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Tribunal Superior do Trabalho
.

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA

SECRETARIA DA 4ª TURMA
D E S PA C H O S 

PROCESSO Nº TST-AIRR-744.531/2001.0 TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DR.ª MARIA MADALENA SELVATICI

B A LTA Z A R
A G R AVA D A : SILVIA CAROLINA DUARTE SARMEN-

TO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FERNANDO COELHO MADEIRA

DE FREITAS

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 17ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto peloEstado do Espírito Santo, porque intempes-
tivo.
Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento, alegando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Com efeito, é emblemática a intempestividade do recurso de revista.
O acórdão regional foipublicado para ciência das partes no Diário
Oficial do TRT da 17ª Região de 23/10/2000 (segunda-feira), con-
forme certidão de fl. 353; tendo o octício legal para a interposição do
apelo revisional iniciadono dia 24/10/2000 (terça-feira) e encerrado
em 8/11/2000 (quarta-feira), já computado o prazo em dobro a que
tem direito a Fazenda Pública (Decreto-Lei nº 779/69, inc. III).
Contudo, o apelo somente foi protocolado no dia 9/11/2000 (quinta-
feira), fora do prazo legal.
Assim, tornou-se inviável a apreciação do mérito do agravo de ins-
trumento, em face do disposto no item III da Instrução Normativa nº
16/99 do TST, in verbis: "O agravo não será conhecido se o ins-
trumento não contiver as peças necessárias para o julgamento do
recurso denegado, incluindo a cópia do respectivo arrazoado e da
comprovação de satisfação de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal" (destaque nosso).
Dessaforma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do
TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-755910/01.2TRT - 8ª REGIÃO
AGRAVANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UF-
PA 

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

AGRAVADO: ZAMIR CÉZAR DA CRUZ

ADVOGADO : DR. HAROLDO SOUZA SILVA

D E S P A C H O
O Tribunal a quo não conheceudo agravo de petição interposto
pela Executada, sob o entendimento de que não houve delimitação
justificada dos valores impugnados nos embargos à execução, con-
forme a exigência do art. 897, § 1º, da CLT. Afirmou, ainda, que a
planilha apontada sequer acompanhou o agravo de petição, apesar de
mencionada na peça recursal (fls. 147-150).
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A revista da Reclamadaveio calcada em violação dos arts. 5º,
XXXV, LIV, LV, e 100 da Constituição da República, sob a alegação
de que a decisão, que não conheceu de seu agravo de petição, por
entender que não estavam corretamente delimitados os valores im-
pugnados, violou o direito de petição, da ampla defesa e do devido
processo legal (fls. 152-159).
A Presidência do8º Regional trancoua revistada Reclamadacom
supedâneo no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 162).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada alega que o recurso de
revista preenchia os requisitos legais de processamento (fls. 168-
171).
Não houve apresentaçãode contraminuta e oMinistério Público do
Trabalho, em parecer da lavrada Drª Lélia Guimarães Carvalho
R i b e i ro , opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso (fls.
176-177).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Trata-se, in casu, de processoem execuçãode sentençacuja ad-
missibilidade está condicionada à demonstração inequívoca de ofensa
literal e direta à Carta Magna.
Os princípios esculpidos no art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Cons-
tituição não são absolutos, devendoas partescumprirem osre-
quisitos exigidos na legislação infraconstitucional. O simples fato de
serem sucumbentes não assegura às partes o direito de recorrer, exi-
gindo a lei, ainda, que sejam observadas determinadas condições.
Assim, não tendo a Executada impugnado justificadamente os
valores apresentadosnos cálculos de liquidação,inclusive indicando
os valoresincontroversospor ocasião dainterposiçãodo agravode
petição (art. 897, § 1º, da CLT), conforme afirmou o Tribunal a quo,
não há como vislumbrar violação direta dos dispositivos constitu-
cionais indicados. Óbice da Súmula nº 266 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/vro/ca

PROC. NºTST-AIRR-758363/01.2TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:MASSA FALIDA DO BANCO DO PROGRESSO
S.A.

ADVOGADA : DRª. SÔNIA DE SOUSA COUTO
AGRAVADO:LEONARDO SANTOS DE CARVALHO

ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS
D E S P A C H O
O despacho-agravado negou seguimento ao recurso de revista do
Reclamado, por entender não configurada a alegação de ofensa aos
dispositivos constitucionais apontados (fl. 196).
O Reclamado interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista reunia condições de ser conhecido (fls. 2-10).
Foram apresentadas contraminuta ao agravode instrumento(fls.
198-200) econtra-razões ao recurso derevista (fls.201-203), não
tendo os autos sido remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em
face do que dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O agravoé tempestivo e tem representaçãoregular (fl. 173), ob-
servando otraslado detodas aspeças essenciais(IN 16/99, III, do
TST).
O Regionalnegou provimento aoagravo de petiçãointerposto pelo
Reclamado, por entender ser direta a execução de crédito trabalhista
contra empresa em liquidação extrajudicial (fls. 174-175).
Nas razõesde revista,o Reclamado apontouviolação dosarts. 5º,
caput e inciso II, 109, I e 105, "d", da Constituição Federal, 768 da
CLT, 7º, § 2º, e 23 do Decreto-Lei nº 7.661/45, colacionando arestos
para o confronto, além de invocar a Orientação Jurisprudencial nº 81
da SBDI-1 do TST (fls. 187-195).
No mérito, não vislumbro como modificar o despacho-agravado.
Com efeito,o apelo não seviabilizaria, por óbice doEnunciado nº
333 do TST, porque a decisão recorrida está em perfeita harmonia
com a Orientação Jurisprudencial nº 143 da SBDI-1, no sentido de
que a execução trabalhista deve prosseguir diretamente na Justiça do
Trabalho, mesmo após a decretação da liquidação extrajudicial. Ade-
mais, ocabimento de recursode revista,na fase deexecução, está
jungido à demonstraçãode violaçãodireta e literal de normacons-
titucional, como prelecionam o art. 896, § 2º, da CLT, com a redação
dada pela Lei nº 9.756/98, e o Enunciado nº 266 do TST.
8.Por outro lado, a alegação de maltrato ao inciso II do artigo 5º da
ConstituiçãoFederal nãoensejarevista, emface do carátergenérico
dessanorma, pois apenasa autorizamas violações explícitas ao
comando constitucional. Tanto assim que o Excelso Pretório não tem
conhecido derecurso quandoa alegação éde ofensa,apenas, ao
aludido dispositivo, que cuida do princípio da legalidade, conforme
decidiu no Recurso Extraordinário nº 185.441-3, datado de 19/11/96,
originário de SantaCatarina- Ac. da 2ª Turma, entrepartes:Banco
do Brasil S/A e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancáriosdo OesteCatarinense,sendo Relatoro Ministro Néri da
Silveira.
Pelo exposto, louvando-meno art. 896, § 5º, da CLT, nego se-
guimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a revista os óbices
sumulares dos Enunciados nºs 333 e 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 24 de agosto de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/vl/ca

PROC. NºTST-AIRR-759.197/2001.6 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HETH PRINT INDÚSTRIA DO PAPEL
LT D A . 

ADVOGADA : DRª. BERENICE LANCASTER S. DE
TO R R E S

A G R AVA D O : SIRVALDO MOURA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DR. PEDRO VIDAL DA SILVA
D E S P A C H O
O presidente doTRT da 2ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, por não vislumbrar as violações
apontadas.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que orecolhimento decustas de fl.68 dos autos(fl. 151) é válido,
logrando demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Colhe-se dos autos que justamente a cópia reprográfica de fl. 68 dos
autos carece da devida autenticação, em contravenção ao disposto no
art. 830 da CLT, c/c o art. 365, inciso III, do CPC, corroborado pelo
item IX da InstruçãoNormativa nº 16/99 do TST, inabilitando a
apreciação do pleito por aplicação subsidiária do § 1º do art. 544 do
CPC.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, § 5º, da CLT e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº
16/99.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78, V,
do RI/TST, o art. 830 daCLT e a InstruçãoNormativa nº16/99,
denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 30 de janeiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-767091/01.3 TRT - 15ª REGIÃO
AGRAVANTE: ADALGISA FREIRE VIOTT O

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CORASOLLA CAR-
REGARI

AGRAVADA:REAL SOCIEDADE POR TUGUESA DE BENEFI-
CÊNCIA - HOSPITAL BENEFICÊNCIA POR TUGUESA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ACÓRCIO CRUZEIRO DE
MACEDO

D E S P A C H O
O 15º Regional aplicou asnormas relativas aoprocedimento su-
maríssimo e negou provimento ao recurso ordinário da Reclamante
sob o fundamento deque não é devidaa multa de 40% sobre o
FGTS relativa aos depósitos anteriores à aposentadoria volun-
tária , porque esta extingue o contrato de trabalho (fls. 331-333).
A Reclamante em seurecurso de revista aponta violaçãodos arts.
5º, LV e 93, IX, da Constituição Federal,453 da CLT e dissenso
pretoriano, afirmando que:
a) é nula a decisão, pois o Tribunal a quo não poderia ter aplicado
as normas referentes ao procedimento sumaríssimo, uma vez que,
quando doajuizamento da ação,a Lei nº 9.957/00 aindanão vigia;
e
b) é devida a multa de 40% sobre a totalidade dosdepósitos do
FGTS, porquanto a aposentadoria voluntária não extingue o con-
trato de trabalho (fls. 73-83).
A Presidência do 15º Regional trancou o recurso de revista da
Reclamante, com supedâneo no art. 896, § 6º, da CLT e na Orien-
tação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1 do TST (fl. 349).
A Reclamante interpõe o presente agravo de instrumento, alegando
que a revista preenchia osrequisitos legais deprocessamento (fls.
335-343).
O recurso é tempestivo (fls. 351-357), tem representação regular
(fl. 8), e foi processado nos autos principais.
No quetange à nulidade do acórdão em virtude daaplicação pelo
Tribunal a quo das normas relativas ao procedimento sumaríssimo,
não logra êxito a pretensão da Reclamante, uma vez que a análise dos
pressupostos do recurso de revista cabe ao TST.
Esta Corte temfirmado entendimentode queas normasda lei nº
9.957/00, que introduziu no sistema jurídico trabalhista o procedi-
mento sumaríssimo, não se aplicam aos processos pendentes quando
de sua entradaem vigor. Sendo assim, procede-seà verificação dos
pressupostos do recurso de revista à luz do procedimento ordinário e
não do sumaríssimo. Por outro lado, tendo em vista os princípios da
celeridade e do aproveitamento dos atos processuais, deixo de
decretar a nulidade do acórdão impugnado, com supedâneo no art.
794 da CLT, pois, tendo o Tribunal a quo emitido tese expressa
sobre amatéria emdebate, não houve nenhum prejuízo para a
Reclamante.
No que tange à multa de 40% sobre a totalidade dos depósitos do
FGTS, não logra êxito o recurso, porquea decisãoregional, no
sentido de que a aposentadoria voluntária extingue o contrato de
tr abalho, está em harmonia com a pacífica jurisprudência desta Corte
Superior, cristalizada pela Orientação Jurisprudencial nº 177 da SB-
DI-1, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 333 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-776287/01.2 TRT - 1ª REGIÃO
AGRAVANTE: DARSA PLANET A INTERNACIONAL L TDA.

ADVOGADA : DRA. CAROLINA PEREIRA DA SILVA

AGRAVADO:MARCUS LEIBEL

ADVOGADO : DR. ARTHUR LIMEIRA MARTINS

D E S P A C H O
O Presidente do 1º Regional trancou a revista patronal com base na
Súmula nº 126 do TST (fl. 165).
A revista veio calcada em violação dos arts. 818 da CLT, 131 e 333,
I, do CPC e 5º, II e LV, da Carta Magna e em divergência ju-
risprudencial, discutindosobre a existência de prova do gozo de
férias pelo Reclamante (fls. 157-162).
A decisão regional foi no sentido deque aprova pericial adunada
não provou a fruição das fériaspelo Reclamante e de que os
documentos coligidos nos autos demonstraram o trabalho do Em-
pregado nos períodos destinados às férias (fls. 154-155).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois a revista encontra
óbice na Súmula nº 126 do TST. Ora, investigar a respeito da fruição
das férias pelo Autor, tendo o Regional negado o fato com arrimo na
apreciação do conjunto da prova, implica revisão da matéria fática, e
não enquadramento jurídico da prova, como pretendido pela Re-
corrente. Destarte, revela-se inviável aferir ofensa à lei e divergência
jurisprudencial em torno da matéria fática.
Assim, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao agravo de instrumento, em facedo óbice da
Súmula nº 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 26 de novembro de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
I G M / ff / c a

PROC. NºTST-AIRR-777372/01.1 TRT - 1ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA COMÉRCIO E NA VEGAÇÃO
ESTALEIRO MAUÁ

ADVOGADO : DR. CÉSAR FREDERICO BARROS PESSOA

AGRAVADO:ALBER TO CORREIA LIMA

ADVOGADO : DR. IZAIAS WENCESLAU EMERICH

D E S P A C H O
O 1º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada
sob o fundamento de que:
a) são devidasa indenização em virtude dadispensa deempregado
estávele o reajuste de 37% decorrentes do acordo coletivo ce-
lebrado entre as partes;
b) a parcela-alimentação integra o salário, visto que configura
salário in natura, já que concedida gratuitamente; e
c) não há como validar o acordo individual celebrado entre as partes
visando à compensação de jornada, porque a jornada contratual
normal já fora estipulada no limite máximo de 44 horas semanais e,
ainda que assim não fosse, o labor habitual em sobrejornada o
descaracteriza (fls. 194-200).
A Reclamada interpôs recurso de revista aduzindo que o Tribunal a
quo violou os arts. 59 da CLT, 7º, XIII, da Constituição Federal e
1.090 do CC,e divergiu do entendimento deoutros tribunais, afir-
mando que:
a) a aplicaçãoda indenização e do reajuste de 37% previsto em
acordo coletivo viola o art. 1.090do CC, porquanto nãose im-
plementou os requisitos previstos na referida norma;
b) a parcela-alimentação não deveria se incorporar ao salário porque
não tinha natureza salarial, já que era concedida de forma one-
rosa; e
c) deve-se validar o acordo de compensação de jornada, porquanto
o labor emsobrejornada nãodescaracteriza oacordo celebrado(fls.
222-226).
A Presidência doTribunal a quo trancou orecursode revistain-
terposto pelaReclamada, aplicandoa orientaçãoda Súmula nº 221
do TST (fl. 229).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentandoque a revista preenchiaos requisitoslegais de
processamento (fls. 233-235).
O agravo é tempestivo (fls. 230 e 233), tem representação regular
(fl. 26) e foram trasladadas as peças essenciais à sua formação.
Quanto à indenização e ao reajuste de 37%previstos em acordo
coletivo, as matérias são decunho interpretativo, só podendo a
decisão recorrida ser atacada por intermédio da demonstração de
dissenso pretoriano, conforme o disposto no art. 896, "b", da CLT,
ônus do qual não se desincumbiua Reclamada, visto que não co-
lacionou nenhum aresto para o embate de teses.
Por outro lado, a decisão regional, da forma como exarada, não
extrapolou a barreira da razoabilidade interpretativa do art. 1.090
do CC, apontado pela Reclamada como tendo sido violado, atraindo,
assim, o óbice da Súmula nº 221 do TST.
Quanto à integração da parcela-alimentação, também não prospera
o recurso. O aresto colacionado à fl. 224 é inespecífico à luz da
Súmula nº 296 do TST, porquanto parteda premissade que o
benefício era concedido onerosamente, hipótese distinta da dos autos,
em que o Tribunal a quo foi claro no sentido de que a concessão do
beneficio era gratuita. Já o arestode fl. 225 não serveao fim co-
limado por ser oriundo de Turma do TST, hipótese não amparada pelo
art. 896 da CLT.
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Quanto a validade do acordo de compensação de jornada, a tese
firmada pelo regionalno sentido de que o labor habitual em so-
brejornada descaracteriza o referido acordo é de cunho inter-
pretativo, só podendo ser combatida por intermédio da demonstração
de dissenso jurisprudencial, ônus do qual a Reclamada não se des-
vencilhou, jáque o único arestocolacionado não serve parao con-
fronto de teses por ser oriundode Turma do TST, hipótese não
amparada pelo art. 896 da CLT.
A invocação daSúmula nº 108 do TST não viabiliza o recurso,
primeiro porque abordavaa validade deacordode compensaçãode
jornada, quando a jornada nele estipulada é habitualmente descum-
prida e, segundo, porque a orientação nela contida foi cancelada por
esta Corte Superior pelaResoluçãonº 85/98, publicada noDJ de
20/8/98.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-777.441/2001.0TRT - 11ª REGIÃO

A G R AVA N T E : RAYNOR DA COSTA AGUIAR
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FÁBIO BARROS DE

MENDONÇA
A G R AVA D A : SAMSUNG SDI BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. LEONARDO DE BORBOREMA

BLASCH
D E S P A C H O

O presidente do TRT da 11ª Região, pelo despacho de fl.51, denegou
seguimento ao recurso de revista interposto pela reclamada, susten-
tando que os dispositivos legais aplicáveis, se não foram interpretados
da melhor maneira,tambémnão foramviolados na sua literalidade
(Enunciado nº 221 do TST).
Asseverou, ainda, que o recorrente não demonstrou divergência ju-
risprudencialespecífica,nos moldesdo Enunciadonº 296 do TST,
garantidora do processamento doapelo revisional, com permissivo
legal na alínea "a" do art. 896 da CLT.
Inconformada, a reclamada oferta agravo de instrumento, sustentando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Além disso,o agravonão merece serconhecido, porquesua ins-
trumentação está em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º,
inciso I, da CLT, pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do
acórdão regional, impossibilitando a aferição da tempestividade do
recurso derevista. Frise-seque aaludida peçaé de traslado obri-
gatório, segundo o dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, § 5º, da CLT e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº
16/99, estando, em razão disso, superada a Orientação Jurisprudencial
nº 90 da SDI/TST, de 1997.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST, os arts.830 e897, §5º, da CLT e a Instrução
Normativa nº 16/99, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-778362/01.3TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:GUILHERME FOTI NET O

ADVOGADO : DR. NILTON TADEU BERALDO
AGRAVADA:JARDIM INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA CRISTINA SANTICIOL-
LI

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista laboral, por entender que o apelo encontrava óbice nos Enun-
ciados nºs 126 e 333 do TST (fl. 90).
O Reclamante interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
02-08).
Não foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento e
não houve contra-razões ao recursode revista (cfr. certidão defl.
94), não tendosido remetidos os autos aoMinistério Público do
Trabalho, em face do quedispõe a Resolução Administrativa nº
322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 91) e tem representação regular (fl.
18), correta a formação do instrumento, preenchendo as exigências
contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
Entendeu o Regional que:
a) o percentual relativo às diferenças de comissões era, na verdade,
de 0,15%e não de 15%,por se tratarde contrato a títulode ex-
periência, e,conforme assinalou, a informaçãoencontra-se inserida
no documento de fl. 80; e
b) as verbas decorrentes de execuções de sentenças, perante a Justiça
do Trabalho, cabe sempre a incidência da contribuição previden-
ciária e o imposto de renda (fls. 80-81).

Em sua revista, o Reclamante insurge-se, sustentando que o referido
índice corresponde a15% do faturamentobruto daempresa enão
0,15%, como entendeuo Regional, eque os recolhimentosprevi-
denciários e fiscais são de responsabilidade exclusiva da Agravada
(fls. 84-89).
Razão não assiste ao Agravante.
Em primeirolugar, tendo emvista que,como se percebe,a decisão
recorrida, no que se refere às diferenças de comissões, tem natureza
de conteúdo fático-probatório, e o seu reexame nesta esfera extraor-
dinária estaria obstaculizado pelo Enunciado nº 126 do TST.
Em segundo lugar, no que tange aosdescontos previdenciários e
fiscais, o apelo também não alcançaria o conhecimento, uma vez que
a decisão regional encontra-se em consonância com o item nº 32 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI-1, atraindo sobre a hipótese os
termos do Enunciado nº 333 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 126 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/crp/jeb

PROC. NºTST-AIRR-778369/01.9TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:MET ALÚRGICA TECNOEST AMP LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ BARRETO COIMBRA
AGRAVADA:EUDÁLIA NICOCHELLI DE MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. JUSTINIANO APARECIDO BOR-
GES

D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista patronal, por entender que o apelo encontrava óbice
no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 9).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
2-7).
Não foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento e
contra-razões ao recursode revista, não tendosido remetidos os
autosao Ministério Públicodo Trabalho,em face do quedispõea
Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 10) e tem representação regular (fl.
11), estando corretaa formaçãodo instrumento.Preenche asexi-
gências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
Entendeu o Regionalque o Agravante deixou deatender à deter-
minação do § 1ºdo art. 897 da CLT, razão pelaqual não foi co-
nhecido o agravo (fls. 46-48).
Insurgiu-se a Reclamada,nas razões derevista, alegandoque as
questões suscitadas nosembargos à execução, e aindano agravo de
petição, são pertinentesà multa aplicada sobre osvalores do acordo
celebrado nos autos, bem como à multa aplicada por litigância de má-
fé, sendoque nenhumdos itens passível dedelimitação.Consignou
que as exigências queespelhamo § 1º do art. 897 nãopodemser
aplicar de forma restrita no caso em tela (fls. 51-56).
Em primeiro lugar, não há que se falar em nulidade, uma vez que não
foram interpostos oscompetentesembargos de declaração,restando
intacto o art. 93, IX, da Carta Magna.
No merito, apelonão prosperava,tendo em vista que a alegada
afrontaao art. 5º,LV, da ConstituiçãoFederal,não foi ventiladano
agravo de petição tampouco abordada pelo acórdão regional, atraindo
sobre a hipótese os termos do Enunciado nº 297 do TST.
Ademais, o cabimento de recurso de revista, na fase de execução, está
jungido à demonstraçãode violaçãodireta e literal de normacons-
titucional, como prelecionam o art. 896, § 2º, da CLT, com a redação
dada pela Lei nº 9.756/98, e o Enunciado nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/st/ca

PROC. NºTST-AIRR-778379/01.3TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:MÁRCIA REGINA FRANÇA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE
BARROS

AGRAVADOS:EDGARD GABRIEL CALFAT FILHO e OU-
TRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS DE MELLO DIAS
AGRAVADAS:DATACORP INFORMÁTICA L TDA., SCARP-
TEX TÊXTEIS LTDA. E COTAS SISTEMAS E APLICAÇÕES
S/C LTDA.
D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista patronal, por entender que o apelo encontrava óbice
no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 96).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
2-9).

Foram apresentadas contraminuta ao agravode instrumento(fls.
107-109)e contra-razões ao recurso derevista (fls. 110-112), não
tendo sido remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em
face do quedispõe a Resolução Administrativa nº322/96, III, do
T S T.
O agravo é tempestivo (fl. 2 e 97) e tem representação regular (fl.
72), correta a formação do instrumento, preenchendo as exigências
contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
Insurgiu-se a Reclamada, nas razões de revista, alegando que não
houve qualquer tipode recurso contra a decisãoque julgou im-
procedentes osembargos àexecução, uma vezque o decisum que
confirmou os recorridos como devedores dos valores homologados
nos autos da reclamação trabalhista nº 537/89, oriunda da 19ª Vara do
Trabalho de São Paulo, transitou em julgado em 16/11/99, formando-
se a coisa julgada (fls. 90-95).
Em primeiro lugar, o apelo não prosperava, tendo emvista que a
alegada afronta ao art. 5º, II e XXXVI da Constituição Federal, não
foi ventilada no agravo de petição e tampouco abordada pelo acórdão
regional, atraindo sobrea hipótese os termos doEnunciado nº 297
do TST.
Ademais, o cabimento de recurso de revista, na fase de execução, está
jungido à demonstraçãode violaçãodireta e literal de normacons-
titucional, como prelecionam o art. 896, § 2º, da CLT, com a redação
dada pela Lei nº 9.756/98 e o Enunciado nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/crp/jeb

PROC. NºTST-AIRR-778384/01.0TRT - 21ª REGIÃO
AGRAVANTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADOS : DR. GILENO DE PAULA BARBOSA E
DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

AGRAVADO: JOÃO BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DE MELO NETO
D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revistapatronal com basena Sú-
mula nº 331, IV, do TST (fl. 9).
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial e violação dos
arts. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93,5º, II e 37, §6º da Constituição
Federal, discutindoa questãoda carência do dir eito de ação, em
face da impossibilidade da condenação subsidiária (fls. 71-77).
A decisãoregional foi no sentidode que a empresatomadora dos
serviços é responsável subsidiariamente pelas obrigações não adim-
plidas pela empresa terceirizadora (fls. 63-69).
Não merece reparos o despacho-agravado, que deverá ser mantido
pelos seus própriose jurídicos fundamentos, uma vezque as razões
contidasna minutado agravo,praticamente repetindoas razõesda
revista trancada, não trouxeram elementos novos que fossem capazes
de infirmar os fundamentos do trancatório.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126, 221 e 331, IV, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/crp/ca

PROC. NºTST-AIRR-779162/01.9TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ MATUCITA
AGRAVADA:MARLI BOSCARIOL

ADVOGADO : DR. FERNANDO GUASTINI NETTO
AGRAVADO : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)
D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revistado Unibanco, por entender queo apelo encontrava
óbice no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 82).
O Reclamado interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
85-90).
Foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 96-98),
sem oferta de contra-razões ao recurso de revista, não tendo sido
remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em face do que
dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 83-85) e tem representação regular (fls.
11-13-81) estando correta a formação do instrumento. Preenche as
exigências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
O Regional não conheceu do agravo de petição do Unibanco, porque
ausentes os pressupostos de admissibilidade e porque inadequado ao
fim colimado. Consignou que todas as questões suscitadas pelo Agra-
vante são estranhas ao remédio processual intentado, que se presta à
defesa de interesse de terceiro senhor ou possuidor do bem penhorado
(fls. 74-75).
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Insurgiu-se a Reclamada, nas razões de revista, alegando que o Re-
gional, ao não conhecer do agravo de petição interposto, acabou por
violar o art. 5º, XXXV e LV, da Constituição (fls. 77-80).
Em primeiro lugar, o apelo não prosperava, tendo emvista que a
alegada afronta aoart. 5º, incisos XXXV eLV, da Constituição
Federalnão foi ventilada noagravo depetição, tampoucoabordada
pelo acórdão regional, atraindo sobre a hipótese os termos do Enun-
ciado nº 297 do TST.
Ademais, o cabimento de recurso de revista, na fase de execução, está
jungido à demonstraçãode violaçãodireta e literal de normacons-
titucional, como prelecionam o art. 896, § 2º, da CLT, com a redação
dada pela Lei nº 9.756/98, e o Enunciado nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/st/ca

PROC. NºTST-AIRR-779184/01.5 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LI-
QUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO GARCEZ BAE-
THGEN

AGRAVADA:TÂNIA GRACIOLINA OLIVEIRA FREIT AS

ADVOGADO : DR. OSVALDO FERREIRA DOS REIS
D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revista patronal com fundamento na
Súmula nº 126 do TST (fl. 108).
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial,refutando as
diferenças salariais decorrentes de desvio de função (fls. 102-105).
O Regional, com base na prova coligida nos autos, reputou provado
o desvio de função e entendeu devidas as diferenças salariais res-
pectivas (fls. 98-100).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois a revista tropeçava no
óbice daSúmula nº 333do TST, uma vez que oRegional exarou
tese em sintonia com o entendimento sedimentado na Orientação
Juri sprudencial nº 125 da SBDI-1 do TST, no sentido de que o
desvio de funçãogera direitoao pagamentodas diferençassalariais
respectivas.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 7 de dezembro de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-779305/01.3 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: RUDINEI PEREIRA DA SIL VA

ADVOGADA : DRA. JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO
AGRAVADA:SUPERINTENDÊNCIA DO POR TO DE RIO
GRANDE

PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES
AGRAVADO:ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES
AGRAVADA:SUPERINTENDÊNCIA DE POR TOS E HIDRO-
VIAS

ADVOGADA : DRA. LILIAN SOUZA BOSSLER
D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recurso ordináriodo Re-
clamante, sob oentendimento de que este não tinhadireito a di-
ferenças salariais decorrentes de desvio de função, porquanto não
ficou comprovado que ele fora desviado da função de mecânico para
a função de encarregado (fls. 163-168).
A revista do Reclamante veio calcada em violação dos arts. 5º, LVI,
da Constituiçãoda República,332 doCPC e818 daCLT, alegando
que o depoimento da testemunha comprovou que ele exercia a função
de encarregado. Afirma, ainda, que o fato de a prova ter suporte em
apenas uma testemunha não a invalida (fls. 179-186).
A Presidência do 4º Regional trancoua revista interposta pelo Recla-
mante, invocando o óbice das Súmulas nºs 126 e 296 TST (fl. 188).
Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de ins-
tr umento, insistindo na alegação de que ficou demonstrado o desvio
de função (fls. 192-198).
Houve apresentação de contraminuta (fls. 205-212) e o Ministério
Público doTrabalho, emparecer da lavrado Dr. Jaime Cimenti,
opinou pelo conhecimento e desprovimento do agravo.
Quanto às diferenças salariais decorrentes de desvio de função,
não prospera o recurso. Ao contrário do que afirma o Reclamante, o
Tribunal a quo não firmou teseno sentido deque não sedefere
pedido lastreado em depoimento de uma única testemunha, mas, pelo
contrário, consignou que as provas produzidas, em sua integra-
lidade, não demonstraram que o Reclamante fora desviado da
função de mecânico para a função de encarregado.

Quanto à prova testemunhal, consignou que esta limitou-se a afir-
mar que o Autor, no trabalhode lubrificaçãode guindastes eca-
çambas automáticas, coordenava uma equipe de 5 ou 6 pessoas e que
nesta época oAutor era encarregado do setorde lubrificação, sem
contudo demonstrar que o Reclamante exercia muitas outras atri-
buições inerentes à função de encarregado.
Assim sendo, a verificação de ter ou não o Reclamante demonstrado
que exercia a função de encarregado exigiria o revolvimento de fatos
e provas,procedimento vedadoem sedede recurso derevista pela
Súmula nº 126 do TST.
Quanto aos honorários periciais, o recurso está desfundamentado à
luz do art. 896 da CLT, visto que não indica violação legal ou
constitucional, tampouco colaciona arestos para o embate de teses,
atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 333 do TST.
Diante do exposto, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, em
face do óbice das Súmulas nºs 126 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-780692/01.0 TRT - 12ª REGIÃO
AGRAVANTE: CECÍLIO CAUBI BERNARDINO

ADVOGADO : DR. IVO DALCANALE

AGRAVADA:BRASPET - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EM-
BALAGENS PLÁSTICAS L TDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO

AGRAVADA:CEVAL ALIMENT OS S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SILVA

D E S P A C H O
O A Juíza Presidente do12º Regional trancou arevista doRecla-
mante, com fundamento na Súmula nº 126 do TST (fls. 216-218).
A revista veio calcadaem divergência jurisprudencial, discutindo
sobre o exercício deatividade perigosa e adicional de pericu-
losidade (fls. 198-212).
A decisão regional foi no sentido de que não restou provado que o
Reclamante, investido na função de operador de produção, tivesse
executado tarefas de apoio aos eletricistas, razão pelaqual era
indevido o adicional de periculosidade (fls. 181-182).
Não merece reparo o despacho-agravado, pois a revista encontra
óbice na Súmula nº 126 do TST, uma vez que o Regional, amparado
no examedo conjuntoda prova (oralproduzida porReclamante e
Reclamada,depoimentodo prepostoe laudopericial), não se con-
venceu que o Autor tivesse executado tarefas de apoio aos eletricistas.
Assim, o entendimento em sentido contrário implicaria revolvimento
da prova.
Diante do exposto, com respaldo nos arts. 557, caput, do CPC e 896,
§ 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face
do óbice da Súmula nº 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de dezembro de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-781.440/2001.5 TRT - 7ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
- COELCE.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉPARENTE VAS-
CONCELOS

A G R AVA D O : MURILO PINHEIRO.
ADVOGADA : DRA. ISABEL LÍDIA TEIXEIRA

D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 7ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pela reclamada, sustentando o reexame de ma-
téria.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia do acórdão regional, impossibilitando a análise
do recurso de revista. Frise-seque a aludida peça é de traslado
obrigatório, segundo o dispositivo consolidado em foco.
Colhe-se, ainda, que a aludida peça, apesar de apresentada por meio
de cópia reprográfica pelo agravado, carece da devida autenticação,
em contravenção ao disposto no art. 830 da CLT, c/c o art. 365, inciso
III, do CPC, corroborado pelo item IX da Instrução Normativa nº
16/99 do TST, inabilitando a apreciação do pleito por aplicação sub-
sidiária do § 1º do art. 544 do CPC.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.

Cabesalientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78, V,
do RI/TST, o art. 830 daCLT e a InstruçãoNormativa nº16/99,
denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-782058/01.3 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE: FIA T AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADOS : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA E
DR. JOSÉ HENRIQUE F. DE ANDRADE

AGRAVADO:FREDERICO GUILHERME MARINHO

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA OTONI DE RESENDE
D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente do 3º Regional trancou a revista patronal, ao
fundamento de não ter sido demonstrada a existência de violação de
lei e de divergência jurisprudencial (fl. 225).
A revista veio calcada em ofensa aos arts. 193 da CLT e 5º, II, da Carta
Magna e em divergência jurisprudencial, discutindo sobre adicional de
periculosidade e sua natureza indenizatória (fls. 209-220).
A decisãoregional foi no sentidode que a provapericial coligida
nos autos demonstrou que o Reclamante trabalhava exposto a risco,
de modo intermitente, razãopela qual era devido o adicional de
periculosidade e seus reflexos nas parcelas da condenação (fl.
207).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois, com relação ao adi-
cional de periculosidade, o Regional exarou tese em consonância
com o entendimento sedimentado pelaOrientação Jurisprudencial
nº 5 da SDI, no sentido de que a exposição permanente e intermitente
a explosivos e/ouinflamáveisgera direitoao pagamento integraldo
adicional.
Não tem razão a Reclamada, quando procura atribuir eventualidade à
exposição do Empregado ao perigo, alegando que o seu ingresso em
área de risco dava-se por pouco tempo durante a jornada de trabalho.
Ora, o contato eventual é aquele que pode sedar, ou não,pois o
ingresso do empregado na área de risco não tem previsão de ocorrer,
sendo esporádico. O contato intermitente é aquele que é previsto,
mas não contínuo, pois se dápelas constantesentradase saídasdo
empregado naárea de risco, ondenão permanece todo otempo em
que labora. Já o contato permanente é aquele em que o empregado
trabalha o tempo todo na área de risco, continuamente exposto aos
agentes perigosos. Assim, a equiparação do contato intermitente com
o permanente sejustifica pelo fato de que, noúltimo caso, apenas
aumenta aprobabilidade deo empregadoser afetadopor eventual
sinistro, mas comoeste não tem hora paraocorrer, pode atingir
também aquele que, necessariamente, deve fazer suas incursões pe-
riódicas na área de risco. No caso do contato eventual, o próprio § 3º
do art. 2º do Decreto nº93.412/86 descartaa possibilidadede per-
cepçãodo adicional,pois aeventualidadeé situaçãoa quequalquer
ser humano estásujeito em qualquer atividade. Orecurso, no par-
ticular, tropeça no óbice da Súmula nº 333 do TST.
A revista,no quetangeà natureza indenizatória do adicional de
periculosidade, encontra óbicena Súmula nº 297 do TST, pois o
Regional, conquantotenha deferidoa parcelae seusreflexos, nada
discutiu acerca de sua natureza jurídica.
De outro lado,a jurisprudênciadominantedo TSTsegue nosentido
de que o adicional de periculosidade possui natureza salarial, cum-
prindo registrar os Precedentes: E-RR-327802/97, in DJ de 22/09/00;
E-RR-324988/96, in DJ de 22/10/99; E-RR-391699/97; in DJ de
24/11/00; RR-600.712/99, in DJ de 10/08/2001; e RR-374332/97, in
DJ de 24/05/01.Desse modo, a revista tambémencontra óbice na
Súmula nº 333 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. Nº TST-AIRR-783.403/2001.0 TRT - 6ª Região

A G R AVA N T E : ELÓGICA PROCESSAMENTO DE DA-
DOS S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO ALVES MON-
TEIRO DE ARAÚJO

A G R AVA D O : ANTÔNIO ROBERTO GUIMARÃES DE
FONTES

D E S P A C H O
Trata-se de agravo de instrumento da reclamada interposto contra
despacho quedenegou seguimentoa seu recursode revista,por não
haver preenchido ospressupostos de admissibilidade doart. 896 da
C LT.
De imediato, examinando os autos, verifica-seà fl. 105, que o des-
pacho agravado foi publicado no dia 15 de fevereiro de 2001 (quinta-
feira), iniciando-sea contagemdo prazo no dia seguinte.Não obs-
tante,o agravofoi interposto somenteno dia 1º de março de2001,
portanto adestempo, pois oprazo haviaexpirado no dia23 de
fevereiro de 2001.
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Note-se quea agravantenão gozado privilégio do prazoem dobro,
na forma do inciso III do art. 1º do Decreto-Lei nº 779, de
21/8/69.
Ante o expostoe com fundamentono § 5º do art. 896 da CLT,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por intempestivo.
Publique-se.
Brasília, 4 de Fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-786191/01.7 TRT - 6ª REGIÃO
AGRAVANTE:COMERCIAL DE MODAS F ARINHA L TDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO PEREIRA NÓBREGA
AGRAVADA :KAROLINE DANIELE NET O RIBEIRO

ADVOGADO : DR. ANSELMO ANDRADE FERREIRA
D E S P A C H O
O Tribunal a quo não conheceu do recurso ordinário da Reclamada,
por irr egularidade de representação, sob ofundamentode que os
advogados que o subscreviam não tinham procuração nos autos, nem
se configurava omandato tácito,visto quenão compareceramem
nenhuma das sessões da audiência (fls. 89-90).
Inconformada, a Reclamada interpôs recurso de revista, apontando
violação doart. 5º, II e LV, da Constituição Federal, sobo fun-
damento de queos advogados já haviamrecebido intimações an-
teriores e que o juízo a quo não havia declarado nenhumairre-
gularidade (fls. 92-95).
O recurso de revista foi trancado pelo Presidente do Tribunal a quo,
com fundamento na Súmula nº 164 do TST.
A Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, alegando
que a revista não encontra óbice na súmula supracitada, visto que
também estava lastreada em violação direta da Constituição Federal
(fls. 2-8).
Não foi apresentadacontraminuta ao agravo deinstrumento e os
autos deixaram deser remetidos ao MinistérioPúblico do Trabalho,
ante os termos da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Quanto aos dispositivos constitucionais invocados, não logra êxito a
revista, visto que a garantia de acesso à Justiça, bem como da ampla
defesa pressupõe que a parte preencha os requisitos legais, seja para
ajuizar a demanda, seja para interpor recursos.
Por outro lado,também nãose vislumbra violaçãodo princípio do
devido processo legal, uma vez que o Tribunal a quo não conheceu
do recurso ordinário da Reclamada exatamente porque foram de-
satendidos pressupostos processuais indispensáveis para a propositura
de recursos, qual seja, a regularidade de representação.
Ademais, cabe ressaltar que a decisão regional está em consonância
com a jurisprudência pacífica no Tribunal Superior do Trabalho, cris-
talizada naSúmula nº 164 do TST. Assim, estando adecisão re-
gional em harmoniacom a jurisprudência do TST, o recurso de
revista encontra óbice na Súmula nº 333 do TST.
O fato de os advogados, queassinaram o recursoordinário, terem
anteriormente assinado outras peças processuais não supre a neces-
sidade deprocuração expressaou apud acta, que ocorrequando o
advogado comparece para representar a parte na audiência inaugural.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 164 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-786216/01.4TRT - 5ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA TROPICAL DE HOTÉIS

ADVOGADA : DRA. CINZIA BARRETO DE CARVALHO

AGRAVADO: MARIV ALDO FERREIRA DA SIL VA

ADVOGADO : DR. GUIDO ANDRÉ SAMPAIO DE
ARAÚJO

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimentoao recursoordinário da Re-
clamada, sob o fundamento de quea quitação decorrentedo le-
vantamento do valor objeto da consignação em pagamento era res-
trita apenas ao valor levantado, e não à totalidade das parcelas
decorrentesdo contrato de trabalho,visto que continha ressalva
expressa nesse sentido (fls. 47-51 e 55-57).
A revista da Reclamadaveio calcadaem violação dos arts.5º,
XXXV, LIV, LV, e 93, IX, daConstituição Federal, 832 daCLT e
897, parágrafo único, do CPC, ao fundamento de que:
a) houve negativa de prestação jurisdicional, porquanto o Tribunal
a quo não emitiu tese expressasobre as matérias quelhe foram
submetidas,apesarde provocado porintermédio de embargos de
declaração; e
b) a quitação decorrente do levantamento do valor consignado é
total, visto que não havia ressalva alguma que a limitasse aos valores
(fls. 59-62).
A Presidênciado 5º Regional trancoua revista daReclamada com
supedâneo na Súmula nº 126 do TST (fl. 63).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada insiste que o recurso
de revista preenchia os requisitos legais (fls. 1-5).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto à negativa de prestação jurisdicional, não logra êxito o
recurso,visto que não veio aos autoscópia da parte do recursode
revista em quea Reclamadasupostamente abordavaa matéria,per-
manecendo apenas a alegação de que o Tribunal a quo não sanou as
obscuridades,apesarde provocado porintermédio de embargos de
declaração.Assim sendo,o recursoestá desfundamentadono par-
ticular, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 333 do TST.

Quanto à quitação, também não prospera o recurso, já que, para se
constatar se havia ou não ressalva expressa no termo de levantamento
do depósitoefetuado naaçãode consignação empagamento,seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado em
recurso de revista pela Súmula nº 126 do TST. Por outro lado,
partindo da premissade que havia ressalvaexpressa limitando a
quitaçãoaos valoreslevantados, adecisãoregional nãofere a li-
teralidade do art.897, parágrafo único, do CPC.O recurso encontra
óbice na Súmula nº 221 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126, 221 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-786217/01.8TRT - 5ª REGIÃO
AGRAVANTE:PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADOS : DR. JOSÉ MELCHIADES COSTA DA
SILVA E DR. EDUARDO LUIZ SAFE
CARNEIRO

AGRAVADO:ELIOMAR BENÍCIO P ACHECO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ELIANE CHOAIRY CUNHA DE
LIMA

D E S P A C H O
A Juiza Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista patronal, porentender que o apelo encontravaóbice no art.
896, § 2º, da CLT (fl. 133).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revistapreenchia os pressupostos deadmissibilidade (fls.
1-2).
Foram apresentadas contraminuta ao agravode instrumento(fls.
136-145), e nãoforam apresentadas contra-razões ao recurso de
revista, não tendo sido remetidos os autos ao Ministério Público do
Trabalho, em face do quedispõe a Resolução Administrativa nº
322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 12 e 134) e tem representação regular
(fls. 3-4), corretaa formaçãodo instrumento, preenchendo asexi-
gências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
Insurgiu-se a Reclamada,nas razões derevista, quantoà c o r re ç ã o
monetária, à p re s c r i ç ã o , aos salários de março a junho de 1994 e
ao cálculo do AGF (fls. 123-131).
Entendeu o Regional que:
a) o IPC de março de 1990 foi excluído apenaspara os reajustes
salariais, porém não foi expurgado para fins de correção monetária;
b) a prescrição da parcela trabalhista toma como marco a data da sua
exigibilidade;
c) a Reclamada nãofez prova do pagamento ser efetuadono dia 25
de cada mês, devendo-se considerar odia 30 de cada mês como
época própria para efeito de conversão da URV; e
d) a Reclamada promoveu alteração contratual, vedada pelo art. 468
consolidado, em relação ao cálculo do AGF (fls. 114-118).
Em primeiro lugar, o apelo não prosperava,tendo em vista quea
alegada afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não foi
abordadapelo acórdãoregional,atraindo sobrea hipótese ostermos
do Enunciado nº 297 do TST.
Ademais, o cabimento de recurso de revista, na fase de execução, está
jungido à demonstração de violação direta e literal de norma cons-
titucional, e nãoinfraconstitucional como prelecionam oart. 896, §
2º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98, e o Enunciado
nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-786331/01.0TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE:HOSPIT AL DE CLÍNICAS DE POR TO ALEGRE

ADVOGADO : DR. AFONSO INÁCIO KLEIN

AGRAVADA:INGRIT SANT OS CARDOSO

ADVOGADA : DRA. MARI ROSA AGAZZI

D E S P A C H O
O Juiz Vice-Corregedor do 4º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista do Reclamado, por entender que o apelo encontrava
óbice no art. 896, § 6º, da CLT (fls. 65-66).
O Reclamado interpõe agravo de instrumento, argumentando que o re-
curso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls. 2-6).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 76-
80) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 81-87), não tendo sido
remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em face do que
dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fl. 2-67) e tem representação regular (fl.
11), estando corretaa formação doinstrumento. Preenche, assim,as
exigências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.

Insurgiu-se a Reclamada, nas razões de revista (fls. 57-63), alegando:
a) nulidade por cerceamento do dir eito de defesa, porquanto o
acórdáo regional manteve a decisão primária que negara a concessão
de prazo para manifestação sobre o laudo médico, condenando o
Recorrenteao adicionalde insalubridade,restandoviolado o inciso
LV do art. 5º da Constituição Federal;
b) fraude ao rito sumaríssimo, posto que a Autora ajuizou outra
inicial perante a 20ª Vara do Trabalho, postulando verbas decorrentes
da mesma relação de emprego;
c) que a condenação nopagamento do adicional de insalubridade
em grau máximo fere o inciso II do art. 5º da Carta Magna;
d) que,no que ser refere aos honorários periciais, houve ofensa ao art.
1º da Lei nº 6.899/81, pois tal verba não tem natureza trabalhista; e
e) quanto às custas, restou violado o art. 15 da Lei nº 5.604/70, que
isenta o Hospital de tal pagamento.
Em primeiro lugar, não há que se falar em nulidade por cerceamento
do direito de defesa,ante asafirmações doRegional (fl. 54), no
sentido de que foi dada às Partes oportunidade de manifestação oral
acerca dolaudo pericial,restando intacto oinciso LV do art. 5º da
Constituição Federal.
Quanto à fraude ao ritosumaríssimo, o apelo encontra-se desfun-
damentado, por não atender aospressupostosde admissibilidade
previstos no art. 896 da CLT.
A violação do art. 5º, II, da Carta Magnacarece deprequestio-
namento, o que atrai o óbice do Verbete 297 do Tribunal Superior
do Trabalho.
Tratando-se de rito sumaríssimo, o recurso derevista somente po-
deráser admitido porcontrariedadea súmula dejurisprudenciauni-
forme do Tribunal Superiordo Trabalhoe violação daConstituição
Federal, conforme o disposto no § 6º do art. 896, da CLT, portanto,
despiciendaa apregoadaofensa aosdispositivoslegais apontadosna
revista.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimentoao agravode instrumento,em facedo
óbice contido no Enunciado nº 297 do TST e no § 6º, do art. 896
da CLT.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-786938/01.9 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A.

ADVOGADAS : DRA. EVANGELIA VASSILIOU BECK E
DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

AGRAVADO:DILSON TRINDADE RIBEIRO

ADVOGADO : DR. RUBENS BELLORA

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancoua revista patronalcom baseno art.
896, § 2º, da CLT (fl. 169).
A revista veio calcada em violação dos arts. 5º, II e 105, "a", III, da
Constituição da República, discutindo sobre os índices a serem apli-
cados na conta vinculada do FGTS (fls. 166-168).
A decisão regional foi no sentido deque os valores a serem de-
positadosna contavinculada do autorno FGTS sejamatualizados
pelo mesmo critério que corrige os débitos trabalhistas (fl. 161).
Razão não assiste ao Agravante.
Em primeiro lugar, seu recurso não prosperava, tendo em vista que a
pretendida ofensa aos dispositivos constitucionais apontados, não fora
ventilada no agravode petição e, tampoucoabordada pelo acórdão
regional, restando preclusaa matéria, atraindo sobrea hipótese os
termos do Enunciado nº 297 do TST.
Em segundo lugar, não merecereparoso despacho-agravado,pois,
tratando-se de revista em execução de sentença, o seu cabimento está
condicionado à demonstração inequívoca de afronta literal e direta a
dispositivo constitucional, nos moldes da Súmula nº 266 do TST, o
que não restouevidenciado. Com efeito, a controvérsiaenvolvendo
matéria interpretativa de legislação infraconstitucional, que disciplina
a correção de débitos trabalhistas, não rende ensejo ao enquadramento
do recurso no permissivo do art. 896, § 2º, da CLT.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-787050/01.6TRT - 1ª REGIÃO
AGRAVANTE: REAL AUT O ÔNIBUS LTDA.

ADVOGADO : DR. DAVID SILVA JÚNIOR

AGRAVADO: ROBERTO REIS PEREIRA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ PERLINGEIRO DE MELLO
PEREIRA
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D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recurso ordinário da Re-
clamada sob o fundamento de que:
a) as testemunhas comprovaram que o Reclamante fora dispen-
sado, e que o pagamento dasverbas rescisórias foi efetuadoa des-
tempo, razão pela qual é devida a multa do art. 477 da CLT; e
b) o não-recebimento das guias referentes ao seguro desemprego
causou prejuízo ao Reclamante, devendo ser mantida a indenização
compensatória (fls. 120-125).
A revista da Reclamada veio calcada em violação dos arts. 5º, II, da
Constituição Federale 477 da CLT, bem como emdissenso pre-
toriano, ao fundamento de que:
a) não é devida a multa do art. 477 da CLT, visto que a confirmação
de que o Reclamante fora dispensado só ocorreu em juízo; e
b) é indevida a indenização pela não-entrega das guias relativas ao
seguro-desemprego porque não há previsão legal (fls. 126-131).
A Presidênciado 1º Regional trancou arevista daReclamada, com
supedâneo na Súmula nº 221 do TST (fl. 133).
Em seu agravo de instrumento a Reclamada insisteem que o re-
curso de revista preenchia os requisitos legais (fls. 135-136).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto à multa do art. 477 da CLT, não logra êxito o recurso,
porquantoa matéria é de cunho interpretativo, só podendoser
combatida por intermédio da demonstração de dissenso pretoriano,
ônus doqual não se desincumbiua Reclamada, já queos a re s t o s 
colacionados desservem ao fim colimado por serem oriundos do mes-
mo Tribunal Pr olator da decisão recorrida ou de Turmas do TST,
hipóteses não amparadaspelo art. 896 da CLT. Assim, não tendo o
Tribunal a quo extrapolado a barreira da razoabilidade interpretativa,
o recurso encontra óbice também na Súmula nº 221 do TST.
Quanto à indenização decorrente da não-entrega das guias re-
f e re ntes ao seguro-desemprego, melhor sorte não socorre à Re-
clamada,visto que a decisão regional está em harmonia com a
jurisprudê ncia destaCorte Superior, cristalizadapela Orientação
Jurispr udencial nº 211 da SBDI-1, atraindo, assim, oóbice da
Súmula nº 333 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 221 e 333 TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-787.424/01.9TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DRA. AUDREY CRISTINA MOREIRA
DOS SANTOS

AGRAVADA: MÁRCIA MARIA PATRÍCIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ERALDO FÉLIX DA SILVA

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou arevista obreiracom baseno art.
896, § 2º, da CLT (fl. 376).
A revista veio calcadaem violação depreceitos delegislação infra-
constitucional, dos arts. 5º, II; 153, II e 195, I e II, da Carta Magna e
em dissensode julgadoS, discutindoa responsabilidadepelo reco-
lhimento das contribuições previdenciárias e fiscais (fls. 359-372)
A decisão regional foi no sentido de nãoautorizar osdescontos
previdenciários e fiscais, porquanto o deferimento dos descontos im-
portaria ofensa à coisa julgada (fls. 350-357).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois, com relação aos
descontos previdenciários e fiscais, a revista não alcançava co-
nhecimento,em face do óbice da Súmula nº 266 do TST. Com
efeito, não restou demonstrada inequívoca afronta direta aos preceitos
constitucionais argüidos, única hipótese de cabimento do apelo, a teor
do dispostono art. 896,§ 2º, daCLT, tratando-se dematéria dis-
ciplinada em legislação infraconstitucional(Leis nºs 8.212/91 e
8.541/92). Cumpre ressaltar que descabe recurso de revista em fase de
execução de sentença com fundamento em violação de dispositivo de
lei infraconstitucional e em divergência jurisprudencial.
Diante do exposto, louvando-me no § 5º do art. 896 da CLT, nego
seguimento ao agravo de instrumento, em face de a revista encontrar
óbice nos Enunciado nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 14 de dezembro de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-787714/01.0 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:MINERAÇÃO VIST A ALEGRE L TDA.

ADVOGADO : DR. RONALDO ERMELINDO FERREIRA

AGRAVADO :JOÃO AMORIM PEREIRA
D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-6) foi interposto pelaRe-
clamada contra o despacho proferido pelo Juiz Presidente do 3º Re-
gional, que denegou o processamento do seu recurso de revista, sob o
fundamento de que este se encontrava desfundamentado (fl. 64).
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que a
cópia da procuração outorgada ao advogado do Agravado não
veio compor o apelo.

A cópia é de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, § 5º, I, da
CLT, sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST.
Ainda que assim nãofosse,tambémnão prosperaria arevista,visto
que, não obstante o processo se encontrar em execução de sentença,
a Reclamante não indicou violação a nenhum dispositivo consti-
tucional para embasar o pleito,estando desfundamentado à luz do
art. 896, § 2º, da CLT, consoante o posicionamento sufragado pelos
precedentes desta Corte, que se seguem: (TST-E-RR-302965/96, Rel.
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, in DJU de 30/03/01,p. 540;
TST-RR-389829/97, Rel. Min. Antônio José de Barros Levenha-
gen, in DJU de16/03/01, p. 833;e TST-RR-336192/96,Rel. Min.
Francisco Fausto, in DJU de 15/09/00, p. 502). O Recurso encontra
óbice no Enunciado nº 333 do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
I, da CLT, na IN 16/99, III e X, do TST e na Súmula nº 333 do
TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-787717/01.1 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO

AGRAVADO:LUIZ GONZAGA COURA CENACHI

ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA
BRAGA

AGRAVADO:BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
D E S P A C H O
O despacho-agravado trancoua revista patronal, combase no art.
896, § 2º, da CLT (fl. 146).
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial e violação do
art. 5º, II, XXXV e LV, da Constituição daRepública, discutindo
sobre a inexistência de sucessão de empresas (fls. 118-145).
A decisão regional foi no sentido de que reconhecida a sucessão de
empregadores,prevista nos arts. 10 e 448 da CLT, responde o
sucessor por todos os encargos decorrentes dos contratos de trabalho
dos empregados,até mesmoos relativos ao período anteriorà su-
cessão, pouco importando que o sucessor não tenha integrado o pólo
passivo da relação processual, na fase de conhecimento, uma vez que
os contratos de trabalho vinculam-se à empresa (fl. 114).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois, tratando-se de revista
em execuçãode sentença, o seu cabimento estácondicionado à
demonstração inequívoca de afronta literal e direta a dispositivo cons-
titucional, nos moldes da Súmula nº 266 do TST, o que não restou
evidenciado. Com efeito, a controvérsia envolvendo matéria inter-
pretativa delegislação infraconstitucional,que disciplinaa sucessão
de empregadores, não rende ensejo ao enquadramento do recurso no
permissivo do art. 896, § 2º, da CLT.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-788339/01.2TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE:ARBE AUT O TAXIS LTDA.

ADVOGADO : DR. DOMINGOS TOMMASI NETO

RECORRIDO:JOSEVALDO SIL VA DE JESUS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE DA SILVA LIMA DE
MORAES

D E S P A C H O
O 2º Regional não conheceu do agravo de petiçãoda Reclamada,
por deficiência detraslado, na medidaem que,apesar deintimada
para instruiros autos doagravo comas peças necessáriasao seu
processamento, não forneceu elementos essenciais à compreensão da
controvérsia,bem como porquedeserto,por entenderque aLei nº
8.542/92 exige, para conhecimento de cada novo recurso interposto
no decorrer doprocesso, o depósito recursal,inclusive nos recursos
subseqüentes aos embargos à execução, cabendo à Agravante efetuar
o depósito em dinheiro, não sendo bastante a simples penhora de
bens, nos termos do art. 899 da CLT (fls. 37-40).
Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de revista, calcada em
ofensa aos arts. 879, 884 e 897, "a", da CLT, 741, V, do CPC e 5º, II,
da Constituição Federal (fls. 42-45).
Admitido o apelo (fl. 48), foi devidamente contra-arrazoado (fls. 51-
53), não tendo osautos sidoremetidos aoMinistério Público do
Trabalho, nos termos da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 41-42), tem representação regular
(fl. 10) e dispensa o preparo. Reúne, assim, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.

Pretendea Reclamada discutira deficiência de traslado e a ine-
xistência dedeserção, questõesque passam,obrigatoriamente, pelo
exame de violação direta de normas infraconstitucionais. O dis-
positivo constitucional elencado como malferido, qual seja, o art. 5º,
II, não poderia, portanto, darazo ao recursode revista, emsede de
processo de execução, já que trata, genericamente, de princípio cons-
titucional (legalidade). Pertinente,pois, naespécie, oóbice daSú-
mula nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego provimento à revista, em face do óbice doEnun-
ciado nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-788538/01.0TRT - 18ª REGIÃO
A G R AVA N T E : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS DE
TELEMÁTICA S.A.

ADVOGADO : DR. MILDRETS PIMENTEL DE CARVALHO

AGRAVADO :PLÁSCIDO DA CONCEIÇÃO CORREIA

ADVOGADA : DRA. CARLA FERREIRA MASTRELLA

D E S P A C H O
A Presidênciado 18º Regional denegouseguimento aorecursode
revista interposto pela Reclamada, por entender que não restaram
configurados os requisitos do art. 896 da CLT (fls. 342-343).
Inconformada, a Reclamada interpôs o presente agravo de ins-
tr umento, alegando que sua revista preenchia os pressupostos de
admissibilidade inscritos no permissivo consolidado (fls. 345-348).
Apresentadas contraminuta e contra-razões (fls. 354-358 e 360-366,
respectivamente) e sem manifestação do Ministério Público do Tra-
balho (Resolução Administrativa nº 322/96 do TST).
Interposto nos autos principais e preenchidos os pressupostos ex-
trí nsecos de sua admissibilidade, alcança conhecimento, o presente
agravo de instrumento.
No mérito, não vislumbro como modificar o despacho-agravado.
Com efeito, a decisão proferida em sede de recurso ordinário se fez
no sentido deque, em setratando des u b e m p re i t a d a , não deter-
ceirização, entre duas empresas, existe, nos termos do art. 455 da
CLT, responsabilidade solidária. Por outro lado, o Regional rejeitou
o pedido de limitação da condenação ao período anterior a 14/09/99
ao fundamento de que não houve qualquer prova alusiva à duração do
contratoentre asempresas reclamadas(fls. 307-316e 326-328).O
recurso de revista, calcadoem divergência jurisprudencial, encerra
tese de que houve afirmação de responsabilidade subsidiária, por
culpa in vigilando e in eligendo, nos termos do Enunciado nº 331, IV,
do TST, o qual reputa contrariado.
O apelo não merece conhecimento, eis que inespecíficos, nos termos
do Enunciado nº 296 do TST, os arestostrazidos a confrontoe,
ainda, porque não se pode falar em contrariedade ao verbete sumular
supramencionado.É quetantos osparadigmas, quantoo verbetesu-
mular tratam de responsabilidade subsidiária,enquantoa decisão
recorrida de responsabilidade solidária nos termos do art. 455 da
CLT. Ademais, o primeiro paradigma fala da responsabilidade do
dono daobra, hipótese distinta dados autos. Quanto àlimitação da
responsabilidade solidária, o apelo encontra óbice no Enunciado nº
126 do TST, já que a decisão recorrida afirma não ter havido prova
quanto à extensão do contrato havido entre as empresas reclamadas.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento,em face do
óbice contido nas Súmulas nºs 126 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-788558/01.9TRT - 9ª REGIÃO
AGRAVANTE:COMP ANHIA PARANAENSE DE ENERGIA -
COPEL

ADVOGADOS : DR. IRINEU PETERS EDR. JOSÉAL-
BERTO COUTO MACIEL

AGRAVADA:MARIA DE LOURDES GONÇAL VES ROCHA

ADVOGADO : DR. NORTON PASSOS WALDRAFF

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 8º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista da Reclamada, por entender que a revista esbarrava no Enun-
ciado nº 333 do TST (fl. 14).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
02-12).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 127-
129) e contra-razões ao recurso derevista, fls. 130-133, não tendo
sido remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em face
do que dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fl. 2 e 15) e tem representação regular (fls.
13v., 16 e 18) correta a formação do instrumento, preenchendo as
exigências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
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A Reclamada, nas razões de revista, argúi preliminar de carência de
ação, ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, quanto a con-
denação à responsabilidade subsidiária, aponta ofensa ao artigos 71,
§ 1º, da Lei nº 8.666/93;37, caput e § 6º; e 5º, incisoII, da Carta
Magna. Apresenta arestos a cotejo. Sustenta a inaplicabilidade do
Verbete nº 331, IV, do TST aos Órgãos da Administração Pública.
Requer a reformado v. acórdão regional quantoao pagamento da
multa de 40% do FGTS, e das verbas rescisórias.
Em primeiro lugar, a nulidade nãoprosperaante os fundamentos
exarados peloRegional à fls.85-87, no sentido de quea ilegiti-
midade passiva para a causa consiste na individualização daquele
perante oqual o interessede agir émanifestado , oque restou
satisfeito no presentecaso quanto à COPEL, emface do contrato
celebrado pelas rés utilizando a mão-de-obra da autora.
No mérito, não obstante a irresignação apresentada pela Agravante,
entendo que o apelo revisional, de fato, não preenche os pressupostos
de admissibilidade.
Pelo que se percebe dos autos, a decisão recorrida realmente coaduna-
se com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, firmada
por meio doOrientação Jurisprudencial da EgrégiaSDI nº 331,
IV do TST (Resolução nº 96/00).
Incabível o apelo porviolação legal ou divergência, anteos óbices
contidos na alínea "a" e § 4º do art. 896 da CLT.
No que se refere à aplicação da multa de 40% do FGTS, o Regional
entendeuque o pedidocarecede amparolegal. O dispositivo cons-
titucional indicado comoviolado carecedo imprescindívelpreques-
tionamento, atraindo a incidência do Verbete nº 297 do TST.
Quanto às verbas rescisórias, o aresto apresentadoà fl. 122, ao
consignar que "a responsabilidade subsidiária condiz com o inadim-
plemento de obrigações trabalhistascorrespondentes a direitos ad-
quiridos pelo empregadono períodoem que tenhalaborado parao
tomador",apresenta fundamentonão enfrentadopelo acórdãorecor-
rido. Tem pertinência os Enunciados nºs 296 e 297 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice contido nosEnunciados nº 296 e 297do Tribunal Superior
do Trabalho, na alínea "a" e no § 4º, do art. 896, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-789118/01.5TRT - 17ª REGIÃO
AGRAVANTE:LINDÁRIO VIGUINI

ADVOGADA : DR. ADÃO CARLOS PEREIRA PINTO

AGRAVADA:REFRIGERANTES IA TE S.A.

ADVOGADA : DR. DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO

D E S P A C H O
A Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento (fls. 135-
139) contra odespacho quedenegouseguimento aoseu recursode
revista com fulcro no Enunciado nº 126 do TST (fls. 130-131).
Apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 146-150)
e contra-razões ao recurso derevista (fls. 151-158),os autosnão
foram remetidos ao Ministério Público do Trabalho na forma da
Resolução Administrativa 322 do TST.
O recurso derevista veio calcadoem divergência jurisprudenciale
em violação doart. 3º da CLT, buscandodemonstrar relaçãode
emprego (fls. 123-128).
A decisão regional foi no sentido de que, após seu desligamento da
Reclamada,o Reclamantepassou aprestar serviçosde forma au-
tônoma, mantendo as partes, a partir de então, relação de trabalho,
não de emprego (fls. 100-103).
Não merece reparos o despacho-agravado. Com efeito, a matéria
atinente à caracterização de relação de emprego é ontologicamente
fática, de sorte que somente mediante a reapreciação do conjunto de
fatos eprovas da controvérsiaseria possível concluir-sede maneira
diversa daquela pronunciada na decisão recorrida.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar
o recurso de revista óbice no Enunciado nº 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-789648/01.6TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:COMP ANHIA V ALE DO RIO DOCE

ADVOGADA : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PI-
NHEIRO

AGRAVADO:ANTÔNIO P ANTA FERREIRA

ADVOGADO : DR. CÉSAR RODRIGUES XAVIER

D E S P A C H O
A Reclamada interpõeo presenteagravo de instrumento (fls. 225-
231),contra odespachoque denegouseguimento aoseurecurso dere-
vista com fulcro nos Enunciados nºs 126 e 331, IV, do TST (fl. 223).
Decorrido in albis o prazo para apresentação decontraminuta ao
agravo de instrumento e de contra-razões ao recurso de revista (fl.
235v), os autosnão foram remetidos ao MinistérioPúblico do Tra-
balho na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.

O recurso derevista veio calcadoem divergência jurisprudenciale
em violação dos arts. 5º, II, da CF/88, 455 da CLT e 7º, § 2º, da
Lei nº 605/49, insurgindo-se, a Recorrente, contraa afirmada re s -
ponsabilidade subsidiária (fls. 210-221).
A decisão regional foi no sentido de que, a Companhia Vale do Rio
Doce - CVRD, é subsidiariamente responsável pelos créditos da pre-
sente ação, porquanto tomadora dos serviços prestados pelo Recla-
mante, de sorteque, sendo de cunho meramenteobjetivo, esta res-
ponsabilidade prescinde,até mesmo,da demonstraçãoda existência
de culpain eligendo ou in vigilando. Nesta esteira, afastoua pos-
sibilidade de ofensa ao art. 455 da CLT, eis que o Juízo de origem
deixara claro não se tratar de hipótese de contratação da execução da
obra e sim de terceirização de serviços (fls. 100-103).
Não merecereparos odespacho-agravado. Comefeito, paraque se
concluíssepela ofensaao art. 455 da CLT, seria necessário ore-
volvimento do conjuntofático-probante dacontrovérsia, incidindoo
óbice do Enunciado nº 126 do TST. Tendo a responsabilidade sub-
sidiária sido afirmadaem razãode aCVRD ter sido tomadorados
serviços prestados pelo Reclamante, a decisão recorrida encontra ar-
rimo no Enunciado nº 331,IV, do TST. A teor do quedispõe o
Enunciado nº 333 do TST, não merece conhecimento o apelo.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar
o recurso de revista óbice nos Enunciado nºs 126 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-793244/01.9TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:MANOEL DE SOUZA NET O

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS SOBRINHO
AGRAVADA:PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADOS : DR. ROGÉRIO OLAVO CUNHA LEITE E
DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista do Reclamante, por entender não configurada qualquer das
hipóteses do art. 896 da CLT (fl. 75).
O Reclamante interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
2-4).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 77-
82) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 83-86), não tendo sido
remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em face do
que dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 75) e tem representação regular (fl.
7), estando correta a formaçãodo instrumento. Preenche, assim, as
exigências contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
O Regional, embasadonas provasproduzidas nosautos, mantevea
decisão primária no que se refere às diferenças salariais postuladas,
decorrentes do desvio de função. Consignou, na oportunidade, que,
embora o Julgadornão esteja adstrito à provapericial produzida, a
conclusão desta se impõe quando não carreados aos autos meios de
prova capazes de elidi-la (fl. 69).
O Reclamante, nasrazões de revista (fls. 72-74), alegaque, se o
Recorrente exerceu tanto uma função quanto outra, a outra diversa da
classificação édesvio de função,e issoestá provado nolaudo pe-
ricial. Apresenta aresto a cotejo.
Entretando, decisão diversa só seria possível com o reexame de fatos
e provas, o que é vedado na atual fase recursal pelo Verbete nº 126
do Tribunal Superior do Trabalho, não havendo como se configurar
a pretendida divergência jurisprudencial, ante os elementos fáticos de
que partiu o Regional para formar a sua convicção.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, em face do óbice
contido no Enunciado nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho. 
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-793357/01.0TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE :BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE CARVALHO
CHAMON

AGRAVADO:WILLIAM FERNANDES V ASCONCELOS

ADVOGADO : DR. FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA
BRAGA

D E S P A C H O
O Juiz Presidentedo 3º Regional trancou arevista patronal, ao
argumento de que não restou demonstrada divergência jurisprudencial
válida e específica, tampouco violação de qualquer dispositivo de lei
federal ou constitucional (fl. 438).
A revista veio calcada em dissenso pretoriano e em violação dos arts.
62, II, da CLT, 1.090 doCC e 5º, II, da Constituição Federal,sus-
tentandoser indevido opagamentodashoras extras,ao argumento
de que o Reclamante, como g e re n t e , atuava com encargos de gestão
e mandato,com subordinados,sem controlede horárioe percebia
padrão maiselevado desalário e  a integração dasparcelas cons-
tituídas de ajuda moradia à remuneração,na medida emque as

verbas possuem natureza indenizatória, uma vez que concedidas para
o trabalho enão pelotrabalho,não podendorepercutir nasdemais
parcelas remuneratórias, sendo, ainda, certo que se constituem em
benesse instituída pelo empregador, em seus regulamentos internos,
comportando interpretação restritiva em relação à sua concessão e
cancelamento (fls. 428-436).
Relativamente às horas extras, a decisão regional foi no sentido de
que a prova testemunhal revelou a inexistência de poderes de mando
ou de gestão,subordinados,ou até mesmoo direito de dispensarou
admitir funcionários, o exercício de mera função técnica e a existência
de fiscalização de seu horário de trabalho. Em arremate, assentou que
o cargo exercido pelo Reclamante equivaliaao de chefia, estando
sujeito à regra do art. 224, § 2º, da CLT, sendo, portanto, consideradas
extraordinárias as horas trabalhadas além da oitava diária.
No que serefere à integração das parcelasconstituídas de ajuda
moradia à remuneração, a decisãorecorrida assentou que as verbas
eram revestidas dos requisitos inerentes ao salário in natura, ou seja,
habitualidade,onerosidadee feição contraprestativa,comprovadas
mediante os demonstrativos salariais de fls. 17/24, incidindo sobre os
valores depositados no FGTS e pagas após o retorno do Reclamante
ao localde suacontratação, cuja supressãoconstitui atolesivo, ge-
rando a nulidade da alteração contratual havida a partir de julho/96.
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto àshoras extras, o conhecimento dorecurso derevista en-
contraóbice intransponível naSúmula nº 232 do TST, que encerra
entendimento nosentido deque o bancário, sujeitoà regrado art.
224, § 2º, da CLT, cumpre jornada de trabalho de oito horas, sendo
extraordinárias as trabalhadas além da oitava, como bem decidiram as
instâncias ordinárias. Vale mencionar que o Regional lastreou-se na
prova produzida para firmar o seu convencimento, restando nitida-
mente caracterizada a pretensão de seu re e x a m e , o que é vedado
nesta instância superior, a teor da Súmula nº 126 do TST.
No que serefere à integração das parcelasconstituídas de ajuda
moradia à remuneração,a revistapatronal pretendediscutir a ra-
zoabilidade do entendimento lançado pelo Tribunal de origem a
respeitoda natureza salarial das verbas.A decisão recorridaper-
filhou entendimento razoável acerca do contido no art. 1.090 do CC,
o queatrai o óbice daSúmula nº 221do TST sobre orecurso de
revista. O dispositivo constitucional elencado como malferido, qual
seja, o art. 5º, II, também não pode dar azo ao recurso de revista, já
que trata, genericamente, de princípio constitucional (legalidade). Va-
le ressaltar que somente ademonstração de divergência de julgados
ensejaria a admissibilidade da revista, dada a natureza interpretativa
da matéria, sendo certo que o conflito jurisprudencial não restou
demonstrado, na medida em que o único paradigma colacionado é por
demais genérico, encerrando apenas entendimento no sentido de que
os contratos benéficosinterpretar-se-ão estritamente,nos termosdo
art. 1.090 do CC, atraindo sobre a espécie o óbice da Súmula nº 296
do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126, 221, 232 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-793398/01.1TRT - 12ª REGIÃO
AGRAVANTE:ALZIRA VIEIRA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MOTTA CALDIERARO
AGRAVADA:IRMANDADE DO SENHOR JESUS DOS PASSOS
E HOSPITAL DE CARIDADE

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS ZIMMER-
MANN FILHO

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista da Reclamante, por entender não configurada qualquer das
hipóteses do art. 896 da CLT (fls. 94-97).
A Reclamante interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
02-12).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls. 101-
103) e contra-razões ao recurso de revista, fls.104-110, não tendo
sido remetidos osautos aoMinistério Público doTrabalho, emface
do que dispõe a Resolução Administrativa nº 322/96, III, do TST.
O agravo é tempestivo (fls. 02-79) e tem representação regular (fl.
26), correta a formação do instrumento, preenchendo as exigências
contidas no art. 897, § 5º, da CLT.
A Reclamante, nasrazões de revista, argúi preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional, apontando ofensa ao art. 5º
da Carta Magna.Requer a reforma do acórdãoregional quanto ao
pagamento damulta de 40% do FGTS, alegando quea aposen-
tadoria espontânea, ao contrário do afirmado, não extingue o con-
trato de trabalho. Apresenta arestos a cotejo e aponta violação do art.
453 da CLT e da Lei nº 8.213/91.
Em primeiro lugar, a nulidadenão prospera, ante os fundamentos
exaradospelo Regional àfl. 68. Ademais, a Autora indica como
violado o art. 5º da Constituição Federal, referindo-se ao princípio da
igualdade detratamento, oque não foienfrentado peloacórdão re-
corrido, atraindo a incidência do verbete 297 do Tribunal Superior
do Trabalho. Saliente-se,ainda, que a preliminarde nulidade so-
mente se justificaquando indicados,por violados, osarts. 832da
CLT, 458 do CPC e 93, IX, da Constituição Federal, conforme dispõe
a OJ 94 da SBDI 1 do TST.
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No mérito, não obstante a irresignação apresentada pela Agravante,
entendo que o apelo revisional, de fato, não preenche os pressupostos
de admissibilidade.
Pelo que se percebe dos autos, a decisão recorrida realmente coaduna-
se com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte, firmada
por meioda Orientação Jurisprudencial da Egrégia SDI nº 177,
que assim dispõe:
"A aposentadoria expontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo
quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a con-
cessão do benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de
40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria."
Incabível o apelo porviolação legal ou divergência, anteos óbices
contidos na alínea "a" e § 4º do art. 896 da CLT.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice contido no Enunciado nº 297 do Tribunal Superior do Tra-
balho e na alínea "a" e no § 4º, do art. 896, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-796.304/2001.5TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA -

INFRAERO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ALBUQUERQUE DA
COSTA JÚNIOR

A G R AVA D A : MARIA CLEUSA RIBEIRO
ADVOGADO : DR. RUBENS PAZIN

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 4ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra o
óbice no § 6º do art. 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo nãomereceser conhecido,porquesua instrumentaçãoestá
em desalinho como queestabelece oart. 897, §5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia do recurso de revista. Frise-se que a aludida peça
é de traslado obrigatório, segundo o dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberiaà parteo seucorreto traslado,procedimento desua
exclusiva responsabilidade, em face das determinações contidas no art.
897, § 5º, da CLT e nos incs. I e III da Instrução Normativa nº 16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-796.313/2001.6TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PROLABHO DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS PARA SAÚDE LTDA.

ADVOGADO : DR. FELIPE SCHILLING RACHE
A G R AVA D A : ANA PAULA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : DR. LUIS CARLOS MILLANI

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 4ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que não é possível
verificar a possibilidade de terem restados contrariados os enunciados
indicados.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia do recurso de revista. Frise-se que a aludida
peça é de traslado obrigatório, segundo o dispositivo consolidado em
foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-796571/01.7TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE: CYNTHIA F ALUBA DE LIMA

ADVOGADA : DRª. INACILMA MENDES FERREIRA

AGRAVADO: INSTITUT O GERAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EVANGÉLICA - IGASE

ADVOGADO : DR. ROMERO MATTOS TERRA

D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente do 3º Regional trancou a revista obreira com
base na inexistência de divergência jurisprudencial válida e específica
ou de violação de dispositivo legal ou constitucional (fl. 43).
A revista veio calcada apenas em divergência jurisprudencial, dis-
cutindo a questãoda natureza salarial doauxílio bolsa-escola (fls.
39-42).
A decisão regional foi no sentido de declarar prescritas as parcelas
relativas à restituição dos valores a título de auxílio bolsa-escola, ao
argumento de que, não estando a parcela prevista em lei, a prescrição
é total, nos termos do Enunciado nº 294 do TST, na medida em que
o biênio prescricional é contado da alteração contratual que importou
em prejuízo à Reclamante (fls. 35-37).
O conflito jurisprudencial não restou configurado, na medida em que
os quatro primeiros arestos cotejados com as razões recursais são
oriundos do mesmo tribunal prolator da decisão ou de Turmas do
TST e o último é inespecífico, pois parte de premissa genérica, qual
seja, a de que o salário utilidade integra a remuneração para todos os
efeitos legais, não fazendo qualqueralusão à prescrição aplicável à
hipótese, atraindo o óbice da Súmula nº 296 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, de de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-797155/01.7TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE :FUNDAÇÃO EDUCACIONAL LUCAS MA-
CHADO - FELUMA

ADVOGADO : DR. WELLINGTON AZEVEDO ARAÚJO

AGRAVADO:EVERTON JOSÉ SOARES CARVALHO

ADVOGADA : DRA. RAQUEL DA COSTA ARANHA

D E S P A C H O
O Juiz Presidentedo 3º Regional trancou arevista patronal, ao
argumento de que não restou demonstrada divergência jurisprudencial
válida e específica, tampouco violação de qualquer dispositivo de lei
federal ou constitucional (fl. 438).
A revista veio calcada em dissenso pretoriano e em violação dos arts.
467 da CLT e 1.090 do CC, sustentando que os adicionais de do-
cência e de  atividade extra classenão estãoprevistos emnormas
coletivas, sendopagospor meraliberalidadeda empregadora,não
estando, por conseguinte, sujeitos à incidência de diferenças salariais
decorrentes de reajustes de piso salarial estipulados em normas co-
letivas. Aduz ser indevida a multa do art. 467 da CLT (fls. 89-94).
Relativamente às diferenças salariais, a decisão regional foi no
sentido de que a Reclamada pagava ao Reclamante o adicional extra
classe, não podendo alegarser ele indevidoporque oobreiro não
necessitava preparar aulas ou corrigir provas, na medida em que tais
obrigaçõessão inerentesà atividade deprofessor. Em arremate,as-
sentou que só foram deferidas diferenças do referido adicional porque
a verba era calculada sobre o salário base não reajustado, razão pela
qual não há que se falar em compensação dos valores pagos.
No quese refereà multa do art. 467 da CLT, a decisão recorrida
assentou que, embora o débito relativo ao saldo salarial tenha sido
reconhecido, somente foi pago após a data da realização da primeira,
razão pela qual a verba era devida (fls. 78-82 e 86-87).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto às diferenças salariais, a decisão regional é silente acerca da
verba intitulada de adicional de docência, assim como da inexis-
tência de previsão do adicional de atividade extra classe em norma
coletiva, para que restasse configurada a mera liberalidade na sua
concessão, deforma que cabiaao Recorrente provocá-laa tanto,
mediante a oposiçãode embargos de declaração, a fimde ver as
matérias prequestionadas naquela Corte, o que não ocorreu. Óbice
do Enunciado nº 297 do TST.
No que tange à multa do art. 467 da CLT, a petição do recurso de
revista mostra-se ilegível, o que inviabiliza a análisedo apelo no
aspecto,sendocerto quecumpre à parte recorrenteprovidenciara
correta formação do instrumento, não comportando a omissão, ou
qualquer descuido na sua formação, na conversão em diligência para
suprir a ausência depeças,ainda que essenciais,ou a correçãode
peça com traslado defeituoso, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego seguimento ao
agravo de instrumento, emface do óbice da Súmula nº 297 do
TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-797635/01.5 TRT - 2ª REGIÃO
A G R AVA N T E : POLLUS SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA PEREIRA

AGRAVADO : JOSÉ ADEMIL TON BISPO SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARIA EUNICE DE OLIVEIRA
GIRONDE

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-6) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do2º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
supedâneo no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 133).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
sede de recurso ordinário não veio compor o apelo.Ademais,o
recurso de revistanão apresenta oprotocolo com a data desua
interposição, não havendo como verificar a sua tempestividade.
Ressalte-se, ainda, que a simples presença da etiqueta adesiva com a
expressão "no prazo" , afixada na primeira página do recurso, não é
hábil para comprovara sua tempestividade, na medidaem que, por
não possuir sequer a identificação expressa do seu responsável, pres-
ta-se, tão-somente,como instrumentode controleprocessual interno
do TRT, não servindo paraa comprovaçãoda tempestividadedo
recursointerposto,por carecerde validadelegal, nos termosdo art.
154 c/c art. 169 do CPC.
As peçassão, portanto, essenciais para possibilitar, casoprovido o
presente agravo de instrumento, o imediato julgamento do recurso
denegado, no que tange à tempestividade (IN 16/99, III, do TST e art.
897, §5º, da CLT), sendo certo quecumpre à parterecorrente pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-798238/01.0 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERÚRGICA P AULIST A - CO-
S I PA 

ADVOGADO : DR. VINICIUS MORENO MACRI

AGRAVADO : RENATO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. GERMANO MARQUES FERREIRA

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-14) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do2º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
supedâneo nas Súmulas nºs 333 e 337 do TST (fl. 158).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
sede derecurso ordinário não veio comporo apelo,não havendo
como verificar a sua tempestividade.
Ressalte-se, ainda, que a simples presença da etiqueta adesiva com a
expressão "no prazo" , afixada na primeira página do recurso, não é
hábil para comprovara sua tempestividade, na medidaem que, por
não possuir sequer a identificação expressa do seu responsável, pres-
ta-se, tão-somente,como instrumentode controleprocessual interno
do TRT, não servindo paraa comprovaçãoda tempestividadedo
recursointerposto,por carecerde validadelegal, nos termosdo art.
154 c/c art. 169 do CPC.
A peça é,portanto, essencial para possibilitar, casoprovido o pre-
senteagravode instrumento,o imediato julgamento dorecursode-
negado, no que tange à tempestividade (IN 16/99, III, do TST e art.
897, §5º, da CLT), sendo certo quecumpre à parterecorrente pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-798239/01.4TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERÚRGICA P AULIST A - CO-
S I PA 

ADVOGADA : DRA. LUCIANA HADDAD DAUD

AGRAVADO:CARLOS EDUARDO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIS MARQUEZINI
PA U L O
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D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 2º Regional trancou a revista patronal com base
na Súmula nº 361 do TST (fl. 66).
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial, sustentando a
inexistência de direito ao pagamentointegral do adicional de pe-
r iculosidade, quando intermitente a exposição ao risco (fls. 61-65).
A decisãoregional foi no sentido deque asprovas periciale oral
produzidas confirmaram que o Reclamanteera exposto a risco cons-
tantemente, ao mantercontato com sistemas energizados,sendo certo
que havia determinação expressa da chefia, no sentido da limitação da
jornada emcondição derisco, razãopela qualrestava inválidoo con-
teúdo das fichas individuais que serviram de base para os cálculos efe-
tuados pela Reclamada. Assentou, ainda, o labor em condições de risco
em todos os setores em que o Reclamante se ativava (fls. 56-59).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Relativamenteà conclusãode que o Reclamantelaborava emcon-
diçõesde riscoem todos ossetoresem quese ativava, o Regional
lastreou-se na prova produzida para firmar o seu convencimento,
restando nitidamente caracterizada a pretensão de seu re e x a m e , o que
é vedado nestainstância superior, a teor da Súmula nº 126 do
T S T. 
Se tal argumento não bastasse, o conhecimento do apelo também
encontraóbice no Enunciado nº 361 do TST, que encerraenten-
dimento no sentido de que o trabalho exercido em condições pe-
rigosas,emborade forma intermitente,dá direito ao empregadoa
recebero adicionalde periculosidade deforma integral, tendoem
vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceuqualquer proporcio-
nalidade em relação ao seu pagamento.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126 e 361 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-800092/01.7TRT - 7ª REGIÃO
AGRAVANTE: CEARÁ FOR TE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADA : DRª. TERESA NOEMI DE ALENCAR
ARRAES DUARTE

AGRAVADO: FRANCISCO JORGE ALENCAR DO NASCI-
M E N TO 

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ SIMÕES ALCÂNTA-
RA

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 7º Regional trancou a revista patronal com base
na Súmula nº 126 do TST (fl. 7).
A revista veio calcada em dissenso pretoriano e violação do art. 482,
"i", da CLT, sustentando que a justa causa restou caracterizada, na
medida em que o Reclamante, vigilante, foi flagrado dormindo em
seu postode serviço e,após convocadoa comparecer àsede da
Empresa, não mais retornou, caracterizando o abandono de e m p re g o 
(fls. 39-44).
A decisão regional foi no sentido de que a aplicação da justa causa
pressupõe a existência de prova eficaz, o que não ocorreu no caso
dos autos,na medidaem quesimples cópiasde editais de con-
vocação publicados em jornal e depoimentos de testemunhas não
se prestam para comprovar o alegado abandono de emprego, podendo
a Reclamada valer-se de outros meios, como a folha de f re q ü ê n c i a , 
constando as faltas do empregado, e carta com aviso de re c e b i m e n t o 
(fls. 36-37).
Relativamente à comprovação da justa causa, o Regional lastreou-se
na prova produzida para firmaro seu convencimento, restando ni-
tidamente caracterizada a pretensão de seu re e x a m e , o que é vedado
nesta instância superior, a teor da Súmula nº 126 do TST. Va l e
mencionar que o conflito jurisprudencial não restou demonstrado, na
medidaem queos paradigmascolacionadosàs fls. 42-43 nãomen-
cionam a fonte depublicaçãoou o repositório autorizadoem que
foram publicadose/ou sãooriundos de Turmasdo TST, atraindo o
óbice do Enunciado nº 337 desta Corte.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126 e 337 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-800.655/2001.2 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

A G R AVA D O : ODAIR COSTA CÂMARA
ADVOGADO : DR. SÉRGIO FRANCISCO COIMBRA

MAGALHÃES
D E S P A C H O
O presidente doTRT da 2ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pelareclamada,sustentando queo apelo nãopre-
enchia os pressupostos de admissibilidade do art. 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.

Colhe-se dos autos que a procuração de fl. 17, apresentada em cópia
reprográfica,originária da cadeia de representação processualen-
cartada nos substabelecimentos de fls. 45, 46 e 76, outorgadores de
poderes aos signatários das razões de agravo, carece da devida au-
tenticação, em contravenção ao disposto no art. 830 da CLT, c/c o art.
365, inciso III, do CPC, corroboradopelo item IX da Instrução
Normativa nº 16/99do TST, inabilitando a apreciaçãodo pleito por
aplicação subsidiária do § 1º do art. 544 do CPC.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Cabesalientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c art. 78, V, do
RI/TST, art. 830 da CLT e a InstruçãoNormativanº 16/99, denego
seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 1º de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-802287/01.4TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE: FIA T AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEI-
DA

AGRAVADO: WALDECY ARLINDO RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. MARIA INÊS CARLOS POLIDO-
RO

D E S P A C H O
A Presidênciado 3º Regional denegou seguimento aorecurso de
revista interposto pela Reclamada, adotando meticulosa fundamen-
tação parao tema referente aoadicional de insalubridade, con-
cluindo pelo não-preenchimento dospressupostos extrínsecos e in-
trínsecos de admissibilidade (fl. 180).
O agravo de instrumento da Reclamada, embora tempestivo, com
representação regular e interposto nos autos principais, não trouxe
nenhum argumento novo, capaz de infirmar os fundamentos lan-
çados pelodespacho atacado,de modo quenão temcomo pros-
p e r a r.
Tendo por incólumes, pois, os fundamentos do despacho-agravado e,
considerando que a Agravante não trouxe argumento suficiente para
infirmar o despacho-agravado, adoto-o como razão de decidir.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimentoao agravo de instrumento, emface do
óbice contido nas Súmulas nºs 47, 126, 296, 333 e 337 do TST e na
alínea "a" do art. 896 da CLT.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802294/01.8 TRT - 7ª REGIÃO
AGRAVANTE:SINDICA TO DOS EMPREGADOS EM ESTABE-
LECIMENT OS BANCÁRIOS DO CARIRI

ADVOGADO : DR. JOSÉ JACKSONNUNES AGOSTI-
NHO

AGRAVADO :BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ GOMES DA SIL-
VA

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-20) foi interposto pelo Re-
clamante contra o despachoproferido pelo Juiz Presidentedo 7º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista.
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que as
cópias da petição inicial, da contestação, da decisão originária,
além das cópiasdos comprovantesde recolhimento dascustas e do
depósito recursal e da certidão de publicação do acórdão regional
não vieram compor o apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço,cumpreà Parte recorrenteprovidenciara corretafor-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802296/01.5 TRT - 7ª REGIÃO
AGRAVANTE:ANSELMO ROCHA DA SILVA

ADVOGADO : DR. TARCÍSIO LEITÃO DE CARVALHO
AGRAVADA :TELECOMUNICAÇÕES DO CEARÁ S.A.

ADVOGADO : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREI-
RA

D E S P A C H O
O presenteagravode instrumento (fls.2-3) foi interpostopelo Re-
clamante contra o despachoproferido peloJuiz Presidente do2º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista.
O instrumentoencontra-seirregularmente formado,uma vez que as
cópiasda contestação, da decisão originária, além das cópiasdos
comprovantes de recolhimento das custas e do depósito recursal, do
recurso de revista denegado, do acórdão recorrido e da respectiva
certidão de publicação não vieram compor o apelo, desatendendo o
art. 897, § 5º, da CLT.

Como cediço, cumpreà parte recorrenteprovidenciara corretafor-
mação doinstrumento, não comportandoa omissão aconversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, de de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802503/01.0TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROGÉRIO KAYSER
AGRAVADO: RAFAEL CABRERA NAMORA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA COSTA MENEZES FER-
RO

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revista patronal, por entender que a
pretensão envolvia o reexame de fatos e provas (fl. 164).
Inconformado, o Reclamado interpõe agravo de instrumento, sus-
tentandoque arevistapreenchiaos pressupostosde admissibilidade
(fls. 2-5).
Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento (fls.
170-173) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 174-182), não
tendo os autos sido remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em
razão dos termos da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O agravo é tempestivo e tem representação regular (fl. 6). Todavia,
não pode ser conhecidoante a irregularidadedo traslado.É que a
petição inicial não foi trasladada na íntegra (fls. 13-17). A peça é de
traslado obrigatório, nos termos do art. 897, § 5º, I, da CLT.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
I, da CLT, nego seguimentoao agravode instrumento, emface da
irregularidade de sua formação.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802504/01.3TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

PROCURADOR : DR. MAURO GUIMARÃES
AGRAVADA:ZÉLIA GOMES DE AGUIAR

ADVOGADA : DRA. IOLANDA DIAS
D E S P A C H O
A Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento (fls. 2-5)
contra o despacho que denegou seguimento ao seu recurso de revista,
em fase de processo de execução (fl. 105).
Decorreu in alibis o prazo para apresentação de contraminuta e con-
tra-razões (fl. 108v.)
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial e em violação
dos arts. 5º, II e LV, e 37, da Constituição Federal, 459 da CLT e 44
da Lei nº 8.177/91, alegando-se que a época própria para o cômputo
da correção monetária dá-se a partir do 1º dia útil do mês seguinte ao
vencido (fls. 99-104).
A decisão regional foi no sentido de quea correção monetária
incide sobre o próprio mês da prestação laboral, fato gerador da
obrigação pecuniária (fls. 96-97).
Não merece reparos o despacho-agravado. Com efeito, tratando-se de
processode execução,não se podefalar em divergência jurispru-
dencial, nem em ofensaa lei infraconstitucional.Por outrolado, a
afronta à Constituição Federal há de ser direta, não reflexa.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar
o recurso de revista óbice no Enunciado nºs 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802847/01.9 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO BMD S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ALBERTO PIMENTA JÚNIOR
AGRAVADO:MARCOS DELFINI

ADVOGADO : DR. RENATO RUA DE ALMEIDA
D E S P A C H O
O presenteagravo deinstrumento (fls. 2-8)foi interpostopelo Re-
clamado contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do 2º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista (fl.
96).
O instrumento encontra-seirregularmenteformado, uma vezque a
cópia da petição do recurso de revista mostra-se ilegível na parte que
contém a data de seu protocolo (fl. 67).
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A identificação da referida data é essencial para que se possa aferir a
tempestividade dorecurso derevista, de sorteque sepoderia, na
forma preconizada pelo caput do § 5º do art. 897 da CLT, julgar o
recurso de revista caso provido o agravo de instrumento. É certo que
cumpre à parte recorrenteprovidenciara correta formaçãodo ins-
trumento, nãocomportando aomissão, ouqualquer descuidona sua
formação, a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, ou a correção de peça faltosa, a teor da IN
16/99, X, do TST.
Ressalte-se, ainda,que nãohá, nos autos,nenhuma outrapeça pro-
cessual que permita aferir a tempestividade do recurso trancado.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802848/01.2 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: INDÚSTRIA MECÂNICA SÃO CARLOS L T-
DA.

ADVOGADO : DR. ADILSON DA SILVA MACHADO
AGRAVADO:NELSON BARBOSA DE AVELAR

ADVOGADA : DR. ANTÔNIO ROSELLA
D E S P A C H O
A Presidência do 2º Regional trancou a revista patronal, fundamento
na Súmula nº 337 do TST (fl. 66).
Inconformada, a Reclamada manuseia o presente agravo de ins-
tr umento, alegando que o recurso de revista atendia os pressupostos
processuais de processamento (fls. 2-14).
O apelo, contudo,não logra ultrapassar abarreira do conhecimento
extrínseco, uma vez que a Agravante trasladou cópia do recurso de
revista sem o indispensável carimbo protocolar, elemento que seria
decisivo para aferir a tempestividade da revista. Nesse sentido, impõe
trazer à colação os seguintes precedentes que, não obstante versarem
sobre protocolo ilegível, acarretamas mesmas conseqüências jurí-
dicas:
"RECURSO DE REVISTA - ADMISSIBILIDADE - LEI Nº
9.756/98 - CARIMBO DO PROTOCOLO ILEGÍVEL . O fato de a
cópia docarimbo doprotocolo, aposta nasrazões recursais,ser ile-
gível, implica o não conhecimento do recurso,na medidaem que
impossibilita o juízo ad quem de aferir sua tempestividade. Recurso
de revista não conhecido" (PROC. TST-RR-639.873/00.0, 4ª Turma,
Rel. Min. Milton de Moura França, in DJU 07/12/00).
"RECURSO DE REVISTA - DATA DO PROTOCOLO ILEGÍ-
VEL . Não se conhece de Recurso de Revista sem condições de aferir
sobre sua tempestividade, tendo em vista o protocolo ilegível (artigo
896, § 5º, da CLT)" (TST-RR-620.398/00.6, 4ª Turma, Rel. Min.
Barr os Levenhagen, in DJU 20/10/00).
"AGRAVO DE INSTRUMENT O - CÓPIA ILEGÍVEL . De acordo
com a nova sistemáticaprocessual,casoprovido o agravo,esteTri-
bunal julgará o Recurso principal, a partir dos elementos que for-
maram o Instrumento, quando necessariamente será verificada a sa-
tisfação de seus pressupostos extrínsecos. Nessa perspectiva, a cópia
da petição do recurso denegado que instrui o agravo deve possibilitar
a aferiçãoda suatempestividade. No casodos autos,contudo, a
referida cópia não permite verificar a data de interposição da Revista,
eis queilegível a autenticaçãomecânica lançada peloprotocolo do
Tribunal Regional.Agravo de Instrumento nãoconhecido" (TST-
AIRR-658.913/00.7,5ª Turma, Rel. Min. Rider de Brito, in DJU
25/8/00).
Ressalte-se, ainda, que a simples presença da etiqueta adesiva com a
expressão "no prazo" , afixada na primeira página do recurso, não é
hábil para comprovara sua tempestividade, na medidaem que, por
não possuir sequer a identificação expressa do seu responsável, pres-
ta-se, tão-somente,como instrumentode controleprocessual interno
do TRT, não servindo paraa comprovaçãoda tempestividadedo
recursointerposto,por carecerde validadelegal, nos termosdo art.
154 c/c o art. 169 do CPC.
Assim sendo,com lastro noart. 896, § 5º, da CLT, denego se-
guimento ao agravo de instrumento, em face do óbice da Súmula nº
333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-802854/01.2TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: FICAP S.A.

ADVOGADO : DR. NIVALDO ROQUE PINTO DO GO-
DOY

AGRAVADO: JOSÉ DIAS MARQUES

ADVOGADO : DR. ISAC FERREIRA DOS SANTOS
D E S P A C H O
O presenteagravo deinstrumento(fls. 70-74) foi interposto pela
Reclamada contra o despacho proferido peloJuiz Vice-Presidente
Judicial do 2º Regional,que denegouseguimentoao seurecursode
revista, por óbice das Súmulas nºs 126 e 360 do TST (fls. 84-85).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 81-84) e contra-
razões ao recursode revista(fls. 85-87), não tendoos autossido
remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em razão dos termos da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O agravo deinstrumentoé tempestivo (cfr. fls. 2 e 77), tem re -
p re s e ntação regular (fl. 35) e observa o trasladodas peças obri-
gatórias e essenciais à compreensão da controvérsia.
Todavia, o apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
os fundamentos do despacho-agravado. Em verdade, o agravo é có-
pia idêntica do recurso de revista trancado,não combatendo,por-
tanto, asrazões dodespacho. Falta-lhe,assim, anecessária moti-
vação. A mera repetição do arrazoado do recurso denegado demonstra
a inadequação do remédio processual. Nesse sentido, os precedentes
desta Corte Superior que ilustram o posicionamento defendido: AG-
ERR-7400/84, Rel. Min. Mar co Aurélio, Tribunal Pleno, in DJU de
22/08/86; AG-ERR-6221/85, Rel. Min. Mar co Aurélio, Tribunal Ple-
no, in DJU de 10/10/86 e AG-ERR-223928/95, Rel. Min. Armando
de Brito, SBDI-1, in DJU de 26/03/99.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimentoao agravo de instrumento,por des-
fundamentado.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803016/01.4TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: MÁRCIA REGINA HUNGHERIA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LOURENÇO REGADO
FILHO

AGRAVADO: LUIZ CARLOS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RUBENS FERNANDO ESCALERA

AGRAVADA : FORMA MÁRMORES E GRANIT OS LTDA.
D E S P A C H O
O 2º Regional negou provimento ao agravo de petição da Terceira-
Embargante, sobo entendimento deque nãohavia provas deque o
veículo penhoradolhe pertenciano momento emque seefetivou o
ato judicial constritivo (fls. 66-68).
A Terceira-Embargante aponta em seu recurso de revista violação
do art. 5º, XXII, da Constituição Federal, sob o fundamento de que,
sendo Terceiro narelação processual, não poderia terseus bens pe-
nhorados,sob pena deafronta ao dir eito de propriedade (fls. 35-
37).
A Presidência doTribunal a quo trancou o recursode revista da
Terceira-Embargante, comsupedâneo noart. 896, §2º, daCLT (fl.
43).
Em seu agravo de instrumento a Terceira-Embargante insiste que a
decisão regional violou seu direito de propriedade (fls. 46-49).
O recurso é tempestivo (fls. 44 e 46), tem representação regular (fl.
5), e foram trasladas as peças essenciais à sua formação.
Não merece reparos o despacho-agravado.
Segundo consignou oTribunal a quo, não ficoucomprovado que a
Recorrente era a real proprietária do imóvel penhorado. Assim,
sendoa pretensãoda Recorrente enveredaparao campofático-pro-
batório, não podendoser apreciadoem sede derecurso derevista,
ante o óbice da Súmula nº 126 do TST. Por outro lado, não havendo
prova de queo bem objeto da penhorapertencia à Terceira-Em-
bargante, nãohá comose configurarviolação diretaao dispositivo
constitucional invocado quealberga o direito àpropriedade. O re-
curso encontra óbice na Súmula nº 266 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126 e 266, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803167/01.6 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: FORMILINE INDÚSTRIA DE LAMINADOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO PRÍNCIPE

AGRAVADO:GERALDO RODRIGUES DE GOIS

ADVOGADO : DR. EDSON GOMES PEREIRADA SIL-
VA

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento foi interposto pela Reclamada (fls.
2-15) contrao despachoproferido pelaPresidência do2º Regional,
que denegou seguimento ao seu recurso de revista, com fundamento
nas Súmulas nºs 126 e 296 do TST (fl. 153).
Foi oferecida contraminuta (fls. 168-170), tendo sido dispensada a
remessados autos aoMinistério Público do Trabalho, porforça da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O agravo não enseja conhecimento, por não ter sido observada a
Instrução Normativa nº 16/99, III e IX, do TST c/c o disposto nos
arts. 830 e 897, § 5º, da CLT, em virtude da irr egularidade na
formação do instrumento.

Ora, o agravo de instrumento deve ser formado de modo a possibilitar
o imediato julgamento do recurso principal. E, no caso em apreço, a
petição do recurso derevista (fl. 136) não contém o registro do
Protocolo do Regional informandoa data de suainterposição,in-
viabilizando a comprovação de seu pressuposto extrínseco relativo à
tempestividade. Ressalte-se que a simples presença da etiqueta ade-
siva coma expressão"no prazo" , afixada na primeirapágina do
recurso, não é hábil para comprovar a sua tempestividade, na medida
em que, pornão possuirsequer aidentificaçãoexpressado seures-
ponsável, presta-se,tão-somente, como instrumento decontrole pro-
cessual interno do TRT, não servindo para a comprovação da tem-
pestividadedo recurso interposto,por carecerde validadelegal, nos
termos do art. 154 c/c art. 169 do CPC.
De outro lado, a peça juntada à fl. 49, relativa à procuração do
advogado da Agravante, não foi devidamente autenticada, inexis-
tindo, ainda, nos presentes autos, certidão que lhe confira a necessária
autenticação.
A autenticação das peças componentes do instrumento é medida que
se impõe em observância ao disposto no art. 830 da CLT, bem como
na IN 16/99, IX, do TST.
Registre-seque cabeà partevelar pela corretaformação doins-
trumento, sendo impertinente qualquer diligência no sentido de suprir
a deficiência constatada, nos moldes da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC, 830 e 897,
§ 5º, da CLT e na IN 16/99, III, IX e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803169/01.3TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:BANCO SANTANDER DO BRASIL S.A

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

AGRAVADO :MARCUS CASSOLA

ADVOGADO : DR. REYNALDO SANGIOVANNI COL-
LESI

D E S P A C H O

O presente agravo de instrumento (fls. 2-8) foi interposto pelo Re-
clamado contra o despachoproferido pelaPresidênciado 2º Re-
gional, que denegouo processamento do seu recursode revista (fl.
11 9 ) .
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdãoproferido em em-
bargos de declaração em recurso ordinário não veio compor o
apelo.
A cópia mencionadaé de traslado essenciale obrigatório, nos
termos do art. 897, § 5º e I, da CLT, uma vez que possibilitaria, caso
fosse provido o presente agravode instrumento, o imediato julga-
mento do recurso denegado (IN 16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da
CLT), sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a cor-
reta formaçãodo instrumento,não comportandoa omissãoa con-
versão em diligênciapara suprir a ausência depeças, ainda que
essenciais, a teor da citada IN 16/99, X, do TST. Ressalte-se que, não
há, nos autos,nenhuma outra peça processual capazde atestar a
tempestividade da revista.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, em razão da deficiência
de traslado.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803170/01.5 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:BJS CONSTRUÇÃO E TERRAPLANAGEM L T-
DA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO CASANOVA ALVES E
S I LVA

AGRAVADO :GERSON DA CRUZ PINTO

ADVOGADO : DR. IVAIR SILVA MAGALHÃES

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-5) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do2º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista (fl.
57).
Não foi apresentada contraminuta ao agravo de instrumento, tam-
pouco contra-razões aorecurso derevista, não tendoos autossido
remetidos ao Ministério Público do Trabalho, por força da Resolução
Administrativa nº 322/96 do TST.
O agravonão merece prosperar, na medidaem que as peças for-
madoras do instrumento não foram devidamente autenticadas,
inexistindo, ainda, nos presentesautos, certidãoque lhes confira a
necessária autenticação.
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A autenticação das peças componentes do instrumento é medida que
se impõe em observância ao disposto no art. 830 da CLT, bem como
na IN 16/99, IX, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, comfundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 830 da
CLT e na IN 16/99, IX, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803171/01.9 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA YOOKO NAKADA

AGRAVADO: ADRIANO DE LIMA FERREIRA

ADVOGADA : DRA. JOANA SIMAS DE OLIVEIRA
S C A R PA R O

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 2º Regional trancou a revista patronal com base
na Súmula nº 126 do TST (fl. 106).
A revista veio calcada em violação dos arts. 195 e 818 da CLT e 333
do CPC, discutindo sobre adicional de insalubridade (fls. 101-
105).
A decisão regional foi no sentido de que não restou provado que a
Reclamada fornecesseaparelhos de proteção da insalubridade por
excesso de ruído (fl. 91).
Não merece reparoso despacho-agravado, poisa revista tropeçano
óbice das Súmulas nºs 126 e 297 do TST. Com efeito, a afirmação
da Reclamadade queteria fornecido osaparelhos deproteção da
insalubridade aoEmpregado foram infirmadas peloRegional. Ou-
trossim, nãofoi prequestionada aquestão relativa àconclusão da
prova pericial pela inexistência de insalubridade nas tarefas desen-
volvidas pelo Reclamante.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-803173/01.6TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: CONSTRUTORA PASSARELLI L TDA.

ADVOGADO : DR. FAUSTO CALVOSO DE ABREU JU-
NIOR

AGRAVADO: CLEMENTE AL VES DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. JOANA SIMAS DE OLIVEIRA
S C A R PA R O

D E S P A C H O
O Tribunal Regional da 2ª Regiãonegou provimentoao recurso
ordinário da Reclamada, afirmando que, sendo o Reclamante portador
de garantia de emprego decorrente deacidente de trabalho, pode
postular diretamente a indenização dela decorrente, independente-
mente de perseguir primeiro sua reintegração ao emprego (fls. 47-
49).
A revista da Reclamada veio calcada em divergência jurisprudencial,
sob a alegação de que o Reclamante tinha direito à reintegração, e
não à indenização, visto que sópoderia postularesta seaquela se
tornasse inviável (fls. 53-58).
A Presidência doTribunal a quo trancou o recursode revista da
Reclamada com supedâneo na Súmula nº 296 do TST (fl. 61).
A Reclamante interpõe o presente agravo de instrumento, alegando
que ficou comprovado o dissenso pretoriano (fls. 2-7).
O agravo é tempestivo (fls. 52-53), tem representação regular (fl.
21) e está corretamente instrumentalizado.
Não merece reparos o despacho-agravado.
Os arestos colacionados à fl. 56 não servem ao fim colimado por
serem inespecíficos, já que não abordam a mesma situação fática dos
autos, qual seja, a possibilidade de se postular o direito à indenização
decorrente dagarantia deemprego em virtudede acidentede tra-
balho, e não à reintegração aoemprego,o que atrai o óbice da
Súmula nº 296 do TST. Os demais arestos colacionados são oriun-
dos domesmo tribunal prolator da decisão recorrida,hipótese não
autorizada pelo art. 896, "a", da CLT, com a redação dada pela Lei nº
9.756/98.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao recurso, em facedo óbiceda Súmula
nº 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-804.654/2001.4TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ
A G R AVA D O : PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA E

S I LVA 
ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS RODEGUER

D E S P A C H O
O presidente do TRT da 2ª Região, mediante o despacho de fl. 113,
denegou seguimento ao recurso de revista interposto pelo reclamado,
sustentando que o apelo encontra óbice no Enunciado nº 126 do
T S T.
Inconformado, o reclamado oferta agravo de instrumento, sustentando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece serconhecido porque sua instrumentação está
em desalinhocom o queestabelece o itemIII, parte final, da Ins-
trução Normativa nº16/99 doTST, porque oprotocolo referenteà
data de interposição do recurso de revista apresenta-se ilegível, o que
impedea aferiçãoda sua tempestividade,estando,em razãodisso,
superada a Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI/TST.
De outra sorte, o agravante não aproveita os dado lançados no rosto
da aludida petição(fl. 88), uma vezque os registrosali constantes
padecem da devidaassinatura de servidor da CorteRegional, a dar
veracidade às datas ali constantes.
Não é demais lembrar que oitem IX, segunda parte, da supracitada
instrução normativa é claro ao asseverar que "não será válida a cópia
de despachoou decisãoque não contenhaa assinaturado juiz pro-
lator, nem as certidões subscritaspor serventuário sem asin-
formações acima exigidas." (grifo nosso).
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99 do TST.
Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST, o art. 897, § 5º, da CLT e a Instrução Normativa
nº 16/99, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 28 de janeiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-804.662/2001.1TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ADÃO ANDERLEI DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JUSTINIANO APARECIDO BOR-

GES
A G R AVA D O : DE ASSIS RESIDENCIAIS MODULA-

DOS S.A.
ADVOGADO : DR. ERNESTO RODRIGUES FILHO

D E S P A C H O
Inconformadocom o despacho dopresidentedo TRT da 2ªRegião,
que negou seguimento ao seu recurso de revista, o reclamante oferta
agravo de instrumento, sustentando que logrou demonstrar a higidez
das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe faltam ascópiasdas procuraçõesdo agravado,da decisão
agravada e da respectiva intimação.
Não é demais lembrar que asaludidas peças são detraslado obri-
gatório, segundo o dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-805746/01.9 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: JULIANA RAMOS BUENO CEARENCE

ADVOGADO : DR. WANDERLEY DE OLIVEIRA TE-
DESCHI

AGRAVADA:TRACT ARE - INSTITUT O FISIOTERÁPICO
MULTIDISCIPLINAR S/C L TDA.

ADVOGADO : DR. VALTER TAVARES

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recursoordinário daRe-
clamante, sob o fundamento de que a Obreira não produziu prova da
existência de vínculo empregatício e que a testemunha da Reclamada
confirma a tese da defesa de que não havia vínculo de emprego, mas
apenas trabalho como diarista (fls. 73-75).
Inconformada, a Reclamante interpôs recurso de revista, alegando que
era da Reclamada o ônus de provar que não havia vínculo de
empregatício e não da Reclamante. Afirma, ainda, que a inversão do
ônus da prova configura cerceamento de defesa (fls. 77-80).
O despacho-agravado trancou a revista interposta pela Reclamante,
com supedâneo nas Súmulas nºs 126 e 297 do TST (fl. 81).
Inconformada, a Reclamante veicula o presente agravo de instru-
mento, sustentando que foram demonstradas nas razões do recurso de
revista violações legais e divergência jurisprudencial (fls. 83-87).
O recurso recebeurazões decontrariedade (fls. 90-91) e foi dis-
pensadaa remessados autosao Ministério Públicodo Trabalho,em
face da Resolução Administrativa nº 322/96.
O Agravo de instrumentoé tempestivo (fls. 82-83) ese encontra
devidamente instrumentado, com o traslado das peças previstas na
Instrução Normativa nº 16/99.
Quanto à alegação de que houve inversão do ônus da prova, não logra
êxito o recurso, porquanto a decisão regional foi clara ao afirmar que
a testemunha da Reclamada confirma a tese de defesa de que não
havia vínculo empregatício, mas trabalho como diarista, efetuando
limpeza, durante três dias. Do quanto se observa, não houve inversão
do ônus daprova. Osarestoscolacionados desservemao fim co-
limado, por serem inespecíficos à luz da Súmula nº 296 do TST.
Por outro lado, não configurada a inversão do ônus da prova, não há
que se falar em cerceamento de defesa dela decorrente.
Diante do exposto,com lastronos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, em
face do óbice da Súmula nº nº 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-805808/01.3TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA DO METROPOLIT ANO DE SÃO
PAULO - METRÔ

ADVOGADA : DRª. MARIA REGINA M. G. MATTA
MACHADO

AGRAVADO: MIL TON ARISTIDES DA SILVA

ADVOGADA : DRª. ELIZABETH RIBEIRO DA COSTA

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revista patronal, com fundamento na
Súmula nº 361 do TST (fl. 97).
A revista veio calcada em divergência jurisprudencial e em violação
do Decreto nº 93.412/86 e do art. 5º, II, da Carta Magna, discutindo
sobre pagamento proporcional doadicional de periculosidade (fls.
92-96).
A decisão regional foi no sentido de que é devido o adicional de
periculosidade de forma integral, pelo trabalho em condições de
risco, e não proporcional ao tempo de exposição ao perigo (fl. 89).
O despacho-agravado não merece reparos, pois a revista encontra
óbice na Súmula nº 361 do TST, no sentidode que "o trabalho
exercido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá
direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de
forma integral, tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu
qualquer proporcionalidade em relação ao seu pagamento."
Assim sendo, comlastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896,da
CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, em face do óbice
da Súmula nº 361 do TST.
Publique-se.
Brasília, de de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806377/01.0TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: DIOGA REVENDEDORA DE ÓLEOS E GA-
SOLINA L TDA.

ADVOGADA : DRA. MARIANA HOERDE FREIRE BA-
R ATA

AGRAVADO: DANIEL DE SOUZA MARQUES

ADVOGADA : DRA. ANGELA S. RUAS

D E S P A C H O
O Tribunal Regionalda 4ª Região negou provimento aorecurso
ordinário da Reclamada afirmando que:
a) são devidas como extras as horas laboradas além da 6ª diária,
visto que o Reclamantelaborava emturno ininterrupto de r eve-
zamento; e
b) também nãoé o casode limitar a condenaçãoao pagamentodo
adicional de horas extras, porquanto o salário percebido remunerava
apenas a jornada semanal normal (fls. 65-69).
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A revista da Reclamada veio calcada em violação do art. 7º, XIV, da
Constituição Federal e em dissenso pretoriano, sob o fundamento de
que:
a) o Reclamante nãopode serenquadrado najornada de 6 horas
diárias, decorrente do reconhecimento de que laborava em turno
ininterrupto de r evezamento porque a Empresa não tinha atividade
ininterrupta e o Demandante ainda laborava em turnos fixos; e
b) caso seja reconhecido o turno ininterrupto de revezamento, a con-
denação deve-se limitar ao adicional de horas extras (fls. 71-78).
A Presidência do 4º Regional trancouo recurso de revista da Re-
clamada com supedâneo nas Súmulas nºs 126 e 296 do TST (fls. 81-
82).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada insiste que ficou con-
figurado dissenso pretoriano e violação da Constituição Federal (fls.
2-8).
Quanto à alegação de que a Empresa não mantinha atividade inin-
terrupta, o Tribunal a quo foi claro ao consignar que os controles de
freqüência demonstram que o Reclamante laborou em diversos tur-
nos, como de 6h às 14h, 14h às 22h e 22h às 6h, que se alternavam
às vezes em algumas semanas, às vezes de semana para semana, e até
mesmo dentro da própria semana.
Assim sendo, amatéria é de cunhonitidamente interpretativo, só
podendo ser combatida por intermédio da demonstração de dissenso
pretoriano.
O primeiro aresto colacionado à fl. 73 e os de fl. 74 não servem ao
fim colimado por serem inespecíficos, visto que não abordam a mes-
ma situação fáticados autos, em que oReclamante laborava em
turnos distintos, que se alternavam dentro da própria semana, de
semana parasemana oudentro de algumassemanas. Orecurso en-
contra óbice naSúmula nº 296 do TST. Os demais arestosnão
servem parao confrontode tesespor seremoriundos deTurma do
TST, hipótese não amparada pelo art. 896, "a", da CLT.
Por outro lado, tendo o Tribunal a quo constatado que o Reclamante
laboravaem diversos turnos,ora noturno,ora diurno, nãohá como
vislumbrar violação do dispositivo constitucional invocado.
Quanto à alegação de que só é devido o adicional de horas extras,
melhor sorte nãosocorre àReclamada,porque oúnico arestoco-
lacionado para demonstrar confronto jurisprudencial é proveniente de
Turma do TST, hipótese que encontra guarida no art. 896 da CLT.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao recurso, em facedo óbiceda Súmula
nº 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806382/01.7TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEA-
MENT O - CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

AGRAVADO: DERLI ANAGRIONTES LIMA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
O Tribunal Regional da 4ª Regiãonegou provimentoao recurso
ordinário da Reclamada, afirmando que são devidas diferenças sa-
lariais decorrentes da integração do salário in natura, visto que a
habitação era concedida gratuitamente pelo trabalho, e não para o
trabalho, tanto que posteriormente foi substituída por uma impor-
tância equivalente a 24% do salário do Reclamante (fls. 37-39 e 41-
45).
A revista da Reclamada veio calcada em contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 121da SBDI-1 do TST eem divergência ju-
risprudencialcom outros tribunais,sob a alegaçãode quenão são
devidas diferenças, porquanto a habitação era concedida para o
trabalho, e não pelo trabalho (fls. 47-50).
A Presidência doTribunal a quo trancou o recursode revista da
Reclamada com supedâneo na Súmula nº 296 do TST (fls. 56-57).
A Reclamante interpõe o presente agravo de instrumento, alegando
que ficou comprovado o dissenso pretoriano (fls. 2-6).
O agravo é tempestivo (fls. 46-47), tem representação regular (fl.
7) e foi corretamente instrumentalizado.
Não merece reparos o despacho-agravado.
O único aresto colacionado não serve ao fim colimado por ser ines-
pecífico, já que parte da premissa de que a habitação era concedida
como meio necessário para a realização do trabalho, hipótese distinta
da dos autos em que o Tribunal a quo concluiu que o benefício fora
concedidopelo trabalho,o que atraio óbice daSúmula nº 296 do
TST.
Por outro lado, a verificação da finalidade da concessão da ha-
bitação pela Reclamadaexigiria o revolvimento defatos e provas,
procedimento defeso em sede de recurso de revista pela Súmula nº
126 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao recurso, em face do óbice das Súmulas
nºs 126 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806384/01.4 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEA-
MENT O - CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
AGRAVADO:Paulo Wanderley de Mota Brum

ADVOGADA : DRA. LADY DA SILVA CALVETE
D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recurso ordinário interposto
pela Reclamada que pretendia o chamamento ao processo da Corlac
- empresa sucedida -, sob o entendimento de que não se aplica o
disposto noart. 77, III, do CPC, vistoque nãose tratade dívida
comum entre a demandada e a Corlac, porquanto a Reclamada alega
que a responsabilidade é exclusiva desta última. Esclareceu, ainda,
que oReclamante foidispensado posteriormentepela Corsan- em-
presa sucessora, devendo esta arcarcom os débitos trabalhistas (fls.
73-80).
A revista da Reclamada veio calcada em violação do art. 77, III, do
CPC, sob o argumento de que deveria ter sido chamada ao processo
a Corlac, jáque, à luz daLei Estadual nº 10.000/93,é a única
responsável pelos créditos trabalhistas postulados (fls. 86-90).
A Presidência do4º Regional trancoua revistainterposta pelaRe-
clamada,invocando oóbice daSúmula nº 221 do TST (fls. 94-
95).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada insiste na alegação de
que a revista preenchia os requisitos legais de processamento (fls. 2-
7).
Quantoà alegação deque a Corlac deveria ser chamadaao pro-
cesso já que, segundoafirma a Reclamada,era aúnica responsável
pelos créditos trabalhistas, a matéria é de cunho interpretativo,
mormenteporquenão se trata deresponsabilidadesolidária, só po-
dendo ser combatida por intermédio da demonstração de dissenso
pretoriano, ônus do qual não se desincumbiu a Reclamada, vez que
não colacionou nenhum aresto para o embate de teses. Assim sendo,
o recurso encontra óbice na Súmula nº 221 do TST.
Diante do exposto, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, em
face do óbice da Súmula nº 221 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806387/01.5TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERI-
CÓRDIA DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. MARIA BERNARDETE HART-
MANN

AGRAVADO: RICARDO BECKER FEIJÓ

ADVOGADA : DRA. FERNANDA PALOMBINI MO-
RALLES

D E S P A C H O
O 4º Regional negouprovimento ao recurso ordinárioda Recla-
mada, sob o fundamento de serem devidos:
a) o pagamento de horas extras decorrente da não concessão do
intervalo de 10 a cada 90 minutos trabalhados, visto que se o referido
intervalo não era registrado no livro de ponto, que sequer menciona o
horário destinado ao descanso, incumbia à Reclamada fazer prova da
concessão;
b) a devolução dos descontos efetuados a títulode "biblioteca" e
"xerox", porquanto tais descontos não constam do rol do art. 462 da
CLT, nem foram expressamente autorizados pelo Reclamante; e
c) o pagamentode diferenças salariais, visto queo laudo pericial
constatouque opagamento dashoras extras foi efetuado amenor
(fls. 64-71).
A Reclamada aponta em seu recurso de revista violação do art. 818
da CLT, e do dissenso pretoriano, sob o argumento de que:
a) cabia aoReclamante o ônus de provar que não usufruía do
intervalo a cada 90 minutos laborados;
b) é indevida a devolução dos descontos salariais efetuados a título
de "biblioteca" e"xerox", visto que o Reclamantese favoreceudos
benefícios deles advindos; e
c) a supressão dashoras extras não dá direito à sua incorporação,
visto que foi o próprio Reclamanteque nãomais aparecia paratra-
balhar (fls. 72-78).
O Presidente do 4º Regional trancou o recurso de revista interposto
pela Reclamada, aplicando a orientação das Súmulas nºs 296 e 342
do TST (fls. 81-82).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada alega que seu recurso
de revista reunia as condições de processamento (fls. 2-6).
O recurso é tempestivo (fls. 2 e 83), tem representação regular (fl.
24) e foram trasladadas as peças esseciais à sua formação.
Quanto aoônus da prova, em relação à concessão deintervalo de
10 a cada 90 minutos laborados, a matéria é de cunho interpretativo,
só podendoser combatidapor intermédioda demonstraçãode dis-
senso pretoriano, ônus do qualnão se desincumbiu a Reclamada.
Destarte, oprimeiro aresto colacionado àfl. 75 não serveao fim
colimado, por ser inespecífico, à luz da Súmula nº 296 do TST,
porquanto parte da premissa de que os cartões de ponto continham as
anotações referentes ao referido intervalo, hipótese distinta da dos
autos, em que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que os
controlesde freqüêncianão o registrava.Por outro lado, quantoà
alegação de que não é devido o pagamento de horas extras porque

não houve excesso de jornada, o Tribunal a quo não emitiu tese
expressa sobre a matéria, por considerá-la inovação recursal, visto
que nãosuscitada na contestação.O recurso encontra,no aspecto
óbice na Súmula nº 297 do TST.
No que tange àdevolução dos descontos, também nãoprosperao
recurso, vezque a decisão regional estáem consonânciacom a
jurisprudência desta Corte Superior, cristalizada na Súmula nº 342 do
TST.
No pertinente às diferenças salariais decorrentes do pagamento a
menos das horas extras, a pretensão patronal envereda para o campo
fático-probatório, porquanto a decisão impugnada foi lastreada em
laudo pericial, cujo exame é vedadoem sede de recurso de revista
pela Súmula nº 126 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126, 296, 297 e 342 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806388/01.9 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. HOMERO BELLINI JÚNIOR
AGRAVADA : ELISA COSTA GALHO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO CANABARRO
DE CARVALHO

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-5) foi interposto pelo Re-
clamado contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do4º
Regional, que denegouprocessamentoao seurecursode revista (fl.
51).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
sede de recurso ordinário não veio comporo apelo. Ressalte-se,
ainda, que não há, nos autos, qualquer outra peça recursal que permita
aferir a tempestividade do recurso trancado.
A peça é,portanto, essencial para possibilitar, casoprovido o pre-
senteagravode instrumento,o imediato julgamento dorecursode-
negado, no que tange à tempestividade (IN 16/99, III, do TST e art.
897, §5º, da CLT), sendo certo quecumpre à parterecorrente pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806403/01.0 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE:EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO
ALEGRE S.A. - TRENSURB
ADVOGADO : DR. OSWALDO CAUDURO DE SOUZA
AGRAVADO : LEO GEANNECHINE P ACHECO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MURATORE
D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-5) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do4º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista (fls.
55-56).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
sede de recurso ordinário não veio comporo apelo. Ressalte-se,
ainda, que não há, nos autos, qualquer outra peça recursal que permita
aferir a tempestividade do recurso trancado.
A peça é,portanto, essencial para possibilitar, casoprovido o pre-
senteagravode instrumento,o imediato julgamento dorecursode-
negado, no que tange à tempestividade (IN 16/99, III, do TST e art.
897, §5º, da CLT), sendo certo quecumpre à parterecorrente pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806404/01.3 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE:IBIRAQUERA EMPREENDIMENT OS TURÍS-
TICOS LTDA.
ADVOGADO : DR. ADYR NEY GENEROSI FILHO
AGRAVADOS :JOSÉ GASPAR REIS E OUTROS
ADVOGADO : DR. CARLOS GOMES
D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-3) foi interposto pela
Reclamada contra o despacho proferido pela Juíza Corregedora Re-
gional, na formaregimental, do4º Regional, que denegou opro-
cessamento do seu recurso de revista (fl. 37).
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que as
cópias da petição inicial e da contestação não vieram compor o
apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
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PROC. NºTST-AIRR-806407/01.4 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉ-
TRICA - CEEE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO
FERREIRA

AGRAVADO:JOSÉ LUIZ T OLOTTI

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancoua revistapatronal,ao fundamentode
que não restaramdemonstradasa existênciade violação de lei e
divergência jurisprudencial (fl. 121).
A revista veio calcada emviolação doart. 193 daCLT, em con-
trariedade à Súmula nº 191 do TST e em divergência jurisprudencial,
discutindo sobre reflexos do adicional de periculosidade no cálculo
das horas extras, prêmio assiduidade, gratificaçãode férias e de far-
mácia, e sobre apuração das horas extras pela média física (fls. 104-
11 9 ) .
A decisão regional foi no sentidode que o adicional de peri-
culosidade integra o cálculo dashoras extras,prêmio assiduidade,
gratificação deférias e de farmácia,em face de sua natureza sa-
larial , e de que as horas extras são calculadas pelo critério da média
física (fls. 89-90).
Não merecereparoso despacho-agravado,pois, quantoaos re f l e x o s
do adicional de periculosidade nas parcelas da condenação, a revista
tropeça noóbice da Súmula nº 221 do TST, porquantonão restou
demonstradaofensaà literalidade do art. 193,§ 1º, da CLT. Com
efeito, areferida norma disciplinaa basede cálculo doadicional de
periculosidade,não estabelecendoqualquer vedaçãoquanto aoseu
reflexo em outras parcelas salariais, sendo certo que a Súmula nº 191
do TST também não cuida dessa matéria.
No que tange ao cálculo das horas extras pela média física, a revista
também não alcança conhecimento, uma vez que o Regional decidiu,
em sintonia coma Súmula nº 347 do TST, que dispõe"HORAS
EXTRAS HABITUAIS. APURAÇÃO. MÉDIA FÍSICA. o cálculo do
valor dashoras extras habituais, paraefeito de reflexosem verbas
trabalhistas, observará o número das horas efetivamente prestadas e
sobre eleaplica-se o valor dosalário-hora da épocado pagamento
daquelas verbas."
Diante do exposto, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896,
§ 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face
do óbice das Súmulas nºs 221 e 347 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806409/01.1 TRT - 4ª REGIÃO
AGRAVANTE: SINOSSERRA MONTENEGRO S.A.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA PESSIN

AGRAVADO:SINDICA TO DOS EMPREGADOS NO COMÉR-
CIO DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DRA. IARA MARIA MENEZES QUA-
DROS

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao agravo de petição interposto
pela Reclamada, sob o entendimento de que a impenhorabilidade dos
bense utensíliosparao exercíciode atividadeprofissional,prevista
no art. 649, VI, do CPC, não se aplica a pessoas jurídicas. Afirmou,
ainda, que não há provas de que os bens constritos, peças originais da
Chevrolet, sejam indispensáveis à Empresa, a ponto de determinar o
encerramento de suas atividades (fls. 70-72).
A revista da Reclamada veio calcada em violação dos arts. 5º, II, da
Constituição da República e 649, VI, do CPC, alegando que, à luz
dos dispositivos supracitados, o estoque de peças da Chevrolet de sua
propriedade é impenhorável (fls. 74-77).
A Presidênciado 4º Regional trancoua revistainterposta pelaRe-
clamada, invocando o óbice do art. 896, § 2º, da CLT e da Súmula nº
266 do TST (fls. 79-80).
Trata-se, in casu, de processo emexecuçãode sentença cujaad-
missibilidade está condicionada à demonstração inequívoca de ofensa
literal e direta à Carta Magna (art. 896, § 2º, da CLT), razão pela qual
se deixa de examinar a alegação de violação de dispositivo de norma
infraconstitucional.
Quanto à alegação de violação do art. 5º, II, da Constituição Fe-
deral, não logra êxito o inconformismo da Reclamada, visto que só é
possível o processamento de recurso de revista em processo em fase
de execução de sentença, por violação literal e direta da Constituição
Federal, o que não ocorreu nos autos que tratam de possibilidade de
se penhorarestoqueda Reclamada, umavez que o referido dis-
positivo constitucionaltem orientação decarátergenérico,só com-
portando violação reflexa, por afronta a norma infraconstitucional. O
recurso encontra óbice na Súmula nº 266 do TST.
Diante doexposto, comlastro nosarts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimentoao agravo de instrumento, em
face do óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806693/01.1 TRT - 6ª REGIÃO
AGRAVANTE : PETROFLEX - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
S.A.

ADVOGADO : DR. JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

AGRAVADOS:JOSÉ PÚBLIO DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO PAJEÚ

AGRAVADA:FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE
SOCIAL - PETROS

ADVOGADA : DRA. ADRIANA ANDRADE SINEDINO
DE OLIVEIRA

AGRAVADA:ANALITICAL - REPRESENTAÇÕES, CONSUL-
TORIA E SERVIÇOS LABORA TORIAIS L TDA.

ADVOGADO : DR. GLÁUCIO VEIGA

D E S P A C H O
O Exmo. Sr. Juiz Vice-Presidente do 6º Regional trancou a revista da
Reclamada, tendo sido minucioso na análise do tópico levantado pela
Agravante (vínculoempregatício reconhecidocom o tomador dos
serviços, nosmoldes daSúmula nº331, I, do TST, em face da
comprovação da existênciade fraude na intermediaçãode mão-de-
obra e da presençados elementostipificadores da relaçãode em-
prego), econcluindo pelo não-preenchimento dos pressupostos in-
trínsecos de admissibilidade do apelo (fl. 137).
O agravo de instrumento (fls. 2-13), embora tempestivo e com
representação regular, não trouxenenhum argumento novo capaz
de infirmar os fundamentos lançados pelo despacho atacado, de modo
que não tem como prosperar.
Nessediapasão,adoto como razão dedecidir os fundamentoselen-
cados nodespacho-agravado e,com lastro nosarts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de ins-
trumento, em face de a revista encontrar óbice nas Súmulas nºs 126
e 331, I, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806743/01.4 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS FREDERICO ZIMMER-
MANN NETO

AGRAVADO:ELIAS DUEK

ADVOGADA : DRA. SHEILA GALI SILVA

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 2º Regional trancou a revista patronal com base
no art. 896, § 2º, da CLT (fl. 136).
A revista veio calcadaem violação doart. 5º, XXXVI, da Cons-
tituição da República, discutindo sobre a época própria de incidência
da correção monetária (fls. 126-133).
A decisão regional foi no sentido de que a épocaprópria de in-
cidência da correção monetária é o mês trabalhado (fls. 123-124).
Não merece reparos o despacho-agravado, pois, tratando-se de revista
em execução desentença, oseu cabimento estácondicionado àde-
monstraçãoinequívocade afrontaliteral e direta adispositivocons-
titucional, nos moldes da Súmula nº 266 do TST, o que não restou
evidenciado. Com efeito, a controvérsia,envolvendomatéria inter-
pretativa de legislação infraconstitucional, que disciplina a época pró-
pria para aincidência da correção monetária, nãorende ensejo ao
enquadramento do recurso no permissivo do art. 896, § 2º, da CLT.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806744/01.8 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: ÂNGELA V ASCONCELOS SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO MARQUES

AGRAVADA:IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERI-
CÓRDIA DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DRA. ZILMA MARIA LIMA

D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revista obreira, com fundamento na
Súmula nº 333 do TST (fl. 11).
A revista veio calcadaem divergência jurisprudencial, discutindo
sobre amulta de 40% sobre os depósitos do FGTS relativos ao
período anterior à aposentadoria voluntária da Empregada (fls. 41-
50).
A decisãoregional foi no sentidode que aaposentadoria espon-
tânea extingue o contrato de trabalho, não tendo a Reclamante direito
à multa de 40% sobreo FGTS do períodoanterior aojubilamento
(fls. 38-39).

Não merece reparoso despacho-agravado, umavez que oRegional
decidiu em sintonia com o entendimento pacificado pela Orientação
Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1 do TST, que dispõe: " A apo-
sentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quan-
do o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão
do benefício previdenciário.Assimsendo, indevidaa multa de40%
do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria."
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimentoao agravode instrumento,em facedo
óbice da Súmula nº 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806777/01.2 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE :BRASSINTER S.A. - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO

ADVOGADO : DR. JOSÉ GUILHERME MAUGER

AGRAVADO :LEONIL ROSA DE MORAES

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES AMARAL

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls.2-9) foi interposto pelaRe-
clamada contra o despachoproferido pelo Juiz Presidentedo 2º
Regional, que denegouo processamento doseu recursode revista,
por irr egularidade de representação (fl. 79).
Embora seja tempestivo o agravo (fls. 2 e 80),regular a repre-
sentação (fls. 10 e 18) e tenham sido trasladadas as peças obri-
gatórias à formação do instrumento, o apelo não deve ser admitido.
Em verdade, não constavados autos o instrumento de mandato
conferido à Drª. Patrícia Ayello da Rocha, para fins de interposição
do recurso de revista. Ressalte-se que,in casu, também não está
configurado o mandato tácito.
Nessa hipótese de ausência de procuração, o STF reputa inexistente
o recurso aviado (cfr. STF-MS-22.125-DF, Rel. Min. Mor eira Alves,
TP, in RTJ 175).
Tem-se, pois, que a decisão agravada observou o entendimento con-
substanciado no Enunciado nº 164 desta Corte, o que obstaculiza o
cabimento da revista, a teor do disposto na parte final da alínea "a" do
art. 896 consolidado.
Vale acrescentar que a jurisprudência épacífica no sentido da ina-
plicabilidade doart. 13 doCPC àfase recursal, sobretudoaos re-
cursos de natureza extraordinária, como é o de revista, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 149 da SBDI-1 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar a
revista óbice na Súmula nº 164 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806778/01.6 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. - CENI-
BRA

ADVOGADA : DRA. FABRÍCIA VIEIRA DOS SANTOS

AGRAVADO :GERALDO SAMP AIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. HILTOMAR MARTINS OLIVEIRA

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls.2-7) foi interposto pelaRe-
clamada contra o despachoproferido pelo Juiz Presidentedo 3º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista (fl.
68).
Foram oferecidas contraminuta ao agravo(fls. 71-72) e contra-
razões ao recurso derevista (fls. 73-77), tendosido dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Embora seja tempestivo o agravo (fl.2 e 69), tenhare p re s e n t a ç ã o
regular (fls. 8 e 29) e observeo traslado das peças essenciais e
obrigatórias à compreensãoda controvérsia,não mereceprossegui-
mento.
Com efeito,o recurso de revista não atendeao pressuposto ex-
trí nseco da tempestividade. De fato, o acórdão do recurso ordinário
foi publicado em15/12/00 (sexta-feira),consoantenoticia acertidão
de fl. 61. O prazo para interposição da revista iniciou-se em 18/12/00
(segunda-feira), vindo a expirar em 15/01/01 (segunda-feira) em vir-
tude da suspensão dos prazos processuais no recesso forense entre os
dias 20/12/00a 06/01/01.Entretanto, orecurso derevista foi in-
terposto em 16/01/01 (terça-feira), quando já havia expirado o prazo
legal de oito dias, razão pela qual não pode ser admitido.



Nº 36, segunda-feira, 25 de fevereiro de 2002 1 703ISSN 1415-1588

Ressalte-se que nãohá qualquer prova nos autos deque não tenha
havido expediente forenseno período em que corriao prazo pro-
cessual, exceto aquele supra mencionado. Por outro lado, a afirmação
pelo Presidente doTribunal a quo, de que orecursode revistafora
interpostono prazolegal, nãovincula esta CorteSuperior, a quem
cabe a análise definitiva dos pressupostosdo recurso de revista,
mormentequando se observaque a afirmação não condizcom a
realidade dos autos.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denegoseguimento ao agravo de instrumento,em face de
manifesta intempestividade do recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806779/01.0 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:GERALDO AMARANTE COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA L TDA.

ADVOGADO : DR. VALTER DE ARAÚJO
AGRAVADA :BEATRIZ GOMES FERREIRA MENDES

ADVOGADO : DR. CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA
D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-5) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferido pelo Juiz Vice-Presidente do 3º
Regional, que denegou oprocessamentodo seu recursode revista
(fls. 8-9).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que as
cópias da petição inicial e do recurso de revista denegado não
vieram compor o apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-685.362/00.6 TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA
ADVOGADO : DR. FABIANO DE AMORIM JATOBÁ
A G R AVA D A : MARIA JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADA : DRª MARIA JOVINA SANTOS
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o r. despacho
de fls. 41/42, que denegou seguimento ao seu recurso de revista, por
desfundamentado.
Pretendeo agravantealcançara admissibilidadeda revista, ante a
violação do art. 97, § 1º, da Constituição Federal de 1967.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional a fls. 29/32, negou provimento ao recurso
ordinário do reclamado, mantendoa r. sentençaque afastoua nu-
lidade docontrato detrabalho. Asseverou quea reclamantefoi ad-
mitida em 2.8.85,antes da vigência da atualConstituição da Re-
pública, quando ainda não havia a exigência de concurso público para
o ingresso no serviço público.
Em suas razões de revista (fls. 34/40), indica o reclamado violação do
art. 97, § 1º, da Constituição Federalde 1967, que alegaexigir
concurso público como condição para a primeira investidura em cargo
público.
Não lhe assiste razão.
Com efeito, navigência da Carta Constitucional de1967, com as
alterações decorrentes da Emenda nº 1/69, a prestação de serviços na
Administração Pública era disciplinada, basicamente, por três regimes
jurídicos.
O estatutário, que tinha por destinatários os funcionários públicos
(sentido estrito), que estavam subordinados, quanto ao seu ingresso
no serviço público, à prévia aprovação em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos (arts. 92/97 da CF). Assim, o provimento
dos cargos efetivos, de carreira ou isolados, estavam, ao contrário dos
cargos comissionados, associados, de forma peremptória, à aprovação
do candidato em concurso. Direitos e deveres do funcionário cons-
tavam de regime jurídico próprio, ou seja, do estatuto.
O regime doart. 106,que expressamente previaa possibilidadede
admissão de servidores para prestarem serviços de caráter temporário
ou contratados para funções de natureza técnica especializada, desde
que previstaem lei especial referida formade admissãoem serviço
público.
E, finalmente, oempregopúblico, quenão exigia concursopúblico,
circunstância que inclusive levou o constituinte de 1.988 a assegurar
a estabilidade a todos os servidores que, na data da promulgação da
referida Carta, estivessem sem observância do art. 37, há pelo menos
5 anos,prestando serviçosà administraçãopública (art. 19dasDis-
posições Constitucionais Transitórias). Esta é a situação dos autos,
conforme o quadrofático registrado pelo e. Regional,pelo que não
logrou o reclamado demonstrar a violação do referido preceito cons-
titucional.

E nesse sentido, igualmente tem se posicionado o Supremo Tribunal
Federal:
"DESPACHO: 1. A alegação de ofensaao artigo 5º, II, da Cons-
tituição demanda o exame prévio da legislação infraconstitucional,
caracterizando-se assim como alegação de ofensa indireta ou reflexa
à Carta Magna,não dando, por isso, cabimentoao recurso extraor-
dinário.
2. Por outro lado, a relação de emprego público foi reconhecida como
existente antesdo adventoda Constituiçãode 1968,e, portanto,
quandoa CartaMagna anteriornão exigia concursopúblico parao
ingresso em emprego público, como ocorre no caso, o que não fere o
disposto no artigo 37, II, da atual Carta Magna, porque, se é certo que
a Constituição temaplicação imediata,e, portanto,é retroativaem
grau mínimo (daí dizer-se que não há direito adquirido contra a Carta
Magna), também écerto que,salvo quandoela expressamenteo
declara, não atinge, para desconstituí-los, fatos ocorridos no passado,
como salienta ROUBIER("Les Conflits de Lois dansle Temps", II,
nº 122,p. 471, RecueilSirey, Paris, 1933)ao observar que"se, por
exemplo, uma lei muda as condições do recrutamento de certas fun-
çõespúblicas,essalei não terá efeitoem face dos funcionáriosjá
nomeados, mas teráefeito imediato para todasas nomeações ul-
teriores". Inexiste, pois, no caso, infringência aos artigos 5º, XXXVI,
e 37, II, da Constituição.
3. Em face doexposto,nego seguimentoao presenteagravo" (DJ
17/9/99).
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimen-
tal. (Processo STF-AG-249.462-5, Rel. Ministro Moreira Alves)."
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-695.708/00.0 TRT - 24ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ASSOCIAÇÃO LUSO BRASILEIRA
ADVOGADO : DR. ALDEMIR MOURA LEAL
A G R AVA D O : CARMO DA SILVA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. SÍLVIO PEREIRA FILHO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o
despacho de fl. 108, que denegou seguimento ao seu recurso de
revista,com basenos Enunciados nºs126, 184, 221,296 e 297do
T S T.
Em suas razões (fls. 2/6), a reclamada afirma que ficou comprovado
que o reclamante trabalhava comoautônomo, sendo indevido o re-
conhecimentodo vínculo de emprego, bemcomo as parcelasres-
cisórias. Aponta violação de dispositivosde lei e colaciona arestos
para confronto.
O agravo, contudo, não merece prosperar.
De acordo como consignadopelo Tribunal Regional(fl. 181), com
base na prova,não há nenhum indício de queo reclamante tenha
prestado serviços como maitre, de forma autônoma, mas, ao contrário,
o fez comsubordinação,pessoalidade eremuneraçãopor longope-
ríodo, de cinco anos. Ressaltou ainda aquela Corte que a reclamada
não se desincumbiu deprovar o fato impeditivo do vínculode em-
prego, qual seja, o trabalho autônomo.
Nesse contexto,o recurso derevista não merececonhecimento por
divergência jurisprudencial.
Os arestos de fls. 104/105 e o último de fl. 106 não tratam do serviço
de maitre, revelando-se inespecíficos, a atrair o óbice do Enunciado
nº 296 do TST. Já o primeiro de fl. 106 é proveniente do TRF da 2ª
Região, desatendendo ao disposto no art. 896, "a", da CLT.
Registre-se, por outro lado, que os argumentos da recorrente exigem
o revolvimentodo conjuntofático-probatório.Parase chegara con-
clusãode que nãoforam atendidosos requisitosdo vínculode em-
prego, conforme o disposto no art. 3º da CLT (Enunciado nº 126 do
TST).
Tampouco há que se falar em inversão do ônus da prova, tendo em
vista que a decisãodo Regional nãoenfrentou o tema sobesse
ângulo, mas simsobre o princípio do livreconvencimento do jul-
gador, atento à violação do conjunto probatório, conforme autoriza o
artigo 131 do CPC.
Não demonstradadivergência jurisprudencial aptaa confronto de
teses e muito menos violação de dispositivo de lei, requisitos inscritos
no art. 896, "a" e "c", da CLT, inviável a revista.
Com estes fundamentos,DENEGO SEGUIMENTO ao recurso,com
base no disposto no art. 896, § 5º, da CLT, c/c art. 78, V, do
R I T S T.
Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2001.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-696.986/00.6 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : IOCHPE - MAXION S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. RUDOLF ERBERT
A G R AVA D O : ANTÔNIO CARVALHO
ADVOGADO : DR. DAVI FURTADO MEIRELLES

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumentointerpostopelas reclamadascontra o r. des-
pacho de fls.344/345, que denegou seguimento aoseu recurso de
revistasob ofundamentode sereminentementeinterpretativa ama-
téria em discussão.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
O e. Regional(fls. 295/299)deu provimento parcialao recursoor-
dinário das reclamadas para, nos termos da fundamentação, autorizar
os descontosprevidenciários efiscais, mantendo,no entanto,a r.
sentença, quanto ao deferimento do adicional de insalubridade. Con-
cluiu que foi devidamente comprovado nos autos, por meio de prova
pericial emprestada, que os empregadas da reclamadas, no exercício
das funçõesde operadoresde cédula,estavam sujeitosa condições
insalubres por excesso de ruído. Admitiu a prova pericial emprestada
por ter sido desativado o localde trabalho do reclamante,o que
inviabilizou a realização da perícia in loco.
Em suas razõesde revista(fls. 301/307), argúem as reclamadasa
nulidade do v. acórdãodo e. Regional. Alegam que,quanto aos
descontos previdenciários e fiscais, a decisão ficou sem dispositivo,
pois remeteu a conclusão aos termos da fundamentação. Indicam
violação doart. 469da CLT. Quantoao adicionalde insalubridade,
argumentam que o art. 195, § 2º, da CLT, exige a produção de prova
técnica para oreconhecimento do trabalho emcondições nocivas, o
que não foi realizado nos autos, pois o local de trabalho do re-
clamante teve suas instalações transferidas para outro estado, pelo que
aduz ser inválida a prova emprestada. Apontam violação do referido
preceito celetista e divergência jurisprudencial.
Ocorre que não conseguiram as reclamadas demonstrar a violação do
art. 469 do CPC, tendoem vista queo e. Regionalincluiu na parte
dispositiva do acórdão a forma em que deferidos, na fundamentação,
os descontos previdenciários e fiscais.
Quanto aoadicional deinsalubridade, tambémnão viabilizaa ad-
missibilidade do recurso de revista a indicação de ofensa ao art. 195,
§ 2º, da CLT.
Com efeito, as próprias reclamada, em suas razões de revista, admite
a inviabilidadede se procederà períciatécnica no localde trabalho
do reclamante, pois foi por ela desativado. Nesse contexto, o cum-
primento daexigência prevista noart. 195, §2º, da CLT para a
constatação da insalubridade alegada pelo reclamante somente se tor-
nou possível pormeio de provaemprestada,produzida emprocesso
no qualparticiparam asreclamadas, eem quefoi vistoriado o setor
onde o reclamante exercia as suas funções, conforme registrado pelo
e. Regional (fl. 296), peloque não há que se falarem ofensaao
referido preceito celetista (Precedentes: E-RR-337.806/97, Relator
Ministro Rider Nogueira deBrito, DJ 29.6.2001; E-RR-334.666/96,
Relator Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 24.5.2001; E-RR-
337.492/97, Relator Ministro João Batista Brito Pereira, DJ
10.11.2000; RR-466.488/98, 4ªTurma, RelatorMinistro BarrosLe-
venhagen, DJ 9.11.2001.
Já no quese refere aosarestosde fls. 304/305,desservem àcon-
figuração de divergência jurisprudencial, nos termos do art. 896, "a",
da CLT, por serem oriundos de Turmas desta e. Corte.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 1º de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-697.097/00.1 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADOR : DR. AYLTON CESAR GRIZI OLIVA
A G R AVA D A : MARIA APARECIDO PEDRO DA SIL-

VA 
ADVOGADO : DR. AVANIR PEREIRA DA SILVA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o
r. despacho de fl. 61, que negou seguimento ao seu recurso de revista
com base nos Enunciados nº 296 do TST.
Em suas razões (fls. 2/10), afirma que no seu recurso de revista (fls.
48/53) ficou demonstrado que o prazo prescricional para pleitear
diferenças no recolhimento do FGTS é o qüinqüenal. Aponta violação
do art. 7º da Constituição Federal e do Decreto nº 20.912/32.
O agravo, contudo, não merece prosperar.
Com efeito a decisão do Regional está em consonância com o Enun-
ciado nº 95 do TST, que proclama ser"trintenária a prescriçãodo
direito de reclamar contra o não-recolhimento da contribuição para o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço".
Toda a articulação do recorrente, no sentido de a prescrição do FGTS
ser qüinqüenal e existir a possibilidade de sua arguição em qualquer
instância (artigo 162 do Código Civil); que a Carta Constitucional em
vigor não recepcionou o entendimento de ser a prescrição qüinqüenal
e que, a partir de fevereiro de 1994, deixou a recorrente de recolher
o FGTS, em relação aos funcionários estáveis, com base em parecer
de sua Procuradoria Jurídica (Processo Administrativo nº 33.455/93 e,
finalmente,que o Decretonº 20.910/32proclamaser qüinqüenalo
prazo para reclamar o FGTS, revela-se estranha.
Realmente, ante a inteligência que se extrai dos Enunciados nºs 126
e 297 do TST, ou seja, de que não é permitido a esta Corte Superior
proceder oreexame dematéria fática emuito menosconhecer de
questão ou matéria não prequestionada no juízo a quo constata-se que
o recorrentenão se desincubiu doônus de articular, no Regional, a
matéria que pretende discutir no recurso de revista.
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A singela fundamentaçãodo v. acórdão doRegional (fl. 46 - 2º
parágrafo) demonstra que, efetivamente, todo o articulado nas razões
de revista encontra óbice nos já mencionados enunciados, motivo pela
qual correto se revela o r. despacho que denegou processamento ao
recurso do reclamado.
Com estes fundamentos, e considerando o disposto no Enunciado nº
333 do TST, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-698.063/00.0 TRT - 23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EDSON FERREIRA MENDES
ADVOGADA : DRA. JOCELDA MARIA DA SILVA STE-

FA N E L L O
A G R AVA D A : TUT TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. JORGE AURÉLIO ZAMAR TA-

QUES

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumentointerposto pelo reclamante contrao r. des-
pacho de fls.90/91, que denegou seguimento aoseu recurso de
revista,com fulcro no Enunciadonº 126/TST, sobo fundamentode
que a decisão proferida pelo e. Regional encontra-se fundamentada
nos aspectosfático-probatórios dos autos,pelo que nãoforam vio-
lados os arts. 832 da CLT e 131 do CPC.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional (fls. 77/82) negou provimento ao recurso
ordinário do reclamante, mantendo a r. sentença que não reconheceu
a rescisão indireta e reconhecer o abandono de emprego alegado pela
reclamada.
Entendeu o e. Regional que o reclamante não logrou comprovar as
suas alegações de que houve perseguição e intimidação por parte da
reclamada,ao aplicar-lhediversassuspensõesinjustificadas, como
intuito de forçá-lo a se demitir.
Ponderou ainda aquela Corte que os documentos trazidos aos autos -
recibos depagamento,aviso de advertênciae cartõesde ponto-

demonstram a veracidadedas alegações da reclamadade que houve
punição por meio de advertências em função das faltas injustificadas
ao trabalho, inclusive em dia de plantão.
Em suas razões de revista (fls. 84/89), indica o reclamante violação
dos arts. 832 e 131 do CPC. Alega que os fatos e circunstâncias dos
autos não foram devidamente apreciados pelo e. Regional, que, se-
gundo o conjunto probatório dosautos, notadamente a prova tes-
temunhal, demonstrou que a reclamada tem a prática de perseguir os
seus funcionários, suspendendo-os ou advertindo-os por qualquer mo-
tivo, visandoà rescisãodo contratode trabalho.Argumenta,ainda,
que nos termosdos arts.333, II, do CPC, c/co art. 818 daCLT,
compete ao empregador comprovar o fato modificativo do direito do
a u t o r.
Ocorre que, oRegional,ao mantera r. sentença,adotou comofun-
damentoo fato de que aprova constante dosautosfoi enfáticaao
denunciar as faltas injustificadas do reclamante, sem qualquer vin-
culação com a suspensão por ele alegada. Ora, nesse contexto, o que
fez aquela Corte foivalorar a prova dos autos, daípor que não se
vislumbra qualquer ofensa aos artigos 333, II, do CPC e artigo 818 da
C LT.
Em verdade, o v. acórdão está assentado no artigo 131 do CPC, que
a liberdade para apreciar a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias
constantes dos autos. Incólumes, pois, os dispositivos legais invo-
cados pela recorrente.
Os argumentos expendidosno recursode revistarevelam aintenção
do reclamante em obter o reexame de aspectos fático-probatórios dos
autos, principalmente da prova testemunhal, pretensão inviável nessa
fase recursal, nos termos do Enunciado nº 126/TST.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-698.366/00.7 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO
MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTU-
NES DE CARVALHO

A G R AVA D O S : CARLOS ROBERTO GOMES E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento em fase de execução interposto
pela reclamada Companhia Siderúrgica Belgo Mineira contra o r.
despacho defls. 274/275,que negou seguimentoao seurecurso de
revista, mantendoo v. acórdãodo Regionalque acondenoucomo
responsável subsidiária, em razão da falência da devedora principal;
que manteve adeterminação depenhora denumerário existenteem
sua conta corrente, e que utilizou, como índice de atualização mo-
netária, a variação da Taxa Referencial (TR).

Fundamentou-se o v. despacho de fls. 274/275, por sua vez, na ine-
xistência denegativa de prestaçãojurisdicional pelo r. acórdão do
Regional,e, quanto aostemasde mérito, na incolumidadedo artigo
5º, II, XXXV, XXXVI, LIII, LIV e LV, da ConstituiçãoFederalde
1988, uma vez que o v. acórdão do Regional decidiu referidos temas
à luz da legislação infraconstitucional e das súmulas de jurisprudência
uniforme deste colendo Tribunal Superior do Trabalho.
Irresignada, a reclamada interpõe agravo de instrumento (fls. 2/4).
Sustenta queo r. despachoagravado não considerousuas alegações
deduzidas no recurso de revista, acerca do desrespeito à coisa julgada,
caracterizado pela execução de bens do devedor subsidiário antes de
esgotados os bens da devedora principal, apontando como violados os
incisos II, XXXV, XXXVI, XXXVII, LIV e LV do artigo 5º da
Constituição Federalde 1988.Alega queo v. despacho agravado
ultrapassou sua competência de mero juízo de admissibilidade, aden-
trando o mérito da revista de forma indevida e contrário ao disposto
nos artigos 896da CLT e 5º, XXXVII, da Constituição Federalde
1988.
Contra-razões apresentadas pelos reclamantes a fls. 277/281.
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 275) e está subscrito
por advogado regularmente habilitado nos autos (fls. 29).
A questão relativa à necessidade de esgotamento dos bens da de-
vedora principal para somente então prosseguir-se na execução contra
a ora agravante,CompanhiaSiderúrgica Belgo-Mineira,responsável
subsidiária,não ensejao provimento doagravode instrumentopor
aplicaçãodo Enunciadonº 126do TST, porqueestranha àpremissa
fática adotada à v. acórdão do Regional.
Com efeito, referidodecisumfoi expresso(fl. 254, penúltimopa-
rágrafo), ao proclamar que "não há bens suficientes da Massa Falida
para satisfação dos créditos dos exeqüentes, de sorte que, como res-
ponsável subsidiária pelos mesmos, deve a agravante responder pelo
cumprimento integral da obrigação".
Por conseguinte, consideradaa premissafática adotadapelo v. acór-
dão do Regional, não há nenhuma afronta à coisa julgada, decorrente
do fato de a agravante, responsável subsidiária,ter seusbens pe-
nhorados. Afinal, não tendo a devedora principal bens com que possa
satisfazer o crédito dos reclamantes, decorre da própria condenação
subsidiária a legitimidade de a reclamada Companhia Siderúrgica
Belgo-Mineira responder por aquele crédito.
Nesse sentido, os arestos abaixo transcritos, in verbis:
RECURSO DE REVISTA - AGRAVO DE PETIÇÃO - CONDE-
NAÇÃO SUBSIDIÁRIA - FALÊNCIA DO DEVEDOR PRINCIPAL
- EXECUÇÃO IMEDIATA DO DEVEDOR ACESSÓRIO - INCOE-
RÊNCIA [sic] DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. Prevendo o
título judicial transitado em julgado, condenação subsidiária do be-
neficiário direto do trabalho,sobrevindo afalência do tomadordos
serviços, não ferea coisa julgada a execução diretae imediata do
devedoracessório.A quebraé o reconhecimentojudicial da insol-
vência do devedor, ou seja, muito mais que inadimplência ou ini-
doneidadefinanceira, quejustificaram acondenação subsidiária.A
promoção da execução contra o responsável subsidiário não significa
violação da coisa julgada,mas seu exato cumprimento.Recursode
Revista não conhecido.
[acórdão publicado nos autosdo processo nº TST-RR-580.012/99,
Recorrente:Caixa EconômicaFederal - CEF; Recorrido:Antônio
Pedro deAndrade, 2ªTurma, Rel. JuizConvocado JoséPedro de
Camargo; publicado no DJU de 16-02-2001, p. 701]
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TOMADORA DE SER-
VIÇOS -INIDONEIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA DA
PRESTADORA - EFEITO PRÁTICO SÓ APÓS FRUSTRADAA
EXECUÇÃO DESTA. A legitimidade "ad causam" da tomadora de
serviços se configura com o simples inadimplemento das obrigações
trabalhistas por parteda prestadora. Isto porque atomadora só pode
vir, eventualmente, a se responsabilizar pelos débitos trabalhistas da
prestadorase tiver participado darelação processuale constardo
título executivo judicial, com ampla possibilidade de defesa. Agora, a
responsabilidadesubsidiáriasó geraefeitos se,na fasede execução,
se verificar que aprestadorade serviçosnão tem benscapazesde
garantir a execução. Aí, então, se confirma a inidoneidade econômica
e financeirada prestadora deserviços. Assim, repete-se,a respon-
sabilidadesubsidiária, sótem efeitoprático sefrustrada aexecução
contra a prestadora de serviços.Recurso de embargos não conhe-
cido.
[acórdão publicado nos autos do processo nº TST-E-RR-
623.686/2000,Embargante: BancoABN AMRO S/A. Embargado:
José Nicolossi. Rel. Min. Vantuil Abdala, SBDI-I, DJU de
24.05.2001, p. 143]
Incólumes, portanto,os incisos II,XXXV, XXXVI, XXXVII, LIV e
LV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, no particular.
No que tangeà alegadaviolação doartigo 5º,XXXVII, da Cons-
tituição Federal, resultanteda supostaincompetência doexcelentís-
simo senhorJuiz Presidentedo egrégioTribunal Regionaldo Tra-
balho da 3ª Região para adentrar o mérito da revista, em seu juízo de
admissibilidade, tampouco procede.
O presente agravo de instrumento foi interposto na vigência da Lei nº
9.756/98, quealterou a redaçãodo artigo 896,§ 1º, daCLT, para
estabelecer que o Presidente do Tribunal recorrido poderá receber ou
denegar o recurso de revista, sem limitação objetiva do alcance da-
quele exame precárioa quo.Logo, amparada emdispositivo delei
federal, não padeceo v. despachoagravadode nenhumaincons-
titucionalidade.
Por outro lado, conforme entendimento consagrado pela egrégia SB-
DI-I, o exame de admissibilidade da revista, realizado pelos Tribunais
Regionaisdo Trabalho,é precário,não vinculativoda instânciaad
quem e sequer impeditivo da devolução de toda a matéria objeto do
recurso de revista em sede de agravo de instrumento, dada a natureza
ordinária deste último recurso.

Nesse sentido, o aresto abaixo transcrito, in verbis:
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DESPACHO QUE DE-
NEGOU SEGUIMENTO À REVISTA PORQUE NÃO PREENCHI-
DO PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO (DESERÇÃO) - JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE EXERCIDO PELA CORTE "AD QUEM" -
AFASTAMENTO DO ÓBICE APONTADO PELO REGIONAL SE-
GUIDO DO IMEDIATO EXAME DOS PRESSUPOSTOS INTRÍN-
SECOS DO RR - COMPETÊNCIA. Na Justiça do Trabalho é con-
sagrada a dupla análise dos pressupostos recursais inerentes à Revista,
sendo ojuízo deadmissibilidade exercido tantopela Corte"a quo"
quanto pela Corte "ad quem", não estandoesta vinculadaao pro-
nunciamentodaquela.Dessaforma, ainda queno caso concretoo
único fundamento assentado pelo TRT de origem para denegar se-
guimento àRevista tenha sidoo óbice dadeserção, e aindaque a
egrégia 3ª Turma desta Corte Superior tenha afastado tal obstáculo ao
processamento do apelo, impõe-se à Corte "ad quem", enquanto juízo
de admissibilidade e dentro de sua competência, prosseguir no exame
do preenchimento ou não dos demais pressupostos recursais inerentes
à espécie. Embargos não conhecidos.
[acórdão proferido nos autos do processonº TST-E-AIRR-
456.815/98,Embargante: BancoDo Brasil S/A. Embargada: Eve-
raldina Ferreira Geambastiani, SBDI-I, Rel. Min. Rider Nogueira de
Brito; publicado no DJU de 10.11.2000, p. 525]
Portanto, admitindo-se, ad argumentandum,que tivesse ocorrido in-
vasão decompetência deste colendoTST pelo juízode admissi-
bilidade da revista, na instância a qua, ainda assim não haveria que se
cogitar de violação delei ou da Constituição, poisnenhumprejuízo
adviria à agravante(artigo 794 da CLT), uma vez que todasas
matérias versadas narevista seriam devolvidas aeste colendo TST
em sede de agravo de instrumento.
Com estes fundamentos, e considerando o disposto no art. 896, § 5º,
da CLT, combinado com ositens III e X da InstruçãoNormativa nº
16 do TST, DENEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 14 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-701.894/00.9 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JANE CARNEIRO LIMA
ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO DARÓS
A G R AVA D O : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO BEM

ESTAR DO MENOR - FEBEM
PROCURADORES : DR. JOSÉ PIRES BASTOS E DRA. RO-

SELAINE ROCKENBACH

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interpostopela reclamantecontra o r. des-
pachode fl. 94, que denegou seguimentoao seu recursode revista
por deserto, pois não recolhidas as custas processuais.
Alega, a fls.3/5, haver pleiteado na inicial obenefício da justiça
gratuita, e argumenta,ainda, com o princípioda inafastabilidade da
apreciação doPoder Judiciário,nos termos doart. 5º, XXXV, da
Constituição da República.
O recurso, entretanto, não merece prosperar.
Com efeito, a r. sentença (fls. 23/38) indeferiu o pedido de honorários
advocatícios pornão preenchidosos requisitosprevistos naLei nº
5.584/70, após negar o benefícioda assistência judiciária e julgou
procedente emparte a reclamação,condenando a reclamadano pa-
gamento dascustas processuais de R$20,00 sobre o valorda con-
denação arbitrado em R$ 1.000,00.
Ocorre que, para ainterposiçãodo recursoordinário, nãohouve ao
pagamento das custas, por ser a reclamada entidade de direito público
abrangida pelo Decreto-Lei nº 779/69, que lhe garante o privilégio de
pagamento de custas ao final.
O e. Regional (fls. 73/82) negou provimento ao recurso ordinário da
reclamante, e deu provimento ao recurso ordinário da reclamada para
julgar improcedente opedido inicial, invertendo oônus da sucum-
bência, atribuindo o pagamento das custas processuais para a re-
clamante.
Nessecontexto,considerando-seque não houvea apreciaçãodo pe-
dido de assistênciajudiciária, quantoà isençãodo pagamentodas
custas, constituía ônus da reclamante, quando da interposição do
recurso de revista, ter renovado o seu pedido de benefício da justiça
gratuita, uma vez que não houve o seu enfrentamento pelo Regional
e, conseqüentemente,o prequestionamento aptopara viabilizar seu
exame por esta Corte Superior.
Logo, a ausênciade pagamento dascustasprocessuaispela recla-
mante, estar amparada pelo benefício da assistência gratuita, acarreta
a deserçãodo seurecurso derevista, conformebem decididono r.
despacho agravado, que se harmoniza com o entendimento consig-
nado no Enunciado nº 25/TST.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator
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PROCESSO Nº TST-AIRR-702.862/00.4 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. WALDÊNIA MARÍLIA SIL VEIRA

S A N TA N A
A G R AVA D O : JOSÉ ANTÔNIO DORIGO DE OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. JOÃO MÁRCIO TEIXEIRA COE-

LHO
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o r. despacho
de fls. 72/73, que denegou seguimento ao seu recurso de revista por
não configuradaa negativa deprestação jurisdicional, pornão de-
monstrada a violação dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC, tendo em
vista que houvea comprovação pelo reclamante dajornada de tra-
balho; por estar fundamentadano exame das provas dosautos a
decisão do e. Regional que deferiu as horas extras (Enunciado nº 126
do TST), porque não comprovada aviolação do art. 5º,LV, da
Constituição Federale porque inespecíficos osarestos paradigmas
apresentados.
O agravo, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional, nostermosdo v. acórdãode fls. 45/51,
complementado a fls. 56/59, deu provimento parcial ao recurso or-
dinário dareclamada, para limitara condenação nopagamento das
horas extras ao período compreendido entre agosto de 1993, até a
data em que o reclamantepassou a trabalhar nosetor SERAT
(1º.1.96). Concluiu pela validade formaldos cartões de ponto, re-
conhecendo a validadedo controle manual, pois constaa rubrica do
reclamante ea pré-assinalaçãodo intervalo intrajornada. Entendeu,
porém, que os controles de horário não comprovam a real jornada de
trabalhopor registraremhoráriosrígidos ("jornada britânica"),com-
prometendo a sua credibilidade como meio de prova. Asseverou,
ainda, que o reclamante sedesincumbiudo ônusde comprovara
jornada extraordinária,tendo emvista o depoimento daúnica tes-
temunha por elearrolada, mas limitou o deferimentoda parcela ao
período em que a testemunha de fato afirmou trabalhar no mesmo
local de trabalho.
Em suas razõesde revista(fls. 61/70), argúi a reclamadapreliminar
de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, indicando vio-
lação dos arts. 93, IX, da Constituição Federal; 832 da CLT e 535, II,
do CPC.No mérito, alega queo reclamante não sedesincumbiu do
ônus de comprovar a jornada extraordinária, pois não apresentou
prova robusta, definitiva e inconteste. Argumenta que durante o pe-
ríodo em que o reclamante exerceu função de confiança, nos termos
do artigo 62, II, da CLT, não havia o controle da sua jornada de
trabalho. Aduz, ainda, que a prova testemunhal não pode se sobrepor
à prova documental. Indica violação do artigo 818 da CLT e 333, I,
do CPC. Alega também que o reclamante não impugnou na inicial os
cartões de ponto por ele assinados, pelo que devem ser considerados
como único meio de prova para a aferição da jornada. Indica violação
dos arts. 5º, LV, da Constituição Federal e 264 e 303 do CPC e traz
arestos para confronto jurisprudencial.
Ocorre que o exame da admissibilidade do recurso de revista, quanto
à preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, não
foi devolvido a estae. Corte, pornão ter sidoobjeto doagravo de
instrumento da reclamada.
Quantoàs horasextras,não háo que reformarno r. despachoagra-
vado.
Com efeito, e. o Regional, ao manter o deferimento das horas extras,
adotou como fundamentoo fato de os cartões deponto serem im-
prestáveis como meio de prova, na medida em que registram horário
de trabalho inflexível,e tambémo fato de aprova testemunhalter
sido enfática ao denunciar a sobrejornada. Ora, nesse contexto, o que
fez aquela Corte foi valorar a prova dos autos, atento à circunstância
de que os cartões de ponto revelaram-se inservíveis, daí por que não
se pode, nesse contexto, constatar nenhuma ofensa aos artigos 333, II,
do CPC e 818 da CLT.
Realmente, o v. acórdão está assentado no artigo 131 do CPC, que,
como se sabe,asseguraao juiz a liberdadepara apreciar aprova,
atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos. Incólumes,
pois, os dispositivoslegais invocados pela reclamadano recurso de
revista.
Ressalte-se que o e. Regional deixou claro que "nada restou provado"
(fl. 57) quanto ao exercício da função de confiança e à inexistência do
controle de jornada,pelo que a alegação dareclamada em sentido
contrário depende dorevolvimentodo quadro fático-probatóriodos
autos, obstado pelo Enunciado nº 126 do TST.
Quanto à violação dos arts. 5º, LV, da Constituição Federal e 264 e
303 do CPC, não foiobjeto de examepelo e. Regional,pelo que
carece do necessário prequestionamento nos termos do Enunciado nº
297 do TST.
Também não viabilizam a admissibilidade da revista os arestos de fls. 66/68,
nos termos do Enunciado nº 296 do TST. O primeiro e o segundo se referem
à hipótese fáticadiversa da que consignadapelo e. Regional, ouseja, a
testemunha que não trabalha no mesmo local do reclamante. O terceiro con-
signaentendimento convergente,aotratar dalimitaçãoda jornadaextraor-
dinária ao período abrangido pela provaproduzida. O quarto trata de de-
poimento de única testemunha que não se mostra convincente, o que não é o
caso dos autos. O quinto se refere a testemunha com interesse na solução do
litígio, questãonãoenfrentadapeloe. Regional,enquantoo último tratada
ausência da apresentação em juízo dos controles de ponto.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-703.412/00.6 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MERCEDES-BENZ DO BRASIL S.A.
ADVOGADOS : DR. FERDINANDO COSMO CREDIDIO

E DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MA-
CIEL

A G R AVA D A : ANTÔNIA WOHLERES SCHITINI
ADVOGADO : DR. WALDYR LARIZZA BERTI
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o
despacho de fl. 16, que denegou seguimento ao seu recurso de revista,
porque preclusoo debateem torno daexistência denorma coletiva,
bem como pela aplicação do Enunciado nº 126 do TST.
Em suasrazões (fls.2/12), a reclamada afirmaque o recurso de
revista merece processamento,argumentandoque a reclamantetra-
balhou como telefonista com jornada de seis horas diária e 36 (trinta
e seis) horas semanais, nos exatos termos da legislação trabalhista e
da convenção coletiva de trabalho, sendo indevido, por isso mesmo, o
pagamento de horas extras. Sustenta, igualmente, que deve ser com-
pensado o valordas horas extras pela verbapaga denominada "van-
tagem finanaceira/compensação espontânea", decorrente da adesão ao
reclamante ao Plano de Demissões Voluntárias. Aponta violação da
Constituição e de lei e colaciona arestos para confronto.
O agravo, contudo, não merece prosperar.
O acórdão doRegional registra que,de acordocom as provas,a
jornada de trabalho legal de seis horas diárias da reclamante não era
observada, eque, diante do excessode jornada, que ocorria,o in-
tervalo para refeição e repouso, obrigatório nas jornadas de 6 horas,
também não foi observado.
Ficou assente, ainda,que a discussão sobre avalidade da cláusula
coletiva e a adesão ao plano de demissão voluntária não foi suscitada
no momento oportuno.
Por fim, registrou que a compensação dosvalores pagossó é ad-
missível com parcelas quitadas por títulos idênticos.
Nessecontexto, a aferiçãodos argumentoslançados emtorno da
inexistência detrabalho extraordinário, quer pelocumprimento da
jornada legal, querpela aplicação da norma coletiva,implica o re-
volvimento do conjunto fático-probatório.
Realmente, deacordo com oquadro fático definidopelo Tribunal
Regional, encontra-se precluso o debate sobre a validade de cláusulas
normativas, uma vez não suscitado no momento processual oportuno,
bem comoimprescindível oreexame dasprovas colhidaspara se
aferir a jornada de trabalho da reclamante. Incide o Enunciado nº 126
do TST.
Quanto à divergência jurisprudencial acostada sobre o tema (fl. 188),
registre-se que é oriunda da Seçãode Dissídio Coletivos de TST, o
que desatende ao disposto no art. 896, "a", da CLT.
O debateem tornoda compensaçãonão merececonhecimentopor
conflito de teses, pois o aresto de fl. 190 também é oriundo da SDC
destaCorte eos demais, defls. 191/192, nãoabordama questãoda
compensação do pagamento de horasextras com a verba rescisória
decorrente do Plano de DemissãoVoluntária, atraindo o óbice do
Enunciado nº 296 do TST.
Por fim, cumpre destacar quea indicaçãode violação dosarts. 7º,
XXVI, e 8º, VI, daConstituição Federal e611 e seguintesda CLT,
registrada à fl. 184 da revista, foi feita de forma genérica, sem indicar
em que ponto a decisão doRegional afronta tais dispositivos, o que
impede oseu confronto.A simples menção deque o acórdão do
Regional ofende normasconstitucionais e legais nãopreenche o re-
quisito inscrito no art. 896, "c", da CLT.
Logo, a reclamada nãoconsegue demonstrardivergência jurispru-
dencial apta aconfronto deteses emuito menosviolação dedis-
positivo de lei, requisitos inscritos no art. 896, "a" e "c", da CLT.
Com estes fundamento, DENEGO SEGUIMENTO ao recurso, com
base no disposto no art. 896, § 5º, da CLT, c/c art. 78, V, do
R I T S T.
Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2001.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-704.203/00.0 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO CHASE MANHATTAN S.A.
ADVOGADO : DR. MOISÉS ALVES DA SILVA
A G R AVA D O : JOSÉ ROBERTO COSTA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ANÉAS
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o
despacho de fl. 294, que denegou seguimento ao seu recurso de
revista,em execução,sob ofundamentode nãoestar configuradaa
exceçãoprevista no§ 2º do art. 896 da CLT que autorizariaseu
processamento.
Em suasrazões fls. 2/08,o reclamadoalega que suarevista merece
processamento, porque comprovado que a decisão do Regional afron-
ta o art. 5º, II, da ConstituiçãoFederal, tantopelo excesso deexe-
cução, quanto pelo cálculo da correção monetária.
Sem razão.
Na fase de execução,o prosseguimentode revista sóse viabiliza
quando configurada a violação direta à Constituição Federal, em face
do que dispõem o § 4º do art. 896 da CLT e o Enunciado nº 266 do
T S T.
Logo, a pretensão do reclamado de ver examinada, por esta Corte, o alegado
excesso de execução e a incorreta aplicação da correção monetária, encontra
óbice intransponível,na medidaem quese tornaimprescindível oreexame

da decisãoRegional eo seuacerto oudesacerto emface dalegislação or-
dinária para, se uma vez comprovada sua violação, concluir-se pela possível
afronta ao artigo 5º, II, da Carta Constitucional.
O Supremo Tribunal Federal, quanto ao inciso II do artigo 5º da
Constituição Federal, que contempla o princípio da legalidade, que
deve emanar de um poderlegítimo, pressuposto basilar do Estado
Democrático de Direito e, portanto, arcabouço do ordenamento ju-
rídico, em voto do douto ministro Marco Aurélio, veio de proclamar
a impossibilidadefática de sua violaçãoliteral e direta (AG-AI-
157.990-1-SP, DJU 12.5.95, p. 12.996).
Realmente, a lesão ao referido dispositivo depende de ofensa a norma
infraconstitucional,de forma que, somenteapós caracterizadaesta
última, pode-se, indireta e reflexivamente, concluir que aquela igual-
mente foi desrespeitada. São as normas infraconstitucionais que via-
bilizam referido preceito constitucional, emprestando-lhe efetiva ope-
ratividade no mundo jurídico.
Com estesfundamentos, conheçodo agravode instrumentoe nego-
lhe provimento,mantendoíntegro o r. despachoque denegoupro-
cessamento ao recurso de revista.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-706.917/00.0 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CLARIANT S.A.
ADVOGADA : DRª CLARICE DE A. SERRA VIOLAN-

TE
A G R AVA D O : WAGNER DERTÔNIO
ADVOGADO : DR. JOSÉ RAIMUNDO DE ARAÚJO DI-

NIZ
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o r. despacho
de fl. 82, que denegou seguimento ao seu recurso de revista por não
demonstradasa violaçãodos preceitos indicadose a divergênciaju-
risprudencial, ante o óbice do Enunciado nº 296/TST.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional (fls. 69/73), não conheceu do recurso ordinário da
reclamada por deserto, sob o fundamento de ser irregular a guia GRE (fl. 50)
que não consigna a individualização do Juízo em que tramita o feito, por não
atender àsexigências previstasna InstruçãoNormativa nº15/98 destae.
Corte.
Em suas razões de revista (fls. 75/79), alega a reclamada violação dos
arts. 5º, II e LV, da Constituição daRepública edivergência ju-
risprudencial. Argumenta que o art. 899 da CLT, com a redação
conferida pelaLei nº 8.542/92não estabelece, comocondição es-
sencial à validade do depósito recursal, a individualização do juízo na
respectiva guia de comprovação do recolhimento.
Ocorre que a InstruçãoNormativa nº 18/99, publicada em12 de
janeiro de 2000, revogando as disposições da Instrução Normativa nº
15/98, dispõe que:
"Considera-se válida para comprovação do depósito recursal na Jus-
tiça do Trabalho a guia respectiva em que conste pelo menos o nome
do Recorrente e do Recorrido, o número do processo, a designação do
juízo por onde tramitou o feito e a explicitação do valor depositado,
desde que autenticada pelo Banco recebedor".
Conforme oquadro fáticoregistrado pelo e.Regional, naguia GRE
juntada aos autos não consta a designação do juízo por onde tramitou
o feito.
Dessa forma, a decisão proferida pelo e. Regional harmoniza-se com
os termos da atual Instrução Normativa que rege a matéria, pelo que
não logra a reclamada demonstrar a violação do art. 899 da CLT.
Quantoao art.5º, II, e LV, daConstituiçãoda República,também nãovia-
bilizam a admissibilidade do recurso de revista.
Como se sabe, referido inciso II do preceito constitucional contempla
o princípio da legalidade que deve emanar de um poder legítimo,
pressuposto basilar do Estado democrático de Direito e, portanto,
arcabouço do ordenamento jurídico, o Supremo Tribunal Federal, em
voto do douto ministro Marco Aurélio, veio de proclamar a im-
possibilidade fática de sua violação literal e direta (AG-AI-157.990-1-
SP, DJU 12.5.95, p. 12.996).
Realmente, a lesão ao referido dispositivo depende de ofensa à norma
infraconstitucional,de forma que, somenteapós caracterizadaesta
última, pode-se, indireta e reflexivamente, concluir que aquela igual-
mente foi desrespeitada. São as normas infraconstitucionais que via-
bilizam essepreceito constitucional, emprestando-lheefetiva opera-
tividade no mundo jurídico.
E, nessecontexto,igualmente,deveser repelidaa alegaçãode ofensaao
artigo 5º, LV, da Constituição daRepública. O devido processo legal, que
compreendeosdireitosà ampladefesa,comosmeiose recursosa elaine-
rentes,e a observânciado contraditório,temsuaoperatividadedisciplinada
pelalegislação infraconstitucional,como,por exemplo,a queregula opro-
cedimento recursal, com seus pressupostos genéricos e específicos, objetivos
e subjetivos, aserem satisfeitos pelo recorrente. Diantedo exposto, não
constitui cerceamento de defesa a inadmissão do recurso de revista que não
preencheospressupostosextrínsecos legalmenteexigidosà suaformaliza-
ção.
Ressalte-se, ainda, que os arestos paradigmas de fls. 78/79 desservem
à configuração de divergência jurisprudencial, nos termos do art. 896,
"a", da CLT, por serem oriundos de Turmas desta e. Corte.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator
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PROC. NºTST-AIRR-710.483/00.0 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADOS : DR. CLÁUDIO BRAZIL VIEIRA E DRA.
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O : ALEXANDRE DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. DENIS ANTÔNIO CARREGA DIAS
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o r. despacho
de fl. 61 que denegou seguimento ao seu recurso de revista por não
violados em sua literalidade os preceitos indicados.
O recurso, entretanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional(fl. 45/49) negou provimentoao recurso
ordinário do reclamado, mantendo a r. sentença que deferiu o pa-
gamento das horas extras e sua integração ao salário sem a limitação
previstano art. 59 da CLT, bem como opagamentocomo extrado
intervalo intrajornada não gozado pelo reclamante.
Em suas razões de revista (fls. 51/56), indica o reclamado violação do
art. 5º, II, XXXV, XXXVI e LV, da Constituição da República. Quan-
to às horas extras, alega que a simples ausência da juntada dos cartões
de ponto não atrai para si o ônus de comprovar a jornada de trabalho
do reclamante.Aponta violação dosarts. 818 daCLT e 333,I, do
CPC e divergência jurisprudencial. Pretende, ainda, a limitação da
integração das horas extras a duas horas diárias, nos termos do art. 59
da CLT. Traz arestos ao confronto jurisprudencial. Já no que se refere
ao intervalo intrajornada, argumenta que a sentença reconhece a exis-
tência dointervalo, peloque não podeprosperar acondenação im-
posta, nos termos do art. 71, § 4º, da CLT.
Ocorre que, ao contrário do que alega o reclamado, a decisão pro-
ferida pelo e. Regional, quanto ao deferimento das horas extras, não
está alicerçada na inversão do ônus da prova pela ausência da juntada
dos cartões de ponto, mas na prova oral produzida nos autos, no-
tadamente no depoimento das duas testemunhas do reclamante. Nesse
contexto, o que fez aquela Corte foi valorar a prova dos autos, daí por
que não se pode constatar nenhuma ofensa aos artigos 333, II, do
CPC e artigo 818 da CLT. Realmente, o v. acórdão está assentado no
artigo 131 doCPC,que, comose sabe, asseguraao juiz a liberdade
para apreciar a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes
dos autos. Incólumes, pois, os dispositivos legais invocados pelo
recorrente.
Quanto à integração dashoras extras, a decisão proferidapelo e.
Regional harmoniza-se com a iterativa jurisprudência desta e. Corte,
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 89 do TST, segundo a
qual " O VALOR DAS HORAS EXTRAS HABITUALMENTE
PRESTADAS INTEGRA O CÁLCULO DOS HAVERES TRABA-
LHISTAS, INDEPENDENTEMENTE DA LIMITAÇÃO PREVISTA
NO CAPUT DO ART. 59 DA CLT." (Precedentes: E-RR 124479/94,
Ac.3084/97, Red. Min. Leonaldo Silva, DJ 15.08.97, Decisão unâ-
nime; E-RR 111774/94, Ac. 51/97, Min. Moura França, DJ 18.04.97,
Decisão unânime;E-RR 147565/94,Ac.0349/97, Min.Vantuil Ab-
dala, DJ04.04.97, Decisãounânime; E-RR66044/92, Ac.3504/96,
Min. Vantuil Abdala, DJ 28.02.97, Decisão unânime; E-RR 32188/91,
Ac.2535/96, Red. Min. Moura França, DJ 19.12.96; Decisão unâ-
nime; E-RR 131294/94,Ac.1197/96, Min. Luciano Castilho,DJ
14.11.96, Decisãounânime; E-RR26745/91, Ac.0546/94,Red. Min.
Cnéa Moreira, DJ 29.04.94, Decisão por maioria).
Revela-se, ainda, inviável a admissibilidade do recurso de revista
quanto ao intervalointrajornada. A intenção doreclamado em de-
monstrar que o reclamante usufruía do intervalo intrajornada esbarra
no óbice do Enunciado nº 126 do TST, pois se trata de quadro fático
diverso do que registrado pelo e. Regional.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-714.646/00.9 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
METROPOLIT ANOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

A G R AVA D A : JUSSARA SANTIAGO DA ROSA
ADVOGADO : DR. PEDRO GERALDO FERNANDES

DA COSTA
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada, contra o
despacho de fl. 86, que denegou seguimento ao seu recurso de revista,
com base no Enunciado nº 126 do TST.
Em suas razões (fls. 2/9), afirmaque o recurso de revista merece
processamento, uma vez comprovado violação de dispositivo de lei,
bem como demonstrada divergência jurisprudencial.
O agravo, contudo, não merece prosperar.
Alega a reclamada que a reclamante trabalhou em turnos ininterruptos
de revezamento até agosto de 1996, com jornada de trabalho de seis
horas, recebendo como extraordinárias as horas excedentes, conforme
comprovado pelos cartões de ponto e recibos de pagamento juntados
aos autos. Afirma,ainda, que o intervalo intrajornada eragozado,
sendo da reclamante o ônus deprovar o excesso de trabalho. Sus-
tenta, outrossim, que antes da edição da Lei nº 8.923/94, que alterou
o art. 71 da CLT, a não-concessãodo intervaloconsiste emmera

infração administrativa. Aponta contrariedade aos Enunciados nºs 88
e 118 do TST e colaciona arestos para confronto.
De acordo como quadro fático definido peloTribunal Regional, a
reclamada, na contestação, alegou que a reclamante sempre usufruiu
intervalos intrajornadase que, apartir deagosto de 1996,todos os
seus empregados passaram a cumprir jornada fixa de 42 horas. Ficou
também registrado que, dos documentosque trouxe nos autos, não
existe marcação de intervalo.
Igualmentesinalizou,aquelaCorte que areclamadacom basenesse
contexto, não se desincubiu da prova relativa à concessão de intervalo
intrajornada, dá porque inviável falar-seem inversão do ônus da
prova, mas sim em sua valoraçãoo que efetivamente ocorreu e de
forma correta. Inespecífica, pois,a divergência jurisprudencial co-
lacionadaa fls. 78/82, porque nãoaborda aquestãode areclamada
ter juntadodocumentos que nãocomprovam a fruiçãodo intervalo.
Incide o Enunciado nº 296 do TST.
Quanto a aplicação da Lei nº 8.923 de 27.2.94, que deu nova redação
ao artigo71 (§ 4º) daCLT, o v. acórdão Regionalfoi omisso,dai a
impossibilidade de se adentrar ao seu exame, ante o óbice do Enun-
ciado nº 297 do TST, o mesmo ocorrendo em relação aos Enunciados
nºs 88 e 118 do TST. Preclusa sua discussão nestainstância ex-
traordinária.
Com estes fundamentos,DENEGO SEGUIMENTO ao recurso,com
base no disposto no art. 896, § 5º, da CLT, c/c art. 78, V, do
R I T S T.
Publique-se.
Brasília, 10 de dezembro de 2001.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-711.888/00.6 TRT - 5ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRAS

ADVOGADOS : DR. FRANCISCO BERTINO DE CARVA-
LHO E DR. EDUARDO LUIZ SAFE
CARNEIRO

A G R AVA D A : MARIA DA GLÓRIA MOREIRA DIAS
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PIN-

TO
D E S P A C H O
Vistos, etc.
O e. Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, pelo v. acórdão de
fls. 50/55, rejeitoua preliminarde prescrição, e,no mérito,negou
provimento ao recursoda reclamada quantoao tema "pecúlio por
morte". De outra forma, deuprovimento ao recurso da reclamante
para acrescerà condenaçãoo pagamentoda pensão edo auxílio-
funeral.
Opostos embargos declaratórios pela reclamada (fls. 56/60), o c. Tri-
bunal Regional deu-lhes parcial provimento, para sanar omissão, sem,
contudo, alterar a conclusão doacórdão embargado, nos termos do
acórdão de fls. 66/68.
A reclamadainterpôs recursode revistaa fls. 83/98, comfulcro em
divergência jurisprudencial, em contrariedade ao Enunciado nº 294 do
TST e emviolação dosarts. 1.090 doCC, 11 e 468 daCLT e 7º,
XXIX, da CF/88.
Foi denegado seguimentoao recursopelo r. despachode fl. 99.
Quanto à prescriçãoe à carênciade ação, porestar o acórdãodo
Regional em consonância com os Enunciados nºs 51 e 288 do TST e
com a OrientaçãoJurisprudencial nº 129 da SDI;aos outros temas,
foram aplicados a Orientação nº 166 da SDI e o Enunciado nº 126 do
T S T.
Inconformada,a reclamadaagrava deinstrumento afls. 1/14. Sus-
tenta que o r. despacho está equivocado, pois demonstrado, nas suas
razões de revista, dissídio jurisprudencial, contrariedade ao Enunciado
nº 294 do TST e violação dos arts.7º, XXIX, da CF/88,1.090 do
Código Civil, 11 e 468 da CLT.
A reclamante apresentou contraminuta a fls. 105/106 e contra-razões
a fls. 107/110.
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 1 e 103) e está subscrito
por advogado habilitado nos autos (fls. 101, 102 e 102-v). Porém, não
merece prosperar.
I - PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO
A reclamada sustenta que as normas regulamentares que disciplinam
o pagamento das verbas pleiteadas não mais subsistem, além do que
representavam mera expectativa de direito, no caso do falecimento do
empregado na vigênciado contrato de trabalho. Alegaque o ex-
empregado não era estável, tendo em vista que optara pelo regime do
FGTS, circunstância de afasta seu alegado direito porque não previsto
em norma interna da empresa. Afirma, por fim, que inexiste previsão
de lei ou regulamentopara o pagamentode pecúlio por morte a
familiares de ex-empregados da Petrobras. (fls. 89/90).
Sem razão.
O Tribunal Regional deixou claro afl. 67, dos embargos de de-
claração, que o ex-empregado já havia adquirido a estabilidade, quan-
do se desligouda empresa paraaposentar-se,preenchendo,assim,o
requisito exigido pela norma interna, que não contempla qualquer
exigência sobreo fato de estar emvigor ou nãoo contratode tra-
balho.
A Orientação Jurisprudencial nº 166 da SDI-I desta Corte, é enfática
ao proclamar: Tendo o empregado adquirido a estabilidade decenal,
antes de optar pelo regime do FGTS, não há como negar-se o direito
à pensão, eisque preenchidoo requisito exigidopelo Manualde
Pessoal.
Não há, pois, ante o contexto em que decidiu o Regional, que se falar
da falta de previsão no referido manual, como bem sinaliza o texto da
ementa de fl. 66 do acórdão do Regional.

Logo, não prospera a tese da carência de ação por falta de previsão
r e g u l a m e n t a r.
II - PRESCRIÇÃO
De acordo como Tribunal Regional, aextinção docontrato detra-
balho do esposo da reclamante sedeu em 29/09/1971, oseu fa-
lecimento ocorreu em 11/02/1998 e a ação trabalhista foi ajuizada em
9/02/1999.
Esclarece o Tribunal Regional que o direito de requerer o pagamento
de pensão, auxílio-funerale pecúlio só surgiu com o adventoda
morte do ex-empregado da reclamada, quando então tornou-se exi-
gível.
Foi afastada, também, a alegada prescrição, sob o fundamento de que
a matéria relativa à norma regulamentarjá havia se inserido ao
contrato de trabalho, nos termos dos Enunciados nºs 51 e 288 do TST
(fls. 51/52).
A reclamada argumenta que a prescrição deve ser computada a partir
da rescisão contratual, não sobrevindo, conseqüentemente, quaisquer
direitos, uma vez quea ação foi ajuizada há maisde vinte anos do
término do contrato. Aponta violação dos arts. 5º, II, da CF e 468 da
CLT, sob a alegação de que a regra do prazo prescricional não pode
ser desprezada. Traz arestos.
Sustenta, ainda, a prescrição total do direito de ação, sob o argumento
de que as normasnas quais o pedido vem embasadoteriam sido
"sustados imediatamenteapós a suainclusão no Manualde Pessoal,
portanto não chegaram a ter vigência efetiva". Reafirma, ainda, que o
ajuizamento da ação se deu há mais de vinte anos, estando, portanto,
prescrito o direito de ação, nos termos do art. 11 da CLT e 7º, XXIX,
da CF. Aponta contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST e traz
arestos (fls. 85/86 e 90/93).
Sem razão.
Com efeito, adecisão doRegionalencontra-se emharmonia coma
Orientação Jurisprudencial nº 129 da SDI. A prescrição extintiva para
pleitear judicialmente o pagamento da complementação de pensão e
do auxílio-funeral é de 2 anos, contados a partir do óbito do em-
pregado. Ultrapassada, pois, a divergência colacionada, bem como a
tese lançada em torno da alteração do contrato de trabalho.
Ademais, oTribunal Regionalconsignou àfl. 52 que o pedido de
auxílio-funeral, pensão e pecúlio por morte são benefícios contratuais
e adquiridospelo ex-empregado nomomento de suaadmissão e
adesão e quese incorporam de forma definitiva aocontrato de tra-
balho.
Referida decisão encontra-se em consonância com os Enunciados nºs
51 e 288 do TST, queproclamam a prevalência das vantagens exis-
tentesquando daadmissão doempregado,ante aalteração oure-
vogaçãodas normas, que,por isso mesmo,só atingemo ex-em-
pregado se mais benéficas.
O artigo 5º,II, da Constituição Federal não sofreviolação literal e
direta, sendo necessário, para que se conclua pela sua ofensa, que se
demonstre, antes,violação da legislaçãoinfraconstitucional editada
para garantir-lhe operatividadeno mundojurídico, o que nãode-
monstrou a reclamada, razão pela qual inviável o acolhimento da tese
da reclamante.
Cumpre ressaltar, por fim, que a consolidação de um entendimento
destaCorte emdeterminado sentido,acerca deuma dadamatéria,
encontra respaldono artigo 896 daCLT, que autoriza competência
aos Tribunais do Trabalho para editarem enunciados de súmulas,
circunstância que revela sua plena conformidade com o ordenamento
jurídico nacional, razão por que não há que se cogitar de vulneração
dos arts. 7º, XXIX, da Constituição Federal e 11 da CLT.
III - PENSÃO, AUXÍLIO FUNERAL E PECÚLIO POR MOR-
TE
Sustenta a reclamada que os benefícios em epígrafe foram revogados
ou, ao menos, se destinam aos empregados com contrato de trabalho
em vigor quando do falecimento.
Sem razão.
A matéria jáfoi examinada napreliminar de carênciade ação ena
prejudicial de mérito (prescrição).
A viúva de ex-empregado da Petrobras faz jus aos benefícios em tela,
não prevalecendoa tesede inexistência deprevisão noManual de
Pessoal ou da sua inaplicabilidade, porque confirmado pelo Tribunal
Regional que os benefícios estavam incluídos em norma interna quan-
do da contratação do ex-empregado.
Dessaforma, o examepretendido encontraóbice no Enunciadonº
126 do TST, pois imprescindível o revolvimento do conjunto fático-
probatório para seaferir a existência das normase o preenchimento
dos requisitos pelo ex-empregado e pela viúva.
Não seconstata, pois, divergência jurisprudencial apta aensejar o
conhecimento do recurso, quer pelaaplicação do Enunciado nº 333
do TST, quer pela falta de indicação direta a dispositivo consti-
tucional ou de lei.
Com estes fundamentos, DENEGO SEGUIMENTO ao agravo de
instrumento, com base no disposto no art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-728.581/2001.3 TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E S : SUELI VITÓRIA GONÇALVES DE CAR-
VALHO E OUTROS

ADVOGADOS : DRS. MARCOSLUÍS BORGESDE RE-
SENDE E ANA PAULA DA SILVA

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDERAL - FEDF

PROCURADORA : DRª. YARA FERNANDES VALLADA-
RES

D E S P A C H O
Vistos, etc.
O r. despacho de fls. 179/180 negou seguimento ao recurso de revista
dos reclamantes,restandoinalterada adecisãodo egrégio Tribunal
Regional doTrabalho da 10ª Regiãoque extinguiu oprocesso sem
julgamento de mérito, em razão doacolhimento ex officio da pre-
liminar de coisa julgada, nos termos do artigo 267, V, do CPC.
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Fundamentou-seaquele despacho,por sua vez, nainespecificidade
dos arestos colacionados a título de divergência jurisprudencial, bem
como na aplicabilidade do Enunciado nº 221 do TST, como óbice ao
prosseguimento do recurso, quanto às alegadas violações de lei.
Inconformados, os reclamantes interpõem agravo de instrumento (fls.
02/20). Alegam faltar um dos requisitosnecessários parase carac-
terizar aidentidade dasações, qual seja,a causa depedir, já que a
ação ajuizada pelo sindicato fundamentou o pedido de diferenças
decorrentes do IPC de março de 90 na Lei nº 7.830/89, enquanto que
a açãoem cursorespalda-sena Lei local nº 38/89, de modoque o
provimento dado pelo Regional importou violação do artigo 5º, XXX-
VI, da Constituição Federal e dos artigos 301, §§ 1º e 2º, e 267, V, do
Código de Processo Civil, além de divergir de outros julgados.
Contraminuta apresentada pela Fundação-reclamada às fls. 187/211.
A douta Procuradoria-Geral do Trabalho opinapelo não-conheci-
mento do agravo, por irregularidade de traslado (fl. 215).
O agravo de instrumento é tempestivo (fls. 181 e 2) e está subscrito
por advogado habilitado nos autos (fls. 49/58), mas o recurso, efe-
tivamente, não merece conhecimento, em razão da irregularidade de
traslado.
Conforme apontadopela douta Procuradoria-Geral doTrabalho, em
seu parecerde fl. 215, não conseguiramos reclamantesinstruir seu
agravo de instrumento com a cópia do v. acórdão proferido pelo
egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região no segundo
recurso ordinário, decisão aquela agora recorrida de revista.
O traslado daquela peça é obrigatório, nos termos do art. 897 da CLT,
com a redação que lhe deu a Lei nº 9.756/98 e nesse sentido é a
jurisprudência doTST, há muito cristalizadano Enunciadonº 272:
"Agravo de instrumento.Traslado deficiente- Não se conhecedo
agravo para subida de recurso de revista, quando faltarem no traslado
o despachoagravado, adecisão recorrida, apetição derecurso de
revista,a procuraçãosubscrita peloagravante, ouqualquer peçaes-
sencial à compreensão da controvérsia."
Com estes fundamentos e, considerando o disposto no art. 896, § 5º,
da CLT, combinado com ositens III e X da InstruçãoNormativa nº
16 do TST, DENEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 1º de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-729.680/01.1 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADOS : DRª. DANIELLE ALMEIDA SOARES E
DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

A G R AVA D O : PAULO CÉSAR LEMOS CHAVES
ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o
r. despacho defls. 115/118, que denegou seguimentoao seurecurso
de revista, com fulcro, em síntese, nos Enunciados nºs 221, 296 e 297
do TST.
Em suaminuta de fls. 2/9, sustentaa admissibilidadeda revista,
asseverando ter demonstrado a violação dos artigos 5º, II, e 7º, XXIII,
da Constituição Federal, 64, 193, 194 e 444 da CLT, 1.090 do Código
Civil, da Lei nº 7.369/85 edo Decreto nº93.412/86,além decon-
trariedade ao Enunciado nº 191 do TST e divergência jurispruden-
cial.
Contraminuta apresentada a fls. 124/133.
O agravo deinstrumentoé tempestivo(fls. 19 e 2) e subscritopor
advogado habilitado nos autos (fls. 16/17), custas (fls. 63) e depósito
recursal (fls. 62 e 104).
CONHEÇO.
1. DA INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE NO CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS
O e. TRT da 4ª Região, a fls. 94/95, manteve a r. sentença quanto à
integração do adicional de periculosidade no cálculo da horas extras,
sob o fundamento de que, ao teor do art. 7º, XXIII, da Constituição
Federal, é inegável anaturezasalarial do referido adicional. En-
tendeu, por outro lado, ser injustificável a apuração da jornada ex-
traordináriacom baseem valor inferior ao valorda hora normalde
trabalho.
Nas razões derevista defls. 102/105,a reclamadasustenta queo
adicional de periculosidade tem natureza remuneratória e que, por-
tanto, não repercute no cálculo das horas extras. Diz, ainda, inexistir
lei obrigando a referida integração. Aponta violação dos artigos 5º, II,
e 7º, XXIII, da ConstituiçãoFederal,193 e194 e da CLT, 1090 do
Código Civil, da Lei nº 7.369/85 e dos arts. 1º e 4º do Decreto nº
93.412/86, alémde contrariedadeao Enunciado nº191 do TST e
divergência jurisprudencial (fl. 108).
Não se verifica,contudo,a alegada violaçãodo art. 7º, XXIII, da
Constituição Federal, na medida em que referido dispositivo não
abrange a discussão dos autos no tocante à integração do adicional de
periculosidade no cálculo das horas extras e, em decorrência, não
configura a ofensa literal e direta preconizada pela alínea "c" do art.
896 da CLT.
Também não se constata a pretendida violação literal e direta do art.
5º, II, da ConstituiçãoFederal, umavez que amatériaé regidapor
legislação infraconstitucional e, portanto, somente por via reflexa e
indireta poder-se-ia concluir pela ofensa da norma constitucional em
exame.
O Enunciado nº191 do TST, por sua vez,é inaplicável àhipótese,
porquanto a controvérsia dos autos diz respeito à base de cálculo das
horas extras, enquantoque referido verbete trata dabase de cálculo
do adicional de periculosidade.

O artigo 194 daCLT, bem comoo Decreto nº93.412/86 (arts.1º e
4º), tambémnão explicitama questãoda integração doadicionalde
periculosidade nocálculo dashoras extras, oque impedea con-
figuração de suas alegadas violações.
Realmente, o art. 1º do Decreto em exame dispõe que "são atividades
em condições de periculosidade de que trata a Lei nº 7.369, de 20 de
setembro de 1985, aquelas relacionadas no Quadro de Ativida-
des/Área de Risco, anexo a este decreto" e o art. 4º afirma que
"cessado o exercício da atividade ou eliminado o risco, o adicional de
periculosidade poderá deixar de ser pago".
Quanto à Lei nº 7.369/85, verifica-se que não cuidou a reclamada de
indicar o dispositivotido por violado, razão pelaqual o proces-
samentoda revista,no particular, encontraóbice na OrientaçãoJu-
risprudencial nº 94da SDI desta Corte, cujo posicionamentoé o de
não conhecer da revista (ou dos embargos), por violação de lei ou da
Constituição, quando o recorrente não indica expressamente o dis-
positivo legal ou constitucional tido como violado.
Por fim, relativamenteà divergênciajurisprudencial, saliente-seque
os julgados de fl. 108 não se prestam ao fim colimado, na medida em
que são oriundos de Turmas desta Corte.
NEGO, pois, PROVIMENTO ao agravo de instrumento, neste tó-
pico.
2. DA INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE NAS GRATIFICAÇÕES DE FÉRIAS E DE FARMÁCIA
O e. Regional, a fls. 96/97,deu provimento ao recursoordinário do
reclamante para acrescer à condenação o pagamento de diferenças de
gratificações deférias ede farmácia pelaintegração doadicional de
periculosidade, em parcelas vencidas e vincendas. Para tanto, des-
tacou que ditas gratificações, instituídas pelas Resoluções nºs 35 e
738 editadas pela reclamada, estabelecem o seu pagamento com base
na remuneração recebida pelo empregado, composta das horas extras
e dos adicionais de trabalho noturno e de periculosidade.
Nas razões de revista de fls. 105/106, a reclamada aponta violação
dos artigos 444da CLT e 1090do Código Civil. Transcreve,ainda,
arestos para a divergência.
Verifica-se, no entanto,que o e. TRT não examinou a controvérsia
sob a ótica do disposto no art. 444 da CLT, que consagra a liberdade
das partescontratarem o quelhes parecer conveniente,desde que
respeitadas as normas legais de proteção ao trabalho, tampouco emi-
tiu tesea respeitodo art.1090 doCódigo Civil, que dispõesobre a
interpretação de forma restritiva dos contratos benéfico, razão pela
qual, em face da ausência de prequestionamento de suas matérias, o
prosseguimento do recurso, no particular, encontra óbice no Enun-
ciado nº 297 do TST.
No tocante à divergência jurisprudencial, saliente-se que os para-
digmas defls. 110/111, por apresentarem tesesobre oslimites da
aplicação da norma coletiva instituidora da vantagem, discussão não
enfrentada pelo Regional, não revelam a especificidade exigida pelo
Enunciado nº 296 do TST.
Nesse contexto, também NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento, no particular.
3. DA MÉDIA FÍSICA DAS HORAS EXTRAS
o e. TRT, à fl. 95, entendeu que a média física das horas extras é o
critério mais benéficoao trabalhador, sobo fundamentode que éo
único que mantém aremuneraçãoreal, face àdesatualizaçãocons-
tante dos valores pela inflação.
Nas razões de revista de fls. 106/107, a reclamada alega inexistir no
ordenamento pátrio dispositivo de lei determinando que a média física
das horas extras devam ser calculadas pelo número de horas prestadas
e não pelos valores nominais efetivamente pagos. Sustenta, ainda, que
a referida média deve ter por base os valores pagos. Aponta violação
do art. 5º, II, da Constituição Federal e contrariedade aos Enunciados
nºs 24, 45, 63, 94, 114, 115,151 e 172 do TST.
Ocorre que o e. Regional não analisou a controvérsia sob o prisma do
princípio da legalidade, razão pela qual o art. 5º, II, da Constituição
Federal,dadaa falta de prequestionamentode sua matéria,não au-
toriza o prosseguimento do recurso, no particular, ante a incidência do
Enunciado nº 297 do TST.
Não severifica, por outro lado, aalegada contrariedadeaos Enun-
ciados nºs 24, 45, 63, 94, 114, 115, 151 e 172 do TST, na medida em
que nenhumdesses verbetesdispõemque a média físicadas horas
extras deve ser feita com base nos valores nominais efetivamente
pagos.
Evidenciado, portanto, que a reclamada não demonstrou a confi-
guração dos pressupostosde admissibilidade do art.896 da CLT,
merece ser mantido, efetivamente, o r. despacho denegatório da re-
vista.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 1º de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-729.690/01.6 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENT O - CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP
A G R AVA D O : ABÍLIO STRACIONI DA SILVA
ADVOGADA : DRA. LADY DA SILVA CALVETE
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o r. despacho de fl.
79/80,quedenegouseguimentoao seu recursode revista,com fulcro no
Enunciado nº 221 do TST, sob o fundamento de que a decisão proferida pelo
e. Regional está alicerçada na interpretação razoável das normas específicas
aplicáveisao caso,ou seja,das Leisestaduais nºs10.000/93 e10.133/94,
pelo que não ficou demonstrada a violação do art. 444 da CLT.

Pretende a reclamada a admissibilidade do seu recurso de revista, ante
a demonstração de ofensa ao art. 444 da CLT. Argumenta com a
inexistênciade suaresponsabilidade pelosdébitos trabalhistasan-
teriores à sub-rogação da CORLAC pela CORSAN.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional, nostermosdo v. acórdãode fls. 58/67,
negouprovimentoao recursoordinário dareclamada,mantendoa r.
sentença querejeitou a preliminarde sua ilegitimidadepassiva ad
causam, declarando sua legitimidade para responder pelo contrato de
trabalho inclusive relativamente ao período trabalhado para a COR-
LAC. Entendeu que a Lei estadual nº 10.000/93 realmente não atribui
às novasempregadoras dosex-empregados daCORLAC, reapro-
veitados, a responsabilidade peloscréditos trabalhistas da empresa
extinta, mas simao Estado eao Fundode Extinção daCORLAC.
Disse que a responsabilidade da CORSAN, entretanto, foi expres-
samente garantida no contrato de trabalho mantido entre ela e o
reclamante, tendo sido evidenciada, no termo de quitação contratual,
em que foi abarcado todo o tempo de serviço prestado, inicialmente à
CORLAC e posteriormenteà própria CORSAN. Concluiu,portanto,
que a própria CORSAN conferiu à legislação estadual interpretação
abrangente, assumindo-se como sucessora frente aos débitos da em-
presa extinta, formando-se uma "sucessão atípica".
Em suas razõesde revista (fls. 69/73), alega areclamada que as
verbaspleiteadasreferem-se, emsua maioria, ao período emque o
reclamante prestou serviços à CORLAC, que teria assumido, ex-
pressamente, por contrato,a obrigação de indenizaras parcelas de-
vidas, em face dos contratos de trabalho relativos ao período anterior
à data da sub-rogação, e que o termo de sub-rogação exclui, portanto,
a responsabilidade da recorrente. Pretende, portanto, afastar a sua
responsabilidade pelos débitos trabalhistas anteriores à data da sub-
rogação.Indica violaçãodo art. 444da CLT, tendoem vista o dis-
posto nas Leis nºs 10.000/93 e 10.133/94.
Ocorre que a decisão proferida pelo e. Regional está alicerçada no
exame dos aspectos fático-probatórios dos autos, especificamente no
contrato de trabalho mantido entre o reclamante e recorrente, res-
saltando que esta última reconhece a sua responsabilidade pelos cré-
ditos trabalhistas, inclusive no período relativo ao contrato mantido
com a CORLAC, razão pela qual afastou aquela Corte, a aplicação da
legislação estadual.
Nesse contexto, tem integral pertinênciao Enunciado nº 126 desta
Corte, como óbice ao processamento da revista.
Ressalte-se que não houve o exame das condições do contrato man-
tido entre as empresas, peloque carecem donecessário preques-
tionamento, nos termos do Enunciado nº 297 do TST, inviabilizando
o exame da ofensa ao art. 444 da CLT.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-732.821/01.1 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - B A N E S PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ SYLVIO MODÉ
A G R AVA D O : SÉRGIO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pelo reclamado contra o r. despacho
de fl. 156, que denegou seguimento ao seu recurso de revista, sob o
fundamento de não ter sido prequestionada a questão relativa à con-
denação subsidiária por carecer de interesse para discutir o vínculo de
emprego, tendo em vista que a decisão proferida pelo e. Regional foi-
lhe favorável, na medida em que reconheceu tão somente estar o
reclamante enquadrado como bancário.
O recurso, entretanto, não merece prosperar.
Com efeito,o e. Regional (fls. 97/101,108/109) asseverouque o
reclamante foi contratado em 25/9/92 pela 2ª reclamada, Organização
Cometa de ServiçosGerais Ltda., para prestar aobanco, 2º recla-
mado, nasfunções de digitador, tendo sido demitidoem 13/9/93.
Fundamentando-senas provas,declarouser o recorrenteo real em-
pregador do reclamante, que trabalhou nas suas dependências, para a
realização de suas atividades permanentes, exercendo idênticas fun-
ções dos seus funcionários, além de estar hierarquicamente subor-
dinado a um de seuspróprios funcionáriosgraduados. Ocorreque,
embora o e. Regional tenha reconhecido o vínculo de emprego entre
o reclamantee o banco,na partedispositiva do v. acórdão constou
apenas a manutenção da r. sentença, que havia afastado o vínculo de
emprego e reconhecido apenas o enquadramento do reclamante como
bancário.
Em suas razões de revista (fls. 111/125), argúi o reclamado preliminar de
ilegitimidadepassiva.Alega quea relaçãodeemprego doreclamantefor-
mou-seexclusivamente coma 2ª reclamada,a sua legítimaempregadora,
nos termos dos arts. 2º e 3º da CLT. Argumenta com a legalidade do contrato
de prestação de serviços celebrado, nos termos dos arts. 170 da Constituição
Federal,1.216do Código Civil e 477 da CLT, pelo quecaberiaao recla-
mantecomprovar aexistência doselementosindispensáveis àcondenação
solidária, nos termos do art. 818 da CLT. Aduz, ainda, que o art. 71, § 1º, da
CLT atribui àempresa contratada a responsabilidadepelos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do con-
tratodeprestação deserviços.Quantoaovínculode empregoe aoenqua-
dramento do reclamante como bancário, argumenta que este nunca perten-
ceu ao seu quadro, e nunca foi seu subordinado, nos termos dos arts. 2º e 3º
da CLT, e que a atividade de digitador não se enquadra entre aquelas ati-
vidades tipicamente bancárias. Cita arestos para confronto jurisprudencial.
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Ocorre que o e. Regional nãose manifestou sobre a preliminar de
ilegitimidade de partedo recorrentee sequer sobrea suarespon-
sabilidadesubsidiária,pelo que carece amatériado necessáriopre-
questionamento, nos termos do Enunciadonº 297 do TST. Inviável,
pois, o examequer dos preceitosconstitucionaise legais indicados
como violados, quer dos arestos paradigmas colacionados no recurso
de revista (fls. 116/117, 123/124).
Já noque se refereao vínculo deemprego, embora tenhasido ex-
pressamente reconhecido na fundamentação do v. acórdão do e. Re-
gional, na parte dispositiva, entretanto, foi mantida a r. sentença, que
afastara arelação deemprego, masconcedera oenquadramento do
reclamante como bancário. Nesse contexto, o reclamado carece de
interesseprocessualpara discutir a relaçãode emprego,tendo em
vista que, noparticular, a decisão proferida peloe. Regional lhe
favorece.
Quanto ao enquadramento como bancário, não indicou o reclamado
violação de preceito legal pertinente à matéria, sendo que o único
aresto paradigma de fls. 121/122, parte da premissa fática diversa da
que registrada pelo e. Regional, ou seja, que não houve a formação do
vínculo de emprego (Enunciado nº 296 do TST).
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-733.307/01.3 TRT - 3ª Região

A G R AVA N T E : MERIDIONAL CARGAS LTDA.
ADVOGADO : DR. JASON SOARESDE ALBERGARIA

N E TO
RECORRIDO : ANTÔNIO CARLOS DA FONSECA RO-

DRIGUES
ADVOGADA : DR. GERALDO J. DE SOUSA

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Contra o r. despachode fl. 106, quedenegou seguimentoao seu
recurso de revista com fulcro no Enunciados nºs 126 e 221 do TST,
agrava de instrumento a reclamada.
Em suaminuta de fls.2/9, reitera oargumento de quenão ficou
demonstrado ovínculo deemprego e que,via de conseqüência, in-
cabível a multa do artigo 477 da CLT.
O agravo de instrumento encontra-se devidamente formado, mas não
viabiliza o processamento da revista.
Com efeito, o e. Tribunal Regional doTrabalho da 9ª Região re-
conheceu o vínculo empregatício entre as partes, sob o fundamento de
que estãopresentes osrequisitos do art.3º da CLT, a saber:a one-
rosidade, habitualidade, pessoalidade e subordinação (fls. 40/42).
Em seu recursode revista defls. 98/100, a reclamada sustentaa
inexistência de vínculo empregatício e aponta violação dos artigos 3º
da CLT e 333, II, do CPC.
Sem razão.
Segundo o Regional, o conjunto probatório evidenciou a existência de
vínculo empregatício, haja vista a presença dos requisitos previstos no
art. 3º da CLT, como aonerosidade,habitualidade,pessoalidadee
subordinação. Nesse contexto, a alegaçãoda reclamada de que o
dispositivo da CLT foi violado porque inexistia, por exemplo, su-
bordinação e onerosidade, conflita com o quadro delimitado pelo
Regional, oque implica orevolvimento defatos e provaspara se
chegar àconclusão por elapretendida , oque é vedadopelo Enun-
ciado nº 126 do TST.
Quanto aoart. 333, II, do CPC, ao contráriodo que alegaa re-
clamada,o Regional deucorretaaplicaçãoa essedispositivo, con-
siderando que ela mesma reconheceu a prestação de serviço.
Ora, se não existe controvérsia quanto à efetiva prestação de serviços,
por certo queo ônus deevidenciar anaturezada relaçãojurídica
vinculativa das partes é do tomador ou beneficiário do trabalho exe-
cutado, visto que a negativa darelação empregatícia,nessecaso,
constitui fato impeditivo de direitos trabalhistas, que, por isso mesmo,
atrai a incidência do artigo 818 da CLT, combinado com artigo 333,
II, do Código de Processo Civil.
Em relação à multa do artigo 477 da CLT, em que pese os argumentos
da reclamada, seu recurso não prospera, porque não se constata vio-
lação literal do dispositivo apontado como vulnerado, e, tratando-se
de matéria de natureza interpretativa, isso somente é possível com a
apresentaçãode teses divergentes,o que não logroudemonstraro
recorrente, diante da não-apresentação de qualquer aresto.
Por fim, no que tangeàs alegadasviolações dosartigos 104do
Código Civil e 8º da CLT, a revista se inviabiliza ante a incidência do
Enunciado 297 do TST. Realmente, os argumentos da reclamada
quanto àexistência defraude ede o reclamante serbeneficiário da
"suposta simulaçãodo ato", assim comoo de que nãose poderia
reconhecer a relação de emprego com a remuneração equivalente ao
valor por ela pago, pois isso implicaria enriquecimento sem causa do
reclamante, não foram objeto de análise pelo Regional.
Com estes fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 13 de novembro de 2001.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-RR-369697/97.9 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: LUIZ CARLOS ALBER TO DE OLIVEIRA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O
RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
D E S P A C H O
Discute-se o direito ao adicional de produtividade nos anos de 1993
a 1995 fundado nosacordoscoletivosde trabalho entãovigentes.O
10º Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos
Reclamantes, consignando que os Acordos Coletivos de Trabalho da
respectiva categoria profissional dos Autores, celebrado com a Re-
clamada, previram o pagamento doadicional de produtividade,
mas nãofixaram termo inicial para tanto,e as condições esta-
belecidas para esse pagamento não chegaram a ser implementadas
(fls. 294-301).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale na violação dos arts.85 e 120 do
Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição da República
(fls. 317-329).
Admitido o apelo (fl. 334),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 336-
342), tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso étempestivo e tem representação regular (fl. 12), com
custas recolhidas (fl. 250v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista não ensejaprosseguimento por divergência jurispruden-
cial, antea constataçãode que o arestoelencado paraconfrontode
teses (fl. 238) é inespecífico, vez que cuida de hipótese diversa, isto
é, direito à gratificação denominada "girafão" concedida pela Usi-
minas.De outro lado, o recursonão se viabilizapela alínea "c"do
permissivo consolidado, haja vista que a argüição de ofensa aos arts.
120 do Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna não
se evidencia. Com efeito, a discussão gira em tornodo direito ao
adicional de produtividade referente aos anos de 1993 a 1995 previsto
nos Acordos Coletivosacostados aos autos e nosquais restou pac-
tuado o cumprimentode condições pela Telebrás,visando à im-
plementaçãodo pagamentodo adicional emdestaque.Destafeita, a
pretensão dos Autores consiste em conferir eficácia plena a norma de
caráter programático, transmutando uma obrigação de fazer em
obrigação de dar. Ora, in casu o Regional apenas interpretou a
cláusula normativae, nessemister, não negou validade aos ins-
trumentos normativos, nem tampouco deixou de reconhecer direito
adquirido ao concluir que a hipótese é de expectativa de direito.
Logo, infundada a alegação de afronta aos arts. 120 do Código Civil,
5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna. Incidemna hipótese as
Súmulas nºs 221 e 296 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista ante o óbice das Súmulas nºs
221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-383790/97.5TRT - 4ª REGIÃO
RECORRENTE: JANINA MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS MA-
CHADO

RECORRENTE:SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. WANDERLEI FERNANDES DOS
S A N TO S

RECORRIDOS : OS MESMOS
D E S P A C H O
O 4º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário do Re-
clamado, para excluir da condenação a determinação de re e n q u a -
dramento da Reclamante, mesmo verificado o desvio funcional,
porquanto o Reclamado, empresa pública federal, submete-se às dis-
posições do art. 37, I e II, da Constituição Federal. Nesse compasso,
a Corte Colegiada deferiu apenas as diferenças salariais do período do
desvio de função (fls. 138-141).
Inconformada,a Reclamante interpõe recurso de revista, arrimado
em divergência jurisprudenciale emviolação dedispositivos delei,
sustentando o direito ao re e n q u a d r a m e n t o , ante a ocorrência de
desvio funcional (fls. 144-153).
Outrossim, o Reclamado interpõe recurso de revista, calcado em
divergência jurisprudencial e em afronta a comandos de lei, alegando
que, não havendo direito ao reenquadramento, não há que se falar em
direito às diferenças salariais (fls. 161-166).
Admitidos os apelos (fls. 171-174), mereceram razões de contra-
ri edade recíprocas (fls. 177-181 e 183-190), não tendo os autos sido
remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em razão dos termos da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Examinando o recurso de revista da Reclamante, tem-se que ele é
tempestivo e tem representação regular (fls. 10 e 154), não tendo a
Demandante sido condenada emcustas processuais. Reúne, assim,
todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recur-
so.

No que concerne ao re e n q u a d r a m e n t o , a revista não prospera, haja
vista que adecisão regional espelha fielmenteo entendimento pa-
cificado no TST, na forma da Orientação Jurisprudencial nº 125 da
SBDI-1, segundo oqual o simples desvio defunção do empregado,
quando existente quadro de carreira, não gera direito ao enquadra-
mento na função, masapenasàs diferenças salariaisdo período.
Assim sendo, atingido o escopo dorecurso revisional, que é a uni-
formização da jurisprudência nas Cortes Trabalhistas, não se cogita de
divergência jurisprudencialespecífica, tampoucode violaçãode dis-
positivos legais. Impera,pois, o óbice do Enunciadonº 333 do
T S T.
Ante as considerações feitasacerca do recursode revistada Re-
clamante, o exame do apelo do Reclamado resta p re j u d i c a d o . 
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimentoao recursode revistada Reclamante,
ante oóbice do Enunciado nº333 do TST, restandoprejudicada a
análise do recurso de revista do Reclamado.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-389947/97.7 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: GERALDO CORNÉLIO LABRE E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O
RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
D E S P A C H O
Discute-se a respeito do direito ao reajuste quadrimestral de salário
previsto em norma coletiva em contrapartida a mudanças na política
salarial. O10º Regionalnegou provimentoao recursoordinário in-
terposto pelos Reclamantes, afirmando a inexistência de direito ad-
quirido à percepção de reajuste salarial previsto em acordo coletivo
de trabalho em que o lapso temporal para a concretude de tal direito
foi alterado por lei superveniente de política econômica (fls.402-
412).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale naviolação dos arts. 6º daLICC, 5º,
XXXVI e 7º, XXVI, da Constituição da República (fls. 414-425).
Admitido o apelo (fl. 430),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 434-
438), tendo sido dispensada aremessa dosautos ao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso é tempestivo, tem representação regular (fl. 16), com
custas recolhidas (fl. 367v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
Esta Corte Superior, mediante inúmeros julgados, vem decidindo que
a cláusula do Acordo Coletivo de Trabalho de 1993/1994, celebrado
entre a categoria profissional dos Reclamantes e a Reclamada, e por
meio da qual foi instituído o reajuste quadrimestral de salário, não
mais existia validamente no mundo jurídico, visto que, antes mesmo
de implementadasas condiçõespara o mencionado reajuste,foi in-
troduzida, com o advento da MP 434/94, posteriormente convertida
na Lei nº 8.880/94, nova políticasalarial, circunstânciaque gerou
apenas expectativa de direito ao reajuste pactuado. Nesse sentido
são os seguintes julgados: RR-378843/97, Relator Min. João Oreste
Dalazen, in DJ de 26/10/01; RR-392094/97, Relator Min. Gelson de
Azevedo, in DJ de 22/06/01; RR-405108/97, Relator Juiz Convocado
Carlos Francisco Berardo, in DJ de 23/03/01; RR-385634/97, Re-
lator Juíza Convocada Deoclécia Amorelli Dias, in DJ de 07/12/00.
Sendo assim, arevista esbarra no óbice da Súmula nº 333 do
TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denegoseguimento à revista anteo óbiceda Súmula 333
do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-389980/97.0 TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE:LOJAS ARAPUÃ S/A (SUCESSORA DE COM-
MERCE IMPOR TAÇÃO E COMÉRCIO L TDA.)

ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA
RECORRENTE:ALUIZIO DE ASSIS CA VALCANTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ BARBOSA DE ARAÚJO
RECORRIDOS: OS MESMOS
D E S P A C H O
Inconformados com a decisão proferida pelo 6º Regional, na parte
em quelhes foi desfavorável,(fls. 476-492) interpõem recursos de
revista arrimados em divergência jurisprudencial a Reclamada e o
Reclamante.
Fazer a Reclamada insurge-se quanto às seguintes matérias:
a) suspeição de testemunha;
b) quitação homologada;
c) horas extras a vendedor comissionista;
d) acréscimo salarial na hipótese de acumulação de funções;
e) multa por infrações a cláusulas de dissídio coletivo;
f) reflexos de parcelas rescisórias nas férias dobradas;
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g) atualização monetária das comissões; e
h) limitação temporal do direito à alimentaçãogratuita (fls. 534-
543).
O Reclamante, de outro lado, discute o que segue:
a) prescrição do direito depostular a devolução dos descontos
efetuados no salário a título de vale-refeição; e
b) prescrição do direito de postular diferençasdecorrentes dasu-
p re ssão do pagamento da ajuda-transporte (fls. 546-560).
Admitidos os apelos (fls. 574-575) ambas as partes contra-razoa-
ram (fls. 577-596 e 597-601), tendo o Autor suscitado preliminar de
não conhecimento da revista, por falta de legitimidade da Recorrente,
foi dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Tr a b alho, por força da Resolução Administrativa nº 322/96 do
T S T.
O recurso interpostopela Reclamada é tempestivo e tem re p re -
sentação regular (fl. 147), encontrando-se devidamente p re p a r a d o 
com custas recolhidas (fl. 573) e depósito recursal efetuado no
limite total da condenação (fl.544). O do Reclamante é, deigual
modo, tempestivo, com representação regular (fl. 28). Reúnem,
pois, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
O recurso da Reclamada não logra êxito quanto ao tema referente à
suspeição de testemunha que litiga contra o mesmo empregador
porquantoessamatéria, objetoda Súmula nº 357 do TST, não
comporta mais discussão no âmbito desta Corte Superior.
Relativamente à quitação regularmente homologada,o recursoca-
rece de fundamentação vez que a Recorrente não indicou dispositivo
de lei como malferido nem arestos para evidenciar confronto de teses,
o que atrai a incidência da Súmula nº 333 do TST.
No concernente aodireito a horas extras pelo vendedor comis-
sionista, o apelo revisional igualmente não reúne condições de pros-
perar. A Corte deorigem condenou aReclamada aopagamento de
horas extras, mesmosendo oReclamante vendedorcomissionista,
valendo-se do disposto nas normas coletivas carreadas aos autos,
isto é, (a cláusula 37ªdo DC-38/90, oDC-52/91, asConvenções
Coletivas de1992, 1993 e de1995), as quais estabeleciamque o
cálculo do adicional de horas extras ao vendedor comissionista
deveria observar a média horária das comissões auferidas no
horário . O Regional entendeuque taisnormas coletivas não de-
veriam ser aplicadas visto que descumpridas, porquanto a Recla-
madanão mantinhacontrole dascomissões auferidasdurante ajor-
nada normal edas que o eram durantea jornada extraordinária.
Refutou, ademais, o pagamento apenas do adicional respectivo, ao
entendimento de que não só por algumas vezes a Reclamada pagou a
parcela de modo integral, como também o Autor desempenhava
tarefas alheias à função de vendedor, ocasiãoem quenão auferia
comissões (fl.483). Nasrazões doapelo revisional,a Recorrente
indica para confronto de teses o aresto de fl. 538 cuja tese reflete o
direito apenas ao adicional na hipótese de vendedor comissionado vez
que a remuneração simplesdas horasextraordinárias jáse encontra
coberta pelas comissões auferidas. Observa-se que o julgado para-
digma não enfrenta as premissas fáticasadmitidas na decisãore-
corrida, sobretudoa questão dodesempenho de outrasfunções por
parte do Reclamante, o que inviabiliza o confronto de teses diversas
a propósito deum mesmo fato, consoante orienta aSúmula nº 296
do TST.
No referente aoacréscimo salarial tendo em vistao acúmulo de
funções, entendeu o Regional que sendo o Autor comissionista puro
nos momentosem quedesempenhavaoutras tarefasque nãoa de
vendedor, deixava de auferir comissões, prestando trabalho gratuito.
Nesse passo,acresceu àcondenação o valorequivalente aopiso da
categoria comerciária (fl. 491). No arrazoado da revista, a Recorrente
persegue a reforma da condenação e, para tanto, elenca o julgado de
fl. 540 o qual, todavia, não guarda similitude com a hipótese decidida
vez que veda aindenizaçãopelo acúmulo de funções hajavista a
existência de cláusula contratual expressa prevendo que o acúmulo
da função devendedor coma de cobrador nãogeraria direitoa
qualquerretribuição salarial.Outrossim, osegundo paradigmamos-
tra-se inservível à caracterização de dissenso jurisprudencial por tra-
duzir decisão proferida por Turma desta Corte Superior. Nessa esteira,
o recurso encontra óbice, no particular, nas Súmulas nºs 296 e 333
do TST.
A revista não reúnecondições deser admitidano referente àcon-
denação nas multas previstas em normas coletivas. Com efeito, o
Regional deferiuao Autor as multasde acordocom cadauma das
normas coletivas, ressaltandoque o art. 920 doCódigo Civil restou
observado porquanto a condenação correspondente à multa de apenas
15% (quinze por cento) do salário não superou o principal. O julgado
colacionado pela Recorrente para se contrapor a esse posicionamento
alude genericamente que a multa prevista em norma coletiva deve
ficar limitada ao principal. Não dissente, pois, do posicionamento
expressado pela decisão recorrida. Aqui, mais uma vez, emerge como
óbice ao prosseguimento do recurso, a Súmula nº 296 do TST.
No que toca à incidência das verbas salariais nas férias em dobro e
à limitação temporal do direito à alimentação gratuita, a revista
encontra-se desfundamentada para os efeitos do art. 896 da CLT vez
que a Recorrentenão indicouarestospara confrontode tesesnem
dispositivos legaiscomo malferidos.Assim, a Súmula nº 333 do
TST obsta o prosseguimento do apelo.
Quanto à atualização monetária das comissões, o Regional refutou
a alegaçãode ofensa àLei nº 3.207/57visto que aplicávelao ven-
dedor pracista. Norecurso em exame, a Recorrentereafirma a vul-
neraçãodo referido diplomalegal sem declinar, inclusive,qual dis-
positivo teriasido violado. Éde se concluir, pois, que arevista, de
qualquer modo, esbarra no óbice daSúmula nº 333 do TST por-
quantoa Recorrentedeixou de atendera recomendaçãocontida na
Orientação Jurisprudencial nº 94 da SBDI-1 do TST no sentido da
necessidadede indicaçãoexpressado dispositivolegal tido por vio-
lado.

O recurso interposto pelo Reclamante, no que toca à prescrição do
dir eito de pleitear a devolução dos descontos efetuados a título de
v a l e - re f e i ç ã o , reúne condiçõesde admissibilidadeante ademons-
tração de divergênciajurisprudencial com os arestos defl. 550 cuja
tese sufraga que vantagem asseguradapor norma coletiva tem força
de lei entre as partes e, portanto, amolda-se à parte final da Súmula
294 doTST. No mérito, contudo,deve prevalecero posicionamento
abraçado peloRegional. Anorma coletiva,de fato,tem forçade lei
masem sentidoamplo pois,como fontede obrigação,opera oseus
efeitos apenas inter partes, não podendo, por isso mesmo, elevar-se ao
patamar de lei sctricto sensu. É bem de ver, seguindo essa linha, que
a exceção encerrada na parte final da Súmula nº 294 do TST não
alcança as vantagens instituídas em instrumento normativo e, por-
tanto, a prescriçãoa nortearpedidosdaí oriundosé a total e não a
parcial.
No referente à prescrição a ser observada quanto à supressão da
ajuda-transporte assinalou a Corte de origem que a prescrição a ser
declarada é a total porquanto a supressão da constitui ato único do
empregador contando-seo biênio prescricionala partir dalesão do
direito, isto é, da supressão dopagamento da parcela (fl. 531). Não
obstante as razões expostas pelo Reclamante, cumpre destacar que a
decisãorecorrida encontraressonânciana Súmula nº 294 do TST
visto que a parcela reclamadaera concedida porforça de norma
coletiva, e não de lei propriamente dita.
Pelo exposto, louvando-me nos art. 896, § 5º, da CLT e 557, caput
e § 1º-A, do CPC denego seguimento às revistas interpostas pela
Reclamada, com supedâneo nasSúmulas nºs 296,333 e 357 do
TST e pelo Reclamante, ante o óbice da Súmula nº 294 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-396469/97.4 TRT - 4ª REGIÃO
RECORRENTE: FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE
SOCIAL

ADVOGADOS : DRA. VERA LÚCIA VALLADÃO FARI-
NATTI E DR. JOSÉ ALBERTO COUTO
MACIEL

RECORRENTE:BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL S/A

ADVOGADOS : DR. LUIZ CARLOS FERLA E DR. JOSÉ
ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRENTE:ALEXANDRE ANT ONIAZZI NET O

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO PEDRASSANI
RECORRIDOS : OS MESMOS
D E S P A C H O
Inconformados com adecisão proferida pelo 4 º Regional, na parte
em que lhesfoi desfavorável, interpõem recursos derevista os Re-
clamados e recurso adesivo o Reclamante.
A primeira Recorrente, Fundação Banrisul de Seguridade Social,
ancoradaem divergência jurisprudenciale na violação dosarts. 5º,
XXXVI e 195,§ 5º, daConstituição daRepública,118, 120,1030,
1035 e 1090 do Código Civil e 831 da CLT, sustenta que:
a) a opção do Autor pelo novo Regulamento de Benefícios de 1991,
sem a ocorrência de qualquer prejuízo, implicou em transação com
efeito de coisa julgada circunstância que nãolhe autorizarever os
critérios de cálculo da complementaçãode aposentadoriaefetuada
pela Fundação Banrisul;
b) inexiste dir eito adquirido à complementação de aposentadoria na
forma da Resolução nº 1.600/64, pois quando da alteração dos planos
de benefícios pela Lei nº 6.435/77 o Autor não havia implementado
as condições necessáriasà aquisição dosdireitos previstosna in-
digitada resolução, daí porque teria ficado sujeito às regras instituídas
pela Lei 6435/77; e
c) a parcela ADI não compõe ocálculo da complementação de
aposentadoria (fls. 507-532).
O segundo R e c o r re n t e , Banco do Estado do Rio Grande do Sul
S.A - Banrisul, persegue a reforma do julgado sob a alegação de
que:
a) não se insurgindo o empregado noprazo de doisanos contra
alterações nosregulamentos empresariais,encontra-se totalmente
prescrito o direito de postular complementação de aposentadoria com
base na norma alterada ou revogada;
b) validade da alteração da Resolução nº 1.600/64 pela Lei 6.435/77;
e
c) a parcela ADI, paga aosempregados emexercíciode cargo em
comissão, não compõe, por issomesmo, o cálculo da complemen-
tação de aposentadoria (fls. 757-773).
O terceiro R e c o r re n t e , Alexandre Antoniazzi Neto, ampara a revista
em divergência jurisprudencial, aduzindo que sendo inequívoca a
natureza salarial da parcela cheque-rancho, a sua integração no
cálculo da complementação de aposentadoria se impõe (fls. 886-
889).
Admitidos os apelos(fls. 828-829 e906-908), as partescontra-
arrazoaram (fls. 911-920, 993-1005 e 832-842), tendo sido dispen-
sada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, por
força da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Os recursos são tempestivos, têm representação regular (fls. 1006,
1100-1101 e 07), custas recolhidas (fl. 393) e depósito recursal
efetuado no limite legal (fl. 758). Reúnem,pois, todosos pres-
supostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.

O recurso da Fundação Banrisul de Seguridade Social não merece
prosperar quanto ao tema concernente à transação na medida em que
o Regional não se pronunciou a respeito dessa controvérsia, atraindo
assim, aincidência da Súmula nº 297 do TST ante a falta de
prequestionamento do tema.
Quantoà pretensão daReclamadade que à hipóteseseja aplicada
Lei nº 6.435/77 ao invés da Resolução nº 1.600/64 cumpre ressaltar
que aquestão nãocomporta mais discussãono âmbitodesta Corte
Superior pois,a teor daOrientação Jurisprudencial nº 155 da
SBDI-1 do TST, a Resolução nº 1.600/64, vigente à época da ad-
missão do empregado, incorporou-se ao contrato de trabalho e a sua
alteraçãonão poderáprejudicaro direito adquirido,mesmo emvir-
tude da edição da Lei 6.435/77. Nesse passo, a Súmula nº 333 do
TST obsta o prosseguimento do recurso, no particular.
No quese refere àintegração da parcelaADI no cálculoda com-
plementação da aposentadoria a revista logra prosperar, por diver-
gência jurisprudencial,vez queos arestos elencadosà fl. 525 es-
pelham tese conflitante com a adotada na decisão recorrida, isto é,
que o adicional de dedicação integral não compõe a complemen-
tação dos proventos de aposentadoria.No mérito, o recurso merece
provimento porquanto no art. 10 da Resolução nº 1.600/64 que re-
gulamentou a complementação não há previsão de integração dessa
parcela, pagapelo Banrisule pelaFundação Banrisulde Seguridade
Social, no cálculo do benefício previdenciário. Esse o posicionamento
unânime nesta Corte Superior consoante espelham os seguintes jul-
gados: RR-577938/99, 3ª Turma, Rel. Juiz Convocado Carlos Fran-
cisco Berardo, in DJ de 31/08/01;RR-374327/97,2ª Turma, Min.
Relator José Luciano de Castilho Pereira, in DJ de 26/10/01; RR-
326668/97,2ª Turma, Rel. Min. Gelson de Azevedo, in DJ de
28/09/01; RR-370106/97, 5ª Turma, Rel. Min. João Batista Brito
P e re i r a , in DJ de 31/08/01; RR-393523/97,3ª Turma, Juíza Con-
vocada Eneida Melo, in DJ de 15/12/00; RR-268319/96, SDI-1, Rel.
Min. Rider Nogueira de Brito, in DJ de 24/11/00; e RR-374328/97,
2ª Turma Rel. Min. José Luciano de Castilho Pereira, in DJ de
06/09/01.
O apelo reviosional interposto pelo Banco do Estado do Rio Grande
do Sul S.A - Banrisul, no referente ao tema prescricional, exaure-
se na Súmula nº 327 do TST, vale dizer que a hipótese é de p re s -
crição parcial. Com efeito,o pleito é de diferenças de comple-
mentação de aposentadoria na forma prevista na Resolução nº
1.600/64 e o Regional noticia que o contrato de trabalho foi extinto
em 10/10/91 tendo a presente ação sido ajuizada em 06/10/93, por-
tanto, dentro do biênio previsto no art. 7º, XXIX, da Carta Magna.
Quantoàs assertivasdo Recorrenteno sentidode que o cálculo da
complementação de aposentadoria do Reclamante deve observar o
disposto na Lei nº 6.435/77 e não na Resolução nº 1.600/64 e de que
o ADI não integra ocálculo daindigitada complementação,cumpre
reconhecer que tais discussões se encontram prejudicadas visto já
terem sido objeto de pronunciamento por ocasião do exame do
recurso interposto pela Fundação Banrisul.
O recurso de revista interpostopelo Reclamante não reúne con-
dições de prosseguimento.Ora, a Corte de origem, aodecidir que a
parcela denominada cheque-rancho não integra o cálculo da com-
plementação de aposentadoriaperfilhou entendimento convergente
com o que vem sendosufragadonesta CorteSuperior medianteos
julgados a seguir indicados: RR-577938/99, 3ª Turma, Rel. Juiz Con-
vocado Carlos Francisco Berardo, in DJ de 31/08/01; RR-
374327/97,2ª Turma, Min. Relator José Luciano de Castilho Pe-
re ira, in DJ de 26/10/01; RR-326668/97, 2ª Turma, Rel. Min. Gelson
de Azevedo, in DJ de 28/09/01; RR-370106/97, 5ª Turma, Rel. Min.
João Batista Brito Pereira, in DJ de 31/08/01; RR-393523/97, 3ª
Turma, Juíza Convocada Eneida Melo, in DJ de 15/12/00; RR-
268319/96, SDI-1, Rel.Min. Rider Nogueira de Brito, in DJ de
24/11/00; e RR-374328/97, 2ªTurma Rel.Min. José Luciano de
Castilho Pereira, in DJ de 06/09/01. Sendo assim,a revista, nesse
ponto, esbarra no óbice da Súmula nº 333 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento às revistas do Reclamante e
do primeiro Reclamado, Banco do Estado do Rio Grande do Sul -
Banrisul com supedâneo nas Súmulas 327e 333 do TST e dou
provimento ao recurso da Fundação Banrisul de Seguridade Social
para excluir da condenaçãoa integraçãodo Abono de Dedicação
Integral na complementação de aposentadoria e reflexos.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-398107/97.6 TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE: IT AIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDA : NEUZA BARROS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA
VAZ DA SILVA

D E S P A C H O
O 9º Regional, apreciando orecurso ordinário interposto pela Re-
clamada, rejeitou a preliminar de coisa julgada e, no mérito, ne-
gou-lhe provimento no concernente a0s seguintes temas:
a) compensação das verbas rescisórias com o incentivo financeiro;
b) base de cálculo do adicional de insalubridade;
c) incompatibilidade da jornada reduzida e insalubridade;
d) honorários periciais; e
FGTS.
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Por outro lado, deu provimento ao recurso interposto pela Re-
clamante quanto:
a) à unicidade contratual;
b) à prescrição total;
c) ao adicional de insalubridade;
d) às horas extras;
e) ao salário in natura habitação;
f) à redução salarial; e
g) aosdescontos previdenciários e fiscais (fls. 614-632).
Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de revista, arrimado
em divergência jurisprudencial, aduzindo, em síntese, com:
a) a validade da transação realizada por ocasião da adesão ao Plano
Contingencial de Dispensa Imotivada;
b) a compensação das verbas rescisórias com asde incentivo fi-
nanceiro;
c) a inexistência de unicidade contratual;
d) o argumento de ser indevido o adicional de insalubridade, ante a
ausência de norma regulamentadora;
e) a redução da jornada de trabalho insalubre;
f) a p re s c r i ç ã o ;
g) o rebaixamento salarial;
h) o salário in natura; e
i) os descontos previdenciários e fiscais (fls. 655-689).
Admitido o apelo (fls. 434-435), a Recorrida apresentou contra-
razões (fl. 696), tendo o Ministério Público do Trabalho, mediante
o parecerda lavra do Dr. Jonhson Meira Santos, opinado pelo
conhecimento parcial e provimento do recurso (fls. 700-701).
O recurso étempestivo e tem representaçãoregular (fls. 30-31),
encontrando-se devidamentepreparado com custas recolhidas (fl.
690) e depósito recursal efetuado no limite legal (fl. 690). Reúne,
pois, todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
O apelo revisional nãologra ser admitido quanto àdiscussãocon-
cernente à transação extrajudicial decorrente da adesão da Recla-
mante ao Plano de Demissão Imotivada promovido pela Reclamada.
O Regionalafastou a alegaçãode quea transação levadaa efeito
pelas partes litigantes implicou coisa julgada, assinalando que a tran-
sação extrajudicial não equivale a uma ação propriamente dita,
não se podendo cogitar, pois, de ação anteriormente julgada. Por
outro lado, assentou que a quitação passada pelo empregado, com a
assistência sindical de sua categoria, não ostenta eficácia liberativa
total e absoluta,cingindo-seaos valores discriminadamente, não
inviabilizando, por isso mesmo, a postulação em juízo de diferenças,
tendo em vista pagamento inferior ao efetivamente devido, mesmo
sem a ressalva sindical.
Nas razões recursais, a Recorrente indica dois arestos objetivando
evidenciar conflito de teses, mas não logra êxito nesse intento. Tanto
o de fls. 657-659 como o de fls. 661-663 não enfrentam a questão sob
o aspecto da coisa julgada e da Súmula nº 330 do TST. Ambos os
julgados limitam-se a tratar da eficácia da transação extrajudicial
havida, ante a inexistência de vício de consentimento, na medida em
que resultou benéfica ao empregado. Não se caracteriza, outrossim,
ofensa aos arts.1.025 e 1.030 do Código Civil,5º, XXXVI, da
Constituição da República e 444 da CLT. Ora, inviável cogitar de
violação literal edireta dos dispositivos da lei civilbem como da
norma constitucional invocada, a propósito de ter a Corte de origem
expressado entendimento de que a transação extrajudicial, por não
equivaler à ação propriamente dita, não produz coisa julgada. Tal
posicionamento decorre de interpretação das referidas normas.
Ileso, por outro lado, o dispositivo consolidado, uma vez que o
Regionalnão declaroua impossibilidade delivre pactuação entreas
partes,mas apenas nãoatribuiu à pactuaçãocelebrada oefeito de
coisa julgada. Sendo assim, as Súmulas nºs 221 e 296 do TST
inviabilizam o prosseguimento da revista, no particular.
No concernente àcompensação das verbas postuladascom o in-
centivo financeiro, a revista, igualmente, não prospera.
O Regional indeferiu a compensação requerida pela Recorrente, ao
fundamento deque asparcelas devidas em face deajustes con-
trat uais não são passíveis de compensação com os demais créditos
reconhecidosem favor do empregado,porquantoeste nãopassa à
condição de devedor do empregador, além do que somente são
passíveis de compensação parcelas que ostentam a mesma n a t u re z a
jurídica (fl. 619). No apelo revisional, a Reclamadaelenca o aresto
de fl. 665, cuja tesenão conflita com a decisão recorrida,uma vez
que admitea compensaçãotendo em vistaa naturezatrabalhista da
parcelapagaespontaneamente,sob a condiçãode não haver pleito
judicial relativo ao contrato. Pertinênciada Súmula nº 296 do
T S T. 
O Regional deu provimento ao recurso ordinário interposto pela
Reclamante para declarar a unicidade contratual em face da su-
cessão trabalhista, assinalando que a Recorrente construiu e equipou
o Hospital Itaipu Binacional, cedendo a administração deste para a
reclamada Unicom, tendo, em 05/06/87, assumido a administração do
Hospital e todos os funcionários da Unicom, que passaram a trabalhar
diretamente com a Recorrente, sem solução de continuidade, exer-
cendo normalmente suas funções, no mesmo local de trabalho e nas
mesmas condições, inclusive subordinados aos mesmos superiores.
Nesse passo, declarou nula a rescisão contratual ocorrida em
05/06/87 e, em conseqüência, afastou a declaração de prescrição
total relativamente ao primeir o contrato de trabalho. Não obstante
as razões consignadas no arrazoado recursal, verifica-se que a decisão
recorrida,quantoà sucessão, encontraressonânciana jurisprudência
destaCorte Superior, que vem decidindono mesmosentido, con-
forme espelham os seguintes julgados: E-RR-258778/96, SDI-1, Rel.
Min. Milton de Moura França, in DJ de 06/04/01;RR-254575/96,
5ª Turma, Rel. Juiz Convocado Domingos Spina, in DJ de 12/11/99;
RR-287823/96, 3º Turma Rel. Min. Francisco Fausto, in DJ de
27/08/99; RR-268333/96, 3ª Turma, Rel. Min. Francisco Fausto, in
DJ de 05/02/99; RR-221525/95, 5ª Turma, Rel. Juiz Convovado Fer-

nando Eizo Ono, in DJ de 22/08/97; AG-ERR-280733/96, SDI-1,
Rel. Min. Milton de Moura França, in DJ de 17/09/99. Nesse passo,
a revista esbarra no óbice da Súmula 333 do TST.
O apelo revisionalnão logra, igualmente, seradmitido quanto ao
adicional de insalubridade. O Regional, emrelaçãoa esseponto,
deu provimento ao recurso ordinário interposto pela Reclamante para
determinar o pagamento do adicional de insalubridade no percen-
tual de 30% (trinta por cento). Considerou que, apesar Decreto nº
74.431/74regular as relaçõesde trabalho dos empregados daRe-
clamada, esse diplomalegal deve ser analisado emconfronto com a
legislação trabalhista pátria, aplicando-se esta na hipótese de ausência
de regulamentação de determinado direito no referido decreto, como
ocorre com o adicional de insalubridade. Nesse diapasão, assentou
que tendo o perito se amparadona NR 15 Anexo 14 - Agentes
Biológicos - da Portaria nº 3.214/78 para concluir pela insalubridade
em grau médio,deve ser observadoo contido em norma maisfa-
vorável, isto é, o Decreto nº 74.431/74, que estabelece o percentual de
20% a 40% quando a atividade insalubre corresponder ao grau médio
(fl. 625). Nas razões do recurso ordinário, a alegação da Recorrente é
de vulneração dos arts. 4º e 6º do Decreto 74.431/74 e 5º, § 2°, da
Constituiçãoda República.Elenca, outrossim,aresto paraconfronto
de teses.
Por divergência jurisprudencial, o recurso não enseja prossegui-
mento, uma vezque o julgadoparadigma afasta o dir eito ao adi-
cional em destaque, centrando-se na disposição do art. 6º do Decreto
nº 74.431/74, que exclui a aplicação do art. 4º do mesmo diploma o
qual, por sua vez, remetepara norma regulamentadorao trabalho
prestado em condições insalubres. O Regional, todavia, não analisou
a hipótese à luz do art. 6º, muito embora tenha a Reclamada, me-
diante embargos declaratórios, postulado pronunciamento expresso da
Corte de origem acerca desse aspecto postulação essa que não restou
atendida, e aReclamada não articulou com anegativa de prestação
jurisdicional. Logo, a matéria carecedo necessáriop re q u e s t i o n a -
mento, fato que inviabiliza, igualmente, o exame de ofensa à referida
norma.
Por violação do art. 4º do Decreto nº 74.431/74, o recurso não alcança
melhor sorte. Com efeito, visando a minorar os efeitos nocivos cau-
sados por agentes insalubres, não só o legislador ordinário mas tam-
bém o constituinte, elevou ao patamar constitucional o adicional de
remuneração para as atividadesinsalubres apuradas mediante prova
pericial. Portanto, a mera ausência de norma regulamentadora não
pode, por sisó, retirar do empregado o direitoao adicional de
insalubridade. Sendo assim, resta descaracterizada a violação literal
e direta do dispositivo legal em comento. Incidência das Súmulas nºs
221, 296 e 297 do TST.
No concernente à base de cálculo do adicional de insalubridade, a
revista enseja admissibilidade, na medida em que o posicionamento
do Regional, no sentido de que este deve incidir sobre a remuneração
do empregado,conflita com ojulgado paradigma colacionadoà fl.
674, cuja tese consagra que a base de incidência do referido adicional
é o salário mínimo. No mérito, o recurso merece ser provido, pois a
jurisprudência pacificadana Súmula nº 228 doTST orienta que o
salário mínimoconstitui a basede cálculo doadicional em telae a
Orientação Jurisprudencial nº 2 da SBDI-1 do TST, por sua vez,
reflete posicionamento segundo o qual, mesmo após a Constituição de
1988, a base de cálculo desse adicional é o salário mínimo.
Quanto ao percentual deferido pela Corte a quo, isto é, 30% (trinta
por cento), a alegação da Recorrente é de ofensa aos arts. 6º do
Decreto nº 74.431/74 e 5º, § 2º, da Carta Magna. O exame do tema
à luz do disposto nanorma constitucional, entretanto,ressente-se de
prequestionamento, vez que o Regional não decidiu a hipótese sob a
roupagem constitucionalora pretendida. Relativamenteao aludido
dispositivo legal, tem-se que o Regional, ao concluir pela aplicação à
Recorrenteda normamais favorável,não violou de modo literal e
direto o art.6° do Decreto nº 74.431/74, atraindoa incidência da
Súmula nº 221 do TST.
A Recorrente bate-se pela observância da prescrição total, haja vista
a validade da rescisão contratual levada a efeito em junho/87, mas
não indica arestospara confrontode teses nemdispositivos legaise
constitucionaiscomo malferidos,circunstância queimplica a des-
fundamentação do apelo e,em conseqüência,a incidênciada Sú-
mula nº 333 do TST.
O Regional condenou a Reclamada no pagamento de d i f e re n ç a s
salariais, assentando que, reconhecida a unicidade contratual ante a
ocorrênciade sucessão trabalhista, restoucaracterizada are d u ç ã o
salarial, visto quea Reclamadanão observou ovalor horafixado
pela sucedida, reduzindo-o.Ressaltou o Colegiado deorigem que a
re d ução salarial implicou alteração contratual lesiva à Reclamante,
a qual, por ser nula, não está sujeita à prescrição extintiva, pres-
crevendo tão-somente as parcelas anteriores ao qüinqüênio do ajui-
zamento daação (fls. 629-630).No apelo revisional,a Recorrente
articula que o posicionamento abraçado na decisão recorrida vulnera
a regra inscrita no art. 7º, XXIX, da Carta Magna,porquanto as
parcelasanteriores a11/09/90 jáforam atingidaspela prescrição.A
inconformação ora manifestada pela Recorrente mostra-se imperti-
nente, na medida em que o Regional observou a regra inscrita no art.
7º, XXIX, da CartaMagna, ao declararprescritas asparcelas al-
cançadas pela prescrição qüinqüenal, isto é, aquelas relativas aos
cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. Incidência da Súmula
nº 221 do TST.
A Corte deorigem, à fl. 628, entendeuque a habitação fornecida
gratuitamente por força do contrato de trabalho constitui salário in
natura e o fato de a Reclamada descontar do salário do empregado
valor ínfimo a título de habitação não descaracteriza a natureza sa-
larial da parcela. Na revista, a Recorrente elenca o aresto de fls. 681-
683, cuja tese, no sentido de que não configura salário in natura a
habitação fornecidacomo meiopara o empregado executaro tra-
balho, não se contrapõe ao fundamento da decisão recorrida, uma vez
que não enfrenta oaspectoda gratuidade,tampouco acobrançade

valor ínfimo a título de habitação. Pertinência daSúmula 296 do
T S T. 
Quanto aos descontosprevidenciários e fiscais, assisterazão à Re-
corrente, porquanto o aresto de fls. 686-688 se contrapõe ao en-
tendimento abraçado pela Corte de origem ao sufragar que tais des-
contos, por decorrerem de imperativo legal, devem ser efetuados até
mesmo de ofício. No mérito, o apelo há que ser provido, porquanto os
descontos em destaque decorrem de imperativo legal, sendo esta
Justiça especializada competente para autorizá-los na forma do en-
tendimento pacificado pelas OrientaçõesJurisprudenciais nºs 32 e
141 da SBDI-1 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento à revista no referenteà
transação, compensação, unicidade contratual, adicional de insalu-
bridade, percentual doadicional de insalubridade, prescrição,dife-
rençassalariais ehabitação, comsupedâneo nasSúmulas nºs221,
296, 297e 333 doTST e dou provimento ao recursoquanto aos
descontos fiscais e previdenciários e base de cálculo do adicional de
insalubridade,por contrariedadeà Súmula nº 228 do TST e às
Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e141 da SBDI-1 do TST,
para determinar que, no cálculo do referido adicional, seja observado
o salário mínimo, bem como para autorizar os descontos previden-
ciários e fiscais sobre o crédito constituído nesta ação.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-400235/97.0 TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE: USINA PEDROZA S/A

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-
C H WA N D E R

RECORRIDO : PÉRICLES WILLIAMS BEZERRA VILELA

ADVOGADA : DRA. IVANDETE MARIA DA SILVA

D E S P A C H O
O 6º Regional, apreciando o recurso ordinário interposto pela Re-
clamada, rejeitou a preliminar de nulidade por cerceamento de
defesa e, no mérito, negou-lhe provimento quantoaos efeitos da
Súmula nº 330 do TST e horas extras, ao fundamento de que:
a) a dispensa do interrogatório das partes, por tratar-se de faculdade
conferida pelo juiz na forma do art. 848 da CLT, não implica cer-
ceamento de defesa;
b) os efeitos da Súmula nº 330 do TST não afetam o deferimento de
parcelas não pagas quando da homologação da rescisão contratual,
visto que aeficácia liberatória alcançaunicamenteos títulos qui-
tados naquela oportunidade;
c) a prova testemunhal não deixou dúvidas quantoao labor rea-
lizado em sobrejornada (fls. 184-185).
Inconformada, aReclamada interpõe recurso derevista arrimado
em divergência jurisprudencial, discutindo as seguintes questões:
a) cerceamento de defesa;
b) o deferimento de parcelas constantes do recibo de quitação dado
sem ressalvas contraria a Súmula nº 330 do TST; e
inexiste prova convincente no sentido de que o Autor laborou em
jornada extraordinária (fls. 188-198).
Admitido o apelo (fl. 200), o Recorrido nãoapresentoucontra-ra-
zões, tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso é tempestivo, tem representação regular (fl. 133), en-
contrando-se devidamente preparado, com custas recolhidas (fl. 165)
e depósito recursal efetuado no valor remanescente da condenação
(fl. 199). Reúne,pois, todos ospressupostosde admissibilidadeco-
muns a qualquer recurso.
A revista não prospera quanto ao cerceamento de defesa, porquanto
os arestos elencados para confronto de teses mostram-se inespe-
cíficos. Assim é que o primeiro de fl. 191 e os de fl. 192 tratam de
nulidade processual ante o indeferimento de produção de prova e de
inquirição da parte contrária, contudonão aludem quetal proce-
dimento implicaem cerceamentode defesa. Osegundo, defl. 191,
não enfrenta a hipótese tal como dirimida pela Corte de origem, isto
é, que constitui faculdade do juiz dispensar o interrogatório das partes
na forma do art. 848 da CLT. A jurisprudênciaretratada nomen-
cionado julgado paradigma, em que pese aludir a cerceamento de
defesa, parte do pressuposto de que o juiz não pode impedir a parte
de ouvir o outro litigante, negando-lhe a possibilidadede obter a
confissão, hipótese bemdiversa. Incidência da Súmula nº 296 do
T S T. 
No que se refere aos efeitos da Súmula nº 330 do TST, a revista não
logra, igualmente, prosseguimento. Ora, não tendo o Regional ad-
mitido a existência deressalvas no recibo de quitação das verbas
rescisórias, não caracteriza contrariedade ao referido verbete sumular
o entendimento nosentido de que o deferimentode parcelas não
quitadas por ocasião da homologação da rescisão contratual não sofre
o óbice da indigitada Súmula 330. À hipótese, pois, incide a Súmula
nº 296 do TST.
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O Regional, de outro lado, condenou a Reclamada no pagamento de
horas extras,por reputar comprovado, mediantedepoimento tes-
temunhal, a realização de trabalhoem sobrejornada. A alegação da
Recorrente, in casu, é de que o Reclamante não teria produzido prova
robusta e convincente de que faz jus às horas extras pleiteadas. Ora,
a assertiva da Recorrente atrai a questão para o campo dos fatos e das
provas, o que inviabiliza o prosseguimento da revista, no particular, a
teor da Súmula nº 126 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao recurso com espeque nas Súmulas
nºs 126 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-405907/97. TRT - 7ª REGIÃO
RECORRENTE: MARIA EDIGLEUBA RODRIGUES

ADVOGADO : DR. JOSÉ WANDERLEY RODRIGUES
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ICÓ

ADVOGADA : DR. LAURO DA ESCÓSSIA FILHO
D E S P A C H O
O 7º Regional, apreciando aremessa de ofício,deu-lhe provimento
para fixar como remuneração da Reclamante meio salário-mínimo,
em face da jornada reduzida de quatro horas diárias de trabalho (fl.
48).
Inconformada, a Autora interpõe recurso de revista, arrimado em
divergência jurisprudencial e em violação dos arts. 318 da CLT e 5º,
XXXVI e 7º, IV, da Constituição daRepública, sustentandoque o
direito de auferir o salário-mínimo integral decorre de mandamento
constitucional, não obstantea sua condição deprofessora (fls. 54-
60).
Admitido o apelo (fl. 62), não mereceu contra-razões, tendo o Mi-
nistério Público doTrabalho, medianteo parecer dalavra daDra.
Daniela de Morais do Monte Varandas, opinado pelo não-conhe-
cimento do recurso e,seu conhecido,pelo se provimento(fls. 69-
70).
O recurso étempestivo, tem representação regular (fl. 7), com
pagamento de custas e depósito recursal ao final. Reúne, pois, todos
os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista não ensejaprosseguimento ante aconstatação deque a
matéria posta em discussão, isto é, retribuição pecuniária propor-
cional à jornada trabalhada, encontra-se pacificada no âmbito desta
Corte Superior que,reiteradamente,vem decidindo pelaproporcio-
nalidade em destaque, conforme espelham os seguintes julgados:
TST-ERR-189914/95, Rel. Min. Vantuil Abdala, 2ª Turma, in DJ de
10/11/00; TST-RR-714305/00,Rel. JuizConvocado José Pedro de
Camargo, 4ª Turma, in DJ de 30/03/01; TST-RR-359418/97, Rel.
Min. José Ronaldo Lopes Leal, 1ª Turma, in DJ de 09/05/00; TST-
RR-469676/98, Rel. Juíza Convocada Eneida Melo, 3ª Turma, in DJ
de 05/10/01; TST-RR-714306/00,Rel. Juiz Convocado José Pedro
de Camargo, 4ª Turma, in DJ de 29/06/01. Sendo assim, forçoso
destacar queo recurso esbarrano óbice da Súmula nº 333 do
T S T. 
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista ante oóbice sumular da
Súmula nº 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-408212//97.0 TRT - 17ª REGIÃO
RECORRENTE: CHOCOLA TES GAROTO S.A.

ADVOGADO : DR. STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI
RECORRIDO :SINDICA TO DOS TRABALHADORES NAS IN-
DÚSTRIAS DE PRODUTOS DE CACAU E BALAS DE VILA
VELHA - ES

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MO-
REIRA

D E S P A C H O
O 17º Regional rejeitou as preliminares de ilegitimidade passiva ad
causam e de inépcia da inicial e, no mérito, deu provimentoao
recurso ordinário interposto pelo Reclamante para condenar a Re-
clamada no pagamento da participação nos lucros e em honorários
advocatícios, consignando que havendo conflito entre duas normas -
acordo coletivo e regulamento empresarial - aplica-se a norma mais

benéfica ao empregado e que, haja ou não substituição processual os
honorários advocatícios são sempre devidos (fls. 279-283 e 293-
294).
Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de revista, arrimado
em divergência jurisprudencial e violação dos arts. 872 da CLT, 6º do
CPC e 8º, III, da Constituição da República aduzindo, em síntese, que
a referida norma constitucional não autor\a a substituição processual
pelo sindicato bemcomo que a verba honorária não é devida na
hipótese de substituição processual (fls. 297-309).
Admitido o apelo (fl. 312), o Recorrido nãoapresentoucontra-ra-
zões, tendo sidodispensada aremessa dosautos ao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.

O recurso étempestivo, tem representação regular (fl. 48), en-
contrando-se devidamente preparado, com custas recolhidas (fl. 310)
e depósito recursal efetuadono limite legal (fl. 311). Reúne,pois,
todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recur-
so.
No que tange à substituição processual, a revista não enseja pros-
seguimento. Com efeito, o Regional admitiu a substituição processual
do sindicato representante da categoria profissional do Autor, as-
sentando que o art. 8º, III, da Carta Magna consagra essa pos-
sibilidade, além de estar expressamente garantida pelo art. 3º da Lei
nº 8.073/90 e pela Súmula nº 310 do TST.
Observa-se que a controvérsia posta em discussão na revista cinge-se
à substituição processual pelo sindicato da respectiva categoria pro-
fissional do empregado, nadamais. Sendoassim, sobesseaspecto,
forçoso reconhecer que a decisão recorrida encontra ressonância na
Súmula 310 do TST. Ora, não se trata de perquirir qual o dir eito
dos substituídosque o Sindicato-Reclamante pretendepleitear em
nome próprio. Trata-se, conforme já explicitado, apenas da possi-
bilidade de substituição processual. Daí a incidência da Súmula nº
310 do TST.
Quanto aos honorários advocatícios, a revista reúne condições de
prosperar, por divergência jurisprudencial com o aresto elencado à fl.
308 cuja tesesinaliza que,atuandoo sindicatocomo substitutopro-
cessual, incabível a condenação em honorários de advogado. No mé-
rito, o apelo revisional háque ser provido,pois, na esteirado item
VIII da Súmula nº 310 do TST, quando o sindicato atua na
condição de substituto processual, indevidos os honorários advo-
catícios.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput e § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, nego seguimento à revista, noconcernenteà
substituição processual, com supedâneo na Súmula nº 310 do TST e
dou-lhe provimento, quantoaos honoráriosadvocatícios, porcon-
trariedade àSúmula nº 310, VIII, do TST, para excluirda con-
denação mencionada verba.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-412088/97.2 TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
S.A. - BANERJ

ADVOGADO : DR. ANDRÉ GUSTAVO DE VASCONCE-
LOS

RECORRIDO : RUBEN MENEZES FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ GOMES DE MELO FILHO

D E S P A C H O
O recurso de revista não reúne condições de prosseguimento, ante a
constatação de que se encontra deserto. Com efeito, a então Junta de
origem, mediante a sentença de fls. 155-160, arbitrou à condenação o
valor de R$ 40.000,00(quarentamil reais).Ao interpor recursoor-
dinário, o Reclamado limitou-sea recolher o valor legal mínimo
exigido, isto é, a quantiade R$ 2.446,86(dois mil quatrocentose
quarenta e seis reais e oitenta e seis centavos) (fl. 173).
Por ocasião da interposição do presente recurso de re v i s t a , isto é, em
21/08/99, o Recorrente efetuou depósitona quantia deR$ 2.736,56
(dois mil setecentos e trinta e seis reais e cinqüenta e seis centavos)
(fl. 225), quando deveria ter recolhido o valor mínimo vigente para a
interposição desse recurso,ou seja, R$ 5.183,42 (cinco mil cento e
oitenta e três reais e quarenta e dois centavos), consoante ATO GP-
278 do TST, publicado no DJ de 01/08/97. Desse modo, não restou
atingido o valor total arbitrado à condenaçao, tampouco o limite legal
exigido no referido ato.
Na hipótese vertente, restaram desatendidas a disposição prescrita na
alínea b, item II, da Instrução Normativa nº 3/93 do TST bem
como a recomendação contida na Orienatção Jurisprudencial nº
139 também destaCorte Superior, no sentido de quea parte re-
correnteestá obrigadaa efetuar odepósitolegal, integralmente,em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção, sendo
inviável o somatório dos dois valores depositados para alcançar-se o
valor mínimo exigido para a interposição deste último recurso. Desse
modo, a deserção do recurso de revista é patente.
Pelo exposto, louvando-me na parte final do art. do 896, § 5º, da
C LT , denego seguimentoà revista, porque manifestamentedeser-
to.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-417752/98.4TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE:CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. MOACYR FACHINELLO

RECORRIDOS:REGINALDO CAMPOS E MASSA F ALIDA DE
PRESTO LABOR ASSESSORIA DE PESSOA LTDA.

ADVOGADO : DR. ELIAZER ANTÔNIO MEDEIROS

D E S P A C H O
Retifique-se a autuação e demais registros processuais, de modo que
conste como Recorrida também a Reclamada MASSA FALIDA DE
PRESTO LABOR ASSESSORIA DE PESSOA LTDA.
Trata-se derecurso de revistainterposto contra decisãode Tribunal
Regional que reconheceu a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, pessoa jurídica vinculada à Administração Pública.
O Tribunal Superior do Trabalho, resolvendo incidente de unifor-
mização jurisprudencial, alterou a redação do inciso IV da Súmula nº
331, passandoa incluir o ente público na polaridadepassiva,na
qualidadede responsávelsubsidiário pelosdébitos trabalhistas,caso
não adimplido o contrato pela empresa terceirizada, conforme revela
a ementa do mencionado precedente:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
- ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ARTIGO 71
DA LEI Nº 8.666/93. Emborao artigo 71da Lei nº8.666/93 con-
temple a ausência de responsabilidade da Administração Pública pelo
pagamento dosencargos trabalhistas,previdenciários, fiscaise co-
merciais resultantes da execução do contrato, é de se consignar que a
aplicação do referido dispositivo somente se verifica na hipótese em
que o contratadoagiu dentro de regras eprocedimentos normais de
desenvolvimentode suasatividades,assim comode que o próprio
órgão da administração que o contratou pautou-se nos estritos limites
e padrões da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, pos-
teriormente, o descumprimento de obrigações, por parte do contra-
tado, dentreelas asrelativasaosencargos trabalhistas, deveser im-
posta àcontratante aresponsabilidade subsidiária.Realmente, nessa
hipótese, não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu
comportamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento
das obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa
in vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelasconseqüênciasdo inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico deproteção ao empregado e, maisdo que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contextode evidente açãoomissiva ou comissiva,geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, queo art. 37,§ 6º, daConstituição Federal consagraa res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração,ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrênciade ato administrativo" (TST-IUJ-RR-297751/96,Rel.
Min. Milton de Moura França, in DJU 20/10/00).
Assim, tendo oRegional reconhecidoa responsabilidadesubsidiária
da entidadepública, nãohá que sefalar em divergência jurispru-
dencial válida, nemtampoucoem violação do art. 71 da Lei nº
8.666/93 ou em violaçãode lei e da Constituição,invocadosnas
razões recursais, emface da incidência das Súmulas nºs331, IV, e
333 desta Corte.
Cumpre ressaltar, por fim, que a matériagira em torno de inter-
pretação de norma infraconstitucional, não se elevando, como pre-
tende a Recorrente, ao nível constitucional, ou seja, a decisão do TST
é soberanana interpretaçãoda mencionadaLei nº 8.666/93, sendo
impertinente insistir-se na tese detentar prequestionardispositivo
constitucional,com afinalidade deobter revisão dotema peranteo
S T F.
No tocante à multa pelo atraso do pagamento dos salários, a
revisão pretendida esbarra no óbice das Súmulas nºs 126, 221, 296 e
297 do TST, na medidaem que oRelator perante oRegional sim-
plesmente teceu considerações acerca do que entendia correto, dei-
xando registrado noacórdão, noentanto,que amaioria daTurma
entendeu que não foi observado o prazo inscrito no § 8º do art. 477
da CLT, sendo devida a multa rescisória.
A alegaçãopatronal deque teria havido acordo coma Reclamada
PRESTO LABOR não pode ser levada em consideração, uma vez que
voto vencido não integra a fundamentação do acórdão, no capítulo em
que a maioria dos integrantes do órgão tomou deliberação em sentido
contrário ao posicionamento do Relator.
Relativamente aos descontos fiscais e previdenciários, o apelo al-
cança conhecimento por dissenso pretoriano, em face da divergência
estabelecida com osparadigmas de fls. 418-421, osquais fixam a
competência desta Especializada para promover os aludidos descon-
tos, inclusive de ofício. No mérito, há que ser provido o apelo, para
que, nos termos das Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da
SBDI-1 do TST, os descontos mencionados sejam autorizados. Tudo
em face da natureza pública e cogente que os rege.
Pelo exposto, com amparo nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput
e § 1º, do CPC, nego seguimento ao recurso de revistaquanto à
responsabilidade subsidiáriae à multarescisória, em facedo óbice
contido nas Súmulas nºs 126, 221, 296, 297, 331, IV, e 333 do TST
e dou-lhe provimento para determinar queos descontosfiscais e
previdenciários sejam procedidos sobre os créditos constituídos nesta
reclamaçãotrabalhista,na formados Provimentosnºs 01/96e 02/93
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
Cumpra-se e publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
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PROC. NºTST-RR-422088/98.7TRT - 7ª REGIÃO
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LINDALVA MARIA RODRIGUES
A LV E S

RECORRIDOS :ADRIANA ALBUQUERQUE MARQUES E
OUTROS

ADVOGADOS : DR. JOÃO PEREIRA FILHO E DR. JOSÉ
EYMARD LOGUÉRCIO

D E S P A C H O
O 7º Regional, apreciando o apelo ordinário interposto pelo Re-
clamado, negou-lheprovimento,mantendo asentençaque deferiu o
IPC de junho de 87, no índice de 26,06%, sob o fundamento de que
se tratava dedireito adquirido. Manteve,ainda, a condenaçãodos
honorários advocatícios, com baseno art. 20 do CPC (fls. 242-
243).
Inconformado, o Reclamado manifesta opresenterecurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em violação de lei,
sustentando que oIPC de junho de 87 não passou demera ex-
pectativa de direito, tanto que o TST cancelou a Súmula nº 316. Por
outro lado, sustenta que não cabea condenação em honorários ad-
vocatícios pelo princípio da sucumbência (fls. 245-258).
Admitido o apelo (fl. 262), foram apresentadascontra-razões (fls.
264-265), tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termosda ResoluçãoAdministrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 244 e 245),tem representação
regular (fl. 259), encontrando-se devidamente preparado, com cus-
tas recolhidas (fl. 222) e depósito recursal efetuado corretamente
(fls. 223 e 260). Preenche, assim, os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
No tocante àdiferença do IPC dejunho de 87, a revista merece
conhecimento pelasegunda ementa acostada àfl. 253, aqual adota
posicionamentono sentidode que inexistedireito adquirido ao alu-
dido plano Bresser, em face do cancelamento da Súmula nº 316 do
TST. No mérito, o recurso tem o seu provimento garantido, uma vez
que esta Corte,seguindo adiretriz perfilhadapelo STF, sedimentou
sua jurisprudência nosentido deque inexistedireito adquiridoao
aludido planoeconômico. Tanto que foi cancelada aSúmula nº316
desta Corte.
Relativamente aos honorários advocatícios, independentemente de a
verba ter sido deferida com baseno princípio da sucumbência,ao
arrepiodas Súmulasnºs 219e 329do TST, cumpreressaltar quea
aludida verba constitui-se em acessória de um principal improcedente,
de modo que o acessório deve seguir a sorte do principal.
Pelo exposto, louvando-meno art. 557, §1º-A, do CPC, dou pro-
vimento à revista para, reformandoo acórdão regional, julgar im-
procedente o pedido relativo ao IPC de junho de 87 e seus reflexos,
bem como os honorários advocatícios. Custas invertidas, isentando-se
os Reclamantes.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-423236/98.4TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE: PAULO CÉSAR FERREIRA ARÃO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PEREIRA SOARES

RECORRIDO:SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR. BERNARDO SINDER

D E S P A C H O
O 2º Regional, apreciando o apelo ordinário interposto pelo Re-
clamado, deu-lhe provimento, para julgar improcedentes os pedidos,
registrandoque os cartões deponto constantesdos autosdavam
mostra queo eventual labor extraordinário foi pago ou compen-
sado, tendo sido respeitada a jornadade 44 horassemanais, in-
clusive vigorando o princípio das condições mais benéficas ao Re-
clamante,quandousufruiu folgas emdois dias consecutivos.Res-
saltou o Tribunal que o ajuste tácito de vontades é plenamente
válido, mormentequando não ficou comprovadoque havia extra-
polaçãoda jornadaprevistana ConstituiçãoFederal,e aseventuais
horas extras foram pagas oucompensadascorretamente(fls. 232-
233).
Inconformado, o Reclamante manifesta opresenterecurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em violação de lei,
sustentando que é inválido o acordo de compensação de jornada que
não foi regularmente escrito pelas partes (fls. 234-240).
Admitido o apelo (fl. 242), foram apresentadascontra-razões (fls.
244-246), tendo sidodispensada a remessa dosautos ao Ministério
Público do Trabalho, na forma da ResoluçãoAdministrativa nº
322/96 do TST.
O recurso étempestivo (cfr. fls. 233v. e 234)e tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 8). Preenche, assim,os pressupostosde admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
A revista não lograprosperar, eis que osdispositivos tidospor vio-
lados (CLT, arts. 58 e 59, § 2º) foram razoavelmenteinterpretados
pelo Regional, à luz das provas produzidas nos autos, notadamente os
cartões de ponto, documentos nos quaisse verificaram que as horas
extras, eventualmenteprestadas,foram corretamentepagasou de-
vidamentecompensadas. Incidesobre a espéciea diretriz dasSú-
mulas nºs 126 e 221 do TST.

No que tange aos paradigmas colacionados, o apelo esbarra na orien-
tação das Súmulas nºs23 e 296 desta Corte, na medida em que
somente abordam o pressuposto fáticoda invalidade do ajuste tácito
paraa compensaçãode horas extras,nada aludindosobreo outro,e
decisivo, de queas horas extras foram devidamente quitadas ou
corretamente compensadas.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, negoseguimentoao recursode revista,em face doóbice
contido nas Súmulas nºs 23, 126 e 296 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-423238/98.1TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE: EDMUNDO INOCENTE DE PINHO

ADVOGADO : DR. CLÓVIS CANELAS SALGADO

RECORRIDA :ASSOCIAÇÃO PARA VALORAÇÃO E PRO-
MOÇÃO DE EXCEPCIONAIS - A VAPE

ADVOGADA : DRA. ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ
GARCIA

D E S P A C H O
O 2º Regional, apreciando oapelo ordinário interpostopelo Re-
clamante, negou-lhe provimento, entendendo que o período reser-
vado para o aviso prévio não integra o prazo dadispensa do tra-
balhador, para seconsiderar a prescrição do direito de ação, de-
vendo ser observada adata de saída anotadana CTPS(fls. 183-
184).
Inconformado, o Reclamante manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial, sustentando que o avi-
so prévio integrao tempo de serviço dotrabalhador, inclusive para
delimitação do prazo prescricional (fls. 187-191).
Admitido o apelo (fl. 192), não foramapresentadas contra-razões,
tendosido dispensadaa remessa dosautos ao Ministério Público
do Trabalho, na forma daResolução Administrativanº 322/96do
T S T.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 186v. e 187), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 8) e as custas foram recolhidas (fl. 139). Preenche, assim,
os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista lograêxito pela demonstração dedivergência jurispru-
dencial, mercê do paradigma de fl. 189, o qual considera a integração
do aviso préviopara efeito de contagemdo biênio prescricional.
Quanto ao mérito, igual sorte tem o Recorrente, uma vez que esta
Corte firmou sua jurisprudênciano sentido de que a datade saída a
ser anotada na CTPS corresponde à do término do prazo do aviso
prévio, ainda queindenizado,marco apartir do qual começa acon-
tagem do prazo prescricional, consoante Orientações Jurispruden-
ciais nºs 82 e 83 da SBDI-1 do TST.
Pelo exposto,louvando-me no art. 557, §1º-A, do CPC,dou pro-
vimento ao recurso de revistapara, reformando oacórdão regional,
determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim
de que julguea reclamação trabalhista, comoentender de direito,
afastada a prescrição do direito de ação.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-426193/98.4 TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE: IT AIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO : RAUL BARBOSA ROSADAS

ADVOGADO : DR. JEFFERSON AUGUSTO KRAINER

D E S P A C H O
O 9º Regional, apreciando o recurso ordinário interposto pela Re-
clamada, negou-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos:
a) a adesão do Reclamante ao Plano de Demissão Voluntária (PDV)
não configura transação, mas, mero recibo de quitação;
b) ainda que se entenda que tenha havido transação, esta não tem o
condão de gerar efeito de coisa julgada;
c) as verbas percebidas pelo Reclamante, decorrentesda adesãoao
PDM, por terem sido pagas porliberalidade da Reclamada,não
podem ser compensadascom as verbas rescisórias,porquanto não
estão a elas vinculadas;
d) não se aplicaa quitação prevista na Súmula nº 330 do TST,
porquanto as verbas postuladas não se vinculam às pagas na rescisão
e, além do mais, havia ressalva expressa quanto ao direito de o
Reclamante postular verbasnão quitadas ou mesmodiferenças das
que foram pagas;
e) os anuênios são devidos nos termos da resolução da Eletrobrás,
colacionada às fls. 77-79;
f) a Reclamadadeve arcarcom os honorários periciais, visto que
requereu perícia inócua,dando causa à suarealização desnecessária,
já que os quesitosapresentados versavamsobre reajustesnão re-
clamados;
g) a Justiça do Trabalho é incompetente para autorizar os descontos
relativos aos descontos fiscais e previdenciários; e

h) é devido o adicional de transferência, vez que não ficou provado
que a transferência do Reclamante do Rio de Janeiro para Curitiba se
deu em decorrênciado fechamento doescritório em ou caráterde-
finitivo. Afirmou, ainda, que o fato de haver cláusula contratual que
autoriza a transferência não veda o pagamento do respectivo adicional
(fls. 903-943).
Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de revista, arrimado
em violação dos arts. 1.025 e 1030 do CC, 444 e 469 da CLT, 5º, II,
XXXVI, da Constituição Federal, 267 e269 do CPC e em diver-
gência jurisprudencial, sob os seguintes fundamentos:
a) a adesãoao Plano de Demissão Voluntária é válida e produz
coisa julgada;
b) caso nãoseja reconhecidaa validadeda adesãoao PDV, deve-se
autorizar a compensação dos valores pagos;
c) deve-se reconhecer a quitação geral prevista na Súmula nº 330 do
T S T;
d) é indevido o adicional de transferência, já que ela se realizou em
caráter definitivo e em virtude da necessidade de serviço, prevista em
cláusula contratual;
e) é indevido o pagamento de anuênios, visto que contrariou a norma
coletiva;
f) os honorários periciais devem ser suportados pelo Reclamante, já
que foi sucumbente no objeto da perícia; e
g) deve-se autorizaros descontos fiscaise previdenciários, pois a
Justiça do Trabalho é competente para autorizá-los (fls. 946-970).
Admitido o apelo (fls. 973-974),a Recorrida contra-razoou (fls.
977-981), tendo o Ministério Público do Trabalho, mediante o parecer
da lavra do Dr. Cristiano Paixão Araújo Pinto , opinado pelo pro-
vimento parcial do recurso (fls. 985-995).
O recurso étempestivo (fls. 945-946), tem representação regular
(fl. 861), encontrando-se devidamente preparado (fls. 971). Reúne,
pois, todos ospressupostos deadmissibilidadecomuns aqualquer
recurso.
A revista não enseja prosseguimento quanto à discussão pertinente à
validade da adesão ao Plano de Demissão Voluntária. Com efeito,
o Regional negou provimento ao apelo ordinário da Reclamada, nesse
ponto, assentando que a adesão da Reclamante ao plano de dispensa
motivada e a conseqüente rescisãocontratual não inviabilizam a
postulação em juízo de outras parcelas decorrentes do pacto la-
boral, na medida em que a transação efetivada entre a Autora e a
Recorrente não tem força de coisa julgada.
Na revista, a Reclamada intenta infirmar esse posicionamento e, para
tanto, busca evidenciar conflito de teses com os arestos que elenca às
fls. 948-954. Os arestos não se contrapõem aos fundamentos da
decisão recorrida porquantoaludem àvalidade da transação ex-
tr ajudicial mediante a qual o empregado teria dado quitação geral de
todos os direitos oriundos do extintocontrato de trabalho. Ora, a
Corte de origem não negou validadeà transação havida entre as
partes, apenasobjetou que essatransação não produz coisa jul-
gada, aspecto, aliás, sequer referido no julgado paradigma; tampouco
admitiu, explicitamente, que a Reclamante deu plena e geral quitação
de todos os direitos derivados do referido contrato de trabalho.
Por outro lado, sendo a matéria de cunho nitidamente interpretativo,
não há como se vislumbarviolação direta dos dispositivos legais
invocados.
Quantoà aplicação da Súmula nº 330 do TST, também nãologra
êxito o recurso, visto quea Recorrenteapenas articula coma ju-
ri sprudência contida nesseverbete sumular, não o apontandoex-
pressamente como contrariado. Ademais, o Regional afirmou que
havia ressalva no recibo de quitação que autorizava o Reclamante a
postular, não só as parcelas não pagas, como também, diferenças das
que foram pagas a menor. Incidência da Súmula nº 296 do TST.
Relativamenteà compensação, a revistatambémnão ensejapros-
seguimento. ACorte a quo refutou o pedido de compensaçãodas
gratificações pagas ao Reclamante como incentivo financeiro à de-
missão voluntária, ao entendimento de que tais gratificações, pagas
por liberalidade pela Reclamada, fazendoparte,portanto, dotítulo
extrajudicial, não podem ser compensadas. A jurisprudênciaco-
lacionada às fls. 443-445 admite a compensação em destaque, haja
vista a previsãode compensaçãoconstantedas cláusulasinsertas
nos termos de adesão ao plano, circunstância fática não ventilada na
decisão recorrida. Também aqui incide a Súmula nº 296 do TST.
No que se refere às diferenças de anuênios, a decisão regional está
lastreada na interpretação da resolução da Eletrobrás, só podendo ser
combatidapor intermédio da demonstraçãode dissensopretoriano,
ônus doqual nãose desincumbiua Reclamada,visto quenão co-
lacionou nenhumaresto para o embatede teses. Orecurso encontra
óbice na Súmula nº 221 do TST.
No que tangeaos honorários periciais, tambémnão prospera o
recurso,visto quea decisãoregional foi no sentido de quea Re-
clamada deveria arcar com tal ônus, visto que requereu realização de
perícia inócua, inclusive apresentando quesitossobre reajustesnão
postuladospelo Reclamante.A decisãoregional não extrapoloua
barreira da razoabilidade interpretativados dispositivos legais que
disciplinam amatéria, o quea atrai o óbiceda Súmula nº 221 do
TST, e tampouco dissentiu da orientação da Súmula nº 236 do TST,
visto que esta não aborda ahipótese do pagamento de honorários
periciais, quandoa perícia for inócua,atraindo, assim, oóbice da
Súmula nº 296 do TST.
No concernenteao adicionalde transferência,o Tribunal a quo foi
claro ao afirmarque o fato de a transferênciaestar prevista em
cláusulacontratual nãoafasta opagamentodo respectivoadicional.
Afirmou, ainda, que não ficou provadoque a transferência foi de-
finitiva.
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Quanto à alegação de que a transferência estava prevista em cláu-
sula contratual, a decisão regional, que decidiu queeste não é
elemento suficiente para afastar o pagamento do respectivo adicional,
está emconsonância coma Orientação Jurisprudencial nº 113 da
SBDI-1 do TST, atraindo,assim, oóbice daSúmula nº 333 desta
Corte. No mesmo diapasão,quanto à alegação de que a trans-
ferência foi definitiva, em virtudedo fechamento do escritório no
Rio de Janeiro, apretensãorecursalenveredapara ocampofático-
probatório, uma vez que a decisão regional foi no sentido de que não
há prova deque a transferência tenha ocorridoem caráter definitivo
ou decorrente dofechamentodo referidoescritório. O recursoen-
contra óbice na Súmula nº 126 do TST.
O recurso, no referente aos descontos previdenciários e fiscais, logra
prosperar, visto que o aresto colacionado à fl. 967, ao sufragar que a
Justiçado Trabalho écompetentee que tais descontosdevemrecair
sobre os créditos fruto de execução ou de acordo, se contrapõe à
determinação contida na decisão recorrida, de que a Justiça do Tra-
balho é incompetente.
No mérito, o apelo há queser provido, porquanto os descontos em
destaque decorrem de imperativo legal, devendo os mesmos serem
efetuados sobre os créditos constituídos nesta ação, observando a
recomendação contidana Orientação Jurisprudencial nº 228 da
SBDI-1 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, § 1º-A, do CPC e
896, § 5º, da CLT, dou provimento ao recurso noreferente aos
descontos previdenciários e fiscais, para determinar que sejam efe-
tuados sobreos créditosconstituídos nestaação, observandoa re-
comendação contida na Orientação Jurisprudencial nº 228 da SB-
DI-1 do TST e denego seguimento à revista em relação aos demais
temas, ante o óbice das Súmulas nºs 126, 221, 296 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-RR-426344/98.6 TRT - 3ª REGIÃO
RECORRENTE: HAMIL TON CLÁUDIO MORAIS LOUREI-
RO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALEXANDRE DE PAULA
MOREIRA

RECORRIDO :ESCRITÓRIO CONTÁBIL FONSECA L TDA.

ADVOGADO : DR. WALTER ALVES FONSECA

D E S P A C H O
O 3º Regional, apreciando oapelo ordinário interpostopelo Re-
clamante, deu-lhe provimento parcial, para deferir-lhe 10 (dez) mi-
nutos extras, relativos aos intervalos suprimidos após 90 (noventa)
minutos de trabalho,entendendo que o trabalhodo digitador as-
semelha-se aoserviço prestadopelos mecanografistase assemelha-
dos, não se identificando, noentanto, com os trabalhos prestados
pelos empregados de serviços detelefonia, de telegrafia, de radio-
telegrafia e radiotelefonia,previstos no art. 227 daCLT, os quais
desfrutam da jornada reduzida de seis horas (fls. 132-134).
Inconformado, o Reclamante manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial, sustentando que o di-
gitador faz jus à jornadareduzidade seis horas,consoanteprevisão
do art. 227 da CLT (fls. 139-142).
Admitido o apelo (fl. 144), não foram apresentadas contra-razões,
tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 138-139), tem representação re-
gular (fls. 9 e 143), encontrando-seo Reclamanteisento do pa-
gamento das custas. Preenche, assim, os pressupostos de admissi-
bilidade comuns a qualquer recurso.
Embora o Reclamante tenha logrado apresentar aresto válido, a dis-
cussãoquanto àaplicaçãoanalógica doart. 227 da CLT aos di-
gitadores está superada pela notória e atual jurisprudência da SBDI-1
destaCorte, demodo quea revisãopretendida esbarrano óbiceda
Súmula nº 333 do TST. Nesse sentido,cumpretrazer à colaçãoo
seguinte precedente:
"JORNADA DE TRABALHO - DIGIT ADOR. A jornada de tra-
balho do digitador é de oito horas.O art. 227 da CLT é específico
para os empregados que exploram o serviço de telefonia, telegrafia
submarina ou subfluvial, de radiotelegrafia ou de radiotelefonia, os
quais não guardam similitude com o serviço de digitação. Inexistindo
norma legal estabelecendo expressamente a vantagem da jornada re-
duzida deseis horasao digitador, conclui-seque suajornada de
trabalho é a prevista no art. 7º, inciso XIII, da CF. A vantagem que a
jurisprudência temconcedido aodigitador é ointervalo dedez mi-
nutos a cada período de noventa minutos de trabalho previsto no art.
72 da CLT, o qual, in casu', já foi deferido à Reclamante. Embargos
a que se nega provimento" (TST-ERR-321319/96, Rel. Min. Rider
Nogueira de Brito, in DJU 25/02/00).
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido na Súmula nº 333 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-426742/98.0TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE:COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA -
COPEL

ADVOGADOS : DR. CELSO LUCINDA E DR. ROBERTO
CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

RECORRIDAS:VILMA AP ARECIDA GUEDES GONÇALVES
E CONDOR LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO
D E S P A C H O
Retifique-se a autuação e demais registros processuais, de modo que
conste como Recorrida também a Reclamada CONDOR LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO LTDA.
Trata-se derecurso de revistainterposto contra decisãode Tribunal
Regional que reconheceu a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, pessoa jurídica vinculada à Administração Pública.
O Tribunal Superior do Trabalho, resolvendo incidente de unifor-
mização jurisprudencial, alterou a redação do inciso IV da Súmula nº
331, passandoa incluir o ente público na polaridadepassiva,na
qualidadede responsávelsubsidiário pelosdébitos trabalhistas,caso
não adimplido o contrato pela empresa terceirizada, conforme revela
a ementa do mencionado precedente:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
- ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ARTIGO 71
DA LEI Nº 8.666/93. Emborao artigo 71da Lei nº8.666/93 con-
temple a ausência de responsabilidade da Administração Pública pelo
pagamento dosencargos trabalhistas,previdenciários, fiscaise co-
merciais resultantes da execução do contrato, é de se consignar que a
aplicação do referido dispositivo somente se verifica na hipótese em
que o contratadoagiu dentro de regras eprocedimentos normais de
desenvolvimentode suasatividades,assim comode que o próprio
órgão da administração que o contratou pautou-se nos estritos limites
e padrões da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, pos-
teriormente, o descumprimento de obrigações, por parte do contra-
tado, dentreelas asrelativasaosencargos trabalhistas, deveser im-
posta àcontratante aresponsabilidade subsidiária.Realmente, nessa
hipótese, não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu
comportamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento
das obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa
in vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelasconseqüênciasdo inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico deproteção ao empregado e, maisdo que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contextode evidente açãoomissiva ou comissiva,geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, queo art. 37,§ 6º, daConstituição Federal consagraa res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração,ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrênciade ato administrativo" (TST-IUJ-RR-297751/96,Rel.
Min. Milton de Moura França, in DJU 20/10/00).
Assim, tendo oRegional reconhecidoa responsabilidadesubsidiária
da entidadepública, nãohá que sefalar em divergência jurispru-
dencial válida, nemtampoucoem violação do art. 71 da Lei nº
8.666/93 ou em violaçãode lei e da Constituição,invocadosnas
razões recursais, emface da incidência das Súmulas nºs331, IV, e
333 desta Corte.
Cumpre ressaltar, por fim, que a matériagira em torno de inter-
pretação de norma infraconstitucional, não se elevando, como pre-
tende a Recorrente, ao nível constitucional, ou seja, a decisão do TST
é soberanana interpretaçãoda mencionadaLei nº 8.666/93, sendo
impertinente insistir-se na tese detentar prequestionardispositivo
constitucional,com afinalidade deobter revisão dotema peranteo
S T F.
Pelo exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput do
CPC, nego seguimento ao recurso de revista, em face do óbice
contido nas Súmulas nºs 331, IV, e 333 do TST.
Cumpra-se e publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-426830/98.4TRT - 12ª REGIÃO
RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
S.A. - BESC

ADVOGADOS : DR. JAIME LINHARES NETO E DR.
WAGNER D. GIGLIO

RECORRIDO :LUIZ CARLOS SCHAPINSKY

ADVOGADO : DR. RUBENS COELHO
D E S P A C H O
O 12º Regional, apreciandoo apelo ordinário interposto pelo Re-
clamado, dele não conheceu, por deserto, assentando a tese de que
o depósito recursal efetuado em sede jurisdicional diferente daquela
em que tramita o feito, frusta a regra inscrita no § 1º do art. 899 da
CLT, segundo a qual a liberação do valor depositado será efetuada por

simples despacho, não obstante a diretriz abraçada pela Súmula nº
165 do TST (fls. 111-113).
Inconformado, o Reclamado manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em contrariedade à
Súmula nº 165 do TST, sustentando que o depósito recursal efetuado
em qualquer casa bancária é transferido, automaticamente, para a
Caixa Econômica Federal,em 48 horas, estandoà disposição de
qualquer juízo, independentemente de o depósito ter sido realizado
em banco diverso da sede do juízo (fls. 115-122).
Admitido o apelo (fl. 130), não foram apresentadas contra-razões,
tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recurso étempestivo (cfr. fls. 113v. e 115), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 19), estando devidamente preparado, com custas re-
colhidas (fl. 94) e depósito recursal efetuado corretamente (fls. 93 e
129). Preenche, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
A revista tem o seu conhecimentogarantido porcontrariedade à
Súmula nº 165 do TST, uma vez que o aludido verbete sinaliza com
a orientação deque o depósito recursal efetuadona conta vinculada
do trabalhador, apesar de fora da sede do juízo, é válido. No mérito,
o apelo lograprosperar, de modo a ser afastadaa deserçãopro-
clamada pelo Regional.
Pelo exposto,louvando-me noart. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revistapara, reformando oacórdão regional,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
o recursoordinário doBanco,como entenderde direito,afastadaa
deserção.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-426894/98.6TRT - 12ª REGIÃO
RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
S.A. - BESC

ADVOGADOS : DR. JAIME LINHARES NETO E DR.
WAGNER D. GIGLIO

RECORRIDA:NEUZA FÁTIMA DO SANT O

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GUARESI DO SANTO
D E S P A C H O
O 12º Regional, apreciandoo apelo ordinário interposto pelo Re-
clamado, dele não conheceu, por deserto, assentando a tese de que
o depósito recursal efetuado em sede jurisdicional diferente daquela
em que tramita o feito, frusta a regra inscrita no § 1º do art. 899 da
CLT, segundo a qual a liberação do valor depositado será efetuada por
simples despacho, não obstante a diretriz abraçada pela Súmula nº
165 do TST (fls. 222-225).
Inconformado, o Reclamado manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em contrariedade à
Súmula nº 165 do TST, sustentando que o depósito recursal efetuado
em qualquer casa bancária é transferido, automaticamente, para a
Caixa Econômica Federal,em 48 horas, estandoà disposição de
qualquer juízo, independentemente de o depósito ter sido realizado
em banco diverso da sede do juízo (fls. 227-233).
Admitido o apelo (fl. 242), não foram apresentadas contra-razões,
tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 225v. e 227), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fls. 72-73), estando devidamente preparado, com custas
recolhidas (fl. 192) e depósito recursal efetuado corretamente (fls.
191 e 240). Preenche, assim,os pressupostos de admissibilidade co-
muns a qualquer recurso.
A revista temo seu conhecimentogarantido,por contrariedade à
Súmula nº 165 do TST, uma vez que o aludido verbete sinaliza com
a orientação deque o depósito recursal efetuadona conta vinculada
do trabalhador, apesar de fora da sede do juízo, é válido. No mérito,
o apelo lograprosperar, de modo a ser afastadaa deserçãopro-
clamada pelo Regional.
Pelo exposto,louvando-me noart. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revistapara, reformando oacórdão regional,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
o recursoordinário doBanco,como entenderde direito,afastadaa
deserção.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-426895/98.0TRT - 12ª REGIÃO
RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
S.A. - BESC

ADVOGADOS : DR. JAIME LINHARES NETO E DR.
WAGNER D. GIGLIO

RECORRIDO :PAULO INGO ZIMMERMANN

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIOT ZANELLATO
D E S P A C H O
O 12º Regional, apreciandoo apelo ordinário interposto pelo Re-
clamado, dele não conheceu, por deserto, assentando a tese de que
o depósito recursal efetuado em sede jurisdicional diferente daquela
em que tramita o feito, frusta a regra inscrita no § 1º do art. 899 da
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CLT, segundo a qual a liberação do valor depositado será efetuada por
simples despacho, não obstante a diretriz abraçada pela Súmula nº
165 do TST (fls. 263-267).
Inconformado, o Reclamado manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em contrariedade à
Súmula nº 165 do TST, sustentando que o depósito recursal efetuado
em qualquer casa bancária é transferido, automaticamente, para a
Caixa Econômica Federal,em 48 horas, estandoà disposição de
qualquer juízo, independentemente de o depósito ter sido realizado
em banco diverso da sede do juízo (fls. 269-276).
Admitido o apelo(fl. 285-286), foram apresentadascontra-razões
(fls. 289-291),tendo sidodispensada a remessados autosao Mi-
nistério Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa
nº 322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 267v. e 269), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 93), estando devidamente preparado, com custas re-
colhidas (fl. 238) e depósito recursal efetuado corretamente (fls. 237
e 283). Preenche, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a
qualquer recurso.
A revista temo seu conhecimentogarantido,por contrariedade à
Súmula nº 165 do TST, uma vez que o aludido verbete sinaliza com
a orientação deque o depósito recursal efetuadona conta vinculada
do trabalhador, apesar de fora da sede do juízo, é válido. No mérito,
o apelo lograprosperar, de modo a ser afastadaa deserçãopro-
clamada pelo Regional.
Pelo exposto,louvando-me noart. 557, § 1º-A, do CPC, dou pro-
vimento ao recurso de revistapara, reformando oacórdão regional,
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que julgue
o recursoordinário doBanco,como entenderde direito,afastadaa
deserção.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-435394/98.0 TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE: RODOVIÁRIA RIO P ARDO LTDA.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO JOSÉ MARINHO DE AN-
DRADE

RECORRIDO : SEVERINO FELICIANO DOS SANT OS FI-
LHO

ADVOGADO : DR. JOÃO VIRGÍLIO RAMOS ANDRÉ

D E S P A C H O
A 4ª Vara doTrabalho de Recifejulgou parcialmenteprocedente a
pretensão contida na presente ação, determinando à Reclamada o
pagamento de custas, no importe de R$ 300,00 (trezentos reais), sobre
o valor arbitrado à condenação de R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
(fl. 11).
A Reclamada recorreu ordinariamente, recolhendo as custas pro-
cessuais no montante citado, bem como depositando a importância de
R$ 2.591,71 (dois mil quinhentos e noventa e um reais e setenta e um
centavos) (fl. 25).
O 6º Regional negou provimento ao recurso ordinário do Reclamado,
mantendo o valor arbitrado à condenação (fls. 38-39).
O Reclamado interpõerecurso de revista, depositandoa quantia de
R$ 2.593,00 (dois mil quinhentos e noventa e três reais) (fl. 59), que,
acrescidado depósitoanterior, totaliza o montantede R$ 5.184,71
(cinco mil cento e oitenta e quatro reais e setenta e um centavos). Não
atinge, assim, ovalor total arbitrado àcondenação, tampoucore-
presenta, isoladamente,o limite legal previsto para orecurso re-
visional à épocade sua interposição, que era deR$ 5.183,42 (cinco
mil cento e oitenta e três reais e quarenta e dois centavos) (Ato
GP/TST 278/97). Nessecompasso, restadesatendida a exigência
preconizada pela alínea "b" do item II da Instrução Normativa nº
3/93 do TST, que trata do depósito recursal. Em arremate, assinale-
se quea Orientação Jurisprudencial nº 139 da SBDI-1 não deixa
mais dúvidas quanto ao depósito recursal devido, na medida em que
expõe que a parte recorrente está obrigada a efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção, sendocerto que,depositado ovalor total da condenação,
nenhum depósito é mais exigido.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista, em faceda manifestade-
serção.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-435396/98.7TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE: SWEDISH MATCH DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DESALES CARDOSO
ROCHA

RECORRIDA :CÉLIA MARIA DA SIL VA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA CARNEIRO
LEÃO

D E S P A C H O
O 6º Regional, apreciando oapelo ordinário interposto pelaRe-
clamada, negou-lhe provimento, entendendo que:
a) a prova oral deixou evidenciado que o pagamento das horas extras
ocorria emvalor abaixodo devido,levando-se emconsideração as
anotações feitas nos cartões de ponto; e
b) a possibilidade dos descontos efetuados pelo Empregador tem
regramento específico, no caso, o art. 462 da CLT, sendo vedado
quaisquer descontos nos salários do trabalhador, exceto nas hipóteses
previstas em lei, em respeito ao princípio da intangibilidade salarial
(fls. 207-208).
Inconformada, a Reclamada manifesta o presente recurso de revista,
calcado em divergência jurisprudencial, sustentando que:
a) sãoindevidos o adicional de 50% sobre as horas extrase as
respectivas repercussões; e
b) não teriasido comprovadoo vício de manifestação quepudesse
macular a adesão ao seguro de vida em grupo (fls. 210-217).
Admitido o apelo (fl. 241), não foram apresentadas contra-razões,
tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 209-210), tem representação re-
gular (fl. 07), estando devidamente preparado, com custas recolhidas
(fl. 186) e depósito recursal efetuado corretamente (fl. 187). Pre-
enche, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
No tocante àsrepercussões das horas extras, o apelo não alcança
conhecimento,uma vez que a únicaementatrazida para confronto
(fls. 215-216) nãoatende a exigência contida na Súmula nº 337 do
TST, por faltar-lhe a indicaçãoda fonte de publicação ouo re-
positório de onde teria sido extraída.
Relativamente aos descontos efetuados nos salários, o recurso, igual-
mente, não logra êxito, na medida em que o Regionalsequeres-
clareceu qual o desconto que teria sido efetuado, atraindo a incidência
da Súmula nº 296 doTST. Por outrolado, cumpre observarque a
argumentação daRecorrente estátoda voltadapara o reexame do
conjunto fático-probatório, na medida em que alega que o Reclamante
teria anuído com os descontos, inexistindo a prova de que teria sido
coagido para aadesão. Este aspecto fático tambémnão constou do
acórdão regional. Incide sobre a hipótese a orientação da Súmula nº
126 desta Corte.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido nas Súmulas nºs 126, 296 e 337 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-437916/98.6TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE: ATDL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CLÓVIS PINHEIRO DE SOUZA JÚ-
NIOR

RECORRIDO :SAMUEL PESSOA CRUZ

ADVOGADA : DRA. MARLENE DE CASTRO MARDE-
GAM

D E S P A C H O
O 9º Regional, apreciando oapelo ordinário interpostopelo Re-
clamante, deu-lhe provimento, por entender que a Justiça do Tra-
balho não tem competência material para promover os descontos
fiscais e previdenciários (fls. 168-176).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
calcado em divergência jurisprudencial, sustentando que os descontos
fiscais e previdenciários decorrem da lei, cabendo à Justiça do Tra-
balho determinar sua incidência (fls. 181-186).
Admitido o apelo (fl. 220), não foram apresentadas contra-razões,
tendosido dispensadaa remessa dosautos ao Ministério Público
do Trabalho, em razãodos termosda ResoluçãoAdministrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 178 e 181), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fls. 20 e 218), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 187) e depósito recursal efetuado corretamente
(fl. 188). Preenche, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns
a qualquer recurso.
O apelo logra prosperar, por divergência jurisprudencial, em face
dos paradigmas de fls. 183-185, os quais fixam a competência desta
Especializada para promover os aludidos descontos, inclusive de ofí-
cio. No mérito, há que ser provido o apelo, para que, nos termos das
Orientações Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da SBDI-1 desta Corte,
os descontos mencionadossejamautorizados. Tudo em face dana-
tureza pública e cogente que os rege.
Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC dou pro-
vimento ao recurso derevista para determinar queos descontos
fiscais e previdenciários sejam procedidos sobre os créditos cons-
tituídos nesta reclamação trabalhista, na forma dos Provimentos nºs
01/96 e 02/93 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-441268/98.7TRT - 12ª REGIÃO
RECORRENTE:BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
S.A.

ADVOGADO : DR. IVAN CESAR FISCHER
RECORRIDOS:NASCIMENT O CORREA DE MORAIS E OR-
BRAM - ORGANIZAÇÃO E. BRANBILLA CA TARINENSE LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JAIR BARBOSA CABRAL
D E S P A C H O
Retifique-se a autuação e demais registros processuais, de modo que
conste como Recorrida também a Reclamada ORBRAM - ORGA-
NIZAÇÃO E. BRANBILLA CATARINENSE LTDA.
Trata-se derecurso de revistainterposto contra decisãode Tribunal
Regional que reconheceu a responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, pessoa jurídica vinculada à Administração Pública.
O Tribunal Superior do Trabalho, resolvendo incidente de unifor-
mização jurisprudencial, alterou a redação do inciso IV da Súmula nº
331, passandoa incluir o ente público na polaridadepassiva,na
qualidadede responsávelsubsidiário pelosdébitos trabalhistas,caso
não adimplido o contrato pela empresa terceirizada, conforme revela
a ementa do mencionado precedente:
"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
- ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ARTIGO 71
DA LEI Nº 8.666/93. Emborao artigo 71da Lei nº8.666/93 con-
temple a ausência de responsabilidade da Administração Pública pelo
pagamento dosencargos trabalhistas,previdenciários, fiscaise co-
merciais resultantes da execução do contrato, é de se consignar que a
aplicação do referido dispositivo somente se verifica na hipótese em
que o contratadoagiu dentro de regras eprocedimentos normais de
desenvolvimentode suasatividades,assim comode que o próprio
órgão da administração que o contratou pautou-se nos estritos limites
e padrões da normatividade pertinente. Com efeito, evidenciado, pos-
teriormente, o descumprimento de obrigações, por parte do contra-
tado, dentreelas asrelativasaosencargos trabalhistas, deveser im-
posta àcontratante aresponsabilidade subsidiária.Realmente, nessa
hipótese, não se pode deixar de lhe imputar, em decorrência desse seu
comportamento omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento
das obrigações contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa
in vigilando, a responsabilidade subsidiária e, conseqüentemente, seu
dever de responder, igualmente, pelasconseqüênciasdo inadimple-
mento do contrato. Admitir-se o contrário, seria menosprezar todo um
arcabouço jurídico deproteção ao empregado e, maisdo que isso,
olvidar que a Administração Pública deve pautar seus atos não apenas
atenta aos princípios da legalidade, da impessoalidade, mas sobre-
tudo, pelo da moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar,
num contextode evidente açãoomissiva ou comissiva,geradora de
prejuízos a terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-res-
ponsabilidade do ato administrativo que pratica. Registre-se, por outro
lado, queo art. 37,§ 6º, daConstituição Federal consagraa res-
ponsabilidade objetiva da Administração, sob a modalidade de risco
administrativo, estabelecendo, portanto, sua obrigação de indenizar
sempre que causar danos a terceiro. Pouco importa que esse dano se
origine diretamente da Administração,ou, indiretamente, de terceiro
que com ela contratou e executou a obra ou serviço, por força ou
decorrênciade ato administrativo" (TST-IUJ-RR-297751/96,Rel.
Min. Milton de Moura França, in DJU 20/10/00).
Assim, tendo oRegional reconhecidoa responsabilidadesubsidiária
da entidadepública, nãohá que sefalar em divergência jurispru-
dencial válida, nemtampoucoem violação do art. 71 da Lei nº
8.666/93 ou em violaçãode lei e da Constituição,invocadosnas
razões recursais, emface da incidência das Súmulas nºs331, IV, e
333 desta Corte.
Cumpre ressaltar, por fim, que a matériagira em torno de inter-
pretação de norma infraconstitucional, não se elevando, como pre-
tende a Recorrente, ao nível constitucional, ou seja, a decisão do TST
é soberanana interpretaçãoda mencionadaLei nº 8.666/93, sendo
impertinente insistir-se na tese de prequestionar dispositivo cons-
titucional com a finalidade de obter revisão do tema perante o STF.
Pelo exposto, com base nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, nego seguimento ao recurso de revista, em face do óbice
contido nas Súmulas nºs 331, IV, e 333 do TST.
Cumpra-se e publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-443347/98.2TRT - 21ª REGIÃO
RECORRENTE: NORTE GÁS BUTANO - DISTRIBUIDORA
LT D A . 

ADVOGADO : DR. JORGE LESSA DE PONTES NETO
RECORRIDO:JOSÉ DOMINGOS SOBRINHO

ADVOGADO : DR. EDVALDO SEBASTIÃO BANDEIRA
LEITE

D E S P A C H O
O 21º Regional, apreciando o apelo ordinário interposto pela Re-
clamada, dele não conheceu, sob o fundamento de que se tratava de
processo exclusivo de alçada de Junta, uma vez que foi dada à causa
valor inferior ao dobro do salário mínimo (fls. 182-183).
Opostos embargos declaratórios (fls. 185-188), o Tribunal os re -
jeitou (fls. 192-195).
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Inconformada, a Reclamada manifesta o presente recurso de revista,
calcado em divergência jurisprudencial eem violação de lei, sus-
tentando que, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a
Lei nº 5.584/70 foi derrogada no capítulo que previa a vinculação ao
salário mínimo (fls. 197-203).
Admitido o apelo (fls. 205-206), não foram apresentadas contra-
razões, tendo sido dispensada a remessados autos ao Ministério
Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 196 e 197), tem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 31), estando devidamente preparado, com custas re-
colhidas (fl. 171) e depósito recursal efetuado corretamente (fls.
171-172). Preenche,assim, ospressupostos deadmissibilidade co-
muns a qualquer recurso.
Ao julgar os embargos declaratórios opostos pela Reclamada, o
Regional salientou que a doutrina ea jurisprudênciafixaram po-
sicionamento no sentido de que não houve a revogação, pela Cons-
tituição Federal, da Lei nº 5.584/70, notocante à vinculação do
salário mínimo, além de a matérianão se elevar aonível cons-
titucional (fls. 192-195).
Em face desse posicionamento,o apelonão logra ultrapassara bar-
reira intrínseca deadmissibilidade,na medidaem que o Regional
deslindou a controvérsia nos exatos limites da Súmula nº 356 do
TST, que alberga a seguinte diretriz:
"Súmula nº 356. O art. 2º, § 4º, da Lei nº 5.584/70 foi recepcionado
pela Constituição daRepública de1988, sendo lícitaa fixaçãodo
valor da alçada com base no salário mínimo".
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido na Súmula nº 356 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-449738/98.1TRT - 1ª REGIÃO
RECORRENTE: EDMAR JOSÉ TELLES GONÇAL VES

ADVOGADA : DRA. CRISTINA SUEMI KAWAY STA-
M ATO

RECORRIDOS:BANCO IT AÚ S.A. E OUTRA

ADVOGADO : DR. WALLY MIRABELLI

D E S P A C H O
O 1º Regional, apreciando oapelo ordinário interpostopelo Re-
clamante, negou-lhe provimento, assentando as seguintes premissas
concretas, que:
a) não ocorreualteração prejudicial, no curso docontrato detra-
balho, em relação à complementação de aposentadoria, instituída
pelo Banco Itaú;
b) a Circular BD-10/65, que instituiu o plano de complementação de
aposentadoria (PAC), previu umaregulamentação posterior e, de
outro lado, facultou a aposentadoria aos empregados que fossem
comissionados ou que contassem com cinco anos de trabalho para
o Banco, em 01/01/66;
c) o Reclamante,em 01/01/66não se enquadravaem quaisquerdas
hipótesesque autorizavama complementaçãode aposentadoria,ou
seja, não eracomissionado, tampoucocontava comcinco anosde
casa, vez que fora admitido em 1963;
d) a regulamentação de que trata a BD-10/65 ocorreu por meio da
BB 05/66, e não em 1974;
e) na aludida circular, a qual não havia se integrado ao patrimônio do
Reclamante, foram exigidos os seguintes requisitos cumulativos: ade-
são ao PAC, percepção do benefício da aposentadoria voluntária
(IAPB) ou por invalidez, prestaçãode serviços ao Banco durante
10 ou mais anos e atingir a idade mínima que seria fixada pelo
Conselho de Administração do Banco;
f) o fato de a idade mínima (55 anos) haver sido fixada em 1974
não socorreo Reclamante,pois, ao tempoem que instituído o be-
nefício, o Empregado nãopreenchiaos demais requisitospara a
aposentadoria;
g) o Reclamante aderiu ao PAC em 01/05/70, ou seja, quando estava
em vigor a aludida Cir cular BB-5/66;
h) o Reclamanteaposentou-se aos 49 anos deidade, não imple-
mentando os requisitos necessários à concessão do benefício; e
i) o Reclamante sequer se desligou do Reclamado por aposentadoria,
tratando-se dedispensa promovida pelo Empregador, havida em
10/10/90, enquanto a aposentadoria somente foi obtida em 09/04/91,
tanto que o Reclamante postulou a devolução das quantias recolhidas
a título de contribuição,conforme esclarecidopelo perito (fls. 659-
664).
Inconformado, o Reclamante manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudenciale em violação de lei,
sustentando que faz jus à complementação de aposentadoria, uma vez
que a adesãoao PAC havia se incorporado aoseu contrato detra-
balho, nos termos das Súmulas nºs 51 e 288 do TST (fls. 665-
670).
Admitido o apelo (fl. 674), foram apresentadas contra-razões (fls.
679-746), tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 664v. e 665) etem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 671), estando devidamente preparado, com custas re-
colhidas (fl. 508). Preenche, assim, os pressupostos de admissibi-
lidade comuns a qualquer recurso.

O apelo não logra prosperar, à luz da Súmula nº 333 desta Corte,
uma vez que o Regional deslindou a controvérsia nos exatos limites
em quea SeçãoEspecializada em DissídiosIndividuais vemse ma-
nifestando,conforme Orientação Jurisprudencial nº 183. Nesse
sentido, cumpre trazer à colação os seguintes precedentes:
"COMPLEMENT AÇÃO DE APOSENTADORIA - BANCO
ITAÚ - APLICAÇÃO DA ORIENT AÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 183 DO TST - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 333 DO
TST. Diante do quadro fático definidopela c. Turma, de que o
reclamante foi admitido na vigência da Circular BB-05/66, na qual já
existia o requisito daidademínima paraa complementaçãoda apo-
sentadoriacriada pelo Itaú,e de que o reclamanteaposentou-sena
vigência do RP-40, verifica-se que a decisão que entendeu pela ne-
cessidade deimplementar acondição da idademínima paraa com-
plementação integral da aposentadoria encontra-se em harmonia com
a Orientação Jurisprudencial nº 183 da e. SDI, que estabelece que 'o
empregado doItaú admitidona vigênciada CircularBB-5/66, que
passou para a inatividade posteriormente à vigência da RP-40/74, está
sujeito ao implemento da condição 'idade mínima de 55 anos'. Assim,
inafastável a incidência do Enunciado nº 333 do TST a obstaculizar o
seguimento do recurso de embargos. Agravo regimental não provido"
(TST-AG-ERR-349963/97, Rel. Min. Milton de Moura França, in
DJU de 28/09/01).
"COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - BANCO ITAÚ
S/A - REQUISITO - IDADE MÍNIMA - CIRCULARES BB-05/66
E RP-40/74 - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 da CLT - CON-
FIGURAÇÃO. O requisito idade mínima, para obtenção do direito à
complementação deaposentadoria, foi estabelecido peloBanco Itaú
S/A pela edição da Circular BB-05/66. Mesmo que a especificação do
limite de idade somente tenha sido regulamentada pela RP-40, de 28-
05-74, o funcionário admitido na vigência da Circular BB-05/66, mas
que passou paraa inatividadeposteriormenteà datada vigênciada
RP-40/74, estásujeito aoimplemento dacondição idademínima 55
(cinqüenta e cinco) anos. Caracterizada a inaplicabilidade da hipótese
contidaem Verbetesda Súmuladesta Corte,entendidos comoóbice
ao Recursode Revista,restaconfiguradaa violação doartigo 896
consolidado. Recurso de Embargos conhecido e provido" (TST-ERR-
273794/97, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, in DJU de
31/08/01).
Em face da reiterada, notória e atual jurisprudência do TST quanto ao
tema emexame, nãohá que sefalar emdivergência jurisprudencial
válida, tampouco em contrariedade às Súmulas nºs 51 e 288 do TST,
muito menos emviolação legal ou constitucional,ante a orientação
gizada na Súmula nº 333 desta Corte.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido na Súmula nº 333 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-459322/98.0TRT - 5ª REGIÃO
RECORRENTE: JAHAZIEL BERNARDES DOS SANT OS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA
RECORRIDO:CARAÍBA MET AIS S.A.

ADVOGADO : DR. ADRIANO MURICY
D E S P A C H O
O 5º Regional, apreciando oapelo ordinário interpostopelo Re-
clamante, negou-lheprovimento, entendendo que aprescrição in-
cidente sobre o pedido de promoção é total, uma vez que a vantagem
não se encontra amparada por preceito de lei, mas o plano de cargos
e salários(PCCS) daReclamada.Ressaltouo Tribunal queo Re-
clamante deixou de ser promovido a partir de 1984, oportunidade em
que teria havido a alteração contratual, sendo que somente ajuizou
a presente ação trabalhista em 1995, ou seja, quando decorridos mais
de dez anos da suposta lesão do direito. Com base nessas premissas
concretas, o Regionalmanteve a sentença, invocandoa diretriz da
Súmula nº 294 do TST (fls. 160-162).
Opostos embargos declaratórios (fls. 164-166), o Regional os re-
jeitou (fls. 168-170).
Inconformado, o Reclamante manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudenciale em violação de lei,
sustentando que o direito à vantagem tinha previsão legal, no caso o
art. 461, § § 2º e 6º, da CLT (fls. 172-176).
Admitido o apelo (fl. 184), foram apresentadas contra-razões (fls.
185-190), tendosido dispensada a remessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 170v e 172), tem representação
regular (fl. 8), estando oReclamante dispensadode preparo. Pre-
enche, assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer
recurso.
A revista não logra prosperar peloseu pressupostointrínseco de
admissibilidade.
Isso porquea pretendida violação doart. 461, e parágrafos,da CLT
esbarra no óbice da Súmula nº 221 do TST, uma vez que o Re-
gional, ao julgar os embargos declaratórios, deixou claro que não se
tratava de vantagem amparada na lei, mas sim no PCCS (fl. 170). A
violação haveria, nostermos da mencionada súmula,ligada à li-
teralidade do preceito, o que não ocorreu na hipótese, razão pela qual
dela não seconhece. Por outro lado, no campoda discrepância ju-
risprudencial, o apelo não se sustenta, uma vez que os paradigmas (fl.
175) esbarram no obstáculo previsto na Súmula nº 296 desta Cor-
te.

Com efeito, o primeiro alude à ausência de prova quanto à norma que
concedeu aspromoções. O segundo,converge para adecisão re-
corrida em toda a sua extensão. O terceiro, e último, não esclarece as
datas da suposta lesão do direito e a do ajuizamento da ação, aspectos
enfaticamente ressaltados no acórdão recorrido. Vale dizer que esta
última ementa é por demais genérica, considerando a fundamentação
externadapelo Regional,o qual julgou a demandacom apoiona
orientação gizada pela Súmula nº 294 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido nas Súmulas nºs 221, 294 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-460162/98.8 TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE: ESPORTE CLUBE PINHEIROS

ADVOGADO : DR. NELSON ROBERTO VINHA

RECORRIDO : LAUSINO PEREIRA DOS SANT OS

ADVOGADA : DRA. BERENICE LANCASTER S. DE
TO R R E S

D E S P A C H O
A 16ª JCJ de São Paulo (SP)julgou improcedentesos pedidos,
condenando o Autor no pagamento das custas processuais (fl.
390).
Quandoda interposição deseu recursoordinário, oReclamantere -
colheu as custas fixadas na sentença, até porque a Junta não o isentou
do pagamento (fl. 398).
O 2º Regional, modificando a decisão originária, deu provimento ao
apelo obreiro, arbitrando à condenação o importe de R$ 6.000,00
(seis mil reais) e fixando, no acórdão, o valor das custas processuais,
no importe de R$ 120,00 (cento e vinte reais) (fls. 407 e 410).
Ao interpor o presente recurso de revista, o Reclamado limitou-se a
efetuar o pagamentodo valor mínimo para odepósito da conde-
nação (fl. 427), deixando de efetuar, contudo, o recolhimento das
custas, expressamente fixadas no acórdão regional. O Recorrente não
atendeu ao pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal. Nesse
sentido, cumpre trazer à colação os seguintes precedentes:
"RECURSO DE REVISTA - CUSTAS - VALOR ACRESCIDO
PELO TRT - DESERÇÃO. Se a sentença fixou as custas em vinte
reais e o TRT, por ocasião do julgamento do recurso ordinário, acres-
cendoa condenação,majorou-as emcento e sessentareais, devea
parte, quandoda interposiçãode seu recursode revista,recolher o
montanteequivalente àsoma deambos os valores,sob penade
deserção. Recurso de revista não conhecido" (TST-RR-386202/97, 4ª
Turma, Rel. Min. Milton de Moura França, in DJU 04/05/01).
"DESERÇÃO - CUSTAS PROCESSUAIS - VALOR FIXADO
NO PRÓPRIO ACÓRDÃO QUE ELEV OU O VALOR DA CON-
DENAÇÃO ORIGINARIAMENTE ARBITRADO EM PRIMEI-
RO GRAU - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 53 DO
TST. Quandoo Regional dá provimentoao recursoadesivointer-
posto pelo Reclamante e ampliao valor originariamente arbitrado à
condenação, fixando expressamente no acórdão um novo valor a
título de custas, não cabe a invocação da Súmula nº 53 do TST, pois
o Empregador já sabe qual o valor que deverá recolher quando da
interposição darevista, independentemente daquelas pagaspor oca-
sião do seuapelo ordinário.Assim, tendo aRecorrente deixadode
providenciar orecolhimento dascustas, explicitamentefixadas no
acórdão regional, manifesta é a deserção da revista" (TST-RR-
446300/98, Rel. Min. Ives Gandra Martins Filho, in DJU
2 4 / 11 / 0 0 ) .
Pelo exposto, louvando-me na parte final do § 5º do art. 896 da CLT
e no caput do art. 557 do CPC, denego seguimento à revista, ante
a manifesta deserção.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-460467/98.2TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE: TEREZINHA DE FÁTIMA GONÇAL VES DE
ALKMIM ARAÚJO

ADVOGADA : DRA. IVANILDA AL VES MOTTA

RECORRIDA:COMÉRCIO DE ROUP AS SÃO BENTO LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO ROMAGNANI

D E S P A C H O
O 2º Regional, apreciando oapelo ordinário interposto pelaRe-
clamada, deu-lhe provimento, para absolvê-la da condenação relativa
à estabilidade provisória da mulher gestante, sob o fundamento de
que havia norma coletiva prevendoque a trabalhadoragrávida de-
veria apresentar, no prazo de até 60 (sessenta) dias, atestado médico
comprovando o estado gravídico, anterior àdaçãodo aviso prévio,
sob pena de decadência do direito (fls. 162-165).
Inconformada, a Reclamante manifesta o presente recurso de re-
vista, calcado em divergência jurisprudencial e em violação cons-
titucional, sustentando que a contagem do prazo decadencial ficou
interrompida com o ajuizamento da ação (fls. 167-171).
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Admitido o apelo (fl. 173), foram apresentadas contra-razões (fls.
175-178), tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recursoé tempestivo (cfr. fls. 166v. e 167) etem re p re s e n t a ç ã o
regular (fl. 7), estando devidamente preparado, com custas reco-
lhidas (fl. 131). Preenche, assim, os pressupostos de admissibilidade
comuns a qualquer recurso.
O apelo não lograultrapassara barreira intrínseca desua admis-
sibilidade. Com efeito, a suposta violação do art. 10, II, "b", do
ADCT, bem como a pretensa divergência jurisprudencial, esbarra no
óbice da Súmula nº 333 do TST, tendo emvista que o Regional
deslindou a controvérsia nos exatos limites da Orientação Juris-
prudencial nº 88 da SBDI-1 desta Corte, tendo em vistaa exis-
tência de instrumento coletivo prevendo a hipótese de comunicação
ao empregador do estado gestacional da trabalhadora.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recursode revista, em face do óbice
contido na Súmula nº 333 do T S T. 
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-537361/99.3TRT - 1ª REGIÃO
RECORRENTE: JOCKEY CLUB BRASILEIRO

ADVOGADO : DR. HUGO MÓSCA
RECORRIDO :MIGUEL ARCANJO ARRUDA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN
D E S P A C H O
Tendo o Embargante postulado efeito modificativo ao julgado, recebo
o expedientede fls. 162-169 como seagravo regimentalfosse, na
forma da Orientação Jurisprudencial nº 74, II, da SBDI-II do
T S T. 
Retifique-se a autuação e demais registros processuais, autuando-se o
presente como agravo regimental.
Cumpra-se, publique-se e, decorrido o prazo legal, venham-se con-
clusos.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-619805/00.1TRT - 9ª REGIÃO
RECORRENTE: CARLOS CANUT O GOUVEIA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ÁLIDO DEPINÉ
RECORRENTE: HSBC BAMERINDUS SEGUROS S.A.

ADVOGADOS : DR. FERNANDO AUGUSTO VOSS E
DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDOS : OS MESMOS
D E S P A C H O
O 9º Regional, apreciando os recursos ordinários dos Litigantes,
entendeu que:
a) não eram devidos os salários do período da licença médica, pois
a Reclamada, ao tempo da dispensa do Reclamante, desconhecia a
sua necessidade depermanecerafastado dotrabalho, em face da
ausência de apresentação do atestado e laudo médicos;
b) a prova oral produzida em audiênciademonstrou queo Re-
clamante, trabalhando em serviço externo, não estava sujeito a con-
trole e fiscalização de horário e tinha liberdade para atender clientes
e corretores no horário que melhor lhe conviesse;
c) eram protelatórios os embargos de declaração opostos à sentença,
devendo ser mantida a multa imposta pelo juízo de 1º grau; e
d) a Justiça do Trabalho possui competência para impor descontos
previdenciáriose fiscaise os descontos fiscais devem serefetuados
mês a mês,da forma menos gravosapara o Reclamante (fls.437-
452).
Inconformados, os Litigantes interpõem ospresentesrecursos de
re v i s t a : 
O Reclamante, calcado em violação dos arts. 62, I, e 476 da CLT,
114 da Carta Magna e em divergência jurisprudencial, pretendendo:
a) a declaraçãode incompetência da Justiçado Trabalho para
impor descontos previdenciários e fiscais;
b) indenização correspondente ao período da licença médica, ale-
gando impossibilidade de rescisão contratualno lapso de gozo de
auxílio-doença;
c) horas extras, aduzindoque, no exercício dotrabalho externo,
sofria fiscalização de horário e que não era anotada a condição
especialde trabalho externona CTPS e no registrode empregado;
e
d) afastar a multa prevista no art. 538 do CPC, refutando o caráter
protelatório dos embargos de declaração opostos à sentença (fls. 480-
489).
A Reclamada, com espeque em violação dos arts. 12da Lei nº
7.713/88, 46 da Lei nº 8.542/92 e 5º, II, da Carta Magna, pretendendo
que os descontos fiscais incidam sobre o valor total da condenação
(fls. 494-497).
Admitidos os apelos (fl. 498), foram apresentadas contra-razões (fls.
501-510), tendo sido dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, na forma da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.

Os recursos são tempestivos (cfr. fls. 456-457, 479-480 e 490) e têm
representação regular (fls. 20, 427 e 492), sendo isento de preparo
o do Reclamante e estandodevidamente preparo o da Reclamada
com custas recolhidas e depósito recursal efetuado no limite legal
(fls. 366 e 491).
A revista do Reclamante não alcança conhecimento em nenhum dos
tópicos impugnados.
Ora, com relação à competência da Justiça do Trabalho para impor
descontosprevidenciários efiscais, o recursotropeçano óbiceda
Súmula nº 333 do TST, uma vez queo Regional exaroutese em
sintonia com o entendimento sedimentadopela Orientação Juri s-
prudencial nº 141 da SBDI-1 do TST.
No que tange aopedido de indenização pelo período da licença
médica, a revista encontra óbice na Súmula nº 221 desta Corte
(segunda parte),uma vezque não restoudemonstrada ofensa à li-
teralidade do art. 476 da CLT, único fundamento dorecurso.Isso
porque a referida norma não prevê indenização compensatória da
dispensa do empregado em gozo de auxílio-doença, nem comina
nulidade à despedida deempregadoem tal situação, nocaso de
desconhecimento do fato pelo empregador, ante a sonegação do ates-
tado médico. Ora,a normaassere,tão-somente, queno prazodo
auxílio-enfermidade o empregado é considerado em licença não re-
munerada.
Quanto às horas extras, a revista tropeça no óbice das Súmulas nºs
126 e 296 do TST. Com efeito, o Regional, com base no exame do
conjunto da provacoligida nos autos,afirmou que o Reclamante
trabalhava em serviço externo sem controle e fiscalização de horário,
tendo liberdade para executar suas tarefas como melhor lhe conviesse.
Logo, o entendimento em sentido contrário implicaria reapreciação da
prova. De outro lado, a jurisprudência colacionada é inespecífica, pois
não reconhece que o empregado, trabalhando em serviço externo sem
controle e fiscalizaçãode horário, tenha direitoao recebimento de
horas extras somente pela circunstância de não ter sido a condição de
trabalhador externo anotada na CTPS e no registro de empregados.
Com relação à multa prevista no art. 538 do CPC, a revista também
encontra óbice na Súmula nº 296 do TST. Com efeito, não se mostra
configurada divergência com o aresto válido transcrito na fl. 488, cuja
tese infirma a natureza protelatória dos embargos de declaração opos-
tos para espancar dúvida sobre a extensão das matérias examinadas na
sentença, na medida em que o tribunal de origem não reconheceu ser
esta a hipótese dos autos.
A revista da Reclamada enseja conhecimento, por violação do art.
12 da Lei nº 7.713/88, que dispõe expressamenteque "no caso de
rendimentos recebidos acumuladamente, oimposto incidirá, no mês
do recebimentoou crédito, sobre o total dos rendimentos...". No
mérito, merece provimento o recurso, em face do disposto na Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do TST, no sentido de que
"o recolhimento dos descontos legais, resultantes dos créditos do
trabalhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o
valor total da condenação e calculado ao final".
Diante do exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, e § 1º-A, do CPC, nego seguimentoà revista do Recla-
mante, em face do óbice das Súmulas nºs 126, 221, 296 e 333 do
TST, e dou provimento à revista da Reclamada para determinar que
os descontos fiscais sejam procedidos sobre os créditos constituídos
nesta reclamação trabalhista, na formados Provimentos nºs 1/96 e
2/93 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-ED-RR-660028/00.7 TRT - 3ª REGIÃO
EMBARGANTE: JESUS CARÍSSIMO

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA CARVALHO RO-
DRIGUES

EMBARGADA :COMP ANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GE-
RAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. MARCELO PÁDUA CAVALCANTI

D E S P A C H O
Retifique-se a autuação e os demais registros processuais,con-
forme disposto no cabeçalhodeste despacho. Isso porque o Em-
bargante não pediu a modificação do julgado, apenas apontou suposto
erro material, atraindo a incidência doinciso I da Orientação Ju-
risprudencial nº 74 da SBDI-2 do TST.
Tempestivo (cfr. fls. 416 e 417) e com representação processual
regular (fl. 9), o apelo alcançaconhecimentopelo seup re s s u p o s t o
extrínseco de admissibilidade.
O Embargante está equivocado quanto ao alegado erro material, pois
o Relator examinou a controvérsia sob o prisma das razões recursais
patronais, nasquais foram ventiladasduas matérias. Aprimeira cui-
dava da limitação ao direito ao adicional de periculosidade, en-
quanto a segundatratava dacorreção monetária dos honorários
periciais.
A parte dispositivado despacho-embargadoé bastante elucidativaquando
denegaseguimentoaoprimeiro tema, emfaceda incidênciadasSúmulas
nºs 126 e 296 do TST, ao passoque, quanto ao segundo, aplica a juris-
prudência desta Corte em relação àcorreção monetária dos honorários pe-
riciais (fl. 415).
Não há, nessepasso, qualquererro materiala sersanado. Todavia,con-
siderando-se que as Partes em litígio têmdireito à entrega da prestação ju-
risdicionaldeforma completae aperfeiçoada,acolhem-se os presente em-
bargos declaratórios tão-somente para prestar os esclarecimentos supra.
Pelo exposto, louvando-meno inciso I da Orientação Jurispru-
dencial nº 74 da SBDI-2 do TST, acolho os embargos declaratórios
tão-somente para prestar esclarecimentos.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-662077/00.9TRT - 6ª REGIÃO
AGRAVANTE:BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO
B A S TO S

AGRAVADO:IZAQUIEL JOSÉ DO NASCIMENT O

ADVOGADO : DR. JAMESSON DE ANDRADE FONSÊ-
CA

D E S P A C H O
A Juíza Vice-Presidente do 6º Regional trancou a revista do Te rc e i ro
I n t e re s s a d o , com base na Súmula nº 266 do TST e no § 2º do art.
896 da CLT (fl. 45).
A revista veio calcada em ofensa aos arts. 5º, II, XXXVI e LV, e 93,
IX, da Constituição Federal, sustentando aimpenhorabilidade de
bem oferecido em garantia a cédula de crédito industrial (fls. 41-
44).
O 6º Regional negou provimento ao agravo de petição do Terceiro
Interessado, ao argumento de que nem os créditos tributários e fiscais
resistemà superioridadehierárquica doscréditos trabalhistas.As-
sentouque o art. 60 do Decreto-Leinº 413/69,citado pelo próprio
Agravante,deixa claraa ineficáciada impenhorabilidade dos bens
vinculados à cédula de crédito industrial diante de uma execução
trabalhista, quando assegura ao credor o direito de exigir do emitente
os comprovantes dos pagamentosrelativos aos créditos trabalhistas,
sendo certo que não teve o Agravante tal cautela, não havendo, pois
como alegar violaçãoao direitoadquiridoe aoato jurídicoperfeito
(fls. 38-39).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Pretende o Terceiro Interessado discutir, na searada execução de
sentença,a impenhorabilidade de bem oferecido em garantia a
cédula de crédito industrial , questãoque passa,obrigatoriamente,
pelo exame deviolação direta de normas infraconstitucionais. Os
dispositivos constitucionais elencados como malferidos, quais sejam,
os arts. 5º, II, XXXVI e LV, e 93, IX, não poderiam, portanto, dar azo
ao recurso derevista, emsede deprocesso deexecução, jáque
tratam, genericamente,de princípios-normasconstitucionais. Perti-
nente, pois, na espécie o óbice da Súmula nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice sumular do Enunciado nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-662124/00.0TRT - 6ª REGIÃO
AGRAVANTE:BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRª. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE
ALMEIDA

AGRAVADOS:SEVERINO JOAQUIM DA SIL VA E OUTROS
D E S P A C H O
A Juíza Vice-Presidente do 6º Regional trancou a revista do Te rc e i ro
I n t e re s s a d o , com base nas Súmulas nºs 266 e 297 do TST e no § 2º
do art . 896 da CLT, ao argumento de que a decisão recorrida não se
pronunciouexpressamentesobre o alegadocerceamentode defesa,
decorrente de ausência de intimação da constrição recaída sobre o
bem objeto de alienação fiduciária, sendo certo que a Recorrente não
prequestionoua matériamediantea oposição deembargos decla-
ratórios (fl. 56).
A revista veio calcadaem ofensaao art. 5º, LV, da Constituição
Federal, sustentando que em momento algum teve ciência de que em
bem de sua propriedadetivera recaídopenhora emfeito trabalhista
(fls. 50-53).
O 6º Regionalnegou provimento ao agravo depetição do Terceiro
Interessado, ao argumento de que no processo de execução fixou-se o
prazo de cinco diaspara oposiçãode embargos à arrematação,a
contar dos atos mencionados na parte final do art. 1.048 do CPC
(arrematação, adjudicação ou remição), razão pela qual entendeu que
qualquer outra interpretação que viesse a chegar a conclusão diversa,
infringiria essadisposição.Assentou, ainda,que mesmoconsideran-
do-sea data emque o Agravantediz ter tomadociência da cons-
trição, pelodevedor, ou seja adata de expedição doMandato de
Entrega (fl. 11), 21/04/99, e não a data da arrematação, mesmo assim,
os embargos, opostos em30/06/99, o teriamsido muito além do
prazo previsto no já mencionado dispositivo legal (fls. 45-46).
Pretende o Terceiro Interessado discutir, na searada execução de
sentença, omarco para a fixaçãode prazo para a oposição de
embargos de terceiro, questãoque passa, obrigatoriamente,pelo
examede violaçãodireta de normas infraconstitucionais. O dis-
positivo constitucional elencadocomo malferido, qual seja,art. 5º,
LV, não poderia, portanto, dar azo ao recurso de revista, em sede de
processo de execução, já que trata, genericamente, de princípio cons-
titucional (ampla defesa). Pertinente, pois, na espécie, o óbice da
Súmula nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice sumular do Enunciado nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, de de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
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PROC. NºTST-AIRR-662281/00.2TRT - 6ª REGIÃO
AGRAVANTE:BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDOBAS-
TO S

AGRAVADO:PAULO CAMPOS MA TOS
D E S P A C H O
O presente agravode instrumento(fls. 83-88) foi interposto pelo
Reclamado contra odespachoproferido pela JuízaVice-Presidente
do 6º Regional, que denegou o processamento do seu recurso de
revista, por irr egularidade de representação (fl. 71).
Embora sejatempestivo o agravo (fls.72 e 83), regular a repre-
sentação (fls. 84-86) e tenham sido trasladadas as peças obrigatórias
à formação do instrumento, o apelo não deve ser admitido.
Em verdade, não consta dos autos o instrumento de mandato
conferido ao Dr. Hermenegildo Pinheiro, para fins de interposição
do recurso derevista. Ressalte-seque, in casu, também nãoestá
configurado o mandato tácito.
Nesta hipótese de ausência de procuração, o STF reputa inexistente o
recursoaviado (cfr. STF-MS-22.125-DF, Rel. Min. Mor eira Alves,
TP, in RTJ 175).
Tem-se, pois, que a decisão agravada observou o entendimento con-
substanciado no Enunciado nº 164 desta Corte, o que obstaculiza a
interposição da revista, a teor do disposto na parte final da alínea "a"
do art. 896 consolidado.
Vale, ainda, mencionar que, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 149 da SBDI-1do TST, é inaplicável o dispostono art.
13 do CPC, no tocante à regularização da representação processual na
fase recursal, já que o referido preceito somente tem aplicação na fase
de conhecimento, qual seja, no primeiro grau de jurisdição.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar a
revista óbice nas Súmulas nºs 164 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-677802/00.1 TRT - 2ª REGIÃO
RECORRENTE:CRUZ VERMELHA BRASILEIRA

ADVOGADO : DR. GUSTAVO HENRIQUE CAPUTO
B A S TO S

RECORRIDO: WALDOMIRO NUNES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. WASHINGTON BOLIVAR DE BRI-
TO JÚNIOR

D E S P A C H O
O 2º Regionaldeu provimento ao recurso ordináriodo Autor, para
declarar a existênciade relação de emprego entre asPartes, e de-
terminou o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de
que aprecie osdemais pedidos formuladosna petição inicial (fl.
423).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente recurso de revista,
com espeque emviolação de lei eem divergência jurisprudencial,
pretendendo adecretação denulidade dojulgado por negativa de
prestaçãojurisdicional, ou a sua reforma, para afastar arelaçãode
emprego (fls. 435-449).
Admitido o apelo por força do provimento do agravo de instrumento
em apenso, mereceu contra-razões (fls. 461-465), tendo sido dis-
pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
na forma da Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O recurso é tempestivo e tem representação regular (fl. 58, 95 e
434), estando devidamente preparado, com custas recolhidas (fl. 403)
e depósito recursal efetuado nolimite legal (fl. 450). Preenche,
assim, os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer re-
curso.
A revista, todavia, nãoalcança conhecimento, emface doóbice da
Súmula nº 214 do TST, na medida em que o Regional, ao reconhecer
o vínculo empregatício entreas Partes edeterminar oretorno dos
autos ao juízo de origem para que analisasse os pedidos formulados
na inicial, emitiu decisão de caráter interlocutório , insuscetível de
recurso, de imediato, considerando o princípio processual da não-
recorribilidadeimediata das decisões interlocutórias,que vigora no
processo trabalhista.
Assim sendo, com espeque nos arts. 896, § 5º, da CLT, e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao recurso de revista, em face do óbice da
Súmula nº 214 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TIN FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-690601/00.7TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:LÍDER TÁXI AÉREO S.A.

ADVOGADA : DRA. DANIELA MARIA BREHM FARIA
R AVA G N A N I

AGRAVADO:CARLOS ROBERTO FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS DA SILVA

D E S P A C H O
O Juiz Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso de
revista patronal,por entenderque o apelo encontrava óbiceno art.
896, § 2º, da CLT (fl. 108).
A Reclamada interpõe agravo de instrumento, argumentando que o
recurso de revista preenchia os pressupostos de admissibilidade (fls.
2-16).
Foram apresentadas contraminuta ao agravode instrumento(fls.
113-115) e contra-razões ao recurso derevista (fls. 116-118), não
tendo sido remetidos os autos ao Ministério Público do Trabalho, em
face do quedispõe a Resolução Administrativa nº322/96, III, do
T S T.
O agravo étempestivo (fls. 2 e 109) e tem representação regular
(fls. 29-31), sendo processado nos autos principais.
A revista patronal trouxe, em preliminar, a argüição de nulidade da
decisão recorrida por negativa de prestação jurisdicional e, no mé-
rito, a insurgência quanto aos cálculos liquidandos e ocorrência de
preclusão (fls. 94-107).
No mérito, não vislumbro como modificar o despacho-agravado.
Com efeito, a preliminar de nulidade da decisão recorrida, por ne-
gativa de prestação jurisdicional, não prospera. De fato, o acórdão
regional (fls. 78-80) rechaçou a tese patronal relativa aos temas atua-
lização monetária, proporcionalidade em relação ao cálculo de in-
salubridade e jur os de mora, ressaltando, ainda, que os demais itens
eram temas preclusos e, como tal, inapreciáveis. O acórdão que apre-
ciou os embargos declaratóriosfoi claro ao reapreciaras matérias
ventiladas.Logo, não há a pretendida negativa de prestaçãoju-
ri sdicional, restando afastada as indicadas violações legais e/ou cons-
titucionais.
Quanto à alegada afronta ao art. 5º, II, XXXV e LV, da Constituição
Federal, o apelo não prospera, tendo em vista que a pretensa violação
não foi ventilada no agravo de petição e tampouco abordada pelos
acórdãos regionais, atraindosobre a hipótese ostermos do Enun-
ciado nº 297 do TST.
Ademais, o cabimento de recurso de revista, na fase de execução, está
jungido à demonstraçãode violaçãodireta e literal de normacons-
titucional, como prelecionam o art. 896, § 2º, da CLT, com a redação
dada pela Lei nº 9.756/98, e o Enunciado nº 266 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, nego seguimento ao agravo de instrumento, por enfrentar a
revista os óbices dos Enunciados nºs 266 e 297 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. Nº TST AIRR-713.653/2000.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA PA U L I S -
TA - COSIPA

ADVOGADO : DR. VINICIUS MORENO MACRI
A G R AVA D O : JANDIR MANOEL COSTA
ADVOGADO : DR. FRANKLIN DA COSTA MOURA
D E S P A C H O
Vistos, etc.
Agravo de instrumento interposto pela reclamada contra o r. despacho
de fl. 122, que denegou seguimentoao seu recurso derevista por
envolver orevolvimento defatos eprovas aquestão relativaà pe-
riculosidadeapuradapor meiode laudo pericial; porse harmonizar
com a iterativajurisprudência desta e. Corte odeferimento da in-
tegralidade doadicional de periculosidade,independentemente do
tempo de exposição ao risco; e também por envolver fatos e provas a
discussão acerca da existência de norma coletiva prevendo o intervalo
para descanso e alimentação.
O recurso, no entanto, não merece prosperar.
Com efeito, o e. Regional (fls. 96/105) negou provimento ao recurso
ordinário da reclamada, mantendo o deferimento do adicional de
periculosidade de forma integral e deu provimento parcial ao recurso
ordinário do reclamante paraacrescerà condenação umahora extra
diária pela não-concessão do intervalo para refeição, no período com-
preendido entre 1º.1.93 a 24.10.94. Asseverou que o laudo pericial foi
conclusivo no sentido de que o reclamante, no exercício da função de
bombeiro, trabalhava em contato com inflamáveis e explosivos, como
gasesde coqueria, dealtos fornos, oxigênio puro ehidrogênio(art.
193 da CLT e NR 16 da Portarianº 3.214/78), ecom estações
elétricasde altatensão. Quantoàs horas extrasdecorrentes dainob-
servância do intervalo intrajornada, afirmou o e. Regional que não há
nos autos, relativamente ao período em discussão, nenhuma norma
coletiva autorizando a concessão dointervalo de apenas trinta mi-
nutos, eque haviainequivocamente aextrapolação dajornada má-
xima de oito horas diárias, pelo que afastou a tese de mera infração
administrativa no período anterior ao advento da Lei nº 8.923/94.
Em suas razões de revista (fls. 107/119), alega a reclamada que não
há como enquadrar as condições de trabalho do reclamante nas hi-
póteses previstasna NR 16 daPortaria 3.214/78 do MTb,pois a
substância considerada inflamável pelo perito, gás de coqueria, não se
enquadra nas exigências legais, pois apresenta ponto de fulgor muito
acima da faixa compreendida entre 70ºC e 93,3ºC, pelo que não
foram observados pelo perito os requisitos legais. Indica violação do
art. 5º, II, da Constituição Federal e divergência jurisprudencial. Pre-
tende, ainda, alcançar o pagamento do adicional de periculosidade de
forma proporcional ao tempo de exposição ao risco, argumentando
com a Lei nº 7.369/85 e com o Decreto 93.412/86. Quanto às horas
extras, alegaque o e.Regional desconsiderou osacordos coletivos
celebrados entreas partes.Argumenta, ainda,com o princípio da
irretroatividade das leis, ante a aplicação da Lei nº 8.923/94 antes da
sua vigência.

Ocorre que a decisão proferidapelo e. Regional,quanto aoreco-
nhecimento do trabalho em condições de periculosidade em razão do
contato cominflamáveis eexplosivos, estáalicerçada emlaudo pe-
ricial. A pretensão da reclamada, portanto, em questionar a conclusão
do laudo pericial, para afastar o enquadramento do trabalho na NR 16
esbarra no óbice do Enunciado nº 126 do TST, ante a inviabilidade de
se proceder, nestafase recursal, ao reexamedo quadro fático-pro-
batório definido pelo e. Regional.
Já no que se refere ao pagamento integral do adicional de peri-
culosidade, oentendimento proferido pelo e.Regional harmoniza-se
com o Enunciado nº 361 do TST, segundo o qual "O trabalho exer-
cido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá di-
reito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma
integral, tendo em vista que a Lei nº 7.369/85 não estabeleceu qual-
quer proporcionalidade emrelação ao seu pagamento."Revela-se,
portanto, inviávela admissibilidadedo recursode revista,no par-
ticular, nos termos do art. 896, § 5º, da CLT.
Quanto àshoras extras,a argumentação dareclamada, notocante à
existência de norma coletiva regulamentadora do intervalo para re-
pouso e alimentação, também objetiva questionar o quadro fático
registradopelo e.Regional, deque noperíodo objetodo recursode
revista não há nos autos "nenhuma norma coletiva flexibilizadora de
direitos que autorizassea empresa aconcederintervalo de apenas
trinta minutos" (fl. 102).
Ressalte-se, ainda, que com relaçãoà aplicação da Lei nº8.923/94,
não houve aindicação expressado dispositivo legaltido comovio-
lado, pelo que incide a Orientação Jurisprudencial nº 94 do TST.
Com estes fundamentos, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-AIRR-723987/01.5 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTES: ELIANE SANZ DURO GOMES E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO PACCILLO
AGRAVADO:SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENT O DE
DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI
AGRAVADA:UNIÃO DEDERAL

PROCURADOR : DR. GABRIEL FELIPE DE SOUZA
D E S P A C H O
O despacho-agravado trancou a revista dos Reclamantes, com fun-
damento no art. 896, "a", da CLT (fl. 442).
A revista veio calcadaem divergência jurisprudencial, discutindo
sobre vinculação direta coma União Federale isonomiacom seus
servidores (fls. 422-441).
A decisão regional foi no sentidode quetoda empresa públicatem
natureza e personalidade jurídica próprias, razão pela qual é incabível
a pretensão dos empregados do SERPRO à vinculação direta com
a União Federal e à isonomia com seus servidores (fl. 418).
Não merece reparos o despacho-agravado, uma vez que a revista
encontra óbicena Súmula nº 333do TST, por estararrimada em
divergência com arestos oriundos do STF, que não se amoldam às
exigênciasdo art. 896, "a", da CLT. E, segundoa iterativa ju-
risprudência desta Corte, é inadmissível o recurso fundamentado em
jurisprudência que não atenda ao disposto no permissivo consoli-
dado.
Assim sendo, com lastro nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de dezembro de 2001.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-728.682/2001.2TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO ECONÔMICO S.A.(EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADOS : DRª. CRISTINA SANTANA E DR. HÉLIO
CARVALHO SANTANA

A G R AVA D A : MARIA DAS GRAÇAS P. SILVA BU-
NIOTTI

ADVOGADOS : DR. EDUARDO WATANABE MATHEUC-
CI E DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 2ª Região, mediante o despacho de fl. 211,
negou seguimento ao recurso de revista interposto pelo executado sob
o fundamento de que não configurada a exceção prevista no § 2º do
art. 896 da CLT.
Inconformado,o executadooferta agravode instrumento,aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco, estando, em razão disso, superada a
Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI/TST.
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Nesse sentido orienta-se a atual jurisprudência da SDI, valendo citar
os seguintes precedentes: E-AIRR-704.213/2000, Rel. Min. Rider de
Brito, DJ 10/9/2001; E-AIRR-549.281/1999, Rel. Min. Rider de Bri-
to, DJ-9/3/2001;E-AIRR-549.281/1999, Rel. Vantuil Abdala, DJ
9/3/2001; E-AIRR-637.913/00, Rel. Min. Brito Pereira, DJ
15/12/2000; E-AIRR-589.881/99, Rel. Min. Brito Pereira, DJ
01/12/2000; E-AIRR-617.343/99, Rel. Min. Brito Pereira, DJ
10/11/2000; E-AIRR-598.087/99, Rel. Min. Vantuil Abdala, DJ
18/8/2000; e E-AIRR-552.558/99,Rel. Min. Vantuil Abdala, DJ
18/8/2000.
De outra sorte, o agravante não aproveita os dados lançados no rosto
da aludida petição(fl. 197), uma vezque osregistros aliconstantes
padecem da devidaassinatura de servidor da CorteRegional, a dar
veracidade às datas ali constantes.
Não é demais lembrar que oitem IX, segunda parte, da supracitada
instrução normativa é claro ao asseverar que "não será válida a cópia
de despachoou decisãoque não contenhaa assinaturado juiz pro-
lator, nem as certidões subscritaspor serventuário sem asin-
formações acima exigidas." (grifo nosso).
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Cabesalientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais.
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-737597/01.0 TRT - 17ª REGIÃO
AGRAVANTE : OSCAR GOMES DE OLIVEIRA FILHO

ADVOGADO : DR. ROBERTO EDSON FURTADO CE-
VIDANES

AGRAVADO:INSTITUT O ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -
IESP

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE AGUIAR RAMOS
D E S P A C H O
O Exmo. Sr. Juiz Presidente do17º Regional trancou arevista do
Reclamante, tendo sido minucioso na análise dos tópicos levantados
pelo Agravante(nulidade dojulgado por negativa deprestaçãoju-
risdicional e incorporaçãode gratificação auferida por7 anos), e
concluindo pelo não-preenchimento dos pressupostos intrínsecos de
admissibilidade do apelo (fls. 139-141).
O agravo de instrumento (fls. 145-156), embora tempestivo e com
representação regular, não trouxe nenhum argumento novo, capaz
de infirmar os fundamentos lançados pelo despacho atacado, de modo
que não tem como prosperar.
Nessediapasão,adoto como razão dedecidir os fundamentoselen-
cados no despacho-agravado e, com lastro nos arts. 557, caput, do
CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimentoao agravo deins-
trumento, em face de a revista encontrar óbice na Súmula nº 333 e na
OJ 45 da SBDI-1 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806782/01.9 TRT - 3ª REGIÃO
AGRAVANTE:ADSERVIS - ADMINISTRAÇÃO DE SER VIÇOS
INTERNOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CLAIRE LUIZA BARCELOS
AGRAVADA :ANDRÉIA PEREIRA DA SIL VA

ADVOGADO : DR. WELINGTON FERREIRA
D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-7) foi interposto pela
Reclamada contra o despacho proferido pelo Juiz Vice-Presidente do
3º Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista
(fl. 48).
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que as
cópiasdos comprovantesde recolhimento dascustas e do depósito
recursal, pertinente ao recurso ordinário, não vieram compor o
apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806878/01.1TRT - 15ª REGIÃO
AGRAVANTE: GENERAL MOT ORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-
NIOR

AGRAVADO: HERBERTH DE OLIVEIRA REIS

ADVOGADA : DRA. SANDRA RAQUEL VERÍSSIMO
D E S P A C H O
O 15º Regional aplicou asnormas relativas aoprocedimento su-
maríssimo e negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada
quanto à condenação subsidiária, sob o fundamento deque, como
tomador deserviço, aReclamada foi beneficiadacom a força de
trabalho despendida pelo Reclamante (fls. 52-54 e 60).
A Reclamada, em seu recurso de revista, aponta violação dos arts.
5º, II e XXXVI, da Constituição Federal, 6º da LICC, 852-B, I, da
CLT, sob o fundamento de que:
a) é nula a decisão, pois o Tribunal a quo não poderia ter aplicado as
normas referentesao procedimento sumaríssimo, uma vez que,
quando doajuizamento da ação,a Lei nº 9.957/00 aindanão vigia;
e
b) não devepermanecer a condenação subsidiária, visto que tal
condenação sópode ocorrer noscasos dos arts.2º e 455da CLT.
Afirma, ainda,que a Súmula nº 331, IV, do TST não tem amparo
legal (fls. 64-72).
O despacho-agravado trancou o recurso de revista da Reclamada,
com supedâneo no art. 896, § 6º, da CLT (fl. 75).
A Reclamada interpõe o presente agravo de instrumento, alegando
que a revista preenchia os requisitos legais de processamento (fls. 2-
9).
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 2 e 61), tem representação regular
(fl. 26) e foram trasladadas as peças essenciais à sua formação.
Quanto à nulidade do acórdão em virtude da aplicação pelo Tribunal
a quo das normas relativasao procedimento sumaríssimo, não logra
êxito a pretensão daReclamada, umavez quea análisedos pres-
supostos do recurso de revista cabe ao TST.
Esta Corte temfirmado entendimentode queas normasda lei nº
9.957/00, que introduziu no sistema jurídico trabalhista o procedi-
mento sumaríssimo, não se aplicam aos processos pendentes quando
de sua entradaem vigor. Sendo assim, procede-seà verificação dos
pressupostos do recurso de revista à luz do procedimento ordinário, e
não do sumaríssimo. Por outro lado, tendo em vista os princípios da
celeridade e do aproveitamento dos atos processuais, deixo de
decretar a nulidade do acórdão impugnado, com supedâneo no art.
794 da CLT, pois, tendo o Tribunal a quo emitido tese expressa
sobre amatéria emdebate, não houve nenhum prejuízo para a
Reclamada.
No que tange àcondenação subsidiária, também nãoprospera o
recurso, porquanto a decisão regional está em consonância com a
jurisprudênciado TST, cristalizadana Súmula nº 331, IV, desta
Corte.
Ao contrário doque quer fazer crera Reclamada,as Súmulasdo
Tribunal Superior do Trabalho espelham o entendimento desta Corte
Superior de todaa legislaçãoque disciplina a matéria nelaabor-
dada.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 555, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 331, IV, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-806879/01.5 TRT - 15ª REGIÃO
AGRAVANTE: MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A.

ADVOGADA : DRA. JULIANA DE QUEIROZ GUIMA-
RÃES

AGRAVADO:HIL TON DA SILVA

ADVOGADO : DR. ODENIR DONIZETE MARTELO
D E S P A C H O
O Juiz Vice-Presidente Regimental do 15º Regional trancou a re v i s t a 
patronal, com supedâneo na Súmula nº 126 do TST (fl. 67).
Inconformada, a Reclamada veicula o presente agravo de instru-
mento, sustentando que foram demonstradas nas razões do recurso de
revista, violações legais e divergência jurisprudencial (fls. 2-7).
O recurso nãorecebeu razões de contrariedade e foi dispensada a
remessados autos aoMinistério Público do Trabalho, emface da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
O Agravo de instrumento é tempestivo (fls. 2 e 68) e se encontra
devidamente instrumentado, com o traslado das peças previstas na
Instrução Normativa nº 16/99.
No que tange ao vínculo empregatício, o Tribunal de origem manteve o seu
reconhecimento,sob ofundamentode queo testemunhodo prepostocon-
firma que nãohaviatrabalho autônomode representante comercialcomo
alegadopelaReclamada,mas,pelo contrário,existiaprestaçãode serviço
subordinado. Assim, para se prolatardecisãodiversa daquela proferida pelo
TribunalRegional,seria necessárioo revolvimentode fatos eprovas,pro-
cedimento vedado em recurso de revista pela Súmula nº 126 desta Corte.
Diante do exposto,com lastronos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, em
face do óbice da Súmula nº 126 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-806.920/2001.5TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : OXFORT CONSTRUÇÕES S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE

BARROS
A G R AVA D O : ALMIR PESSOTTI
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ DE MOURA
D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 2ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pela reclamada, sustentando que não configurada a
exceção prevista no § 2º do art. 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de dezembro de 2001.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-807219/01.1TRT - 15ª REGIÃO
AGRAVANTE :BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI
AGRAVADA:SANDRA REGINA NOGUEIRA REIS VICT OR

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRU-
DA ZANELLA

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-12) foi interpostopelo
Reclamado contra o despacho que denegou o processamento do seu
recurso de revista, em sede de processo de execução.
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que as
cópias da decisão agravada e sua respectiva certidão de intimação,
além da cópia do recurso de revista denegado não vieram compor o
apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
As peças são essenciais para possibilitar, caso provido o presente
agravo de instrumento, o imediato julgamento do recurso denegado
(IN 16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da CLT), sendocerto que
cumpre à parte recorrenteprovidenciara correta formaçãodo ins-
trumento, não comportando a omissão a conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99,
X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-807565/01.6 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:DEL TA METAL L TDA.

ADVOGADO : DR. RUBENS FERRARI
AGRAVADA :IV ANI MARIA VELOSO

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA SALARO
D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-6) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do2º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista (fl.
28).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que as
cópias da contestação, dos comprovantes de recolhimento das custas
e do depósito recursal e da certidão de publicação do acórdão
recorrido não vieram compor o apelo, desatendendo o art. 897, § 5º,
da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
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PROC. NºTST-AIRR-807566/01.0 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:CREDICARD S.A. ADMINISTRADORA DE
CARTÕES DE CRÉDITO

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE FARALDO

AGRAVADO :ARIOV ALDO GLOSCOF

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH BIZARRO

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-6) foi interposto pela
Reclamada contra o despacho que denegou o processamento do seu
recurso de revista.
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que
não houve traslado de nenhuma peça processual, exigida pelo art.
897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-807938/01.5TRT - 5ª REGIÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS BANCOS
ESTADUAIS E REGIONAIS - ASBACE

ADVOGADA : DRA. JULIANA CABRAL DE OLIVEI-
RA

AGRAVADA: ANNAMARIA DIAS NASCIMENT O

ADVOGADO : DR. JOSÉ NILTON BORGES GONÇAL-
VES

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 1-5) foi interposto pela
Reclamada contrao despachoproferido pelaJuízaPresidentedo 5º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista,
aduzindo que a decisão regional encontrava-se em consonância com o
Enunciado nº 214 do TST (fl. 67).
Tempestivo o apelo(cfr. fls. 1 e 68), regular a representação (fl.
33) e trasladadas as peçasnecessáriasà formaçãodo instrumento,
reúne, portanto, todos os pressupostos de admissibilidade recursais.
No mérito, não merecereparoso despacho-agravado, namedidaem
que o Regional,ao reconhecer a existência derelação de emprego
com a Agravante e determinar oretorno dos autos aojuízo de
origem para queanalisasse os pedidos formuladosna inicial, emitiu
decisão de caráter interlocutório , insuscetível de recurso, de ime-
diato, considerando o princípio processual da não-recorribilidade ime-
diata das decisões interlocutórias, que vigora no processo trabalhis-
ta.
Assim sendo, com espeque nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento, por encontrar a
revista óbice na Súmula nº 214 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-808401/01.5 TRT - 2ª REGIÃO
A G R AVA N T E :CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOST OS
E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI

AGRAVADO :ARSENIO CAETANO DE OLIVEIRA

ADVOGADOS : DR. OSVALDO SOARES DA SILVA E
DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-22) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do2º
Regional, que denegou o processamento do seu recurso de revista,
com lastro no art. 896, "a", da CLT (fl. 75).
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que as
cópias do acórdão recorrido e da respectiva certidão de publicação
não vieram compor o apelo, desatendendo o art. 897, § 5º, da CLT.
Como cediço, cumpre à parterecorrente providenciar a correta for-
maçãodo instrumento, nãocomportandoa omissão aconversãoem
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-809.077/2001.3TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MÁQUINAS SANTA CLARA LTDA.
ADVOGADO : DR. EDISON DE ALMEIDA SCÓTOLO
A G R AVA D O : ANTÔNIO SOARES MOTA
ADVOGADO : DR. RENATO RUA DE ALMEIDA

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 2ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que incide à hipótese o
óbice da alínea "a" do artigo 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, susten-
tando que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
impossibilitando a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco, estando, em razão disso, superada a
Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI/TST, de 1997.
Assim, caberia à parte o seu traslado, procedimento de sua exclusiva
responsabilidade,em face dasdeterminaçõescontidasno art.897, §
5º, da CLT e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
Vale salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78, V,
do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo
de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 19 de dezembro de 2001.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-809.078/2001.7TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : POLLUS SERVIÇOS DE SEGURANÇA
LT D A 

ADVOGADO : DR. SÉRGIO RICARDO DO NASCIMEN-
TO CARDIM

A G R AVA D O : VALDETE JOSÉ SANTANA
ADVOGADO : DR. PEDRO LUIZ DIVIDINO

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 2ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que incide à hipótese o
Enunciado nº 126/TST.
Inconformado, o demandado oferta agravo de instrumento, susten-
tando que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia dacertidão de publicação do acórdão regional
relativa ao acórdão declaratório, impossibilitando a aferição da tem-
pestividade do recurso de revista. Frise-seque a aludida peça é de
traslado obrigatório, segundo o dispositivo consolidado em foco, es-
tando, em razão disso, superada a Orientação Jurisprudencial nº 90 da
SDI/TST, de 1997.
Assim, caberia à parte o seu traslado, procedimento de sua exclusiva
responsabilidade,em face dasdeterminaçõescontidasno art.897, §
5º, da CLT e nos incisos I e III da Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.
Vale salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78, V,
do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo
de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-809499/01.1 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUI-
ÇÃO

ADVOGADA : DRA. ANA MEIRE CORDEIRODA SIL-
VA

AGRAVADA: ANAILDE DA SIL VA LEÃO

ADVOGADO : DR. JORGE DONIZETTI FERNANDES

D E S P A C H O
O 2º Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada
quanto à preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, sob o
entendimento de que o tomador de serviços responde subsidia-
ri amente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte
do prestador de serviços, visto que foi o beneficiado pelo trabalho da
Reclamante (fls. 45-48).

A Reclamada interpôs recurso de revista aduzindo que o Tribunal a
quo violou os arts. 5º, II, e 7º, XXVI, da Constituição Federal e 295,
II e X, do CPC, afirmando que:
a) é parte ilegítima para figurar no polo passivo darelação pro-
cessual, porque não foi o real empregador da Reclamante; e
b) não poderia ser condenada subsidiariamente, porque não há pro-
vas de que a Reclamante lhe tenha prestado serviço (fls. 50-59).
O despacho-agravado trancou o recurso de revista interposto pela
Reclamada, aplicando aorientação da Súmula nº 331,IV, do TST
(fl. 63).
Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de instru-
mento, sustentando que foram demonstradas violações legais e cons-
titucionais nas razões do recurso de revista (fls. 2-6).
O agravo é tempestivo (fls. 2 e 64), tem representação regular (fl.
13) e foram trasladadas as peças essenciais à sua formação.
Quanto àalegação de ilegitimidade passiva ad causam, como a
matéria decorre da condenação subsidiária da Reclamada, será ana-
lisada em conjunto com o mérito da controvérsia.
No que tange àcondenação subsidiária, não logra êxito o incon-
formismo da Reclamada,uma vez que a decisãoregional está em
consonância com a jurisprudência do TST, cristalizada na Súmula nº
331, IV, desta Corte.
Por outro lado, a verificação de que a Reclamada foi a real be-
neficiada pela força de trabalhoda Reclamante exigiria o revol-
vimento de fatose provas, procedimento vedado emrecurso de re-
vista pela Súmula nº 126 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126 e 331, IV, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-809501/01.7 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: LUIZ REGONHA

ADVOGADOS : DR. ANTÔNIO ROSELLA E DR. UBIRA-
JARA W. LINS JUNIOR

AGRAVADA:MET AL LEVE S.A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DRA. ALICE SACHI SHIMAMURA
D E S P A C H O
A decisãoproferida nafase de conhecimentoafastou aprescrição decor -
rente doajuizamento da presentedemanda apósdois anos daruptura do
contrato de trabalho,sob o fundamento de que oprazo prescricional fora
interrompido , anteriormente, peloajuizamento dedemanda pelosindicato
da categoria quepostulava o mesmo direitoda presente ação, qualseja, o
pagamento de adicional de periculosidade.
Não obstante haver a decisão supracitada afastado a prescrição bienal,
acolheu a alegação da Reclamada relativa à prescrição qüinqüenal,
declarando prescritas todas as parcelas anteriores a 09/05/91.
No mesmodiapasão, julgouparcialmente procedentea reclamatória,para
condenara Reclamada aopagamentodo adicional depericulosidade re -
ferente a58 horaslaboradas, desdeque obedecidoo prazoprescricional
declarado.
Em fase de execução de sentença, o juízo extinguiu a execução, sob
o fundamento deque, se a prescriçãodeclaradaalcança todasas
verbasanteriores a09/05/91, nãohá o que se executar, já que a
dispensa ocorreu em 02/05/91.
Ao apreciar oagravo depetição doReclamante, oTribunal a quo
negou-lhe provimento, mantendo o mesmo entendimento da sentença
recorrida (fls. 69-70).
Inconformado, o Reclamante interpôs recurso de revista, afirmando
que a decisãoregional violou o dispostono art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal,que protege a coisa julgada, visto quea de-
cisão proferida nafase de conhecimentoafastou a declaraçãoda
prescrição total, não podendo, assim, serdeclarada em fase de exe-
cução (fls. 80-82).
A Presidênciado 2º Regional trancoua revista interpostapelo Re-
clamante, invocando o óbice do art. 896, § 2º, da CLT (fl. 83).
Inconformado, o Reclamante interpõe opresenteagravo de ins-
tr umento, renovando aalegaçãode violaçãodo art. 5º. XXXVI, da
Constituição Federal (fls. 2-4).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Trata-se, in casu, de recurso derevistacontraacórdãoproferido em
execuçãode sentençacuja admissibilidadeestácondicionadaà de-
monstração inequívoca de ofensa literal e direta à Carta Magna.
Certamente a decisão transitada em julgado, que ora serve de suporte
para a execução, era nitidamente contraditória. Assim sendo, cabia ao
Reclamante a interposição de embargos de declaração visando a sanar
a contradição.
A contradição reside no fato de que, não obstante a decisão exeqüente afastar
a prescrição bienal, acolheu a prescrição qüinqüenal, declarando como pres-
critastodas asparcelasanteriores a09/05/91,sendo queo término docon-
trato de trabalho ocorreu em 02/05/91.
Diantedo exposto,a decisãoque extinguea execuçãopor constatarque
todasas parcelaspleiteadasestão dentrodo lapso prescricionaldeclarado
pela sentença exeqüenda, não viola a supremacia da coisa julgada acobertada
peloart. 5º,XXXVI, da ConstituiçãoFederal,permanecendo inafastávelo
óbice da Súmula nº 266 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
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PROC. NºTST-AIRR-809504/01.8TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: WELD STEEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO L T-
DA.

ADVOGADA : DRA. ROSICLER APARECIDA MAGIO-
LO

AGRAVADO: ALUÍSIO ZACARIAS DA SIL VA

ADVOGADA : DRA. ELISA ASSAKO MARUKI

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recurso ordinário da Re-
clamada sob o fundamento de que:
a) são devidashoras extras, porquanto oReclamante fez p ro v a
cabal da sobrejornada; e
b) provadas as horas extras em parte do período postulado, não
há como não presumir a sobrejornada em todo o período postulado
(fls. 56-59).
A revista da Reclamada veio calcada em violação dos arts. 787, 818
e 845 da CLT e 333 do CPC,alegandoque a condenaçãoao pa-
gamento dehoras extras seja limitadaao períodoabrangido pelo
depoimento da testemunha (fls. 61-71).
O despacho-agravado trancou a revista da Reclamada, com supe-
dâneo na Súmula nº 296 do TST (fl. 82).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada alega que as horas
extras devem ser cabalmente comprovadas, e não simplesmente pre-
sumidas (fls. 2-9).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto às horas extras, o recurso não alcança sucesso, uma vez que
o Tribunal a quo consignou,claramente, que a decisão impugnada
estava lastreada na prova testemunhal, demonstrando que o Recla-
mante laborava em sobrejornada.
Da forma como decidida, a matéria é de cunho fático, uma vez que
a verificação da existência de horas extras demandaria o reexame das
provas produzidas nos autos, procedimento vedado em recurso de
revista pela Súmula nº 126 do TST.
Por outro lado, a pretensão da Reclamada, no sentido de que a
condenação ao pagamento de horas extras seja limitada ao período
em que as testemunhascomprovaram a sobrejornada, também
não prospera, porquantoo recurso encontra óbicena Orientação Ju-
risprudencial nº 233 da SBDI-1. Inafastável o óbice da Súmula nº
333 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126 e 333 TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-809507/01.9TRT - 1ª REGIÃO
AGRAVANTE:SCOTSMAN RIO MODA L TDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO VENTURELLE DE OLI-
VEIRA

AGRAVADO:ROGÉRIO JOSÉ SILVA GOMES

ADVOGADO : DR. PAULO AFONSO PINHEIRO RIBEI-
RO

D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-4) foi interposto pela
Reclamada contrao despacho proferidopela Presidência do1º Re-
gional, que denegou seguimento ao seu recurso de revista (fl. 47).
O instrumento encontra-se irr egularmente formado, uma vez que a
cópia do despacho que denegouseguimento ao recurso de revista
não foi autenticada (fl. 47).
Cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação do ins-
trumento, não comportando a omissão a conversão em diligência para
suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99,
X, do TST.
Ressalte-se que o entendimento do TST é no sentido de que não se
conhece de agravo de instrumento quando as peças que o formam
não estão devidamente autenticadas, na forma dos seguintes jul-
gados: E-AIRR-516192/98, SBDI-1, in DJ de 04/05/01, Rel. Min.
Vantuil Abdala; E-AIRR-382389/97,SBDI-1, in DJ de 12/11/99,
Rel. Min. Rider Nogueira de Brito; e E-AIRR-671843/00, SBDI-1,
in DJ de 02/02/01, Rel. Min. Wagner Pimenta.
A autenticação de fl. 47v. refere-se exclusivamente à certidão de
publicação da decisão agravada, e não à referida decisão. Sendo as
duas peças essenciais, deveriam ser autenticadas individualmente,
conforme orientação da IN 16/99, IX, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º
e I, da CLT e na IN 16/99, IX e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-809511/01.1 TRT - 1ª REGIÃO
AGRAVANTE: INSTITUT O DE RESSEGUROS DOBRASIL -
IRB

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE
AGRAVADO : ARMANDO PETRILLO GRASSO

ADVOGADA : DRA. MARIANA PAULON
D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-5) foi interposto pelo Re-
clamado contra o despacho proferidopelo Juiz Presidente do1º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
supedâneo na Súmula nº 221 do TST (fl. 45).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
sede de recurso ordinário não veio comporo apelo. Ressalte-se,
ainda, que não há, nos autos, qualquer outra peça recursal que permita
aferir a tempestividade do recurso trancado.
A peça é,portanto, essencial para possibilitar, casoprovido o pre-
senteagravode instrumento,o imediato julgamento dorecursode-
negado, no que tange à tempestividade (IN 16/99, III, do TST e art.
897, §5º, da CLT), sendo certo quecumpre à parterecorrente pro-
videnciar a correta formação do instrumento, não comportando a
omissão a conversão em diligência para suprir a ausência de peças,
ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-810270/01.9 TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: TECHINT ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA
AGRAVADO:LUIZ CARLOS SIL VA

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI
D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao agravo de petição interposto
pela Reclamada, mantendo o entendimentode que a correção mo-
netária deve incidira partir do mês efetivamente trabalhado (fls.
92-4).
A revista da Reclamada veio calcada emviolação dos arts. 5º,II,
LIV e LV, da Constituição da República, 39 da Lei nº 8.177/91 e 459
da CLT, bem como em contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº
124 da SBDI-1, alegando que o índice de correção monetária a ser
aplicado é o do mês subsequente ao efetivamente laborado (fls. 98-
104).
A Presidência do2º Regional trancoua revistainterposta pelaRe-
clamada, invocando o óbice do art.o 896, § 2º, da CLT (fl. 105).
Em seu agravo de instrumento a Reclamada insiste na alegação de
que o recursode revista preenchia os requisitoslegais de proces-
samento (fls. 2-6)
Não merece reparos o despacho-agravado. Trata-se, in casu, de pro-
cesso em execução de sentença, cuja admissibilidade está condi-
cionada à demonstração inequívoca de ofensa literal e direta à Carta
Magna.
A determinação do índice de correção monetária a ser aplicado na
atualização dos débitos trabalhistas está disciplinada na legislação
infraconstitucional e não na Constituição da República.
Assim, para que se vislumbrasse possível violação da Constituição
Federal,seria necessárioque primeirose verificasseviolação dale-
gislação infraconstitucional que disciplina a matéria. Nesse diapasão,
a violação constitucionaldaí decorrente seria,no máximo, deforma
reflexa ou oblíqua, hipóteseque nãoautoriza o processamentode
recurso de revista em fase de execução. O Recurso encontra óbice na
Súmula nº 266 do TST.
Diante do exposto, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557,
caput, do CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, em
face do óbice da Súmula nº 266 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO

PROC. NºTST-AIRR-810278/01.8TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: COMPANHIA PAULIST A DE TRENS METRO-
P O L I TA N O S 

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

AGRAVADOS: BENEDIT O MIGUEL DOS SANTOS E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREI-
RA

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recursoordinário daRe-
clamadae manteve acondenaçãoao pagamento doadicional de
periculosidade, sob o entendimentode queo laudo pericial com-
provava que osReclamantes exerciam atividades em operações
perigosas, em contato com inflamáveis (fls. 92-95).

A revista da Reclamada veio calcada violação do art. 193 da CLT,
sob os fundamentos de que:
a) não é devido o adicional de periculosidade, uma vez que os
Reclamantes nãomantinham contato permanentecom inflamáveis,
conforme exigência do art. 193 da CLT; e
b) nãosendo devidoo adicional deinsalubridade, aReclamada não
poderá ser coagida a pagar honorários periciais (fls. 97-105).
A Presidência do 2º Regional trancou a revista da Reclamada com
supedâneo nas Súmulas nºs 126, 236 e 361 do TST (fl. 108).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto aoadicional de periculosidade, não logra êxito o incon-
formismo da Reclamada, umavez que a decisão regionalestá las-
treada em laudo pericial, que constatoua existência de pericu-
losidade no local de trabalho dos Reclamantes. Assim, para a
verificação de que os Reclamantes laboravam em área de risco seria
necessário o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado em
recurso de revista pela Súmula nº 126 do TST.
Por outrolado, aindaque a exposição ao riscofosse intermitente,
como afirma a Reclamada, o recurso de revista encontraria óbice na
Orientação Jurisprudencial nº 05 da SBDI-1 e na Súmula nº 333 do
TST.
Quanto aos honorários periciais, o recurso de revista encontra óbice
na Súmula nº 236 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput, do
CPC, denegoseguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice das Súmulas nºs 126, 236 e 361 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-810284/01.8TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE:COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DE
SAÚDE DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR - COOPERPLUS
12

ADVOGADA : DRA. SUZANA LESIV
AGRAVADA: HELENA MARIA PENA DE LIMA PÁDUA

ADVOGADOA : DR. ADAUTO P. TORRES
D E S P A C H O
O 2º Regional não conheceu do agravode instrumentoda Re-
clamada, sob o fundamento de que estava irregularmente formado,
uma vez que as peçasque o formavam não estavadevidamente
autenticadas (fls. 71-72).
A Reclamada interpôs recurso de revista lastreado em violação legal
e em dissensopretoriano,sob o fundamentode que o agravoestava
devidamente formado, uma vez que a lei não exige a autenticação das
peças processuais (fls. 85-91).
O Presidente do 2º Regional trancou o recurso de revista interposto
pela Reclamada, com supedâneo naSúmula nº 218 do TST (fl.
93).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada alega que seu recurso
de revista reuniaas condições de processamento eque seu tran-
camento violou o art. 5º, XXXV e LV, da Constituição Federal (fls. 2-
10).
O recurso é tempestivo (fls. 2 e 94), tem representação regular (fl.
40) e foram trasladadas as peças essenciais à sua formação.
Do quantose observa dos autos,não alcança sucesso ointento pa-
tronal, visto que essa Corte Superior tem cristalizado entendimento na
Súmula nº 218 do TST, que não cabe recurso de revista em
decisão proferida pelo Tribunal Regional em agravo de instru-
mento.
Resta, portanto, inafastável o óbice da Súmula nº 218 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 555, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 218 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-810286/01.5TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS
BOAS RANGEL

AGRAVADO: FRANCISCO JOAQUIM DE LIMA

ADVOGADA : DRA. PETROLINA CUSTÓDIO SODRÉ
MORALIS

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recursoordinário daRe-
clamada, sob ofundamento de que sãodevidas diferenças salariais
decorrentes da integração das horas extras nos DSŔs (fls. 62-
63).
A revista da Reclamada veio calcadaem sensopretoriano, sobos
fundamentos de que:
a) é parte ilegítima para responderpelos débitos anteriores a
01/12/96, porquanto foi expressamente acordado com a RFFSA que
esta responderia pelos débitos anteriores a 01/12/96; e
b) não sãodevidas asdiferençassalariais, porque as horasextras
foram corretamente integradas nos DSR's (fls. 65-82).
A Presidência do 2º Regional trancou a revista da Reclamada com
supedâneo na Súmula nº 126 do TST (fl. 85).
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Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto à ilegitimidade passiva relativa ao período anterior a
01/12/96, o Tribunal a quo não emitiu tese expressa sobre a matéria,
carecendo, portanto,do devido p re q u e s t i o n a m e n t o . O recurso en-
contra óbice na Súmula nº 297 do TST.
Quanto às diferenças salariais decorrentes da integração das horas
extras nos DSR's, tambémnão prosperaa revista, porquantoo re -
curso está desfundamentado no particular, visto que a Reclamada
não indicou quais dispositivos legais ou constitucionais entende terem
sido violados, nemcolacionou arestos para o embatede teses. O
recurso encontra óbice na Súmula nº 333 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 297 e 333 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-810287/01.9TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: VICUNHA S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMA-
RÃES

AGRAVADO: EXPEDIT O FERREIRA DA SIL VA

ADVOGADO : DR. ADAILTON CARLOS RODRIGUES
D E S P A C H O
O Regional negou provimento ao recurso ordinário da Reclamada,
sob o fundamento de que o Reclamante pode postular na inicial tanto
o adicional de insalubridade quanto o de periculosidade e que,
após constatarem laudopericial a existênciade laborem atividade
insalubree perigosa, oReclamantedeveráoptar por um dos adi-
cionais (fls. 51-55).
A Reclamada aponta, em seu recurso de revista violação do art.
193, 2º, da CLT, alegando inépcia da inicial, ao fundamento de que
o Reclamante nãopode fazer pedidocumulativo dos adicionaisde
insalubridade e depericulosidade, mas deverá optardesde a inicial
por um (fls. 57-61).
O Presidente do 2º Regional trancou o recurso de revista interposto
pela Reclamada, com supedâneo no art. 896 da CLT (fl. 64).
Em seu agravo de instrumento, a Reclamada alega que seu recurso
de revista reunia as condições de processamento (fls. 2-6).
O recurso é tempestivo (fls. 2 e 65), tem representação regular (fls.
7 e 13) e foram trasladas as peças esseciais à sua formação.
Não merece reparos o despacho-agravado.
O art. 193,§ 2º, da CLT, limita-se aconsignarque o Reclamante
poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja
devido, sem contudo, determinar o momento em que ele deverá fazer
tal opção. Assimsendo, a matéria é de cunho nitidamente in-
t e r p re t a t i v a , só podendoser processadoo recursode revistapela
demonstraçãode dissensopretoriano, ônusdo qual não sedesin-
cumbiu a Reclamada, visto que o único aresto colacionado é oriundo
de Turma do TST, hipótese não amparada pelo art. 896 da CLT.
Cabe ressaltarque o Tribunal a quo não extrapolou abarreira da
razoabilidadeinterpretativado art. 193 da CLT. O recursoencontra
óbice na Súmula nº 221 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 555, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 221 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-810300/01.2TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: MARIA DE FÁTIMA VIEIRA PEREIRA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE GOMES CASTRO
AGRAVADA: COMPANHIA F ABRICADORA DE PEÇAS - CO-
FA P 

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA ESTIVALETI LEO
D E S P A C H O
O 2º Regional negouprovimento ao recurso ordinárioda Recla-
mante, sob o fundamento de que o simples fato de a Empresa possuir
os telefones doReclamante ou mesmo derealizar chamadas não
caracteriza s o b re a v i s o , mormente nocaso dosautos emque não
ficou demonstrada a obrigatoriedade de ficar de sobreaviso ou de
plantão (fls. 222-226).
A Reclamante interpôs recurso de revista lastreado em dissenso
pretoriano, alegando que tanto a prova testemunhal quanto docu-
mental demonstraram queela permaneciade sobreaviso.Colaciona
arestos para o embate de teses (fls. 228-245).
O Presidente do 2º Regional trancou o recurso de revista interposto
pela Reclamada, com supedâneo naSúmula nº 296 do TST (fl.
249).
Em seu agravo de instrumento a Reclamante alega que seu recurso
de revista reunia as condições de processamento (fls. 254-255).
O recurso é tempestivo (fls. 250 e 252), tem representação regular
(fl. 247) e foi processado nos autos principais.
Não merece reparos o despacho-agravado.
O recursode revistafoi interposto visandoa demonstraro dissenso
p re t o r i a n o , com supedâneo no art. 896, "a", da CLT.

Ocorre que osarestos colacionadosnão servemao fim colimado,
porquanto,não obstanteterem sido transcritosno arrazoadoda re-
vista, a Reclamante não indicou a fonte oficial de publicação ou
re p o s i t ório autorizado, não atendendo, assim, às exigências da Sú-
mula nº 337 do TST.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 555, caput, do
CPC, denego seguimento ao agravode instrumento, emface do
óbice da Súmula nº 337 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-810.939/2001.1 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS
DE TELEMÁTICA S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO EUGÊNIO DA SILVA
A G R AVA D O : FRANCISCO FRUTUOSO DA SILVA
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ PEREIRA
D E S P A C H O
O Regional reconheceua existênciade relação deemprego entreas
partes e determinou a remessa dos autos à instância de origem para a
prolação de decisão quanto ao mérito, como entender de direito.
Trata a hipótese dos autosde decisão interlocutória, irrecorrível de
imediato, a teordo Enunciado nº 214 daSúmula da Jurisprudência
desta Corte, in verbis: "As decisões interlocutórias,na Justiça do
Trabalho, só são recorríveis de imediato, quando terminativas do
feito, podendo ser impugnadas na oportunidade da interposição de
recurso contra decisão definitiva, salvo quando proferidas em acórdão
sujeito a recurso para o mesmo Tribunal".
Ante o exposto, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-811002/01.0 TRT - 23ª REGIÃO
AGRAVANTE: SHELL BRASIL S.A

ADVOGADO : DR. ORLANDO CAMPOS BALERONI
AGRAVADO : FRANZ ROBERT DA SILVA CORRÊA

ADVOGADO : DR. VICENTE RODRIGUES CUNHA
D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-7) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferido pelo Juiz Presidente do 23º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
suporte na Súmula nº 221 do TST (fls. 65-67).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
recurso ordinário não veio compor o apelo. Ressalte-se, ainda, que
não há, nosautos,qualquer outrapeça recursalque permita aferira
tempestividade do recurso trancado.
A peça éessencial para possibilitar, caso providoo presente agravo
de instrumento, o imediato julgamento do recurso denegado (IN
16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da CLT), sendo certo que cumpre
à parte recorrente providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão a conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do
T S T.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-811.486/2001.2TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REINALDO BABETO
ADVOGADO : DR. JANIO LUIZ PARRA
A G R AVA D O S : CONSTRUHAB COMERCIAL E CONS-

TRUTORA LTDA. E OUTRO
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO HERMENEGILDO BA-

GAROLLO
A G R AVA D O : SAHUARA COMÉRCIO DEMÁQUINAS

E EQUIPAMENT OS INDUSTRIAIS
LT D A . 

ADVOGADO : DR. OTONIEL DE MELO GUIMARÃES
D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 2ª Região denegou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo reclamante, com fundamento no Enunciado nº
218 do TST.
Inconformado,o demandanteoferta agravo de instrumento,susten-
tando que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Verifica-se nos autos que as peças apresentadas em cópia reprográfica
carecem da devida autenticação, em contravenção ao disposto no art.
830 daCLT, corroboradopelo item IX da InstruçãoNormativa nº
16/99 do TST, inabilitando a apreciação do pleito.

Cabe salientar que, à luz do inciso X da referida instrução normativa:
"Cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST, os arts.830 e897, §5º, da CLT e a Instrução
Normativa nº16/99 doTST, denego seguimentoao agravode ins-
trumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-811.487/2001.6TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-
MENT O DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI
A G R AVA D O : ROBERTO DINIZ
ADVOGADA : DRA. CARMEM CECÍLIA GASPAR

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 2ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que não configurada a
exceção prevista no § 2º do art. 896 da CLT.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-811859/01.1 TRT - 23ª REGIÃO
AGRAVANTE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
AOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CA-
PA F 

ADVOGADO : DR. ORLANDO CAMPOS BALERONI

AGRAVADO : DAVINO VICENTE DA SIL VA

ADVOGADO : DR. ISRAEL ANIBAL SILVA

D E S P A C H O
O presente agravode instrumento (fls. 2-6) foiinterposto pela Re-
clamada contra o despacho proferido pelo Juiz Presidente do 23º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
suporte na Súmula nº 297 do TST (fls. 68-70).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
recurso ordinário não veio compor o apelo. Ressalte-se, ainda, que
não há, nosautos,qualquer outrapeça recursalque permita aferira
tempestividade do recurso trancado.
A peça éessencial para possibilitar, caso providoo presente agravo
de instrumento, o imediato julgamento do recurso denegado (IN
16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da CLT), sendo certo que cumpre
à parte recorrente providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão a conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do
T S T.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-AIRR-811860/01.3 TRT - 23ª REGIÃO
AGRAVANTE: BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. ROMEU DE AQUINO NUNES

AGRAVADO : DAVINO VICENTE DA SIL VA

ADVOGADO : DR. ISRAEL ANIBAL SILVA
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D E S P A C H O
O presente agravo de instrumento (fls. 2-8) foi interposto pelo Re-
clamado contra o despacho proferido pelo Juiz Presidente do 23º
Regional, que denegou processamento ao seu recurso de revista, com
suporte na Súmula nº 297 do TST (fls. 77-80).
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez que a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional proferido em
recurso ordinário não veio compor o apelo. Ressalte-se, ainda, que
não há, nosautos,qualquer outrapeça recursalque permita aferira
tempestividade do recurso trancado.
A peça éessencial para possibilitar, caso providoo presente agravo
de instrumento, o imediato julgamento do recurso denegado (IN
16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da CLT), sendo certo que cumpre
à parte recorrente providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão a conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do
T S T.
Assim sendo, nego seguimento ao agravo de instrumento, por inad-
missível, com fundamento nos arts. 557, caput, do CPC e 897, § 5º,
da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.018/2001.2TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PLÁSTICOS DO PARANÁ LTDA.
ADVOGADO : DR. FABIANO SILVEIRA ABAGGE
A G R AVA D O : ODAIR RIBEIRO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. NIVALDO MIGLIOZZI
D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 9ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra o
óbice no art. 896 da CLT e no Enunciado nº 337/TST.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.020/2001.8TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : GUARDIAN SEGURANÇA E VIGILÂN-
CIA L TDA.

ADVOGADO : DR. NEY PATARO PACOBAHYBA
A G R AVA D O : WANDERLEY ANDRÉ
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO SOARES M. E

SOUZA
D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 1ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra o
óbice no Enunciado nº 221/TST.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.022/2001.5TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CONSTRUTORA ALMEIDA LTDA.
ADVOGADO : DR. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA
A G R AVA D O : JOSÉ WALTER DE MIRANDA SOARES
ADVOGADO : DR. WEBER SILVEIRA

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 3ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela executada, porque não preenchido o requisito
do § 2º do art. 896 da CLT.
Inconformada, a executada oferta agravo de instrumento, sustentando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Colhe-se dos autos que as peças, apresentadas em cópia reprográfica
carecem da devida autenticação, em contravenção ao disposto no art.
830 da CLT, c/c o art. 365, inciso II, do CPC, corroborado pelo item
IX da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, inabilitando a apreciação
do pleito por aplicação subsidiária do § 1º do art. 544 do CPC.
Assim, caberiaà agravante acorreta formação doagravo, proce-
dimento de sua exclusiva responsabilidade, em face das determi-
nações contidasno art. 897, §5º, da CLT e nos incisos I eIII da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST.
Saliente-se, por oportuno, que, à luz do inciso X da referida instrução
normativa, "cumpre às partes providenciar a correta formação do
instrumento, não comportando a omissão em conversão em diligência
para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e os arts. 830 da CLT, denego seguimento ao
agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.024/2001.2TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JESUS EDSON FRANCO (ESPÓLIO DE)
ADVOGADO : DR. MARCELO FONSECA DA SILVA
A G R AVA D O : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. CARMELUCE CAMPOS DE AZE-

VEDO
A G R AVA D A : RMJ CONSTRUTORA LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIEIRA COIM-

BRA
A G R AVA D O : SANTER PROMOTORA DE VENDAS

LT D A . 

D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 3ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pelo reclamante, sustentando que a discussão dos
autos se encontra superada pela Orientação Jurisprudencial nº 191 da
SDI-1 do TST, atraindo a incidência do Enunciado nº 333/TST, c/c o
§ 4º do art. 896 da CLT.
Inconformado, o demandante oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia do recurso de revista. Frise-se que a aludida
peça é de traslado obrigatório, segundo o dispositivo consolidado em
foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.025/2001.6TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ELEGANCE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : DR. MARCIUS ALEXANDRE SIMÕES
DIAS

A G R AVA D A : ALESSANDRA RAMOS DE LACERDA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE PRADO BECHELA-

NE

D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 3ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo se encontra
desfundamentado.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.

O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.026/2001.0TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉ ADRIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. RONALDO LIMA DE CARVALHO
A G R AVA D O : S.A. O ESTADO DE MINAS
ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

D E S P A C H O
O presidente doTRT da 3ª Região negou seguimentoao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra
óbice no Enunciado nº 126/TST.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 7 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.027/2001.3TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO
BRASIL L TDA.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PI-
NHEIRO

A G R AVA D A : MARIA DE JESUS LOPES GENEROSO
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES

D E S P A C H O
Inconformadacom o despacho doPresidentedo TRT da 3ªRegião
que negouseguimento aoseurecursode revista, areclamadaoferta
agravo de instrumento, sustentando que logrou demonstrar a higidez
das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe faltam ascópias da procuraçãodo agravado,da decisão
agravada e da respectiva intimação, da petição do recurso de revista,
do despacho denegatório e da respectiva certidão de publicação.
Não é demais lembrar que asaludidas peças são detraslado obri-
gatório, segundo o dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator
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PROC. NºTST-AIRR-812.031/2001.6 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : JOSÉGERALDO DE ALVARENGA (ES-
PÓLIO DE)

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA MARIA LEOCÁDIO
A G R AVA D A : ALFREDINA PEDRO SANTOS SILVA
ADVOGADA : DRA. LUZA MARIA DO AMARAL

D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 3ª Regiãonegouseguimentoao recursode
revista interposto pelo reclamante, sustentando que a advogada subs-
critora do apelo, Dra. Flávia Maria Leocádio, não possui poderes de
representação nos autos.
Inconformado, o demandante oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Colhe-sedos autos queas peçasapresentadas emcópia reprográfica
carecem da devida autenticação, em contravenção ao disposto no art.
830 da CLT, c/c o art. 365, inciso III, do CPC, corroborado pelo item
IX da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, inabilitando a apreciação
do pleito por aplicação subsidiária do § 1º do art. 544 do CPC.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Cabesalientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessa forma, louvando-me no art. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78, V,
do RI/TST, o art. 830 daCLT e a InstruçãoNormativa nº16/99,
denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 8 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.143/2001.3TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA
JOÃO DE DEUS

ADVOGADA : DRA. CHRISTIANE CORREIA DA RO-
CHA

A G R AVA D O : MANOEL DIONÍSIO BARBOSA
ADVOGADO : DR. FRANCISCO PETRÔNIO

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 19ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra o
óbice no § 2º do art. 896 da CLT e no Enunciado nº 266/TST.
Inconformada, a demandada oferta agravo de instrumento, aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludidapeça é detraslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberia à parte o seu correto traslado, procedimento de sua
exclusiva responsabilidade, emface das determinações contidasno
art. 897, §5º, da CLT e nos incs.I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partes providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-AIRR-812530/01.0TRT - 2ª REGIÃO
AGRAVANTE: JORGE DIAS

ADVOGADO : DR. HUMBERTO BENITO VIVIANI

AGRAVADA: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. -
TELESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-
NO

D E S P A C H O
O Tribunal a quo negou provimento ao recurso ordináriodo Re-
clamante,sob o fundamentode quenão há normaregulamentadora
que apoie sua pretensão, vistoque o benefício de complementação
de aposentadoria, criado à épocada transformação daantiga Cia
Telefônica Brasileira paraa Telesp,visou a um incentivo à apo-
sentadoria de empregados aposentáveis até 15/12/71com pror-
rogação até31/12/72, não alcançando oReclamante, quesó foi
jubilado em 1996 (fls. 361-363).

A revista do Reclamante veio calcada em contrariedade às Súmulas
nºs 51, 97 e 288 do TST e em dissensopretoriano,sob osfun-
damentos de que:
a) o benefício de complementação de aposentadoria fora criado
para todos os empregados; e
b) a supressãodo benefício só poderiaalcançar osempregados
contratados posteriormente (fls. 365-369).
A Presidência do 2º Regional trancou a revista do Reclamante com
supedâneo na Súmula nº 296 do TST (fl. 370).
Não merece reparos o despacho-agravado.
Quanto à alegaçãode que o benefício fora criado para alcançar
todos os empregados da Reclamada, a pretensão do Reclamante
encontra óbice na Súmula nº 126 do TST, porquanto a verificação da
abrangência da referida norma criadora da complementação de apo-
sentadoria implicaria o revolvimento do conjunto probatório.
Por outro lado, a decisãoregional está lastreada na interpretação
da referida norma, só podendo sercombatidapor intermédioda
demonstraçãode dissensopretoriano, ônusdo qual não sedesin-
cumbiu o Reclamante, visto que nenhum dos arestos colacionados foi
prolatado conforme a norma em comento, sendo, portanto, inespe-
cíficos à luz da Súmula nº 296 do TST.
Ademais, se a norma criadora da complementação de aposen-
tadoria se cingia aos empregados aposentáveis até31/12/72 e o
Reclamante sófoi jubilado em 1996, como consignadopelo Tri-
bunal a quo, não há como vislumbrar contrariedadecom à Sú-
mulas nºs 51, 97 e 288 do TST, que não abordam a mesma situação
fática da dos autos.
Assim sendo, com lastro nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimento ao agravo de instrumento, em face do
óbice das Súmulas nºs 126 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.723/2001.7TRT - 23ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CRBS S.A. - FILIAL CUIABANA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS V.V. MARCON-

DES
A G R AVA D O : DONALDO GOMES BEZERRA
ADVOGADO : DR. BERARDO GOMES

D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 23ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interpostopela reclamada, sustentandoque estãoausentesos
pressupostos de admissibilidade previstos no art. 896 da CLT.
Inconformada,a demandadaoferta agravode instrumento,aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludida peça éde traslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberiaà parte o seucorreto traslado,procedimentode sua
exclusiva responsabilidade, emface dasdeterminações contidasno
art. 897, §5º, daCLT e nosincs. I e III da Instrução Normativanº
16/99.
Vale salientarque, àluz do inc. X da referidainstrução normativa,
"cumpre às partesprovidenciar acorreta formaçãodo instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-meno art. 896,§ 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-812.727/2001.1TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MASSA FALIDA DE "SIDERÚRGICA
CAJURUENSE LTDA."

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO RAIMUNDO DE OLIVEI-
RA MELO

A G R AVA D O : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-
LHO DA 3ª REGIÃO

PROCURADORA : DRA. ADVANE DE SOUZA MOREIRA

D E S P A C H O
O Presidentedo TRT da 3ª Regiãonegouseguimento aorecursode
revista interposto pela reclamada, sustentando que o apelo encontra o
óbice no § 2º do art. 896 da CLT e no Enunciado nº 266/TST.
Inconformada,a demandadaoferta agravode instrumento,aduzindo
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
O agravo não merece ser conhecido, porque sua instrumentação está
em desalinho com o que estabelece o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT,
pois lhe falta a cópia da certidão de publicação do acórdão regional,
o que impossibilita a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Frise-se quea aludida peça éde traslado obrigatório,segundo o
dispositivo consolidado em foco.
Assim, caberiaà parte o seucorreto traslado,procedimentode sua
exclusiva responsabilidade, emface dasdeterminações contidasno
art. 897, §5º, daCLT e nosincs. I e III da Instrução Normativanº
16/99.

Vale salientar que,à luz do inc. X da referida instruçãonormativa,
"cumpre às partesprovidenciara correta formaçãodo instrumento,
não comportando a omissão em conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais".
Dessaforma, louvando-meno art. 896, §5º, daCLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o art. 897, § 5º, da CLT, denego seguimento
ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 4 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-RR-474.075/98.0TRT - 4ª REGIÃO

RECORRENTE : SUMIKO ENDO
ADVOGADO : DR. LEANDRO PINTO DE CASTRO
RECORRIDO : CARLOS OTAVIANO RODRIGUES SA-

R A I VA 
ADVOGADO : DR. ORIGENES ALMEIDA DE ABREU

D E S P A C H O
Trata-se de recurso de revista por Sumiko Endo, terceiro embargante,
contra o v. acórdão de fls. 383/392, complementado pelo de fls.
407/409, exarado na fase de execução, que negou provimento ao seu
agravo de petição, mantendoa decisãode primeiro grauque de-
terminou a penhora sobre seus bens particulares, porque responsável
pelo débito resultante da relação de emprego, na qualidade de sócia
da reclamada.
Em suas razões de fls. 412/420, sustenta que se retirou da sociedade
reclamada em 1993, vendendo a integralidade das suas cotas sociais,
conforme alterações contratuais constantes dos autos e que na época
a reclamatória encontrava-sena fasede instrução,não tendoainda
sido julgada, oque afastapossível alegaçãode fraude.Argumenta
que, nos termos doartigo 568 do CPC, é aempresa reclamada que
deve responder pela presente execução, com seu acervo patrimonial,
ou os seus últimos sócios, porque responsáveis estes até o valor total
do capital social.Acrescenta que é o sucessorque responde por
dívidas originárias daempresareclamada,destacando queestacon-
tinua a operarnormalmente,dirigida e administradapor seusatuais
sócios. Assevera quehá decisão com transitoem julgado reconhe-
cendo a condição desucessorada reclamada pelaempresadeno-
minada Nair Lobato de Oliveira ME. Afirma que os elementos dos
autos revelam que houve sucessão de empresas e que, nesta hipótese,
o sucessor responde pelos créditos trabalhistas, ao teor dos artigos 10
e 448 da CLT. Aduz que havendo sucessora,em plenofunciona-
mento, esta deveresponder pelos débitos da empresa,não se jus-
tificando a execução paralela de bensde sócia, que seretirou re-
gularmente da sociedade. Diz violado o artigo 5º, II e LIV, da Cons-
tituição Federal de 1988. Por fim, invoca a impenhorabilidade dos
bens objeto da contrição, com fulcro no artigo 649, II, do CPC.
Recebido o recurso pelo despacho de fl. 422, não foram apresentadas
contra-razões.
A revista, embora tempestiva (fls. 410/412) e subscrita por advogado
habilitado nos autos (fl. 202), não merece conhecimento.
Segundo odisposto no§ 4º do art. 896da CLT, com aredação em
vigor à data dainterposição dorecurso, eno Enunciadonº 266do
TST, na fase deexecução orecurso derevista sóse viabiliza na
hipótese de ofensa direta à Constituição Federal.
Assim, afasta-se, depronto, suaadmissibilidade pordivergênciaju-
risprudencial e ofensa de lei.
Tampouco se verifica, no caso, afronta direta aos incisos II e LIV do
art. 5º da Constituição Federal/88.s
Consoante se extraida respectiva ementa, firmou oacórdão do Re-
gional o entendimento de que:
"A embargante é a responsável direta pelos créditos do autor, já que
integravaa sociedadequandoele trabalhava, tendo,inclusive, com-
parecidoem todasas audiências, nacondiçãode sócia-gerenteda
reclamada. Nesta condição, impende rejeitar o pedido para que seja
excluída da lide." (fl. 383).
Destacou a Corte Regional que, embora os documentos dos autos
noticiem a continuidade da existência da empresa reclamada, não foi
ela encontrada em nenhuma diligência realizada por diversos Oficiais
de Justiça que atuaram no feito. Igualmente, após esclarecer sobre as
várias alterações sociais que ocorreram na Makitasul Assistência Téc-
nica Ltda., empresa naqual laborou o reclamante, concluiuque os
documentos trazidos aos autos não noticiam que tenha sido desfeita,
mas sim vendida pela embargante/agravante, Sumiko Endo. Afastou a
pretensão desta de se ver eximida da obrigação em relação ao crédito
trabalhista doautor, "o qual montaà épocaem quefoi seu em-
pregado, mormente porque do recibo salarial da fl. 283 se constata
que, quando davenda daempresa,a agravanteSumiko secom-
prometeu, comos compradores,a saldardívidas sociaise fiscais
contraídasno períodoem queintegrou asociedade" (fls.386/387).
Registrou,ainda, que osbens da sociedade jáforam executados,
tendo sido apurado valor em muito inferior ao valor da dívida, razão
pela qualmanteve aagravante no pólopassivo daexecução, res-
pondendo com seus bens particulares, após destacar que ela tem mais
solvabilidade do que o próprio empreendimento econômico, em suas
características atuais. Com estes fundamentos, concluiu pela inexis-
tência de afronta aos artigos 649, 588 e 596 do CPC.
Como se vê, o Regional decidiu a questão com base, exclusivamente,
na legislação infraconstitucional, hipótese que não se insere, portanto,
na previsão do § 4º do artigo 896 do TST.
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Acrescente-se,ainda, que,em relaçãoao inciso II do artigo 5º da
Constituição Federal, indicado como violado que contempla o prin-
cípio da legalidade, quedeve emanar deum poderlegítimo, pres-
suposto basilar do Estado Democrático de Direito e, portanto, ar-
cabouço do ordenamento jurídico, o Supremo Tribunal Federal, em
voto do douto ministro Marco Aurélio, veio de proclamar a im-
possibilidade fática de sua violação literal e direta (AG-AI-157.990-1-
SP, DJU 12.5.95, p. 12.996).
Realmente, a lesão ao referido dispositivo depende de ofensa à norma
infraconstitucional,de forma que, somenteapós caracterizadaesta
última, pode-se, indireta e reflexivamente, concluir que aquela igual-
mente foi desrespeitada. São as normas infraconstitucionais que via-
bilizam referido preceito constitucional, emprestando-lhe efetiva ope-
ratividade no mundo jurídico.
No que diz respeito aoinciso LIV do artigo 5º, nãose invocou
qualquer vício de procedimento atentatório ao devido processo legal,
mas violação reflexa, em face da inobservância do disposto no artigo
596 do CPC, o que não autoriza o processamento do recurso de
revista, diante dos expressos termos do artigo 896, § 4º, da CLT, bem
como da jurisprudência consolidada no Enunciado nº 266 do TST, no
sentido deque, emprocesso deexecução, sóé cabívela revista
quando houver ofensa direta e literal a dispositivo constitucional.
Com estes fundamentose fulcro no § 2º do art. 896 da CLT e
Enunciadonº 266 do TST, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de
revista.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 2002.
MIL TON DE MOURA FRANÇA
Ministr o Relator

PROC. NºTST-RR-369697/97.9 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: LUIZ CARLOS ALBER TO DE OLIVEIRA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O

RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Discute-se o direito ao adicional de produtividade nos anos de 1993
a 1995 fundado nosacordoscoletivosde trabalho entãovigentes.O
10º Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos
Reclamantes, consignando que os Acordos Coletivos de Trabalho da
respectiva categoria profissional dos Autores, celebrado com a Re-
clamada, previram o pagamento doadicional de produtividade,
mas nãofixaram termo inicial para tanto,e as condições esta-
belecidas para esse pagamento não chegaram a ser implementadas
(fls. 294-301).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale na violação dos arts.85 e 120 do
Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição da República
(fls. 317-329).
Admitido o apelo (fl. 334),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 336-
342), tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso étempestivo e tem representação regular (fl. 12), com
custas recolhidas (fl. 250v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista não ensejaprosseguimento por divergência jurispruden-
cial, antea constataçãode que o arestoelencado paraconfrontode
teses (fl. 238) é inespecífico, vez que cuida de hipótese diversa, isto
é, direito à gratificação denominada "girafão" concedida pela Usi-
minas.De outro lado, o recursonão se viabilizapela alínea "c"do
permissivo consolidado, haja vista que a argüição de ofensa aos arts.
120 do Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna não
se evidencia. Com efeito, a discussão gira em tornodo direito ao
adicional de produtividade referente aos anos de 1993 a 1995 previsto
nos Acordos Coletivosacostados aos autos e nosquais restou pac-
tuado o cumprimentode condições pela Telebrás,visando à im-
plementaçãodo pagamentodo adicional emdestaque.Destafeita, a
pretensão dos Autores consiste em conferir eficácia plena a norma de
caráter programático, transmutando uma obrigação de fazer em
obrigação de dar. Ora, in casu o Regional apenas interpretou a
cláusula normativae, nessemister, não negou validade aos ins-
trumentos normativos, nem tampouco deixou de reconhecer direito
adquirido ao concluir que a hipótese é de expectativa de direito.
Logo, infundada a alegação de afronta aos arts. 120 do Código Civil,
5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna. Incidemna hipótese as
Súmulas nºs 221 e 296 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista ante o óbice das Súmulas nºs
221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-383790/97.5TRT - 4ª REGIÃO
RECORRENTE: JANINA MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS MA-
CHADO

RECORRENTE:SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. WANDERLEI FERNANDES DOS
S A N TO S

RECORRIDOS : OS MESMOS
D E S P A C H O
O 4º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário do Re-
clamado, para excluir da condenação a determinação de re e n q u a -
dramento da Reclamante, mesmo verificado o desvio funcional,
porquanto o Reclamado, empresa pública federal, submete-se às dis-
posições do art. 37, I e II, da Constituição Federal. Nesse compasso,
a Corte Colegiada deferiu apenas as diferenças salariais do período do
desvio de função (fls. 138-141).
Inconformada,a Reclamante interpõe recurso de revista, arrimado
em divergência jurisprudenciale emviolação dedispositivos delei,
sustentando o direito ao re e n q u a d r a m e n t o , ante a ocorrência de
desvio funcional (fls. 144-153).
Outrossim, o Reclamado interpõe recurso de revista, calcado em
divergência jurisprudencial e em afronta a comandos de lei, alegando
que, não havendo direito ao reenquadramento, não há que se falar em
direito às diferenças salariais (fls. 161-166).
Admitidos os apelos (fls. 171-174), mereceram razões de contra-
ri edade recíprocas (fls. 177-181 e 183-190), não tendo os autos sido
remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em razão dos termos da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Examinando o recurso de revista da Reclamante, tem-se que ele é
tempestivo e tem representação regular (fls. 10 e 154), não tendo a
Demandante sido condenada emcustas processuais. Reúne, assim,
todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recur-
so.
No que concerne ao re e n q u a d r a m e n t o , a revista não prospera, haja
vista que adecisão regional espelha fielmenteo entendimento pa-
cificado no TST, na forma da Orientação Jurisprudencial nº 125 da
SBDI-1, segundo oqual o simples desvio defunção do empregado,
quando existente quadro de carreira, não gera direito ao enquadra-
mento na função, masapenasàs diferenças salariaisdo período.
Assim sendo, atingido o escopo dorecurso revisional, que é a uni-
formização da jurisprudência nas Cortes Trabalhistas, não se cogita de
divergência jurisprudencialespecífica, tampoucode violaçãode dis-
positivos legais. Impera,pois, o óbice do Enunciadonº 333 do
T S T.
Ante as considerações feitasacerca do recursode revistada Re-
clamante, o exame do apelo do Reclamado resta p re j u d i c a d o . 
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimentoao recursode revistada Reclamante,
ante oóbice do Enunciado nº333 do TST, restandoprejudicada a
análise do recurso de revista do Reclamado.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/mp/ca

PROC. NºTST-RR-369697/97.9 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: LUIZ CARLOS ALBER TO DE OLIVEIRA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O

RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Discute-se o direito ao adicional de produtividade nos anos de 1993
a 1995 fundado nosacordoscoletivosde trabalho entãovigentes.O
10º Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos
Reclamantes, consignando que os Acordos Coletivos de Trabalho da
respectiva categoria profissional dos Autores, celebrado com a Re-
clamada, previram o pagamento doadicional de produtividade,
mas nãofixaram termo inicial para tanto,e as condições esta-
belecidas para esse pagamento não chegaram a ser implementadas
(fls. 294-301).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale na violação dos arts.85 e 120 do
Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição da República
(fls. 317-329).
Admitido o apelo (fl. 334),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 336-
342), tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso étempestivo e tem representação regular (fl. 12), com
custas recolhidas (fl. 250v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.

A revista não ensejaprosseguimento por divergência jurispruden-
cial, antea constataçãode que o arestoelencado paraconfrontode
teses (fl. 238) é inespecífico, vez que cuida de hipótese diversa, isto
é, direito à gratificação denominada "girafão" concedida pela Usi-
minas.De outro lado, o recursonão se viabilizapela alínea "c"do
permissivo consolidado, haja vista que a argüição de ofensa aos arts.
120 do Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna não
se evidencia. Com efeito, a discussão gira em tornodo direito ao
adicional de produtividade referente aos anos de 1993 a 1995 previsto
nos Acordos Coletivosacostados aos autos e nosquais restou pac-
tuado o cumprimentode condições pela Telebrás,visando à im-
plementaçãodo pagamentodo adicional emdestaque.Destafeita, a
pretensão dos Autores consiste em conferir eficácia plena a norma de
caráter programático, transmutando uma obrigação de fazer em
obrigação de dar. Ora, in casu o Regional apenas interpretou a
cláusula normativae, nessemister, não negou validade aos ins-
trumentos normativos, nem tampouco deixou de reconhecer direito
adquirido ao concluir que a hipótese é de expectativa de direito.
Logo, infundada a alegação de afronta aos arts. 120 do Código Civil,
5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna. Incidemna hipótese as
Súmulas nºs 221 e 296 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista ante o óbice das Súmulas nºs
221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 

PROC. NºTST-RR-383790/97.5TRT - 4ª REGIÃO
RECORRENTE: JANINA MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS MA-
CHADO

RECORRENTE:SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO
DE DADOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. WANDERLEI FERNANDES DOS
S A N TO S

RECORRIDOS : OS MESMOS
D E S P A C H O
O 4º Regional deu provimento parcial ao recurso ordinário do Re-
clamado, para excluir da condenação a determinação de re e n q u a -
dramento da Reclamante, mesmo verificado o desvio funcional,
porquanto o Reclamado, empresa pública federal, submete-se às dis-
posições do art. 37, I e II, da Constituição Federal. Nesse compasso,
a Corte Colegiada deferiu apenas as diferenças salariais do período do
desvio de função (fls. 138-141).
Inconformada,a Reclamante interpõe recurso de revista, arrimado
em divergência jurisprudenciale emviolação dedispositivos delei,
sustentando o direito ao re e n q u a d r a m e n t o , ante a ocorrência de
desvio funcional (fls. 144-153).
Outrossim, o Reclamado interpõe recurso de revista, calcado em
divergência jurisprudencial e em afronta a comandos de lei, alegando
que, não havendo direito ao reenquadramento, não há que se falar em
direito às diferenças salariais (fls. 161-166).
Admitidos os apelos (fls. 171-174), mereceram razões de contra-
ri edade recíprocas (fls. 177-181 e 183-190), não tendo os autos sido
remetidos ao Ministério Público do Trabalho, em razão dos termos da
Resolução Administrativa nº 322/96 do TST.
Examinando o recurso de revista da Reclamante, tem-se que ele é
tempestivo e tem representação regular (fls. 10 e 154), não tendo a
Demandante sido condenada emcustas processuais. Reúne, assim,
todos os pressupostos de admissibilidade comuns a qualquer recur-
so.
No que concerne ao re e n q u a d r a m e n t o , a revista não prospera, haja
vista que adecisão regional espelha fielmenteo entendimento pa-
cificado no TST, na forma da Orientação Jurisprudencial nº 125 da
SBDI-1, segundo oqual o simples desvio defunção do empregado,
quando existente quadro de carreira, não gera direito ao enquadra-
mento na função, masapenasàs diferenças salariaisdo período.
Assim sendo, atingido o escopo dorecurso revisional, que é a uni-
formização da jurisprudência nas Cortes Trabalhistas, não se cogita de
divergência jurisprudencialespecífica, tampoucode violaçãode dis-
positivos legais. Impera,pois, o óbice do Enunciadonº 333 do
T S T.
Ante as considerações feitasacerca do recursode revistada Re-
clamante, o exame do apelo do Reclamado resta p re j u d i c a d o . 
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 896, § 5º, da CLT e 557, caput,
do CPC, denego seguimentoao recursode revistada Reclamante,
ante oóbice do Enunciado nº333 do TST, restandoprejudicada a
análise do recurso de revista do Reclamado.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/mp/ca
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PROC. NºTST-RR-389947/97.7 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: GERALDO CORNÉLIO LABRE E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O
RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
D E S P A C H O
Discute-se a respeito do direito ao reajuste quadrimestral de salário
previsto em norma coletiva em contrapartida a mudanças na política
salarial. O10º Regionalnegou provimentoao recursoordinário in-
terposto pelos Reclamantes, afirmando a inexistência de direito ad-
quirido à percepção de reajuste salarial previsto em acordo coletivo
de trabalho em que o lapso temporal para a concretude de tal direito
foi alterado por lei superveniente de política econômica (fls.402-
412).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale naviolação dos arts. 6º daLICC, 5º,
XXXVI e 7º, XXVI, da Constituição da República (fls. 414-425).
Admitido o apelo (fl. 430),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 434-
438), tendo sido dispensada aremessa dosautos ao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso é tempestivo, tem representação regular (fl. 16), com
custas recolhidas (fl. 367v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
Esta Corte Superior, mediante inúmeros julgados, vem decidindo que
a cláusula do Acordo Coletivo de Trabalho de 1993/1994, celebrado
entre a categoria profissional dos Reclamantes e a Reclamada, e por
meio da qual foi instituído o reajuste quadrimestral de salário, não
mais existia validamente no mundo jurídico, visto que, antes mesmo
de implementadasas condiçõespara o mencionado reajuste,foi in-
troduzida, com o advento da MP 434/94, posteriormente convertida
na Lei nº 8.880/94, nova políticasalarial, circunstânciaque gerou
apenas expectativa de direito ao reajuste pactuado. Nesse sentido
são os seguintes julgados: RR-378843/97, Relator Min. João Oreste
Dalazen, in DJ de 26/10/01; RR-392094/97, Relator Min. Gelson de
Azevedo, in DJ de 22/06/01; RR-405108/97, Relator Juiz Convocado
Carlos Francisco Berardo, in DJ de 23/03/01; RR-385634/97, Re-
lator Juíza Convocada Deoclécia Amorelli Dias, in DJ de 07/12/00.
Sendo assim, arevista esbarra no óbice da Súmula nº 333 do
TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denegoseguimento à revista anteo óbiceda Súmula 333
do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/lo/hz

PROC. NºTST-RR-369697/97.9 TRT - 10ª REGIÃO
RECORRENTES: LUIZ CARLOS ALBER TO DE OLIVEIRA E
OUTROS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOT O
RECORRIDA: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A -
TELEBRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
D E S P A C H O
Discute-se o direito ao adicional de produtividade nos anos de 1993
a 1995 fundado nosacordoscoletivosde trabalho entãovigentes.O
10º Regional negou provimento ao recurso ordinário interposto pelos
Reclamantes, consignando que os Acordos Coletivos de Trabalho da
respectiva categoria profissional dos Autores, celebrado com a Re-
clamada, previram o pagamento doadicional de produtividade,
mas nãofixaram termo inicial para tanto,e as condições esta-
belecidas para esse pagamento não chegaram a ser implementadas
(fls. 294-301).
Inconformados, os Autores interpõem recurso de revista arrimado em
divergência jurisprudenciale na violação dos arts.85 e 120 do
Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Constituição da República
(fls. 317-329).
Admitido o apelo (fl. 334),a Recorrida contra-arrazoou (fls. 336-
342), tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso étempestivo e tem representação regular (fl. 12), com
custas recolhidas (fl. 250v). Reúne, pois, todos os pressupostos de
admissibilidade comuns a qualquer recurso.
A revista não ensejaprosseguimento por divergência jurispruden-
cial, antea constataçãode que o arestoelencado paraconfrontode
teses (fl. 238) é inespecífico, vez que cuida de hipótese diversa, isto
é, direito à gratificação denominada "girafão" concedida pela Usi-
minas.De outro lado, o recursonão se viabilizapela alínea "c"do
permissivo consolidado, haja vista que a argüição de ofensa aos arts.
120 do Código Civil, 5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna não
se evidencia. Com efeito, a discussão gira em tornodo direito ao
adicional de produtividade referente aos anos de 1993 a 1995 previsto
nos Acordos Coletivosacostados aos autos e nosquais restou pac-
tuado o cumprimentode condições pela Telebrás,visando à im-
plementaçãodo pagamentodo adicional emdestaque.Destafeita, a
pretensão dos Autores consiste em conferir eficácia plena a norma de

caráter programático, transmutando uma obrigação de fazer em
obrigação de dar. Ora, in casu o Regional apenas interpretou a
cláusula normativae, nessemister, não negou validade aos ins-
trumentos normativos, nem tampouco deixou de reconhecer direito
adquirido ao concluir que a hipótese é de expectativa de direito.
Logo, infundada a alegação de afronta aos arts. 120 do Código Civil,
5º, XXXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna. Incidemna hipótese as
Súmulas nºs 221 e 296 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento à revista ante o óbice das Súmulas nºs
221 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 5 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/lo/hz

PROC. NºTST-AIRR-744.531/2001.0 TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DR.ª MARIA MADALENA SELVATICI

B A LTA Z A R
A G R AVA D A : SILVIA CAROLINA DUARTE SARMEN-

TO DA S I LVA 
ADVOGADO : DR. FERNANDO COELHO MADEIRA

DE FREITAS
D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 17ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Estado do Espírito Santo, porque intempes-
tivo.
Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento, alegando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Com efeito, é emblemática a intempestividade do recurso de revista.
O acórdão regional foi publicado para ciência das partes no Diário
Oficial do TRT da 17ªRegião de 23/10/2000 (segunda-feira), con-
forme certidão de fl. 353; tendo o octício legal para a interposição do
apelo revisional iniciado no dia 24/10/2000 (terça-feira) e encerrado
em 8/11/2000 (quarta-feira), jácomputado o prazoem dobroa que
tem direito a Fazenda Pública (Decreto-Lei nº 779/69, inc. III).
Contudo, o apelo somente foi protocolado no dia 9/11/2000 (quinta-
feira), fora do prazo legal.
Assim, tornou-se inviávela apreciaçãodo mérito doagravo deins-
trumento, em face do disposto no item III da Instrução Normativa nº
16/99 do TST, in verbis: "O agravo não seráconhecidose o ins-
trumento não contiveras peças necessáriaspara o julgamentodo
recurso denegado, incluindo a cópiado respectivo arrazoado e da
comprovação de satisfação de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal" (destaque nosso).
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do
TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-744.531/2001.0 TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DR.ª MARIA MADALENA SELVATICI

B A LTA Z A R
A G R AVA D A : SILVIA CAROLINA DUARTE SARMEN-

TO DA SILVA
ADVOGADO : DR. FERNANDO COELHO MADEIRA

DE FREITAS
D E S P A C H O
O Presidente do TRT da 17ª Região negou seguimento ao recurso de
revista interposto pelo Estado do Espírito Santo, porque intempes-
tivo.
Inconformado, o reclamado interpõe agravo de instrumento, alegando
que logrou demonstrar a higidez das suas razões recursais.
Com efeito, é emblemática a intempestividade do recurso de revista.
O acórdão regional foi publicado para ciência das partes no Diário
Oficial do TRT da 17ªRegião de 23/10/2000 (segunda-feira), con-
forme certidão de fl. 353; tendo o octício legal para a interposição do
apelo revisional iniciado no dia 24/10/2000 (terça-feira) e encerrado
em 8/11/2000 (quarta-feira), jácomputado o prazoem dobroa que
tem direito a Fazenda Pública (Decreto-Lei nº 779/69, inc. III).
Contudo, o apelo somente foi protocolado no dia 9/11/2000 (quinta-
feira), fora do prazo legal.
Assim, tornou-se inviávela apreciaçãodo mérito doagravo deins-
trumento, em face do disposto no item III da Instrução Normativa nº
16/99 do TST, in verbis: "O agravo não seráconhecidose o ins-
trumento não contiveras peças necessáriaspara o julgamentodo
recurso denegado, incluindo a cópiado respectivo arrazoado e da
comprovação de satisfação de todos os pressupostos extrínsecos
do recurso principal" (destaque nosso).
Dessaforma, louvando-me noart. 896, § 5º, da CLT, c/c o art. 78,
inciso V, do RI/TST e o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do
TST, denego seguimento ao agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 6 de fevereiro de 2002.
MINISTRO BARROS LEVENHAGEN
Relator

PROC. NºTST-RR-400235/97.0 TRT - 6ª REGIÃO
RECORRENTE: USINA PEDROZA S/A

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-
C H WA N D E R

RECORRIDO : PÉRICLES WILLIAMS BEZERRA VILELA

ADVOGADA : DRA. IVANDETE MARIA DA SILVA

D E S P A C H O
O 6º Regional, apreciando o recurso ordinário interposto pela Re-
clamada, rejeitou a preliminar de nulidade por cerceamento de
defesa e, no mérito, negou-lhe provimento quantoaos efeitos da
Súmula nº 330 do TST e horas extras, ao fundamento de que:
a) a dispensa do interrogatório das partes, por tratar-se de faculdade
conferida pelo juiz na forma do art. 848 da CLT, não implica cer-
ceamento de defesa;
b) os efeitos da Súmula nº 330 do TST não afetam o deferimento de
parcelas não pagas quando da homologação da rescisão contratual,
visto que aeficácia liberatória alcançaunicamenteos títulos qui-
tados naquela oportunidade;
c) a prova testemunhal não deixou dúvidas quantoao labor rea-
lizado em sobrejornada (fls. 184-185).
Inconformada, aReclamada interpõe recurso derevista arrimado
em divergência jurisprudencial, discutindo as seguintes questões:
a) cerceamento de defesa;
b) o deferimento de parcelas constantes do recibo de quitação dado
sem ressalvas contraria a Súmula nº 330 do TST; e
inexiste prova convincente no sentido de que o Autor laborou em
jornada extraordinária (fls. 188-198).
Admitido o apelo (fl. 200), o Recorrido nãoapresentoucontra-ra-
zões, tendosido dispensada aremessa dos autosao Ministério
Público do Trabalho, por força da Resolução Administrativa nº
322/96 do TST.
O recurso é tempestivo, tem representação regular (fl. 133), en-
contrando-se devidamente preparado, com custas recolhidas (fl. 165)
e depósito recursal efetuado no valor remanescente da condenação
(fl. 199). Reúne,pois, todos ospressupostosde admissibilidadeco-
muns a qualquer recurso.
A revista não prospera quanto ao cerceamento de defesa, porquanto
os arestos elencados para confronto de teses mostram-se inespe-
cíficos. Assim é que o primeiro de fl. 191 e os de fl. 192 tratam de
nulidade processual ante o indeferimento de produção de prova e de
inquirição da parte contrária, contudonão aludem quetal proce-
dimento implicaem cerceamentode defesa. Osegundo, defl. 191,
não enfrenta a hipótese tal como dirimida pela Corte de origem, isto
é, que constitui faculdade do juiz dispensar o interrogatório das partes
na forma do art. 848 da CLT. A jurisprudênciaretratada nomen-
cionado julgado paradigma, em que pese aludir a cerceamento de
defesa, parte do pressuposto de que o juiz não pode impedir a parte
de ouvir o outro litigante, negando-lhe a possibilidadede obter a
confissão, hipótese bemdiversa. Incidência da Súmula nº 296 do
T S T. 
No que se refere aos efeitos da Súmula nº 330 do TST, a revista não
logra, igualmente, prosseguimento. Ora, não tendo o Regional ad-
mitido a existência deressalvas no recibo de quitação das verbas
rescisórias, não caracteriza contrariedade ao referido verbete sumular
o entendimento nosentido de que o deferimentode parcelas não
quitadas por ocasião da homologação da rescisão contratual não sofre
o óbice da indigitada Súmula 330. À hipótese, pois, incide a Súmula
nº 296 do TST.
O Regional, de outro lado, condenou a Reclamada no pagamento de
horas extras,por reputar comprovado, mediantedepoimento tes-
temunhal, a realização de trabalhoem sobrejornada. A alegação da
Recorrente, in casu, é de que o Reclamante não teria produzido prova
robusta e convincente de que faz jus às horas extras pleiteadas. Ora,
a assertiva da Recorrente atrai a questão para o campo dos fatos e das
provas, o que inviabiliza o prosseguimento da revista, no particular, a
teor da Súmula nº 126 do TST.
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, caput, do CPC e 896, § 5º,
da CLT, denego seguimento ao recurso com espeque nas Súmulas
nºs 126 e 296 do TST.
Publique-se.
Brasília, 1 de fevereiro de 2002.
IVES GANDRA MAR TINS FILHO
M i n i s t ro - R e l a t o r 
IGM/lo/hz

SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS COLETIVOS

D E S PA C H O S 

PROC. NºTST-ES-5.549/2002-000-00-00-0 TST

REQUERENTE : SINEPE - SINDICATO DOS E S TA B E L E C I -
MENT OS DE ENSINO DO NORDESTE MI-
NEIRO

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DEAL-
BUQUERQUE

REQUERIDO : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMI-
NISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DE
MINAS GERAIS - SAAE/MG
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D E S P A C H O
O Sindicato dosEstabelecimentosde Ensino doNordeste

Mineiro - SINEPE requer a concessão de efeito suspensivo ao recurso
ordinário interposto contra a sentença normativa proferida pelo e.
TRT da 3ª Região, nos autos do Dissídio Coletivo nº 10/2001.

São impugnadas as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA XXVI - ADICIONAL POR TEMPO DE

S E RV I Ç O 
"Quando o estabelecimento de ensino não pagar iguais ou

maiores adicionais por tempo de contratação,o Auxiliar de Ad-
ministração Escolar fará jus ao acréscimo dos seguintes percentuais:

1 - 3% (três por cento) daparte fixa do salário mensal
quandocompletarcinco anosde efetivoe ininterrupto exercíciono
estabelecimento.

2 - Respectivamente,substituição dopercentual previstono
inciso 1 por 7 (sete) , 12 (doze), 17 (dezessete), 22 (vinte e dois) e 27
(vinte e sete) porcento quandocompletarde efetivoe ininterrupto
exercício no mesmo estabelecimento, 10 (dez), 15 (quinze), 20 (vin-
te), 25 (vinte e cinco), 30 (trinta) ou mais anos.

Parágrafo Único - É garantido o benefício adquirido an-
teriormente peloAuxiliar de AdministraçãoEscolar até adata de
31/1/2001. A partirdesta data, o adicional seráregido pelo disposto
no caput e seus incisos" (fl. 21).

O adicional por tempo de serviço representa aumento in-
direto do salário, não podendo ser concedido mediante sentença nor-
mativa, sob penade extrapolação dopoder normativo destaJustiça
Especializada.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA XXXIX - BOLSA DE ESTUDO
"Próprio Estabelecimento- O estabelecimento deensino si-

tuado na base territorial do SINEPE/Nordeste reservará, em cada um
dos cursos quemantiver, o númerode vagascorrespondente a1%
(um por cento) dototal de alunosmatriculadosem 1º(primeiro) de
outubro,para concessãode gratuidadeparcial, com ônuspara aen-
tidade mantenedora, nas mensalidades escolares do auxiliar de ad-
ministração escolar por ele contratado, em caso de matrícula própria,
de seu cônjuge,de filho ou de dependenteassim consideradopela
legislação previdenciária.

§ 1º - A concessão da gratuidade obedecerá às seguintes
condições:

I - A gratuidadeparcial mínima de 50% (cinqüentapor
cento) e máximade 80% (oitenta porcento), novalor dasmen-
salidades,com atendimentoprioritário dos que,no ano anterior, já
usufruíam do benefício e concessão a novos candidatos se não estiver
esgotado o limite previsto no caput;

II - no ensino superior, em cada curso, não ultrapassar o total
de benefícios ovalor correspondente ao de 5(cinco) anuidades ou
equivalente, preenchidas as vagas em obediência à ordem cronológica
de apresentaçãodo respectivorequerimento dobenefícioe, se não
preenchido,no total, o limite previsto, as partesacordarão ore-
manejamento das vagas restantes;

III - para os cursos de pós-graduação ou de especialização, o
total de benefícios não ultrapassar o valor de uma anuidade ou equi-
valente;

IV - estar o auxiliar de administração escolar contratado pelo
estabelecimentode ensino, nomínimo, há seis meses e,quandose
tratar de aposentado, tiver mantido com estabelecimento particular de
ensino contrato detrabalho duranteos últimos 5 (cinco) anosan-
teriores à aposentadoria;

V - ser o auxiliar filiado ao sindicato dosAuxiliares de
Administração Escolar doEstado de Minas Gerais eestar quite pe-
rante ele com suas obrigações;

VI - cumprir no estabelecimento de ensino jornada mínima
de um turno de trabalho;

VII - apresentar o auxiliar requerimento emitido e visado
pelo sindicato da categoria profissional, até trinta dias após o início
das aulasda série, oudo semestre letivono caso dematrícula se-
mestral ou curso;

VIII - observar asnormasregimentaise deorganizaçãode
classe do estabelecimento de ensino;

IX - considerar como100 (cem) alunosa fraçãosuperior a
50 (cinqüenta).

§ 2º - Se o auxiliar de administraçãofor demitido, o be-
nefício serámantido atéo encerramentodo semestre ouano letivo,
conforme o regime de matrícula adotado para o curso.

§ 3º - O discentebeneficiário dagratuidade parcial,que
durante o semestre ou ano letivo, for reprovado, ao ser renovada para
o exercícioseguinte, seráreduzido o seupercentual dedesconto em
10% (dezpor cento)do total concedidoanteriormente, emcaso de
dupla repetência namesma série ou disciplinaperderá o benefício
totalmente.

I - Para cumprimento do estabelecimento neste parágrafo, o
estabelecimento deensino, tãologo sejaapurado oresultado final,
comunicará ao SAAE/MG o aproveitamento dos beneficiários de bol-
sas de estudo.

II - É facultado à entidade mantenedora o desconto do valor
devido pelo auxiliar de administração escolar em folha de pagamento,
respeitando o limite máximo estabelecido em lei.

III - O estabelecido neste parágrafo entrará em vigor a partir
de 1º (primeiro) de agosto de 2001.

§ 4º - O benefício estabelecidonestacláusula nãose in-
corporará, em nenhumahipótese, ao salário doAuxiliar de Admi-
nistração Escolar. (21/24)".

CLÁUSULA XL - ABA TIMENT O
"Outro Estabelecimento - Oauxiliar de administração es-

colar, empregado deinstituição deensinode qualquergrau ouna-
tureza, da rede particular, situada na base territorial da FENEN/MG -

Federação dos Estabelecimentos deEnsino do Estado de Minas
Gerais-, e não pertencente o estabelecimento à entidade mantenedora
para a qual trabalha, terá direito a um abatimento de 20% (vinte por
cento)nas mensalidadesescolares,em casode matrícula própria,de
seu cônjuge,de filho ou de dependenteassim consideradopela le-
gislação previdenciária, obedecidas as seguintes condições:

I - para estabelecimentos de ensino com matrícula de 1 (um)
a 100 (cem) alunos: concessão de 3 (três) abatimentos;

II - para estabelecimentos de ensino com com matrícula de
101 (cento eum) a 200 (duzentos)alunos:concessãode 5 (cinco)
abatimentos;

III - paraestabelecimentosde ensinocom matrícula de201
(duzentos e um) a 350 (trezentos e cinqüenta) alunos: concessão de 7
(sete) abatimentos;

IV - para estabelecimentos de ensino com mais de 351 (tre-
zentos e cinqüenta e uma) matrículas: concessão de 10 (dez) aba-
timentos.

§ 1º - Para gozar do benefício previsto nestaCláusula,o
auxiliar de administração escolar deve preencher os seguintes re-
quisitos:

I - ser filiado ao Sindicato dos Auxiliares de Administração
Escolar do Estado de Minas Gerais e estar quite perante ele com suas
obrigações;

II - apresentar o requerimento do benefício emitido e visado
pelo Sindicato da categoria profissional, ao estabelecimento de en-
sino, atétrinta diasapós o iníciodas aulas dasérie oudo semestre
letivo no caso de matrícula semestral ou curso;

III - estar o auxiliar de administração escolar contratado por
estabelecimentode ensino particular, no mínimo, há seismeses,e,
quando se tratar de aposentado, tiver mantido com estabelecimento
particular de ensino, contrato de trabalho durante os últimos 5 (cinco)
anos anteriores à aposentadoria;

IV - cumprir em estabelecimento particularjornada mínima
de um turno de trabalho;

V - observar asnormas regimentaise de organizaçãode
classe do estabelecimento de ensino.

§ 2º - Se o auxiliar de administraçãofor demitido, o be-
nefício serámantido atéo encerramentodo semestre ouano letivo,
conforme o regime de matrícula adotado para o curso.

§ 3º - O discente beneficiário que se tornar inadimplente em
número superior a 2 (duas) mensalidades perderá a gratuidade parcial,
ficando responsável pelo pagamentointegral da semestralidade ou
anuidade, conforme o caso (fls. 23/24).

As cláusulasXXXIX e XL tratam de matériaprópria para
acordo ou convenção coletiva de trabalho, não se justificando a in-
tervenção normativa desta Justiça Especializada.

Defiro o pedido.
Concedo efeitosuspensivo ao recursoordinário interposto

contra a sentença normativa proferida no Dissídio Coletivo nº
10/2001, integralmente em relação às Cláusulas XXVI, XXXIX e
XL.

Oficie-se ao requeridoe ao e. TRT da 3ª Região,enca-
minhando-se-lhes cópia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 2002.
ALMIR P AZZIANOTT O PINTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. NºTST-ES-813.441/2001.9 TST

REQUERENTE : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNI-
CAS, CASAS DE SAÚDE, LABORATÓ-
RIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES
CLÍNICAS DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉXAVIER TOMANI-
NI

Requerido:SINDICATO DOS AUXILIARES E TÉCNI-
COS DE FARMÁCIAS, DROGARIAS, DISTRIBUIDORAS,
PERFUMARIAS, SIMILARES E MANIPULAÇÕES DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SP

D E S P A C H O
O Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, La-

boratórios de Pesquisas e Análises Clínicas do Estado de São Paulo
requer a concessãode efeito suspensivoao recurso ordinárioin-
terpostocontrasentença normativaprolatadapelo e. TRT da 2ª Re-
gião, nos autos do Dissídio Coletivo nº 256/2000.

São impugnadas as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA A - A TUALIZAÇÃO SALARIAL
"A) Os salários de julho de 2000 serão reajustados na data-

base em 7% (sete por cento)a título de atualização salarial"(fl.
26).

O presente casotrata de atividade ligada àárea de saúde,
recomendando-se amáxima cautela na fixaçãode reajustamentos
salariais, pelo impacto que poderão causar nos planos de assistência à
saúde contratados pelos conveniados.

Concedo, assim, efeito suspensivo, até o julgamento do re-
curso ordinário.

CLÁUSULA B - PARTICIP AÇÃO NOS LUCROS OU
RESULTADOS DA EMPRESA

"Manter cláusula preexistente: B) Empregados e emprega-
doresterão oprazo de 60 (sessenta)dias para a implementaçãoda
medidade que tratada participaçãodos trabalhadores noslucros ou
resultadosdasempresas, sendoque para tal fim deveráser formada
em 15 (quinze) dias uma comissão composta por 3 (três) empregados
eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa
(empregados ou não) para, no prazo acima estabelecido, concluir
estudo sobre a Participação nosLucros (ou resultados), fixando cri-
térios objetivos para sua apuração, nos termos do artigo 7º, inciso XI,
da Constituição Federal, sendo assegurada aos sindicatos profissional
e patronal aprestação da assistência necessária àcondução dos es-
tudos.Aos membrosda comissão eleitospelosempregadosseráas-
segurada estabilidade noemprego de 180 (cento eoitenta) dias, a
contar da data de suas eleições" (fls. 26/27).

A Lei nº 10.101,de 19 dedezembrode 2000, disciplinao
procedimento a ser adotado pelos interessados. Poderão eles eleger
comissão de negociações, integrada pelos trabalhadores da empresa e
da qual faráparte um representante dosindicato profissional, ou
adotar o rito fixado pelo Título VI da CLT, firmando acordo ou
convençãocoletiva. Em casode impasse,faculta-se recorrerà me-
diação ou à arbitragem.

O julgado do e. TRT, relativamenteà matériaobjeto do
pedido de efeitosuspensivo, mostra-sedivorciado dajurisprudência
tranqüiladesteTribunal Superior, paraquemé imprópriaa sentença
judicial como instrumento de soluçãopara este tipo de divergência.
Com efeito, unicamente empregados e empregadores dispõem de in-
formações que os habilitem a fixar, quando for o caso, o valor da
participação decada umdeles nos lucrosou resultadosdo empre-
endimento.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 3ª - PISOS SALARIAIS NORMA TIV OS
"Deverá ser aplicado no piso salarial preexistente o índice de

7% (sete por cento), conforme parecer da Assessoria Econômica deste
Regional, relativo ao períodode 1º.7.2000a 30.6.2001,termo de
vigência desta sentença normativa" (fl. 47/48).

Defiro o pedido de efeito suspensivo pelos mesmos fun-
damentos expendidos na cláusula que trata de atualização salarial.

CLÁUSULA 8ª CONTRATO DE EXPERIÊNCIA
"8.1) O empregado readmitido na mesma função não poderá

firmar contrato de experiência: prejudicada" (fl. 27).
A cláusula foi julgada prejudicada pelo e. Regional, não

havendo, portanto, razão para o pedido de suspensão.
CLÁUSULA 11 - HORAS EXTRAS
"As horas extras trabalhadas em dias úteis terão um adicional

de 70% (setenta por cento) e,aos domingos e feriados, terão um
adicional de 100% (cem por cento) sobrea hora normal, além do
adicional noturno quando este for devido.

VOTO: DEFIRO.
F U N D A M E N TO : Conformepleiteado. Emboraexistacláu-

sula preexistenteem condiçõesmais favoráveis,não sepode julgar
ultra ou extra petita" (fl. 51).

O artigo 7º, inciso XIII, da Constituição da República fixa a
duração semanal máxima em 44 (quarenta e quatro) horas, facultadas
compensação e redução, mediante acordo ou convenção coletiva. O
inciso XVI ordena o pagamento da hora extraordinária com acréscimo
de 50% (cinqüenta por cento).

O artigo 59 da CLT estipula oscasos nos quaispodem ser
exigidas horas suplementares, mas em número não excedente a
duas.

A cláusula, como posta, tornaria ilimitada a possibilidade de
realização de horas extraordinárias, desde que remuneradas com adi-
cionais de 70% (setentapor cento) e 100% (cem por cento). O
dispositivo contraria a norma constitucional, limitativa da jornada, e
se indispõe com o referido art. 59.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 12 - TRABALHO NOTURNO
"O trabalho prestado peloempregado em horário noturno

será acrescido de50% (cinqüenta por cento) deadicional sobre o
valor do salário horacontratualparao trabalhoprestado entreas 22
(vinte e duas) horas deum dia e as 5 (cinco) horasdo outro se-
guinte.

VOTO: DEFIRO.
F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-

mos do Precedente Normativonº 6 da SDC desteRegional" (fl.
51).

A matéria encontra-se disciplinada no artigo 73 da CLT, onde
se prevê que a remuneração do trabalho noturno será em, no mínimo,
20% (vinte por cento) superiorà do diurno. A estipulaçãode per-
centual superior ao previsto no dispositivo legal somente se viabiliza
mediante livre negociação.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 14 - ADIANT AMENT O DE SALÁRIO
"VOTO: DEFIRO EM PARTE, nos seguintes termos:
As empresas concederão quinzenal e automaticamente adian-

tamento de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do salário mensal
bruto do empregado.

F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-
mos do Precedente Normativonº 31 da SDC desteRegional" (fl.
52).

Antecipação salarial é matéria para negociação, não podendo
a Justiça do Trabalho impor a obrigação aos empregadores.

Defiro o pedido.
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CLÁUSULA 18.1 - EMPREGADA GESTANTE
"À empregadagestante,desdeo início da gravidez até 60

(sessenta) dias após o término do salário-maternidade.
VOTO: DEFIRO .
F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-

mos do Precedente Normativonº 11 da SDC desdeRegional" (fl.
53).

A gestante goza de estabilidadeno emprego desde a con-
firmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto, consagrada no
artigo 10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.Aumento dagarantia deveser frutode negociaçãoco-
letiva.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 18.2 - AUXÍLIO DOENÇA
"O empregado afastado do trabalho por doença tem esta-

bilidade provisória, por igual prazo do afastamento, até 60 (sessenta)
dias após a alta.

VOTO: DEFIRO EM PARTE.
F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-

mos do Precedente Normativonº 26 da SDC desteRegional" (fl.
54).

Examino esta cláusula em conjunto com a de nº 21 por
tratarem da mesma matéria.

CLÁUSULA 19.1 - DA EMPREGADA-MÃE
"A empregada que necessite acompanhar seus filhos menores

de 14anos ouinválidos a consultasmédicas nãosofrerá descontos
sem sua autorização, desde que forneça à empresa o respectivo ates-
tado médico, limitando-se as ausências ao máximo de 02 (dois ) dias
no mês.

VOTO: DEFIRO.
F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente" (fl. 55).
Defiro, em parte, o pedido para adaptar a cláusula aos exatos

termos do PN-95/TST: "Assegura-se o direito à ausência remunerada
de 1(um) dia por semestre ao empregado, para levar ao médico filho
menor ou dependente previdenciáriode até 6 (seis) anosde idade,
mediante comprovação no prazo de 48 horas".

CLÁUSULA 20 - LICENÇA PARA MULHERES ADO-
TA N T E S 

"DEFIRO EM PARTE, nos seguintes termos:
20) Licença remuneradade 90 (noventa) diasàs mães ado-

tantes, no caso de adoção de crianças na faixa etária de zero a 06
(seis) meses de idade.

F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-
mos do Precedente Normativonº 10 da SDC desteRegional" (fl.
57).

Indefiro o pedido de efeitosuspensivo, diante do nítido al-
cance social da cláusula.

CLÁUSULA 21 - GARANTIA DO TRABALHADOR
AFASTADO PELO INSS

"Ao empregado afastado do serviço por doença, percebendo
o benefício previdenciário respectivo,serão garantidos emprego e
salários apartir daalta, por períodoigual aoafastamento, limitado,
porém, ao máximo de 60 (sesssenta) dias, além do aviso-prévio pre-
visto na CLT.

VOTO: DEFIRO.
F U N D A M E N TO : Conforme Precedente nº 26 da SDC deste

Egrégio Tribunal" (fl. 58).
A situaçãodo trabalhadorafastado doserviço,em razãode

enfermidade, acha-se disciplinada em lei. Inexiste vazio legal en-
sejando a atuação do podernormativo. A majoração do benefício
deve ser obtida pela via da negociação.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 22 - GARANTIA AO EMPREGADO ACI-

DENTADO COM SEQÜELAS E READAPTAÇÃO
"Será garantida aos empregados acidentados no trabalho, sem

prejuízo da remuneração antes percebida, desde que, após o acidente,
apresente,cumulativamente, reduçãoda capacidade laboralatestada
pelo órgão oficial e que tenham se tornado incapazesde exercer a
função que anteriormenteexerciam, obrigados,porém, ostrabalha-
dores nessa situaçãoa participarem deprocessode readaptaçãoe
reabilitação profissional; quando adquiridos, cessa a garantia com as
garantias asseguradas na Lei nº 8.213/91, art. 118.

VOTO: DEFIRO .
F U N D A M E N TO : Conforme Precedente nº 27 da SDC deste

Egrégio Tribunal" (fl. 58).
A matéria tratada na presente cláusulaencontra-se discipli-

nadana Lei 8.213/91,artigo 118, dispensando aatuaçãonormativa
desta Justiça Especializada.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 23 - COMPLEMENT AÇÃO DE AUXÍLIO

DOENÇA E ACIDENTE
"DEFIRO EM PARTE, nos seguintes termos:
23) As empresas concederão ao empregado afastado do ser-

viço por motivo de saúde (doença ou acidente) a complementação do
auxílio previdenciário para que perceba a mesma remuneração que
receberia em atividade, durante o prazo de 90 (noventa) dias.

F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-
mos do Precedente Normativonº 33 da SDC desteRegional" (fl.
58/59).

A concessão de benefício dessa natureza somente se viabiliza
mediante negociação direta entre as partes.

Defiro o pedido.
CLÁUSULA 24 - AUXÍLIO CRECHE
"DEFIRO EM PARTE, nos seguintes termos:
24) As empresas que não possuírem creches próprias pagarão

a seusempregados umauxílio creche equivalentea 20%(vinte por
cento) do salário normativo, pormês e porfilho até 6 anos de
idade.

F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente e nos ter-
mos do Precedente Normativonº 09 da SDC desteRegional" (fl.
59).

Defiro, emparte, o pedido,adaptando a cláusulaao PN-22:
"Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em
idade deamamentação, quandoexistentes naempresa maisde trinta
mulheres maiores dedezesseis anos, facultado oconvênio com cre-
ches".

CLÁUSULA 31 - FORNECIMENT O DE REFEIÇÕES
"A todo empregado em serviço fica assegurado pelas em-

presaso fornecimentode ticket-refeiçãogratuito, emnúmero de26
(vinte e seis)unidadesao mês,e no valor unitário de R$ 6,00 (seis
reais) ou indexador equivalente à época.

VOTO: DEFIRO .
F U N D A M E N TO : Conforme cláusulapreexistente ePrece-

dente Normativo nº 34 da SDC deste Regional" (fl. 62).
Matéria típica denegociação coletiva,sendo imprópriasua

inclusão em sentença normativa.
Defiro o pedido.
CLÁUSULA 43 - CHEQUES DEVOLVIDOS
"Os empregados não poderão ser responsabilizados pelos va-

lores correspondentes aos chequesdevolvidos pelos bancos sacados,
desde que atendam às normas preestabelecidas pela empresa, em
documento por ele firmado.

VOTO: DEFIRO .
F U N D A M E N TO : Conforme cláusula preexistente" (fl. 65).
A cláusula encontrafundamento nodisposto noPrecedente

Normativo nº 14 deste Tribunal Superior.
Indefiro o pedido.
Concedo efeitosuspensivo ao recursoordinário interposto

contra a sentença normativa proferida no Dissídio Coletivo nº
256/2000, integralmente em relação às Cláusulas A, B, 3ª, 11, 12, 14,
18.1, 18.2,21, 22,23 e 31,e de formaparcial quantoàs Cláusulas
19.1 e 24.

Oficie-se ao requeridoe ao e. TRT da 2ª Região,enca-
minhando-se-lhes cópia deste despacho.

Publique-se.
Brasília, 19 de fevereiro de 2002.
ALMIR P AZZIANOTT O PINTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
RPR/mf/a/amfl

PROC. NºTST-ES-4.982-2002-000-00-00-9 TST

REQUERENTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-
TRUÇÃO CIVIL DE GRANDES ES-
TRUTURAS NO ESTADO DE SÃO
PAULO - SINDUSCON

ADVOGADO : DR. RUBENS AUGUSTO CAMARGO DE
MORAES

Requerido:SINDICATO DOS EMPREGADOS DESE-
NHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPIS-
TAS, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES DO ESTADO
DE SÃO PAULO

D E S P A C H O
O Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes

Estruturasno Estado deSão Paulo - SINDUSCON requera con-
cessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto contra
sentença normativa prolatada pelo e. TRT da 2ª Região, nos autos do
Dissídio Coletivo nº 364/2000.

A petição inicial deixou deser instruída como acórdão
proferido pelo e. Regionalou a certidãode julgamentodo dissídio
coletivo.

Concedoao requerente oprazo de 10 (dez) diaspara a
regularização do feito, sob pena de indeferimento.

Publique-se.
Brasília, 18 de fevereiro de 2002.
ALMIR P AZZIANOTT O PINTO
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
RPR/

E D I T A L
Por determinação do Exmo. Ministro Almir Pazzianotto Pin-

to, PresidentedestaCorte, a Secretariada SeçãoEspecializadaem
Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho comunica aos
advogados e partes interessadasque a SEÇÃO ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS COLETIVOS realizará,no dia vintee oito de fe-
vereiro do anoem curso, às 10 horas,Sessão Extraordinária para
julgamento do processo abaixo relacionado:

PROCESSO : DC - 807883 / 2001-4
R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL
S U S C I TA N T E : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS

BANCÁRIOS DO ESTADO DA BAHIA E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
S U S C I TA D O ( A ) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS
DOS ESTADOS DA BAHIA, SERGIPE E
OUTROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCAN-

TE LOBATO
ANA L. R. QUEIROZ
Diretora da Secretaria da Seção
Especializada em Dissídios Coletivos

SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS
INDIVIDUAIS

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SUBSEÇÃO I
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano dois mil e dois,
às treze horas e nove minutos,realizou-sea Primeira SessãoOr-
dinária daSubseção IEspecializada emDissídios Individuais,sob a
Presidência do Excelentíssimo Ministro Almir Pazzianotto Pinto, pre-
sentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Francisco Fausto, Wag-
ner Pimenta, Rider Nogueira deBrito, Luciano de Castilho Pereira,
Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis
de Paula, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
e a representante daProcuradoria-Geral doTrabalho Dra.Diana Isis
Penna da Costa. Havendo quorum regimental, foi declarada aberta a
Sessão, àqual deixou de comparecer, por motivo justificado,o Ex-
celentíssimoMinistro Vantuil Abdala enão havendoindicaçõesou
propostas, passou-se à ordem do dia: Processo: E-RR - 352111/1997-
1 da 9ª Região, Relatora:Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Embargante: Frigobrás Companhia Brasileirade Frigoríficos, Advo-
gado(a): Dr(a). Victor RussomanoJúnior, Embargado(a): Romildo
Ananias Galvão, Advogado(a): Dr(a). Geraldo Roberto Corrêa Vaz da
Silva, Decisão: retirar de pauta oprocesso a pedido da Exma. Mi-
nistra Relatora.; Processo:E-RR - 670573/2000-6da 1ª Região,
Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Viação
Cidade do Aço Ltda., Advogado(a): Dr(a). Lilia Marisi Teixeira Ab-
dala, Embargante: Hamilton Vieira Dias, Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Os Mesmos, Decisão: adiar o jul-
gamentodo processoa pedido daExma. Ministra Relatora.;P ro -
cesso: E-RR - 405304/1997-0da 9ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Marcos Rodrigues da Luz,
Advogado(a): Dr(a). Nilton Correia, Embargado(a): Klabin - Fábrica
de Papel e Celulose S.A. e Outra, Advogado(a): Dr(a). Cristiana
RodriguesGontijo, Decisão:deferindo opedido formulado da Tri-
buna pelos patronos das Partes, adiar o julgamento do processo para
a sessãodo dia 18-02-2002. Observação:Presentesà Sessãoo Dr.
Nilton Correia, patrono do Embargante e o Dr. Robinson Neves Filho,
patrono da Embargada.; Processo: E-RR- 373129/1997-6da 2ª
Região, Relator: Min. João OresteDalazen, Embargante:Sociedade
Beneficente IsraelitaBrasileira, Advogado(a):Dr(a). Victor Russo-
mano Júnior, Embargado(a): JacintoBrocolli Neto, Advogado(a):
Dr(a). Rita de CássiaBarbosa Lopes,Decisão: retirarde pautao
processo a pedido do Exmo. Ministro Relator.; Processo: E-AIRR -
777066/2001-5 da15ª Região, Relator: Min.João Oreste Dalazen,

Embargante: Irmandade da Santa Casade Misericórdia de São José
dos Campos,Advogado(a):Dr(a). Eutálio José Porto de Oliveira,
Embargado(a):RonaldoSérgio AdrianoSantos,Advogado(a):Dr(a).
Luiz Airton Garavello, Decisão: retirar de pauta o processo a pedido
do Exmo. Ministro Relator.; Processo: E-RR - 483123/1998-7 da 3ª
Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante:
Município deBelo Horizonte,Advogado(a): Dr(a).Cristiana Rodri-
gues Gontijo, Embargado(a): El-Mani Gomes e Outra, Advogado(a):
Dr(a). Alessandra SofiaTavares Chein,Decisão: porunanimidade,
não conhecer integralmente dos embargos. Observação: Presente à
Sessão aDra. Alessandra SofiaTavares Chein, patronado Embar-
gado.; Processo: E-RR - 446527/1998-3 da 9ª Região, Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Embargado(a): Banco do Brasil S.
A., Advogado(a): Dr(a). Eneida de Vargas e Bernardes, Embargante:
Maria Olite Catapan,Advogado(a): Dr(a).Maria Cristina da Costa
Fonseca,Decisão: porunanimidade,não conhecer dosEmbargos.
Falou pela Embargante o Dr. LeonardoSilva, que requereu da Tri-
buna juntada desubstabelecimento, deferidapelo Exmo. Ministro
Presidente daSessão. Observação: Presente àSessão o Dr. Luiz de
FrançaPinheiro Torres,patrono doEmbargado.;Processo: E-RR -
392155/1997-3 da 2ªRegião, Relator: Min. CarlosAlberto Reis de
Paula,Embargante:Sindicatodos Conferentesde Carga e Descarga
do Porto de Santos e Outros, Advogado(a): Dr(a). Marcello Lavenere
Machado, Embargado(a): Agência MarítimaTransnord Ltda., Ad-
vogado(a):Dr(a). Victor Russomano Júnior, Decisão: adiar o jul-
gamento doprocesso a pedido doExmo. Ministro JoséLuciano de
Castilho Pereira, quehouverapedido vistaregimentalna sessãodo
dia 11-12-2001.; Processo:E-RR - 370103/1997-6da 20ª Região,
Relator: Min. JoãoBatista BritoPereira,Embargante:PetróleoBra-
sileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado(a): Dr(a). Eduardo Luiz Safe
Carneiro, Embargado(a):José ArnaldoAlves dos Santos, Advoga-
do(a): Dr(a).Roberto BotelhoMonteiro, Decisão:por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Embargos. Falou pelo Embargado o Dr.
Osmar Mendes Paixão Côrtes. Observação: A Exma. Ministra Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento em razão de
impedimento. Nessemomento, assumiua Presidênciao Excelen-
tíssimo Ministro FranciscoFausto parao julgamento do seguinte
processo, tendoo Excelentíssimo Ministro AlmirPazzianotto Pinto
reassumidologo após o referido julgamento. Processo: E-RR -
311461/1996-8 da2ª Região, Relator:Min. Carlos AlbertoReis de
Paula, Embargante: Nozor Carlos deOliveira (Espólio de), Advo-
gado(a): Dr(a). José Torres dasNeves, Embargado(a): Banco Itaú
S.A. e Outro, Advogado(a): Dr(a).Víctor RussomanoJúnior, De-
cisão: por unanimidade,conhecer dosEmbargos, por violação do
artigo 896 daCLT, no que serefere ao tema "Recursode Revista -
Conhecimento - Violação do Artigo 896, alínea "a", da CLT" e, no
mérito, dar-lhesprovimentopara, nostermosda fundamentaçãodo
voto do Exmo. Ministro Relator, não conhecer do Recurso de Revista,
pelo óbice dosEnunciadosnºs 23 e 126/TST.; Processo: E-RR-
374135/1997-2 da2ª Região, Relator:Min. João BatistaBrito Pe-
reira, Embargante: Spirax Sarco Indústriae Comércio Ltda., Ad-
vogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Cortes, Embargado(a): Darci
Leite Kirst, Advogado(a): Dr(a). Cleide Fátima de Nóbrega, Decisão:
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por unanimidade,conhecer dosEmbargos pordivergência jurispru-
dencial e, no mérito, por maioria, dar-lhes provimento para excluir da
condenação o pagamento do salário "in natura" proviniente do for-
necimento do veículo pela empregadora, vencidos os Exmos. Mi-
nistros Milton de Moura França e João Oreste Dalazen. Observações:
I - Presente à Sessão o Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, patrono do
Embargante; II - A Exma. MinistraMaria CristinaIrigoyen Peduzzi
não participou do julgamento em razão de impedimento.; P ro c e s s o :
E-RR - 365998/1997-3 da 3ª Região, Relator: Min. Wagner Pimenta,
Embargante: José Pedro de Castro, Advogado(a): Dr(a). José Caldeira
Brant Neto, Embargado(a):CompanhiaSiderúrgica Belgo Mineira,
Advogado(a): Dr(a). João Bráulio Faria de Vilhena, Decisão: por
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observações: I - Presente
à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargado. II -
O Exmo.Ministro Carlos AlbertoReis dePaulanão participoudo

julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
393546/1997-0 da 1ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira,Embargante: BancoItaú S.A., Advogado(a): Dr(a).Victor
RussomanoJúnior, Embargado(a):Domingosdos Santos Vivas, Ad-
vogado(a): Dr(a). Angelito Porto Corrêa de Mello Filho, Decisão:
suspendero julgamento doprocessoa pedido doExmo. Ministro
Relator, após SuaExcelência ter se manifestado nosentido de não
conhecer integralmente dos Embargos. Falou pelo Embargante o Dr.
Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR - 437245/1998-8 da 15ª
Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Citrosuco Pau-
lista S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Cortes, Em-
bargado(a): Nivaldodos Santos,Advogado(a): Dr(a).Carlos Alberto
Kastein Barcellos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
embargos por violaçãodo artigo 7º, incisoXXVI, da Constituição
Federal e divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento
para restabelecer a r. sentença no particular. Observações: I - Presente
à Sessãoo Dr. Marcus de OliveiraKaufmann, patronodo Embar-
gante, que requereu da Tribuna juntada de substabelecimento, de-
ferida peloExmo. Ministro Presidente daSessão; II - AExma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento.; Processo: E-AIRR - 708941/2000-5 da
15ª Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Cargill Citrus Ltda., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Cor-
tes, Embargado(a): Aldair da Silva de Oliveira e Outro, Advogado(a):
Dr(a). Ibiraci Navarro Martins, Decisão: suspender o julgamento do
processoa pedidodo Exmo.Ministro Relator, após SuaExcelência
ter se manifestado no sentido de não conhecer dos Embargos. Falou
pela Embargante o Dr. Marcus de Oliveira Kaufmann. Observação: A
Exma. Ministra Maria Cristina Irgoyen Peduzzi não participa do jul-
gamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR - 379434/1997-
7 da 2ª Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante:
ScopusTecnologia S.A.,Advogado(a): Dr(a).Victor RussomanoJú-
nior, Embargado(a):Benedito Fernandes Maciel(Espólio de), Ad-
vogado(a):Dr(a). Rita deCássiaBarbosaLopes, Decisão:por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos. Observação: Pre-
sente à Sessãoo Dr. Victor Russomano Júnior, patrono doEm-
bargante.; Processo: E-RR - 411171/1997-1 da 3ª Região, Relator:
Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: Companhia Siderúrgica
Belgo-Mineira, Advogado(a): Dr(a).Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a):João Ferreira de Souza,Advogado(a):Dr(a). Maristela
Avelino, Decisão: suspender o julgamento do processo em virtude de
pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Sr. Ministro Milton
de Moura França, após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado
no sentido de conhecer do Recurso de Embargos quanto aos temas
"remuneração da sétima e oitava horas como extras" e "aplicação do
divisor 180", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento, para restringir a condenação ao pagamento do adicional
de hora extra relativamenteàs sétima e oitava horastrabalhadase
determinar que o cálculo do referido adicional seja feito com base no
salário-hora já determinado contratualmente. Observação: Presente à
Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono da Embargante. Reas-
sumiu a Presidência oExcelentíssimo Ministro Francisco Fausto.
Processo: E-RR - 476555/1998-1 da 4ª Região, Relator: Min. Rider
Nogueira de Brito, Embargante: Banco ABN AMRO S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). Márcia Lyra Bergamo, Embargado(a): Nestor da Cos-
ta e Silva, Advogado(a):Dr(a). JoséEymard Loguércio e Outros,
Decisão:por unanimidade,não conhecerintegralmente dosEmbar-
gos. Observações:I - Presente àSessão o Dr. Marcus de Oliveira
Kaufmann,patronodo(a) Embargante;II - A Exma. Ministra Maria
Cristina IrgoyenPeduzzinão participou dojulgamentoem razãode
impedimento.; Processo: E-RR - 492206/1998-5 da 3ª Região, Re-
lator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Banco do Estado de Minas
Gerais S.A. - BEMGE, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Jú-
nior, Embargado(a): Paulo CésarFernandes de Oliveira, Advoga-
do(a): Dr(a).Ilzeu RobsonVasconcelos, Decisão:por unanimidade,
não conhecerdos embargos. Falou peloEmbargante o Dr. Victor
Russomano Júnior.; Processo: E-RR - 596037/1999-2 da 3ª Região,
Relator: Min. Milton de Moura França, Embargante: Ediminas S.A. -
Editora Gráfica Industrial de Minas Gerais, Advogado(a): Dr(a).

Victor RussomanoJúnior, Embargado(a): AdielRodriguesda Silva,
Advogado(a): Dr(a). Claudia Franco, Decisão: por unanimidade, não
conhecer integralmente do recursode embargos. Observação: Pre-
sente à Sessãoo Dr. Victor Russomano Júnior, patrono doEm-
bargante.; Processo: E-AIRR - 704773/2000-0 da 1ª Região, Re-
lator: Min. JoãoBatista Brito Pereira, Embargante:Banco Banerj S.
A., Advogado(a):Dr(a). Victor RussomanoJúnior, Embargado(a):
Luciana Guimarães do Sacramento, Embargado(a): Banco do Estado
do Rio de Janeiro S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a):
Dr(a). Rogério Avelar, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
cursode Embargos por violaçãodo art. 897 da CLT e atrito com o
Enunciadonº 272 do TST e, no mérito, dar-lheprovimento, para
determinaro retornodos autos àTurma de origem,a fim de que,
afastadoo óbice da ausênciade traslado dasprocurações dosad-
vogadosdos agravados,prossigano examedo Agravo de Instru-

mento, como entender de direito. Falou pelo Embargante o Dr. Victor
Russomano Júnior. Nesse momento, tomou assento ao Plenário a
Juíza Convocada Anélia Li Chum apenas para o julgamento dos dois
seguintes processos, vinculados a Sua Excelência Processo: ED-E-
RR - 238537/1995-1 da 9ª Região, Relatora: Juíza Convocada Anélia
Li Chum, Embargante: Antônio Pereira do Nascimento, Advogado(a):
Dr(a). José Tôrres das Neves, Embargado(a): Itaipu Binacional e
Engetest - Serviços de Engenharia S.C. Ltda., Advogado(a): Dr(a).
Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, acolher os presentes
Embargos Declaratórios para, prevenindo eventual entendimento con-
traditório com a fundamentação do acórdão embargado, dar nova
redação à parte dispositiva do acórdão de fls. 620/624, passando a
valer a seguinteredação: "Acordam os Ministros daSubseção I Es-
pecializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Tra-
balho, por unanimidade, conhecer dos Embargos por violação legal
somente quanto aotema da Ajuda Habitação -Integração, e, no
mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação as diferenças
e reflexos decorrentes da integração da Ajuda Habitação ao salário."
Observação: O Exmo. Ministro João Oreste Dalazen não participou
do julgamento em razão de impedimento.; Processo: ED-E-RR -
354577/1997-5 da 9ª Região, Relatora: Juíza Convocada Anélia Li
Chum, Embargante: Ariete Terezinha D'Agostini, Advogado(a):
Dr(a). Arni Deonildo Hall, Advogado(a):Dr(a). Maximiliano Nagl
Garcez, Embargado(a): Banco do Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a).
Ricardo Leite Luduvice, Decisão: por unanimidade, acolher os Em-
bargos Declaratórios para sanar omissão e dar-lhes efeito modifi-
cativo, nos moldes do Enunciado 278/TST, para conhecer do recurso
de Embargos porviolação doartigo 477, § 2º, da CLT, e, emcon-
seqüência, dar-lhes provimento para determinar o retorno dos autos à
Quinta Turma desta Corte, a fim de que, afastada a contrariedade ao
Enunciado 330/TST, analise os demaistemas objeto doRecurso de
Revista, conforme entender dedireito.; Processo: E-AIRR -
704774/2000-3 da1ª Região, Relator: Min. João BatistaBrito Pe-
reira, Embargante: Banco Banerj S. A., Advogado(a): Dr(a). Victor
Russomano Júnior, Embargado(a): Sueli Cardoso Bezerra Cunha, Ad-
vogado(a): Dr(a). Antônio Augusto de Barcellos, Embargado(a): Ban-
co do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em Liquidação Extrajudicial),
Advogado(a): Dr(a).Rogério Avelar, Decisão: porunanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Observação: Presente à Sessão o
Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-
AIRR - 704771/2000-2 da 1ªRegião, Relator: Min. João Batista
Brito Pereira, Embargante: Banco Banerj S. A., Advogado(a): Dr(a).
Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Maria Madalena Gomes de
Moraes, Embargado(a): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em
Liquidação Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, De-
cisão:por unanimidade,conhecer doRecurso deEmbargos porvio-
lação do art. 897 da CLT e atrito com o Enunciado nº 272 do TST e,
no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos à
Turma deorigem, a fimde que, afastadoo óbice daausência de
traslado das procurações dos advogados dos agravados, prossiga no
exame doAgravo de Instrumento, comoentender dedireito. Ob-
servação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono
do Embargante.; Processo: E-RR - 364949/1997-8 da 4ª Região,
Relatora: Min. Maria Cristina IrigoyenPeduzzi,Embargante: Ma-
dalena Huppes, Advogado(a): Dr(a). Dorita Terezinha Vidal Munhóz,
Embargado(a): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a): Dr(a).
HeloisaSabedotti,Advogado(a):Dr(a). WesleyCardosodos Santos,
Decisão:por unanimidade,não conhecerintegralmente dosEmbar-
gos.; Processo: E-RR - 412208/1997-7 da 9ª Região, Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco Bradesco S.A.,
Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Arlei
Ivete Appelt Corso, Advogado(a): Dr(a). Geraldo Roberto Corrêa Vaz
da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos
Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano
Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR - 394639/1997-9 da
5ª Região, Relator: Min. JoséLuciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários
da Bahia,Advogado(a): Dr(a).José EymardLoguércio, Embarga-
do(a): Banco do Estadode PernambucoS.A. - BANDEPE, Advo-
gado(a): Dr(a). Renata Mouta Pereira Pinheiro, Decisão: por maioria,
deixando de analisar a prefacial de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, nos termos do art. 249,§ 2º, do CPC, conhecer dos
Embargos e dar-lhes provimento para restabelecer a decisão regional,
proferida em sedede Agravo de Petição, vencidosos Exmos. Mi-
nistros RiderNogueira deBrito, Milton de Moura Françae João
Batista Brito Pereira. Falou pelo Embargado o Dr. Marcus de Oliveira
Kaufmann,que requereuda Tribuna juntada desubstabelecimento,
deferida pelo Exmo. Ministro Presidente da Sessão. Observação: A
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do
julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
422789/1998-9da 15ª Região, Relator: Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Embargante: Citrosuco Paulista S.A., Advogado(a):
Dr(a). Márcia Lyra Bergamo, Embargado(a): Jair Lopes da Silva,
Advogado(a): Dr(a). Suely de Fátima Casseb, Decisão: por unani-
midade, conhecer dosEmbargos, mas negar-lhes provimento.Ob-
servações: I - Presente à Sessão o Dr. Marcus de Oliveira Kaufmann,
patrono do Embargante; II - A Exma. Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi nãoparticipou do julgamento emrazão deimpe-
dimento.; Processo: E-RR - 422786/1998-8 da 15ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Citrosuco Agrí-
cola Ltda., Advogado(a): Dr(a).Priscila Moreno Salvador, Embar-
gado(a): Sebastião daCunha Sobrinho,Advogado(a): Dr(a).João
Osmir Bento, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
Observações: I- Presente à Sessãoo Dr. Marcus deOliveira Kauf-
mann, patrono do Embargante; II - A Exma. Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi nãoparticipou do julgamento emrazão deim-
pedimento.; Processo: E-RR - 412117/1997-2 da 9ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Losango Pro-
motora deVendas Ltda.e Outro,Advogado(a): Dr(a).João Emílio

FalcãoCostaNeto, Embargado(a): MariaAparecidaCorrea,Advo-
gado(a): Dr(a). Jorge Hamilton Aidar, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos Embargos. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor
RussomanoJúnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
530200/1999-2 da 1ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira, Embargante: Banco Bradesco S.A., Advogado(a): Dr(a). Vic-
tor Russomano Júnior, Embargado(a): Genaro da Costa Martins, Ad-
vogado(a): Dr(a). Eduardo Pereira da Costa, Decisão: por unani-
midade,não conhecerdos Embargos. Faloupelo Embargante oDr.
Victor Russomano Júnior.; Processo: E-RR - 711948/2000-3 da 15ª
Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
Fischer S.A. Agropecuária,Advogado(a):Dr(a). Márcia Lyra Ber-
gamo, Embargado(a): Gilberto Rodrigues da Silva e Outros, Ad-
vogado(a): Dr(a). Edgar Antônio Piton Filho, Decisão: por unani-
midade, não conhecer dos Embargos. Observações: I - Presente à
Sessão o Dr. Marcus de Oliveira Kaufmann, patrono do Embargante;
II - A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou
do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
585974/1999-5 da 2ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira,Embargante: GeneralMotors do Brasil Ltda.,Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Sebastião Pires da
Silva, Advogado(a): Dr(a). José Vicenteda Silva, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: Presente à Ses-
são o Dr. Victor RussomanoJúnior, patrono do Embargante.; P ro -
cesso: E-RR - 510742/1998-3da 9ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Decorprint - Decorativos
do Paraná Indústria e Comércio S.A., Advogado(a): Dr(a). Robinson
Neves Filho, Embargado(a): Valdemir Agostinho, Advogado(a):
Dr(a). Aparecido Soares Andrade, Decisão: por unanimidade, não
conhecer integralmente dos Embargos. Falou pela Embargante o Dr.
Hélio Puget Monteiro.; Processo: E-RR - 567093/1999-0 da 9ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S. A., Advogado(a):
Dr(a). Cristiana Rodrigues Gontijo, Embargado(a): José Benedito Ma-
nini, Advogado(a): Dr(a). Almir Tadeu Botelho, Decisão: por maioria,
não conhecer integralmente dos Embargos, vencido o Exmo. Ministro
Milton de Moura França. Falou pelo Embargante o Dr. Hélio Puget
Monteiro.; Processo: E-RR - 600641/1999-2 da 3ª Região, Relator:
Min. Milton de Moura França, Embargante: Banco Bemge S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): João An-
tônio Cruz, Advogado(a):Dr(a). FernandoAntônio BorgesTeixeira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação:
Presente à Sessão o Dr. Victor Russomano Júnior, patrono do Em-
bargante.; Processo: E-AIRR - 670513/2000-9 da 1ª Região, Re-
lator: Min. Milton de MouraFrança, Embargante: BancoItaú S.A.,
Advogado(a): Dr(a). José Maria Riemma, Embargado(a): Wilson Pe-
res Alonso, Advogado(a): Dr(a). Renato Arias Santiso, Embargado(a):
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. - BANERJ (em Liquidação
Extrajudicial), Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Decisão: por una-
nimidade, conhecerdo recursode embargos, por violaçãodo artigo
897, § 5º, I, da CLT e por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para, afastado o óbice imposto ao conhecimento
do agravo de instrumento, determinar o retorno dos autos à 5ª Turma
destaCorte, afim de que prossigano julgamentodo recurso,como
entender de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-AIRR -
670112/2000-3 da 6ª Região, Relator: Min. Milton de Moura França,
Embargante: Datamec S.A. - Sistemas e Processamento de Dados,
Advogado(a): Dr(a).Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Mar-
cos Gomes de Araújo Pereira, Advogado(a): Dr(a). Henrique Buril
Weber, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos
por violação do artigo 899 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento
para, afastando oóbice imposto ao provimento doagravo de ins-
trumento, determinar o retorno dos autos à Turma para, reautuando o
feito como recurso de revista, prosseguir no seu julgamento como
entender de direito. Observação: Presente à Sessão o Dr. Victor Rus-
somano Júnior, patrono do Embargante.; Processo: E-RR -
153307/1994-9 da 4ª Região, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito,
Embargante: Adalgisa Eloci Correia San Martins, Advogado(a):
Dr(a). Paula Frassinetti Viana Atta, Advogado(a): Dr(a). Milton Car-
rijo Galvão, Embargado(a): Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, Advogado(a): Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de Albuquer-

que, Decisão: por unanimidade, com ressalva de entendimento do
Exmo. Ministro Milton de Moura França, conhecer dos Embargos
apenas quantoao tema "Vínculo Empregatício.Concurso Público.
Violação ao Art. 896 da CLT. Contrariedadeao Enunciado nº
297/TST. Ausênciade Prequestionamento",por vulneraçãoao art.
896 da CLT e, no mérito, dar-lhes provimento para restabelecer a
decisão doRegional.; Processo:E-RR - 280539/1996-7 da1ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
Banco do Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a). Luiz de França Pinheiro
Torres, Embargado(a): AmericoLeal, Advogado(a): Dr(a).Celso
Mendonça Magalhães, Decisão: suspender o julgamento do processo
em virtude de pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Sr.
Ministro CarlosAlberto Reisde Paula, apóso Exmo. Ministro Re-
lator ter se manifestadono sentido denão conhecerdos Embargos.
Falou pelo Embargante oDr. Luiz de França PinheiroTorres.;P ro -
cesso: E-AIRR - 676767/2000-5 da 9ª Região, Relator: Min. João
Batista Brito Pereira, Embargante: Banco do Brasil S.A. e Outro,
Advogado(a):Dr(a). Luzimarde S.Azeredo Bastos,Embargado(a):
Deonildo Luiz Fuga, Advogado(a): Dr(a). Adilson Magalhães de Bri-
to, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Embargos. Falou pelo Embargante o Dr. Luiz de França Pinheiro
Torres e pelo Embargado oDr. Adilson Magalhãesde Brito.; P ro -
cesso: E-RR - 632382/2000-0da 4ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco Bradesco S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a).Victor Russomano Júnior, Embargado(a): Itamir
Carlos da Silva Filho, Advogado(a): Dr(a). Derli Vicente Milanesi,
Decisão: por maioria, conhecer dos Embargos por violação ao art.
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896 da CLT e dar-lhes provimento para afastarda condenação o
pagamento das horas de sobreaviso, vencidos os Exmos. Ministros
José Lucianode CastilhoPereira, relator, e Carlos AlbertoReis de
Paula. Falou pelo Embargante o Dr. Victor Russomano Júnior. Ob-
servação: Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen.;
Processo: AG-E-RR - 509487/1998-3 da 20ª Região, Relator: Min.
João Batista Brito Pereira, Agravante(s): Empresa Energética de Ser-
gipe S.A. - ENERGIPE, Advogado(a):Dr(a). Júniade AbreuGui-
marães Souto, Agravado(s): Emerson Araújo Nóbrega, Advogado(a):
Dr(a). Nilton Correia,Decisão: porunanimidade, negarprovimento
ao Agravo Regimental.Observação: Presente à Sessãoo Dr. Nilton
Correia, patrono do Agravado.; Processo: E-RR - 529366/1999-7 da
12ª Região, Relator:Min. WagnerPimenta, Embargado(a):Centrais
Elétricas de Santa Catarina S.A. - CELESC, Advogado(a): Dr(a).
Lycurgo Leite Neto, Embargante: Silvanoda Silva, Advogado(a):
Dr(a). Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Observação: Presenteà Sessão o Dr. Nilton Correia, pa-
trono doEmbargante.; Processo:E-RR - 386090/1997-6 da2ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
João Batista São Thiago, Advogado(a): Dr(a). Márcia Lyra Bergamo,
Embargado(a): Sociedade Hospital Samaritano, Advogado(a): Dr(a).
Normando A. Cavalcanti Júnior, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos. Observações: I - Presente à Ses-
são o Dr. Victor RussomanoJúnior, patronodo Embargado. II - A
Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do
julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR -
466450/1998-0 da 10ª Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, Embargante:Geová daConceição Silva,Advogado(a): Dr(a).
Nilton Correia, Embargado(a):FundoNacional deDesenvolvimento
da Educação - FNDE, Advogado(a): Dr(a). Patrícia Barreto Hilde-
brand,Decisão: suspendero julgamento doprocessoem virtudede
pedido de vistaregimental, formulado pelo Exmo.Sr. Ministro José
Luciano deCastilho Pereira,após o Exmo.Ministro Relatorter se
manifestado no sentido de conhecer dos Embargos por divergência
jurisprudencial e, no mérito, negar-lhes provimento. Falou pelo Em-
bargante o Dr. Nilton Correia. Observação: OExmo. Ministro João
BatistaBrito Pereiranão participoudo julgamento emrazão deim-
pedimento. Retirou-se da Sessão o Excelentíssimo Ministro Fran-
cisco Fausto,reassumindo a Presidência oExcelentíssimo Ministro
Almir Pazzianotto Pinto,momentoem queSuaExcelência fezpon-
derações a respeito da realização da Sessão da SDC, quinta-feira após
o carnaval, havendo concordância por parte dos Excelentíssimos Mi-
nistros integrantes da referida Seção, presentes no Plenário. P ro c e s s o :
E-RR - 426364/1998-5 da 9ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Banco do Estado do Rio Grande do Sul
S.A. - BANRISUL, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Embargado(a): RosecléiaCorrea, Advogado(a): Dr(a).Marcelo Luiz
Ávila de Bessa, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mente dos Embargos. Observação: Presenteà Sessão o Dr. Arnaldo
Rocha Mundim Júnior, patrono do Embargado.; Processo: E-RR -
336786/1997-5 da 9ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado(a): Dr(a). Lycurgo
Leite Neto, Embargado(a): Engetest - Serviços de Engenharia S.C.
Ltda., Advogado(a): Dr(a). Márcia Aguiar Silva, Embargado(a): Cre-
doreu Farias, Advogado(a): Dr(a). José Tôrres das Neves, Decisão:
por unanimidade,não conhecer integralmentedos Embargos. Ob-
servações: I - Presente à Sessão o Dr. José Tôrres das Neves, patrono
do Embargado/Reclamante.II - O Exmo. Ministro JoãoOreste Da-
lazen não participou do julgamento em razão de impedimento.; P ro -
cesso: E-RR -388490/1997-0 da 17ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: EspíritoSanto Centrais
Elétricas S.A. - ESCELSA, Advogado(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto,
Embargado(a): Clésio Marcos de Moraes, Advogado(a): Dr(a). Hélio
Carvalho Santana, Decisão: I - Por unanimidade, rejeitar a preliminar
de irregularidade derepresentaçãoargüída peloEmbargado; II - Por
unanimidade, não conhecer integralmente dos Embargos. Observação:
Presenteà Sessãoo Dr. José Tôrresdas Neves, patrono do Em-
bargado.; Processo: E-RR - 393558/1997-2 da 2ª Região, Relator:
Min. João Oreste Dalazen, Embargante: Ultrafértil S.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Marcelo Pimentel, Embargado(a): Paulo Roberto Carlos,
Advogado(a):Dr(a). RosanaCristina Giacomini, Decisão: poruna-
nimidade, conhecer dos embargos por violação ao artigo 896 da CLT
e por contrariedadeà Súmula nº126 do TST, e, no mérito,dar-lhes
provimento pararestabelecer av. decisão regionalno quetange ao
tema relativo aos descontossalariais.; Processo: E-RR -
383802/1997-7 da 2ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira, Embargante: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina
da Universidade de São Paulo, Procurador(a): Dr(a). Maria Bernar-
dete Guarita Bezerra, Embargado(a): Marina Aparecida da Silva e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observação: Presente
à Sessão aDra. Rita de Cássia BarbosaLopes patrona doEm-
bargado.; Processo: E-RR - 402570/1997-9 da 2ª Região, Relator:
Min. Wagner Pimenta, Embargante: Ailton Pereira e Outros, Ad-
vogado(a): Dr(a). Sid H. Riedel de Figueiredo, Embargado(a): Hos-
pital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo, Procurador(a):Dr(a). RobertoJoaquim Pereira,Decisão: por
unanimidade, não conhecer dosEmbargos. Observação: Presente à
Sessão a Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes, patrona do Embargante.;
Processo: AG-E-RR - 420241/1998-1 da 9ª Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Administração dos Por-
tos de Paranaguá eAntonina - APPA, Advogado(a):Dr(a). Almir
Hoffmann, Agravado(s): Dair Weiss Pereira, Advogado(a): Dr(a). Jo-
sé Tôrres das Neves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo
Regimental enegar-lhe provimento.Observações: I- O Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen não participou do julgamento em razão de
impedimento;II - Presenteà Sessão oDr. JoséTôrres dasNeves,
patrono doAgravado.; Processo: E-RR- 182399/1995-7 da9ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:

Alcir Benega, Advogado(a): Dr(a). José Torres das Neves, Embar-
gado(a): Banco Bozano, SimonsenS.A., Advogado(a): Dr(a). José
Alberto Couto Maciel, Decisão: suspender o julgamento do processo
em virtude de pedido de vista regimental, formulado pelo Exmo. Sr.
Ministro CarlosAlberto Reisde Paula, apóso Exmo. Ministro Re-
lator ter se manifestado no sentido de não conhecer integralmente dos
Embargos. Falou peloEmbargante oDr. JoséTôrres dasNeves.;
Processo: E-RR - 461598/1998-1 da 2ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Eduardo Lopes de Farias e
Outros, Advogado(a): Dr(a). Rita de Cássia Barbosa Lopes, Em-
bargado(a): Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO,
Advogado(a): Dr(a).Rogério Avelar, Decisão: porunanimidade, não
conhecer integralmente dos Embargos. Observação: Presente à Sessão
a Dra. Ritade Cássia Barbosa Lopes patrona,do Embargante.; P ro -
cesso: E-RR- 361767/1997-0 da1ª Região, Relator:Min. Wagner
Pimenta, Embargante: União Federal, Procurador(a): Dr(a). Walter do
Carmo Barletta, Embargado(a): Adilson Ferreira, Advogado(a): Dr(a).
SidneyDavid Pildervasser, Decisão: porunanimidade, conhecerdos
embargos por contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST e, no
mérito, com apoio no artigo 260 do RITST, dar-lhes provimento para
restabelecer a decisão regional. Observação: Presente à Sessão a Dra.
Suzana Mejia, patrona da Embargante.; Processo: E-RR -
361944/1997-0 da 18ª Região, Relator: Min.JoãoBatistaBrito Pe-
reira, Embargante: Jamil de Paula Vieira Júnior, Advogado(a): Dr(a).
Hélio Carvalho Santana, Embargado(a):Banco Dibens S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). Ana Maria Morais, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Embargos. Observação: Presente à Sessão o
Dr. José Tôrres das Neves, patrono do Embargante.; Processo: E-RR
- 695471/2000-0da 10ª Região, Relatora: Min. MariaCristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Infoglobo Comunicações Ltda., Advo-
gado(a): Dr(a). José Gonçalves de Barros Júnior, Embargado(a): Car-
los Magno Zuqui Lisboa, Advogado(a): Dr(a). Flávio Tomaz Pereira
Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 668259/2000-6 da 12ª Região, Relator: Min. Wagner
Pimenta, Embargante: Neri Miguel da Fonseca e Outros, Advoga-
do(a): Dr(a). David Rodriguesda Conceição, Embargado(a):Massa
Falida de Nova Terra Construções e Serviços Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Everton Schuster, Decisão: por maioria, conhecer dos Em-
bargos por violação do artigo 114 da Constituição Federal e, no
mérito, dar-lhes provimento para declarar a competência material da
Justiça do Trabalho, determinandoo retorno dos autos àVara de
origem para ser dado prosseguimento à execução da massa falida até
a satisfação do crédito exeqüendo, vencidos os Exmos. Ministros
Milton de MouraFrança, Carlos Alberto Reis dePaula, Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzie Rider Nogueira deBrito. Observação: O
Excelentíssimo Ministro Presidente da Sessão deferiu o pedido de
juntadade votovencido aopé do acórdão,formulado pelosExmos.
Ministros Milton de Moura França, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e
Carlos Alberto Reis de Paula.; Processo: E-AIRR - 643633/2000-0
da 4ª Região, Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,Em-
bargante: Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, Ad-
vogado(a): Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Em-
bargado(a): Edson da Silva Camargo, Advogado(a): Dr(a). Pedro Luiz
CorrêaOsório, Advogado(a):Dr(a). Antônio Cândido OsórioNeto,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Observação:
Presente à Sessãoo Dr. Antônio Cândido OsórioNeto, patrono do
Embargado.; Processo: E-RR - 353629/1997-9 da 9ª Região, Re-
lator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: União Federal, Procura-
dor(a): Dr(a). Walter do Carmo Barletta, Embargado(a):Edenilson
Fridryscervski, Advogado(a): Dr(a). Luiz Antônio de Souza, Decisão:
suspender o julgamentodo processo em virtude depedido de vista
regimental, formulado pela Exma. Sra. Ministra Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, após o Exmo. Ministro Relator ter se manifestado no
sentido de conhecer dos embargos quanto à "incompetência da Justiça
do Trabalho" por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimentopara declarar aincompetênciada Justiça doTrabalhoe
determinar a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Federal da
Seção Judiciáriado Estadodo Paraná. Ficaprejudicado oexame da
outra matéria veiculada no recurso; e os Exmos Ministros João Oreste
Dalazen e José Luciano de Castilho Pereira no sentido de negar
provimento.; Processo: E-RR - 329946/1996-9 da 4ª Região, Re-
lator: Min. WagnerPimenta, Embargante: Banco doEstado do Rio
Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogado(a): Dr(a). José Alberto
Couto Maciel, Embargante: Fundação Banrisul de Seguridade Social
- BANESES, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Em-
bargado(a): Hélio Seraphim Flores Lovatto, Advogado(a): Dr(a). Ani-
to Catarino Soler, Decisão: por unanimidade, nãoconhecer dos em-
bargos. Observação: O Exmo. Ministro João Batista Brito Pereira não
participou do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR
- 368853/1997-0 da9ª Região, Relator: Min.Wagner Pimenta, Em-
bargante: Sadia Concórdia S.A. - Indústria e Comércio, Advogado(a):
Dr(a). Victor Russomano Júnior, Embargado(a): JoséDarci Pauletti,
Advogado(a):Dr(a). Maximiliano Nagl Garcez,Decisão:por una-
nimidade, não conhecer dos embargos. Observação: A Exma. Mi-
nistra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do julgamento
em razão de impedimento.; Processo: E-RR - 372009/1997-5 da 12ª
Região, Relator: Min. Wagner Pimenta,Embargante: Cooperativa
Central Oeste Catarinense Ltda., Advogado(a): Dr(a). Samuel Carlos
Lima, Embargado(a): Francisco de Assis Satiskuna, Advogado(a):
Dr(a). Prudente José Silveira Mello, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 374303/1997-2 da 9ª
Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Dirceu Mar-
condes, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embarga-
do(a): Estado do Paraná, Advogado(a): Dr(a). Cesar Augusto Binder,
Decisão: por unanimidade, determinar o desentranhamento do recurso
de fls. 144-6 e, ainda por unanimidade, não conhecer dos embargos.;
Processo: E-RR - 405741/1997-9 da 9ª Região, Relator: Min. Wag-
ner Pimenta, Embargante: Instituto de Saúde do Paraná, Advogado(a):
Dr(a). Paulo Yves Temporal, Embargado(a): Marli Aparecida Mi-

randa, Advogado(a):Dr(a). Álvaro Eiji Nakashima, Embargado(a):
AJESP Limpeza e Conservação Ltda, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 464911/1998-0 da 10ª
Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Elisabete Sam-
paio P. Cunha e Outros, Advogado(a): Dr(a). Marcos Luís Borges de
Resende, Embargado(a): Fundação Educacional do Distrito Federal -
FEDF, Procurador(a):Dr(a). Luiz EduardoSá Roriz, Decisão:por

unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
491029/1998-8 da 10ª Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Em-
bargante: Maria Helena da Silva Santos e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Marcos Luís Borges de Resende, Embargado(a): Fundação
Educacional do Distrito Federal - FEDF, Advogado(a): Dr(a). Ângela
Victor Bacelar Wagner, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
embargos.; Processo: E-RR - 546947/1999-0 da 13ª Região, Relator:
Min. Wagner Pimenta, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF,
Advogado(a): Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos,Embargado(a):
Adauto Bezerra da Silva

e Outros, Advogado(a): Dr(a). Antônio de Pádua Moreira de
Oliveira, Decisão: porunanimidade,não conhecer dosembargos.;
Processo: E-RR - 619850/2000-6 da 17ª Região, Relator: Min. Wag-
ner Pimenta, Embargante: Banco do Estado do Espírito Santo S.A. -
BANESTES, Advogado(a): Dr(a). Maria Cristina da Costa Fonseca,

Embargado(a): Valdete Rodes Avelino Fagundes, Advogado(a): Dr(a).
Ubirajara DouglasVianna, Decisão:por unanimidade,não conhecer
dos Embargos.; Processo: E-RR - 629104/2000-7 da 8ª Região,
Relator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Banco do Estado do
Pará S.A., Advogado(a): Dr(a). Henrieth Maria de Moura Cutrim,
Embargado(a): Maria de Jesus Oliveira da Silva, Advogado(a): Dr(a).
Paula Frassinetti Coutinho da Silva Mattos, Decisão: por unanimi-
dade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 655068/2000-
0 da 10ª Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Embargante: Maria
do Carmo Silva e Outras,Advogado(a): Dr(a). Marcos Luís Borges
de Resende, Embargado(a): Fundação Educacional do Distrito Federal
- FEDF, Advogado(a): Dr(a). Walfrêdo Siqueira Dias, Decisão: por
unanimidade,não conhecerdos embargos.; Processo: E-AIRR -
733163/2001-5 da 2ª Região, Relator: Min. Wagner Pimenta, Em-
bargante: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo
- CEAGESP, Advogado(a): Dr(a). Wilton Roveri, Embargado(a): Fer-
nando Minici Júnior (Espólio de) e Outra, Advogado(a): Dr(a). Lucile
Andréa Fittipaldi Morade,Decisão: porunanimidade, nãoconhecer
dos embargos.; Processo: ED-E-RR - 338803/1997-6 da 1ª Região,
Relator: Min. Rider Nogueira de Brito, Embargante: Cosme de Souza
Firme, Advogado(a): Dr(a).Raquel Cristina Rieger, Advogado(a):
Dr(a). Beatriz Veríssimo de Sena, Advogado(a): Dr(a). Eryka Farias
De Negri, Embargado(a): Serviço Federal de Processamento de Dados
- SERPRO, Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.; Processo: E-RR -
361717/1997-7 da 4ª Região, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito,
Embargante: Banco Meridional S.A.,Advogado(a): Dr(a). José Al-
berto Couto Maciel, Embargado(a): Daltro Caxias de Souza, Ad-
vogado(a):Dr(a). NeuzaMercês Colling,Decisão:por unanimidade,
não conhecer integralmentedos Embargos.; Processo: E-RR -
421991/1998-9 da 9ª Região, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito,
Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A., Advogado(a): Dr(a). Ju-
liano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, Embargado(a): José Pires
da Silva, Advogado(a):Dr(a). MathusalemRosteckGaia, Decisão:
por unanimidade, nãoconhecer integralmentedos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR -438880/1998-7 da 9ª Região, Relator: Min. Rider
Nogueira de Brito, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, Em-
bargado(a): Ari Luis Tozo, Advogado(a):Dr(a). Clair da Flora Mar-
tins, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 536318/1999-0 da 3ª Região, corre junto com AIRR-
536317/1999-6, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito, Embargante:
Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto
Couto Maciel,Embargado(a): Ailton de NazaréTeodoro, Advoga-
do(a): Dr(a). Maria Auxiliadora Pinto Armando, Embargado(a): Rede
Ferroviária Federal S.A., Advogado(a): Dr(a). Marcia Rodrigues dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). Henrique de Souza Vieira, Advogado(a):
Dr(a). Sadi Pansera, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-RR - 550973/1999-8 da 3ª Região, Relator:
Min. Rider Nogueira de Brito, Embargado(a): Rede Ferroviária Fe-
deral S.A.,Advogado(a): Dr(a).Gustavo AndèreCruz, Embargante:
Ferrovia Centro-Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto
Couto Maciel, Embargado(a): Élio Félix deSouza, Advogado(a):
Dr(a). Maria Auxiliadora Pinto Armando, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 572989/1999-1 da 3ª
Região, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito, Embargante: Ferrovia
Centro Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Ma-
ciel, Embargado(a): RaimundoGomes,Advogado(a): Dr(a).Maria
Auxiliadora Pinto Armando, Embargado(a): Rede Ferroviária Federal
S/A - RFFSA (em liquidação), Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo
Vasconcellos de Costa Couto, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 582778/1999-0 da 3ª Re-
gião, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito, Embargante: Ferrovia
Centro Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Ma-
ciel, Embargado(a):Elísio JoséViegas, Advogado(a):Dr(a). Maria
Auxiliadora Pinto Armando, Embargado(a): Rede Ferroviária Federal
S.A. (em Liquidação), Advogado(a):Dr(a). Marcia Rodrigues dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). Henrique de Souza Vieira, Advogado(a):
Dr(a). Sadi Pansera, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos, porque desertos.; Processo: E-RR - 588511/1999-4 da 3ª
Região, Relator: Min. Rider Nogueira de Brito, Embargante: Ferrovia
Centro Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Ma-
ciel, Embargado(a): Mateus Luciano Ferreira, Advogado(a): Dr(a).
Maria Auxiliadora PintoArmando,Embargado(a): RedeFerroviária
Federal S.A. (em Liquidação), Advogado(a): Dr(a). Marcia Rodrigues
dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Henrique de Souza Vieira, Advo-
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gado(a): Dr(a). Sadi Pansera, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 591507/1999-4 da 3ª Re-
gião, corre junto com AIRR-591506/1999-0, Relator: Min. Rider No-
gueira de Brito, Embargante: Ferrovia Centro Atlântica S.A., Ad-
vogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Márcio
de Assis Rabêlo, Advogado(a): Dr(a). Aloisio de Oliveira Magalhães,
Embargado(a):Rede FerroviáriaFederal S.A.(em Liquidação),Ad-
vogado(a): Dr(a). Marcia Rodrigues dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
Henrique de Souza Vieira, Advogado(a): Dr(a). Sadi Pansera, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-
RR - 591525/1999-6 da 3ª Região, Relator: Min. Rider Nogueira de
Brito, Embargante: FerroviaCentro Atlântica S.A., Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): João Rodrigues de
Andrade (Espóliode), Advogado(a): Dr(a). FranciscoFernando dos
Santos, Embargado(a): Rede FerroviáriaFederal S.A. (em Liquida-
ção), Advogado(a): Dr(a). MarciaRodrigues dos Santos, Advoga-
do(a): Dr(a). Henrique de Souza Vieira, Advogado(a): Dr(a). Sadi
Pansera, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos, por-
que intempestivos.; Processo: E-RR - 607505/1999-8 da 3ª Região,
corre junto com AIRR-607504/1999-4, Relator: Min. Rider Nogueira
de Brito, Embargante:FerroviaCentroAtlântica S.A.,Advogado(a):
Dr(a). José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Ambrózio Fer-
nandes Neto e Outro, Advogado(a): Dr(a). Nicanor Eustáquio Pinto
Armando,Embargado(a):RedeFerroviária FederalS.A. (em Liqui-
dação), Advogado(a): Dr(a). MarciaRodrigues dos Santos, Advo-
gado(a): Dr(a). Henrique de Souza Vieira, Advogado(a): Dr(a). Sadi
Pansera, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos, por-
que desertos.; Processo: E-RR - 460256/1998-3 da 13ª Região, Re-
lator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Ministério
Público do Trabalhoda 13ªRegião, Procurador(a):Dr(a). IvanaAu-
xiliadora Mendonça Santos, Embargado(a): Município de Gurjão, Ad-
vogado(a): Dr(a).Thélio Farias, Embargado(a): Diones Bonifácio
Ponciano, Advogado(a): Dr(a). Fenelon Medeiros Filho, Decisão: sus-
pender o julgamento do processo a pedido do Exmo. Ministro Relator
a fim de aguardar o pronunciamento do egrégio Tribunal Pleno sobre
a matéria constante do recurso.; Processo: E-RR - 474244/1998-4 da
13ª Região, Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,Em-
bargante: Ministério Público do Trabalho da 13ª Região, Procura-
dor(a): Dr(a). Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, Embargado(a):
Clarice Soares da Silva, Advogado(a): Dr(a). José Sérgio Rodrigues
de Melo, Embargado(a): Município de Mari, Advogado(a):Dr(a).
Humberto Trócoli Neto, Decisão: suspender o julgamento do processo
a pedidodo Exmo. MinistroRelator afim de aguardaro pronun-
ciamentodo egrégio Tribunal Pleno sobrea matéria constantedo
recurso.; Processo: E-RR - 501639/1998-8 da 13ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Ministério Pú-
blico do Trabalho da 13ª Região,Procurador(a):Dr(a). Ivana Au-
xiliadora MendonçaSantos, Embargado(a): IsauraGraciano Araújo,
Advogado(a):Dr(a). WeberJerônimode Souza, Embargado(a):Mu-
nicípio de Itabaiana, Advogado(a): Dr(a). Gilberto Marinho dos San-
tos, Decisão: suspender o julgamento do processo a pedido do Exmo.
Ministro Relator a fim de aguardar o pronunciamentodo egrégio
Tribunal Plenosobre a matériaconstante do recurso.;Processo: E-
RR - 369717/1997-8da 4ª Região, Relator: Min. José Lucianode
Castilho Pereira, Embargante: Milton Soares e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Marcelisede Miranda Azevedo,Embargado(a): Companhia
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado(a): Dr(a). Flávio
Barzoni Moura, Decisão: por unanimidade, não conhecer integral-
mentedos Embargos.; Processo: E-RR- 378765/1997-4da 4ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
Banco doEstado do RioGrande doSul S.A. - BANRISUL, Ad-
vogado(a): Dr(a).José AlbertoCouto Maciel,Embargado(a): Valmir
Paulo Pezzini e Outros, Advogado(a): Dr(a). Nelson Eduardo Klafke,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos e dar-lhes pro-
vimento para, afastadoo óbice doEnunciado nº126 quanto àna-
tureza da parcela Cheque-Rancho no período em que estava em vigor
o Acordo Coletivo - 1º/9/90 a 31/8/91 -, determinar oretorno dos
autos àTurma de origema fim de que examine oRecurso, como
entender de direito.; Processo: E-RR - 379286/1997-6 da 3ª Região,
Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco
do Brasil S. A., Advogado(a):Dr(a). Helvécio Rosada Costa,Em-
bargado(a): Geroliza SoaresBatista e Outro, Advogado(a):Dr(a).
Ricardo Bedetti Gomes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos. Observação: O Exmo. Ministro Carlos Alberto Reis de
Paula não participou do julgamento em razão de impedimento.; P ro -
cesso: E-RR -381319/1997-7 da 17ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Geni Ferreira dos Santos,
Advogado(a): Dr(a). João Batista Sampaio, Embargado(a): Município
de Vitória, Procurador(a): Dr(a). Carmen Lúcia Correa Costa, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-
RR - 402494/1997-7da 4ª Região, Relator: Min. José Lucianode
Castilho Pereira, Embargante: Arzelindo Alexandreda Silva Chal-
mers e Outros, Advogado(a): Dr(a). Luciana Martins Barbosa, Em-
bargado(a): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado(a): Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Decisão:
por unanimidade, nãoconhecer integralmentedos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 402495/1997-0da 4ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: CláudioRoberto Valim
Rocha, Advogado(a): Dr(a).Paulo Alves da Silva, Embargado(a):
Zeneca Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 403121/1997-4 da 4ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Beatriz Castro da Silva, Advogado(a):
Dr(a). Marcelise de Miranda Azevedo, Advogado(a): Dr(a). Raquel
Cristina Rieger, Embargado(a): Município de Gravataí, Advogado(a):
Dr(a). Valesca Gobbato Lahm, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 405941/1997-0 da 9ª Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante:
Banco ABN AMRO REAL S/A, incorporadordo Banco RealS/A,

Advogado(a): Dr(a). Júlio Barbosa Lemes Filho, Embargado(a): Ma-
ria Célia Castro, Advogado(a): Dr(a). Marco Antônio Dias Lima
Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; P ro -
cesso: E-RR - 406838/1997-1da 4ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Maria Tereza Martins do
Nascimento, Advogado(a): Dr(a). Marcelise de Miranda Azevedo,
Embargado(a): Município de Gravataí, Advogado(a): Dr(a).Paula
Barbosa Vargas, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos.; Processo: ED-E-RR - 411420/1997-1 da 1ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: RADIOBRÁS -
Empresa Brasileira de Comunicação S.A., Advogado(a): Dr(a). Sér-

gio L. Teixeira da Silva, Embargado(a): Aroldo da Silva Telles, Ad-
vogado(a):Dr(a). ChristovãoPiragibe Tostes Malta, Decisão:por
unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.; Processo: E-RR -
411945/1997-6 da 9ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho

Pereira, Embargante: Município de Curitiba, Advogado(a): Dr(a). Jo-
sé Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Pedro Soares da Silva, Ad-
vogado(a):Dr(a). Maria JaquelineRodriguesde SouzaKlingenfus,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 414931/1998-3 da 12ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Mauro Conink, Advogado(a):Dr(a).
Ubiracy Torres Cuóco, Advogado(a):Dr(a). Adailto Nazareno De-
gering, Embargado(a): CremerS.A., Advogado(a):Dr(a). JoséElias
Soar Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.;
Processo: E-AG-RR - 461141/1998-1 da 15ª Região, Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Rede Ferroviária Fe-
deral S/A - RFFSA, incorporadorada FEPASA - Ferrovia Paulista
S/A, Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardode VasconcellosCosta
Couto, Embargado(a):JoséFrancisco RodriguesNogueirae Outros,
Advogado(a): Dr(a). Isis Maria Borges Resende, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmentedos Embargos.; Processo: E-
RR - 464877/1998-4da 4ª Região, Relator: Min. José Lucianode
Castilho Pereira, Embargante:Companhia Estadualde Energia Elé-
trica - CEEE, Advogado(a): Dr(a). Karla Silva Pinheiro Machado,
Embargado(a):Almir Silva da Rosa,Advogado(a):Dr(a). Adroaldo
Mesquita da Costa Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-RR - 466117/1998-1 da 11ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Estado do Ama-
zonas - Secretariade Estado da Educação, Culturae Desportos -
SEDUC, Procurador(a): Dr(a). Ellen Florêncio S. Rocha, Embarga-
do(a): AlbertoAlves Edwards, Decisão: porunanimidade, conhecer
dos Embargos e dar-lhes provimento para declinar da competência
para a JustiçaComum do Estado do Amazonas, paraonde os autos
deverão ser encaminhados, ficando, por conseqüência, anulados todos
os atos decisórios apartir da Sentençade 1º Grau,inclusive.; P ro -
cesso: E-RR - 515926/1998-1da 3ª Região, Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira,Embargante: Vito Transportes Ltda.,
Advogado(a): Dr(a). Robinson Neves Filho, Embargado(a): José Ge-
raldo Vieira, Advogado(a): Dr(a). Paulo Afonso Leão, Decisão: por
unanimidade, nãoconhecer integralmente dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 579356/1999-9 da 7ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Fundação Nacional de Saúde - FNS,
Procurador(a):Dr(a). Walter do CarmoBarletta, Embargado(a):José
Wilson Ramos Ferreira,Advogado(a): Dr(a).José CordeiroDamas-
ceno, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
bargos.; Processo: E-RR - 594159/1999-1 da 7ª Região, Relator:
Min. José Lucianode Castilho Pereira, Embargante:Ana Maria Nu-
nes Macêdo Pereira e Outros, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Lo-
guércio, Embargado(a): Banco do Nordeste do Brasil S.A., Advo-
gado(a): Dr(a). Vera Lúcia Gila Piedade, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-AIRR - 626832/2000-2 da
2ª Região, Relator: Min. JoséLuciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Goodyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda., Advo-
gado(a): Dr(a). Maria Cristina da Costa Fonseca, Embargado(a): Da-
niel AlexandreSilva, Advogado(a):Dr(a). Heidy Gutierrez Molina,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 647850/2000-5 da 15ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Cargill Agrícola Ltda., Advogado(a):
Dr(a). Osmar MendesPaixão Côrtes,Advogado(a):Dr(a). Cláudia
Sallum Thomé Camargo, Embargado(a): Otacílio Lopes de Menezes,
Advogado(a): Dr(a).Sidnei Cavalini Júnior, Decisão:por unanimi-
dade, não conhecer dosEmbargos.; Processo: E-AIRR -
649654/2000-1 da 4ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira, Embargante: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CE-
EE, Advogado(a): Dr(a). Luiz Henrique Borges Santos, Advogado(a):
Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de Albuquerque, Embargado(a): Adão
Bastos, Advogado(a): Dr(a). Fernanda Barata Silva Brasil Mittmann,
Advogado(a):Dr(a). CelsoHagemann,Decisão: porunanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-AIRR - 652417/2000-6 da
9ª Região, Relator: Min. JoséLuciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Ney Camargo Machado Filho, Advogado(a): Dr(a). Nilton
Correia, Embargado(a): Paraná Companhia de Seguros, Advogado(a):
Dr(a). Fernando Augusto Voss, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente dos Embargos.; Processo: E-RR -
656263/2000-2 da 3ª Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho
Pereira, Embargante: Fiat Automóveis S.A., Advogado(a): Dr(a). Hé-
lio Carvalho Santana,Embargado(a): JamirAntônio Alves, Advo-
gado(a): Dr(a). William José Mendes de Souza Fontes, Decisão: por
unanimidade, nãoconhecer integralmente dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-AIRR - 670334/2000-0da 6ª Região, corre junto com AIRR-
670333/2000-7, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Em-
bargante: Banco do Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a). Cláudio Bispo
de Oliveira, Embargado(a): Amaury Medeirosde Souza,Advoga-
do(a): Dr(a). José Amaury Oliveira Macedo, Decisão: por unani-
midade, conhecer dos Embargos e dar-lhes provimento para deter-
minar a baixa dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que proceda
à intimação do Agravante do Despacho de fl. 7 e lhe seja assegurada
a oportunidadede providenciar oregular traslado daspeças indis-
pensáveis à formação do Agravo de Instrumento.; Processo: E-AIRR

- 682218/2000-0da 6ª Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Embargante: Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Ex-
trajudicial), Advogado(a):Dr(a). Nilton Correia,Embargado(a): José
Marcelo Lins Maciel, Advogado(a): Dr(a). Vancrilio Marques Tôrres,
Decisão: I - Por unanimidade,conhecer dos Embargos quanto ao
tema "Agravo de Instrumento -Deficiência deTraslado" edar-lhes
provimento para,afastado oóbice aoconhecimento doAgravo, de-
terminar oseu retornoà Turma deorigem a fimde queexamine o
Apelo, como entender de direito; II - Por unanimidade, não conhecer
dos Embargos no tocante ao tópico "Multa dos Declaratórios".; P ro -
cesso: AG-E-AIRR - 686053/2000-5 da 3ª Região, Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Agravante(s): Minas do Itacolomy
Ltda., Advogado(a): Dr(a). Geraldo Pereira, Agravado(s): Daniel José
Maria, Advogado(a): Dr(a). Marli Izabel de Souza, Decisão: por una-
nimidade, negar provimentoao Agravo Regimental.; Processo: E-
AIRR - 693967/2000-1 da21ª Região, Relator: Min. José Luciano
de Castilho Pereira, Embargante: Companhia Docas do Rio Grande
do Norte - CODERN, Advogado(a): Dr(a). Francisco Martins Leite
Cavalcante, Embargado(a): Sindicato dosPortuários do Rio Grande
do Norte - SINPORN, Advogado(a): Dr(a). Paulo Luiz Gameleira,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos e dar-lhes pro-
vimento para, afastado o vício de formação, determinar o retorno dos
autos à E. 3ª Turma, a fim de que examine o Agravo de Instrumento,
como entender de direito.; Processo: E-AIRR - 701542/2000-2 da
15ª Região, Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,Em-
bargante: Vidal dos Santos Rodrigues, Advogado(a):Dr(a). Ricardo
Alves de Azevedo, Embargado(a): BeneditoAparecido do Prado,
Advogado(a):Dr(a). Amauri B. Hulmann, Embargado(a): Garance
Textile S.A., Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos,
restando prejudicado o exame do Apelo quanto ao exame da re-
gularidade de representação do Agravo de Petição.; Processo: E-
AIRR - 702433/2000-2 da 1ª Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Embargante: Três Poderes S.A. Supermercados, Ad-
vogado(a): Dr(a). Lúcio César Moreno Martins, Advogado(a): Dr(a).
Romário Silva de Melo, Embargado(a): Carlos Ramos de Oliveira,
Advogado(a):Dr(a). Maria Joséde AlmeidaVieira da Rocha,De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-
AIRR - 709274/2000-8 da15ª Região, Relator: Min. José Luciano
de Castilho Pereira, Embargante: Agnelo Raposo Picerne e Outros,
Advogado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Teleco-
municações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Gui-
lherme Mignone Gordo, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-AIRR - 717571/2000-8 da 5ª Região, Re-
lator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Banco do
Nordeste do Brasil S.A., Advogado(a): Dr(a). José Undário Andrade,
Embargado(a): Elias Silvestre da Silva, Advogado(a): Dr(a). Aécio de
Paula Passos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embar-
gos.; Processo: E-AIRR - 759219/2001-2 da 12ª Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Embargante: Serviço Social da
Indústria - SESI, Advogado(a): Dr(a).Francisca José de Melo, Em-
bargado(a):Augustinho DrankaSobrinho,Advogado(a): Dr(a).Luiz
Fernando de Oliveira Carvalho, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer dos Embargos.; Processo: AG-E-RR - 358481/1997-8 da 2ª
Região, Relator: Min. Milton de Moura França, Agravante(s): Mu-
nicípio de Osasco, Procurador(a):Dr(a). Teresa D'Elia Gonzaga,
Agravado(s): Dagomir Pedro Garcia, Advogado(a): Dr(a). Rita de
Cássia Barbosa Lopes, Advogado(a): Dr(a). Avanir Pereira da Silva,
Decisão:por unanimidade,negar provimentoao agravoregimental.
Observação: O Exmo. Ministro JoãoBatista Brito Pereira não par-
ticipou do julgamento em razão de impedimento.; Processo: ED-E-
RR - 375573/1997-1da 9ª Região, Relator: Min.Milton de Moura
França, Embargado(a): Banco do Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a).
Ricardo Leite Luduvice, Advogado(a): Dr(a). Helvécio Rosa da Cos-
ta, Embargante: Márcio Ordine, Advogado(a): Dr(a). Márcio Gontijo,
Advogado(a):Dr(a). João Conceição eSilva, Advogado(a):Dr(a).
JoséTôrres dasNeves,Decisão: porunanimidade,rejeitar osem-
bargos de declaração.; Processo: ED-E-AIRR - 621803/2000-0 da 7ª
Região, Relator: Min. Milton de Moura França, Embargante: Estado
do Ceará, Advogado(a): Dr(a). Elizabeth Maria de Faria Carvalho
Rocha, Advogado(a): Dr(a). Antônio José de M. Carvalho, Embar-
gado(a):Ana Maria Carvalho Sousa,Advogado(a): Dr(a).Tarcísio
Leitão de Carvalho, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.; Processo: E-AIRR - 633123/2000-1 da 2ª Região,
Relator: Min. Milton de Moura França, Embargante: Rede Ferroviária
FederalS.A., Advogado(a):Dr(a). JulianoRicardo deVasconcellos
Costa Couto, Embargado(a):Reonaldo Farinhae Outros, Advoga-
do(a): Dr(a). Sônia Aparecida de Lima Santiago F. Moraes, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
645874/2000-6 da 5ª Região, Relator: Min. Milton de Moura Fran-

ça, Embargante: Hormisida dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Isis Ma-
ria Borges Resende, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado(a): Dr(a).EduardoLuiz Safe Carneiro,De-
cisão: por unanimidade, conhecerdo recursode embargos por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, afas-
tado o óbice imposto aoconhecimento doagravo deinstrumento,
determinar o retorno dos autos à egrégia 3ª Turma desta Corte, a fim
de que prossiga no julgamento daquele recurso, como entender de
direito.; Processo: E-AIRR - 679025/2000-0 da 2ª Região, Relator:
Min. Milton de Moura França, Embargante: Sadia S.A., Advogado(a):
Dr(a). Edmilson Gomes de Oliveira, Embargado(a): João Mendes
Santana, Advogado(a): Dr(a). Washington Antonio Campos do Ama-
ral, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Obser-
vação:A Exma. Ministra Maria CristinaIrigoyen Peduzzinão par-
ticipou do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-AIRR
- 690687/2000-5 da 2ª Região, Relator: Min. Milton de Moura Fran-
ça, Embargante: Adilson Corsetti e Outros, Advogado(a): Dr(a). Fa-
biana Carla Checchia, Embargado(a): Fundação CESP, Advogado(a):
Dr(a). Marta CaldeiraBrazão, Embargado(a): CESP - Companhia
Energética de São Paulo, Advogado(a):Dr(a). Eduardo Paparelli,
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Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
AIRR - 694224/2000-0 da 1ª Região, Relator: Min. Milton de Moura
França, Embargante: Light Serviçosde EletricidadeS.A., Advoga-
do(a): Dr(a). Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Walter Jorge Jun-
queira, Advogado(a): Dr(a). Ubiracy Torres Cuóco, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-AIRR -
696207/2000-5 da 5ª Região, Relator: Min. Milton de Moura França,
Embargante: Banco Econômico S.A. - (Em Liquidação Extrajudicial),
Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Patrícia
Botelho deAndrade, Advogado(a): Dr(a). JoaquimMoreira Filho,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação:
A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi não participou do
julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-AIRR -
701238/2000-3 da 2ª Região, Relator: Min. Milton de Moura França,
Embargante: Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Extrajudicial), Ad-
vogado(a): Dr(a).Nilton Correia,Embargado(a): JoséFrancisco Le-
piani, Advogado(a): Dr(a).Wilma Ribeiro Lopes BaiãoFlorencio,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-
AIRR - 727149/2001-6 da22ª Região, Relator: Min. Milton de
Moura França, Embargante:Banco doNordeste doBrasil S.A.,Ad-
vogado(a): Dr(a). Manoel Tomaz de Almeida Neto, Advogado(a):
Dr(a). José Undário Andrade, Embargado(a): Abraão Lincoln do Car-
mo Batista, Advogado(a): Dr(a). Gil Alves dos Santos, Decisão: por
unanimidade, conhecerdos embargos por violaçãodo artigo897, §
5º, da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimentopara determinar o
retorno dos autos à5ª Turma, a fim de que prossiga noexamedo
agravo de instrumento do reclamado, uma vez afastado o óbice quan-
to à deficiência do traslado.; Processo: E-AIRR - 728271/2001-2 da
3ª Região, Relator: Min. Milton de Moura França, Embargante: Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC, Advogado(a):
Dr(a). Juliana Diniz Corrêa Pinto, Embargado(a): Djalma Vieira Be-
zerra, Advogado(a):Dr(a). Marina JunqueiraNeves, Decisão: por
unanimidade,conhecer dosembargos por violaçãodo artigo 538do
CPC e, nomérito, dar-lhe provimento paradeterminar o proces-
samentodo recursode revista doreclamado.;Processo: E-AIRR -
758154/2001-0 da 4ª Região, Relator: Min. Milton de Moura França,
Embargante: Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado(a): Dr(a).Karla Silva Pinheiro Machado,Embargado(a): Al-
cides de Almeida Rodrigues, Advogado(a): Dr(a). Francisco Assis da
Rosa Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos.; Processo: E-RR - 381334/1997-8 da 4ª Região, Relator:
Min. João Oreste Dalazen, Embargante: Caixa Econômica Federal -
CEF, Advogado(a): Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos, Embarga-
do(a): Vera Lígia Lima Kern, Advogado(a): Dr(a). Marcos Luís Bor-
ges de Resende, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos em-
bargos.; Processo: AG-E-RR - 391825/1997-1 da 2ª Região, Re-
lator: Min. João Oreste Dalazen, Agravante(s): Companhia Docas do
Estado de São Paulo - CODESP, Advogado(a): Dr(a). Benjamin Cal-
dasBeserra, Agravado(s):Ministério Públicodo Trabalhoda 2ªRe-
gião, Procurador(a): Dr(a). SandraLia Simón, Agravado(s): Manuel
Messias Alves, Advogado(a): Dr(a). Cleiton Leal Dias Júnior, Agra-
vado(s): TransbraçalPrestação deServiços, Indústriae Comércio
Ltda., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.; Processo: E-RR - 415103/1998-0 da 10ª Região, Relator:
Min. João OresteDalazen, Embargante: Sandra Reginada Silva e
Outras,Advogado(a): Dr(a).Lúcia SoaresD. de A. Leite, Embar-
gado(a): Fundação Educacional do Distrito Federal - FEDF, Advo-
gado(a):Dr(a). Vicente Martins da CostaJúnior, Decisão:por una-
nimidade, não conhecer dos embargos.; Processo: E-RR -
603187/1999-4 da 16ª Região, Relator: Min. João Oreste Dalazen,
Embargante: Banco do Estado doMaranhão S.A.,Advogado(a):
Dr(a). Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): José de Ribamar Du-
tra, Advogado(a): Dr(a). Antônio de Jesus Leitão Nunes, Advoga-
do(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 645624/2000-2 da 15ª
Região, Relator: Min. João Oreste Dalazen,Embargante: Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado(a): Dr(a). João
Marmo Martins, Embargado(a): José Geraldo Oliveira, Advogado(a):
Dr(a). Edson Antônio Demo, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecerdos embargos.; Processo: E-RR- 664612/2000-9da 2ª Re-
gião, Relator: Min. João Oreste Dalazen, Embargante: Volkswagen do
Brasil Ltda., Advogado(a): Dr(a).Eliana Traverso Calegari, Embar-
gado(a): Alcides Venciguerra e outros, Advogado(a): Dr(a). Pedro dos
Santos Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
dos embargos.; Processo: AG-E-RR - 689169/2000-6 da 1ª Região,
Relator: Min. João Oreste Dalazen, Agravante(s): União Federal, Pro-
curador(a):Dr(a). Walter do Carmo Barletta, Agravado(s):Edson
Fabiãoe Outros, Advogado(a):Dr(a). Márcio A. F. da CostaNeto,
Decisão: porunanimidade, negar provimento aoagravo regimental.;
Processo:E-RR - 716708/2000-6da 4ª Região, Relator: Min.João
Oreste Dalazen, Embargante: Companhia Riograndense de Sanea-
mento - CORSAN, Advogado(a): Dr(a). Ricardo Adolpho Borges de
Albuquerque, Embargado(a): PauloRoberto Foljarini, Advogado(a):
Dr(a). João Eduardo Viegas da Silva, Decisão: por unanimidade, não
conhecer dos embargos.; Processo: E-RR - 590461/1999-8 da 11ª
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Estadodo Amazonas- Secretariade Estado daEducação, Culturae
Desportos - SEDUC, Procurador(a): Dr(a). Sandra Maria do Couto e
Silva, Embargado(a): StaelMartins Menezese Outra,Advogado(a):
Dr(a). Francisco Gomes da Silva, Advogado(a): Dr(a). Sebastião de
Souza Nunes, Decisão: suspender o julgamento do processo a pedido
do Exmo. Ministro Relator. Observação: O Exmo. Ministro João
Batista Brito Pereira nãoparticipa do julgamentoem razãode im-
pedimento.; Processo: E-RR - 546490/1999-0 da 12ª Região, Re-
lator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Rede Fer-
roviária FederalS.A., Advogado(a): Dr(a).Juliano R. deV. Costa
Couto, Embargado(a):Walter Szabelski, Advogado(a):Dr(a). Carlos
Alberto Soares Nolli, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: ED-E-RR - 181957/1995-3 da 9ª Região, Re-

lator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Emílio Moacir
Zanetti, Advogado(a):Dr(a). JoséTorres dasNeves, Embargado(a):
Banco Itaú S.A., Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior, De-
cisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.; P ro -
cesso: AG-E-RR - 358637/1997-8 da 12ª Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): José Zen, Advogado(a):
Dr(a). David Rodrigues da Conceição, Agravado(s):Companhia In-
dustrial Schlösser S.A., Advogado(a): Dr(a). José Elias Soar Neto,
Decisão:por unanimidade,negar provimentoao Agravo.;P ro c e s s o :
AG-E-RR - 374879/1997-3da 9ª Região, Relator: Min. Carlos Al-
berto Reis de Paula, Agravante(s): Banco Bozano Simonsen S.A.,
Advogado(a): Dr(a).José AlbertoCouto Maciel,Agravado(s): Luiz
Carlos Moreira, Advogado(a): Dr(a). Maria Eloísa Silvério, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.; P ro -
cesso: ED-E-RR - 380703/1997-6 da 9ª Região, Relator: Min. Car-
los Alberto Reis de Paula, Embargante: UNIBANCO - União de
Bancos Brasileiros S. A.,Advogado(a): Dr(a). Cristiana Rodrigues
Gontijo, Advogado(a): Dr(a).RobinsonNeves Filho,Embargado(a):
Vagner Vanzela, Advogado(a): Dr(a). Carlos Fernando Uzelotto, De-
cisão: por unanimidade, rejeitaros Embargos Declaratórios.; P ro -
cesso: AG-E-RR - 401095/1997-2 da 10ª Região, Relator: Min.
Carlos AlbertoReis de Paula,Agravante(s): Sônia Mariada Silva,
Advogado(a):Dr(a). Isis Maria Borges de Resende,Agravado(s):
União Federal, Procurador(a): Dr(a). Maria Áurea de Assunção Ma-
galhães, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental e
negar-lhe provimento.; Processo: AG-E-RR - 435240/1998-7 da 10ª
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s):
Maria das Graças Palhano Arantes e Outros, Advogado(a): Dr(a).
Marcos Luís Borges de Resende, Agravado(s): Fundação Educacional
do Distrito Federal - FEDF, Advogado(a): Dr(a). Vicente Martins da
Costa Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo
Regimental.; Processo:AG-E-RR - 475557/1998-2 da10ª Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Joaquim
Ferreirae Outros,Advogado(a):Dr(a). MarcosLuís Borges de Re-
sende, Agravado(s):Distrito Federal (ExtintaFundação Zoobotânica
do Distrito Federal), Procurador(a):Dr(a). Luís Augusto Scandiuzzi,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.;
Processo: AG-E-RR - 511782/1998-8 da 10ª Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Maria de Fátima Siqueira
e Silva e Outras,Advogado(a):Dr(a). Marcos Luís Borges de Re-
sende, Agravado(s): Fundação Hospitalar do Distrito Federal - FHDF,
Procurador(a): Dr(a). Maria Cecília Faro Ribeiro, Decisão: por una-
nimidade,negar provimentoao Agravo Regimental.; Processo: ED-
E-RR - 512013/1998-8 da 20ª Região, Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, Embargante: EmpresaEnergética de Sergipe S.A. -
ENERGIPE, Advogado(a):Dr(a). Júnia de AbreuGuimarães Souto,
Embargado(a): Amilton Fernandes dos Santos, Advogado(a): Dr(a).
Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de
Declaração.; Processo: AG-E-RR -621950/2000-8 da 15ª Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Cargill
Agrícola S.A., Advogado(a): Dr(a). Osmar Mendes Paixão Côrtes,
Agravado(s): GilbertoPerpétuo Volante, Advogado(a):Dr(a). Ibiraci
Navarro Martins,Decisão: por unanimidade, negarprovimento ao
Agravo. Observação: A Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Pe-
duzzi não participou do julgamento em razão de impedimento.; P ro -
cesso: AG-E-RR - 628772/2000-8 da 7ª Região, Relator: Min. Car-
los Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Banco do Nordeste do Brasil
S.A., Advogado(a): Dr(a). José Undário Andrade, Agravado(s): Flá-
vio Roberto Sales Goes, Advogado(a): Dr(a). Francisco José Ramos
de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental
e negar-lhe provimento.; Processo: E-AIRR - 645706/2000-6 da 15ª
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Cebrace - Companhia Brasileira de Cristal, Advogado(a): Dr(a). Iri-
neu Teixeira, Embargado(a): Sidnei Gomes, Advogado(a): Dr(a). Wil-
son Roberto Paulista, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-AIRR - 695084/2000-3 da 2ª Região, Re-
lator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Telecomu-
nicações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adelmo
da Silva Emerenciano, Embargado(a): Braúlio Moura da Silva, Ad-
vogado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-AIRR - 695109/2000-0 da
15ª Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Rede Ferroviária Federal S.A. (em Liquidação Extrajudicial - In-
corporadora da FEPASA), Advogado(a): Dr(a). Marcia Rodrigues dos
Santos, Embargado(a):Laerte Malaguti Castro,Advogado(a): Dr(a).
Mauricio Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos.; Processo: E-AIRR - 707021/2000-0 da 2ª Região, Relator:
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Antonio Cirino dos
Santos, Advogado(a): Dr(a). Enio Rodrigues de Lima, Embargado(a):
Ford Motor Company Brasil Ltda, Advogado(a): Dr(a). Luiz Carlos
Amorim Robortella, Decisão:por unanimidade,não conhecerdos
Embargos.; Processo: E-AIRR - 711269/2000-8 da 4ª Região, Re-
lator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Companhia
Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Advogado(a): Dr(a). Gisela
Manchini de Carvalho, Advogado(a): Dr(a). Virgiani Andréa Kremer,
Embargado(a): Antônio dos Santos Borges de Moraes, Advogado(a):
Dr(a). Fernanda Barata Silva Brasil Mittmann, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer dosEmbargos.; Processo: E-AIRR -
716162/2000-9 da4ª Região, Relator:Min. Carlos AlbertoReis de
Paula, Embargante: Banco Banorte S.A. (Em Liquidação Extraju-
dicial), Advogado(a):Dr(a). Nilton Correia,Embargado(a): Rossana
MachadoBokerskis, Advogado(a):Dr(a). Antônio CarlosSchamann
Maineri, Decisão: porunanimidade,não conhecer dosEmbargos.;
Processo: E-AIRR - 748536/2001-3 da 1ª Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reisde Paula, Embargante: RealPalace Hotel Ltda.,
Advogado(a):Dr(a). Lúcio César Moreno Martins,Embargado(a):
Jairon Miranda Fontes, Advogado(a): Dr(a). Edison de Oliveira Filho,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 367051/1997-3 da2ª Região, Relator: Min. João Batista

Brito Pereira, Embargante: Município de São Bernardo do Campo,
Procurador(a): Dr(a). Vicente de Paula Hildevert, Embargado(a): Di-
nameres dos Santos, Advogado(a): Dr(a). Pedro Arnaldo Fornacialli,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos,
por incabível.; Processo: E-RR- 488586/1998-9da 2ª Região, Re-
lator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: Eletropaulo Me-
tropolitana Eletricidade de São Paulo S. A., Advogado(a): Dr(a).
Aparecida Tokummi Hashimoto, Advogado(a): Dr(a).Maurício Gra-
nadeiro Guimarães,Embargado(a): Luiz CarlosSantana, Advoga-
do(a): Dr(a). Romeu Guarnieri, Decisão: suspender o julgamento do
processoem virtude depedido de vista regimental,formulado pelo
Exmo. Sr. Ministro Carlos AlbertoReis de Paula,após oExmo.
Ministro relator terse manifestado no sentido denão conhecer do
Recurso de Embargos.; Processo: ED-E-RR - 1694/1988-0 da 10ª
Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: Banco
do Brasil S. A., Advogado(a):Dr(a). Cláudio Bispo de Oliveira,
Advogado(a): Dr(a). Eneida de Vargas e Bernardes, Embargado(a):
Colombo Monteiro de Oliveira, Advogado(a): Dr(a). Hélio Carvalho
Santana, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de De-
claração.; Processo: AG-E-RR - 276637/1996-1 da 9ª Região, Re-
lator: Min. João Batista Brito Pereira, Agravante(s): Ednaldo Mi-
quelão e Outros, Advogado(a): Dr(a). Soraia Polonio Vince, Agra-
vado(s): Estado do Paraná, Procurador(a): Dr(a). César Augusto Bin-
der, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental. Observação: O Exmo. Ministro João Oreste Dalazen não
participou do julgamento em razão de impedimento.; Processo: E-RR
- 295655/1996-2 da 15ª Região, Relator: Min. João Batista Brito
Pereira, Embargante:União Federal,Procurador(a): Dr(a).Walter do
Carmo Barletta, Embargado(a):Walter Valentim e Outro, Advoga-
do(a): Dr(a). Vanilce Valemtim, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do Recurso deEmbargos.; Processo: ED-AG-E-RR -
324349/1996-5 da 12ª Região, Relator: Min.JoãoBatistaBrito Pe-
reira, Embargante:Mauro César Jacinto, Advogado(a):Dr(a). Nilton
Correia, Embargado(a):CompanhiaCatarinense deÁguas e Sanea-
mento, Advogado(a): Dr(a).RubensJoão Machado,Embargado(a):
Ministério Público do Trabalho, Procurador(a): Dr(a). Cinara

Graeff Terebinto, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Em-
bargos de Declaração.; Processo: AG-E-RR - 326886/1996-5 da 5ª
Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Agravante(s): Neide
de Almeida Silvério, Advogado(a): Dr(a). Carlos Artur Chagas Ri-
beiro, Agravado(s):Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado(a): Dr(a). Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por una-
nimidade,negar provimentoao AgravoRegimental.; Processo: AG-
E-RR - 330146/1996-2 da1ª Região, Relator: Min. João Batista
Brito Pereira, Agravante(s): Rosangela Anisia Barbosa, Advogado(a):
Dr(a). AlexandraCarvalho daRocha, Advogado(a):Dr(a). Paula
FrassinettiViana Atta, Agravado(s):Serviço Federal deProcessa-
mento de Dados - SERPRO, Advogado(a): Dr(a). Rogério Avelar,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.;
Processo: E-RR - 336973/1997-0 da 10ª Região, Relator: Min. João
Batista Brito Pereira, Embargante: União Federal - Extinto Banco
Nacional de Crédito Cooperativo S.A. - BNCC, Procurador(a): Dr(a).
Amaury José de Aquino Carvalho, Embargado(a): César Francisco de
Oliveira, Advogado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: ED-
E-RR - 362175/1997-0 da8ª Região, Relator: Min. João Batista
Brito Pereira, Embargante: Caixa de Previdência e Assistência aos
Funcionários do Banco da Amazônia S.A. - CAPAF, Advogado(a):
Dr(a). Sérgio L. Teixeira da Silva, Advogado(a): Dr(a). João Pires dos
Santos, Embargado(a): Banco da Amazônia S.A. - BASA, Advo-
gado(a):Dr(a). Nilton Correia, Embargado(a):Victor Hugo Moreira
da Cunhae Outros,Advogado(a): Dr(a).Antônio dos Reis Pereira,
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos de Decla-
ração.; Processo: AG-E-RR - 367132/1997-3 da 10ª Região, Re-
lator: Min. João Batista Brito Pereira, Agravante(s): Olívio Moreira
de Souza, Advogado(a): Dr(a). Ísis Maria Borges de Resende, Agra-
vado(s): União Federal, Procurador(a): Dr(a). Walter do Carmo Bar-
letta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental.; Processo: E-RR - 375601/1997-8 da 9ª Região, Relator:
Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: União Federal, Pro-
curador(a):Dr(a). Walter do CarmoBarletta,Embargado(a):Cecílio
Ribeiro, Advogado(a): Dr(a). Sebastião dos Santos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-RR -
377024/1997-8 da8ª Região, Relator:Min. JoãoBatista BritoPe-

reira, Embargante: Maria Bernadete Polaro Nunes, Advogado(a):
Dr(a). Ulisses Riedel de Resende, Embargado(a): Expresso Mercantil
Agência Marítima Ltda., Advogado(a): Dr(a). Acy Marcos dos San-
tos, Decisão:por unanimidade,não conhecerdo Recursode Em-
bargos.; Processo: AG-E-RR - 377617/1997-7 da 9ª Região, Re-
lator: Min. João Batista BritoPereira, Agravante(s): ArleiRosa de
Oliveira e Outro, Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel,
Agravado(s): Instituto Ambiental do Paraná - IAP, Advogado(a):
Dr(a). Elton Luiz Brasil Rutkowski, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao Agravo Regimental.; Processo: AG-E-RR -
378533/1997-2 da 10ª Região, Relator: Min.JoãoBatistaBrito Pe-
reira, Agravante(s): Rita Maria de Moura e Outros, Advogado(a):
Dr(a). Isis Maria Borges de Resende, Agravado(s): União Federal
(Extinto INAMPS), Procurador(a):Dr(a). Walter do CarmoBarletta,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.;
Processo:E-RR - 388589/1997-4da 9ª Região, Relator: Min.João
Batista Brito Pereira, Embargante: Companhia Melhoramentos Norte
do Paraná, Advogado(a): Dr(a). Marcos Julio Olivé Malhadas Júnior,
Embargado(a): NordãoPoubel Coelho, Advogado(a):Dr(a). Melqui-
sedec de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Embargos.; Processo: AG-E-RR - 392266/1997-7 da 10ª
Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Agravante(s): Os-
vando José de Sousa e Outros, Advogado(a): Dr(a). Isis Maria Borges
Resende,Agravado(s): FundaçãoHospitalar do Distrito Federal -
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FHDF, Procurador(a): Dr(a). Josué Chagas Vilela Filho, Decisão: por
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.; P ro c e s s o :
AG-E-RR - 394838/1997-6 da10ª Região, Relator: Min. João Ba-
tista Brito Pereira, Agravante(s): Eliabe Joaquim de Arruda e Outros,
Advogado(a):Dr(a). Isis Maria Borges de Resende,Agravado(s):
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal- SLU/DF, Advo-
gado(a):Dr(a). José Barros de Oliveira Júnior, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.; Processo: E-RR
- 398181/1997-0 da1ª Região, Relator: Min. João BatistaBrito
Pereira, Embargante: Banco do Brasil S. A., Advogado(a): Dr(a). José
Luiz GuimarãesJúnior, Embargado(a): Vicente RobérioRocha de
Araújo, Advogado(a): Dr(a).Aprígio Camargo, Decisão: poruna-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: AG-E-
RR - 414139/1998-9 da 7ª Região, Relator: Min. João Batista Brito
Pereira, Agravante(s):Raimundo Rebouças daSilva, Advogado(a):
Dr(a). José Eymard Loguércio, Agravado(s): Banco do Estado do Rio
de Janeiro S.A. - BANERJ (Em Liquidação Extrajudicial), Advo-
gado(a): Dr(a). Rogério Avelar, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento ao Agravo Regimental.; Processo: AG-E-RR -
414141/1998-4 da7ª Região, Relator: Min. João BatistaBrito Pe-
reira, Agravante(s):Hilda HelenaFrandique AcciolyTelmo, Advo-
gado(a): Dr(a). José Eymard Loguércio, Advogado(a): Dr(a). Patrício
William Almeida Vieira, Agravado(s): Banco do Estado do Rio de
Janeiro S.A. - BANERJ (Em Liquidação Extrajudicial), Advogado(a):
Dr(a). Rogério Avelar, Decisão:por unanimidade, negarprovimento
ao Agravo Regimental.; Processo: E-RR - 418566/1998-9 da 4ª
Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: José
Ferreira Regal, Advogado(a): Dr(a). Policiano Konrad da Cruz, Em-
bargado(a): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogado(a): Dr(a). Cláudio JerônimoCarvalho Ferreira, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: AG-
E-RR - 435320/1998-3da 10ª Região, Relator: Min. João Batista
Brito Pereira,Agravante(s):Adarci Pereira deSouzae Outros,Ad-
vogado(a): Dr(a). Marcos Luís Borges de Resende, Agravado(s): Fun-
dação Hospitalar do Distrito Federal - FHDF, Advogado(a): Dr(a).
Maria Cecília Faro Ribeiro, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimento aoAgravo Regimental.; Processo: E-RR- 513781/1998-7
da 21ª Região, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante:
Rede Ferroviária Federal S.A.,Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo
de Vasconcellos Costa Couto, Embargado(a): Rafael Targino Bezerra,
Advogado(a):Dr(a). Caio CésarF. de Sá Leitão, Decisão:por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: E-RR -
528347/1999-5 da 10ª Região, Relator: Min. João Batista Brito

Pereira, Embargante: Associação das Pioneiras Sociais, Advogado(a):
Dr(a). José AlbertoCouto Maciel, Embargado(a): MoacirCláudio
Pinheiro Morais, Advogado(a): Dr(a).Nadya Diniz Fontes, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos, por violação ao
art. 3º, inciso VIII, da Lei nº 8.246/91, e,no mérito, dar-lhepro-
vimento parcial, para limitar a condenação ao pagamento dos dias
efetivamente trabalhados e porventura não pagos, segundo a con-
traprestação pactuada.; Processo: E-RR - 575515/1999-2 da 3ª Re-
gião, Relator: Min. João Batista Brito Pereira, Embargante: Rede
Ferroviária FederalS.A., Advogado(a):Dr(a). JulianoRicardo de
VasconcellosCostaCouto, Embargado(a): DonizeteAntônio de Oli-
veira, Advogado(a): Dr(a). Maurício de Oliveira Santos, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.; Processo: AG-
E-AIRR - 576528/1999-4 da 3ª Região, Relator: Min. João Batista
Brito Pereira, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (em Li-
quidação), Advogado(a): Dr(a). Juliano Ricardo de Vasconcellos Cos-
ta Couto, Agravado(s): DanielJosé Benfica,Advogado(a): Dr(a).
Athos Geraldo Dolabela da Silveira, Agravado(s): Ferrovia Centro
Atlântica S.A., Advogado(a): Dr(a). José Alberto Couto Maciel, De-
cisão: por unanimidade, negarprovimento ao Agravo Regimental.;
Processo: E-RR - 607242/1999-9 da 11ª Região, Relator: Min. João
Batista Brito Pereira, Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria
de Estado da Educação,Cultura e Desportos -SEDUC, Procura-
dor(a): Dr(a). Ellen Florêncio S.Rocha, Embargado(a):Raimundo
dos Anjos Nascimento, Advogado(a): Dr(a). Iran Bayma de Melo,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.;
Processo:E-RR - 662890/2000-6da 6ª Região, Relator: Min.João
Batista Brito Pereira, Embargante: Rede Ferroviária Federal S.A. -
Em Liquidação, Advogado(a):Dr(a). MárciaRodrigues dosSantos,
Advogado(a): Dr(a). Sadi Pansera, Embargado(a): Rogério Ferreira
Albert, Advogado(a): Dr(a). Aníbal Cícero de Barros Velloso, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embargos.;
Processo:E-RR - 664453/2000-0da 5ª Região, Relator: Min.João
Batista Brito Pereira, Embargante: Banco doBrasil S. A., Advo-
gado(a): Dr(a). Luzimar de S. Azeredo Bastos, Embargado(a): James
Frederico Rocha Coelho, Advogado(a): Dr(a). Carlos Roberto de Me-
lo Filho, Decisão: por unanimidade,não conhecer doRecurso de
Embargos.; Processo: E-AIRR - 718812/2000-7 da 12ª Região, Re-
latora: Min. Maria Cristina IrigoyenPeduzzi, Embargante: Colégio
Dr. BlumenauLtda., Advogado(a): Dr(a).Ademir Cristofolini, Em-
bargado(a): Ari de Araújo Rosa Junior, Advogado(a): Dr(a). Silvio
Paulo Araldi, Embargado(a): Centro Educacional SOS Ltda., Decisão:
por unanimidade, conhecer dos Embargos e dar-lhes provimento para
determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de que,
afastada a irregularidade de traslado, julgue o Agravo de Instrumento
como entender de direito.; Processo: E-RR - 380015/1997-0 da 15ª
Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante:
Sidney José dos Santos, Advogado(a):Dr(a). Ulisses Riedel de Re-
zende, Advogado(a): Dr(a). Dyonísio Pegorari, Embargado(a): FE-
PASA - Ferrovia Paulista S.A., Advogado(a): Dr(a). Édison Luis
Bontempo, Decisão:por unanimidade, nãoconhecer integralmente
dos Embargos.

; Processo: E-RR - 411467/1997-5 da 3ª Região, Relatora:
Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Servita - Serviços
e Empreitadas Rurais S.C. Ltda. e Outra, Advogado(a): Dr(a). Carlos
José da Rocha, Embargado(a): Geraldo Baltazar dos Reis, Advo-

gado(a): Dr(a). José das Neves Veloso, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 467985/1998-6 da 3ª
Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante:
Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a): Dr(a). Wesley Car-
doso dos Santos, Embargado(a): Floriano Braga de Oliveira e Outros,
Advogado(a): Dr(a). Aluísio Soares Filho, Decisão: por unanimidade,
não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR - 509746/1998-8 da 5ª
Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante:
Ademir de Abreu Farias e Outros, Advogado(a): Dr(a). Marcus Co-
trim de CarvalhoMelo, Embargado(a):Banco do Brasil S. A., Ad-
vogado(a): Dr(a). Jorge Vergueiro da Costa Machado Neto, Decisão:
por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-RR -
533593/1999-0 da 9ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a):
Dr(a). Wesley Cardoso dos Santos, Embargado(a): Lúcia Helena Ara-
cheski e Outros, Advogado(a): Dr(a). Ciro Ceccatto, Decisão: por
unanimidade, não conhecerdos Embargos.; Processo: E-RR -
541253/1999-0 da 7ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado(a):
Dr(a). Wesley Cardoso dosSantos, Embargado(a): Alice Oliveira
Câmara eOutros, Advogado(a): Dr(a). Victor Russomano Júnior,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 569609/1999-6 da 15ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Pirelli Pneus S.A.,Advogado(a):
Dr(a). José Alberto C. Maciel, Embargado(a): Sebastião Santana,
Advogado(a): Dr(a). Emerson Brunello, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos Embargos quanto aotema "Empregado horista - Pa-
gamento apenas do adicional de horas extras" e, no mérito, dar-lhes
provimento para excluir da condenação o pagamento das 7ª e 8ª horas
como extras, restringindo a condenação ao adicional respectivo.; P ro -
cesso: E-RR- 635930/2000-1da 1ª Região, Relatora:Min. Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi,Embargante: Ministério Público doTra-
balho da 1ª Região, Procurador(a): Dr(a). Ivana Auxiliadora Men-
donça Santos, Embargado(a): Robertino Augusto, Advogado(a):
Dr(a). Celina MateusBarbosa,Embargado(a):Empresa Estadualde
Viação - SERVE, Advogado(a):Dr(a). Afonso Cesar Burlamaqui,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-RR - 655090/2000-4 da 10ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Marilena do Rego Barros e Outros,
Advogado(a): Dr(a). Marcos Luís Borges de Resende, Embargado(a):
Distrito Federal,Advogado(a): Dr(a). Walfrêdo SiqueiraDias, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos.; Processo: E-
AIRR - 682594/2000-9 da 9ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Ad-
vogado(a):Dr(a). MoacyrFachinello, Embargado(a):Diva de Paula
Protski, Advogado(a): Dr(a). José Lourenço de Castro, Decisão: por
unanimidade, nãoconhecer dosEmbargos.; Processo: E-AIRR -
704229/2000-1 da 2ª Região, Relatora: Min. Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, Embargante: Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais
de São Paulo - CEAGESP, Advogado(a): Dr(a). Wilton Roveri, Em-
bargado(a): João Ney Prado Colagrossi, Advogado(a): Dr(a). Antônio
Carlos Castilho Garcia, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos
Embargos.; Processo: E-RR - 722609/2001-3 da 3ª Região, Re-
latora: Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Fiat Au-
tomóveis S.A.,Advogado(a): Dr(a).Hélio CarvalhoSantana, Em-
bargado(a): Ailton Marcelino Fonseca, Advogado(a):Dr(a). Leiza
Maria Henriques, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos quanto ao tópico "Turnos ininterruptos de revezamento". Por
unanimidade, conhecer dos Embargos quanto ao tema "Empregado
horista - Pagamento apenas do adicional de horas extras e, no mérito,
dar-lhes provimento para excluir da condenação o pagamento das 7ª
e 8ª horascomo extras, restringindo a condenaçãoao adicional res-
pectivo.; Processo: E-AIRR - 726701/2001-5 da 2ª Região, Re-
latora: Min. Maria Cristina IrigoyenPeduzzi, Embargante: Maxion
Motores Ltda.,Advogado(a): Dr(a). RudolfErbert, Embargado(a):
JoséGomes, Advogado(a):Dr(a). Marcelise de MirandaAzevedo,
Decisão: porunanimidade, não conhecer dosEmbargos.; P ro c e s s o :
E-AIRR - 735197/2001-6 da 15ª Região, Relatora: Min. Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Edna Koenigkan Pereira e Outros,
Advogado(a): Dr(a). Zélio Maia da Rocha, Embargado(a): Teleco-
municações de São Paulo S.A. - TELESP, Advogado(a): Dr(a). Adel-
mo da Silva Emerenciano, Decisão: por unanimidade, não conhecer
dos Embargos.; Processo: E-RR - 443857/1998-4 da 11ª Região,
Relator: Min.Carlos AlbertoReis dePaula, Embargante:Estado do
Amazonas - Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desportos -
SEDUC, Procurador(a): Dr(a). Sandra Maria do Couto e Silva, Em-

bargado(a): Raimunda Leocádio Ramos, Decisão: chamar o processo
à ordem para determinar a remessa dos autos à Procuradoria Geral do
Trabalho para emissão de parecer, mantendo-se a decisão proferida
em 17-12-2001, qual seja: "por unanimidade, não conhecer dos Em-
bargos".; Nada maishavendo atratar, encerrou-se aSessão àsde-
zessete horas e cinqüenta minutos. E, para constar, eu, Diretora da
Secretaria da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, la-
vrei a presenteAta que vai assinadapelo ExcelentíssimoMinistro
Presidente epor mim subscrita. Brasília,aos quatro dias domês de
fevereiro do ano dois mil e dois.

ALMIR PAZZIANOTTO PINTO
Ministro Presidente do

Tribunal Superior do Trabalho

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Diretora da Secretaria da Subseção I

Especializada em Dissídios Individuais

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 4ª Sessão Ordinária da Subseção
I Especializadaem DissídiosIndividuais arealizar-se nodia 04 de
março de 2002 às 13h, na sala de Sessões do 3ºandar do Anexo I

PROCESSO : E-RR - 241675/ 1996-0 TRT DA 5ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO
EMBARGADO(A) : WELIDA TIARA PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉSAR LEITE FRAN-

CA

PROCESSO : E-RR - 249395/ 1996-8 TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : REAGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ GONÇALVES DE BARROS
JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOSÉ REYNALDO GOMES
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA LYRA BÉRGAMO

PROCESSO : E-RR - 278426/ 1996-5 TRT DA 17ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : SAMARCO MINERAÇÃO S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANDRÉ DUNLEY GO-

MES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO E ELETRÔNICO NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO - SINDIMETAL

ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES RESEN-
DE

ADVOGADA : DR(A). LÚCIA SOARES LEITECARVA-
LHO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR - 313949/ 1996-0 TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL S.A. - BANRISUL
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO DIAS BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). POLICIANO KONRAD DA

CRUZ

PROCESSO : E-RR - 330126/ 1996-6 TRT DA 17ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : MANOEL RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO EDUARDO BONISSON

PA I X Ã O

PROCESSO : E-RR - 337819/ 1997-6 TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
EMBARGANTE : OTACILIO FERREIRA (ESPOLIO DE)
ADVOGADO : DR(A). LUIS ROBERTO SANTOS
EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL

PROCESSO : E-RR - 338925/ 1997-8 TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.

A.
ADVOGADO : DR(A). ASSAD LUIZ THOMÉ
EMBARGADO(A) : HERMES VIEIRA DE MATTOS
ADVOGADO : DR(A). EVERALDO JOSÉ FARIA
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PROCESSO : E-RR - 342397 / 1997-5TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S. A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
EMBARGADO(A) : RUDNEY SILVEIRA
ADVOGADO : DR(A). RÉGIS ELENO FONTANA

PROCESSO : E-RR - 343370 / 1997-5TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO BANCO

NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATI-
VO S.A. - BNCC

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-
TA

EMBARGADO(A) : MARCOS GERALDO KAMINSKI
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). ARAMY VITERBO SANTOLIM

PROCESSO : E-RR - 346422 / 1997-4TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : DÉCIO SIQUEIRA OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE OSASCO
PROCURADORA : DR(A). MARIA ANGELINA BARONI

PROCESSO : E-RR - 348849 / 1997-3TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). MARIA OLIVIA MAIA
EMBARGADO(A) : GAUDÊNCIO FERREIRA DA SILVA SO-

BRINHO
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA

BRASIL

PROCESSO : E-RR - 348895 / 1997-1TRT DA 15ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S
EMBARGADO(A) : JONATHAS LOPES FILHO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS BELARMINO

PROCESSO : E-RR - 349161 / 1997-1TRT DA 15ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S. A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : HÉLIO GHIRALDI
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO PEDRONI

PROCESSO : E-RR - 350087 / 1997-7TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : PHILCO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). NORMANDO AUGUSTO CA-

VALCANTI JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ARIOVALDO COLLOTE
ADVOGADO : DR(A). RUY CÉZAR ESPÍRITO SANTO

PROCESSO : E-RR - 350486 / 1997-5TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : JOSÉ VITOR HORÁCIO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TORRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 350984 / 1997-5TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : CARLOS HERRERIAS
ADVOGADO : DR(A). SID H. RIEDEL DE FIGUEIRE-

DO
EMBARGADO(A) : GILLETTE DO BRASIL E COMPANHIA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO DE CASTRO

PROCESSO : E-RR - 351381 / 1997-8TRT DA 20ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : DERLI FAUSTO CÂNDIDO
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEI-

RO

PROCESSO : E-RR - 359263 / 1997-1TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR(A). RICARDO LEITE LUDUVICE
EMBARGADO(A) : VINÍCIUS FERNANDES MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : E-RR - 361084 / 1997-0TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 9ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). LUIZ RENATO CAMARGO BI-

GARELLI
EMBARGADO(A) : JOAQUIM PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE RODER
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE TOLEDO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ FERNANDO PALMA

PROCESSO : E-RR - 361976 / 1997-1TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS

GERAIS - CEMIG
ADVOGADA : DR(A). VANDA AGUINAGA
EMBARGADO(A) : HÉLIO LISBOA SIMÕES
ADVOGADO : DR(A). NILSON BRAZ DE OLIVEIRA

PROCESSO : E-RR - 367241 / 1997-0TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : FREDERICO ANTUNES E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). LUCIANA MARTINS BARBOSA
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

PROCESSO : E-RR - 368346 / 1997-0TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : ELICIMAR TEIXEIRA DE BARROS
ADVOGADA : DR(A). ÍSIS MARIA BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR(A). AMAURY JOSÉ DE AQUINO

C A RVA L H O

PROCESSO : E-RR - 372549 / 1997-0 TRT DA 1A. RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA
EMBARGADO(A) : FERNANDO FILIZOLA SANTOS E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). ARNALDO ARAUJO SANTOS

PROCESSO : E-RR - 374112 / 1997-2TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : JOÃO BATISTA MATTOS
ADVOGADO : DR(A). POLICIANO KONRAD DA

CRUZ
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA DE BARROS ALVES

VIEIRA

PROCESSO : E-RR - 375004 / 1997-6TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : SUL AMERICANA SERVIÇOS ADUA-
NEIROS LTDA. E OUTRA

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-
TIJO

EMBARGADO(A) : REINALDO LUIZ DEMÉTRIO
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA MOREIRA

CORREIA

PROCESSO : E-RR - 379299 / 1997-1TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : WANDERLEI MOURA CUNHA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MAURÍCIO LAGE
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 380893 / 1997-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : PEIXOTO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS XAVIER DE SOU-

ZA
ADVOGADA : DR(A). SÔNIA A. SARAIVA

PROCESSO : E-RR - 381294 / 1997-0TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : MANOEL HERMANO DOS SANTOS

(ESPÓLIO DE)
ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES RESEN-

DE
ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA

PROCESSO : E-RR - 381559 / 1997-6 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : PIRELLI PNEUS S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : LISANDRO CRESSO CAMPIOL
ADVOGADA : DR(A). LOIVA MARIA BORGES WAG-

NER
PROCESSO : E-RR - 386328 / 1997-0 TRT DA 2A. RE-

GIÃO
R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A (SUCES-

SOR DO BANCO REAL S.A)
ADVOGADO : DR(A). LEANDRO FERREIRA DA SIL-

VA
EMBARGADO(A) : HÉRCULES SARAIVA DO AMARAL

ADVOGADA : DR(A). DANIELA ZAMPOLI FERREIRA

PROCESSO : E-RR - 388762 / 1997-0TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : ALEXANDRE FERREIRA RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO LUÍS BORGES DE

RESENDE
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL
ADVOGADA : DR(A). LYGIA MARIA A VANCINI
EMBARGADO(A) : OS MESMOS
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PROCESSO : E-RR - 390140 / 1997-8TRT DA 15ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : ELISA DE PAULA
ADVOGADO : DR(A). PEDRO DE SOUZA GONÇAL-

VES
EMBARGADO(A) : LOMBARDI SERVIÇOS GERAIS A

BANCOS E EMPRESAS LTDA.
ADVOGADO : DR(A). CONCEIÇÃO APARECIDA RI-

BEIRO C. MOURA

PROCESSO : E-RR - 390339 / 1997-7TRT DA 17ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚ-

BLICA - IESP
PROCURADOR : DR(A). MAURÍCIO DE AGUIAR RA-

MOS
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 17ª REGIÃO
PROCURADOR : DR(A). LEVI SCATOLIN
EMBARGADO(A) : IRMA FILVOCH NUNES E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MILTON CARRIJO GALVÃO

PROCESSO : E-RR - 393512 / 1997-2TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO PALHARES
ADVOGADO : DR(A). WILSON MARIA SELLA

PROCESSO : E-RR - 394814 / 1997-2TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : SADIA CONCÓRDIA S.A. - INDÚSTRIA

E COMÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALCIR JOSÉ TRIQUES
ADVOGADO : DR(A). NILO NORBERTO NESI

PROCESSO : E-RR - 396318 / 1997-2TRT DA 13ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ANTONIA MARIZE DE MENEZES
ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA RIBAS MAGNO
EMBARGADO(A) : NORTELAS - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE TELAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). DORGIVAL TERCEIRO NETO

PROCESSO : E-RR - 400142 / 1997-8TRT DA 17ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MI-

LITAR DO ESTADO DO ESPÍRITO SAN-
TO

ADVOGADA : DR(A). AFONSA EUGÊNIA DE SOUZA
EMBARGADO(A) : ELY MATTOS
ADVOGADA : DR(A). CLAUDIA MARIA F. C. NO-

GUEIRA DA GAMA

PROCESSO : E-RR - 400267 / 1997-0TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : MARIA IZABEL CORDEIRO NAZÁRIO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADO : DR(A). NORMANDO AUGUSTO CA-

VALCANTI JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 404665 / 1997-0TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
EMBARGADO(A) : LAÉRCIO BERNABÉ
ADVOGADO : DR(A). UMBERTO CARLOS BECKER

PROCESSO : E-RR - 406601 / 1997-1TRT DA 15ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S. A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : WILMA AL VES PATROCÍNIO
ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE AR-

RUDA ZANELLA

PROCESSO : E-RR - 407972 / 1997-0TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : ANITA SILVA E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO EDUARDO FERREIRA

LIMA

PROCESSO : E-RR - 410981 / 1997-3TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FRIGOBRÁS COMPANHIA BRASILEI-
RA DE FRIGORÍFICOS

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : CLAUDINEY RODRIGUES
ADVOGADO : DR(A). EDIR VERÍSSIMO LOCATELLI

PROCESSO : E-RR - 412971 / 1997-1TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : ADÃO LUIZ RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA

BRASIL
EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA

ELÉTRICA - CEEE
ADVOGADA : DR(A). FERNANDA NIEDERAUER PIL-

LA

PROCESSO : E-RR - 417721 / 1998-7TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIER-

REZ S.A.
ADVOGADA : DR(A). LÍVIA MARIA GOMES
EMBARGADO(A) : HELVÉCIO MACHADO ARANTES
ADVOGADO : DR(A). AMARILDO SOUZA DE ALMEI-

DA

PROCESSO : E-RR - 434601 / 1998-8 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES
DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE OLIVEIRA (ESPÓLIO DE)
ADVOGADA : DR(A). MARIA DE LOURDES AZEVE-

DO SILVA
PROCESSO : E-RR - 435067 / 1998-0TRT DA 3ª RE-

GIÃO
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : ELIAS ALMEIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). HELENA SÁ

PROCESSO : E-RR - 435218 / 1998-2 TRT DA 12A.
REGIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOÃO ORIDES MAESTRI
ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO
EMBARGADO(A) : BUETTNER S.A. - INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO
ADVOGADO : DR(A). MARCELO VINÍCIUS MERICO

PROCESSO : E-RR - 438386 / 1998-1TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : MAURO MEISTER DE SEIXAS PINTO
ADVOGADO : DR(A). AGOSTINHO BONIN JÚNIOR

PROCESSO : E-RR - 446059 / 1998-7TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ULTRAFÉRTIL S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL
EMBARGADO(A) : AGRIPINO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI
EMBARGADO(A) : MANSERV MONTAGENS E MANUTEN-

ÇÃO LTDA.
ADVOGADO : DR(A). ADILSON J. J. PEREIRA

PROCESSO : E-RR - 463124 / 1998-6TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : EDINEIDE DUARTE DE OLIVEIRA E

OUTROS
ADVOGADO : DR(A). MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-

TRITO FEDERAL - FEDF
ADVOGADO : DR(A). TATIANA BARBOSA DUARTE

PROCESSO : E-RR - 463760 / 1998-2TRT DA 10ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL - EXTINTO BNCC
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA
EMBARGADO(A) : ALCEU PINHEIRO REGO E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : E-RR - 464387 / 1998-1 TRT DA 4A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

Complemento: Corre Junto com AIRR - 464386/1998-8

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - CEEE

ADVOGADO : DR(A). RICARDO ADOLPHO BORGES
DE ALBUQUERQUE

EMBARGANTE : ORLANDO DUARTE MOURA
ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA

COSTA NETO
EMBARGADO(A) : OS MESMOS

PROCESSO : E-RR - 467607 / 1998-0TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDO-

RES DA EDUCAÇÃO FEDERAL DE 1º E
2º GRAUS - SINASEFE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DA SILVA CALDAS
EMBARGADO(A) : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA

MARIA/RS
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA

PROCESSO : E-RR - 475076 / 1998-0TRT DA 5ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSODOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : JUVENAL DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). ARY DA SILVA MOREIRA

PROCESSO : E-RR - 479132 / 1998-9 TRT DA 2A. RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SA-
NEAMENTO AMBIENTAL - CETESB

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR(A). DARCI JACOBS
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PROCESSO : E-RR - 481248 / 1998-7TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : ARISTEU PULSIDES
ADVOGADO : DR(A). CLAIR DA FLORA MARTINS

PROCESSO : E-RR - 488758 / 1998-3TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : DR(A). ROSELAINE ROCKENBACH
EMBARGADO(A) : MARLI BUSSMANN
ADVOGADO : DR(A). NÉLSON CLÉCIO STÖHR

PROCESSO : E-RR - 494379 / 1998-6TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA INTEGRADO
BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR
EMBARGADO(A) : ALMIR FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). RENATO ARIAS SANTISO

PROCESSO : E-RR - 512940 / 1998-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSODOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : VICTOR PEDRO RIBEIRO LUZ
ADVOGADO : DR(A). WISMAR GUIMARÃES DE

ARAÚJO

PROCESSO : E-RR - 516107 / 1998-9TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO METALÚR-
GICA ATLAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : LUIZ ARMANDO OLIVARES CARMO-

NA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUCIANO TAMBEL-

LI

PROCESSO : E-RR - 520127 / 1998-7TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : ANTÔNIO CARLOS FEIJÃO E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
EMBARGADO(A) : DEPARTAMENTO AEROVIÁRIO DO ES-

TADO DE SÃO PAULO - DAESP
PROCURADOR : DR(A). RONIS MAGDALENO

PROCESSO : E-RR - 536316 / 1999-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Complemento: Corre Junto com AIRR - 536315/1999-9

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). SADI PANSERA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : ERNANI GUIMARÃES BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARIANO MARTINS

LANNA

PROCESSO : E-RR - 540309 / 1999-8TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO

ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DR(A). PAULA FRASSINETTI VIANA

AT TA
EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). SANDRA LIA SIMÓN
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO

PROCESSO : E-RR - 540979 / 1999-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). ROBERTO CALDAS ALVIM DE

OLIVEIRA
EMBARGADO(A) : MARIA CÉLIA DE SOUSA PENIDO
ADVOGADO : DR(A). GERALDO CÂNDIDO FERREI-

RA
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADA : DR(A). LIDIANE BERNARDES COR-

RÊA

PROCESSO : E-RR - 544626 / 1999-8TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ALEXANDRE CAETANO SOARES
ADVOGADO : DR(A). RONALDO ALMEIDA DE CAR-

VA L H O

PROCESSO : E-RR - 545759 / 1999-4TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IB-
GE

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-
TA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADORA : DR(A). CYNTHIA MARIA SIMÕES LO-
PES

EMBARGADO(A) : SUELI CAETANO DE ARAÚJO
ADVOGADA : DR(A). MARGARIDA MATILDE

NEWLANDS FREITAS

PROCESSO : E-RR - 548107 / 1999-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : HENRIQUE DIMAS MACIEL FLOR
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS TEIXEIRA

PROCESSO : E-RR - 551209 / 1999-6TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : OTACÍLIO JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALEXANDRE DE PAU-

LA MOREIRA

PROCESSO : E-RR - 553451 / 1999-3TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO GALVÃO
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA

PROCESSO : E-RR - 561133 / 1999-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. -

EM LIQUIDAÇÃO
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). GERALDO BARBI BRESCIA

PROCESSO : E-AIRR - 567854 / 1999-9 TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Complemento: Corre Junto com E-RR - 567855/1999-2

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : GERALDO RODRIGUES DAS GRAÇAS

PROCESSO : E-RR - 567855 / 1999-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

Complemento: Corre Junto com E-AIRR - 567854/1999-9

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : GERALDO RODRIGUES DAS GRAÇAS
ADVOGADO : DR(A). VANTUIR JOSÉ TUSA DA SIL-

VA

PROCESSO : E-RR - 575769 / 1999-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). VANTUIR JOSÉ TUCA DA SIL-

VA

PROCESSO : E-RR - 577571 / 1999-8TRT DA 12ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S. A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-
TIJO

EMBARGADO(A) : TATIANA BOZZANO
ADVOGADO : DR(A). GLAUCO JOSÉ BEDUSCHI

PROCESSO : E-RR - 577968 / 1999-0TRT DA 7ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ

- COELCE
ADVOGADA : DR(A). CINTIA BARBOSA COELHO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO FREITAS DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). FRANCISCA JANE EIRE CALIX-

TO DE ALMEIDA MORAIS

PROCESSO : E-RR - 586317 / 1999-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSODOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : MANOEL DE SÁ ROCHA
ADVOGADO : DR(A). MAURO ROBERTO DE ARAÚ-

JO
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PROCESSO : E-AIRR - 588536 / 1999-1 TRT DA 8ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

Complemento: Corre Junto com RR - 588537/1999-5

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A.
ADVOGADA : DR(A). SHIRLEY DA COSTA PINHEI-

RO
EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO REAL FREIRE RO-

MAN
ADVOGADA : DR(A). PAULA FRASSINETTI COUTI-

NHO DA SILVA MATTOS

PROCESSO : E-RR - 590900 / 1999-4TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : DELSON ALVES PINTO
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S

PROCESSO : E-RR - 597667 / 1999-5TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
EMBARGADO(A) : BENEDITO DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). ELMER FLÁVIO FERREIRA MA-

TEUS
EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). SADI PANSERA
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS

S A N TO S

PROCESSO : E-RR - 616832 / 1999-8TRT DA 11ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETA-
RIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DESPORTO - SEDUC

PROCURADOR : DR(A). ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA
FONSECA DE GÓES

EMBARGADO(A) : MARLENE PEREIRA NORONHA

PROCESSO : E-RR - 621208 / 2000-6TRT DA 15ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : MARIA LÚCIA COLANTÔNIO GASPAR
ADVOGADO : DR(A). BEIJAMIM CHIARELO NETTO
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE PEDREGULHO
ADVOGADO : DR(A). CARLOS BATISTA BALTAZAR

PROCESSO : E-RR - 622712 / 2000-2TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : MARA LÚCIA PEREIRA BARBOSA
ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-

PES
ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : J. C. PEREZ CONFECÇÕES LTDA.
ADVOGADA : DR(A). LÊDA REGINA GONÇALVES

CORRÊA

PROCESSO : E-AIRR - 627686 / 2000-5 TRT DA 18ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO
EMBARGANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORA : DR(A). ANA PAULA DE GUADALUPE

ROCHA
EMBARGADO(A) : FERNANDO GOMES CARVALHO MA-

XIXE E OUTROS
ADVOGADO : DR(A). JOÃO WESLEY VIANA FRAN-

ÇA
EMBARGADO(A) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RA-

DIODIFUSÃO E NOTÍCIAS DO ESTADO
DE GÓIAS - CERNE

PROCESSO : E-AIRR - 631801 / 2000-0 TRT DA 15ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : JOSÉ APARECIDO CALIXTO LEAL
ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES RESEN-

DE

PROCESSO : E-RR - 635036 / 2000-4TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ALUÍSIO XAVIER DE ALBU-
QUERQUE

EMBARGADO(A) : MARCO AURÉLIO MENEZES BRAGA
ADVOGADO : DR(A). MARCOS DAVI PEREIRA PON-

TES

PROCESSO : E-RR - 647591 / 2000-0 TRT DA 11A.
REGIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : IDERLY DAS NEVES SEABRA
ADVOGADO : DR(A). JOCIL DA SILVA MORAES
EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE MANAUS - SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEA-
MENTO BÁSICO - SEMOSB

PROCURADORA : DR(A). CELY CRISTINA DOS SANTOS
PEREIRA

PROCESSO : E-AIRR - 648806 / 2000-0 TRT DA 15ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS
S A N TO S

EMBARGADO(A) : LUIZ JOSÉ RIBEIRO
ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARIA GERMANI PE-

RES
ADVOGADO : DR(A). ISIS MARIA BORGES DE RE-

SENDE

PROCESSO : E-RR - 651828 / 2000-0TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO(A) : ADEMIR SOARES PEREIRA
ADVOGADA : DR(A). ELIONORA HARUMI TAKESHI-

RO

PROCESSO : E-RR - 654511 / 2000-2TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSODOS SAN-

TO S
EMBARGADO(A) : PAULO ANTÔNIO DA SILVEIRA
ADVOGADO : DR(A). ÉLDER ROGÉRIO CARDOSO

PROCESSO : E-AIRR - 661402 / 2000-4 TRT DA 15ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAU-
LA

EMBARGANTE : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). ALUÍSIO XAVIER DE ALBU-
QUERQUE

EMBARGADO(A) : GIOVANA CRISTINA FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). MÁRIO CÉSAR BARBOSA

PROCESSO : E-AIRR - 665302 / 2000-4 TRT DA 5ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A.(EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : EDNILTON BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO GONÇALVES FARIAS

PROCESSO : E-RR - 668391 / 2000-0TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MEN-

DONÇA SANTOS
EMBARGADO(A) : CETESB- COMPANHIA DE TECNOLO-

GIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO MESQUITA BARROS

JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO VIEIRA DA ROCHA
ADVOGADA : DR(A). WANDERLINA PACHECO DE

OLIVEIRA

PROCESSO : E-AIRR - 682754 / 2000-1 TRT DA 5ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A.(EM LIQUI-

DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : EMANOEL DE JESUS BARBOSA
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MOREIRA FILHO

PROCESSO : E-RR - 685830 / 2000-2TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-
TIJO

EMBARGADO(A) : ADEMIR DAHMER
ADVOGADO : DR(A). JERSON EUSÉBIO ZANCHET-

TIN

PROCESSO : E-AIRR - 686410 / 2000-8 TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DR(A). MARIA DE FÁTIMA VIEIRA DE

VA S C O N C E L O S
EMBARGADO(A) : DAGOBERTO MARTIN LOPES
ADVOGADO : DR(A). DÉLCIO MAIA CEREJO

PROCESSO : E-RR - 690247 / 2000-5TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : HILMAR BARBOSA ALVES
ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO

PROCESSO : E-AIRR - 690715 / 2000-1 TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S. A.
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
EMBARGADO(A) : PAULO EMÍLIO NICOMEDES
ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA

BRAGA

PROCESSO : E-RR - 690761 / 2000-0TRT DA 8ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. -
C E L PA

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : FRANCISCO CARLOS DOS SANTOS

FERREIRA
ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM LOPESDE VASCON-

CELOS
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PROCESSO : E-AIRR - 699116 / 2000-0 TRT DA 5ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : THALES NUNES SARMENTO E OU-
TRO

ADVOGADO : DR(A). ERNANDES DE ANDRADE
S A N TO S

EMBARGADO(A) : LUIS CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DR(A). NORMA REBOUÇAS LIMA DE

MOURA
EMBARGADO(A) : ENGEPAR - CONSTRUÇÃOE PARTICI-

PAÇÕES LTDA.

PROCESSO : E-AIRR - 700590 / 2000-1 TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. -

RFFSA (EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS

S A N TO S
EMBARGADO(A) : FERNANDO CÉSAR CORREA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR(A). NELSON CÂMARA

PROCESSO : E-RR - 709664 / 2000-5TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : DULCE VERRI RIBEIRO
ADVOGADO : DR(A). LUIS ROBERTO SANTOS

PROCESSO : E-AIRR - 711159 / 2000-8 TRT DA 4ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
EMBARGANTE : BANFORT BANCO FORTALEZA S/A

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)
ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
EMBARGADO(A) : JAIRO LUIZ JASPER
ADVOGADO : DR(A). RUY HOYO KINASHI

PROCESSO : E-RR - 713472 / 2000-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -
CVRD

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
EMBARGADO(A) : EDMILSON FERREIRA NEVES
ADVOGADO : DR(A). MARCELO FRANCISCO FER-

REIRA

PROCESSO : E-RR - 718168 / 2000-3TRT DA 2ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : ROBERTO SORIANO
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). NORMANDO A. CAVALCANTE

JÚNIOR

PROCESSO : E-AIRR - 732427 / 2001-1 TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - PESAGRO/RIO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VELLOSO
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO DE GÓES
ADVOGADO : DR(A). DIÓGENES RODRIGUES BAR-

BOSA

PROCESSO : E-AIRR - 736868 / 2001-0 TRT DA 1ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE
S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO(A) : RENATO BATISTA
ADVOGADO : DR(A). UBIRACY TORRES CUÓCO

PROCESSO : E-AIRR - 739949 / 2001-0 TRT DA 17ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : QUIMBARRA - QUÍMICA INDUSTRIAL
BARRA DO PIRAÍ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚ-
NIOR

EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS GOMES
ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTONIO FURTADO

DARDENGO

PROCESSO : E-RR - 740596 / 2001-0TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PE-
DUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ DELLA VOLPE (TRANSPORTES
DELLA VOLPE S.A. COMÉRCIO E IN-
DÚSTRIA)

ADVOGADO : DR(A). NORMANDO AUGUSTO CA-
VALCANTI JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DALMO DE FIGUEIREDO MARTINS
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CABRAL
EMBARGADO(A) : PARAOPEBA FLORESTAL LTDA. E OU-

TROS

PROCESSO : E-RR - 745827 / 2001-0 TRT DA 15A.
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : BELOCAP - PRODUTOS CAPILARES

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUI-

MARÃES
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARCOS SUNIGA
ADVOGADO : DR(A). MARCELO HORTA DE LIMA

AIÉLLO

PROCESSO : E-AIRR - 746335 / 2001-6 TRT DA 9ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
EMBARGADO(A) : ANTÔNIO SUEITI MAEDA
ADVOGADO : DR(A). LUIS ROBERTO SANTOS

PROCESSO : E-AIRR - 751531 / 2001-8 TRT DA 3ª RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : SOUZA CRUZ S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
EMBARGADO(A) : NOELMA DE FÁTIMA BORGES
ADVOGADA : DR(A). WANESSA CRISTINA L. FER-

REIRA

PROCESSO : AG-E-RR - 289396 / 1996-7 TRT DA 1ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL - SUCESSORA DA

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO PA-
RA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA

PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-
TA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO ERNESTO MARIANO DE AZE-
VEDO

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO RIBEIRO DE ARAÚJO
CID

PROCESSO : AG-E-RR - 328514 / 1996-7 TRT DA 3ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S. A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO E

OUTRA
A G R AVA D O ( S ) : WANDERMON SAÚDE MOTA
ADVOGADO : DR(A). DEOPHANES ARAUJO S. FI-

LHO

PROCESSO : AG-E-RR - 352571 / 1997-0 TRT DA 3ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : CENIBRA FLORESTAL S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MA-

CIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ JORGE NUNES
ADVOGADA : DR(A). EDVÂNIA REGINA SANTOS

PROCESSO : AG-E-RR - 356263 / 1997-2 TRT DA 2ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTA LBA)
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA TERESA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADA : DR(A). HELENA AMAZONAS

PROCESSO : AG-E-RR - 370121 / 1997-8 TRT DA 9ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : WILSON DE SOUZA QUEIROZ
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : UNIÃO FEDERAL
PROCURADOR : DR(A). WALTER DO CARMO BARLET-

TA

PROCESSO : AG-E-RR - 412109 / 1997-5 TRT DA 9ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
A G R AVA N T E ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE

PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA
ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RAMOS
ADVOGADO : DR(A). LUIZ GONZAGA MOREIRA

CORREIA

PROCESSO : AG-E-RR - 418575 / 1998-0 TRT DA 6ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-

CIA AOS FUNCIONÁRIOSDO BANCO
DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO L. TEXEIRA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : EVILÁSIO SILVA SENA E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VICENTE DO SACRA-

M E N TO

PROCESSO : AG-E-RR - 475230 / 1998-1 TRT DA 9ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A -

RFFSA (EM LIQUIDAÇÃO)
ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VAS-

CONCELLOS COSTA COUTO
A G R AVA D O ( S ) : DIRCEU NUNES MARTINS
ADVOGADO : DR(A). CLAIR DA FLORA MARTINS

PROCESSO : AG-E-RR - 577388 /1999-7 TRT DA 12ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
A G R AVA N T E ( S ) : MARTA STOFELA
ADVOGADO : DR(A). JASSETDE ABREU DO NASCI-

M E N TO
A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIAS TÊXTEIS RENAUX S.A.
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA DE SOUZA AN-

DRADE
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO MAFRA

PROCESSO : AG-E-RR - 579584 / 1999-6 TRT DA 1ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO DOS REIS AVELAR
A G R AVA D O ( S ) : COSME DE SOUZA FIRME
ADVOGADO : DR(A). RANIERI LIMA RESENDE

PROCESSO : AG-E-RR - 589142 /1999-6 TRT DA 18ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.

A.
ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GON-

TIJO
A G R AVA D O ( S ) : JARBAS FREITAS NOVAIS
ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ALVES FERREIRA

PROCESSO : AG-E-RR - 589144 /1999-3 TRT DA 18ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO : DR(A). LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO

TO R R E S
A G R AVA D O ( S ) : FLORÍPEDES FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DR(A). ELIAS PESSOA DE LIMA
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PROCESSO : AG-E-AIRR - 633308 / 2000-1 TRT DA 2ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ PROCÓPIO CASTELO BRANCO

FILHO E OUTRO
ADVOGADO : DR(A). MARCOS AURÉLIO DA COSTA

MILANI

PROCESSO : AG-E-AIRR - 636155 / 2000-1 TRT DA 3ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : EZEQUIAS JOSÉ DE PAULA
ADVOGADO : DR(A). SIDINEY DE MELO CASTRO

PROCESSO : AG-E-AIRR - 639071 / 2000-0TRT DA
20ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE

S.A. - ENERGIPE
ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES

S O U TO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OLIVEIRA DE JESUS SANTOS
ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : AG-E-RR - 662667 / 2000-7 TRT DA 2ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA
A G R AVA N T E ( S ) : JORGE GERALDO DA SILVA
ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : BRAZAÇO - MAPRI INDÚSTRIAS ME-

TALÚRGICAS S.A.
ADVOGADO : DR(A). MARCELO LEONEL JUNQUEI-

RA DE ANDRADE
ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : AG-E-AIRR - 665801 / 2000-8TRT DA
20ª REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO
PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE
S.A. - ENERGIPE

ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES
S O U TO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERNANDO LIMA
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SIMPLICIANO FONTES

PROCESSO : AG-E-AIRR - 665893 / 2000-6 TRT DA 3ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : SIDERÚRGICA CENTRO-OESTE LTDA.
ADVOGADO : DR(A). GERALDO PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : GILSON MOREIRA
ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS TEIXEIRA DE

SOUZA

PROCESSO : AG-E-AIRR - 667517 / 2000-0 TRT DA 2ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR(A). GUILHERME MIGNONE GOR-

DO
A G R AVA D O ( S ) : VILMA SPINOLA AZEVEDO
ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA

FILHO

PROCESSO : AG-E-AIRR - 685643 / 2000-7 TRT DA 2ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL -
INCORPORADORA DA FEPASA)

ADVOGADA : DR(A). MARCIA RODRIGUES DOS
S A N TO S

ADVOGADO : DR(A). MARCELO VIEIRA CHAGAS
A G R AVA D O ( S ) : OSMAR RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). TARCÍSIO FONSECA DA SILVA

PROCESSO : AG-E-AIRR - 699232 / 2000-0 TRT DA 1ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : ASES DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS

LT D A .
ADVOGADO : DR(A). RICARDO ALVES DA CRUZ
ADVOGADO : DR(A). ROMÁRIO SILVA DE MELO
A G R AVA D O ( S ) : VANIA REGINA DA SILVA
ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ANTÔNIO MORAIS

PROCESSO : AG-E-AIRR - 726748 / 2001-9 TRT DA 1ª
REGIÃO

R E L ATO R : MIN. WAGNER PIMENTA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TRANSPORTES CO-

LETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO - CTC/RJ (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). MARÍLIA MONZILLO DE AL-
MEIDA

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO ANDRÉ DE MAGALHÃES
ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO MACHADO MEN-

DES
Esta sessão será automaticamente adiada para o dia seguinte,

terça feira, às13h, naocorrênciade eventualmotivo relevanteque
impeça asua realização,ou prosseguirá nomencionado diana hi-
pótese de não esgotada a pauta. Os processos constantes desta pauta
que não forem julgados nasessão aque sereferem ficamauto-
maticamente adiados paraas próximas que seseguirem, indepen-
dentemente de nova publicação.

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA
Diretora da Secretaria da Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais

SECRETARIA DA 1ª TURMA
ATA DA TRIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
um, às nove horas, realizou-se a Trigésima Quarta Sessão Ordinária,
sob a Presidência do Excelentíssimo Ministro WAGNER PIMENTA,
registrandoas presençasdos Excelentíssimos MinistrosRONALDO
LOPES LEAL e JOÃOORESTE DALAZEN, dos Excelentíssimos
JuízesConvocadosLUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO,
ALTINO PEDROZODOS SANTOS e BEATRIZ BRUN GOLDS-
CHMIDT e da Excelentíssima ProcuradoraRegional doTrabalho
Doutora EVANY DE OLIVEIRA SELVA, sendo Diretorada Se-
cretaria da PrimeiraTurma a Doutora MYRIAM HAGE DA RO-
CHA. Lida e aprovadaa ata daSessãoanterior, passou-seaos jul-
gamentos.

Processo: AG-RR - 364643/1997-0 da 12a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):Armelindo Ma-
narim, Advogado: David Rodriguesda Conceicao, Agravado(s): Ar-
tex S.A., Advogada:Solange Terezinha Paolin, Decisão:por una-
nimidade,negarprovimentoao AgravoRegimental;Processo:AG-
RR - 375902/1997-8 da 12a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s): Maria do Carmo de Andrade, Advogado:
David Rodrigues da Conceicao, Agravado(s): Malhas Lancaster Ltda.,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental;
Processo: AG-RR -377656/1997-1 da 9a. Região,Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt,Agravante(s): Brasil Telecom S/A(nova deno-
minação da Telecomunicaçõesdo Paraná S/A), Advogado:José Al-
berto Couto Maciel, Agravado(s): Maria Liberaci Mascarenhas, Ad-
vogado: Almir Hoffmann de Lara Júnior, Advogada:Gisele Soares,
Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo regimental e
impor à agravante multano importe de 1% (um porcento) sobre o
valor dacausa; Processo: AG-RR- 380757/1997-3 da12a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Valdemar
Peixe, Advogado: David Rodrigues da Conceicao, Agravado(s): Iga-
ras - Papéis eEmbalagens S.A., Advogado:Dumiense dePaula Ri-
beiro, Decisão: porunanimidade, negar provimento aoAgravo Re-
gimental; Processo: AG-RR - 388302/1997-1 da 2a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Fazenda do Estado
de São Paulo,Procurador: Newton Jorge, Agravado(s):Simone Fer-
reira, Advogado: MoacirAparecido MatheusPereira, Decisão:por
unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental; Processo:
AG-RR - 406083/1997-2 da 15a. Região, Relator: Luiz Philippe Viei-
ra de Mello Filho, Agravante(s): Companhia Paulista de Força e Luz,
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Agravado(s):Jair Giachini Júnior,
Advogado: PauloSérgio Caciola,Decisão: porunanimidade, negar
provimento ao Agravo Regimental; Processo: AG-AIRR -
733145/2001-3da 2a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): Comercial Agrícola Itatibense Ltda., Advogado: Neuraci Leme
Ferro Giancaterino, Agravado(s): Isnair Candido Gonçalves, Advo-
gado: João Edemir Theodoro Corrêa, Decisão: unanimemente, negar
provimento ao agravo regimental; Processo: AG-AIRR -
758592/2001-3da 2a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): Armco doBrasil S.A., Advogado: HernaniKrongold, Agra-
vado(s): Benedito de Paula Gonçalves, Advogado: Fábio José Dias do
Nascimento, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental; Processo: AG-AIRR - 767242/2001-5 da 2a. Região, Re-
lator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco Bil-
bao Vizcaya ArgentariaBrasil S.A., Advogado: OsmarMendes Pai-
xão Côrtes, Agravado(s): Edson Luiz Pereira de Almeida, Advogado:
Mário Contini Sobrinho, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao Agravo Regimental; Processo: AC - 659636/2000-7 da 5a. Região,
Relator: João Oreste Dalazen, Autor(a): PETROBRAS - Petróleo Bra-

sileiro S.A., Advogado: Cláudio Alberto FeitosaPenna Fernandez,
Réu: Ademário Sacramentode Souzae Outros, Decisão:Unanime-
mente, julgar extinto o processo sem julgamento do mérito, por perda
do objeto, nos termos do artigo 267,inciso VI, do Código de Pro-
cessoCivil. Custaspela Requerente, calculadassobre o valor atri-
buído à causa de R$ 1.000,00 (um mil reais), no importe de R$ 20,00
(vinte reais); Processo: AIRR e RR - 694900/2000-5 da 10a. Região,
Relator: João Oreste Dalazen, Agravante(s) e Recorrido(s): Asso-
ciação das Pioneiras Sociais, Advogada: Maria Clara Sampaio Leite,
Agravado(s)e Recorrente(s):Desibal Pereirada Silva, Advogado:
José Expedito de Andrade Fontes, Decisão: Unanimemente, conhecer
e negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada; não
conhecer do recurso de revista do Reclamante; Processo: AIRR e RR
- 708050/2000-7 da 4a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Agra-
vante(s) e Recorrido(s):Elaine Filomena Gomes deLima e Outros,
Advogado: Celso Hagemann, Agravado(s) e Recorrente(s): Fundação
Gaúchado Trabalho eAção Social - FGTAS, Procuradora:Lizete
Freitas Maestri, Decisão: Unanimemente, conhecer e negar provi-
mento ao agravo de instrumentodos Reclamantes; conhecer do re-
curso de revista da Reclamada apenas quanto ao honorários periciais
- critério de atualização, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lheprovimento paradeterminar aatualizaçãomonetária dosho-
norários periciais seja calculada com basena Lei nº 6.899/81; Pro-
cesso:AIRR e RR - 720182/2000-7da 2a. Região, Relator: João
Oreste Dalazen, Agravante(s) e Recorrido(s): Nigelson Carneiro, Ad-
vogado: Cleiton Leal Dias Júnior, Agravado(s) e Recorrente(s): Com-
panhia Siderúrgica Paulista - COSIPA, Advogado: Álvaro Raymundo,
Decisão:Unanimemente, conhecere negarprovimentoao agravode
instrumento doReclamante; não conhecerdo recurso derevista da
Reclamada; Processo: AIRR - 427791/1998-6 da 1a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Estado do Rio de
Janeiro, Procurador:Leonor Nunesde Paiva,Agravado(s): Antônio
Ribeiro PontesNeto, Advogado: MauroGonçalvesVieira, Decisão:
unanimemente, nãoconhecer do Agravo; Processo:AIRR -
428970/1998-0 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Estadodo Rio de Janeiro, Procurador:Leonor
Nunesde Paiva,Agravado(s):Edna RodriguesMello e outros,De-
cisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR
- 449150/1998-9 da1a. Região, Relator: LuizPhilippe Vieira de
Mello Filho, Agravante(s):Banco NacionalS.A., Advogado:Hum-
berto Barreto Filho, Agravado(s): Marcos Antônio Lopes de Almeida,
Decisão: unanimemente,negar provimentoao Agravo; Processo:
AIRR - 478408/1998-7da 3a. Região,Relator:Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): FerroviaCentro Atlântica S.A., Ad-
vogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Roberto Ferreira de
Souza, Advogado: José GeraldoFurtado, Decisão: unanimemente,
negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 484709/1998-9 da 6a.
Região,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Edvaldo Aguinaldo deSouza, Advogado:SeverinoJosé daCunha,
Agravado(s): Fink Engenharia Ltda.,Agravado(s): Companhia Ener-
gética de Pernambuco - CELPE, Decisão: unanimemente, negar pro-
vimento ao Agravo; Processo: AIRR - 509138/1998-8 da 3a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):Tele-
comunicaçõesde MinasGerais S.A.- TELEMIG, Advogado:Mar-
celo Luiz Ávila de Bessa,Agravado(s):Denilson ÂngeloGomides,
Decisão: unanimemente,negar provimentoao Agravo; Processo:
AIRR - 513167/1998-7 da 19a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): José Cícero da Silva, Advogado: Mar-
cos Plínio de Souza Monteiro, Agravado(s): Real Alagoas de Viação
Ltda., Advogado: PauloSoares Cavalcantida Silva, Decisão:una-
nimemente,dar provimentoao agravode instrumento para,destran-
cado orecurso, determinarseja submetidoa julgamentona primeira
Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo,reautuando-o comorecurso de revista,obser-
vando-se daí emdiante o procedimento relativoa este; Processo:
AIRR - 515442/1998-9da 2a. Região, corre junto com RR-
515443/1998-2,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): Fazenda Pública do Estado de São Paulo, Procurador: Mau-
ro Guimarães,Agravado(s):Judith Zoia Leite, Advogada:Luciana
Regina Eugênio, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agra-
vo; Processo: AIRR- 516298/1998-9 da15a. Região, Relator:Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco Real S.A., Agra-
vado(s): Luzinete de LourdesMartins, Advogado: Otávio Augusto
Custódio de Lima, Decisão: unanimemente,negar provimento ao
Agravo; Processo: AIRR- 655428/2000-3da 6a. Região,Relator:
Wagner Pimenta, Agravante(s): Usina São José S.A., Advogada: Sue-
ly Silva Campelo,Agravado(s): Euzébiode Lima Filho, Advogado:
Evandro Barbosada Silva,Decisão: unanimemente,dar provimento
ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja
submetidoa julgamentona primeiraSessãoOrdinária subseqüenteà
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso derevista, observando-sedaí em diante o proce-
dimento relativo a este;Processo:AIRR - 662159/2000-2da 3a.
Região, Relator: Altino Pedrozodos Santos, Agravante(s):Banco
Bradesco S.A., Advogada: Vera Lúcia Nonato, Agravado(s): Marco
Antônio Siandela deOliveira, Advogado:José Antônio Rolo Fa-
chada, Decisão: por unanimidade, negado provimento ao agravo; Pro-
cesso: AIRR - 678787/2000-7 da 10a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s):Banco Bradesco S.A.,Advo-
gado:JoséAntônio daSilva Filho, Agravado(s): GilsonMoreira da
Silva, Advogado: Gilberto Cláudio Hoerlle, Decisão: unanimemente,
negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 678900/2000-6 da 8a.
Região,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
CasaGranadoLaboratórios,Farmácias eDrogariasS.A., Advogado:
Ricardo Rabello Sorianode Mello, Agravado(s): MarcusAurélio
Nascimentode Souza,Advogado: JaderKahwage David,Decisão:
unanimemente, negarprovimento aoAgravo; Processo:AIRR -
686452/2000-3da 1a.Região, Relator:Altino Pedrozo dosSantos,
Agravante(s): Júlio Bogoricin Imóveis Niterói Ltda., Advogado: José
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Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Mário Sérgio Pintombo, Ad-
vogado: Indio do Brasil Cardoso, Decisão: por unanimidade, negado
provimentoao agravo;Processo:AIRR - 688730/2000-6da 6a.Re-
gião, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Irca Nutrição
e Avicultura S.A., Advogado:Ana Patríciade M. A. Araújo, Agra-
vado(s): João Caitano dos Santos Filho, Advogado: José Thomaz
Pinheiro Camello, Decisão: por unanimidade, não conhecido o agra-
vo; Processo:AIRR - 690223/2000-1da 1a. Região,Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): José Jorge Tertuliano
Costa, Advogado: Manoel Branco Braga, Agravado(s): Rio de Janeiro
RefrescosS.A., Advogado:Fábio RodriguesCâmara, Decisão:una-
nimemente, negarprovimento ao Agravo; Processo:AIRR -
690314/2000-6 da 21a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Agravante(s): CléiaTeixeira doAmaral, Advogado:Manoel Batista
Dantas Neto, Agravado(s):Estado doRio Grandedo Norte, Pro-
curador: Lúcia de Fátima Dias Fagundes Cocentino, Decisão: por
unanimidade, negado provimento ao agravo; Processo: AIRR -
692738/2000-4da 1a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): M. Agostini S.A., Advogada: Lúcia L. Meirelles Quintella,
Agravado(s): Jorge Lopes Estrela, Advogado: Carlos Roberto Figuei-
redo da Silva, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este;Processo: AIRR- 694151/2000-8da 15a.Região, Relator:
Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Cynthia Márcia de Oliveira
Gonçalo e Outros, Advogado: José Cláudio Costa, Agravado(s): Mu-
nicípio de SãoJosé dos Campos, Procurador:Témi Costa Corrêa,
Decisão: porunanimidade, negadoprovimento aoagravo; Processo:
AIRR - 696402/2000-8 da 1a. Região, Relator: João Oreste Dalazen,
Agravante(s): Carlos Alberto Nunes Pereira, Advogado: Everaldo Ri-
beiro Martins,Agravado(s): Fundação Instituto Brasileirode Geo-
grafia e Estatística - IBGE,Procurador: Walter do Carmo Barletta,
Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 696424/2000-4 da 1a. Região, Relator: Altino Pe-
drozo dos Santos, Agravante(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro
S. A. - (em LiquidaçãoExtrajudicial), Advogada: AnaCristina Ul-
bricht da Rocha, Agravado(s): Carlos SantosBatista, Advogado:
Maxwel Ferreira Eisenlohr, Decisão:por unanimidade, negadopro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR - 697924/2000-8 da 15a. Região,
Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Instituto de Or-
topedia e Traumatologia S/CLtda., Advogado: Luiz Antonio
Abrahão, Agravado(s): Maria dosAnjos Castro Barbosa, Advogado:
Mário Antônio Bueno de Godoy, Decisão: por unanimidade, negado
provimentoao agravo;Processo:AIRR - 699086/2000-6da 1a.Re-
gião, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Jaakko Pöyry
Engenharia Ltda.,Advogado: Paulo Maltz,Agravado(s): Antônio
Celso Gomes Jardim e Outros, Advogado: Mauricio Martins Fontes
D'Albuquerque Câmara, Decisão: por unanimidade, negado provi-
mento ao agravo; Processo: AIRR- 699091/2000-2 da 1a. Região,
Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Banco Bamerindus
do Brasil S. A., Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Agravado(s):
Edinaldo Vargas de Oliveira, Advogado: Hélio Ribeiro Loureiro, De-
cisão: por unanimidade,negado provimentoao agravo; Processo:
AIRR - 702575/2000-3 da7a. Região,Relator: LuizPhilippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Companhia Cearense de Cimento Por-
tland, Advogada: Smila Carvalho Corrêa de Melo, Agravado(s): An-
tônio Pereira de Vasconcelos, Advogado: Marcos Antonio Sales Mou-
ra, Decisão:unanimemente, negar provimento aoAgravo; Processo:
AIRR - 703534/2000-8 da4a. Região,Relator: Altino Pedrozo dos
Santos, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogada: Ana Paula
Corrêa Lopes, Agravado(s): Cristina Swaizer, Advogado: Egidio Luc-
ca, Decisão: por unanimidade, negado provimento ao agravo; Pro-
cesso: AIRR - 707935/2000-9 da 3a. Região, Relator: Altino Pedrozo
dos Santos, Agravante(s): Banco de Crédito Nacional S.A., Advo-
gada: Vera Lúcia Nonato, Agravado(s): Wellerson Freitas Guimarães,
Advogado: José Tôrres das Neves, Decisão: por unanimidade, negado
provimentoao agravo;Processo:AIRR - 707977/2000-4da 3a.Re-
gião, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Telecomu-
nicações de Minas Gerais S.A. - TELEMIG, Advogado: Welber Nery
Souza, Agravado(s): Haroldo Lucas da Silva, Advogado: Alex San-
tana de Novais, Decisão: por unanimidade, negado provimento ao
agravo; Processo: AIRR - 708924/2000-7 da 8a. Região, Relator:
Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Centrais Elétricas do Norte
do Brasil S.A. - ELETRONORTE, Advogado: José Isaias de A.
Cabral, Agravado(s):Osmarino SouzaMartins eOutros, Advogado:
Edilson Araújo dos Santos, Decisão: por unanimidade, negado pro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR - 711379/2000-8 da 1a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Aero-
líneas Argentinas S.A., Advogado:Célio José Boaventura Cotrim,
Agravado(s): Albertina Conceição Rodrigues Cecílio, Advogado: Ál-
varo Sérgio Gouvêa Quintão, Decisão:unanimemente,negar pro-
vimento ao Agravo; Processo: AIRR - 711732/2000-6 da 2a. Região,
Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Banco de Crédito
Nacional S.A. - BCN, Advogado: Rosemeire de Souza Oliveira Cruz,
Agravado(s): Elaine Cristina da Costa, Advogada: Célia Regina Coe-
lho Martins Coutinho, Decisão: por unanimidade, negado provimento
ao agravo; Processo: AIRR - 712829/2000-9 da 6a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco do Estado
de Pernambuco S.A.- BANDEPE, Advogado: Erwin Herbert
Friedheim Neto, Agravado(s): Zuíla Maria Alencar Alves de Amorim,
Advogado: Gennedy Patriota, Decisão: unanimemente, negar provi-
mento ao Agravo; Processo: AIRR - 713208/2000-0 da 17a. Região,
Relator: João Oreste Dalazen, Agravante(s): Estado do Espírito Santo,
Procuradora: Kátia Boina, Agravado(s): Inezita Amaral Neves e Ou-
tra, Advogado: Osmar JoséSaquetto, Decisão: unanimemente, negar
provimento ao agravo deinstrumento; Processo: AIRR -
713724/2000-1 da 20a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Agra-

vante(s): Empresa Energética de Sergipe S.A. - ENERGIPE, Ad-
vogada: Júnia de Abreu Guimarães Souto, Agravado(s): Carlos Fer-
nando Oliva Silveira, Advogado: Genisson Cruz da Silva, Decisão:
unanimemente, negarprovimento ao agravo deinstrumento; Proces-
so: AIRR - 714253/2000-0 da 15a. Região, Relator: João Oreste
Dalazen, Agravante(s): Leilane Aparecida Pechia Durante, Advogado:
Eduardo Surian Matias, Agravado(s): Fundação Tropical de Pesquisas
e Tecnologia "André Tosello", Advogado: Adelmo da Silva Eme-
renciano,Agravado(s): TelecomunicaçõesBrasileirasS.A. - TELE-
BRÁS, Advogado: Sergio Roberto Roncador, Decisão: unanimemen-
te, negar provimento ao agravode instrumento; Processo: AIRR -
714273/2000-0 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Neide Casteluci Testa, Advogado: Luiz Antônio
Cabral, Agravado(s): Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. -
TELERJ, Advogado: Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Decisão: una-
nimemente, negarprovimento ao Agravo; Processo:AIRR -
714894/2000-5 da 2a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Agravante(s): Banco Cidade S.A., Advogada: Cláudia Valéria Abreu
Benatto, Agravado(s): Cristina Matos Rodrigues Faccini, Advogado:
Dejair de Souza, Decisão: por unanimidade, negado provimento ao
agravo; Processo: AIRR - 715393/2000-0 da 2a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de MelloFilho, Agravante(s): Hélio Lima Sa-
raiva Júnior, Advogado:Nélson SantosPeixoto, Agravado(s):Val-
delino Orsano de Sousa, Agravado(s): Café Arouche Ltda., Decisão:
unanimemente,negar provimentoao Agravo; Processo: AIRR-
716077/2000-6 da 17a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Agravante(s): Estadodo Espírito Santo, Procuradora:Kátia Boina,
Agravado(s): Ademir Cezar Bellon e Outro, Advogado: José Miranda
Lima, Decisão: por unanimidade, negado provimento ao agravo; Pro-
cesso: AIRR -716259/2000-5 da 2a. Região,Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Edson Marques Groger, Ad-
vogada: Alessandra SouzaMenezes,Agravado(s): FRBGAgrope-
cuáriae ParticipaçõesLtda., Advogado:Marcelo BernardezFernan-
dez, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Processo:
AIRR - 716261/2000-0 da6a. Região,Relator: LuizPhilippe Vieira
de Mello Filho, Agravante(s): Aky Discos e Tapes Ltda., Advogado:
Pedro Paulo Pereira Nóbrega, Agravado(s): José Gomes dos Santos e
Outros, Advogada: Neusa Maria de Arruda, Decisão: unanimemente,
negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 719766/2000-5 da 2a.
Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Yura Zoudine, Advogada: Rita de Cássia Barbosa Lopes, Agrava-
do(s): Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., Ad-
vogado: Luiz Carlos Amorim Robortella, Decisão:unanimemente,
negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 719771/2000-1 da
18a. Região, Relator:Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): Laticínios Marajó Indústria e Comércio Ltda., Advogado:
Adriano FerreiraGuimarães, Agravado(s): AiresmarMartins Rezen-
de, Advogado: Gilvan Alves Anastácio, Decisão: unanimemente, ne-
gar provimentoao Agravo; Processo:AIRR - 722934/2001-5da 8a.
Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Brasilton Belém Hotéis e Turismo S.A., Advogada: Cynthia Serruya,
Agravado(s): Marcos Medeiros Carvalho,Advogado: José Leite Ca-
valcante, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Pro-
cesso:AIRR - 723175/2001-0da 1a.Região,Relator: Wagner Pi-
menta, Agravante(s): Light Serviços de Eletricidade S.A., Advogado:
Lycurgo Leite Neto, Agravado(s): Luiz Cláudio César Melo, Ad-
vogado: Fábio de Abreu Conti, Decisão: por unanimidade, negar
provimento do Agravo de Instrumento; Processo: AIRR -
727009/2001-2 da 5a. Região, corre junto com AIRR-750465/2001-4,
Relator: Wagner Pimenta,Agravante(s):Ednalva Maria de Maga-
lhães,Advogado:Adilson José SantosRibeiro, Agravado(s):Banco
Baneb S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: una-
nimemente, não conhecer doAgravo; Processo: AIRR -
728181/2001-1 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): TENENGE- TécnicaNacional deEngenharia
S.A., Advogado: Maurício Rodrigo Tavares Levy, Agravado(s): Gio-
vani Coccaro, Advogado: Flávio Villani Macêdo, Decisão: unani-
memente, negar provimento aoAgravo; Processo: AIRR -
728936/2001-0 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Agravante(s): Indústrias Matarazzode Artefatos de Cerâmica
Ltda., Advogado: RenatoMazzaferaFreitas, Agravado(s):Argemiro
Álvares, Advogado: João Carlos Costa Leite, Decisão: unanimemen-
te, negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 730281/2001-3 da
15a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Agravante(s): Irmãos Gui-
marães Ltda., Advogado: Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Agra-
vado(s): Telma Cristina da Anunciação, Advogado: Ana Paula Mar-
tins Françoso,Decisão: unanimemente,negar provimentoao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 730974/2001-8 da 4a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): BM Point
Distribuidora de VeículosLtda., Advogado:PatríciaLanzini, Agra-
vado(s): José Luísdos Santos Oliveira, Advogada:Ana Paula Pa-
niagua Etchalus, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agra-
vo; Processo:AIRR - 732789/2001-2da 15a. Região,Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Citrosuco Paulista S.A.,
Advogado: Luiz Carlos Piton Filho, Agravado(s): José dos Santos
Xavier Prates, Advogada: Eveleen Joice Dias Macena Ferreira, De-
cisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Processo: AIRR -
736950/2001-2 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello

Filho, Agravante(s): Ricardo José Baptista, Advogado: Henrique José
Machado,Agravado(s):Associaçãodos Lojistasdo Willisau Center,
Advogado:Sérgio Mandelblatt,Decisão:unanimemente, negarpro-
vimento ao Agravo; Processo: AIRR - 737883/2001-8 da 3a. Região,
Relator: Wagner Pimenta, Agravante(s): Telecomunicações de Minas
Gerais S.A. - TELEMAR, Advogado: Marcelo Luiz Ávila de Bessa,
Agravado(s): Ana Lúcia Viana Xavier, Advogada: Maria Cristina da
Costa Fonseca, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 740223/2001-0 da 2a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): TIC-
TAC Lanchonete e Rotisserie Ltda., Advogado: Rubens Simões de

Oliveira, Agravado(s): Marialda Desidério da Silva, Advogado: Elvis
Cleber Narcizo, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agra-
vo; Processo:AIRR - 740224/2001-4da 2a. Região,Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Enesa Engenharia S.A.,
Advogado: Ovídio Leonardi Júnior, Agravado(s): Genival Mateus da
Silva, Advogado: Enzo Sciannelli, Decisão: unanimemente, negar
provimento ao Agravo; Processo: AIRR - 741128/2001-0 da 2a. Re-
gião, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s):
Domingos Foltran,Advogada: Cláudia Carla PereiraBorges, Agra-
vado(s): Rede Ferroviária Federal S.A. (em Liquidação Extrajudicial
- Incorporadora da FEPASA), Advogado: Carlos Moreira De Luca,
Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Processo:
AIRR - 742775/2001-0 da 15a. Região, Relator: Wagner Pimenta,
Agravante(s):Aparecido BeneditoPaduani,Advogada: Janaínade
Lourdes RodriguesMartini, Agravado(s): AgropecuáriaNossa Se-
nhora do Carmo S.A., Advogada: Elizabeth Maria Pepato, Decisão:
unanimemente, negarprovimento ao agravo deinstrumento; Proces-
so: AIRR - 745685/2001-9 da19a. Região,Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Central Açucareira Santo An-
tônio S.A., Advogada: Márcia Coutinho Nogueira de Albuquerque,
Agravado(s): Antonia da SilvaMendes, Advogado: Antônio Freire
Bezerra, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo; Pro-
cesso: AIRR - 745772/2001-9 da 5a. Região, Relator: Ronaldo Lopes
Leal, Agravante(s): Cunha Guedes e Cia. Ltda., Advogado: Wal-
demiro Lins de Albuquerque Neto, Agravado(s): Rogério José da
Silva e Outros, Advogado: Abílio César Dias Nascimento, Decisão:
por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
745852/2001-5da 5a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): Companhia Transamérica de Hotéis - Nordeste, Advogado: Os-
mar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): José Pereira dos Santos,
Advogado: Ruy Manoel de Santana Filho, Decisão: unanimemente,
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária
subseqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agra-
vo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em dian-
te o procedimentorelativo a este;Processo:AIRR - 745932/2001-1
da 10a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Agravante(s): Rádio
Transaméricade BrasíliaLtda., Advogada:Maria CristinaIrigoyen
Peduzzi, Agravado(s):Hermenegildo Rodrigues deLacerda, Advo-
gado: Reinaldo Leite de Oliveira, Decisão: unanimemente, negar pro-
vimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 746323/2001-4
da 9a.Região, Relator:Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agra-
vante(s): Marla Cândida de Souza Neto, Advogado: Euclides Alcides
Rocha,Agravado(s): MassaFalida deRL Indústria e Comérciode
ConfecçõesLtda., Decisão:unanimemente,negar provimentoao
Agravo; Processo: AIRR - 750465/2001-4 da 5a. Região, corre junto
com AIRR-727009/2001-2, Relator: Wagner Pimenta, Agravante(s):
Banco Baneb S.A., Advogado: Maurício da Cunha Bastos, Agra-
vado(s): Ednalva Maria de Magalhães, Advogado: Adilson José San-
tos Ribeiro, Decisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo;
Processo: AIRR - 750983/2001-3 da 4a. Região, corre junto com
AIRR-750984/2001-7,Relator:Wagner Pimenta,Agravante(s):Rede
Ferroviária FederalS.A. (Em LiquidaçãoExtrajudicial), Advogado:
Carlos Eduardo Garcez Baethgen, Agravado(s): Alberi Carlos Vieira,
Advogado: João LuizProença,Decisão:unanimemente, negarpro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR - 750984/2001-7 da 4a. Região,
corre junto com AIRR-750983/2001-3,Relator: Wagner Pimenta,
Agravante(s):ALL - América Latina Logísticado Brasil S.A., Ad-
vogada: MarianaHoerde FreireBarata, Agravado(s):Alberi Carlos
Vieira, Advogado: João Luiz Proença,Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
751422/2001-1da 2a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): Régia Luz Chagas, Advogada: Renata Fonseca de Andrade,
Agravado(s): GrahamBell Engenharia deTelecomunicações Ltda.,
Advogado: IsabellaMaria Lemos Macedo,Decisão: unanimemente,
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso,
determinar seja submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária
subseqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agra-
vo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em dian-
te o procedimentorelativo a este;Processo:AIRR - 753923/2001-5
da 15a.Região, Relator: Wagner Pimenta,Agravante(s): Ministério
Público do Trabalho da 15ªRegião, Procuradora: Maria Beatriz Al-
meida Brandt,Agravante(s): Município de Itatiba,Advogado: Wil-
lians BoterGrillo, Agravado(s):Gonçalo Pereira,Advogada: Eliana
ReginaVItiello, Decisão:unanimemente, darprovimento aoagravo
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja subme-
tido a julgamento na primeiraSessão Ordinária subseqüente à pu-
blicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento
relativo a este;Processo: AIRR- 754879/2001-0da 2a. Região,
Relator: WagnerPimenta, Agravante(s): Ramiro Brancodos Anjos,
Advogado:Osmar MendesPaixãoCôrtes, Agravado(s):Companhia
Docas do Estado de São Paulo - CODESP, Advogado: Sérgio Quin-
tero, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 755961/2001-9 da 1a. Região, Relator:
Ronaldo Lopes Leal, Agravante(s): Rio Ita Ltda., Advogado: Gustavo
Gonçalves Paiva de Freitas, Agravado(s): Waldir do Amaral Hen-
rique, Advogado: Etiene Félix Correia Rufino, Decisão: à unani-
midade,rejeitar apreliminar denão- conhecimentoargüida emcon-
traminuta e, no mérito, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR
- 759542/2001-7 da 2a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Agra-
vante(s): Veronice dosSantos Silva, Advogado: Wagner Belotto,
Agravado(s): Banco Bradesco S.A.,Advogado: Mário Rogério Kay-
ser, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo de ins-
trumento; Processo: AIRR - 761550/2001-0 da 1a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): Banco Banerj S.
A., Advogado: Mauro Maronez Navegantes,Agravado(s): Mário
Marcus Peres Gramacho, Advogado: Nelson Luiz de Lima, Decisão:
unanimemente,negar provimentoao Agravo; Processo: AIRR-
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761915/2001-2da 8a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): Ponte Irmão & Cia. Ltda., Advogado: Fabrício Ramos Ferreira,
Agravado(s): Flávio Lourinho dos Santos, Advogado: Leno Almeida
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo;
Processo: AIRR - 762824/2001-4 da 15a. Região, Relator: Wagner
Pimenta, Agravante(s):Agropecuária CresciumalS.A. e Outra, Ad-
vogado:Lycurgo Leite Neto, Agravado(s):JoséFirmino, Advogada:
Lourdes R. Galletti Martinez Faccioli, Decisão: porunanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
762896/2001-3da 8a.Região, Relator:Wagner Pimenta,Agravan-
te(s): CentraisElétricas do ParáS.A. - CELPA, Advogado: Lycurgo
Leite Neto, Agravado(s): Maria Elizete Diniz dos Santos, Advogado:
Elias Albuquerque deOliveira Santos,Decisão: porunanimidade,
negar provimento do agravo de instrumento; Processo: AIRR -
765745/2001-0 da 5a. Região, Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt,
Agravante(s): Banco Econômico S.A. (Em Liquidação Extrajudicial),
Advogado: Hélio Carvalho Santana, Agravado(s): César Batista Sou-
za, Advogado: Paulo Emilio Ribeiro de Oliveira, Decisão: unani-
memente, não conhecer do agravo de instrumento; Processo: AIRR -
765947/2001-9 da 3a. Região, Relator: Wagner Pimenta, Agravan-

te(s): Florestas Rio Doce S.A., Advogado: Ary Fernando Rodrigues
Nascimento, Agravado(s):José NiltonGoveia, Advogado:José Edi-
valdo Lacerda Ribeiro, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo; Processo: AIRR - 773877/2001-1 da 2a. Região, Relator:
Wagner Pimenta, Agravante(s): UNIBANCO - União de Bancos Bra-
sileiros S. A., Advogada:CristianaRodrigues Gontijo,Agravado(s):
Fernando Antônio Braga Magalhães, Advogado: Renato Rua de Al-
meida, Decisão: unanimemente, negarprovimento ao agravo; Pro-
cesso: AIRR - 779318/2001-9 da 4a. Região, Relator: Altino Pedrozo
dos Santos,Agravante(s): MoacirRosa Rodrigues,Advogado: Cláu-
dio Antônio Cassou Barbosa, Agravado(s): Empresa de Trens Ur-
banos de Pôrto Alegre S.A. - TRENSURB, Advogado: Cláudio Rosa
Rodrigues de Freitas, Decisão: por unanimidade, negado provimento
ao agravo; Processo: AIRR - 791216/2001-0 da 1a. Região, Relator:
João Oreste Dalazen, Agravante(s): UNIBANCO - União de Bancos
Brasileiros S.A., Advogado:Humberto BarretoFilho, Agravante(s):
Nagib Antonio, Advogado: João Pedro Ferraz dos Passos, Agra-
vado(s): BancoNacional S.A. (em LiquidaçãoExtrajudicial), Ad-
vogado: MaurícioFerreira do Rêgo, Agravado(s):Nacional Asso-
ciação Cultural e Social, Advogado: Bruno Mendes Lopes, Decisão:
unanimemente, negar provimento aorecurso do reclamante; por
maioria, dar provimento ao agravo de instrumento do UNIBANCO -
União deBancos BrasileirosS.A. para, destrancadoo recurso,de-

terminar seja submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária
subseqüente à publicação da certidão de julgamento do presente agra-
vo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em dian-
te o procedimento relativo a este, vencido o Exmo. Ministro João
Oreste Dalazen, relator. Redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Wagner
Pimenta; Processo: RR - 219105/1995-7 da 9a. Região, Relator: Ro-
naldo Lopes Leal, Recorrente(s): UNICON - União de Construtoras
Ltda., Advogado: Orlando Caputi, Recorrido(s): Ângelo Pereira de
Almeida, Advogado: William Simões,Decisão: unanimemente,co-
nhecer do recurso apenas quanto aos temas horas extras - acordo de
compensação, habitação - salário in natura, devolução dos descontos
de segurode vidaem grupoe descontosprevidenciários efiscais e,
no mérito,dar-lhe provimento: 1)parcial para limitara condenação
ao pagamento do adicional das horas destinadas à compensação, man-
tendo as horas extras e reflexos que ultrapassarem a jornada semanal
de 44 horas; 2) para excluir da condenação a integração ao salário da
habitação fornecidae respectivosreflexos; 3)para excluirda con-
denação a devolução dos descontos efetuados no salário do recorrido
a título de segurode vida em grupo;e 4) para determinarque os
descontos previdenciários e fiscais sejam efetuados sobre o valor total
da condenação e calculados no final, nos termos dos Provimentos nºs
2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Declarou-
se o impedido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen; Processo: RR
- 282216/1996-7 da 10a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Re-
corrente(s): Gutemberg Ferreira Júnior, Advogado: Nilton Correia,
Recorrente(s): União Federal - Extinto Banco Nacional de Crédito
Cooperativo S.A. - BNCC, Procurador: Amaury José de Aquino Car-
valho, Recorrido(s): Os Mesmos,Decisão: unanimemente, não co-
nhecer integralmenteda revista de ambosos recursos;Falou pelo
Recorrente(s) Dr. Nilton Correia; Falou pelo Recorrente(s) Dra. Su-
zana Mejia; Processo:RR - 363012/1997-3 da1a. Região, Relatora:
Beatriz BrunGoldschmidt, Recorrente(s):Estacas FrankiLtda., Ad-
vogado: Affonso Carlos Agapito da Veiga, Recorrido(s): Valter Ca-
breira Freire, Advogado: José Luiz de Figueiredo, Decisão: unani-
memente, não conhecerdo recurso derevista; Processo: RR-
363529/1997-0 da 12a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Re-
corrente(s): Ivaí - Engenharia de Obras S.A., Advogado: Marcelo
Luiz Dreher, Recorrido(s): Dorval Goulart da Silva, Advogado: Nor-
berto de Oliveira Mendes,Decisão: unanimemente,não conhecer
integralmente do recurso de revista; Processo: RR - 363586/1997-7 da
9a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recor-
rente(s): Banco Mercantil do Brasil S.A., Advogado: Júlio Barbosa
Lemes Filho,Recorrido(s): Luzicleiade OliveiraHerek, Advogado:
Jorge Hamilton Aidar, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que seja observado o índice da correção
monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, a partir
do 6º dia útil, inclusive, como se apurar; Processo:RR -
366766/1997-8 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Município de Osasco, Procurador: Fábio Sérgio
Negrelli, Recorrido(s): Gilson Gonzalez Perez, Advogado: Antônio
José dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Revista; Processo: RR -366818/1997-8 da 2a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Banco Itaú S.A.,
Advogado: Antônio Roberto da Veiga, Recorrido(s): Rosângela Cris-
tina de Godoi, Advogada: Raquel Campos Sampaio Fonseca do Valle,

Decisão:por unanimidade, conhecerdo Recursode Revistapor di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que sejam efetuados os descontos previdenciários cabíveis à
Reclamante, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser pagas à
Autora, por ocasiãoda liquidação do títuloexecutivo judicial, na
forma da lei, observados os termos dos Provimentos 02/93 e 01/96 da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; Processo: RR -
368415/1997-8 da 4a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s):André RosaTavares, Advogada:Vanda Tyski,
Recorrido(s): Marcofibra Indústria e Comércio de Fibra de Vidro
Ltda., Advogado: Sady Antonio Vicentini, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 368473/1997-8
da 1a. Região, Relatora:Beatriz Brun Goldschmidt, Recorrente(s):
Estacas Franki Ltda., Advogado: Affonso Carlos Agapito da Veiga,
Recorrido(s): EliasEulálio da Silva,Advogado: José Luizde Fi-
gueiredo, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 368523/1997-0 da 3a. Região, Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt, Recorrente(s): Banco do Brasil S. A., Advogado:
Luiz de França Pinheiro Torres, Recorrido(s): Sebastião Pio Peixoto,
Advogado: Humberto Marcial Fonseca, Decisão: unanimemente, co-
nhecer do recurso de revista pela preliminar de nulidade conseqüente
da omissão dojulgador no enfrentamentoda matéria respeitanteao
proferimento de decisão extra petita e, no mérito, dar-lhe provimento
para, reconhecida a ofensa perpetrada ao art. 93, inciso IX, da Carta
Política, determinaro retorno dosautos à origem,a fim deque seja
apreciado otema, fundamentadamente, ficando sobrestadoo exame
dos demais pedidos; Processo: RR - 368893/1997-9 da 19a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Cons-
trutora Xingó Ltda., Advogado: RosângelaAlves Ribeiro, Recor-
rido(s): Deoclécio Lima de Oliveira, Advogado: João Firmo Soares,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo: RR - 368925/1997-0 da 4a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s):Antônio Flores, Advogado: Policiano
Konrad da Cruz, Recorrido(s): Companhia Estadual de Energia Elé-
trica - CEEE, Advogado: Jorge Sant'Anna Bopp, Decisão: unani-
memente, não conhecer integralmente do recurso de revista; Processo:
RR - 368966/1997-1da 3a. Região,Relator: João OresteDalazen,
Recorrente(s): BancoABN AMRO REAL S/A, Advogado: Carlos
José Elias Júnior, Recorrido(s): Adriano de Almeida Neves, Advo-
gado: Ivan da Silva Barbosa, Decisão: Unanimemente, conhecer do
recurso de revista apenas quanto ao tema "correção monetária - época
própria", por divergência jurisprudencial; e, no

mérito, dar-lheprovimento paradeterminar quea correção
monetária dos débitos salariais trabalhistas incida somente a partir do
mês subseqüente ao laborado. A Presidência da Turma deferiu juntada
do instrumentode mandatorequeridada tribuna pelodouto patrono
do recorrente; Falou pelo Recorrente(s) Dr. Carlos José Elias Júnior;
Processo: RR - 369577/1997-4 da 10a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Tarcília Maria Oliveira de Melo
e Outros, Advogado: Ronaldo Feldmann Hermeto, Recorrido(s): Fun-
dação Hospitalar do Distrito Federal - FHDF, Procurador: Osdymar
Montenegro Matos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Revista; Processo:RR - 371529/1997-5da 10a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Cer-
vejarias Reunidas Skol Caracu S.A., Advogado: José Alberto Couto
Maciel, Recorrido(s): João BatistaSoares de Carvalho, Advogado:
Joemil Alves de Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso de Revista; Processo: RR - 372624/1997-9 da 6a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Refi-
nações de Milho, Brasil Ltda., Advogado: Gláucio Veiga, Recor-
rido(s): Albany JoséBezerra de Melo, Advogado:Severino José da
Cunha,Decisão:por unanimidade,não conhecerdo Recursode Re-
vista; Processo:RR - 372966/1997-0da 2a. Região,Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Universidade de São
Paulo - USP, Advogado: Juarez Rogério Félix, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 2ª Região, Procuradora: Maria Helena
Leão, Recorrido(s): Raimundo Nonato Monteiro de Sousa, Advogada:
Julieta Maria Fonseca P. de Souza L. de Oliveira, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer de ambos os Recursos de Revista; Processo:
RR - 372978/1997-2 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Enesa - Engenharia S.A., Advogada: An-
dréa Kushiyama, Recorrido(s): Maria Aparecida Martins, Advogado:
Florentino Osvaldo da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Revista por divergência jurisprudencial apenas quanto ao
tema"descontos previdenciários- responsabilidade"para, nomérito,
dar-lhe provimento a fim de determinar que sejam efetuados os des-
contos previdenciárioscabíveis àReclamante, incidentessobre as
parcelas que vierem a ser pagas a ela, por ocasião da liquidação do
título executivo judicial,na formada lei, observadosos termosdos
Provimentos 02/93 e 01/96 da Corregedoria Geral da Justiça do Tra-
balho; Processo:RR - 373010/1997-3da 2a. Região,Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Município de Osasco,
Procurador: Fábio Sérgio Negrelli, Recorrente(s): Ministério Público
do Trabalho, Procurador: Ruth Maria Fortes Andalafet, Recorrido(s):
Benedito Camílio, Advogada: Elizabeth A. Cantarim Melo, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do Município por
divergência jurisprudencial apenas quantoao tema "contratação sem
concurso público" para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, li-
mitandoa condenação aosaláriodos dias efetivamentetrabalhadoe
não pagos, segundo a contraprestação pactuada. Prejudicada a análise
do Recursode Revista doMinistério Público; Processo:RR -
374263/1997-4 da 9a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Re-
corrente(s):Antas ServiçosFlorestaisLtda. S.C., Advogado:Robin-
son Neves Filho, Recorrido(s): Pedro Ferreira, Advogada: Josélia A.
Kloth, Decisão: unanimemente, conhecer da revista apenas quanto aos
temas horas in itinere - norma coletiva - e contribuição previdenciária
e fiscal - descontos e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamentodas horas in itinererelativas a noventa

minutos diários e reflexose para determinarque osdescontospre-
videnciáriose fiscaissejamefetuados nostermosdo Provimentonº
2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; Processo:
RR - 374347/1997-5 da 8a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho Recorrente(s):Ronaldo SerrãoSanches, Advogado:Pe-
dro Paulo Silva Melo, Recorrido(s): Eficaz Engenharia Ltda., Ad-
vogado: Mário Sérgio Pinto Tostes, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista;Processo: RR - 375125/1997-4 da
2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recor-
rente(s): Geraldo de Souza, Advogado: José Abílio Lopes, Recor-
rido(s): Enesa -Engenharia S.A.,Advogada: AndréaKushiyama,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo: RR - 375626/1997-5 da 3a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt,Recorrente(s):Luís Gustavo Gontijode Amorim, Ad-
vogado: João Carlos Gontijo de Amorim, Recorrido(s): Banco Itaú
S.A., Advogado: EduardoAlbuquerqueSant'Anna, Decisão:unani-
memente, não conhecer do recurso de revista. A Presidência da Tur-
ma deferiu juntada do instrumentode mandato requerida da tribuna
pelo douto patrono do recorrido; Falou pelo Recorrido(s) Dr. Eduardo
Albuquerque Sant'Anna; Processo: RR - 376778/1997-7 da 17a. Re-
gião, Relator: RonaldoLopes Leal, Recorrente(s): CompanhiaSi-
derúrgica de Tubarão - CST, Advogado: Carlos Alberto Alves Ribeiro
Filho, Recorrido(s): Paulo César da Silva, Advogado: Edgar Teixeira
Sena,Decisão:por unanimidade,conhecerdo recurso e,no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que o percentual relativo ao adi-
cional de insalubridade incida sobre o salário mínimo; Processo: RR
- 376788/1997-1 da1a. Região,Relator: RonaldoLopes Leal,Re-
corrente(s): UnicarAdministração Nacionalde ConsórcioLtda. e
Outros, Advogado: Elielde Mello Vasconcellos, Recorrente(s):Mi-
riam Rosembrach,Advogado: NelsonSá GomesRamalho, Recor-
rido(s): Os Mesmos, Advogado: Os Mesmos, Decisão: por unani-
midade, não conhecer integralmente do recurso da reclamante, mas
conhecer do recurso dos reclamados no tocante à URP de fevereiro/89
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente os pedidos
formuladosna inicial, invertendo-se oônus dasucumbência emre-
lação àscustas; Processo:RR - 377014/1997-3da 9a.Região, Re-
lator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Banco Bra-
desco S.A.,Advogada: Miralva AparecidaMachado, Recorrido(s):
FranciscoMesquita Netto,Advogado: JoséAntônio CordeiroCalvo,
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas
quanto aos temas "correção monetária - época própria", por diver-
gência jurisprudencial, e "descontosprevidenciários e fiscais", par-
cialmente,por violaçãodo art.46 daLei 8.541/92,para, nomérito,
dar-lhe provimento a fim de determinar que seja observado o índice
da correçãomonetária a partir do6º dia útil, inclusive,do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços, como se apurar e de-
terminar que os descontos relativos ao Imposto de Renda incidam
sobre a totalidade do crédito oriundo da condenação; Processo: RR -
377591/1997-6 da 9a. Região, Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt,

Recorrente(s): Dacar Indústria e Comércio de Tintas Ltda., Advo-
gado: GermanoAlberto Dresch Filho,Recorrido(s):JoséFrancisco
Leal, Advogada:Maria Jaqueline Rodrigues deSouza Klingenfus,
Decisão: unanimemente, conhecer a revista, no tocante ao salário "in
natura" - integração, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhe provimento pararestabelecer a sentença queindeferiu o pedido;
Processo: RR - 378764/1997-0 da 4a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica
- CEEE, Advogada:Daniella Barretto, Recorrido(s): JadirAlbino
Farias, Advogada: Mônica Melo Mendonça, Decisão: unanimemente,
não conhecer do recurso de revista da CEEE. A Presidência da Turma
deferiu juntada do instrumento de mandato requerida da tribuna pela
douta patrona do recorrido; Falou pelo Recorrido(s) Dra. Mônica
Melo Mendonça; Processo: RR - 379852/1997-0 da 12a. Região,
Relator: Ronaldo Lopes Leal, Recorrente(s): Banco do Estado de
Santa Catarina S.A. - BESC, Advogado: Nilo de Oliveira Neto, Ad-
vogado: Wagner D. Giglio, Recorrido(s): FlávioDomeneck, Advo-
gado: Germano Schroeder Neto, Decisão: unanimemente, conhecer do
recurso apenas quanto ao tema honorários advocatícios e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a verba honorária;
Processo: RR - 379984/1997-7 da 9a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Chapecó Empreendimentos Lt-
da., Advogado: Guilherme Pezzi Neto, Recorrido(s): Domingos Tadeu
dos Santos, Advogado: Eduardo Fernando Pinto Marcos, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista apenas quanto aos
temas "horas extraordinárias - compensação", por contrariedade ao
Enunciadonº 85 do TST, e "descontosprevidenciários efiscais -
competência da Justiça do Trabalho", por divergência jurisprudencial,
para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de determinar o pagamento
apenasdo adicional relativo às horasexcedentesque não ultrapas-
sarama 44ª semanal,na forma do Enunciadonº 85 do TST, e para
determinar, nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, devidospor força de lei, incidentes sobreas parcelas que
vierem a serpagasao reclamante, emface de decisão judicial,por
ocasião daliquidação do títuloexecutivo judicial; Processo:RR -
380086/1997-5 da 4a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Rodrigues Moura & Cia. Ltda., Advogado: Oli-
var Schneider, Recorrido(s):Vergínia Balsonda Silveira, Advogado:
Enio Borges Fortes, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso
de Revista por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe
provimento; Processo: RR - 380651/1997-6 da 9a. Região, Relator:
Ronaldo Lopes Leal,Recorrente(s):Banco Real S.A., Advogado:
Júlio Barbosa Lemes Filho, Recorrido(s): Raquel Ines Zortea Franzoi,
Advogado:Luís AlbertoKubaski,Decisão: unanimemente,conhecer
do recursoapenas quantoà devoluçãode descontos eaosdescontos
legais e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
devolução dos descontosde seguro de vida pecúlioe associação e,
declarandoa competênciada Justiça doTrabalhopara a apreciação
dos descontos previdenciários e fiscais, determinar que eles sejam
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realizados nos termos dos Provimentos nºs 2/93 e 1/96 da Corre-
gedoria-Geral da Justiça do Trabalho; Processo: RR - 380870/1997-2
da 4a. Região, Relatora:Beatriz Brun Goldschmidt, Recorrente(s):
Pecplan Bradesco - Inseminação Artificial Ltda. e Outro, Advogado:
George de Lucca Traverso, Recorrido(s): Eliane Numiar Alves, Ad-
vogado: Egidio Lucca, Decisão: unanimemente, conhecer parcialmen-
te do recurso de revista, para excluir da condenação as horas extras e
reflexos, bem como a devolução dos descontos; Processo: RR -
383142/1997-7 da 12a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Re-
corrente(s): Borrachas Coneza Ltda., Advogado: Homero Flesch, Re-
corrido(s): Francisco Oliveira Chrispim, Advogado: Sérgio Volkmann,
Decisão: unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ao pe-
ríodo em que a compensação de jornada foi estabelecida por acordo
individual escrito e, no mérito, dar-lhe provimento paraexcluir da
condenação as horas extras consideradas no referido período de com-
pensação,mantendoa decisãodo Regionalquantoàs demaishoras
extras; Processo:RR - 384000/1997-2da 9a. Região,Relator: Ro-
naldo Lopes Leal, Recorrente(s):Usina Centraldo ParanáS.A. -
Agricultura, Indústria e Comércio, Advogado: Marcelo César Padilha,
Recorrido(s): MariaJoana Pinho, Advogado: AdemarBarros, De-
cisão: unanimemente, conhecer do recurso apenas quanto aos des-
contos legais e,no mérito, dar-lhe provimentopara, declarando a
competência da Justiça do Trabalho, determinar que sejam realizados
os descontos previdenciários e fiscais, nos termos dos Provimentos
nºs 2/93 e 1/96da Corregedoria-Geralda Justiça doTrabalho;Pro-
cesso: RR- 385003/1997-0da 2a.Região, Relator:Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):Fazenda Pública do Estado de
São Paulo, Procurador: AndreaMetne Arnaut, Recorrido(s): Saulo
Barbar, Advogado:Antônio AugustoBarrack, Decisão:por unani-
midade, conhecer do Recurso de Revista por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 53 da SDI/TST apenas quanto ao tema "horas
extraordinárias" para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de limitar
a condenação ao pagamento, como extraordinárias, das horas de tra-
balho excedentesà oitava diária;Processo: RR -385058/1997-0 da
9a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Recorrente(s): Estado do
Paraná, Procurador: César Augusto Binder, Recorrido(s): Luiz Batista
da Cruz, Advogado: LázaroBrüning, Decisão: unanimemente, co-
nhecer da revista apenas quanto aos descontos do INSS e, no mérito,
dar-lhe provimentopara declarara competênciada Justiçado Tra-
balho para autorizar as deduções previdenciários e determinar que
sejam efetuados nos termos do Provimento nº 2/93 da Corregedoria-
Geral da Justiça doTrabalho;Processo:RR - 385701/1997-0da 1a.
Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Elizabeth Biancovilli de Oliveira e Outros, Advogado: Jorge Sylvio
Ramos de Azevedo, Recorrido(s): Caixa Econômica Federal - CEF,
Advogada: Iara Costa Anibolete, Decisão: por unanimidade, conhecer
do Recurso de Revista por violação aos arts. 832 da CLT e 93, inciso
IX, da Constituiçãoda República e, nomérito, dar-lhe provimento
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de
que se pronuncie explicitamente sobre os temas suscitados nas razões
de recurso ordinário e de embargos de declaração; Processo: RR -
388476/1997-3 da 9a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Jorge Rudney Atalla, Advogado: Tobias de Ma-
cedo, Recorrido(s): Antônio Carlos da Silva, Advogado: Osmar Tome
Jesus, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial apenas quantoaos temas "descontos pre-
videnciários efiscais" e "horas in itinere - salário porprodução -
Enunciado 340/TST" para, no mérito, dar-lhe provimento parcial ape-
nas nosentido de,declarada a competênciada Justiçado Trabalho,
determinar odesconto dascontribuições previdenciáriase fiscais,
devidos por força de lei e nos termos dos Provimentos 02/93 e 01/96
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, incidentes sobre as
parcelas que vierem a ser pagas ao Reclamante, e, no tocante ao item
"horas in itinere", negar provimento; Processo: RR - 390332/1997-1
da 2a. Região, Relatora:Beatriz Brun Goldschmidt, Recorrente(s):
Durvalino Pinto Fortes, Advogado: João Carlos Biagini, Recorrido(s):
Município de Guarulhos,Procurador:José Cassadante Júnior, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso; Pro-
cesso: RR - 390454/1997-3 da4a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s):Fundação de Educação Sociale Comu-
nitária - FESC, Advogada: Maria Sita V. Simões Peres, Recorrido(s):
Jesebel Machado Irigaray, Advogada: Angela S. Ruas, Decisão: una-
nimemente, não conhecerdo recurso de revista;Processo: RR -
393281/1997-4 da 7a. Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Re-
corrente(s): Empresa Municipal de Limpeza e Urbanização - EM-
LURB, Advogada: Maria de Nazaré Girão A. de Paula, Recorrido(s):
Lucívio José Gomes Rocha, Advogado: Carlos Henrique da R. Cruz,
Decisão: unanimemente, conhecer da revista apenas quanto aos ho-
norários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamento da verba honorária; Processo: RR -
393495/1997-4 da 2a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Recorrente(s): Autolatina Brasil S.A., Advogado: Ursulino Santos
Filho, Recorrido(s): Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Advogada:
Mônica Melo Mendonça, Decisão:unanimemente, conhecerdo Re-
curso de Revista apenas quanto ao tema "correção monetária - época
própria" e, nomérito, dar-lhe provimento paradeterminar que, no
tocante aos salários, sejam utilizados os índices de correção monetária
relativos ao mês subseqüente ao trabalhado. A Presidência da Turma
deferiu juntada do instrumento de mandato requerida da tribuna pelos
doutos patronos dos recorrente e recorrido; Falou pelo Recorrente(s)
Dr. Ursulino Santos Filho; Falou pelo Recorrido(s) Dra. Mônica Melo
Mendonça; Processo: RR - 396548/1997-7 da 4a. Região, Relator:
João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Departamento Autônomo de Es-
tradas de Rodagem - DAER, Procuradora: Adriana Maria Neumann,
Recorrido(s):JoséTelmo Gross, Advogado:Almiro Alfredo Prade,
Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista no tocante à
prescrição do direito de ação da Reclamante e, no mérito, dar-lhe
provimento, para, declarando prescrito odireito de ação da Recla-
mante para pleitear diferenças salariais oriundas de reenquadramento

funcional, julgar extinto o processo com julgamento de mérito quanto
a essa matéria, a teor do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil.
Prejudicada a análise do temaremanescente do recurso de revista;
Processo: RR - 396844/1997-9 da 9a. Região, Relator: Ronaldo Lopes
Leal, Recorrente(s): Jorge Rudney Atalla e Outros, Advogado: Tobias
de Macedo, Recorrido(s): Maria Aparecida dos Santos Silva, Ad-
vogado: Osmar Tomé Jesus,Decisão: unanimemente, conhecer do
recursoapenasquanto aotema da correçãomonetária e,no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária do
salário seja calculada a partir do sexto dia útil do mês subseqüente ao
trabalhado e considerar devido apenaso pagamento do adicional de
50%; Processo: RR - 400317/1997-3 da 2a. Região, Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): José Serafim, Ad-
vogada: AdrianaBotelho Fanganiello Braga,Recorrido(s): Empresa
Auto Ônibus Penha São Miguel Ltda., Advogado: Manoel Oliveira
Leite, Decisão: porunanimidade,não conhecerdo Recurso deRe-
vista; Processo: RR - 402159/1997-0 da 4a. Região, Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt, Recorrente(s): Kepler Weber Industrial S.A., Ad-
vogado:Júlio FernandoWebber, Recorrido(s):Almo Graeff, Advo-
gado: Oldemar Meneghini Bueno, Decisão: unanimemente, conhecer
da revista porviolação e, no mérito, dar-lheprovimento para, anu-
lando o Acórdãode fls. 229/230, determinaro retornodos autosao
TRT de origem, paraque profira nova decisão,enfrentando, ex-
plicitamente, toda a matéria abordada nos embargos declaratórios da
reclamada, como entender de direito, ficando sobrestado o exame dos
demais temas versados no recurso; Processo: RR - 402602/1997-0 da
4a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recor-
rente(s): Município de Gravataí,Advogada: Valesca Gobbato Lahm,
Recorrido(s): José Maurício dos Reis, Advogado: Bruno Júlio Kahle
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial apenas quanto ao tema "compensação de
reajuste" para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de autorizar a
compensação dos reajustes espontaneamente concedidos pelo empre-
gador com aqueles previstos nalegislação federal, como se apurar;
Processo: RR - 404679/1997-0 da 9a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s): Banco do Brasil S. A., Advogado: Luiz
de França P. Torres, Recorrente(s): José Clélio Gonçalves Júnior,
Advogado: Ciro Alberto Piasecki, Recorrido(s):Os Mesmos, Ad-
vogado: Os Mesmos, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de
revista do reclamado apenas quanto aos descontos previdenciários e
fiscais por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para autorizar a dedução dos descontos legais. Unanimemente,
não conhecerdo recursode revista doreclamante; Processo:RR -
404697/1997-1 da 9a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Município de Tapejara, Advogado: Euclides Al-
cides Rocha,Recorrido(s): Maria Cristina Grego,Advogado: Mauro
Dalarme, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
por violação aos artigos 93, IX, da Constituição Federal e 832 da CLT
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
ao e. TRT da 9ª Região a fim de que proceda ao exame dos embargos
de declaração defls. 219-221,como entender dedireito. Fica so-
brestada a apreciação da matéria referente à reintegração; Processo:
RR - 405271/1997-5 da2a. Região,Relator: RonaldoLopes Leal,
Recorrente(s): CompanhiaSantista dePapel, Advogada:Vera Lúcia
Ferreira Neves,Recorrido(s): RivaldoPereira deSouza, Advogado:
Vitalino Simões Duarte, Decisão: unanimemente, conhecer da revista
apenasquanto aotema reflexosdo adicionalde insalubridadenos
repousos semanaisremunerados, e,no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação a integração do adicional de insalubridade
nos descansos semanais remunerados; Processo: RR - 405778/1997-8
da 16a. Região,Relatora: BeatrizBrun Goldschmidt,Recorrente(s):
Município de São Luís, Advogada: Maria do Socorro Rios Campêlo,
Recorrente(s): Everaldo Bogéa Gonçalves, Advogado: Francisco Car-
los Ferreira, Decisão: unanimemente,conhecer do recurso apenas
quantoao temados "honorários advocatícios"e, no mérito,dar-lhe
provimentopara excluirda condenaçãoos honoráriosadvocatícios;
Processo: RR - 406609/1997-0 da 15a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s):Rita Alves Pereira,Advogado: Carlos
Henrique Ramires, Recorrido(s): Prado Casa do Café Ltda., Advo-
gada: Maria Lúcia Bressane Cruz, Decisão: unanimemente, conhecer
do recurso de revista pordivergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para restabelecer a decisão de primeiro grau;
Processo: RR - 408138/1997-6 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Fundação do Desenvolvimento
Administrativo - FUNDAP, Advogada:Gláucia AparecidaSalles Si-
mon, Recorrido(s): Simoni Comparoni Pinho dos Santos, Advogado:
Washington Antonio Campos do Amaral, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista por contrariedade com o Enunciado
nº 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a
responsabilidadesubsidiária daReclamadaem relação aoscréditos
trabalhistas do Autor; Processo: RR - 408175/1997-3 da 16a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Yolete
Fernandes Goulart e Outros, Advogado: Mário de Andrade Macieira,
Recorrido(s): União Federal, Procurador:Walter do Carmo Baletta,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo: RR - 408213/1997-4 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Sindicato dos Trabalhadores do
Serviço PúblicoFederal noEstado do Riode Janeiro- SINTRA-
SEF/RJ, Advogada: Wilma Lopes Pontes de Sousa Santos, Recor-
rido(s): Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, Advogada: Enia
Rosede Brito Pimenta,Decisão: porunanimidade,não conhecerdo
Recurso de Revista; Processo: RR - 410120/1997-9 da 4a. Região,
Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt, Recorrente(s): Município de
Farroupilha, Advogado:Marcelo Rugeri Grazziotin, Recorrido(s):
Luiz da Silva, Advogado: Edgar Luiz Scain, Decisão: unanimemente,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 410269/1997-5 da
6a. Região, Relatora:Beatriz BrunGoldschmidt, Recorrente(s):Co-
légio Santa Maria, Advogado: Antônio Henrique Neuenschwander,
Recorrido(s):Frilda ReginaVeloso Leite, Advogada: MariaHelena

Cabral de Melo, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de
revista apenas notocante àestabilidade- aquisiçãono períodode
aviso prévio, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação a indenização respectiva e
reflexos deferidos; Processo: RR - 411053/1997-4 da 9a. Região,
Relator: Ronaldo Lopes Leal,Recorrente(s): Itamon - Construções
Industriais Ltda., Advogado:Alaisis Ferreira Lopes,Recorrente(s):
Itaipu Binacional, Advogado: Lycurgo Leite Neto, Advogado: Carim
Pydd Nechi, Recorrido(s):Geraldo MagelaOliveira Acioly, Advo-
gado: José Lourenço de Castro, Decisão: unanimemente, acolher as
preliminaresde irregularidadede representação processualargüidas
pelo relator de ofício e não conhecerdos recursosde revista das
reclamadas Itamon e Itaipu Binacional por serem inexistentes; Pro-
cesso: RR- 411149/1997-7 da6a. Região, Relatora:Beatriz Brun
Goldschmidt,Recorrente(s): BancoEconômico S.A. - (Em Liqui-
dação Extrajudicial), Advogado:Hélio Carvalho Santana,Recorri-
do(s): Sylvain Arthur Gouveia Langlois, Advogado: JoaquimFor-
nellos Filho, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso de
revista; Processo: RR - 411951/1997-6 da 9a. Região, Relatora: Bea-
triz Brun Goldschmidt, Recorrente(s):Município deParanaguá, Ad-
vogado: Roberto Tsuguio Tanizaki, Recorrido(s):Jair Osvaldo Ma-
riano da Silva, Advogado: Luiz Gonzaga Moreira Correia, Decisão:
unanimemente, conhecer da revista do reclamado quanto ao tema da
"correção monetária - época própria", por divergência jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe provimentopara determinarque a correção
monetáriados salários sejacalculadaa partir sextodia do mêssub-
seqüente ao da prestação de serviços; Processo: RR - 412875/1997-0
da 4a. Região, Relatora:Beatriz Brun Goldschmidt, Recorrente(s):
Comercial Unida de Cereais Ltda., Advogado: Paulo Roberto Rech,
Recorrido(s): Ari da Silva Faria, Advogada: Arlete Terezinha Martini,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso apenas quanto ao tema
das horas extras, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para determinar que seja excluído da condenação
o pagamentodas horas extras, nosdias em que asobrejornada não
superou cincominutos antese/ou depois dajornada normalde tra-
balho; Processo: RR - 412876/1997-4 da 4a. Região, Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt, Recorrente(s): Construtora Andrade Gutierrez
S.A., Advogado: Henrique José da Rocha, Recorrido(s): Marcos Ar-
len Klein Marques,Advogado: SebaldWagner, Decisão:unanime-
mente, conhecer do recurso de revista apenas no tocante ao regime de
compensação de horário, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimentopara excluir da condenaçãoas horasextras e
reflexos que decorreriam da invalidade do regime de compensação;
Processo: RR - 412878/1997-1 da 4a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Recorrente(s): Maria Aparecida Gonçalves Correa, Ad-
vogado: José EymardLoguercio, Recorrido(s): BancoMeridional
S.A., Advogado:José AlbertoC. Maciel, Decisão: unanimemente,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 412880/1997-7 da
4a. Região,Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt,Recorrente(s): Em-
presa Jornalística Caldas Júnior Ltda., Advogada: Suzana Schoffen,
Recorrido(s): André Luis Gomes daSilva, Advogado: Genuíno
Dall'Agnol, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso de re-
vista; Processo: RR - 413072/1998-0 da 1a. Região, Relator: Wagner
Pimenta, Recorrente(s): Banco ABN AMRO REAL S/A, Advogado:
Carlos José Elias Júnior, Recorrido(s): Sindicato dos Empregados em
EstabelecimentosBancários deAngra dos Reis, Advogada:Cristina
Suemi Kaway Stamato, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recurso derevista. A Presidência da Turma deferiu juntadado ins-
trumento demandato requeridada tribunapelo doutopatrono do
recorrente; Falou pelo Recorrente(s) Dr. Carlos José Elias Júnior;
Processo:RR - 424537/1998-0 da6a. Região,Relator: JoãoOreste
Dalazen, Recorrente(s): Usina São José S.A., Advogada: Smila Car-
valho Corrêa de Melo, Recorrido(s): Ivaldo Pereira Gomes, Advo-
gada: Jadilma Nascimento de Castro Santos, Decisão: Unanimemente,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 424998/1998-3 da
2a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Recorrente(s): Banco Na-
cional S.A., Advogado: Edmilson MoreiraCarneiro, Recorrido(s):
Evelin RodriguesSotto Maior, Advogado: GilbertoSant'Anna, De-
cisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista apenas quanto
ao tema "descontos previdenciários e fiscais"; no mérito, dar-lhe
parcial provimento para autorizar a retenção do desconto de imposto
de renda nafonte, na forma da lei, e a realização dosdescontos
previdenciários, observado o salário de contribuição; Processo: RR -

425941/1998-1 da 9a. Região, Relator: Wagner Pimenta, Recor-
rente(s): Marcos Aurelio Barreto, Advogada: Geni Regina da Silva,
Recorrido(s): Artefatos de Borracha Record S.A., Advogado: Luiz
Antônio Abagge, Decisão: Por unanimidade, conhecer do recurso de
revista apenas quanto ao tema"adicional de periculosidade" por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para res-
tabelecer a sentença; Processo: RR - 426758/1998-7 da 10a. Região,
Relator: Wagner Pimenta, Recorrente(s): Vandya SantosAlmeida e
Outros, Advogado: MarcosLuís Borges de Resende,Recorrido(s):
Fundação Educacional do Distrito Federal - FEDF, Advogada: Ro-
samira Lindóia Caldas, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
recursode revista;Processo:RR - 426760/1998-2da 10a.Região,
Relator: Wagner Pimenta, Recorrente(s): Josimar Vieira Gonçalves e
Outros, Advogado: MarcosLuís Borges de Resende,Recorrido(s):
Distrito Federal, Advogado: Renato Guanabara Leal de Araújo, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo:
RR - 435376/1998-8 da 15a.Região, Relator: João Oreste Dalazen,
Recorrente(s): Citrosuco Paulista S.A., Advogada: Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Recorrido(s): Maria Aparecida Pereira da Silva, Ad-
vogado: CláudioStochi, Decisão: Unanimemente, conhecerda re-
vista, por divergência, e, no mérito, negar-lhe provimento; Processo:
RR - 443588/1998-5 da 13a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 13ª
Região, Procurador:José Caetano dosSantosFilho, Recorrido(s):
Município de Queimadas,Advogado: Severinodo Ramo Pinheiro
Brasil, Recorrido(s): Josinélia Pereira de Lima, Advogado: José de
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Arimatéia Rodrigues deMenezes, Decisão:por unanimidade,co-
nhecerdo Recursode Revista pordivergênciajurisprudencial e,no
mérito, dar-lhe provimento para extinguir o feito com julgamento do
mérito, com fulcro no artigo 296, IV, do CPC, invertendo-se os ônus
da sucumbência;Processo:RR - 446686/1998-2da 2a. Região,Re-
lator: JoãoOreste Dalazen,Recorrente(s): CompanhiaBrasileira de
Distribuição, Advogado: Marcus Vinicius Lobregat, Recorrido(s):
Marcelo Vieira dos Santos, Advogado: Edu Monteiro Júnior, Decisão:
Unanimemente, não conhecer do recursode revista; Processo: RR -
451304/1998-8 da 15a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Re-
corrente(s):Krupp Metalúrgica Campo LimpoLtda., Advogada:Lu-
ciana Valéria Baggio Barretto Mattar, Recorrido(s): Alberto Machado
Alfieri, Advogado: Nelson Meyer, Decisão: Unanimemente,não co-
nhecerdo recursode revista;Processo:RR - 451305/1998-1 da1a.
Região, Relator: JoãoOreste Dalazen, Recorrente(s): Brasnave-
Afretamentos e Agenciamentos Ltda., Advogado: Roberto Araújo Si-
queira, Recorrido(s): Rosângela de Sales Farias, Advogado: Eduardo
Corrêa de Almeida, Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de
revista somente quantoao tema"diferençassalariais -URP defe-
vereiro/89", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação as diferenças salariais decor-
rentes da URP de fevereiro/89; Processo: RR - 452536/1998-6 da 6a.
Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Recorrente(s): Valdeci
Marques da Silva, Advogado: Eli Ferreira das Neves, Recorrido(s):
Empresa de Manutenção e Limpeza Urbana - EMLURB, Advogado:
Frederico da Costa Pinto Corrêa, Decisão: unanimemente, não co-
nhecer do recurso; Processo: RR- 454561/1998-4 da 1a. Região,
Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Recorrente(s): João Batista, Ad-
vogado: José AntônioSerpa de Carvalho, Recorrido(s):Imprensa
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Advogado: Paulo Sérgio Ferreira
de Souza, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso; Pro-
cesso: RR- 461145/1998-6da 15a.Região, Relator:João Oreste
Dalazen, Recorrente(s):Citrosuco Paulista S.A.,Advogada: Maria
Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrido(s): Nestor Trindade de Oliveira,
Advogado: André Francisco Belli, Decisão: Unanimemente, conhecer
do recurso de revista apenas quantoao tema "horas in itinere -
limitação - convenção coletiva", por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as diferenças
de horas in itinere deferidas em desrespeito ao estabelecido em norma
coletiva, bem como os reflexos decorrentes; Processo: RR -
465350/1998-9 da 4a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s): Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor -
FEBEM, Advogado: Paulo César do Amaral de Pauli, Recorrido(s):
Maria Alvina Silveira Longhi, Advogado:RomeuGehlen,Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por divergência
jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para
julgar improcedente a ação, invertendo-se o ônus da sucumbência em
relação às custas, isentando a Reclamante do seu pagamento, vencido
o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen; Processo: RR - 465847/1998-
7 da 4a.Região, Relator:Luiz Philippe Vieira deMello Filho, Re-
corrente(s):Sport Club Internacional, Advogado:Ricardo Jobim de
Azevedo, Recorrido(s):Maria Amália LopesMachado, Advogada:
Enara Cardoso H Menezes, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso de Revista por violação ao art. 190 da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação o adicional de insalu-
bridade; Processo: RR - 465872/1998-2 da 2a. Região, Relator: Luiz
Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Ford Brasil Ltda.,
Advogado: Ursulino Santos Filho, Recorrido(s): Claudino Antônio da
Silva, Advogado: AdemarNyikos, Decisão:por unanimidade,co-
nhecerdo Recursode Revista pordivergênciajurisprudencial e,no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que os descontos fiscais
sejam efetuados sobre o montante a ser pago ao Reclamante e, quanto
aos descontos previdenciários, que a Reclamada, além de proceder ao
pagamento desua parte,deduza do créditodo empregadoo valor
correspondente à contribuição deste como segurado, na forma da lei,
nos termos dos Provimentos 02/93 e 01/96 da Corregedoria Geral da
Justiça doTrabalho. A Presidênciada Turma deferiu juntada do
instrumentode mandato requeridada tribuna pelo doutopatronodo
recorrente; Falou pelo Recorrente(s) Dr. Ursulino Santos Filho; Pro-
cesso: RR- 466809/1998-2 da15a. Região, Relator:João Oreste
Dalazen, Recorrente(s): UNIBANCO -União de Bancos Brasileiros
S. A., Advogada: CristianaRodrigues Gontijo, Recorrido(s): Rita
Maria de Paula Almeida, Advogada: Zeina Maria Hanna, Decisão:
Unanimemente, conhecer do recurso de revista, por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lheprovimento para excluir da con-
denação a integração da ajuda-alimentação ao salário da Reclamante
e reflexos; Processo: RR -469638/1998-0 da 1a. Região, Relator:
João Oreste Dalazen, Recorrente(s):Telecomunicações do Rio de
JaneiroS.A. - TELERJ, Advogado: MarceloLuiz Ávila de Bessa,
Recorrido(s): Noel Gomes de Britto, Advogado: Valdo Bretas Va-
ladão, Decisão:Unanimemente,conhecer dorecurso,por violação
legal, e,no mérito, caracterizada aviolação legal,mediante julga-
mento fora dos limites do pedido, dar provimento ao recurso de
revista para anular parcialmente a r. sentença e o v. acórdão proferido
pelo Tribunal Regional,em virtude de julgamentoextra petita, de-
terminando o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim
de quejulgue a lidenos estritos limitesde pedido; Processo:RR -
488557/1998-9 da 5a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Recorrente(s): FININVEST S.A. - Administradora de Cartões de Cré-
dito, Advogado:Francisco Queiroz Caputo Neto,Recorrido(s): Dar-
lene Paixão Guimarães, Advogado: João Menezes Canna Brasil, De-
cisão: unanimemente, não conhecer do recurso de revista; Processo:
RR - 488669/1998-6 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de
Mello Filho, Recorrente(s): Dea Orsina Bertotti, Advogado: José Tôr-
res dasNeves, Recorrido(s):Itaú SegurosS.A. e Outro, Advogado:
Eduardo Albuquerque Sant'anna, Decisão:por maioria, conhecer do
Recurso de Revista por divergência jurisprudencial apenas quanto ao
tema "alteração dos critérios de reajuste da complementação de apo-
sentadoria a partir da vigência da Lei nº 9.069/95 - direito adquirido",

vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, para, no mérito, por
unanimidade, negar-lhe provimento. A Presidência da Turma deferiu
juntada do instrumento de mandatorequerida da tribuna pelo douto
patrono dorecorrido; Falou peloRecorrente(s) Dr. JoséTôrres das
Neves; Falou pelo Recorrido(s) Dr. Eduardo Albuquerque Sant'anna;
Processo: RR - 515443/1998-2 da 2a. Região, corre junto com AIRR-
515442/1998-9, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s):Judith ZoiaLeite, Advogada:Luciana ReginaEugênio,
Recorrido(s): Fazenda Pública do Estado de São Paulo, Procurador:
Mauro Guimarães, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Revista; Processo:RR - 520087/1998-9da 13a. Região,
Relator: João OresteDalazen, Recorrente(s): BancoBandeirantes
S.A., Advogado: Erwin Herbert Friedheim Neto, Recorrido(s): Lu-
ciana Gonçalves Raposo, Advogado: Abel Augusto do Rêgo Costa
Júnior, Decisão: Unanimemente, conhecer do recurso de revista quan-
to ao tema ilegitimidade passiva "ad causam" - sucessão - Banorte,
por divergênciajurisprudencial,e, no mérito, negar-lheprovimento;
Processo:RR - 520868/1998-7 da1a. Região,Relator: JoãoOreste
Dalazen, Recorrente(s):MLP Fomento ComercialS.A., Advogado:
Victor Farjalla, Recorrido(s): Francisco de Sá Pinto, Advogado: José
Crescêncio da C. Júnior, Decisão: Unanimemente, não conhecer do
recurso derevista; Processo: RR- 548511/1999-5 da7a. Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Tauá, Advogado: Renato Santiago de Castro, Recorrido(s):
Cristina Maria Mariano de Oliveira, Advogado: José Valdônio Costa,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo:RR - 562157/1999-0da 1a. Região, Relator:WagnerPi-
menta, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 1ª Região,
Procuradora: Cynthia Maria Simões Lopes, Recorrente(s): Estado do
Rio de Janeiro, Procurador: Hamilton Barata Neto, Recorrido(s): Re-
gina Coeli Ribeiro Aniceto, Advogada: Mônica Melo Mendonça, De-
cisão: por unanimidade,conhecerdo recursode revista pordiver-
gência jurisprudencial, para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de
julgar improcedentes os pedidos de diferenças decorrentes do IPC de
junho de 1987e da URPde fevereiro de 1989e pedido derein-
tegração no emprego e pagamento dos salários vencidos e vincendos.
Fica prejudicado o exame do recurso de revista do Estado do Rio de
Janeiro,pois astesesinerentes aoIPC de junho de1987,à URPde
fevereiro de1989 e àestabilidade prevista noart. 19 doADCT já
foram objeto de análise no recurso de revista do Ministério Público.
A Presidênciada Turma deferiu juntadado instrumentode mandato
requeridada tribuna peladouta patrona da recorrida;Falou pelo
Recorrido(s) Dra. Mônica Melo Mendonça; Processo: RR -
579226/1999-0 da 2a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Re-
corrente(s): Cabot Brasil Indústria e Comércio Ltda., Advogado: Mar-
celo Pereira Gômara, Recorrido(s): Mario Ademir Machado de Oli-
veira, Advogado:Joao PauloMaffei, Decisão:Unanimemente, co-
nhecer da revista, por divergência, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para excluir dacondenação a integração ao salárioda utilidade de-
corrente do fornecimento de veículo; Processo: RR - 584428/1999-3
da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Re-
corrente(s):Banco BradescoS.A., Advogada:Cleusa Aparecidade
Oliveira Coelho, Recorrido(s): Samuel

Bastos de Miranda,Advogado: João Inácio BatistaNeto,
Decisão:por unanimidade,conhecerdo Recursode Revista pordi-
vergência jurisprudenciale, no mérito,dar-lhe provimentopara de-
terminar, nos precisostermos doProvimento daCorregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, devidos por força delei, incidentes sobre as parcelas que
vierem a serpagasao Reclamante emface de decisão judicial,por
ocasião da liquidaçãodo título executivo judicial;Processo: RR -
585959/1999-4 da 9a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Recorrente(s):Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool,
Advogada: Márcia Regina Rodacoski,Recorrido(s): Maria de Lour-
des Pereira dos Santos, Advogada:Regina Maria Bassi Carvalho,
Decisão:por unanimidade,conhecerdo Recursode Revista pordi-
vergência jurisprudenciale, no mérito, dar-lhe provimento para li-
mitar a condenação em horas extraordinárias ao adicional respectivo;
Processo: RR- 599571/1999-5da 6a.Região, Relator:João Oreste
Dalazen, Recorrente(s):Banco BilbaoVizcaya BrasilS.A., Advo-
gado: Carlos José Elias Júnior, Recorrente(s): Maria José Negreiro do
Nascimento, Advogado:Romero Joséde CarvalhoSilva, Recorri-
do(s): Os Mesmos, Advogado: Os Mesmos, Decisão: Unanimemente:
a) conhecerdo recurso de revistado Reclamadoquanto ao tema
"correção monetária - época própria", por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lheprovimento paradeterminar quea correção
monetária dos débitos salariais trabalhistas incida somente a partir do
mês subseqüente ao laborado; e b) não conhecer o recurso de revista
da Reclamante.A Presidênciada Turma deferiu juntadado instru-
mento demandato requerida da tribunapelo douto patronodo 1º
recorrente;Falou pelo Recorrente(s) Dr. Carlos José Elias Júnior;
Processo:RR-614883/1999-1 da 7a. Região, Relator: Wagner Pimenta,
Recorrente(s): União Federal (Extinto INAMPS), Procurador: Zainito
Holanda Braga, Procuradora: Suzana Méjia, Recorrido(s): Maria Bea-
triz Rodrigues e Outros, Advogado: Francisco Eduval Alves de Hol-
landa, Decisão: Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
Falou pelo Recorrente(s) Dra.Suzana Mejia; Processo:RR-
619973/1999-4da 8a. Região, Relator:João Oreste Dalazen, Re-
corrente(s): Companhiade Saneamentodo Pará-COSANPA, Advo-
gado: Maria de Lourdes Gurgel de Araújo, Recorrido(s):Orlando
FeitosaBezerra,Advogado:Elias Pintode Almeida, Decisão:Una-
nimemente, conhecer do recurso, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lheprovimento parajulgar totalmenteimprocedente o
pedido do Reclamante;Falou pelo Recorrido(s)Dr. Elias Pintode
Almeida; Processo:RR-621167/2000-4da 6a.Região, Relator:João
Oreste Dalazen,Recorrente(s): CompanhiaPernambucana deLati-
cínios-COPEL, Advogado: Victor Russomano Júnior, Advogado: Ale-
xandre César Oliveira de Lima, Recorrido(s): Gerson de Deus Filho,
Advogada: Libânia Aparecida BarbosaAlmeida, Decisão: Unanime-
mente, não conhecer do recurso derevista; Processo:RR-
640298/2000-5 da 15a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mel-
lo Filho, Recorrente(s):Agropecuária PiratiningaS. A., Advogada:

Cláudia SallumThomé Camargo, Recorrido(s): AdemarMoreira de
Souza, Advogada: Marta Helena Geraldi, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revistapor divergência jurisprudencial e, no
mérito, negar-lhe provimento;Processo:RR-646205/2000-1 da21a.
Região,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Caixa Econômica Federal- CEF, Advogada: FabíolaOliveira de
Alencar, Recorrido(s): IroneteCâmarade Melo Barbosae Outra,
Advogado: Fernando Gurgel Pimenta, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista; Processo:RR-654555/2000-5 da 1a.
Região, Relator:João Oreste Dalazen, Recorrente(s):Televisão Ver-
des Mares Ltda. (Rádio Tamoio), Advogado: Rodrigo Ghessa Tostes
Malta, Recorrido(s): Vitorino José Vieira (Espólio de),Advogado:
RonaldoBohmeRios, Decisão: unanimemente,conhecerdo recurso
de revista, e,no mérito, por maioria, dar-lheprovimento para de-
terminar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para que
prossiga no exame do mérito, como entender de direito, vencido o
Exmo. Ministro JoãoOresteDalazen,relator. Requereujuntada de
justificativa de voto vencido o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen,
relator. Redigiráo acórdãoo Exmo. Ministro RonaldoLopes Leal;
Processo:RR-655105/2000-7 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Galaxy Brasil S.A., Advogado:
Ursulino Santos Filho, Recorrido(s): Jacques Wladimirski, Advogado:
Heraldo Luiz Panhoca,Decisão:por unanimidade, conhecerdo Re-
curso de Revistapor divergência jurisprudencial apenasquantoaos
temas "salárioutilidade - concessão deveículo" e "correção mo-
netária" para, nomérito, dar-lheprovimento a fim de excluir da
condenaçãoa integraçãodo salário utilidadena remuneração eres-
pectivos reflexos e para determinar que a correção monetária incida a
partir do 6º dia útil do mês subseqüente ao trabalhado. Prejudicada a
análise do tema "percentual de integração do salário utilidade". A
Presidênciada Turma deferiu juntada do instrumentode mandato
requerida datribuna pelodoutopatronodorecorrente;FaloupeloRecor-
rente(s)Dr.UrsulinoSantos Filho; Processo:RR-666395/2000-2 da 15a.
Região,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Banco do Brasil S. A., Advogado: Luiz de França P. Torres, Re-
corrido(s): Luiz Zanotto, Advogado: Edewylton Wagner Soares, De-
cisão: por unanimidade,conhecerdo Recursode Revista por di-
vergência jurisprudencial apenas quanto ao tema "complementação de
aposentadoria - média(anual x trienal)" para,no mérito, dar-lhe
provimento a fim de determinar a observância da média trienal atua-
lizada (OrientaçãoJurisprudencial nº19/SDI); Processo:RR -
716835/2000-4da 1a. Região, Relator: João OresteDalazen,Re-
corrente(s): Banco ABN AMRO Real S.A., Advogado: Osmar Men-
des Paixão Côrtes,Recorrido(s):Gilberto de SouzaSiqueira, Ad-
vogada:Luciana MartinsBarbosa, Decisão:unanimemente, darpro-
vimento ao agravo de instrumento, para determinar o processamento
do recursode revista;por maioria, conhecerdo recursode revista
apenasquanto aotema complementaçãode aposentadoria- norma
programática, por divergência jurisprudencial, vencido o Exmo. Juiz
Convocado Luiz PhilippeVieira de Mello Filho, e,no mérito, por
maioria, dar-lhe provimentopara julgar improcedente areclamação
trabalhista,invertendo-se oônus da sucumbência quantoàs custas,
das quais fica dispensado o Reclamente, vencido o Exmo. Juiz Con-
vocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. A Presidência da Turma
deferiu juntada do instrumento de mandato requerida da tribuna pelos
doutos patronos dos recorrente e recorrido. Requereu juntada de voto
vencido o Exmo. Juiz Convocado LuizPhilippe Vieira de Mello
Filho; Falou peloRecorrente(s)Dr. Osmar MendesPaixão Côrtes;
Falou pelo Recorrido(s) Dra. Luciana Martins Barbosa;Processo: RR
- 719069/2000-8da 17a. Região,Relator: Luiz PhilippeVieira de
Mello Filho, Recorrente(s):Espírito SantoCentrais ElétricasS.A. -
ESCELSA, Advogado:Lycurgo Leite Neto,Recorrido(s): Sindicato
dos Engenheiros no Estado do Espírito Santo - Senge /Es, Advogado:
JoséTorres dasNeves,Decisão: porunanimidade,conhecer doRe-
curso de Revistapor divergência jurisprudencial apenasquanto ao
tema "honorários advocatícios"para, nomérito, dar-lheprovimento
no sentidode excluir da condenaçãoos honoráriosadvocatíciosem
prol do sindicatoda categoriaprofissional. Faloupelo Recorrido(s)
Dr. JoséTorres dasNeves; Processo:RR - 722306/2001-6da 6a.
Região,Relator: LuizPhilippe Vieira de Mello Filho, Recorrente(s):
Edvan Barbosa de Carvalho Pires, Advogado: Eduardo Jorge de Mo-
raes Guerra, Recorrido(s): BancoGeneral Motors S.A., Advogada:
Juliana Teixeira Esteves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista por contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST e por
divergência jurisprudenciale, no mérito, dar-lheprovimento para
restabelecer a sentença de primeiro grau; Processo:RR -
744934/2001-2da 13a.Região, Relator: Wagner Pimenta,Recor-
rente(s): Sociedade Anônima de Eletrificação da Paraíba - SAELPA,
Advogado: Dorgival Terceiro Neto, Recorrido(s): Albergio Gomes de
Medeiros e Outros, Advogado: José Marcos da Silveira Farias, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo:
ED-RR - 355013/1997-2da 10a. Região, Relator:Ronaldo Lopes
Leal, Embargante: MarthaTramm Santos,Advogada: LúciaSoares
D. de A. Leite, Embargado(a): VARIG S.A. - Viação Aérea Rio-
grandense,Advogado:Victor Russomano Júnior, Decisão:por una-
nimidade,acolher osembargos declaratóriosapenas paraprestaros
esclarecimentosconstantesdo voto do Exmo. Sr. Ministro-Relator;
Processo:ED-RR - 362082/1997-9da 3a. Região,Relator:Ronaldo
Lopes Leal, Embargante: Banco ABN AMRO REAL S/A, nova de-
nomição do BancoABN AMRO S/A, Advogado:Osmar Mendes
Paixão Côrtes, Embargado(a): Marcelo de Oliveira Lima, Advogado:
Dilson de Jesus Almeida Guimarães, Decisão: unanimemente, rejeitar
os embargos declaratórios; Processo: ED-RR - 363072/1997-0 da 4a.
Região, Relator: Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Newton Jarbas de
Almeida Guedes, Advogado: Alexandre Sanchez Júnior, Embarga-
do(a): Companhia Estadualde Energia Elétrica - CEEE, Advogado:
Gilberto Stürmer, Decisão:unanimemente, acolheros embargos de-
claratóriospara, sanandoa contradiçãodetectada, prestaros escla-
recimentos constantes da fundamentação do voto; Processo: ED-RR -
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363499/1997-7 da 9a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: Hélio Carrera, Advogado: Rocheli Silveira, Em-
bargado(a): Swedish Match do Brasil S.A., Advogado: Marçal de
Assis Brasil Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
Embargos de Declaração; Processo: ED-RR - 369194/1997-0 da 3a.
Região, Relator: João Oreste Dalazen, Embargante: Klabin - Fábrica
de Papel e CeluloseS.A., Advogado:RobinsonNeves Filho, Em-
bargado(a): Almir Cruz, Advogado: José Celso de Abreu, Decisão:
unanimemente,negar provimentoaos embargos declaratórios;Pro-
cesso:ED-RR - 372948/1997-9da 4a. Região, Relator:JoãoOreste
Dalazen, Embargante: Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -
BANRISUL, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Embargado(a):

Ministério Público do Trabalho, Procuradora: Vera Regina Della Po-
zza Reis, Embargado(a):Marli TerezinhaSchimidt, Advogado:José
Eymard Loguercio, Decisão: unanimemente, dar provimento aos em-
bargos dedeclaração parasanar a omissãodetectada nov. acórdão
embargado em relação ao pleito "vínculo empregatício e respon-
sabilidade subsidiária - Administração Pública - contrato de prestação
de serviços medianteinterposta pessoajurídica" e, imprimindo-lhes
efeito modificativo, darprovimentoao recursode revista para,de-
clarandoa inexistênciade vínculo empregatíciocom o tomadordos
serviços, julgar improcedentes os pedidos deduzidos na petição ini-
cial. Custas, a cargo da Reclamante, na forma da lei, isento; Processo:
ED-RR - 373135/1997-6 da 2a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira
de Mello Filho, Embargante: Companhia Suzano de Papel e Celulose,
Advogada: GiseleFerrarini, Advogado: MaurícioGranadeiro Gui-
marães, Embargante: Roberto Niro, Advogada: Silmara Nagy Lários,
Embargado(a): OsMesmos, Decisão:por unanimidade,negar pro-
vimento a ambos osEmbargos de Declaração; Processo:ED-RR -
377818/1997-1 da 4a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello
Filho, Embargante: RomeuMichaelsen,Advogado: MarthiusSávio
Cavalcante Lobato,Advogado: Antônio VicenteMartins, Embargan-
te: Banco do Brasil S. A.,Advogado: Luiz de França P. Torres,
Embargado(a): OsMesmos, Decisão:por unanimidade,negar pro-
vimento aosEmbargos de Declaraçãodo Reclamado e,quanto aos
embargos do Reclamante, dar provimento para prestar os esclare-
cimentos constantesda fundamentação; Processo:ED-RR -
382889/1997-2 da 4a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Em-
bargante: Fundação Banrisul deSeguridade Social, Advogado: José
Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Breno Luiz de Oliveira, Ad-
vogado: Heitor Francisco Gomes Coelho, Advogado: José Pedro Pe-
drassani, Embargado(a): Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
- BANRISUL, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada:
Maria Helena Amaro San Martin, Decisão: unanimemente, negar pro-
vimento aos embargos declaratórios; Processo: ED-RR -
385756/1997-1 da 1a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Em-
bargante: Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Henry Wagner
Vasconcelos de Castro, Embargado(a): Josemar Azevedo Araújo, Ad-
vogado: Jorge Sylvio Ramosde Azevedo,Decisão: unanimemente,
dar provimento aos embargos declaratórios para suplementar a fun-
damentação do v. acórdão embargado; Processo: ED-RR -
443679/1998-0 da 17a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Em-
bargante: Companhia Siderúrgica de Tubarão - CST, Advogado: Ri-
cardoAdolpho Borgesde Albuquerque,Embargado(a):Alcino Aze-
vedo Barbosa, Advogado: Pedro José Gomes da Silva, Decisão: una-
nimemente, negar provimento aos embargos de declaração; Processo:
ED-RR - 463843/1998-0 da 3a. Região, Relator: João Oreste Dalazen,
Embargante:Banco EconômicoS.A. (Em LiquidaçãoExtrajudicial),
Advogado: Hélio Carvalho Santana, Embargado(a): Banco Excel Eco-
nômico S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Embargado(a):
José Franco Márcio Rosa (Espólio de), Advogado: Ubirajara W. Lins
Júnior, Decisão:unanimemente, darprovimento aosembargos de
declaração para, nos termos da fundamentação, prestar os esclare-
cimentos solicitados; Processo: ED-RR - 486059/1998-6 da 1a. Re-
gião, Relator: WagnerPimenta, Embargante:União Federal,Procu-
rador: Walter do Carmo Barletta, Embargado(a): Regina Maria Dias e
Outros, Advogado: Julio Carlos Emoingt, Decisão: por unanimidade,
negar provimento aos Embargos Declaratórios; Processo: ED-AG-RR
- 489465/1998-7 da 1a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Embargante: José Carlos Moreno Pinto e Outros, Advogada: Mônica
Melo Mendonça, Embargado(a): Ministério Público do Trabalho da 1ª
Região, Procuradora: Idalina Duarte Guerra, Embargado(a): Instituto
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, Advogado:
Tiane Brasil Corrêa da Silva, Decisão: por unanimidade, rejeitados os
embargos declaratórios;Processo: ED-AG-RR -491179/1998-6 da
10a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Embargante: Josely
Tostes deLima e Outros, Advogado: MarcosLuís Borges de Re-
sende, Embargado(a): Distrito Federal (Sucessor da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal), Procurador: Renato Guanabara Leal de
Araújo, Decisão: por unanimidade, rejeitados os embargos decla-
ratórios; Processo: ED-AIRR - 509114/1998-4 da 1a. Região, Relator:
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: José Maria Martins,
Advogada: Beatriz Veríssimo de Sena, Embargado(a): H. Stern Co-
mércio e Indústria S.A., Advogada: Eduarda Pinto da Cruz, Decisão:
por unanimidade, dar provimento parcial aos Embargos de Declaração
no sentido deesclarecer que o agravo deinstrumento do reclamado
foi provido e, conseqüentemente, para que se determine ao Regional
de origem o processamento do recurso de revista, até então obstado;
Processo: ED-RR - 515420/1998-2 da 1a. Região, Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt, Embargante:Sindicato dosEmpregados emEs-
tabelecimentosBancários daBaixada Fluminense, Advogado:José
Eymard Loguercio, Embargado(a): Ministério Público do Trabalho da
1ª Região, Procurador: Luiz Eduardo Aguiar do Valle, Embargado(a):
Caixa EconômicaFederal -CEF, Advogado:Marcelo V. Roale An-
tunes, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração
apenas para prestar os esclarecimentos constantes do voto da relatora;
Processo: ED-RR - 524645/1999-9 da 2a. Região, Relator: João Ores-
te Dalazen, Embargante: Milfra Indústria Eletrônica Ltda., Advogado:
OsmarMendesPaixãoCôrtes, Embargado(a):Meire Aparecidados

SantosSilva, Advogada:Luciana Martins Barbosa, Decisão:una-
nimemente, negar provimento aos embargos declaratórios; Processo:
ED-AIRR - 536515/1999-0 da 20a. Região, Relator: João Oreste
Dalazen, Embargante: Empresa Energética de Sergipe S.A. - ENER-
GIPE, Advogada: Júnia de Abreu Guimarães Souto, Embargado(a):
José Alberto Cardoso dos Santos, Advogado: Nilton Correia, Decisão:
unanimemente, negar provimento aos embargos declaratórios e, con-
siderando-os manifestamenteprotelatórios, condenar aEmbargante a
pagar ao Embargado a multa de 1% (hum por cento) sobre o valor da
causa; Processo: ED-RR - 568025/1999-1 da 1a. Região, Relator:
Ronaldo Lopes Leal, Embargante: Maurício Vigoder, Advogada: Lu-
ciana Martins Barbosa, Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado:Eduardo Luiz SafeCarneiro, Embargado(a):
União Federal - Sucessora da Interbrás S.A, Procuradora: Ana Lúcia
Coelho Alves, Decisão: unanimemente,rejeitar os embargos decla-
ratórios; Processo: ED-AIRR - 645164/2000-3 da 15a. Região, Re-
lator: JoãoOreste Dalazen, Embargante: SucocítricoCutrale Ltda.,
Advogado: Osmar MendesPaixão Côrtes, Embargado(a): Natalina
Alves dos Santos, Advogada: Estela Regina Frigeri, Decisão: una-
nimemente, negar provimento aos embargos declaratórios; Processo:
ED-AIRR - 648754/2000-0 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Embargante: Banco BANERJ S.A., Advogado:
Victor RussomanoJúnior, Embargado(a): Sindicatodos Empregados
em Estabelecimentos Bancáriosdo Sul Fluminense, Advogado:José
Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos
Embargos de Declaração para, conferindo-lhes efeito modificativo,
conhecer do Agravo de Instrumento interposto pela Reclamada para,
no mérito, negar-lhe provimento; Processo: ED-RR - 651948/2000-4
da 6a. Região, Relator: Wagner Pimenta, Embargante: Banco Ban-
deirantes S.A.,Advogado: Victor RussomanoJúnior, Embargado(a):
Marcus Vinícius Ferreira Mariz Bruto da Costa, Advogado: Romero
Câmara Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos
Embargos Declaratórios;Processo:ED-RR - 692521/2000-3da 10a.
Região,Relator: WagnerPimenta, Embargante:Maria JaimeCunha
Prado, Advogado: Victor Russomano Junior, Embargado(a): Banco do
Brasil S. A., Advogado: Luiz de FrançaP. Torres, Decisão: por
unanimidade,conhecer dosembargos de declaração daReclamante
para, no mérito, dar-lhes provimentoa fim de serem prestadosos
esclarecimentos constantes da fundamentação, sem, no entanto, con-
ferir-lhes o efeito modificativo aguardado; Processo: ED-AG-AIRR -
696254/2000-7 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello

Filho, Embargante: RedeFerroviária Federal S/A- RFFSA ( em
liquidação ), Advogado: Gustavo Andère Cruz, Embargado(a): Wil-
son de Almeida Abi-Saber e Outros, Advogado: Fábio Karam Bran-
dão, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos Embargos de
Declaração, aplicando a multa de 1% sobre o valor da causa em favor
dos reclamantes; Processo: ED-RR - 697316/2000-8 da 1a. Região,
Relator: João Oreste Dalazen, Embargante: Caixa Econômica Federal
- CEF, Advogado: Wesley Cardoso dos Santos, Embargado(a): Helena
Teixeira Lobato, Advogado: Luís Augusto Lyra Gama, Decisão: una-
nimemente, darparcial provimentoaos embargos declaratórios, ape-
nas para prestar esclarecimentos;Processo: ED-RR - 697576/2000-6
da 3a.Região, Relator: Wagner Pimenta,Embargante: Companhia
Siderúrgica Nacional - CSN, Advogado: Ricardo Adolpho Borges de
Albuquerque, Embargado(a): Lilian Fátima da Silva, Advogado: Aris-
tides Gherard de Alencar, Decisão: por unanimidade, conhecer dos
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento; Pro-
cesso: ED-AIRR - 704278/2000-0 da 15a. Região, Relatora: Beatriz
Brun Goldschmidt, Embargante: Sucocítrico Cutrale Ltda., Advogada:
Márcia Lyra Bergamo,Embargado(a): FazendasJaguarão Ltda.,Ad-
vogado: José Carlos Milanez, Embargado(a): João Batista Tobias,
Advogado: José Bizerra, Decisão: por unanimidade, acolher os em-
bargos declaratórios apenas para prestar esclarecimentos na forma da
fundamentação; Processo: ED-AIRR - 706389/2000-7 da 3a. Região,
Relator: João Oreste Dalazen, Embargante: UNIBANCO - União de
Bancos Brasileiros S. A., Advogada:Cristiana RodriguesGontijo,
Embargado(a): Silvestre Alves Pereira, Advogado: Magui Parentoni
Martins, Decisão: unanimemente, negar provimento aos embargos
declaratórios;Processo: ED-AIRR- 706834/2000-3da 19a.Região,
Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Embargante: Telemar -
Telecomunicações de Alagoas S.A., Advogado: Marcelo Luiz Ávila

de Bessa, Embargado(a): Laylian Reys de Lira, Advogado: Orlando
Lins Dias, Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos
Embargos de Declaração para, sanando a omissão apontada, escla-
recer que a decisão regional concluiu em consonância com os termos
do Enunciado 95do TST; Processo: ED-AIRR- 709986/2000-8 da
8a. Região, Relator: João Oreste Dalazen, Embargante: COMPAR -
Cia. Paraense de Refrigerantes, Advogado: Fabrício Ramos Ferreira,
Embargado(a): José Raimundo Costa Aleixo, Advogado: Cássio Sou-
za de Brito, Decisão: unanimemente, negar provimento aos embargos
declaratórios e,considerando-os manifestamenteprotelatórios, con-
denar a Embargante a pagar ao Embargado multa de 1% (hum por
cento) sobre o valor da causa; Processo: ED-AIRR - 715574/2000-6
da 15a.Região, Relator:Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Em-
bargante: Banco doEstado de São Paulo S.A.- BANESPA, Ad-
vogado: José Alberto C. Maciel, Advogado: Miguel Cardozo da Sil-
va, Embargado(a): MariuldaJúlia Loscilento da Costa,Advogado:
José Eymard Loguercio, Decisão: unanimemente, dar provimento aos
embargos declaratórios para, imprimindo efeito modificativo ao jul-
gado, conhecer e dar provimentoao agravo de instrumento para,
destrancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na
primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de
julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; Processo:
ED-AIRR - 735075/2001-4 da 15a. Região, Relatora: Beatriz Brun
Goldschmidt, Embargante: Banco ABN AMRO Real S/A, Advogado:
Osmar MendesPaixão Côrtes, Embargado(a): Aurélio Francisco
Araújo, Advogado: Dioneth de Fátima Furlan, Decisão: por una-
nimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: ED-AIRR -

736219/2001-9 da 15a. Região, Relator: Wagner Pimenta, Embar-
gante: Citrosuco Paulista S.A., Advogado: Osmar Mendes Paixão
Côrtes, Embargado(a): Moisés Egídio dos Santos, Advogada: Iolanda
Cunha, Decisão: por unanimidade, conhecerdos embargos decla-
ratórios da reclamada, para, no mérito, negar-lhes provimento; Pro-
cesso: ED-AIRR - 737579/2001-9 da 15a. Região, Relator: Altino
Pedrozo dos Santos, Embargante: Carlos André Garbuglio e Outro,
Advogado:José EymardLoguércio,Embargado(a):Banco doBrasil
S. A., Advogado: Luiz de França Pinheiro Torres, Decisão: por una-
nimidade, rejeitados os embargos declaratórios; Processo: ED-AIRR -
742697/2001-1 da 5a. Região, Relator: Wagner Pimenta, Embar-

gante: Banco Baneb S.A., Advogado: Victor Russomano Júnior, Em-
bargado(a): Dilma Silva Pinto, Advogado: Aliomar Mendes Muritiba,
Decisão: por unanimidade, conhecer dos Embargos de Declaração do
Reclamado para, no mérito, dar-lhes provimento para serem prestados
os esclarecimentos constantes dafundamentação, sem, no entanto,
conferir-lhes o efeito modificativoaguardado; Processo: AIRR -
659186/2000-2 da 15a. Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos,
Agravante(s): FundaçãoMunicipal de Ensino Superiorde Marília,
Advogado: Alberto Roselli Sobrinho, Agravado(s): Magali Aparecida
de Moraes, Advogado:Léo Pastori,Decisão: unanimemente,retirar
de pauta o presente feito, em virtude do exercício findo, reincluindo-
o em outra, oportunamente; Processo: AIRR - 706276/2000-6 da 15a.
Região, Relator: Altino Pedrozo dos Santos, Agravante(s): Banco do
Brasil S. A., Advogado: Tomás dos Reis Chagas Júnior, Agravado(s):
Elisabete Peito Macedo Simão, Advogado: José Roberto Galli, De-
cisão: unanimemente, retirar de pauta o presente feito, em virtude do
exercício findo, reincluindo-o em outra, oportunamente; Processo: AC
- 571254/1999-5 da1a. Região, Relator: RonaldoLopes Leal, Au-
tor(a): Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, Advogado:Nilton
Correia, Réu: Bernardo Quelhas Guimarães, Advogado: Joel Flintz
Coelho, Decisão: unanimemente, retirar de pauta o presente feito, em
virtude do exercício findo, reincluindo-o em outra, oportunamente;
Processo: RR - 368899/1997-0 da 1a. Região, Relator: Luiz Philippe
Vieira de Mello Filho, Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogada:
Eliane Helena de Oliveira Aguiar, Recorrido(s): Jorge Póvoa, Ad-
vogado: Joséda Silva Caldas,Advogado: Mauro OrtizLima, De-
cisão: unanimemente, retirar de pauta o presente feito, em virtude do
exercício findo, reincluindo-o em outra, oportunamente; Processo: RR
- 375633/1997-9 da 8a. Região, Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt,
Recorrente(s): Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB,
Advogado: Osvaldo José Pereira de Carvalho, Recorrido(s): Jorge dos
Santos Marques, Advogada: Iêda Lívia de Almeida Brito, Decisão:
unanimemente, retirar de pauta o presente feito, em virtude do exer-
cício findo, reincluindo-o em outra, oportunamente; Processo: RR -
406587/1997-4 da 1a. Região, Relatora: Beatriz Brun Goldschmidt,
Recorrente(s): Dalcídia Tavares Pessanha, Advogada: Mônica Cristina
Fernandes Silva Colonese, Recorrido(s): Companhia Estadual de
Águase Esgotos- CEDAE, Advogado:Luiz Antônio Telles deMi-
randa Filho, Decisão: unanimemente, retirar de pauta o presente feito,
em virtude do exercício findo, reincluindo-o em outra, oportuna-
mente; Processo: RR - 636470/2000-9 da 5a. Região, Relator: Wagner
Pimenta, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 5ª Região,
Procurador:Joselita NepomucenoBorba, Recorrido(s): PostoItajubá
de Combustível Ltda., Advogado: Jorge Luis Rehem Almeida Silva,
Decisão: unanimemente, retirar de pauta o presente feito, em virtude
do exercício findo, reincluindo-o em outra, oportunamente; Processo:
RR - 719001/2000-1 da 18a.Região, Relator: João Oreste Dalazen,
Recorrente(s): Airizolin Martins da Silva, Advogado: Tadeu de Abreu
Pereira, Recorrido(s): Carlos Antônio Pereirada Silva e Outro, Ad-
vogado: Paulo Silva Gomes, Decisão: unanimemente, retirar de pauta
o presente feito,em virtude do exercíciofindo, reincluindo-oem
outra, oportunamente; Processo: RR - 755789/2001-6 da 8a. Região,
Relator:Wagner Pimenta,Recorrente(s):JoséAgostinho daFonseca
Neto, Advogado:José Wilson Malheiros daFonseca, Recorrido(s):
Instituto Nacionaldo SeguroSocial - INSS, Procurador:José Maria
dos Santos Rodrigues Filho, Decisão: unanimemente, retirar de pauta
o presente feito,em virtude do exercíciofindo, reincluindo-oem
outra, oportunamente.

Às doze horas,havendo sido esgotada apauta, o Excelen-
tíssimo Ministro Presidente deu por encerrada a Sessão e, para cons-
tar, eu, Diretora da Secretaria da Primeira Turma, lavrei a presente ata
que vai assinada pelo Excelentíssimo Ministro Presidente e por mim
subscrita aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
um.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente da Turma

MYRIAM HAGE DA ROCHA
Diretora da Secretaria da Turma

Publicação de Intimação para Impugnação de Embargos
Em observância ao disposto no art 6º do Ato Regimental nº

5 - ResoluçãoAdministrativa nº 678/2000,ficam intimadosos em-
bargados a seguir relacionados para,querendo, apresentarimpug-
nação no prazo legal.

Processo : E-RR 291017 1996 5
Embargante: Christiano Gilberto Pereira Lima
Advogado Dr(a): José Tôrres das Neves
Embargado(a): Banco Itaú S.A. e Outra
Advogado Dr(a): Victor Russomano Júnior
Processo : E-RR 297343 1996 3
Embargante: Pedro Eduardo Perez
Advogado Dr(a): Sid H. Riedel de Figueiredo
Embargado(a): Banco do Brasil S. A.
Advogado Dr(a): Luiz de França Pinheiro Torres
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Embargado(a): Banco do Brasil S. A.
Advogado Dr(a): Marcelo Antonio Musa Lopes
Processo : E-RR 372558 1997 1
Embargante: EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo
Advogado Dr(a): Henry Truman Lima Pereira
Embargado(a): Suely Regina Bruno Moura
Advogado Dr(a): Carlos Alberto Selano Bacellar
Processo : E-RR 372771 1997 6
Embargante: Ministério Público do Trabalho da 4ª Região
Procurador Dr(a): Ivana Auxiliadora Mendonça Santos
Embargado(a): Companhia Estadualde Energia Elétrica -

CEEE
Advogado Dr(a): Felipe Schilling Rache
Embargado(a): Patrícia Coromberk Dias
Advogado Dr(a): César Vergara de Almeida Martins Costa
Processo : E-RR 374270 1997 8
Embargante: Cícero Jacobi
Advogado Dr(a): Maria Lucia Vitorino Borba
Embargado(a): Banco do Brasil S. A.
Advogado Dr(a): Luiz de França Pinheiro Torres
Processo : E-RR 379369 1997 3
Embargante: Hélio Inocenti
Advogado Dr(a): Hélio Carvalho Santana
Embargante: Hélio Inocenti
Advogado Dr(a): Riad Semi Akl
Embargado(a): Banco Itaú S.A. e Outro
Advogado Dr(a): Victor Russomano Júnior
Processo : E-RR 379548 1997 1
Embargante: Florestal Rio Doce S.A.
Advogado Dr(a): Nilton Correia
Embargado(a): Doriedson Caetano Ferreira
Advogado Dr(a): Cláudio Leite de Almeida
Processo : E-RR 405041 1997 0
Embargante: Banco ABN AMRO REAL S/A (atual deno-

minação do Banco Real S/A)
Advogado Dr(a): Osmar Mendes Paixão Côrtes
Embargado(a): Davidson Nunes Papa
Advogado Dr(a): Magui Parentoni Martins
Processo : E-RR 405058 1997 0
Embargante: Banco Meridional S.A.
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargado(a): José Rodrigues de Souza
Advogado Dr(a): Otávio Orsi de Camargo
Processo : E-RR 410203 1997 6
Embargante: Antônio Francisco do Nascimento e Outro
Advogado Dr(a): José Tôrres das Neves
Embargado(a): Departamento deEstradasde Rodagemdo

Estado do Espírito Santo - DER/ES
Advogado Dr(a): Hudson Silva Maciel
Processo : E-RR 423226 1998 0
Embargante: Roberto Ishamu Kashiwaya
Advogado Dr(a): Dejair Passerine da Silva
Embargado(a): Ministério Público do Trabalho da 2ª Re-

gião
Procurador Dr(a): Ruth Maria Fortes Andalafet
Embargado(a): Município de Itapevi
Advogado Dr(a): Roberto Conigero
Processo : E-RR 435596 1998 8
Embargante: Município de Curitiba
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargado(a): José Silva Santos
Advogado Dr(a): Rose Paula Marzinek
Processo : E-RR 438222 1998 4
Embargante: JP Construções e Montagens Ltda.
Advogado Dr(a): Eddie Maia Ramos Filho
Embargado(a): Adiniso Silva Pedrosa
Advogado Dr(a): Florentino Osvaldo da Silva
Processo : E-RR 451527 1998 9
Embargante: Leonardo Giannini e Outro
Advogado Dr(a): José Tôrres das Neves
Embargante: Leonardo Giannini e Outro
Advogado Dr(a): Hélio Carvalho Santana
Embargado(a): Banco Itaú S.A. e Outro
Advogado Dr(a): Victor Russomano Júnior
Processo : E-RR 463483 1998 6
Embargante: Maria Aparecida Jaeger
Advogado Dr(a): Gabriel de Fassio Paulo
Embargado(a): Município de Gravataí
Advogado Dr(a): Luciana Franz Amaral
Processo : E-RR 464271 1998 0
Embargante: Dalva dos Santos
Advogado Dr(a): José da Silva Caldas
Embargado(a): Município de Gravataí
Advogado Dr(a): Luciana Franz Amaral
Processo : E-RR 469544 1998 5
Embargante: Eunice Maria da Silva Miranda e Outras
Advogado Dr(a): Marcos Luís Borges de Resende
Embargado(a): Fundação Educacional do Distrito Federal -

FEDF
Advogado Dr(a): Rosamira Lindóia Caldas

Processo : E-RR 473423 1998 6
Embargante: José Carro Vidal
Advogado Dr(a): Diógenes Rodrigues Barbosa
Embargado(a): Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. -

TELERJ
Advogado Dr(a): Marcelo Luiz Ávila de Bessa
Processo : E-RR 474145 1998 2
Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado Dr(a): Henry Wagner Vasconcelos de Castro
Embargado(a): Maria Adelayde Vieira de Melo e Outros
Advogado Dr(a): Antônio de Pádua Moreira de Oliveira
Processo : E-RR 481730 1998 0
Embargante: Biratã Higino Almeida Giacomoni
Advogado Dr(a): Márcio Gontijo
Embargado(a): Estado do Paraná
Procurador Dr(a): César Augusto Binder
Processo : E-RR 486021 1998 3
Embargante: BancoBanorte S.A. (EmLiquidação Extraju-

dicial)
Advogado Dr(a): Nilton Correia
Embargante: Eugênio Luiz Cordeiro Cisneiros
Advogado Dr(a): José Torres das Neves
Embargado(a): Os Mesmos
Processo : E-RR 489436 1998 7
Embargante: Banco ABN AMRO REAL S/A (nova deno-

minação do Banco ABN AMRO S/A)
Advogado Dr(a): Osmar Mendes Paixão Côrtes
Embargado(a): Dirceu Assunção
Advogado Dr(a): Leandro Meloni
Processo : E-RR 495322 1998 4
Embargante: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso

Suckow da Fonseca - CEFET/RJ
Advogado Dr(a): Suzana Mejia
Embargado(a): Ana Maria Motta Gonzaga
Advogado Dr(a): Álvaro Vidal de Pinho
Embargado(a): Ministério Público do Trabalho da 1ª Re-

gião
Procurador Dr(a): Cynthia Maria Simões Lopes
Processo : E-RR 520018 1998 0
Embargante: UniãoFederal -Ministério da Economia, Fa-

zenda e Planejamento
Procurador Dr(a): Walter do Carmo Barletta
Embargado(a): Maria de La Salete Mello Brasil e Outras
Advogado Dr(a): Maurício Pereira da Silva
Processo : E-RR 530457 1999 1
Embargante: EmpresaEnergética deMato Grossodo Sul

S.A. - ENERSUL
Advogado Dr(a): Lycurgo Leite Neto
Embargado(a): Luis Carlos da Silva Monteiro
Advogado Dr(a): Humberto Ivan Massa
Processo : E-RR 549099 1999 0
Embargante: Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. - CE-

LESC
Advogado Dr(a): Lycurgo Leite Neto
Embargado(a): Olides Dezen
Advogado Dr(a): Divaldo Luiz de Amorim
Processo : E-RR 557236 1999 7
Embargante: Maria Cleide Caldeira de Oliveira e Outros
Advogado Dr(a): Marcos Luís Borges de Resende
Embargado(a): Fundação Educacional do Distrito Federal -

FEDF
Procurador Dr(a): Vicente Martins da Costa Júnior
Processo : E-RR 557899 1999 8
Embargante: Banco Meridional S.A.
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargado(a): Daniel Vargas
Advogado Dr(a): José Eymard Loguércio
Processo : E-RR 565239 1999 2
Embargante: José Carlos de Almeida Azevedo
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargado(a): Fundação Universidade de Brasília - FUB
Advogado Dr(a): Dorismar de Sousa Nogueira
Processo : E-RR 616221 1999 7
Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado Dr(a): Wesley Cardoso dos Santos
Embargado(a): César Antônio Corso
Advogado Dr(a): Antônio Carlos Castellon Villar
Processo : E-AIRR 627601 2000 0
Embargante: Eletropaulo MetropolitanaEletricidade de São

Paulo S. A.
Advogado Dr(a): Lycurgo Leite Neto
Embargado(a): Cláudia Rangel
Advogado Dr(a): Rute Rebello
Processo : E-RR 640965 2000 9
Embargante: Estado do Amazonas - Tribunal de Contas dos

Municípios - TCM
Procurador Dr(a): Ricardo A Rezende de Jesus
Embargado(a): Sandra Beatriz Botinelly Assunção Lima
Advogado Dr(a): Daniel de Castro Silva
Processo : E-RR 641820 2000 3
Embargante: Francisco Quirino Leal
Advogado Dr(a): Nilton Correia
Embargado(a): Companhia de Desenvolvimento Agropecuá-

rio do Paraná - CODAPAR
Advogado Dr(a): Rocheli Silveira

Processo : E-RR 645548 2000 0
Embargante: Gerson Ferreira de Mello Júnior
Advogado Dr(a): Victor Russomano Junior
Embargado(a): Banco do Brasil S. A.
Advogado Dr(a): Luiz de França P. Torres
Processo : E-AIRR 658042 2000 8
Embargante:UNIBANCO - União deBancosBrasileirosS.

A.
Advogado Dr(a): Robinson Neves Filho
Embargado(a): Elizabeth Regina Monteiro Borba
Advogado Dr(a): Rosana Pereira Rodrigues
Processo : E-RR 660630 2000 5
Embargante: Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado Dr(a): Henry Wagner Vasconcelos de Castro
Embargado(a): Anita Thomaz de Azevedo Bentin e Outros
Advogado Dr(a): José Gregório Marques
Embargado(a): Fundação dos Economiários Federais - FUN-

CEF
Advogado Dr(a): Sérgio dos Santos de Barros
Processo : E-AIRR 669822 2000 6
Embargante: Fundação deSeguridadeSocial dosSistemas

Embrapa e Embrater - CERES
Advogado Dr(a): Márcio Vicente Martins dos Santos
Embargado(a): José Francisco Vargas
Advogado Dr(a): Adilson Lima Leitão
Embargado(a): Empresa de Assistência Técnica e Extensão

Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER
Advogado Dr(a): Márcio Vicente Martins dos Santos
Processo : E-AIRR e RR 679290 2000 5
Embargante: Banco do Estadode São Paulo S.A. - BA-

N E S PA
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargante: Mateus Martins Godoi
Advogado Dr(a): Osmar Mendes Paixão Côrtes
Embargado(a): BANESPA S.A. - Serviços Técnicos e Ad-

ministrativos
Advogado Dr(a): José Alberto Couto Maciel
Embargado(a): MinistérioPúblico doTrabalho da15ª Re-

gião
Procurador Dr(a): Guilherme Mastrichi Basso
Processo : E-AIRR 688017 2000 4
Embargante: Wagner Andrade da Fonseca
Advogado Dr(a): José Bautista Dorado Conchado
Embargado(a): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Advogado Dr(a): Eduardo Luiz Safe Carneiro
Processo : E-RR 692004 2000 8
Embargante: Indústrias Filizola S.A.
Advogado Dr(a): Aparecida Tokumi Hashimoto
Embargado(a): Antônio Alves Neto
Advogado Dr(a): Tânia Elisa Munhoz Romão
Processo : E-AIRR 695742 2000 6
Embargante: Companhia Docas do Estado de São Paulo -

CODESP
Advogado Dr(a): Benjamin Caldas Beserra
Embargado(a): Belarmino Barroso Silva Filho e Outros
Advogado Dr(a): Wilson de Oliveira
Processo : E-AIRR 698289 2000 1
Embargante: Terezinha Gomes de Oliveira
Advogado Dr(a): Edward Ferreira Souza
Embargado(a): Empresa de Assistência Técnica e Extensão

Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER
Advogado Dr(a): Elizabeth de Mattos Silva
Processo : E-AIRR 712915 2000 5
Embargante: José Leonório Azevedo de Carvalho
Advogado Dr(a): David Rodrigues da Conceição
Embargado(a): Light Serviços de Eletricidade S.A.
Advogado Dr(a): Lycurgo Leite Neto
Processo : E-RR 717827 2000 3
Embargante: Estado do Amazonas - Secretaria de Estado de

Administração, Recursos Humanos e Previdência - SEAD
Procurador Dr(a): Ricardo A Rezende de Jesus
Embargado(a): Eriene Souza dos Santos
Processo : E-AIRR 722451 2001 6
Embargante: Luiz Carlos do Prado e Outro
Advogado Dr(a): Zélio Maia da Rocha
Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TE-

LESP
Advogado Dr(a): Adelmo da Silva Emerenciano
Processo : E-AIRR 726749 2001 2
Embargante: Universidade do Estado do Rio de Janeiro -

UERJ
Advogado Dr(a): Marcelo Ribeiro Silva
Embargado(a): Arthur Tavares Machado
Advogado Dr(a): Bruno Vieira Basilio da Motta
Processo : E-AIRR 732067 2001 8
Embargante: Maxion International Motores S.A.
Advogado Dr(a): Rudolf Erbert
Embargado(a): Geraldo do Rosário de Souza
Advogado Dr(a): Edison Di Paola da Silva
Processo : E-AIRR 734074 2001 4
Embargante: Jorge Rodrigues Gambôa
Advogado Dr(a): Carlos Roberto Fonseca de Andrade
Embargado(a): RedeFerroviária Federal S.A.(Em Liqui-

dação Extrajudicial)
Advogado Dr(a): Márcia Rodrigues dos Santos
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Processo : E-AIRR 760765 2001 8
Embargante: Paulo Roberto Leite Cunha
Advogado Dr(a): Zélio Maia da Rocha
Embargado(a): Telecomunicações de São Paulo S.A. - TE-

LESP
Advogado Dr(a): Adelmo da Silva Emerenciano
Brasília, 25 de fevereiro de 2002.
MYRIAM HAGE DA ROCHA
Diretora da Secretaria da Turma

C E R T I D Õ E S DE J U L G A M E N T O

Intimação de conformidade com o caput do art 3º da Re-
solução Administrativa 736/2000.

Processo: ED-AIRR - 704239/2000-6 TRT da 15a. Região
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Fi-

lho
Embargante(s):Banco do Estado de São Paulo S.A.
Advogado :Dr(a). José Alberto Couto Maciel
Embargado(s):Maria de Lourdes Casale Mauro Gomes
Advogado :Dr(a). Renata Russo Lara

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro RonaldoLopes Leal, presenteso Exmo. JuizCon-
vocado Luiz PhilippeVieira de Mello Filho, Relator, o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen e a Exma. Procuradora Regional do Tra-
balho, Dra. Evany de Oliveira Selva, DECIDIU, unanimemente, dar
provimentoaosembargos declaratórios para,imprimindo efeito mo-
dificativo ao julgado,conhecer e dar provimento aoagravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de dezembro de 2002.

Myriam Hage da Rocha
Diretora da Secretaria da 1a. Turma

Processo: ED-AIRR - 715574/2000-6 TRT da 15a. Região
Relator: Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Fi-

lho
Embargante(s):Banco do Estado de São Paulo S.A.
Advogado :Dr(a). José Alberto Couto Maciel
Embargado(s):Mariulda Júlia Loscilento da Costa
Advogado :Dr(a). Ana Lúcia Ferraz de Arruda Zanella

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro RonaldoLopes Leal, presenteso Exmo. JuizCon-
vocado Luiz PhilippeVieira de Mello Filho, Relator, o Exmo. Mi-
nistro João Oreste Dalazen e a Exma. Procuradora Regional do Tra-
balho, Dra. Evany de Oliveira Selva, DECIDIU, unanimemente, dar
provimentoaosembargos declaratórios para,imprimindo efeito mo-
dificativo ao julgado,conhecer e dar provimento aoagravo de ins-
trumento para, destrancado o recurso, determinar seja submetido a
julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo
a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 18 de dezembro de 2002.
Myriam Hage da Rocha
Diretora da Secretaria da 1a. Turma
Processo: AIRR - 730276/2001-7 TRT da 15a. Região
Relator: Ministro Ronaldo Lopes Leal
Agravante(s):Banco BMD S.A.(Em Liquidação Extrajudi-

cial)
Advogado :Dr(a). Alberto Pimenta Júnior
Agravado(s):Edison de Souza Carneiro
Advogado :Dr(a). Carlos Alberto Pedroni

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro Wagner Pimenta, presentes os Exmos. Ministros Ro-
naldo Lopes Leal, Relator, João Oreste Dalazen e o Exmo. Procurador
Regional doTrabalho, Dr. José Netoda Silva, DECIDIU, unani-
memente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado
o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira Sessão
Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.

Myriam Hage da Rocha
Diretora da Secretaria da 1a. Turma

Processo: AIRR - 732568/2001-9 TRT da 15a. Região
Relator: Ministro João Oreste Dalazen
Agravante(s):Banco do Estado de São Paulo S.A. - Banes-

pa
Advogado :Dr(a). Antônio Arnaldo Antunes Ramos
Agravado(s):Ana Aparecida Pereira Gimenez
Advogado :Dr(a). Marcos Roberto Fratini

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro Wagner Pimenta, presentes os Exmos. Ministros João
OresteDalazen,Relator, RonaldoLopes Leale o Exmo. Procurador
Regional doTrabalho, Dr. José Netoda Silva, DECIDIU, unani-
memente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado
o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira Sessão
Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.

Myriam Hage da Rocha
Diretora da Secretaria da 1a. Turma

Processo: AIRR - 732849/2001-0 TRT da 15a. Região
Relator: Ministro João Oreste Dalazen
Agravante(s):Mercantil Veneza Express Ltda.
Advogado :Dr(a). Cândido José de Azeredo
Agravado(s):Jorge Eduardo Maurício Fogliarine
Advogado :Dr(a). Flávio Vicente Calsoni

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro Wagner Pimenta, presentes os Exmos. Ministros João
OresteDalazen,Relator, RonaldoLopes Leale o Exmo. Procurador
Regional doTrabalho, Dr. José Netoda Silva, DECIDIU, unani-
memente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado
o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira Sessão
Ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento do
presente agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se
daí em diante o procedimento relativo a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.

Myriam Hage da Rocha
Diretora da Secretaria da 1a. Turma

Processo: AIRR - 761917/2001-0 TRT da 8a. Região
Relator: Ministro Wagner Pimenta
Agravante(s):ALBRÁS - Alumínio Brasileiro S.A.
Advogado :Dr(a). Wanessa Kellyn Rodrigues
Agravado(s):Benedito Quaresma da Silva
Advogado :Dr(a). José Heiná do Carmo Maués

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CERTIFICO quea 1a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-
balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro Wagner Pimenta, Relator, presentes os Exmos. Mi-
nistros RonaldoLopes Leal,João Oreste Dalazene o Exmo. Pro-
curador Regional do Trabalho, Dr. José Neto da Silva, DECIDIU,
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para, des-
trancadoo recurso, determinarseja submetidoa julgamentona pri-
meira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da certidão de jul-
gamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.

MYRIAM HAGE DA ROCHA
Diretora da Secretaria da . Turma

SECRETARIA DA 2ª TURMA
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano dois mil e um,
às treze horas, realizou-se aprimeira Sessão Extraordinária da Se-
gunda Turma, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro
José Luciano de Castilho Pereira, estando presentes os Excelentís-
simos Senhores Ministros, José Simpliciano Fontes de F. Fernandes,
Anélia Li Chum (Juíza Convocada),Aloysio Silva Correiada Veiga
(Juiz Convocado) e José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza (Juiz
Convocado). Representou o Ministério Público do Trabalho a doutora
Cristina Soaresde Oliveira e Almeida Nobre e comoSecretáriaa
doutora Juhan Cury. Havendo número legal, o Excelentíssimo Senhor
Ministro-Presidente declarouaberta a Sessão.A Ata da Sessão an-
terior foi lida e aprovada. Em seguida, passou-se à ordem do dia com
os seguintes julgamentos: Processo: AIRR - 504878/1998-2 da 3a.
Região, corre juntocom RR-504879/1998-6,Relatora: JuízaAnélia
Li Chum, Agravante(s):Emílio Ribeiro CamiloFilho e outros,Ad-
vogado: Dr. Célio Lima Sobrinho, Agravado(s): Município de Várzea
da Palma, Decisão: unanimemente, não conhecer do Agravo; P ro -

cesso:AIRR - 678202/2000-5da 22a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Município de
Piripiri, Advogado: Dr. Marco Aurélio Dantas, Agravado(s):Jusce-
lino Pereira dos Santos, Advogado: Dr. José Mauro de Melo Escórcio,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 681264/2000-2 da 1a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Banco do Es-
tado do Rio de JaneiroS.A. (Em LiquidaçãoExtrajudicial), Ad-
vogado: Dr. Rogério Avelar, Agravante(s): Caixa de Previdência dos
Funcionáriosdo SistemaBanerj - PREVI/BANERJ(Em Liquidação
Extrajudicial), Advogado:Dr. Sérgio CassanoJúnior, Agravado(s):
Magda Marguerite Alice Reignault de Souza, Advogado: Dr. Fer-
nando de Paula Faria, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao Agravo de Instrumento do Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A
(em liquidação extrajudicial) e nãoconhecer do Agravo de Instru-
mento da Caixade Previdência dos Funcionáriosdo Sistema BA-
NERJ - PREVI/BANERJ (em liquidaçãoextrajudicial); P ro c e s s o :
AIRR - 710887/2000-6 da5a. Região, Relator:Juiz JoséPedro de
Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): UNIBANCO - União de
Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gon-
tijo, Agravado(s): Jackson Antônio da Rocha Medrado, Advogado:
Dr. Roberto Diniz GonçalvesQueiroz, Decisão:por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
711344/2000-6 da 16a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s): Vânia Mara Amorim da Silva,
Advogado: Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas, Agravado(s): Santa Casa
de Misericórdia do Maranhão, Advogado: Dr. José Ribamar Marques,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento; Processo: AIRR - 713235/2000-2 da 12a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Colc-
ci Indústria e Comércio do Vestuário Ltda., Advogado: Dr. Fábio Noil
Kalinoski, Agravado(s):Marcos NatalLana, Advogado:Dr. Adailto
Nazareno Degering, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 716451/2000-7 da 5a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): Bahia Pint - Pinturas e Revestimentos Ltda., Advogado:
Dr. Nilson Valois Coutinho Neto, Agravado(s): Claudenice de Souza
Pereira, Advogada: Dra. Ana Cristina Barbosa de Paula e Oliveira,
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento; Processo: AIRR - 717239/2000-2 da 3a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Rede
Ferroviária FederalS.A. (Em LiquidaçãoExtrajudicial), Advogado:
Dr. Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto, Agravado(s): An-
tônio Jorge Pirese outros,Advogado: Dr. Nicanor EustáquioPinto
Armando, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 717323/2000-1 da 1a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Light - Serviçosde EletricidadeS.A., Advogado:Dr. Lycurgo Leite
Neto, Agravado(s): Danilo Polydoro e outros, Advogado: Dr. Ubiracy
Torres Cuóco, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 721337/2001-0 da 9a. Região,
Relator: Juiz JoséPedro deCamargo Rodriguesde Souza,Agra-
vante(s): Banco Bamerindus do Brasil S.A. (Em Liquidação Extra-
judicial) e outro, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Agra-
vado(s): Vera Lúcia Lopes Vieira Copetti, Advogado: Dr. Eduardo
Fernando Pinto Marcos, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 721376/2001-1 da 3a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s):Sérgio Maurílio Fagundes,Advogado: Dr. Henrique
Alencar Alvim, Agravado(s): Minas da Serra Geral S.A., Advogado:
Dr. Soraia Souto Boan, Agravado(s): Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, Advogado: Dr. Nilton Correia, Decisão: por unanimidade,

negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
723607/2001-2 da 1a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s): Sociedade Beneficente Israelita do
Rio de Janeiro,Advogada: Dra. Ana PaulaBarreto Costa, Agra-
vado(s): Marli Vianna, Advogado: Dr. Luiz André de Barros Vas-
serstein, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 723989/2001-2 da 2a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Salvador Silva Costa, Advogado: Dr. Mauro Ferrim Filho, Agra-
vado(s): Protege -Proteção e Transporte de ValoresS/C. Ltda., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade,
dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o
recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira
sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão;
Processo: AIRR - 731327/2001-0 da 8a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Empresa Bra-
sileira de Telecomunicações S.A.- EMBRATEL, Advogada: Dra.
Lísia B. Moniz de Aragão, Agravado(s): Maria de Fátima Cerqueira
Conte, Advogado: Dr. Edilson Araújo dos Santos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 731333/2001-0 da8a. Região, Relator:Juiz JoséPedro de
Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Empresa Brasileira de
Telecomunicações S.A. - EMBRATEL, Advogada: Dra. Lísia B. Mo-
niz de Aragão, Agravado(s): Abner José de Albuquerque, Advogado:
Dr. Edilson Araújo dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
731338/2001-8 da 8a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s):Empresa Brasileira de Teleco-
municações S.A. - EMBRATEL, Advogada:Dra. Lísia B. Moniz de
Aragão, Agravado(s): Valdelino Salgado Vieira, Advogado: Dr. Edil-
son Araújo dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 733164/2001-9 da 2a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s):SeptemServiçosde SegurançaLtda., Advogado: Dr.
Eduardo Valentim Marras, Agravado(s): João Ataíde de Oliveira, Ad-
vogado: Dr. José Oscar Borges, Decisão: por unanimidade, negar
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
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733458/2001-5 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s): Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, Advogado: Dr. Adelmo da Silva Emerenciano,
Agravado(s): HernaniMaciel Cardoso,Advogado: Dr. Quildes de
Oliveira Braga, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento; Processo: AIRR - 733906/2001-2 da 1a. Região,
Relator: Juiz JoséPedro deCamargo Rodriguesde Souza,Agra-
vante(s):Rede Ferroviária Federal S.A.(Em Liquidação Extrajudi-
cial), Advogada:Dra. Márcia Rodrigues dosSantos, Agravado(s):
Ney de Souza França e outros, Advogado: Dr. Juacenyr Teixeira de
Assumpção, Decisão: por unanimidade,negar provimento ao agravo
de instrumento; Processo: AIRR - 734057/2001-6 da 3a. Região,
Relator: Juiz JoséPedro deCamargo Rodriguesde Souza,Agra-
vante(s): AndréAugusto Campos,Advogado: Dr. Marcelo Pimentel,
Agravado(s): BancoBemge S.A.,Advogada: Dra.Virginia Dolores
de B. Giordani, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agra-
vo de instrumento; Processo: AIRR - 739278/2001-1 da 2a. Região,
Relator: Juiz JoséPedro deCamargo Rodriguesde Souza,Agra-
vante(s):Walter WhittonHarris, Advogada:Dra. AparecidaTokumi
Hashimoto, Agravado(s):Francisca de Jesus DiasDionísio, Advo-
gado: Dr. Luiz Roberto Tacito, Agravado(s): Hospital e Maternidade
Piratininga Ltda.,Decisão: porunanimidade, negarprovimento ao
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 740250/2001-3 da 2a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): César José de Oliveira, Advogado: Dr. Geraldo Moreira
Lopes, Agravado(s): Norsul Textil e Moda Ltda., Advogado: Dr.
Cláudio Peron Ferraz, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 740251/2001-7 da 2a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): AubecirSilva Santos, Advogado: Dr. Florentino Os-
valdo da Silva, Agravado(s):Serviço Socialda Indústria - SESI,
Advogado: Dr. Juliano Júnio Nunes, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do agravo de instrumento; Processo: AIRR - 740256/2001-
5 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de
Souza, Agravante(s): AMICO - Assistência Médica à Indústria e
Comércio Ltda., Advogado: Dr. Pedro Ernesto Arruda Proto, Agra-
vado(s):Solange AparecidaMonteiro, Advogado:Dr. MarcosGas-
perini, Decisão:por unanimidade, nãoconhecer do agravode ins-
trumento; Processo: AIRR - 740291/2001-5 da 5a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Em-
presa Brasileira deCorreios eTelégrafos -Diretoria Regionalda
Bahia, Advogada: Dra. AdrianaHelena Brazil, Agravado(s): Juarez
Gonçalves daSilva, Advogado: Dr. Júlio Cezar SilvaSantos, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 740292/2001-9 da 5a. Região, corre junto com
AIRR-740293/2001-2,Relator: JuizJosé Pedrode Camargo Rodri-
gues de Souza, Agravante(s): HSBC Bamerindus Seguros S.A., Ad-
vogado: Dr. Robinson Neves Filho, Agravado(s): Jailton do Nas-
cimento Gonçalves, Advogada: Dra. Lucy Maria de Souza Santos
Caldas, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 740293/2001-2 da 5a. Região, corre
junto com AIRR-740292/2001-9, Relator: Juiz José Pedro de Ca-
margo Rodriguesde Souza,Agravante(s): Jailtondo Nascimento
Gonçalves, Advogado: Dr. Luiz Sérgio Soares de Souza Santos,
Agravado(s): HSBC Bamerindus Seguros S.A., Advogada: Dra. Cris-
tiana Rodrigues Gontijo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 740294/2001-6 da 5a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s):Transultra S.A.Armazenamentoe TransporteEspe-
cializado, Advogada: Dra. Maria Novaes Villas Boas Portela, Agra-
vado(s): Manoel Ferreira de Siqueira, Advogada: Dra. Lúcia Magali
Souto Avena, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 740295/2001-0 da 5a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Osvaldo Vidal dos Santos,Advogado: Dr. Luiz Sérgio Soaresde
Souza Santos, Agravado(s): Indústria de Bebidas Antárctica do Norte
e Nordeste S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 741293/2001-9 da4a. Região, Relator:Juiz JoséPedro de
Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Gethal S.A. - Indústria
de Madeira Compensada,Advogado: Dr. Francisco QueirozCaputo
Neto, Agravado(s): PauloEgger SeguraBittencourt, Advogado:Dr.
Sérgio Pessôa Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 741295/2001-6 da 4a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): S. L. Administradora de Postos e Garagens Ltda., Ad-
vogado: Dr. Airton Carlos de Souza Cunha, Agravado(s): Paulo Ro-
berto Santos deOliveira, Advogado: Dr. Élio Atilio Piva, Decisão:
por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 741296/2001-0 da4a. Região, Relator:Juiz JoséPedro de
Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): UNIBANCO - União de
Bancos Brasileiros S.A., Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gon-
tijo, Agravado(s): Valéria Pontes Ramos, Advogado: Dr. Otávio Orsi
de Camargo, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 741318/2001-6 da 2a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Reinaldo Deguchi, Advogada: Dra. Regiane Terezinha de Mello João,
Agravado(s): BancoEconômico S.A. - (EmLiquidação Extrajudi-
cial), Advogado: Dr. Hélio Carvalho Santana, Decisão: por unani-
midade,não conhecerdo agravo deinstrumento;Processo: AIRR-
741321/2001-5 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodriguesde Souza,Agravante(s):Eletropaulo MetropolitanaEle-
tricidade de SãoPaulo S.A., Advogado:Dr. Luiz Carlos Amorim
Robortella, Agravado(s): Eder Vanderlei Fernandes de Oliveira, Ad-
vogada: Dra. Adriana Botelho Fanganiello Braga, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do agravo de instrumento; Processo: AIRR -
743068/2001-5 da 3a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo

Rodrigues de Souza, Agravante(s): Serviço Social da Indústria - SE-
SI, Advogado: Dr. Guilherme Siqueirade Carvalho,Agravado(s):

Cidléa Barbosa Novais, Advogado: Dr. William José Mendes de Sou-
za Fontes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 744691/2001-2 da 19a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Paulo Jorge Alves de Novais,Advogada: Dra. Marialbados Santos
Braga, Agravado(s): Banco Banerj S.A. e outro, Advogado: Dr.
Jorcelino Mendes da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do agravo de instrumento; Processo: AIRR - 748663/2001-1 da 12a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): Shell Brasil S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto
Maciel, Agravado(s): Paulo Roberto da Silva, Advogado: Dr. Ivone
Bett de Sá, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de
instrumento; Processo: AIRR - 752957/2001-7 da 18a. Região, Re-
lator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s):
Sindicato dos Empregados no Comércio Varejista de Gêneros Ali-
mentíciosno Estado deGoiás- Secom,Advogado: Dr. Wilson Gui-
marães da Silva, Agravado(s): Carrefour Comércio e Indústria Ltda.,
Advogado:Dr. Silvano Barbosa deMorais, Agravado(s):Comercial
de Alimentos Montemar Ltda. e outros, Advogado: Dr. Silvano Bar-
bosa de Morais, Agravado(s): Sindicato do Comércio Varejista de
Gêneros Alimentíciosno Estado deGoiás - SINCOVAGA - GO,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 760771/2001-8 da 16a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): Empresa Bra-
sileira de Correiose Telégrafos - ECT, Advogada:Dra. Malba do
Rosário Maluf Batista, Agravado(s): Venâncio dos Santos, Advogado:
Dr. João José da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento
ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 760871/2001-3 da 3a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Agravante(s): Comau Service do Brasil Ltda., Advogado: Dr. Wander
Barbosa de Almeida, Agravado(s): Lineu de Oliveira Rocha, Ad-
vogada:Dra. Sirlêne Damasceno Lima,Decisão:por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
761976/2001-3 da 1a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s): Banco Bradesco S.A., Advogado:
Dr. Rolney José Fazolato, Agravado(s): OctávioCapua Carrocino,
Advogada: Dra. Gisella Dawes Soares, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
761987/2001-1 da 6a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza,Agravante(s): José Carlos daSilva Neto, Ad-
vogado: Dr. Pedro Paulo Pereira Nóbrega, Agravante(s): Banco Bil-
bao VizcayaArgentaria Brasil S.A.,Advogado: Dr. Abel Luiz Mar-
tins da Hora, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade,
negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR -
762033/2001-1 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Agravante(s): Ina Brasil Ltda., Advogado: Dr.
Marcelo Impaléa, Agravante(s): Pedro Ferreira de Abreu, Advogado:
Dr. Antônio Rosella, Agravado(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; P ro c e s s o :
AIRR - 763140/2001-7 da9a. Região, Relator:Juiz JoséPedro de
Camargo Rodriguesde Souza, Agravante(s): CaixaEconômica Fe-
deral - CEF, Advogada: Dra. Ana Luíza Manzochi, Agravado(s):
Vanderlei Ribeiro, Advogado: Dr. Fernandino Maximiano Roque, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento;
Processo: AIRR - 764022/2001-6 da 8a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Agravante(s): ALUNORTE -
Alumina do Norte do Brasil S.A., Advogada:Dra. Wanessa Kellyn

Correia Lima A. Rodrigues, Agravado(s):Reginaldo CardosoRo-
drigues, Advogado: Dr. João Pedro Maués, Decisão: por unanimi-
dade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: RR -
363159/1997-2 da 17a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada:
Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos, Recorrido(s): Paulo Roberto
Motta André,Advogado: Dr. JoséTôrres das Neves,Advogado: Dr.
Fernando Coelho Madeira de Freitas, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista no tocante à negativa de prestação
jurisdicional e, nomérito, dar-lheprovimento, paraanular adecisão
proferida nos embargos de declaração, determinando a baixa dos
autos aoRegional, para quenovo julgamento sejaproferido, agora
com a análise das questões antesreferidas na fundamentação,tal
como suscitado pelo embargante, conforme o Tribunal de origem
entender de direito.Prejudicada, por ora, a apreciaçãoda outra ma-
téria objeto dorecurso derevista. OBS.:Presente àtribuna odouto
patrono do Recorrido, Dr. José Tôrres das Neves. Dispensada a sus-
tentação oral; Processo: RR - 363506/1997-0 da 6a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Ban-
co do Estado de PernambucoS.A. - BANDEPE, Advogada: Dra.
Marta Tereza Araújo Silva Bezerra de Oliveira, Recorrido(s): Maria
das Neves Italiano, Advogado: Dr. Joaquim Fornellos Filho, Decisão:
por unanimidade,não conhecerdo recurso derevista. OBS.:A Pre-
sidência da Turma deferiu juntada de instrumento procuratório, re-
querida da tribuna pela douta patrona do Recorrente, Dra. Renata M.
Pereira Pinheiro. Dispensada a sustentação oral; Processo: RR -
364665/1997-6 da 4a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Gentil Retegue e outros, Ad-
vogado: Dr. Gabriel de Fassio Paulo, Recorrido(s): Companhia Es-
tadual de Energia Elétrica- CEEE, Advogada:Dra. KarlaSilva Pi-
nheiro Machado, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso.
OBS.: Presente à tribuna o douto patrono do Recorrente, Dr. Gabriel
de FassioPaulo. Dispensada asustentação oral; Processo:RR -
364944/1997-0 da 12a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Maria de Souza Pires, Advogado:
Dr. Prudente José SilveiraMello, Recorrido(s): Indústria Cerâmica
Imbituba S.A., Advogada: Dra. Mirian Cardoso Ricardo, Decisão: por
unanimidade, não conhecerdo recurso de revista;Processo: RR -
365006/1997-6 da 6a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Banco Banorte S.A., Advogado: Dr. Nilton Cor-
reia, Recorrido(s): JuarezPedro da Silva, Advogado:Dr. Abel Luiz
Martins da Hora, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso

de revista quantoàs horasextras eao saláriode supervisor. Por
unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista, quanto
aos honorários advocatícios para excluir da condenação o pagamento
da referida verba. OBS.: Presente àtribuna o douto patrono do Re-
corrente, Dr. Nilton Correia. Dispensada a sustentação oral; P ro c e s s o :
RR - 365618/1997-0da 3a. Região, Relator: JuizJosé Pedrode
Camargo Rodriguesde Souza, Recorrente(s): MinistérioPúblico do
Trabalho, Procuradora: Dra. Valéria Abras Ribeiro do Valle, Recor-
rido(s): Município de Três Corações, Advogado: Dr. José Faustino
Bandeira,Recorrido(s): SebastiãoAlves de Souza, Advogada:Dra.
Maura Lilia Monteiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista e,no mérito, dar-lhe provimento paradeclarara
prescriçãodo direito do reclamante,julgandoextinto o processo,na
forma do art. 269, IV, do CPC. Custas, em reversão, pelo reclamante,
das quais fica isento, na forma do § 9º do art. 789 da CLT, tendo em
vista a condição de desempregado; Processo: RR - 365623/1997-7
da 3a. Região, Relator: JuizJoséPedro deCamargo Rodriguesde
Souza, Recorrente(s):Refinações de Milho, BrasilLtda., Advogada:
Dra. Policácia Raisel, Recorrido(s): Joaquim Luiz dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Carlos Messias Muniz,Decisão: por maioria, não co-
nhecerdo recursode revista, vencido oExmo. Juiz José Pedrode
Camargo, relator. OBS.: Redigirá oacórdão o Exmo. Ministro José
Luciano deCastilho Pereira; Processo:RR - 365665/1997-2da 1a.
Região, Relator: Juiz JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,
Recorrente(s): Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Hoteleiro e
Similares do Município do Rio de Janeiro, Advogado: Dr. Francis da
Silva Leal Teixeira, Recorrido(s): Bar Belnorte Ltda., Decisão: por
unanimidade, não conhecerdo recurso de revista;Processo: RR -
370041/1997-1 da 1a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Banco Nacional S.A. e outro,
Advogado: Dr. Sayde Lopes Flores, Recorrido(s): Sindicato dos Em-
pregados em Estabelecimentos Bancários de Petrópolis, Advogada:
Dra. Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da Silva, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado no tocante ao
reajustesalarial decorrentedo Plano Bressere, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação o pagamento das respectivas
diferenças, julgando improcedente a reclamação. Custas já satisfeitas
à fl. 113; Processo: RR - 370131/1997-2 da 4a. Região, Relator: Juiz
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Banco Meridional S.A.,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel,Recorrido(s): Sindicato
dos Empregados emEstabelecimentos Bancáriosde FredericoWest-
phalen,Advogado: Dr. Ricardo Gressler, Decisão: porunanimidade,
não conhecer integralmente do recurso de revista; Processo: RR -
370327/1997-0 da 4a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Indústria de Bebidas Antarctica-
Polar S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrente(s):
José Ivo Sulzbach, Advogado: Dr. Daniel Lima Silva, Recorrido(s):
Os Mesmos, Decisão:por unanimidade, não conhecerde ambos re-
cursosde revista;Processo: RR- 370331/1997-3da 4a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s):Irmandadeda SantaCasa deMisericórdiade Porto Alegre,
Advogada: Dra. Lorena Correa da Silva, Recorrido(s): Elaine Fran-
cisca Rizzi, Advogado: Dr. Antônio Martins dos Santos, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso apenas quanto ao "Adicional de
horas extras. Regime compensatório. Insalubridade" e, no mérito, dar-
lhe provimento a fim de excluir da condenação opagamentodo
adicional de horas extras sobre as horas compensadas; Processo: RR
- 374353/1997-5 da5a. Região, Relator:Juiz Aloysio Silva Corrêa
da Veiga, Recorrente(s):Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS,
Advogado: Dr. EduardoLuiz Safe Carneiro, Recorrido(s):Cicero
Bathomarco Lemos, Advogada: Dra. Maria de Lourdes Martins Evan-
gelista, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto à preliminarde nulidade da decisãoregional por incompe-
tência da Turma egrégio. doTribunal Regional eprevenção da2ª
Turma e quanto à preliminar de litispendência. Por unanimidade,
conhecerdo recursode revista no tocanteà prescriçãototal e, no
mérito, dar-lhe provimento para, acolhendo a prescrição total, excluir
da condenação as diferenças salariaisinterníveis e seus reflexos e,
conseqüentemente,a reclassificação/enquadramento, nostermos do
art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, restando prejudicada
a análise dosdemais temas;e, portanto,improcedente opedido,
invertidos os ônus de sucumbência; Processo: RR - 374875/1997-9
da 9a. Região, Relator: JuizJoséPedro deCamargo Rodriguesde
Souza, Recorrente(s):Caixa EconômicaFederal -CEF, Advogada:
Dra. Sandra Regina de Mattos Bertoletti, Recorrido(s): Mara Regina
Cazarotto, Advogada: Dra. Lenir Rosa Gobo, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recursode revista; Processo: RR -
374959/1997-0 da 12a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Banco Real S.A., Advogado: Dr.
Osmar Mendes Paixão Côrtes, Recorrido(s): Samuel Pinheiro da Cos-
ta, Advogado: Dr. Antônio Marcos Véras, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista quanto às horas extras - sétimas e
oitavas, horas extras - excedentes da oitava, reflexos da remuneração
variável em repousos semanais remunerados e multa convencional, e
conhecer do Recurso quanto aos descontos das contribuições pre-
videnciárias e fiscais - competência e, no mérito, dar-lhe provimento
para, declarando a competência material da Justiça do Trabalho para
apreciare julgar a questão,autorizara retenção dosdescontospre-
videnciários e fiscais, na forma da lei. OBS.: A Presidência da Turma
deferiu juntada de instrumento procuratório, requerida da tribuna pela
douta patrona do Recorrente, Dra. Renata M. P. Pinheiro. Dispensada
a sustentação oral;Processo: RR - 374987/1997-6da 9a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. João Correa
Sobania, Recorrido(s): Célio Aparecido Vaz, Advogado: Dr. Antônio
Manholer, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, quanto à responsabilidade subsidiária e horas extras e
reflexos; conhecer do Recurso quanto aos descontos das contribuições
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previdenciárias e fiscais - competência e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando a competência material da Justiça do Tra-
balho paraapreciar e julgar aquestão, autorizar a retençãodos des-
contos previdenciários efiscais, na forma da lei;Processo: RR -
375792/1997-8 da 4a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodriguesde Souza,Recorrente(s):Alfa Serviçosde Crédito eIn-
formática S.C. Ltda., Advogado: Dr. Flávio Barzoni Moura, Recor-
rido(s): Jorge Vital Chemello, Advogado: Dr. Ari Antônio Dallegrave,
Decisão: por unanimidade, não conhecer, integralmente, do recurso de
revista; Processo: RR - 379962/1997-0 da 9a. Região, Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Banco do Estado do
Paraná S.A., Recorrido(s): Jean Carlos Trindade, Advogado: Dr. Um-
berto Carlos Becker, Decisão: por unanimidade, não conhecer da
preliminar de julgamento "extrapetita". Por unanimidade, conhecer
do Recurso quanto ao tema Indenização - Ato Nulo - Efeitos e dar-lhe
provimento para julgar improcedente a Reclamatória, invertidos os
ônus da sucumbência em relação às custas processuais, restando pre-
judicados os demais temas apresentados;Processo: RR -
379991/1997-0 da 9a. Região, Relator: Min. José Simpliciano Fontes
de F. Fernandes, Recorrente(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr.
Hyran GetúlioCésar Patzsch,Recorrido(s): AntônioVilmar Rodri-
gues Praxedes, Advogado: Dr. Carlos Alberto de Oliveira Wernek,
Decisão:por unanimidade, nãoconhecerda Revista quantoao tema
horas extras até maio/94 e reflexos - ônus da prova; por unanimidade,
conhecer da Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema
da devolução dos descontos e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenaçãoa devoluçãodos descontosrealizados atítulo
de seguro de vida e caixa beneficente; por unanimidade, conhecer da
Revista, por violação legal, quanto ao tema descontos previdenciários
e fiscais, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que os
descontos previdenciários e fiscais sejam efetuados sobre os ren-
dimentos tributáveisdo Reclamante, nos termosdos Provimentos
02/93 e 01/96da Corregedoria-Geral daJustiçado Trabalho; P ro -
cesso: RR -380007/1997-2 da 9a. Região, Relator:Min. José Lu-
ciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Eriel Machado Izaias, Ad-
vogado: Dr. José Tôrres das Neves, Recorrido(s): Administração dos
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, Advogada: Dra. Jacqueline
Maria Moser, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-
lhe provimento para, anulando o Acórdão de fls. 303/304, determinar
o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, para que, apre-
ciando os Embargos Declaratórios do Reclamante, proceda à devida
entrega da prestação jurisdicional, como entender de direito, ficando
sobrestada a análise do restante do Apelo revisional. OBS.: Presente
à tribuna o douto patrono do Recorrente, Dr. José Tôrres das Neves.
Dispensada a sustentação oral; Processo: RR - 380058/1997-9 da 9a.
Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorren-
te(s): Toyo Sen I do Brasil - Indústria e Comércio Têxtil Ltda.,
Advogado: Dr. Mauro S. Yamamoto, Recorrido(s):Izaque Lealdini,
Advogado: Dr. Alberto de Paula Machado, Decisão: por unanimidade,
não conhecer daRevistaquanto àprescrição.Por unanimidade,co-
nhecer do Recurso quanto à multa do art. 477 da CLT, mas negar-lhe
provimento. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
seguro-desemprego - competência da Justiça do Trabalho; P ro c e s s o :
RR - 380863/1997-9da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva
Corrêa da Veiga,Recorrente(s): Banco do Estado doRio Grande do
Sul S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. JoséAlberto Couto Maciel,
Advogada: Dra. Sônia MichelAntonelo Pereira, Recorrente(s): Fun-
dação Banrisul de Seguridade Social, Recorrente(s): Banco do Estado
do Rio Grande doSul S.A. - BANRISUL, Advogado:Dr. Marcus
Vinícius Techemayer, Recorrente(s): Dirley Carvalho Dalfollo (Es-
pólio de), Advogado: Dr. Maria Clara Leite Machado, Advogado: Dr.
José Pedro Pedrassani, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por una-
nimidade, não conhecerdo recursoda FundaçãoBanrisul no que
tange aos temas transaçãoe direitos com força de coisa julgada;
cumprimentodo antigo regulamento paracomplementaçãode apo-
sentadoria-Resolução 1.600/64;necessidade doaviso préviode cus-
teio - art. 195, § 5º, daConstituiçãoFederal;honorários periciaise
juros e correção monetária. Por unanimidade, conhecer do recurso da
Fundação Banrisul no que tange à integração do Abono de Dedicação
Integral (ADI) para complementação de aposentadoria, por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação aintegração do"Abono de Dedicação Integral"na
complementaçãode aposentadoriado reclamante. Porunanimidade,
não conhecer do recurso do BANRISUL quanto aos temas prescrição
total, juros e correção monetária. Por unanimidade, julgar prejudicado
o recurso derevista do Banrisul quantoà validadeda alteraçãoda
resolução 1600/64, À integração do "Abono de Dedicação Integral"
(ADI) na complementação deaposentadoriae à violaçãodo artigo
195, § 5º da ConstituiçãoFederal, emface de sua apreciaçãono
recursode revistada Fundação Banrisul.Por unanimidade, nãoco-
nhecer dorecurso adesivodo reclamante notocante àintegração da
parcela "Cheque-Rancho" nacomplementação deaposentadoria.
OBS.: Com ressalvas de entendimento pessoal do Exmo. Ministro
José Luciano de Castilho Pereira; Falou pelo Recorrente(s) Dr. Maria
Clara Leite Machado; Processo: RR - 381553/1997-4 da 3a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Banco doBrasil S.A., Advogada: Dra. Luzimarde S. Aze-
redo Bastos, Recorrido(s): Sandanete Barbosa Rodrigues, Advogado:
Dr. Adilson Lima Leitão, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso de revista no tocante à negativa de prestação jurisdicional e,
no mérito, dar-lheprovimento,para anulara decisão proferidanos
embargos de declaração, determinando a baixa dos autos ao Regional
de origem, paraque novojulgamentoseja proferido,agora coma
análise da questão relativa à existência de fato extintivo do direito da
reclamante,tal como entãosuscitadopelo embargante, comoo jul-
gador entender de direito. Prejudicadas, as demais matérias agitadas
no recurso de revista; Processo: RR - 382535/1997-9 da 1a. Região,
Relator: Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s):
Transportes Amigos Unidos S.A., Advogado: Dr. David Silva Júnior,

Recorrido(s): Carlos Alberto Alves Paes, Advogada: Dra. Maria da
Penha Kroff Vega, Decisão: por unanimidade, não conhecer inte-
gralmente do Recurso de Revista patronal; Processo: RR -
382538/1997-0 da 12a. Região, Relator: Min. José Simpliciano Fon-
tes de F. Fernandes, Recorrente(s): Coringa - Vigilância Bancária,
Industrial e Comercial Ltda., Advogado: Dr. Francisco de Assis Zim-
mermann Filho, Recorrido(s): Ricardo Luiz de Lima, Advogado: Dr.
Nilo Kaway Júnior, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Re-
curso de Revista;Processo:RR - 382571/1997-2da 3a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Antônio Carvalho Lacerda,Advogado: Dr. Iolando Fernan-
des da Costa, Recorrido(s): Ferteco Mineração S.A., Advogado: Dr.
Afonso Celso Lamounier, Decisão: por unanimidade, não conhecer,
integralmente, do recurso de revista; Processo: RR - 382578/1997-8
da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêada Veiga, Re-
corrente(s): Airez Garcez Pacheco, Advogado: Dr. José Tôrres das
Neves, Recorrente(s):Fundação Banrisulde SeguridadeSocial, Re-
corrente(s):Banco doEstadodo Rio Grandedo Sul S.A. - BAN-
RISUL, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Os
Mesmos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de
revista do autor. Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
dos reclamados, quantoà transação dos direitos comefeito de coisa
julgada e à Resolução 1.600/64 - aplicação de norma mais benéfica.
Por unanimidade, conhecerdo recurso derevista dos reclamadose,
no mérito, dar-lhe provimento paraexcluir da condenaçãoa inte-
gração da parcela ADI do cálculo da complementação da aposen-
tadoria, diante de sua natureza indenizatória. Por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista dos reclamados quanto à necessidade
do prévio custeio. Por unanimidade,não conhecer dorecurso de
revista dosreclamados quantoaos honoráriospericiais, jurose cor-
reçãomonetária.OBS.: Presenteà tribuna o douto patronodo Re-
corrente/Reclamante, Dr. José Tôrres das Neves. Dispensada a sus-
tentação oral; Processo: RR - 383863/1997-8 da 1a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Ban-
co do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos,
Recorrido(s): Sidiomar Casado Lins, Advogado: Dr. Gabriel de Fassio
Paulo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso por violação
da Súmula265 e, no mérito, dar-lheprovimento parajulgar im-
procedente a ação;Falou pelo Recorrido(s) Dr. Gabriel de Fassio
Paulo; Processo: RR - 384841/1997-8 da 9a. Região, Relator: Min.
José Simpliciano Fontes deF. Fernandes, Recorrente(s): Departa-
mento de Estradas deRodagemdo Estadodo Paraná-- DER/PR,
Advogado: Dr. Samuél Machado de Miranda, Recorrido(s): Washing-
ton da Silva,Advogado:Dr. OmarSfair, Decisão: porunanimidade,
não conhecer integralmente da revista; Processo: RR - 384845/1997-
2 da 9a. Região, Relator: Min. JoséSimpliciano Fontes deF. Fer-
nandes, Recorrente(s):Departamento de Estradas deRodagem do
Estado doParaná --DER/PR, Advogado:Dr. SamuélMachado de
Miranda, Recorrido(s): Flori Garci de Vargas, Advogado: Dr. Geraldo
Roberto CorrêaVaz da Silva, Decisão:por unanimidade,não co-
nhecer amplamente da Revista; Processo: RR - 384846/1997-6 da
9a. Região, Relator:Min. José SimplicianoFontesde F. Fernandes,
Recorrente(s): Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do
Paraná -- DER/PR, Advogado: Dr. Samuél Machado de Miranda,
Recorrido(s): Pedro Ramos Prestes, Advogado: Dr. Darci Luiz Marin,
Decisão:por unanimidade,não conhecerintegralmenteda Revista;
Processo: RR - 385535/1997-8 da2a. Região, Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodriguesde Souza, Recorrente(s): Wolkswagen
do Brasil Ltda., Advogada: Dra. Eliana Traverso Calegari, Recor-
rido(s): Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Advogada: Dra. Ângela
Maria Gaia,Decisão: porunanimidade, nãoconhecer dorecurso de
revista. OBS.:Presente àtribuna o doutopatrono doRecorrido, Dr.
Gabriel de Fassio Paulo. Dispensada a sustentação oral; P ro c e s s o :
RR - 385693/1997-3da 3a. Região, Relator: JuizJosé Pedrode
Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Banco de Crédito Real
de Minas Gerais S.A. - CREDIREAL, Advogado: Dr. João Bosco
Borges Alvarenga, Recorrido(s): Paulo Roberto Leite Nunes, Ad-
vogado: Dr. Rodrigo Cesar Dias Bruno, Decisão: por unanimidade,
rejeitar a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, formulada
em contra-razões e conhecer do recurso de revista apenas no tocante
à época própriapara incidênciada correção monetáriae, nomérito,
dar-lhe provimento para determinar a utilização dos respectivos ín-
dicespertinentes aomês seguinteao da prestaçãodo trabalho;P ro -
cesso: RR - 385694/1997-7 da 3a. Região, Relator: Juiz José Pedro
de Camargo Rodriguesde Souza,Recorrente(s): CenibraFlorestal
S.A., Advogado: Dr. Jason Soares de Albergaria Neto, Recorrido(s):
Alvino Simplício Soares, Advogada: Dra. Lavínia Souza de Siqueira
Dicker, Decisão: por unanimidade, não conhecer, integralmente, do
recurso derevista; Processo:RR - 387303/1997-9 da9a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s):Bancodo Estadodo ParanáS.A., Advogada:Dra. Silvania
Maria Bolzon,Recorrido(s): Sheila de AndradeScorsim, Advogado:
Dr. Umberto Carlos Becker, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso quanto à preliminar de julgamento extra petita. Ainda por
unanimidade, conhecer do apelo no tocante à nulidade da contratação
e, no mérito, dar-lhe provimentopara pronunciar quea nulidade
declarada produzefeitos extunc e assim,julgar improcedentea Re-
clamatória, restando prejudicada a análise dos demais temas.

Determina-se, ainda, que se oficieao Ministério Público Estadual e
ao Procurador RegionalEleitoral paraos fins do que dispõe aparte
final do § 2º do artigo 37 da Constituição Federal de 1988; P ro c e s s o :
RR - 388225/1997-6 da 5a. Região, Relator: Min. José Simpliciano
Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Transportes São Salvador S.A.
- TSS, Advogado: Dr. Roberto Dórea Pessoa, Recorrido(s): Sindicato
dos Trabalhadoresem Transportes Rodoviáriosde Salvador- SIN-
TARS, Advogado: Dr. Pedro Paulo Moreira Sousa, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do Recurso de Revista, porque deserto; P ro -
cesso: RR - 388382/1997-8 da 9a. Região, Relator: Min. José Sim-
pliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Sadia Concórdia S.A.
- Indústriae Comércio,Advogada: Dra.Danielle Cavalcantide Al-
buquerque, Recorrente(s): Jomar José Machado da Silva, Advogado:
Dr. Maximiliano Nagl Garcez, Recorrido(s):Os Mesmos,Decisão:
por unanimidade,examinandoo RecursoOrdinário da Reclamada,
conhecer do mesmo, por contrariedade ao Enunciado 342/TST, quan-
to ao tema Devolução dos Descontos a Título de Seguro de Vida e, no
mérito, dar-lhe provimentopara excluirda condenaçãoa devolução
dos descontoshavidos à titulo deseguro de vida. Aindapor una-
nimidade, não conhecer do apelo quanto aos temas: Horas Extras;
Adicional de Transferência;e DescontosPrevidenciários eFiscais.
Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso Adesivo do
Reclamante; Processo: RR - 388508/1997-4 da 9a. Região, Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Paraná,
Procurador: Dr. Cesar Augusto Binder, Recorrido(s): Maria da Luz de
Andrade Gonçalves,Advogado: Dr. Luiz Gabriel Poplade Cercal,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 388553/1997-9 da 9a. Região, Relator: Juiz José Pedro
de Camargo Rodriguesde Souza,Recorrente(s):Banco Real S.A.,
Advogado: Dr. Júlio Barbosa Lemes Filho, Recorrido(s): Elias Ferri,
Advogado: Dr. Deusdério Tórmina, Advogado: Dr. Heitor Francisco
GomesCoelho,Decisão:por unanimidade,conhecerdo Recursode
Revista apenas no que tange aos temas: Horas Extras-Gerente, Época
Própria da Correção Monetária e Descontos do Imposto de Renda. No
mérito, por igual votação, dar provimento ao recurso para excluir da
condenaçãoHoras Extrase Reflexos, paradeterminarque A Época
Própria da Correção Monetária seja observada na forma de OJ 124 e
para que os Descontosdo Impostode Rendanão tenhamcálculo
mensale, sim, de acordocom o art. 46 da Lei 8541/92. OBS.:A
Presidênciada Turma deferiu juntadade instrumentoprocuratório,
requeridada tribunapela douta patronado Recorrente, Dra.Renata
M. PereiraPinheiro. Dispensadaa sustentaçãooral; Processo:RR -
388737/1997-5 da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s):Caubi Bandeira deSouzae outros,Advogada:
Dra. Fernanda Barata Silva Brasil, Recorrido(s): Companhia Estadual
de Energia Elétrica - CEEE,Advogado: Dr. Flávio Barzoni Moura,
Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso de
revista; Processo: RR - 389899/1997-1 da 1a. Região, Relator: Min.
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Nutrícia S.A.
- ProdutosDietéticos e Nutricionais,Advogado: Dr. Ester Damas
Pereira, Recorrido(s):Rogério Pimenta,Advogado: Dr. Cláudio An-
tônio Lopes, Decisão: por unanimidade,não conhecerda revista
quanto aos temas:preliminar de nulidade pornegativa de prestação
jurisdicional, horasextras ecompensação dejornada, avisoprévio e
multa do art. 477 da CLT. E, conhecer, por conflito de teses, quanto
à URP de fevereiro/89 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenaçãoas diferenças salariaisdecorrentesdo Plano Verão;
Processo: RR- 390059/1997-0da 17a. Região, Relator:Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Fundação Ce-
ciliano Abél de Almeida - FCAA, Advogado: Dr. StephanEduard
Schneebeli,Recorrido(s):Hermelino FernandesPereirados Santos,
Advogado:Dr. JoséEymard Loguércio, Decisão: porunanimidade,
não conhecerdo recursode revista;Processo: RR - 390457/1997-4
da 6a. Região, Relator:Juiz JoséPedro deCamargo Rodriguesde
Souza,Recorrente(s): Bancodo Estado doRio de Janeiro S.A.-
BANERJ, Advogado: Dr. Aderson Pessoade Luna, Recorrido(s):
Roberto José Pereira Freire, Advogado: Dr. José Gomes de Melo
Filho, Decisão:por unanimidade,não conhecerdo recurso,por de-
serto; Processo:RR - 391764/1997-0 da2a. Região, Relator: Juiz
JoséPedrode Camargo Rodriguesde Souza,Recorrente(s):Santista
Alimentos S.A., Advogado: Dr. Oswaldo Sant'Anna,Recorrido(s):
Bruno de Santis,Advogado: Dr. Domingos Palmieri, Decisão:por
unanimidade, não conhecer do recursode revista; Processo: RR -
392342/1997-9 da 4a. Região, Relator: Min. José Simpliciano Fontes
de F. Fernandes, Recorrente(s): Riocell S.A., Advogado: Dr. Rogério
PiresMoraes,Recorrido(s):Luiz CarlosLopesda Silva, Advogado:
Dr. Airton Tadeu Forbrig, Decisão:por unanimidade,conhecerdo
Recurso de Revista, por contrariedade ao Enunciado nº 349/TST, em
relação ao acordo de compensação de horário em atividade insalubre,
e, no mérito, dar-lhe provimento paraexcluir da condenação o pa-
gamento deadicional dehoras extrassobre ashoras compensadas.
Também por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao valor
de alçada; Processo: RR- 393429/1997-7da 2a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Ban-
co Nacional S.A., Advogado: Dr. Wlademir Correa Rocha,Recor-
rido(s): Lia Cabral deOliveira, Advogada:Dra. RaildaCabral Pe-
reira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao
tema relativo à indenização da Lei nº 7238/84, e conhecer do recurso
quanto aos descontosdas contribuiçõesprevidenciáriase fiscais -
competência material da Justiça do Trabalho para apreciar e julgar a
questão, autorizar a retenção dos descontos previdenciários e fiscais,
na forma da lei; Processo: RR- 393464/1997-7da 6a. Região,
Relator: Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s):
Banco do Estadode PernambucoS.A. - BANDEPE, Recorrido(s):
Waldir de Freitas Paiva, Advogado: Dr. Antônio Bernardo da Silva
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
pela preliminar denulidade processual por cerceamentode defesa e
quanto às horas extras. Tambémpor unanimidade, conhecer da Re-
vista, por divergênciajurisprudencial, notocanteaoshonoráriosad-
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vocatícios e, no mérito, dar-lhe provimentopara excluir da con-
denaçãoa verbahonorária.OBS.: A Presidênciada Turma deferiu
juntada de instrumento procuratório, requerida da tribuna pela douta
patrona doRecorrente, Dra. RenataM. P. Pinheiro. Dispensada a
sustentação oral; Processo: RR - 394937/1997-8 da 9a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Companhia Paranaense de Energia - COPEL, Advogado: Dr.
Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Recorrido(s): Leoni Marques To-
maz, Advogado: Dr. Luiz Antônio de Souza, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recursode revista; Processo: RR -
396217/1997-3 da4a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Municípiode Gravataí, Advogada: Dra.
Valesca Gobbato Lahm, Recorrido(s): Ivan Batista de Freitas Ro-
drigues, Advogado: Dr. Amir Rodrigues de Oliveira, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso; Processo: RR -
396218/1997-7 da4a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s):Estado do Rio Grandedo Sul, Procu-
radora: Dra. Lizete Freitas Maestri, Recorrido(s): Osmar Gheller, Ad-
vogado: Dr. Maurício Rogério Schneider, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para julgar improcedente a
Reclamatória; Processo: RR - 396414/1997-3 da 2a. Região, Re-
lator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Edna
Pereira da Costa, Advogada: Dra. Ivanilda Alves Motta, Recorrido(s):
Mecano Fabril Ltda.,Advogado: Dr. José Alcidesde Campos Mar-
ques, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso; P ro c e s s o :
RR - 396437/1997-3 da 16a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva
Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Banco Econômico S.A. (Em Liqui-
dação Extrajudicial), Advogado:Dr. Hélio Carvalho Santana,Re-
corrido(s): Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários
no Estado do Maranhão, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 396549/1997-0 da12a. Região, Relator: Min. José
Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Ministério Pú-
blico do Trabalho da 12ªRegião, Procuradora: Dra.Cinara Graeff
Terebinto, Recorrente(s): Valdeci Salustiano Neto, Advogado: Dr. Di-
valdo Luiz de Amorim, Recorrido(s): Banco do Estado de São Paulo
S.A. - BANESPA, Advogado:Dr. JoséAlberto Couto Maciel, Ad-
vogado: Dr. Samuel AmorosoDamiani, Decisão: por unanimidade,
não conhecer doRecurso de Revista do MinistérioPúblico da 12ª
Região; conhecer do Recurso de Revista do

Reclamante,por divergência jurisprudenciale, no mérito,
negar-lhe provimento; Processo: RR - 397862/1997-7 da 5a. Região,
Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Luiz
Cláudio Borges de Carvalho, Advogado: Dr. Paulo Roberto Domin-
gues de Freitas, Recorrido(s): Fundação Petrobrás de Seguridade So-
cial - PETROS, Advogada: Dra. EdvandaMachado, Recorrido(s):
Petróleo Brasileiro S.A. -PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo
Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista doreclamante quantoao tema "açãodeclaratória -per-
tinência - carência de ação" e, no mérito, dar-lhe provimento para,
afastando a carência de ação, determinar o retorno dos autos à Junta
de Conciliação e Julgamento de origem, a fim de que aprecie a ação
declaratória como entender de direito; Processo: RR - 397959/1997-
3 da 9a. Região, Relator: Min. JoséSimpliciano Fontes deF. Fer-
nandes,Recorrente(s):UNIBANCO - União de BancosBrasileiros
S.A., Advogado: Dr. Robinson Neves Filho, Recorrido(s): Sônia Mara
Garcia Michaki Dalla Costa, Advogado: Dr. Waldemar Michio Doy,
Decisão: porunanimidade, nãoconhecer daRevista quantoàs horas
extras - testemunha suspeita; ajuda-alimentação e correção monetária.
Por unanimidade,conhecer doRecurso,por violaçãodo art.114 da
CF, quanto aos descontos previdenciários e fiscais, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar os descontos previdenciários e fiscais,
nos termos dos provimentos da CGJT; Processo: RR - 398093/1997-
7 da 9a. Região, Relator: Min. JoséSimpliciano Fontes deF. Fer-
nandes,Recorrente(s): SebastiãoAlves, Advogado:Dr. JoãoCarlos
Gelasko, Recorrido(s): Administração dos Portos de Paranaguá e An-
tonina - APPA, Advogado: Dr. Almir Hoffmann de Lara Júnior,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista;
Processo: RR - 398151/1997-7 da 10a. Região, Relator: Juiz Aloy-
sio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Miguel Soares de Miranda
Filho, Advogado: Dr. Asdrúbal Nascimento Lima Júnior, Recorri-
do(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de S. Azeredo
Bastos, Decisão:por unanimidade, não conhecerintegralmente do
recurso derevista; Processo:RR - 399125/1997-4 da4a. Região,
Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Estado
do Rio Grande doSul, Procuradora: Dra.Tânia MariaPrestes Porto
Fagundes, Recorrido(s): Mariza DornelesFernandes da Silva, Ad-
vogado: Dr. Raimar Rodrigues Machado, Decisão:por unanimidade,
não conhecerdo Recurso;Processo:RR - 399143/1997-6da 1a.
Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorren-
te(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A., Advogado:
Dr. Robinson NevesFilho, Recorrido(s):Almir de Souza eSilva,
Advogado: Dr. José Ricardoda Silva Teixeira, Decisão:por una-
nimidade, não conhecer do Recurso; Processo: RR - 399310/1997-2
da 3a. Região, Relator: JuizJoséPedro deCamargo Rodriguesde
Souza, Recorrente(s):Refinações de Milho, BrasilLtda., Advogado:
Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s): Pedro dos Santos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 399313/1997-3 da 3a. Região, Relator: Juiz José Pedro
de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s):Ministério Público
do Trabalho da 3ª Região, Procuradora: Dra. Dra. Maria Magdá
Maurício Santos, Recorrido(s): Neiva da Silva, Advogado: Dr. Ge-
raldo EustáquioCastro Liboreiro,Recorrido(s): Municípiode Ma-
riana, Decisão: por unanimidade, deixar de examinar a preliminar de
nulidadeem facedo dispostono art.249, §2º, doCPC. Aindapor
unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento
para declarar anulidade do contrato de trabalho,com efeitos "ex
tunc" e julgar improcedentea Reclamatória, eisque, "in casu", não
houve pedido quantoa saldo desalários.Também àunanimidade,

considerar prejudicado o exame da Revista quanto à confissão ficta e
revelia. Determina-se, ainda, que se oficie ao Ministério Público Es-
tadual e ao Prucurador Regional Eleitoral para os fins do que dispõe
a parte final do § 37 da Constituição Federal de 1988; Processo: RR
- 399316/1997-4 da 3a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): SCEG Construções e Engenharia
Ltda., Advogado: Dr. Paulo RobertoSantos,Recorrido(s):Gilmar
Teixeira, Advogado: Dr. João Batista de Sene,Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente do recurso de revista; P ro -
cesso: RR - 400177/1997-0 da 9a. Região, Relator: Min. José Sim-
pliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Klabin - Fábrica de
Papel e Celulose S.A. e outra, Advogado: Dr. Robinson Neves Filho,
Recorrido(s): Maria de Lurdes Colasso, Advogado: Dr. Ciro Gilmar
Campos, Decisão: por unanimidade, deixar de analisar a preliminar de
nulidadepor negativade prestaçãojurisdicional, nostermos doart.
249, § 2º, do CPC. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
em relaçãoàs horasin itinere, por divergência jurisprudenciale, no
mérito, dar-lheprovimento paraexcluir da condenação os90 (no-
venta) minutosrelativos asreferidas horas depercurso eseus re-
flexos. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à correção
monetária - época própria, por divergência jurisprudencial e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para determinar que a incidência da correção
monetáriase dêapóso quinto dia útil do mês subseqüente aoven-
cido, com utilização doíndice da correçãomonetária domês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços; Processo: RR - 400271/1997-
3 da 9a. Região, Relator: Min. JoséSimpliciano Fontes deF. Fer-
nandes, Recorrente(s): Banco Bradesco S.A., Advogado: Dr. Sérgio
Sanches Perez,Recorrido(s): Cinthia Carla MelandaPeres, Advo-
gado: Dr. Eliton Araújo Carneiro, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista em relação aos temas horas extras -
ônus da prova; reflexos; integração do auxílio-alimentação; e FGTS

sobreaviso prévio. Por unanimidade, conhecerdo Recurso,por di-
vergência jurisprudencial, no tocante aos intervalos intrajornada, e, no
mérito, dar-lhe provimento para absolver o Reclamado da condenação
em horasextras relativasaos intervalosintrajornada, noperíodoan-
terior à edição daLei nº 8.923/94.Também porunanimidade, co-
nhecer do apelo, por divergência jurisprudencial e por contrariedade
ao Enunciadonº 342/TST, quanto à devoluçãode descontos,e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a devolução
dos descontos efetuados a título de seguro de vida em grupo, seguro
coletivo de acidentes pessoais e caixa beneficente. Ainda por una-
nimidade, conhecer da Revista, por contrariedade ao Enunciado nº
219/TST, em relaçãoaoshonorários advocatícios,e, no mérito,dar-
lhe provimento paraexcluir da condenação averba honorária. Por
fim, também por unanimidade, conhecer do Recurso, por divergência
jurisprudencial, no tocante aos descontos previdenciários e fiscais, e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a competência da
Justiça do Trabalho, determinar que sejam efetuados os referidos
descontos,nos termosdas Leis nºs 8.212/91e 8.541/92e dosPro-
vimentos nºs 01/96 e 02/93 da Corregedoria-Geralda Justiça do
Trabalho; Processo: RR - 400301/1997-7 da 9a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Ban-
co Brasileiro e Comercial S.A. - BBC, Advogado: Dr. Hélio Carvalho
Santana, Recorrido(s): Maria Ivete Leite da Silva, Advogado: Dr.
Miguel Riechi, Decisão: por unanimidade, conhecer, apenas, do re-
curso quanto aos temas descontos previdenciários e fiscais e correção
monetária - época própria e, no mérito, dar-lhe provimento para,
reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho para autorizar,
deduzir e cobrar tais recolhimentos, determinar que os mesmos sejam
feitos na forma da legislação pertinente e da OJ 228, bem como para
determinar que a época própria da correção monetária seja observada
na forma da OJ 124; Processo: RR - 400303/1997-4 da 9a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s):Banco doBrasil S.A., Advogada:Dra. Luzimar deSouza
Azeredo Bastos, Recorrido(s): Gercindo Chagas Neto, Advogado: Dr.
José Eymard Loguércio, Advogado: Dr. Edesio Ramid Nassar, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso; Processo: RR -
400972/1997-5 da4a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Hospital Nossa Senhora da Conceição
S.A., Advogada:Dra. Maria Inêz Panizzon,Recorrido(s): Ildevaldo
de Lemos Silva, Advogado: Dr. Gabriel de Fassio Paulo, Advogado:
Dr. Renato Kliemann Paese, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso quanto ao adicional de horas extras - jornada de trabalho em
regime de compensação 12 x 36 e dar-lhe provimento para excluir da
condenação o adicional de horas extras. Por unanimidade, conhecer
do Recurso quanto às horas extras - contagem minuto a minuto e dar-
lhe provimentoparcial para excluir dacondenaçãoo pagamentode
horas extras nos dias nos quais o excesso da jornada não ultrapassou
o período de 5 (cinco) minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos do-
mingos eferiados e aosqüinqüênios. Por unanimidade,conhecer do
Recurso quanto às diferenças de correção monetária e dar-lhe pro-
vimento para excluirda condenação asdiferençasda correçãomo-
netária. Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto aos honorários
advocatícios e dar-lhe provimento paraexcluir da condenação o pa-
gamento dos honorários de assistência judiciária; Falou pelo Re-
corrido(s) Dr. Gabriel de Fassio Paulo; Processo: RR - 401042/1997-
9 da 9a. Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira,
Recorrente(s): Banco Bamerindus do Brasil S.A., Advogado: Dr. Ro-
binsonNevesFilho, Recorrido(s): SilvanoZambrim, Advogado:Dr.
José Antônio Cordeiro Calvo, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso quantoàs horas extras- minuto a minuto edar-lhe parcial
provimento para determinar que sejam computados, como horas ex-
tras, os minutosque ultrapassaremo limite de 5 (cinco), antese/ou
após a marcaçãode ponto. Por unanimidade, nãoconhecer do Re-
curso quanto à integração da ajuda alimentação; Processo: RR -
401832/1997-8 da 19a. Região, Relator: Min. José Simpliciano Fon-
tes de F. Fernandes, Recorrente(s): Sociedade Assistencial de Saúde
Médica e Odontológica Ltda. CASP SAÚDE, Advogada: Dra. Ire-

nilze Barros Marinho da Silva, Recorrido(s): Francisca Maria Falcão
Tenório, Advogado: Dr. Elizeu Antônio Maciel, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer integralmente da Revista; Processo: RR -
402528/1997-5 da 1a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
- ELETROBRÁS, Advogado: Dr. Marcos Luiz Oliveira de Souza,
Recorrido(s): Paulo Alberto Bueno Brandão Wettstein, Advogado: Dr.
Ricardo Aguiar Costa Valdivia, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente do recurso de revista; Processo: RR -
402549/1997-8 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodriguesde Souza,Recorrente(s):Município de Osasco,Procu-
radora: Dra. Maria Angelina Baroni de Castro, Recorrido(s): Wilson
Eduardo de Oliveira, Advogada: Dra. Hilda Petcov, Decisão: por
unanimidade,conhecerdo Recursode Revistapela suapreliminar e
dar-lhe provimento para, declarando a incompetência da Justiça do
Trabalho, determinara remessados autos àJustiça Comum,para os
fins de direito. Ainda por unanimidade, considerar prejudicado o
exame dos demais temas do recurso; Processo: RR - 402550/1997-0
da 2a. Região, Relator: JuizJoséPedro deCamargo Rodriguesde
Souza, Recorrente(s): Município de São Bernardo do Campo, Pro-
curadora: Dra. Rosane R. Fournet, Recorrido(s): Severino José Ata-
názio, Advogado: Dr. Osmar Santos de Mendonça, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso; Processo: RR - 403105/1997-0
da 17a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêada Veiga, Re-
corrente(s): CompanhiaVale do RioDoce - CVRD,Advogado: Dr.
Nilton Correia, Recorrido(s): Vera Lúcia Maria de Souza Rocha,
Advogado:Dr. Joséda SilvaCaldas, Decisão:por unanimidadenão
conhecerdo recursode revistaquantoà preliminarde nulidadepor
negativa de prestação jurisdicional, ao FGTS, ao acordo coletivo e à
responsabilidade subsidiária.Por unanimidade, conhecerdo recurso
quanto ao temahonorários advocatíciose, no mérito, dar-lhepro-
vimento para excluí-losda condenação.OBS.: Presenteà tribunaos
doutospatronos doRecorrente,Dr. Nilton Correia,e do Recorrido,
Dra. Mônica Melo Mendonça. Dispensadasas sustentaçõesorais;
Processo: RR - 403383/1997-0 da 10a. Região, Relator: Juiz Aloy-
sio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Leni Cândida de Jesus Lima
e outros, Advogada: Dra. Isis Maria Borges de Resende, Recorrido(s):
Fundação Hospitalar do Distrito Federal - FHDF, Procurador: Dr.
Dilemon Pires Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer in-
tegralmente do recurso de revista; Processo: RR - 403478/1997-9 da
11a. Região, Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,Re-
corrente(s): João Silva Gomes, Advogado: Dr. Sebastião David de
Carvalho, Recorrido(s):Departamento Estadual de Trânsito - DE-
TRAN/AM, Advogado: Dr. Fued Cavalcante Semen,Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso; Processo: RR -
403587/1997-5 da 9a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Transpev - Transportes e Serviços Ltda., Ad-
vogado: Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira, Recorrido(s): Valdeci Ferreira
Cazon, Advogado: Dr. Angelo Giovanni Leoni, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso de revista no tocante à preliminar
de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e quanto ao tema
acordo tácito decompensação de jornada de trabalho- pretensão de
limitação da condenação ao pagamento dos adicionais (Enunciado nº
85 do C. TST). Por unanimidade,conhecer dorecurso derevista
quanto ao tema bancário - enquadramento e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o pagamento das sétima e oitava
horasdiárias detrabalho comoextraordinárias eseus reflexos.Por
unanimidade,conhecerdo recursode revista no queconcerneaos
descontos de contribuição previdenciária ede Imposto de Renda -
Competência da Justiça do Trabalho e, no mérito dar-lhe provimento
para determinar o recolhimento dos descontos previdenciários e fis-
cais sobre as verbas salariais provenientes de sentença trabalhista,
ante o carátercompulsóriodos referidosdescontos,nos termos do
entendimento jurisprudencial desta Corte; Processo: RR -
404604/1997-0 da4a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Municípiode Gravataí, Advogada: Dra.
ValescaGobbato Lahm,Recorrido(s): Vera Regina LopesAlcalay,
Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto à opção retroativa pelo regime do FGTS
- anuência doempregador edar-lhe provimentopara reformandoa
decisão regional, excluir da condenação o recolhimento dos depósitos
do FGTS anterioresa vigência donovo texto constitucional.Por
unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos honorários as-
sistenciais; Processo: RR - 404611/1997-3 da 4a. Região, Relator:
Min. José Lucianode CastilhoPereira, Recorrente(s):Banco doEs-
tado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): RobertoPereira DavidNeto,
Advogado:Dr. Nelson Eduardo Klafke,Decisão:por unanimidade,
não conhecer do Recurso quanto à gratificação jubileu - prescrição e
quanto à gratificaçãojubileu - expectativa dedireito. Por unani-
midade, conhecer do Recurso quanto ao cheque-rancho e dar-lhe
provimento para excluir tal parcela da base de cálculo da gratificação
jubileu; Processo: RR - 404653/1997-9 da 9a. Região, Relator: José
Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Serviços e Mecanização
Agrícola Ltda. - SEMAG, Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Re-
corrido(s): Ilda Queiroz da Costa, Advogado: Dr. Lourival Theodoro
Moreira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso quanto aos
descontos previdenciários e fiscais e dar-lhe provimento para de-
terminar, nos precisostermosdo Provimento daCorregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, que se proceda aos descontos previdenciários
e fiscais, devidospor força de lei, incidentes sobreas parcelas que
vierem a serpagas à Reclamante em face dedecisão judicial, por
ocasião da liquidação do título executivo judicial. Por unanimidade,
não conhecer doApelo quantoao seguro-desempregoe quantoàs
férias anteriores à promulgação da nova Constituição Federal - terço
constitucional - incidência; Processo: RR - 404884/1997-7 da 9a.
Região, Relator: Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Re-
corrente(s): Produtos Alimentícios Arapongas S.A. - PRODASA, Ad-
vogado:Dr. Ed Nogueirade A. Júnior e outros,Recorrido(s):João
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Brito dos Santos, Advogado: Dr. Itacir Joaquim da Silva, Decisão:
por unanimidade, não conhecer daRevista quanto ao turno inin-
terrupto de revezamento;adicional de horas extrase correção mo-
netária - épocaprópria. Porunanimidade, conhecerdo apelo,por
conflito de teses,quanto aoEnunciado146 - Domingos eFeriados
Trabalhados - Pagamentoem Dobro -, e, nomérito, negar-lhe pro-
vimento. Por unanimidade, conhecer do Recurso, por conflito com a
OJ nº32, quantoao impostode renda- mêsa mês-, e, no mérito,
dar- lhe provimento paradeterminarque, no recolhimentodos des-
contos a títulode Imposto de Renda sobre asverbas salariais pro-
venientes de sentença trabalhista, seja observada, como base de in-
cidência, a totalidade do crédito apurado; Processo: RR -
404903/1997-2 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Maria Olinda de Oliveira, Ad-
vogada: Dra. Margareth Valero, Recorrido(s): 7º Cartório de Protesto
de Letras eTítulos de São Paulo, Advogado:Dr. Carlos Carmelo
Balaró, Decisão: por unanimidade, não conhecer da preliminar de
nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional,
conhecerdo recurso derevista quanto ao tema Prescrição- Re-
colhimento do FGTS e, no mérito, dar-lheprovimento pararesta-
belecer em parte a r. sentença que deferiu os depósitos fundiários de
todo o tempode serviço da empregada, conformepedido na inicial;
Processo:RR - 405102/1997-1 da10a. Região, Relator: JuizJosé
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Antônio Fran-
cisco da Silva, Advogado: Dr. Nilton Correia, Recorrido(s): Brasal
Refrigerantes S.A.,Advogado: Dr. Aref Assreury Júnior, Decisão:
suspendero julgamentodo presente processo,a pedido doExce-
lentíssimo Juiz-Relator após relatório e sustentação oral dos patronos
do Recorrente e Recorrido; Falou pelo Recorrente(s) Dr. Nilton Cor-
reia; Falou pelo Recorrido(s) Dr. Aref Assreury Júnior; Processo: RR
- 405280/1997-6 da 2a. Região, Relator: Min. José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Municípiode Osasco, Procurador: Dr.
Cláudia Grizi Oliva, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da
2ª Região, Procurador: Dr. Sandra Lia Simón, Recorrido(s): Dejair
Aparecido Holandini, Advogado: Dr. Geraldo Duarte Sena, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe provimento para
declarar a incompetência desta Justiça Especializada para apreciar o
feito, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum do Estado
de São Paulo.Prejudicada a análise do Recursodo Ministério Pú-
blico; Processo:RR - 405282/1997-3da 9a. Região, Relator: Min.
José Luciano de CastilhoPereira, Recorrente(s): Maria Aparecida
Oliveira Albertini, Advogado: Dr. Hugo FranciscoGomes, Recor-
rido(s): Telecomunicações doParaná S.A.- TELEPAR, Advogado:
Dr. JoséAlberto CoutoMaciel, Decisão:por unanimidade,não co-
nhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 405294/1997-5 da 9a.
Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):
Sadia ConcórdiaS.A. - Indústriae Comércio, Advogada:Dra. Da-
nielle Cavalcanti deAlbuquerque, Recorrente(s):João Filastro,Ad-
vogada: Dra. Danielle Cavalcanti de Albuquerque, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema horas extras
- compensação e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento do adicional sobre as horas extras prestadas no
regime de compensação. Por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista quantoaos temas adicional depericulosidade e incom-
petência da Justiça do Trabalho - diferenças de benefícios - adicional
de periculosidade. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista
quanto ao tema correção monetária - salário - época própria - art. 459
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o índice
de atualização monetária seja o do mês subseqüente ao da prestação
de serviços; Processo: RR - 405299/1997-3 da 9a. Região, Relator:
Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Curitiba, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Romeu Conrado, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Matos,
Recorrido(s): LIPATER - Limpeza Pavimentaçãoe Terraplanagem
Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto
aos temas responsabilidade subsidiária, horas extras e seguro-desem-
prego. Ainda por unanimidade, conhecer do apelo, por divergência
jurisprudencial, quanto ao tema multa doart. 477 da CLT e, no
mérito, negar-lhe provimento; Processo: RR - 405306/1997-7 da 9a.
Região, Relator: Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Re-
corrente(s): Estado do Paraná, Procurador: Dr. Cesar Augusto Binder,
Recorrido(s):Ana Maria da SilvaCosta, Advogado:Dr. Álvaro Eiji
Nakashima, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Apelo Re-
visional quanto aos temas: ilegitimidade passiva ad causam; res-
ponsabilidade subsidiária e seguro-desemprego. Também, por una-
nimidade, conhecer, por divergência jurisprudencial, do Recurso de
Revista patronal em relação aos descontos previdenciários e fiscais e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a competência da
Justiça do Trabalho, determinar que sejam efetuados os referidos
descontos, na forma dos Provimentos da douta Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho; Processo: RR - 405319/1997-2 da 6a. Região,
Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Usina
PedrozaS.A., Advogado:Dr. Antônio HenriqueNeuenschwander,
Recorrido(s): José Benedito da Silva, Advogado: Dr. Pedro Ferreira
de Faria, Decisão:por unanimidade,conhecer dorecurso derevista
quanto aos temas "prescrição - enquadramento do reclamante como
rurícola" e "diferenças doFGTS" e, no mérito, negar-lhesprovi-
mento. Por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos "honorários
advocatícios" e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da
condenação; Processo: RR - 405743/1997-6 da 9a. Região, Relator:
Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Mu-
nicípio de Curitiba, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Re-
corrido(s): Edemar Alves, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Matos,
Decisão: por unanimidade, não conhecer do Apelo Revisional quantos
aos temas:ilegitimidade passivaad causam;responsabilidade sub-
sidiária; horasextras; e multado artigo 477 da CLT. Também por
unanimidade, conhecer, por divergência jurisprudencial, do Recurso
de Revista patronal em relação aos descontos previdenciários e fiscais
e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a competência

da Justiça doTrabalho, determinarque sejamefetuados osreferidos
descontos, na forma dos Provimentos da douta Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho; Processo: RR - 405813/1997-8 da 9a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Banco doEstado do Paraná S.A., Advogado:Dr. José Al-
berto Couto Maciel, Recorrido(s): CláudioFelix, Advogada: Dra.
Maria Conceição Ramos Castro, Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer integralmente do recurso; Processo: RR - 405908/1997-7 da
1a. Região, Relator:Min. José SimplicianoFontesde F. Fernandes,
Recorrente(s): Celia Regina Couto, Advogado: Dr. José Tôrres das
Neves, Advogado: Dr. Antônio da Costa Medina, Recorrido(s): Pe-
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz
Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer integralmente
do Recurso de Revista. OBS.: Presente à tribuna o douto patrono do
Recorrente, Dr. José Tôrres das Neves. Dispensada a sustentação oral;
Processo: RR - 406016/1997-1 da9a. Região, Relator: Min. José
Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Itaipu Binacional,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Recorrido(s): João Batista Ra-
mos, Advogado: Dr. Cláudio Ribeiro Martins, Decisão: por unani-
midade, não conhecerda Revista quanto aos temas:da quitação -
Enunciado 330 deste TST; prescrição; adicional de periculosidade;
adicional depericulosidade - ausênciade perícia técnica;por una-
nimidade,conhecerda Revistaquantoao tema correçãomonetária-
época própria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que a correção monetária dos débitos
trabalhistas seja aplicada a partir do 6º dia útil do mês subseqüente ao
da prestaçãodo serviço;Processo: RR- 406065/1997-0da 15a.
Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):
José Borges Machado, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes,
Recorrido(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de
Souza Azeredo Bastos, Decisão: por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista quanto ao tema "Banco do Brasil - complementação
de aposentadoria e, no mérito,dar-lhe provimento para deferir ao
reclamante as diferenças decorrentesdo pagamento da complemen-
tação de aposentadoria integral. Por unanimidade, não conhecer do
recurso derevista notocante aostemas "complementaçãode apo-
sentadoria - adicionalnoturno e abono ougratificação de produ-
tividade - integração" e "complementação de aposentadoria - cálculo
- média trienal"; Processo:RR - 406514/1997-1 da3a. Região,
Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Banco do
Brasil S.A., Advogada: Dra.Sonia Maria R.C. de Almeida, Re-
corrido(s): Paulo Neves de Rezende, Advogada: Dra. Caprice M.
Cerchi Borges, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista quanto às horas extras, sua base de cálculo e reflexos nos
sábados. Por unanimidade, conhecer e dar provimento para autorizar
a dedução das contribuições para a PREVI e CASSI; Processo: RR -
406523/1997-2 da 3a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da

Veiga, Recorrente(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Recorrido(s): Rivael Souto
Pereira, Advogada: Dra. Walkiria M. Souza Rego, Decisão: por una-
nimidade, não conhecerdo recurso derevista; Processo: RR -
406555/1997-3 da6a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira,Recorrente(s): Banco doEstado de PernambucoS.A. -
BANDEPE, Advogada:Dra. Renata Mouta PereiraPinheiro, Recor-
rido(s): Jerônimo Ferreira dos Santos, Advogado: Dr. José Tôrres das
Neves, Advogado:Dr. JoséPereira Costa,Decisão: suspendero jul-
gamentodo presente processoem virtude de pedido devista re-
gimental do ExcelentíssimoMinistro-Relator, após relatório e sus-
tentaçãooral dos doutos patronos doRecorrentee do Recorrido;
Falou pelo Recorrente(s) Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro; Falou
pelo Recorrido(s) Dr. José Tôrres das Neves; Processo: RR -
406556/1997-7 da6a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s):ConstrutoraNorberto OdebrechtS.A.,
Advogado: Dr. Pedro PauloPereira Nóbrega, Recorrido(s): Severino
Manoel da Silva, Advogada: Dra.Lucinete Sena, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do Recurso quanto ao adicional de horas extras e
dar-lhe provimento parcial para restabelecer, no particular, a Sentença
de 1º Grau, na qual foi deferido o adicional em questão apenas pelo
período em que vigeu norma coletiva de trabalho aplicável ao Re-
clamante enquanto este trabalhou no Estado de Pernambuco. Por
unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao adicional de trans-
ferência e dar-lhe provimento para, restabelecendo a Sentença, excluir
da condenação o "plus" decorrente do adicional de transferência. Por
unanimidade, conhecer do Apelo quanto aos honorários advocatícios
e dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento da
verba honorária. OBS.: A Presidência da Turma deferiu juntada de
instrumento procuratório, requerida da tribuna pela douta patrona do
Recorrente, Dra. Renata M. Pereira Pinheiro. Dispensada a susten-
tação oral; Processo: RR - 406676/1997-1 da 15a. Região, Relator:
Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 15ª Região, Procurador: Dr. Renata
Cristina Piaia Petrocino, Recorrente(s): Banco do Estado de São Pau-
lo S.A. - BANESPA, Advogado:Dr. Jorge Roberto Garcia, Recor-
rido(s): Luís Carlos Dias da Silva, Advogado: Dr. Romeu Guarnieri,
Recorrido(s): Precisão - Prestação de Serviços em Recursos Humanos
Ltda., Advogado: Dr. Luís Duílio de Oliveira Martins, Decisão:por
unanimidade, não conhecer da revista. Resta prejudicada a análise do
recurso de revista do Ministério Público; Processo: RR -
406816/1997-5 da 9a. Região, Relator: Min. José Simpliciano Fontes
de F. Fernandes,Recorrente(s): Ivaí- Engenhariade ObrasS.A.,
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Adyr
Raitani Júnior, Recorrido(s): Márciodo CarmoGomes, Advogado:
Dr. Mauro Dalarme, Decisão: por unanimidade, não conhecer in-
tegralmenteda Revista. OBS.:A Presidênciada Turma deferiu jun-
tada de instrumento procuratório, requerida da tribuna pela douta
patrona do Recorrente; Falou pelo Recorrente(s) Dra. Renata Mouta
Pereira Pinheiro; Processo: RR - 406916/1997-0 da 4a. Região,
Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodrigues deSouza, Recor-
rente(s): Banco Real S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão

Côrtes, Recorrido(s): Jocelito Alves da Silva, Advogado: Dr. José
Linneu Crescente, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de
revista apenas quanto aos temas descontos de seguros e honorários
advocatíciose, no mérito,dar-lhe provimentopara excluirda con-
denação osmesmos. OBS.:A Presidênciada Turma deferiu juntada
de instrumento procuratório, requerida da tribuna pela douta patrona
do Recorrente, Dra. Renata M.Pereira Pinheiro. Dispensada a sus-
tentação oral; Processo: RR - 406918/1997-8 da 1a. Região, Relator:
Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Ban-
co Real S.A.,Advogada: Dra.Renata MoutaPereira Pinheiro,Re-
corrido(s): João Sabino Bezerra, Advogado: Dr. Paulo César de Mat-
tos Gonçalves Cruz, Decisão: suspender o julgamento do presente
processo em virtude de pedido de vista regimental da Excelentíssima
JuízaAnélia Li Chum, apóso Exmo. Juiz Relator nãoconhecerdo
recurso. OBS.: A Presidência da Turma d

eferiu juntada de instrumento procuratório, requerida da tribuna pela
douta patronado Recorrente; Faloupelo Recorrente(s)Dra. Renata
Mouta Pereira Pinheiro; Processo: RR- 408031/1997-5da 16a.
Região, Relator: Min. José Lucianode Castilho Pereira,Recorren-
te(s): TransporteBrasileiro Ltda. e outra, Advogado:Dr. Raimundo
Jorge Santosde Matos, Recorrido(s):Artur NascimentoReis, Ad-
vogado: Dr. Antônio Veras de Araújo, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista; Processo: RR - 408154/1997-0 da
2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Sou-
za, Recorrente(s): Eudóxio Ribeiro, Advogado: Dr. Egle Vasques Atz
Lacerda,Recorrido(s):Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA,
Advogado:Dr. JoséEduardo LimaMartins, Decisão:por unanimi-
dade, não conhecer do recursode revista; Processo: RR -
408288/1997-4 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Cervejarias Reunidas Skol Caracu
S.A., Advogado:Dr. José AlbertoCouto Maciel, Recorrido(s):Mar-
celo Fernandes de Souza, Advogado: Dr. Paulo Nobuyoshi Watanabe,
Decisão: por unanimidade, conhecer da revista apenas quanto ao tema
diferenças pela aplicação da URP FEV/89 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluí-las da condenação; Processo: RR -
408289/1997-8 da 2a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Akzo Ltda., Advogada: Dra. Ma-
rina Amaral PereiraLéfèvre deMedeiros,Recorrido(s):RobertoPa-
gliaricci, Advogada:Dra. Beatriz Basso, Decisão:por unanimidade,
não conhecerdo recurso;Processo:RR - 410186/1997-8da 9a.
Região, Relator: Min. José Lucianode Castilho Pereira,Recorren-
te(s): Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, Advogado:
Dr. José AlbertoCouto Maciel,Recorrido(s): AdirJosé dosSantos
Farias, Advogado: Dr. JoséJadir dos Santos, Decisão:por unani-
midade, não conhecer doRecurso de Revista; Processo: RR -
410327/1997-5 da 10a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): MariaGoretti de Azevedo Silvae outras, Ad-
vogada:Dra. Isis Maria Borgesde Resende,Recorrido(s):Fundação
Educacional do Distrito Federal - FEDF, Advogado: Dr. Vicente Mar-
tins da Costa Júnior, Decisão: porunanimidade, nãoconhecer do
recurso de revista integralmente. OBS.:A douta representantedo
Ministério Público do Trabalho emitiuparecer oral pelo não co-
nhecimento do recurso;Processo: RR - 410540/1997-0da 9a. Re-
gião, Relator: JuizJosé Pedro de Camargo Rodrigues de Souza,
Recorrente(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Wes-
ley Cardosodos Santos, Recorrente(s):JosianeCaetanoCostaFer-
reira, Advogado: Dr. José daSilva Caldas, Recorrente(s): Os Mes-
mos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
da Caixa EconômicaFederal. Conhecerdo recursoda reclamante,
apenas,no tocanteao seguro desempregoe, no mérito, por igual
votação, dar- lhe provimento para incluir na condenação ainde-
nizaçãosubstitutivado seguro desemprego,conformese apurarem
liquidação. Arbitra-se o acréscimo condenatórioem R$ 1.000,00.
Custas novalor de R$ 20,00. OBS.: Presenteà tribuna a douta
patrona do Recorrente/Reclamante, Dra.Mônica Melo Mendonça.
Dispensada a sustentação oral; Processo: RR - 411030/1997-4 da 9a.
Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêada Veiga, Recorrente(s):
BASTEC - Tecnologia e Serviços Ltda. eoutro, Advogada: Dra.
Cristiana RodriguesGontijo, Recorrido(s):Helly Omar Benhur do
Espírito Santo, Advogado: Dr. Nilton Correia, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dorecursode revistaquanto à nulidade dov.
acórdãoregional por negativa deprestaçãojurisdicional e cercea-
mento dedefesa e, no mérito,dar-lhe provimento paradecretar a
nulidadedo acórdãoregional prolatadoem embargos de declaração,
determinando oretorno dosautos aoegrégio. Tribunal de origem,a
fim de que profira nova decisão, pronunciando-se explicitamente so-
bre as questõescontidas nos embargos dedeclaração. Fica preju-
dicada a análise dos demais temas objeto do recurso de revista. OBS.:
A Presidência da Turma deferiu juntada de instrumento procuratório,
requerida da tribuna pelo douto patrono do Recorrente, Dr. Leonardo
Santana Caldas. Dispensada a sustentação oral. Presente à Tribuna o
douto patrono do Recorrido, Dr. Nilton Correia. Dispensada a sus-
tentação oral; Processo: RR - 411031/1997-8 da 9a. Região, Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Irmãos Tha S.A. -
Construções,Indústria e Comércio,Advogado:Dr. Mauro Joselito

Bordin, Recorrido(s):Amauri CostaPinto, Advogado:Dr. Nivaldo
Migliozzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
no tocante aos descontos previdenciários e de Imposto de Renda e, no
mérito, dar-lheprovimentopara determinaro recolhimentodos des-
contos a título de Imposto de Renda e de Previdência Social sobre o
valor total da condenaçãoe calculadoao final, de acordo comas
tabelas vigentes no momento em queo respectivo valor se torne
disponível para o trabalhador. Por unanimidade, conhecer do recurso
de revista quantoao tema correçãomonetáriae, no mérito, dar-lhe
provimento para determinarque o índice de atualizaçãomonetária
seja o do mês subseqüente aoda prestaçãode serviços. Poruna-
nimidade, não conhecer do recurso de revista quanto aos temas horas
extras - acordo de compensação e integração - empreitada; P ro c e s s o :
RR - 411252/1997-1 da7a. Região, Relator: JuizJosé Pedrode
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Camargo Rodrigues deSouza, Recorrente(s):Empresa Municipalde
Limpeza eUrbanização -EMLURB, Advogada:Dra. Mariade Na-
zaré GirãoA. de Paula, Recorrido(s):Messias GabrielAlves, Ad-
vogada: Dra. Ana Maria Saraiva Aquino, Decisão: por unanimidade,
não conhecer integralmente do recurso; Processo: RR - 411293/1997-
3 da 12a. Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira,
Recorrente(s): Felpudos Fênix Ltda., Advogado: Dr. José Carlos Sch-
mitz, Recorrido(s): Carlos Gripa, Advogado: Dr. Heins Roberto Lom-
bardi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso, mas negar-lhe
provimento; Processo: RR - 411445/1997-9 da 20a. Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): José Carlos de
Aguiar Silva, Advogado:Dr. José SimplicianoFontesde Faria Fer-
nandes, Recorrido(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade,
não conhecer da Revista; Processo: RR- 411453/1997-6da 1a.
Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorren-
te(s): Viação AéreaRio Grandense- VARIG S.A., Advogada:Dra.
Glória Maria de Lossio Brasil, Recorrido(s):Georg Schtscherbyna,
Advogado: Dr. Laudelino da CostaMendes Neto, Decisão:por una-
nimidade, não conhecer do Recurso; Processo: RR - 411508/1997-7
da 15a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêada Veiga, Re-
corrente(s): Cooperativa dos Produtores e Fornecedores de Cana de
Valparaiso - COOPERVALE, Advogado: Dr. Genésio Vivanco Solano
Sobrinho, Recorrido(s): Antonia Maria de Oliveira Freitas e outros,
Advogado: Dr. José de Souza Matos, Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação opagamentodas horas in itinere além dos
sessenta minutos pactuados no acordo coletivo; Processo: RR -
412111/1997-0da 9a. Região, Relator:Juiz José Pedrode Camargo
Rodrigues de Souza, Recorrente(s): Banco Bamerindus do Brasil
S.A., Advogada: Dra.Cristiana Rodrigues Gontijo,Recorrido(s):
Cleusmari Maria Menon Winkler, Advogado: Dr. Gelson Luís Chai-
coski, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
Contribuições Previdenciárias e Fiscais - Competência da Justiça do
Trabalho e, no mérito, reconhecendo esta, autorizar as deduções res-
pectivas do montante da condenação, respeitados os parâmetros legais
e observadas asverbas sujeitasà incidência doimposto derenda;
Processo: RR - 412182/1997-6 da 9a. Região, Relator: Juiz Aloysio
Silva Corrêa daVeiga, Recorrente(s):Itaipu Binacional,Advogado:
Dr. Lycurgo Leite Neto, Recorrido(s): Genor de Farias, Advogada:
Dra. Maria Cristina da Costa Fonseca, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista da reclamada quanto aos temas: ajuda
alimentação- integração,adicional de periculosidade,Enunciado
330/TST. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema correção monetária - salário - época própria - art. 459 da CLT e,
no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que o índice de atua-
lização monetária seja o do mês subseqüente ao da prestação de
serviços. OBS.: Presente à tribuna a douta patrona do Recorrido, Dra.
Maria Cristina C. Fonseca. Dispensada a sustentação oral; P ro c e s s o :
RR - 412273/1997-0 da 4a. Região, Relator: Min. José Simpliciano
Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): Estado do Rio Grande do Sul,
Procurador: Dr. Yassodara Camozzato, Recorrido(s):Gilnei Silva,
Advogada: Dra. Helena Amisani Schueler, Decisão: por unanimidade,
não conhecer das preliminares de negativa de prestação jurisdicional
e de aplicação de legislação federal a empregados estaduais e do tema
Parcela SUDS. Porunanimidade, conhecer do temaURP de feve-
reiro/89, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento paraexcluir da condenaçãoa incorporação eas diferenças
relativasà URP defevereirode 1989, bem como seusreflexos.Por
unanimidade, conhecer do tema Critério de Atualização - Honorários
Periciais, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que o critério de atualização dos honorários
periciais seja feito pelo disposto no art. 1º da Lei nº 6.899/81; P ro -
cesso:RR - 412794/1997-0da 24a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Banco Bradesco S.A., Ad-
vogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Recorrido(s): Emídio Vaz Fi-
lho, Advogado: Dr. Romario Rateiro, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista;Processo: RR - 412843/1997-0 da
1a. Região, Relator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de Sou-
za, Recorrente(s): Massa Falida Convés Empreendimentos Ltda., Ad-
vogado: Dr. José Carlos Baleeiro, Recorrido(s): Francisco de Assis
Ferreira Marques, Advogado: Dr. Luiz Antônio Jean Tranjan, De-
cisão: por unanimidade, conhecer do recurso quanto à nulidade e dar-
lhe provimento para anular o processo a partir de fl. 64, devendo ser
proferido novo julgamento dos recursos ordinários, precedido da re-
gular intimação das partes e deseus advogados atuais, em face da
supervenientefalência noticiada;Processo: RR- 412974/1997-2da
9a. Região, Relator:Min. José SimplicianoFontesde F. Fernandes,
Recorrente(s): Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. - FERROESTE,
Advogada: Dra. Suzana Bellegard Danielewicz, Recorrente(s): União
Federal, Procurador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrido(s): Al-
bino Neneve, Advogado: Dr. Euclides Eudes Panazzolo, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista da União Federal
pela preliminarde incompetência daJustiça do Trabalho.Por una-
nimidade,conhecerdo Recurso, pordivergência jurisprudencialem
relação aos efeitos do contrato nulo, e, no mérito, dar-lhe provimento
para julgar improcedente a Reclamação Trabalhista. Por unanimidade,
considerar prejudicado o Recurso de Revista da Ferroeste. OBS.:
Presente à tribuna o douto patrono do Recorrente, Dr. Nilton Correia.
Dispensada a sustentação oral; Processo: RR - 412062/1998-9 da 2a.
Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorren-
te(s): Ministério Público do Trabalhoda 2ª Região, Procurador: Dr.
Sandra Lia Simón, Recorrente(s): Município de Osasco, Procuradora:
Dra. Marli Soaresde Freitas Basílio,Recorrido(s):José doCarmo
Ferreira, Advogado:Dr. Loize Carlos dosSantos, Decisão:por una-
nimidade, nãoconhecer do Recursodo Ministério Públicodo Tra-
balho quantoà nulidadepor negativade prestaçãojurisdicional. Por
unanimidade, conhecer do Recurso do Ministério Público do Trabalho
quantoà nulidade docontrato - efeitos e dar-lheprovimentopara,

reconhecida a nulidade da contratação ocorrida após a Constituição de
1988 e em face da ausência de condenação no pagamento de salários
em sentido estrito, julgar improcedente a Reclamação, ficando in-
vertido o ônus dasucumbênciaquantoàs custas, dispensadoo Re-
clamantedo respectivopagamento.Por unanimidade, declararpre-
judicado o Recurso do Reclamado; Processo: RR - 416071/1998-5
da 6a. Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Bor-
boremaImperial TransportesLtda., Advogado:Dr. Jairo Cavalcanti
de Aquino, Recorrido(s): Gilson Correia dos Santos, Advogado: Dr.
Paulo Azevedo, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso de
revista da reclamada; Processo: RR - 420294/1998-5 da 3a. Região,
Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Gafisa
Imobiliária S.A., Advogada: Dra.Maria de Fátima Freirede Sá,
Recorrido(s): IsraelSeveriano Mendes,Advogada: Dra.Maura Lu-
ciene de Almeida Barbosa, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso de revista; Processo: RR - 424745/1998-9 da 2a. Região,
Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 2ª Região, Procurador: Dr. Ruth
Maria Fortes Andalafet, Recorrido(s): José Freire França, Advogada:
Dra. Carolina AlvesCortez, Recorrido(s):Município de Guarulhos,
Advogado: Dr. César Augusto de Castro, Decisão: por unanimidade,
não conhecerdo Recurso; Processo:RR - 435117/1998-3da 12a.
Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Avelino Mil-
kevicz, Advogado:Dr. Prudente José SilveiraMello, Recorrido(s):
Sadia Concórdia S.A. - Indústria e Comércio, Advogado: Dr. Eduardo
José Pinto, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista
quanto aos temashoras extras - minuto a minuto e reflexos do
adicional de insalubridade e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para excluir do cálculo das horas extrasaté 5 (cinco) minutos, na
entrada emserviço e/ou nasaída, salvo nosdias em quefoi ul-
trapassado tal limite, observados os termos da Orientação Jurispru-
dencial nº23 da SDI e deferir osreflexos do adicionalde insa-
lubridade sobre as verbas devidas; Processo: RR - 436384/1998-1 da
17a. Região, Relator: Min. José Lucianode CastilhoPereira, Re-
corrente(s): Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP, Advogado: Dr.
Eduardo Luiz Safe Carneiro, Recorrido(s): Glênia Angélica do Nas-
cimento, Advogado: Dr. Cláudio José Soares, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso quanto a preliminar de nulidade por
negativa de prestação jurisdicional.Por unanimidade, conhecer do
Recurso quanto ao adicional de insalubridade - base de cálculo e dar-
lhe provimento para determinar que tal adicional seja calculado com
base no Salário Mínimo. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto aoPlano Collore dar-lhe provimentopara excluirda con-
denaçãoo pagamento dediferençassalariaisdecorrentes doIPC de
março de 1990. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às
horas extras; Processo: RR -436406/1998-8 da 1a. Região, Re-
latora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Transportes São Sil-
vestre S.A., Advogado: Dr. David Silva Júnior, Recorrido(s): Messias
Boechat Barros, Advogado: Dr. José Augusto Victorino Barreto, De-
cisão: unanimemente, conhecer do Recurso e, no mérito, negar-lhe
provimento; Processo: RR - 436438/1998-9 da 4a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Brígido Machado e outros,
Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, Recorrente(s): Com-
panhia Riograndense de Mineração - CRM, Advogada: Dra. Eloina
FariasSaldanha, Recorrido(s):Os Mesmos, Decisão:unanimemente,
não conhecer darevista dosreclamantes,e conhecerda revistada
reclamada quanto ao tema "Nulidade do contrato de trabalho" e, no
mérito, dar-lhe provimento, para declarar a nulidade da contratação
celebrada após a aposentadoria dos reclamantes, sem a observância de
prévio concursopúblico, nãosendo devidas,com relaçãoa esta,
quaisquer verbas rescisórias, tendo em vista a inexistência de pedido
de saldo salarial;Processo: RR - 436498/1998-6da 4a. Região,
Relatora: JuízaAnélia Li Chum, Recorrente(s):Agipliquigás S.A.,
Advogado:Dr. CarlosJerônimoUlrich Teixeira, Recorrido(s):Jorge
Nilton Machado de Oliveira, Advogado: Dr. Ari Antônio Dallegrave,
Decisão:unanimemente, nãoconhecer dorecurso derevista dore-
clamado; Processo: RR - 437080/1998-7 da 4a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s):Sosinski & Filhos Ltda., Ad-
vogado: Dr. André Jobim de Azevedo, Recorrido(s): Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias Gráficas de Porto Alegre, Advogado: Dr.
Luiz Antônio Pedroso Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer
do recurso; Processo: RR - 438448/1998-6 da 12a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Centrais Elétricas de Santa
Catarina S.A. - CELESC, Advogado:Dr. Lycurgo Leite Neto, Ad-
vogado: Dr. Amaury Callado Júnior, Recorrido(s): Abel Vieira Velho
e outros, Advogado:Dr. Beatriz DellaGiustina Basiloni Leite,De-
cisão: unanimemente, não conhecer do recurso de revista; P ro c e s s o :
RR - 438691/1998-4 da 9a. Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum,
Recorrente(s):Jabur Processamentode DadosS.A., Advogado: Dr.
Alberto dePaula Machado, Recorrido(s): Sindicatodos Empregados
em Empresas de Processamento de Dados do Paraná, Advogado: Dr.
Jefferson Augusto Krainer, Decisão: unanimemente, não conhecer do
recurso derevista do reclamado;Processo: RR -438731/1998-2 da
5a. Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Manuel
de Oliveira e outros, Advogado: Dr. Carlos Antunes B. Nascimento,
Recorrido(s): Departamento de Estradas de Rodagem da Bahia -
DERBA, Procurador: Dr. Luiz Souza Cunha, Decisão: por unani-
midade, não conhecer do recurso; Processo: RR - 438860/1998-8 da
9a. Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Re-
corrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Sonia M. R. C. de
Almeida, Recorrido(s):Inez LazzarettiPuerari, Advogado:Dr. José
Tôrres das Neves, Decisão: por unanimidade, conhecer da Revista
quantoà competência daJustiçado Trabalho paradeterminardes-
contos previdenciários e fiscais e dar-lhe provimento para determinar,
nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho, que se proceda a tais descontos devidos por força de lei,
incidentes sobre as parcelas que vierem a ser pagas à Reclamante, em
face de decisão judicial, por ocasião da liquidação do título executivo
judicial. Por unanimidade,não conhecer daRevista quanto à par-

ticipação noslucros e adicionalde transferência; Processo:RR -
438892/1998-9 da2a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª
Região, Procurador: Dr. Ruth Maria Fortes Andalafet, Recorrente(s):
Município de Osasco, Procuradora: Dra. Cléia Marilze Rizzi da Silva,
Recorrido(s): Marisa Leal de Jesus, Advogado: Dr. Nelson Alexandre
da Silva Filho, Decisão:por unanimidade,conhecerdo Recursodo
Município de Osasco e dar-lhe provimento para julgar improcedente
a Reclamatória, invertidosos ônus dasucumbênciaem relaçãoàs
custas processuais, restando prejudicada a análise do Recurso de
Revistado Ministério Público do Trabalhoda 2ª Região;P ro c e s s o :
RR - 438895/1998-0 da 11a. Região, Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 11ª
Região, Procuradora:Dra. Safira Cristina FreireAzevedo Carone
Gomes,Recorrido(s): Municípiode Iranduba, Recorrido(s):Ofélia
Vieira dosSantos, Decisão: porunanimidade, não conhecerdo Re-
curso; Processo: RR - 439116/1998-5 da 17a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Instituto Estadual de Saúde
Pública - IESP, Procurador: Dr. Dilson Carvalho, Recorrido(s): Se-
bastião Marcos Pimentel, Advogado: Dr. Alvino Pádua Merizio, De-
cisão: unanimemente, conhecerdo recursopor divergênciajurispru-
dencial e por atrito com os Enunciados nºs 219 e 329 do TST e, no
mérito, dar-lhe provimentopara excluir da condenaçãoa verba ho-
norária; Processo: RR - 439128/1998-7 da 3a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Mineração Morro Velho Ltda.,
Advogado: Dr. Lucas de Miranda Lima, Recorrido(s): Joaquim Luiz
de Souza, Advogada: Dra. Delma Maura Andrade de Jesus, Decisão:
unanimemente, não conhecer do recurso de revista do reclamado;
Processo: RR - 443844/1998-9 da 9a. Região, Relatora: Juíza Anélia
Li Chum, Recorrente(s): Vani dos Santos Campos, Advogado: Dr.
Araripe Serpa GomesPereira, Recorrido(s):Viação GraciosaLtda.,
Advogada: Dra. Domicela Trybus Stanczyk Paiola, Decisão: por una-
nimidade, não conhecer do recurso; Processo: RR - 446197/1998-3
da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêada Veiga, Re-
corrente(s): Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, Ad-
vogada: Dra. Karla Silva Pinheiro Machado, Recorrido(s): Marta Sil-
mara Belo Koop, Advogada: Dra. Ruth D'Agostini, Decisão: por
unanimidade,conhecerdo recursode revista,e, no mérito, dar-lhe
provimento para, afastadoo vínculo empregatício declaradopelo
egrégio. Tribunal Regional,julgar improcedenteso pedido, inver-
tendo-seo ônusda sucumbência,no tocanteàs custasprocessuais;
Processo: RR - 446863/1998-3 da 1a. Região, Relatora: Juíza Anélia
Li Chum, Recorrente(s): Fundação Estadual de Engenharia do Meio
Ambiente - FEEMA, Procurador: Dr. Cláudia Costa Mansur, Re-
corrido(s): Acrísio Francisco do Nascimento e outros, Advogado: Dr.
Sérgio Batalha Mendes,Decisão: unanimemente,não conhecerdo
Recurso de Revista;Processo: RR - 449508/1998-7da 3a. Região,
Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Caixa
Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Wesley Cardoso dos San-
tos, Recorrido(s):Ângela MariaPenido de Carvalho eoutros, Ad-
vogado: Dr. Aluísio Soares Filho, Decisão: por unanimidade, co-
nhecer doRecurso, mas negar-lheprovimento. OBS.: Presenteà tri-
buna odouto patronodo Recorrido, Dr. Aluisio SoaresFilho. Dis-
pensada a sustentaçãooral; Processo: RR -459527/1998-0 da 1a.
Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Asberit Ltda.,
Advogado: Dr. Herval Bondim da Graça, Recorrido(s): Ademar Joa-
quim Vasconcelos, Advogada: Dra. Maria de Fátima Sales Matos,
Decisão: unanimemente, conhecer da revista por violação legal e, no
mérito, dar-lhe provimento paradeterminaro retorno dosautosao
egrégioTribunal Regional doTrabalhoda 1ª Regiãoa fim de que
preste os esclarecimentos requeridos pela reclamada nos declaratórios
de fls. 138/139, relativamente às URPs de abril e maio de 1988, como
entender de direito; Processo: RR - 459528/1998-3 da 1a. Região,
Relatora:Juíza AnéliaLi Chum, Recorrente(s): ErevanEngenharia
S.A., Advogado: Dr. Sebastião José da Motta, Recorrido(s): José
Paulo daSilva, Advogado: Dr. Celso Braga GonçalvesRoma, De-
cisão: unanimemente, não conhecer do presente Recurso de Revista,
porque intempestivo; Processo: RR - 464586/1998-9 da 12a. Região,
Relatora: JuízaAnélia Li Chum, Recorrente(s):Banco doEstado de
Santa Catarina S.A. - BESC, Advogado: Dr. Wagner D. Giglio, Re-
corrido(s): CelsoQuiben, Advogada: Dra. PatríciaMariot Zanellato,
Decisão: unanimemente, conhecer do recurso de revista, no tocante à
validade do depósito recursal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para
afastara deserção dorecursoordinário e determinar oretorno dos
autos aoTRT de origem, paraque prossigano examedo apelo
patronal edo adesivo, se foro caso, como entenderde direito;
Processo: RR - 464800/1998-7 da3a. Região, Relator: Min. José
Luciano de CastilhoPereira,Recorrente(s):Ministério Público do
Trabalhoda 3ªRegião, Procurador:Dr. José Diamirda Costa,Re-
corrido(s): Município de Tarumirim, Advogado: Dr. Pedro Alves Se-
cundo,Recorrido(s): Editede Azevedo eoutra, Advogado: Dr. Ge-
raldo Clementino de Sena, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso e dar-lheprovimento parcial para limitara condenação do
Município ao pagamento tão-somente de salários "stricto sensu", de
forma simples, relativos a serviço efetivamente prestado e não pago;
Processo: RR - 465570/1998-9 da3a. Região, Relator: Min. José
Luciano de CastilhoPereira,Recorrente(s):Ministério Público do
Trabalho da 3ªRegião, Procurador: Dr. Arlélio de Carvalho Lage,
Recorrido(s):Vítor José Campos,Advogado: Dr. Juvelina Pereira
Monroe Ferreira, Recorrido(s):Município deEstiva, Advogado:Dr.
Judas Tadeu Monroe, Decisão: por unanimidade, conhecer do Re-
curso e dar-lhe provimento para julgar improcedente a Reclamatória,
invertendo os ônus da sucumbência em relação às custas processuais,
das quais fica isento o Reclamante, na forma da lei; Processo: RR -
467516/1998-6 da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da

Veiga, Recorrente(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr.
Wesley Cardoso dos Santos, Recorrido(s): Marisa Vega Garcia, Ad-
vogado: Dr. Evaristo Luiz Heis,Decisão: por unanimidade, não co-
nhecer do recurso de revista; Processo: RR - 468308/1998-4 da 12a.
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Região, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorren-
te(s): Ministério Público do Trabalho da 12ª Região, Procurador: Dr.
Luís Antônio Vieira, Recorrente(s):Município de Araranguá,Ad-
vogado: Dr. Caio César Pereira de Souza, Recorrido(s): Mara Gislaine
Cardoso, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Assis Góes, Decisão: por
unanimidade, conhecer do Recurso do Município e dar-lhe provi-
mento para, reconhecidaa nulidade dacontrataçãoocorrida apósa
Constituição de 1988, restando prejudicado o Recurso do Ministério
Público; Processo: RR - 468311/1998-3 da 12a. Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Pú-
blico do Trabalho da 12ª Região, Procuradora: Dra. Viviane Colucci,
Recorrente(s):Município de Araranguá,Advogado:Dr. Caio César
Pereira de Souza, Recorrido(s): Maria Albertina Teixeira, Advogado:
Dr. Paulo Henriquede Assis Góes,Decisão:por unanimidade,co-
nhecer do Recurso do Município de Araranguá e dar-lhe provimento
para, reconhecida a nulidade da contratação ocorrida após a Cons-
tituição de 1988, julgar improcedente a Reclamação, restando pre-
judicado o Recurso do Ministério Público; Processo: RR -
473766/1998-1 da 4a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, Ad-
vogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Recorrido(s): José Soares,
Advogado: Dr. Zilá Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade,
não conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 475014/1998-6
da 12a. Região, Relator: Min. José Lucianode CastilhoPereira,
Recorrente(s):Hospital MunicipalSão José,Advogado: Dr. Alfredo
Alexandre de Miranda Coutinho, Recorrente(s): Ministério Público do
Trabalho da 12ª Região, Procuradora: Dra. Viviane Colucci, Recor-
rente(s):Alessandra SimoneSilva Mendes,Advogado: Dr. Wilson
Reimer, Recorrido(s): OsMesmos, Decisão:por unanimidade,co-
nhecer do recurso do Hospital Municipal São José quanto à nulidade
da contrataçãoocorrida apósa Constituiçãode 1988, julgar impro-
cedente a Reclamação. Por unanimidade, julgar prejudicados os re-
cursos doMinistério Público eda Reclamante; Processo: RR -
475404/1998-3 da6a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Usina São José S.A., Advogada: Dra.
Smila Carvalho Corrêa de Melo, Recorrido(s): Severino Firmino de
Lima, Advogado: Dr. Múcio Emanuel Feitosa Ferraz, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do Recurso; Processo: RR -
475448/1998-6 da 11a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Educação, Cultura e Desportos - SEDUC, Procurador: Dr. Evandro
Ezidro de Lima Regis, Recorrido(s): Maria do Livramento Nasci-
mento Lima,Advogado: Dr. Luiz CarlosPantoja, Decisão:por una-
nimidade, conhecer dorecurso de revista e, nomérito, dar-lhe pro-
vimento, para declarara incompetência da Justiçado Trabalho para
apreciar o presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça
Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-pro-
cessual; Processo: RR - 478846/1998-0 da 12a. Região, Relator:
Min. José Lucianode CastilhoPereira, Recorrente(s):Banco doEs-
tado de Santa Catarina S.A. - BESC, Advogada: Dra. Lilian Virgínia
de AthaydeFurtado, Recorrido(s): Maria SolangeProença, Advo-
gada: Dra. Patrícia Mariot Zanellato, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recurso; Processo: RR- 478852/1998-0 da 12a. Re-
gião, Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s):
Ministério Público do Trabalho da 12ª Região, Procuradora: Dra.
Cinara Graeff Terebinto, Recorrido(s): Valmir Pereira, Advogado: Dr.
Jairo Sidney da Cunha, Recorrido(s): Serviço Autônomo Municipal
de Água e Esgoto - SAMAE de Brusque/SC, Advogado: Dr. Adriana
Pavesi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
por divergência jurisprudenciale dar-lheprovimento para,reconhe-
cida a nulidade da contratação ocorrida após a Constituição de 1988,
julgar improcedentea Reclamação; Processo: RR - 484027/1998-2
da 1a. Região, Relatora: Juíza Anélia LiChum, Recorrente(s): Te-
lecomunicações doRio de Janeiro S.A.- TELERJ, Advogado: Dr.
Nilton Correia, Recorrido(s): Alda de Melo Crespo, Advogado: Dr.
Diógenes RodriguesBarbosa, Decisão: suspender ojulgamento do
presente processo, a pedido da Excelentíssima Juíza Relatora após
relatório esustentação oraldo doutopatrono doRecorrente; Falou
pelo Recorrente(s) Dr. Nilton Correia; Processo: RR - 487950/1998-
9 da 11a. Região, Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga,
Recorrente(s): Estado do Amazonas - Fundação Centro de Oncologia
- FCECON, Procurador: Dr. Evandro Ezidrode Lima Regis, Re-
corrido(s): Terezinha da Silva Costa, Advogado: Dr. Juan Bernabeu
Céspedes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista
e, no mérito, dar-lhe provimento,para declarar aincompetência da
Justiça do Trabalho para apreciaro presente feito, determinando a
remessa dosautos àJustiça Comum,competente paraconciliar e
julgar a relaçãojurídico-processual; Processo:RR - 490187/1998-7
da 1a. Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Mi-
nistério Público do Trabalho da 1ª Região, Procuradora: Dra. Teresa
Cristina D'AlmeidaBasteiro, Recorrente(s): UniãoFederal, Procu-
rador: Dr. Walter do Carmo Barletta, Recorrido(s): Rudival Costa
Magno, Advogado: Dr. Antônio da Costa Medina, Decisão: una-
nimemente, conhecer do recurso por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as diferenças
salariais do Plano Verão e reflexos; Processo: RR - 495142/1998-2
da 21a. Região, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Es-
tado do Rio Grandedo Norte, Procurador:Dr. VaneskaCaldasGal-
vão, Recorrido(s): João Gomes de Morais, Advogado: Dr. Arlindo
Araújo, Decisão: unanimemente, não conhecer integralmente do Re-
curso de Revista do Estado-reclamado; Processo: RR - 495411/1998-
1 da 4a. Região, Relatora:Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s):
Indústrias Alimentícias Maguary S.A., Advogado: Dr. Paulo Roberto
Souto, Recorrido(s): Aldo Bortoncello, Advogado: Dr. Alcindo Ga-
brielli, Decisão: unanimemente, não conhecer amplamente do recurso
de revista da reclamada; Processo: RR - 497906/1998-5 da 1a. Re-
gião, Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Ministério Pú-
blico do Trabalho da 1ªRegião, Procuradora: Dra. Idalina Duarte
Guerra,Recorrido(s):Município de Cambuci,Advogado:Dr. Odon

SilvaresCorrêa, Recorrido(s):JoãoBatistaWerneck, Advogado:Dr.
Silvio Pinheiro, Decisão:unanimemente, nãoconhecer darevista;
Processo: RR - 499463/1998-7 da4a. Região, Relator: Min. José
Luciano de CastilhoPereira, Recorrente(s):Soraia IbrahimMohd
Ahmad, Advogado: Dr. Ângelo Arruda, Recorrido(s): Lourdes Inácia
da Silva, Advogada: Dra. Márcia R. Fachini, Decisão: por unani-
midade,conhecer doRecurso edar-lheprovimento parciala fim de
limitar a condenação do adicional de insalubridade por iluminamento
até 25/2/91; Processo: RR - 499471/1998-4 da 1a. Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Ricardo Roberti
Wermelinger e outros,Advogado: Dr. José daSilva Caldas, Re-
corrido(s): Companhia Nacionalde Álcalis, Advogado: Dr. Roberto
Fiorêncio Soares da Cunha, Decisão: por unanimidade, conhecer da
Revistae dar-lhe provimentopara restabelecera r. Sentençade fls.
178/179, que homologara a desistência da Ação em relação à URP de
fevereiro de 1989, e tornar sem efeito a parte da Decisão regional que
julgou improcedenteo pedidono que tangea essaparcela. OBS.:
Presente à tribuna a douta patrona do Recorrente, Dra. Mônica Melo
Mendonça. Dispensada a sustentação oral;Processo: RR -
501598/1998-6 da3a. Região, Relator:Min. José Lucianode Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Banco Real S.A.,
Advogada
:
Dra. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrido(s): Maria Aparecida
do Carmo Zanetti, Advogada: Dra. Yara Maria de Castro Silva, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer do recurso quanto à preliminar
de nulidadepor negativade prestação jurisdicional,à multa do art
538, parágrafo único, do CPC, às horas extras - art. 224, § 2º, da CLT,
às horasextras, às horasextras - contagemminuto a minutoe à
integração dos vales-refeição. Por unanimidade, conhecer do recurso
quanto à correçãomonetária -época própriae dar-lheprovimento
para, reformando a decisão regional,determinar que a correção mo-
netária ocorraa partir do5º dia domês subseqüente aomês tra-
balhado.Por unanimidade,não conhecerdo recursoquanto aovalor
da condenação. OBS.:A Presidência da Turma deferiu juntada de
instrumento procuratório, requerida da tribuna pela douta patrona do
Recorrente, Dra. Renata M. Pereira Pinheiro. Dispensada a susten-
tação oral; Processo: RR -503219/1998-0 da 3a. Região, Relator:
Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Pú-
blico do Trabalho da 3ª Região, Procurador: Dr. Arlélio de Carvalho
Lage, Recorrente(s): Município de Sacramento, Advogado: Dr. Paulo
de Tarso Natal Fonseca, Recorrido(s): Agripino José Quintino da
Rocha, Advogado: Dr. Ivair Severo Cruz, Decisão: por unanimidade,
conhecer dos Recursos e dar-lhes provimento para julgar improce-
dente a Reclamatória, invertidos os ônus da sucumbência em relação
às custas processuais; Processo: , corre junto com AIRR-
504878/1998-2,Relatora: JuízaAnélia Li Chum, Recorrente(s):Mi-
nistério Público do Trabalho da 3ª Região, Procurador: Dr. Arlélio de
Carvalho Lage, Recorrido(s): Emílio Ribeiro Camilo Filho e outros,
Advogado: Dr. Célio Lima Sobrinho, Recorrido(s): Município de Vár-
zea da Palma, Advogado: Dr. Antônio Afonso da Silva, Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso; Processo: RR - 509464/1998-
3 da 9a. Região,Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,
Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Sônia Maria R.
Colleta de Almeida, Recorrido(s): Edson Luiz de Souza, Advogado:
Dr. Luís Eduardo Paliarini, Decisão: por unanimidade, conhecer do
Recurso e dar-lhe provimento para, afastando a intempestividade de-
clarada, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim
de que analise oRecursoOrdinário do Banco, comoentenderde
direito; Processo: RR - 509772/1998-7 da 9a. Região , Relator: Min.
José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Banco do Brasil
S.A., Advogado: Dr. Carmem Francisca W. da Silveira, Recorrente(s):
Paulo Juarez deSouza Lemos, Advogado:Dr. José EymardLo-
guércio, Recorrido(s): Os Mesmos, Decisão: por unanimidade, não
conhecerdo Recurso doBancoquantoàs folhas individuaisde pre-
sença - validade - horas extras e quanto ao adicional de transferência.
Por unanimidade,conhecer doRecurso doBanco quantoaos des-
contos fiscal e previdenciário e dar-lhe provimento para determinar,
nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho,que se procedaaos descontos previdenciáriose fiscais,
devidos por força de lei, incidentes sobre as parcelas que vierem a ser
pagas ao Reclamante em face de decisão judicial, por ocasião da
liquidação do título executivo judicial. Quanto ao Recurso adesivo do
Reclamante, por unanimidade, dele conhecer quanto à ajuda alimen-
tação- incorporaçãoao salário, masnegar-lheprovimento. Poruna-
nimidade, não conhecer do Recurso adesivo do Reclamante quanto à
correção monetária - época própria; ao desconto para a PREVI -
devolução e aos honorários advocatícios;Processo: RR -
509790/1998-9 da 3a.Região , Relatora: JuízaAnélia Li Chum,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 3ª Região, Pro-
curador: Dr. Arlélio de Carvalho Lage, Recorrido(s): Luciene Al-
varenga Lage, Advogado: Dr. Jeferson Augusto Cordeiro Silva, Re-
corrido(s): Município de Joanésia, Advogado: Dr. Osório de Assis
Moura, Recorrido(s): Élcioda Silva Alves e outro, Advogado:Dr.
Eugênio Pascelli Gonçalves Lima, Decisão: unanimemente, conhecer
do recurso, por divergência jurisprudencial, apenas no que se refere à
nulidadeda contratação, e,no mérito, dar-lhe provimentopara: (I)
excluir da condenação todos os títulos típicos de contrato de trabalho,
mantendo apenaso pagamentodo saláriode dezembo/96,de forma
simples, na forma da fundamentação; (II) determinar seja extraída
cópia desta decisão e encaminhada, mediante ofício, ao Ministério
Público e ao Tribunal de Contas do Estado, para efeitos do art. 37, §§
2º e 4º, da Constituição da República; Processo: RR - 511775/1998-
4 da 4a.Região , Relatora: Juíza AnéliaLi Chum, Recorrente(s):
Estado do Rio Grande do Sul, Procurador: Dr. Gislaine M. Di Leone,
Recorrido(s): Vera Lúcia Braga e outra, Advogada: Dra. Ana Maria P.
Saraiva, Decisão: unanimemente, não conhecer da revista; Processo:
RR - 512876/1998-0 da 12a. Região , Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 12ª

Região,Procurador: Dr. Luís AntônioVieira, Recorrido(s):Norberto
Roque, Advogado: Dr. Vera Videlvina da Silva, Recorrido(s): Serviço
Autonomo Municipal de Água eEsgoto - Samae, Advogado: Dr.
Ernani Palma Ribeiro Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do
recurso e dar-lheprovimento para limitar acondenação aos salários
dos diasefetivamente trabalhados, enão pagos, apuradosem exe-
cução; Processo:RR - 516946/1998-7da 17a. Região, Relatora:
Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho
da 17ª Região, Procurador:Dr. Sérgio Favilla de Mendonça,Re-
corrido(s): Município de Vila Velha, Procurador: Dr. José de Ribamar
Lima Bezerra, Recorrido(s): Valzenir de Souza, Advogado: Dr. An-
tônio Carlos Borlott, Decisão: unanimemente, conhecer do recurso do
Reclamado por violação do art. 37, inciso II, § 2º, da Carta Magna e,
ainda, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para julgar improcedente a ação, absolvendo o Reclamado de
qualquer condenação, invertendo o ônus da sucumbência quanto às
custas, das quais se isenta o Reclamante, e para determinar, ainda,
que seja extraída cópia desta decisão e encaminhada, mediante ofício,
ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado, para efeitos
do art. 37, §§ 2º e 4º, da Constituição da República; Processo: RR -
535245/1999-0 da11a. Região , Relator: JuizAloysio Silva Corrêa

da Veiga, Recorrente(s): Instituto de Medicina Tropical de Manaus -
IMTM, Procurador: Dr. Evandro Ezidrode Lima Régis, Recor-

rido(s): Ana Ferreira Saldanha, Advogado: Dr. José Carlos Pereira do
Valle, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento, para declarar a incompetência da Justiça
do Trabalho paraapreciaro presentefeito, determinando aremessa
dos autos àJustiça Comum,competentepara conciliare julgar a
relação jurídico-processual; Processo:RR - 548174/1999-1 da7a.
Região , Relatora: Juíza Anélia Li Chum, Recorrente(s): Caixa Eco-
nômica Federal -CEF, Advogado: Dr. Wesley Cardoso dosSantos,
Recorrente(s): Antônio Andrade da Silva e outros, Advogado: Dr.
Cynthia VasconcelosAlbino, Recorrido(s): OsMesmos, Decisão:
unanimemente, nãoconhecer integralmentedas duasRevistas inter-
postas; Processo: RR - 575392/1999-7 da 6a. Região , Relatora: Juíza
Anélia Li Chum, Recorrente(s): Clóvis Afonso Ferreira Filho, Ad-
vogada: Dra. Terezinha de Fátima do Nascimento Epaminondas, Re-
corrido(s): Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, Ad-
vogada: Dra. Maria Auxiliadora Acosta, Decisão: unanimemente, co-
nhecer do recursopor divergência jurisprudencial e,no mérito, dar-
lhe provimento para condenar areclamada na incorporação das gra-
tificações pelo exercício de cargo de confiança postuladas e reflexos,
restabelecendo, neste tópico, a sentença de 1º grau; Processo: RR -
578093/1999-3 da 4a.Região , Relator: Min. JoséLuciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Mário Ferreira Lopes e outros, Advo-
gado: Dr. Celso Hagemann, Recorrido(s):Companhia Estadualde
Energia Elétrica - CEEE, Advogado: Dr. Jorge Sant'Anna Bopp, De-
cisão: por unanimidade,não conhecer doRecurso;Processo: RR-
608634/1999-0 da 2a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Luiz Pinto dos Santos, Advogado: Dr. Everaldo
Carlos de Melo, Recorrido(s):Companhia Suzanode Papel eCe-
lulose, Advogada:Dra. AparecidaTokumi Hashimoto,Decisão: por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: RR -
610531/1999-0 da 11a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Cultura e Turismo - SEC, Procurador: Dr. Alberto Bezerra de Melo,
Recorrido(s): Maria da Conceição Cordovil da Silva, Decisão: por
unanimidade, conhecer do recurso de revista e dar-lhe provimento,
para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o
presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR -610532/1999-3 da 11a. Região,Relator: Juiz Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):Estado do Amazonas- Se-
cretariade Estadoda Educação eDesporto,Procurador:Dr. Alberto
Bezerra de Melo,Recorrido(s): José Afonso Gomesda Silva, Ad-
vogado: Dr. Olympio Moraes Júnior, Decisão: por unanimidade, co-
nhecerdo recursode revistae dar-lhe provimento,para declarara
incompetênciada Justiçado Trabalhopara apreciaro presentefeito,
determinando a remessa dos autos à Justiça Comum, competente para
conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Processo: RR -
610533/1999-7 da 11a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Município deManaus, Procuradora: Dra. Cely
Cristina dos Santos Pereira, Recorrido(s): Carlos Girlane Dias de
Souza, Advogado: Dr. Joaquim Lopes Frazão, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dorecurso de revista e, nomérito, dar-lhe pro-
vimento, para declarara incompetência da Justiçado Trabalho para
apreciar o presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça
Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-pro-
cessual; Processo: RR - 610856/1999-3 da 11a. Região , Relator: Juiz
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Amazonas -
Secretaria de Estado da Educação e Desporto - SEDUC, Procurador:

Dr. Alzira Farias Almeida da Fonseca de Góes, Recorrido(s): Idalina
Ferreira daSilva, Advogado:Dr. Ernani de BarrosGomes Filho,
Decisão:por unanimidade,conhecer dorecurso derevista edar-lhe
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho
para apreciaro presentefeito, determinandoa remessa dosautosà
Justiça Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-
processual; Processo: RR - 610857/1999-7 da 11a. Região , Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Ama-
zonas -Secretaria deEstado da Educaçãoe Desporto- SEDUC,
Procuradora: Dra. Vivien Medina Noronha, Recorrido(s): Renilda de
Matos Braga, Advogado: Dr. Ambrósio Gaia Nina, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista e dar-lhe provimento, para
declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o pre-
sente feito, determinandoa remessa dosautos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR- 610858/1999-0da 11a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):Estado do Amazonas- Se-
cretaria de Estado da Saúde - SES, Procurador: Dr. Ruth Ximenes de
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Sabóia, Recorrido(s): César Araújo Freitas Filho, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso de revista e dar-lhe provimento, para
declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o pre-
sente feito, determinandoa remessa dosautos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR- 610859/1999-4da 11a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa daVeiga, Recorrente(s): Municípiode Manaus -Se-
cretaria Municipal de Economia e Finanças - SEMEF, Procurador: Dr.
José Carlos Rego Barros e Santos, Recorrido(s): Rose Mary da Silva
Marajó, Advogada: Dra. Lenise de Souza Andrade, Decisão: por
unanimidade,conhecer dorecursode revistae, no mérito, dar-lhe
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho
para apreciaro presentefeito, determinandoa remessa dosautosà
Justiça Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-
processual; Processo: RR - 610860/1999-6 da 11a. Região , Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Ama-
zonas - Secretaria de Estado daSaúde - SES, Procurador: Dr. Ruth
Ximenes de Sabóia, Recorrido(s): Rocicléia Marinho de Castro, Ad-
vogado: Dr. Aldemir Almeida Batista,Decisão: por unanimidade,
conhecer do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe provimento, para
declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o pre-
sente feito, determinandoa remessa dosautos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR- 610861/1999-0da 11a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Município de Manaus, Pro-
curador: Dr. José Carlos Rego Barros e Santos, Recorrido(s): Milene
Guimarães Loris, Advogado: Dr. Luís Alberto Marinho de Alcântara,
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento,
para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o
presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR- 612595/1999-4da 11a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa daVeiga, Recorrente(s): Municípiode Manaus -Se-
cretaria Municipal de Administração-SEMAD, Procurador: Dr. José
Carlos Rego Barros e Santos, Recorrido(s): Myrian Aparecida Al-
buquerque Pereira, Advogado: Dr. Wellington de Amorim Alves, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dorecurso de revista e dar-lhe
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho
para apreciaro presentefeito, determinandoa remessa dosautosà
Justiça Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-
processual; Processo: RR - 613639/1999-3 da 11a. Região , Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Município de
Manaus, Procurador: Dr. Marsyl Oliveira Marques, Recorrido(s): Nil-
ce Rodrigues da Costa, Advogada:Dra. Maria Lígia Pinheiro No-
gueira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista e,
no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a incompetência da Jus-
tiça do Trabalho para apreciar o presente feito, determinando a re-
messa dos autos à Justiça Comum, competente para conciliar e julgar
a relação jurídico-processual; Processo: RR - 613734/1999-0 da 11a.
Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):
Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da Educação e Desporto
- SEDUC, Procurador:Dr. Alzira Farias Almeidada Fonseca de
Góes, Recorrido(s): Aracy Souza Solart, Advogado: Dr. Ernani de
Barros Gomes Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso
de revista e dar-lhe provimento, para declarar a incompetência da
Justiça do Trabalho para apreciaro presente feito, determinando a
remessa dosautos àJustiça Comum,competente paraconciliar e
julgar a relação jurídico-processual; Processo: RR - 615187/1999-4 da
12a. Região, Relator: Juiz Aloysio SilvaCorrêa daVeiga, Recor-
rente(s): Rosemary da Silva Welter, Advogado: Dr. Adailto Nazareno
Degering, Recorrido(s): Cia. Hering, Advogado: Dr. Edemir da Ro-
cha, Decisão: porunanimidade, não conhecer dorecurso de revista;
Processo: RR - 618153/1999-5 da 3a. Região , Relator: Min. José
Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Unacar - Unaí Comércio
de Veículos Ltda., Advogado: Dr. Maurício Martins de Almeida,
Recorrido(s): Manoel Rodrigues Militão, Advogado: Dr. Alberto Pe-
reira Coelho, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso quanto
ao FGTS - prescriçãoe dar-lhe provimento para determinarseja
observada a prescrição qüinqüenal também com relação aos reco-
lhimentos do FGTS. Por unanimidade, não conhecer da Revista quan-
to à multa do art. 477 da CLT; Processo: RR - 627210/2000-0 da 11a.
Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s):
Fundação de Medicina Tropical - FMT, Procurador: Dr. Alberto Be-
zerra de Melo, Recorrido(s):Mário Garcia de Morais,Decisão:por
unanimidade, conhecer do recurso de revista e dar-lhe provimento,
para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para apreciar o
presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça Comum,
competente para conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Pro-
cesso: RR- 627215/2000-8da 11a. Região, Relator:Juiz Aloysio
Silva Corrêa daVeiga, Recorrente(s):Estado doAmazonas -Su-
perintendência de Saúde do Amazonas - SUSAM, Procuradora: Dra.
Simonete Gomes Santos, Recorrido(s): Maria das Graças Batista da
Silva, Advogado: Dr. Alexandre Moraes da Silva, Decisão: por una-
nimidade, conhecer dorecurso de revista e, nomérito, dar-lhe pro-
vimento, para declarara incompetência da Justiçado Trabalho para
apreciar o presente feito, determinando a remessa dos autos à Justiça
Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-pro-
cessual; Processo: RR - 627240/2000-3 da 7a. Região , Relator: Juiz
Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Município de Coreaú,
Advogado: Dr. Antônio Guilherme Rodriguesde Oliveira, Recor-
rido(s): Maria Alciliadora Almeida Carmo, Advogado: Dr. Alexandre
Ponte Linhares, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provi-
mento parcial ao recurso de revista no que tange aos efeitos da
nulidade do contrato para excluir da condenação do reclamado as
diferençassalariais deferidasentre a remuneração percebidamen-
salmente pela autora e o salário mínimo legal. Por unanimidade, não
conhecer do recurso de revista quanto aos honorários advocatícios;
Processo: RR - 627241/2000-7 da 7a. Região , Relator: Juiz Aloysio
Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Município de Coreaú, Advo-

gado:Dr. Alberto Fernandesde FariasNeto, Recorrido(s): Mariade
Fátima Rodrigues, Advogado:Dr. Alexandre Ponte Linhares,De-
cisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao recurso
de revista paraexcluir da condenação doreclamado as diferenças
salariais deferidas; Processo: RR - 627242/2000-0 da 7a. Região ,
Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Município
de Coreaú,Advogado: Dr. Alberto Fernandesde FariasNeto, Re-
corrido(s): José Rodrigues de Morais, Advogado: Dr. Alexandre Pon-
te Linhares, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento
parcial ao recurso de revista para excluir da condenação do reclamado
as diferenças salariais deferidas entre a remuneração percebida men-
salmente peloautor e o salário mínimolegal; Processo:RR -
627838/2000-0 da 11a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado da
Educaçãoe Desporto- SEDUC, Procurador:Dr. Alberto Bezerrade
Melo, Recorrido(s): Ana Maria Melo da Silva, Advogada: Dra. Maria
Lenir RodriguesPinheiro, Decisão: por unanimidade,conhecer do
recurso de revistae dar-lhe provimento, paradeclarar a incompe-
tência da Justiçado Trabalho para apreciar opresente feito, de-
terminando a remessa dos autosà Justiça Comum, competente para
conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Processo: RR -
628497/2000-9 da 3a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 3ª Região,
Procuradora: Dra.Silvana Ranieride AlbuquerqueQueiroz, Recor-
rido(s): JoséSalviano dos Reis, Advogado:Dr. Angelo Boer, Re-
corrido(s): Indústria deMaterial Bélico do Brasil- IMBEL, Ad-
vogado:Dr. JoséBatista dosSantos, Decisão:por unanimidade,co-
nhecer do recursode revista e, no mérito,dar-lhe provimento, para
decretara nulidadedo contratode trabalho noperíodo posteriorà
aposentadoria espontânea do reclamante, julgando improcedentes os
pedidos. Oficiem-se o Ministério Público e o Tribunal de Contas, em
face da decretação de nulidade do contrato de trabalho; Processo: RR
- 628886/2000-2 da17a. Região , Relator: Min. José Luciano de
Castilho Pereira, Recorrente(s): Companhia Siderúrgica de Tubarão -
CST, Advogado:Dr. AlexandrePandolpho Minassa,Recorrido(s):

Antônio Valdevino Alves Filho, Advogado: Dr. Alexandre Hideo We-
nichi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto aos
temas Pena de Advertência ePena de Suspensão. Por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto ao tema Honorários Advocatícios e dar-
lhe provimentopara excluirda condenaçãoo pagamentoda verba
honorária;Processo: RR- 632122/2000-1da 2a.Região , Relator:
Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, Recorrente(s): São
Paulo AlpargatasS.A., Advogado:Dr. Marcelo Ricardo Grünwald,
Recorrido(s): Walter Bringmann, Advogado: Dr. Rita de Cássia Due-
nhas Valenzuela, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
de Revista daReclamada,em face desuadeserção;Processo: RR-
645400/2000-8 da 15a. Região , Relator: Min. José Luciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Duraflora S.A., Advogado: Dr. Washing-
ton B de Brito, Recorrido(s): Toshiaki Yamashita, Advogado: Dr.
Eliandro Marcolino, Decisão: adiar o julgamento do presente pro-
cesso a pedido do Excelentíssimo Ministro-Relator; Processo: RR -
650502/2000-6 da 7a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Municípiode Coreaú,Advogado: Dr. Antônio
Guilherme Rodrigues de Oliveira, Recorrido(s): Raimunda Nonato de
Aguiar, Advogado: Dr. Gilberto Alves Feijão, Decisão: por unani-
midade, conhecer e dar provimento ao recurso de revista, para excluir
da condenação os honorários advocatícios; Processo: RR -
650524/2000-2 da 7a. Região , Relator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da
Veiga, Recorrente(s): Municípiode Coreaú,Advogado: Dr. Alberto
Fernandes de Farias Neto, Recorrido(s): Expedita de Almeida Portela,
Advogado: Dr. Alexandre Ponte Linhares, Decisão: por unanimidade,
conhecere dar provimento aorecurso de revista,para excluirda
condenação os honorários advocatícios; Processo: RR - 656044/2000-
2 da 9a. Região, Relator: Min. JoséLuciano deCastilho Pereira,
Recorrente(s): Banco do Estado do Paraná S.A., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Maria Lourdes Alves dos Santos,
Advogado: Dr. Eliton AraújoCarneiro, Recorrido(s): Freezagro Pro-
dutos Agrícolas Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do
Recurso;Processo:RR - 679682/2000-0da 11a. Região, Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Ama-
zonas - Secretariade Estado da Educação e Qualidadedo Ensino -
SEDUC, Procurador: Dr. Alzira Farias Almeida da Fonseca de Góes,
Recorrido(s):Maria PrazeresRodriguesFernandes, Advogado:Dr.
Francisco de Assis Ferreira Pereira, Decisão: por unanimidade, co-
nhecerdo recursode revistae dar-lhe provimento,para declarara
incompetênciada Justiçado Trabalhopara apreciaro presentefeito,
determinando a remessa dos autos à Justiça Comum, competente para
conciliar e julgar a relação jurídico-processual; Processo: RR -
679693/2000-8 da11a. Região , Relator: Aloysio SilvaCorrêa da
Veiga, Recorrente(s): Estado do Amazonas - Secretaria de Estado de
Justiça, Segurança Pública e Cidadania - SEJUSC, Procuradora: Dra.
SimoneteGomes Santos,Recorrido(s):Elaine CristinaAlbuquerque
de Oliveira, Advogado: Dr. Luís Alberto Marinho de Alcântara, De-
cisão: por unanimidade, conhecer dorecurso de revista e dar-lhe
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho
para apreciaro presentefeito, determinandoa remessa dosautosà
Justiça Comum, competente para conciliar e julgar a relação jurídico-
processual; Processo: RR - 679781/2000-1 da 11a. Região , Relator:
Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Estado do Ama-
zonas - Secretariade Estado da Educação, Culturae Desportos -
SEDUC, Procurador: Dr. Alzira Farias Almeida da Fonseca de Góes,
Recorrido(s):Álvaro Vitorino Lima, Advogado:Dr. AdemarFeitoza
Ramos,Decisão:por unanimidade,conhecerdo recurso derevistae
dar-lhe provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Tra-
balho para apreciar opresentefeito, determinando aremessados
autos à Justiça Comum, competente para conciliar e julgar a relação
jurídico-processual; Processo: RR - 702650/2000-1 da 2a. Região ,
Relator: Min. José Luciano de Castilho Pereira, Recorrente(s): Mi-
nistério Público doTrabalho da 2ª Região,Procuradora: Dra. Ana

Francisca Moreirade SouzaSanden, Recorrente(s):Município de
Osasco, Procurador:Dr. Lilian Macedo ChampiGallo, Recorrido(s):
Edemir Edson Alcebíades, Advogada: Dra. Wilma Franco de Oli-
veira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso do Reclamado
e dar-lhe provimento para, reconhecida a nulidade da contratação sem
concurso público ocorrida após a Constituição Federal de 1988 e em
face da ausência de condenação no pagamento de salários em sentido
estrito, julgar improcedente a Reclamação, ficando invertido o ônus
da sucumbência quantoàs custas,dispensado oReclamante dores-
pectivo pagamento. Por unanimidade,declarar prejudicada a análise
do Recurso doMinistério Público do Trabalho; Processo: RR -
707552/2000-5 da 8a.Região , Relator: Min. JoséLuciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Antônio Ferreira Filho - Brasil Service
Conservaçãoe Serviços,Advogado: Dr. Helder WanderleyOliveira,
Recorrido(s): Luiz Gonzaga Soares de Araújo, Decisão: por una-
nimidade, considerandoos termos doart. 249,§ 2º, doCPC, deixar
de analisara preliminarde nulidade por negativa deprestaçãoju-
risdicional. Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para excluirda condenação opagamentodo adicionalde
periculosidade; Processo:RR - 710644/2000-6da 10a. Região, Re-
lator: Juiz Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Recorrente(s): Ministério
Público do Trabalho da 10ª Região,Procuradora:Dra. Danielade
Morais do Monte Varandas, Recorrente(s): Sociedade de Transportes
Coletivos deBrasília Ltda.- TCB, Advogado:Dr. Viviane Paiva da
Costa Gomide, Recorrido(s): Antônio Borges de Souza e outros, Ad-
vogado: Dr. Benedito José Barreto Fonseca, Decisão: por unanimi-
dade, conhecer dorecurso de revista do MinistérioPúblico e, no
mérito, dar-lheprovimento paradecretar anulidade docontrato de
trabalho no período posterior à aposentadoria espontânea do recla-
mante, julgando improcedentea reclamação.Custas invertidasna
forma da lei. Oficiem-se as autoridades competentes, em face da
decretação de nulidade do contrato de trabalho. Prejudicado o exame
do recurso de revista interpostopela reclamada; Processo: RR -
724143/2001-5 da 2a.Região , Relator: Min. JoséLuciano de Cas-
tilho Pereira, Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª
Região, Procuradora: Dra. Dra. Maria Helena Leão Grisi, Recor-
rente(s): Município de Osasco, Procurador: Dr. Aylton Cesar Grizi
Oliva, Recorrido(s): Jesus Mariano da Silva, Advogado: Dr. Eden
Gonçalves Hiura, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso e
dar-lhe provimentopara julgar improcedente aReclamatória, inver-
tendo-se o ônus da sucumbência em relação às custas. Prejudicada a
análise do Recurso do Ministério Público; Processo: ED-RR -
473812/1998-0 da 4a. Região , Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues deSouza, Embargado(a): Município deGravataí, Advo-
gada: Dra.Luciana Franz Amaral, Embargante:Neiva Waschburger
Kieling, Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho, Decisão: suspender
o julgamento dopresente processoem virtude de pedido devista
regimental do Excelentíssimo Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, após o Exmo. Juiz-Relator acolher os Embargos Declaratórios e
dar-lhe provimento para alterar a conclusão de improcedência da
ação, determinando-se a baixa dos autos ao MM. Juízo de 1º Grau, a
quem caberáo julgamentodo pedido alternativo, comode direito;
Processo: ED-RR - 473824/1998-1 da 4a. Região , Relator: Juiz José
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Embargado(a): Município de
Gravataí,Advogada: Dra.Valesca GobbatoLahm, Embargante:Ve-
ranice dos Santos Alves, Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho,
Decisão: suspender o julgamento do presente processo em virtude de
pedido de vista regimental do Excelentíssimo Ministro José Luciano
de Castilho Pereira, após o Exmo. Juiz-Relator acolher os Embargos
Declaratóriose dar-lheprovimentopara alterara conclusão deim-
procedênciada ação, determinando-sea baixa dos autosao MM.
Juízo de 1º Grau, a quem caberá o julgamento do pedido alternativo,
como de direito; Processo: ED-RR - 473950/1998-6 da 4a. Região ,
Relator: JuizJosé Pedrode Camargo Rodrigues deSouza, Embar-
gado(a): Município de Gravataí, Advogada: Dra. Luciana Franz Ama-
ral, Embargante: Elizabeth de Fátima de Bacco Freitas, Advogado:
Dr. Bruno Júlio Kahle Filho,Decisão: suspender o julgamento do
presente processoem virtudede pedido devista regimentaldo Ex-
celentíssimo Ministro José Luciano de Castilho Pereira, após o Exmo.
Juiz-Relator acolher os Embargos Declaratórios e dar-lhe provimento
para alterar a conclusão de improcedência da ação, determinando-se a
baixa dos autosao MM. Juízo de1º Grau, a quemcaberá o jul-
gamento do pedidoalternativo, como de direito;Processo: ED-RR -
473974/1998-0 da 4a. Região , Relator: Juiz José Pedro de Camargo
Rodrigues deSouza, Embargado(a): Município deGravataí, Advo-
gada: Dra.Luciana FranzAmaral, Embargante: Honorata Mendes
Corrêa, Advogado: Dr. Bruno Júlio Kahle Filho, Decisão: suspender o
julgamentodo presenteprocesso emvirtude de pedidode vistare-
gimental do Excelentíssimo Ministro José Luciano de Castilho Pe-
reira, após o Exmo. Juiz-Relator acolher os Embargos Declaratórios e
dar-lhe provimento para alterar a conclusão de improcedência da
ação, determinando-se a baixa dos autos ao MM. Juízo de 1º Grau, a
quem caberáo julgamentodo pedido alternativo, comode direito;
Processo:ED-AIRR - 702481/2000-8da 6a.Região, Relator: Juiz
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Embargante: Banco do
Brasil S.A., Advogada: Dra. Luzimar de Souza Azeredo Bastos, Em-
bargado(a): Laelson Jerônimo daSilva, Embargado(a): Usina Frei
Caneca S.A., Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento
aos embargos declaratórios para, emprestando-lhes efeito modifica-
tivo, desconsiderar, por ora, adeficiência de formaçãodo agravo,
convertendo-se o julgamento em diligência, determinando-se a baixa
dos autos àorigem paraque o Embargante possacumprir os re-
quisitos do art.897 da CLT e da IN 16/99, retornando, após, para
prosseguimento do julgamento; Processo: ED-AIRR - 703144/2000-0
da 6a. Região , Relator: Juiz José Pedro de Camargo Rodrigues de
Souza, Embargante: Banco do Brasil S.A., Advogada: Dra. Sonia
Maria R. Colleta de Almeida, Embargado(a): Paulo Rogério Cardoso
Lobato, Advogado: Dr. Vicente de Paula Mucarbel Filho, Decisão:
por unanimidade, conhecer e dar provimento aos embargos decla-
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ratórios para, emprestando-lhes efeitomodificativo, desconsiderar,
por ora, adeficiência deformaçãodo agravo,convertendo-se ojul-
gamento emdiligência, determinando-sea baixados autosà origem
para que o Embargantepossacumprir osrequisitosdo art. 897da
CLT e da IN 16/99, retornando, após,para prosseguimentodo jul-
gamento; Processo: ED-AIRR - 705747/2000-7 da 24a. Região ,
Relator: JuizJosé Pedrode Camargo Rodrigues deSouza, Embar-
gante:Telecomunicaçõesde Mato Grossodo Sul S.A. - TELEMS,
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Ilza dos
Santos e outros, Advogada: Dra. Débora Bataglin Coquemala de
Sousa, Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos em-
bargos, tão-só para prestar esclarecimentos, inalterada a conclusão do
acórdão embargado; Processo: ED-AIRR - 705750/2000-6 da 3a. Re-
gião , Relator: JuizJosé Pedro deCamargo Rodriguesde Souza,
Embargante: White Martins GasesIndustriais S.A., Advogado:Dr.
José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Sérgio Willian Pereira
Diniz, Advogado: Dr. João Batista Ramos, Decisão: por unanimidade,
conhecer e dar provimento parcial aos embargos de declaração, em-
prestado efeito modificativo ao acórdão embargado apenas para re-
conhecero traslado dacertidão de publicação doacórdãosuple-
mentar, mantido, porém,o não-conhecimentoagravo deinstrumento
por falta do acórdão principal; Às dezessete horas e quinze minutos,
encerrou-se a Sessão, esgotando-se a pauta, e, para constar, eu Juhan
Cury - Diretora daSecretariada SegundaTurma, lavreia presente
Ata, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro José Lu-
ciano de Castilho Pereira, e por mim subscrita, aos dezessete dias do
mês de outubro do ano dois mil e um.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro-Presidente da Segunda Turma

JUHAN CURY
Diretora da Secretaria da Segunda Turma

C E R T I D Õ E S DE J U L G A M E N T O
Intimação de conformidade com o caput do art 3º da

Resolução Administrativa 736/2000.

PROCESSO : AIRR - 681197 / 2000-1 TRT DA 8A. RE-
GIÃO (2ª TURMA)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPAR - CIA. PARAENSE DE REFRI-
GERANTES

ADVOGADO : DR(A). RICARDO RABELLO SORIANO
DE MELLO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO RODRIGUES FARIAS
ADVOGADO : DR(A). LÚCIA HELENA SOUZA MER-

GULHÃO

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO quea 2a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-

balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes a Exma.
Juiza Convocada Anélia Li Chum, Relatora, o Exmo. Ministro José
SimplicianoFontesde F. Fernandese o Exmo.ProcuradorRegional
do Trabalho, Dr. Jaime Antônio Cimenti, DECIDIU, por unanimi-
dade, dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que
o recurso derevista respectivo seja submetido ajulgamento na pri-
meira sessão ordináriasubseqüenteà datada publicação destacer-
tidão.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.
Juhan Cury
Diretora da Secretaria da 2ª Turma

PROCESSO : AIRR - 739352 / 2001-6 TRT DA 15A.
REGIÃO (2ª TURMA)

A G R AVA N T E ( S ) : CONTINENTAL DO BRASIL PRODU-
TOS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). IVONETE GUIMARÃES GAZZI
MENDES

A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS DE FÁTIMA VIEIRA
ADVOGADO : DR(A). IVAN MARQUES DOS SANTOS

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO quea 2a. Turma do Tribunal Superiordo Tra-

balho, em SessãoOrdinária hoje realizada,sob a Presidênciado
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, Relator, presentes
o Exmo. Ministro José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, a Exma.
Juíza Convocada Anélia Li Chum e o Exmo. Procurador Regional do
Trabalho, Dr. Jaime Antônio Cimenti, DECIDIU, por unanimidade,
dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o
recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira
sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.

JUHAN CURY
Diretora da Secretaria da Turma

SECRETARIA DA 3ª TURMA
ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA

Aos seis dias do mês de fevereiro de dois mil e dois, às treze
horas, realizou-se a Primeira Sessão Ordinária da Terceira Turma do
Tribunal Superior doTrabalho, sob a Presidênciado Sr. Ministro
Francisco Fausto, encontrando-se presentes o Sr. Ministro Carlos Al-
berto Reis dePaula, e a Sra. MinistraMaria Cristina I. Peduzzi.
Representou o MinistérioPúblico a Sra. ProcuradoraRegional do
Trabalho Dra. Cristina Soares deOliveira e Almeida Nobre, sendo
Secretária a Bacharela Maria Aldah Ilha de Oliveira. Foi lida e apro-
vada a Ata da Sessão anterior. Em seguida passou-se à ORDEM DO
DIA.
Processo:
AIRR - 627318/2000-4 da 2a.Região, Relatora: Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi,Agravante(s):BancoItaú S.A.,Advogado:Dr. Victor Russomano
Júnior, Agravado(s): LucianaMarques Ferre,Advogado:Dr. Dejair Pas-
serinedaSilva,Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso:AIRR - 633280/2000-3 da2a. Região , Relator: Min.Francisco
Fausto, Agravante(s): Rede Ferroviária Federal S.A., Advogado: Dr. Juliano
Ricardode VasconcellosCostaCouto,Agravado(s): RobertoCardoso,Ad-
vogado: Dr. Tarcísio Fonsecada Silva,Decisão: unanimemente,negar pro-
vimentoaoagravode instrumento; Processo: AIRR - 636674/2000-4 da
2a. Região , Relator: Min. Francisco Fausto, Agravante(s): Banco Itamarati
S.A., Advogado: Dr. Victor RussomanoJúnior, Agravado(s): MarisaFer-
reira Nunes,Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva,Decisão: unanime-
mente,negarprovimentoao agravode instrumento; Processo: AIRR-
680877/2000-4 da 17a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s):Conterra- Locaçõese ServiçosLtda., Advogada:Dra. Da-
nielle Silvares Cury, Agravado(s):Luiz Gonzaga Davel,Advogada:Dra.
Sandra Helenade Souza, Decisão:unanimemente, negarprovimento ao
agravo; Processo: AIRR- 694754/2000-1da 15a.Região , Relator: Min.
Carlos AlbertoReis dePaula, Agravante(s):Banco doBrasil S.A., Ad-
vogado:Dr. Cláudio Bispo de Oliveira,Agravado(s):Luiz da CostaCa-
margo Sobrinho, Advogado:Dr. JoãoAntônio Faccioli,Decisão:unanime-
mente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR - 695363/2000-7 da
3a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Com-
panhia SiderúrgicaNacional - CSN,Advogado: Dr. GeraldoBaêta Vieira,
Agravado(s):Leandro Sérgio Mendes Ferreira,Advogado:Dr. Adivar Ge-
raldoBarbosa,Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso: AIRR - 697279/2000-0 da 9a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reisde Paula,Agravante(s): APWinnerIndústria eComércio deProdutos
Químicos Ltda., Advogado: Dr. Luiz Eduardo Martins Berger, Agravado(s):
Sidney FabianMelo Soares,Advogado: Dr. Miguel Overcenko,Decisão:
unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado
o recurso, determinarseja submetido a julgamento naprimeira sessão or-
dinária subseqüenteà publicaçãoda certidãode julgamentodo presente
agravo, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante
o procedimentorelativoa este; Processo: AIRR - 698056/2000-6 da 1a.
Região , Relator: Min. Carlos AlbertoReis de Paula, Agravante(s): David
Thomaz de Aquino Filho, Advogado:Dr. Gilberto Ewald Lenhardt, Agra-
vado(s):VARIG S.A. - Viação AéreaRio-Grandense,Advogado: Dr. Dio-
nísio D'Escragnolle Taunay, Decisão: unanimemente, negar provimento ao
agravo; Processo:AIRR - 702118/2000-5 da4a. Região, Relator:Min.
Carlos AlbertoReis dePaula, Agravante(s):Banco doBrasil S.A., Ad-
vogado:Dr. CláudioBispo deOliveira, Agravado(s):Zardili RuppelSchia-
vo, Advogado:Dr. PauloWaldir Ludwig, Decisão: unanimemente,negar
provimentoaoagravo; Processo: AIRR - 703051/2000-9 da 15a. Região ,
Relator: Min.Carlos Alberto Reisde Paula, Agravante(s):Neide Ribeiro
Antônio, Advogada: Dra. SueliAparecida Morales Felippe, Agravado(s):
Município de Piracicaba, Advogado: Dr. José Roberto Gaiad, Decisão: una-
nimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR - 703728/2000-
9 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s):
Banco do Brasil S. A., Advogado: Dr. Cláudio Bispo de Oliveira, Agra-
vado(s):Cleto Pedrollo,Advogado:Dr. Fernando TristãoFernandes,De-
cisão:unanimemente,negarprovimentoao agravo; Processo: AIRR-
706367/2000-0 da4a. Região , Relatora: Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,
Agravante(s):Makro AtacadistaS.A., Advogada:Dra. Angela MariaRaf-
fainer, Agravado(s): Jadres Roberto da Silva Ribeiro, Advogada: Dra. Leila
DominguesSeelig,Decisão:unanimemente, negarprovimentoaoagravo;
Processo: AIRR - 706854/2000-2 da 11a. Região , Relatora: Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi,Agravante(s): CompanhiaTropical deHotéis daAma-
zônia,Advogado:Dr. Carlos Abenerde Oliveira Rodrigues,Agravado(s):
João Batista Ferreira Sobrinho, Agravado(s): Agência Tropicais de Turismo
Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento. ;
Processo: AIRR - 706961/2000-1 da1a. Região , Relator: Min. Carlos

Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.
A. - (em LiquidaçãoExtrajudicial), Advogado:Dr. DouglasPospiesz de
Oliveira, Agravante(s):Banco BANERJS.A., Advogado:Dr. RodolfoGo-
mes Amadeo, Agravado(s):Sandra de Oliveira MaiaPeres, Advogado: Dr.
José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, negar provimento a am-
bososagravos; Processo: AIRR - 706992/2000-9 da 9a. Região , Relator:
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Companhia Paranaense de
Energia - COPEL, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Agra-
vado(s):Pedro Diasdos Santos,Advogado: Dr. Maximiliano NaglGarcez,
Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR -
708892/2000-6 da 4a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Calçados Myrabel Ltda., Advogado: Dr. Luiz Carlos Sefrin,
Agravado(s): Iraci TellesNicolai, Advogado: Dr. Igino Fernando Ev, De-
cisão:unanimemente,negarprovimentoao agravo; Processo: AIRR-
715628/2000-3 da 8a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): F. Pio & Cia. Ltda., Advogada: Dra. Marília Siqueira Rebelo,
Agravado(s):MarizetedeSouzaSantos Braga,Advogado:Dr. Mário Ro-
berto Raiol Fagundes, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR - 719475/2000-0 da9a. Região , Relator: Min. Carlos

Alberto Reisde Paula,Agravante(s): Melo, Mora& Cia. Ltda., Advogado:
Dr. Aparecido Domingos Errerias Lopes, Agravado(s): Valdiva da Silva Cu-
minati, Advogado: Dr. Aloisio Carlos Marcotti, Decisão: unanimemente, dar
provimentoao agravode instrumento para,destrancadoo recurso,deter-

minar seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente
à publicaçãoda certidãode julgamentodo presenteagravo, reautuando-o
como recursode revista,observando-se daí emdiante oprocedimento re-
lativo a este; Processo: AIRR - 720594/2000-0 da 6a. Região , Relatora:
Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s): ComercialBrito Ltda.,Ad-
vogado:Dr. WashingtonLuísMacêdo deAmorim, Agravado(s):Noel Iná-
cio Bezerra e outros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de
Instrumento.; Processo:AIRR - 720629/2000-2da 18a. Região , Re-
latora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Bradesco Previdência
e Seguros S.A., Advogada: Dra. Maria Aparecida de Moraes Moreira, Agra-
vado(s): Viviane de Oliveira Castro Piloto, Advogado: Dr. Dermeval Se-
verinoJúnior, Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso: AIRR - 721542/2001-4 da 3a. Região , Relatora: Maria Cristina
IrigoyenPeduzzi,Agravante(s):Companhia BrasileiradeLítio, Advogado:
Dr. Marco Aurélio Salles Pinheiro, Agravado(s): Alberto Alves Pereira, Ad-
vogado: Dr. JoséAnízio Queiroz, Decisão: porunanimidade, negar pro-
vimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 721543/2001-8 da
3a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Com-
panhia Industrial e Agrícola Oeste de Minas, Advogado: Dr. Ernesto Ferreira
Juntolli, Agravado(s): Iraci Veloso de Souza, Advogada: Dra. Salma Ribeiro
Gomes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento.
; Processo: AIRR- 722107/2001-9 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Banco Meridional do Brasil S.A., Ad-
vogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Leopoldo Cartaxo
Rodrigues, Advogado: Dr. Fábio Chiara Allam, Decisão: unanimemente, dar
provimentoao agravode instrumentopara, destrancadoo recurso,deter-
minar seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente
à publicaçãoda certidãode julgamentodo presenteagravo, reautuando-o
como recursode revista,observando-se daí emdiante oprocedimento re-
lativo a este; Processo: AIRR - 725182/2001-6 da 1a. Região , Relatora:
Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s):Auto Viação VeraCruzLt-
da., Advogado: Dr. Lúcio CésarMoreno Martins, Agravado(s): Valdemiro
Ferreira dos Santos, Advogado: Dr. Wilson Luiz da Silva, Decisão: por una-
nimidade,negarprovimentoaoAgravo.; Processo: AIRR - 725849/2001-
1 da 3a. Região , Relatora:Maria CristinaIrigoyenPeduzzi,Agravante(s):
Ceres- Fundação deSeguridadeSocialdosSistemas Embrapae Embrater,
Advogado: Dr. Paulo César Portella Lemos, Agravado(s): Francisco Fer-
nandes de Araújo, Advogado: Dr. Edward Ferreira Souza, Decisão: por una-
nimidade,negarprovimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR
- 726660/2001-3 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Pau-
la, Agravante(s): Banco Banerj S. A., Advogado: Dr. Luiz Eduardo Prezidio
Peixoto,Agravante(s):Banco doEstadodo Rio de Janeiro S.A.(Em Li-
quidaçãoExtrajudicial),Advogada:Dra. AlineGiudice,Agravado(s):San-
dra Maria de Paiva Gama e outros, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio,
Decisão:por unanimidade,negarprovimentoa ambosos agravos; Pro -
cesso: AIRR - 729667/2001-8 da 4a. Região , Relatora: Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Grendene S.A., Advogado: Dr. Sérgio Sch-
mitt, Agravado(s):Ademir JustinoPaese, Advogado:Dr. JovelinoLiberato
SimãoPotrich,Decisão:unanimemente, negarprovimentodo Agravo de
Instrumento.; Processo: AIRR - 730102/2001-5 da 4a. Região , Relatora:
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Banco Meridional S.A., Ad-
vogado:Dr. JoséAlberto CoutoMaciel, Agravado(s):João VanderleiRo-
driguesFagundes,Advogado:Dr. Ruy HoyoKinashi, Decisão:por una-
nimidade,negarprovimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR
- 730259/2001-9 da 8a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s):Yolanda PintoMaués eoutros, Advogado:Dr. OrlandoAn-
tônio Fonseca, Agravado(s):Margareth Alves dos Santos,Advogada: Dra.
Maria das Graças de Souza Cristiano, Agravado(s): Yolanda Ferreira Pinto,
Decisão:porunanimidade,nãoconhecerdoAgravodeInstrumento.; Pro -
cesso:AIRR - 731864/2001-4da 4a. Região , Relatora: Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Tele Pizza Ltda., Advogado: Dr. José Cláu-
dio de C.Chaves, Agravado(s):Fabiano RodriguesSalau, Advogado:Dr.
Adalbertode Quadros,Agravado(s): PizzariaFast Ltda.,Decisão: poruna-
nimidade,negarprovimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR
- 733653/2001-8 da 3a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s): Wagner Venâncio Vieira, Advogado:Dr. Eustáquio José de
Carvalho, Agravado(s): Construtel Projetos e Construções Ltda., Advogado:
Dr. Jason Soares de Albergaria Filho, Decisão: por unanimidade, negar pro-
vimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 733695/2001-3 da
3a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Mar-
lene Afonsina de Souza, Advogada: Dra.Matilde de Resende Egg, Agra-
vado(s): Casa de Saúde São João Ltda. - PROMATER, Advogado: Dr. Leo-
nardoBraz de Carvalho,Decisão: porunanimidade,negarprovimentodo
AgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 733968/2001-7 da 2a. Região
, Relatora:Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s): PauloEduardo
Alves, Advogado: Dr. Luciano JoséNunes, Agravado(s): Banco Mercantil
de São Paulo S.A., Advogado:Dr. Marcelo Costa Mascaro Nascimento,
Decisão:por unanimidade,negar provimentoaoAgravo deInstrumento. ;
Processo: AIRR - 735782/2001-6 da 15a. Região , Relatora: Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s):Município deCravinhos, Advogada:Dra.
Raquel Calura Roncolatto, Agravado(s): Maria Lúcia Medeiros, Advogada:
Dra. Maria José Soares, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo
deInstrumento.; Processo: AIRR - 737807/2001-6 da 3a. Região , Re-
latora: MariaCristina IrigoyenPeduzzi, Agravante(s):Município deBelo
Horizonte, Advogada:Dra. CristianaRodrigues Gontijo,Agravado(s): Ivo
Pereira e outro, Advogada: Dra. Alessandra Maria Scapin, Decisão: por una-
nimidade,nãoconhecerdo Agravo de Instrumento.; Processo: AIRR-
739209/2001-3 da 1a.Região , Relatora: MariaCristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s): IrlanLages de Almeida,Advogado: Dr. Atilano de Souza
Rocha, Agravado(s):Petróleo BrasileiroS.A. - PETROBRÁS, Advogado:
Dr. Eduardo LuizSafe Carneiro,Decisão: porunanimidade, negarprovi-
mentoaoAgravodeInstrumento.; Processo:AIRR - 740032/2001-0da
2a. Região , Relatora: MariaCristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Io-
chpe Maxion S.A. e outra, Advogado: Dr. Rudolf Erbert, Agravado(s): José
AparecidoGarcia,Advogado: Dr. EdisonDi Paolada Silva,Decisão:por
unanimidade,negarprovimentoao Agravo de Instrumento.; Processo:
AIRR - 740096/2001-2 da7a. Região , Relatora: MariaCristina Irigoyen
Peduzzi, Agravante(s): Município de Massapê, Advogado: Dr. Alberto Fer-
nandesdeFariasNeto,Agravado(s): MariaElenir Mendes,Advogado:Dr.
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Gilberto Alves Feijão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo
deInstrumento.; Processo:AIRR - 740106/2001-7da 7a.Região , Re-
latora:Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s): Municípiode Mas-
sapê, Advogado: Dr. Antônio Guilherme Rodrigues deOliveira, Agrava-
do(s): Brasilina Carneiro Lira, Decisão:por unanimidade, não conhecer do
AgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 740460/2001-9 da 3a. Região
, corre juntocomAIRR-740778/2001-9,Relatora: MariaCristinaIrigoyen
Peduzzi,Agravante(s): Wilson Geraldoda Silveira Júnior, Advogado:Dr.
Geraldo Magela Silva Freire, Agravado(s): Caixa Econômica Federal - CEF,
Advogado: Dr. Nelson JoséRodrigues Soares,Decisão: porunanimidade,
negar provimento ao Agravo de Instrumento.; Processo: AIRR -
740476/2001-5 da2a. Região , Relatora: Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,
Agravante(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S. A., Advogada:
Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Agravado(s): Orlando Coelho Gomes Fi-
lho, Advogado:Dr. Flávio Villani Macêdo, Decisão: porunanimidade, não
conhecerdoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 740479/2001-6 da
2a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Dicap
- Distribuidora de Bebeidas Capital Ltda., Advogado: Dr. Aguinaldo Ranieri
de Almeida, Agravado(s): Cícero José Florêncio, Advogado: Dr. Sérgio Go-
mes Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.; Processo:AIRR - 740778/2001-9 da 3a. Região, corre junto
com AIRR-740460/2001-9,Relatora: MariaCristina Irigoyen Peduzzi,
Agravante(s): Caixa Econômica Federal - CEF, Advogado: Dr. Nelson José
RodriguesSoares, Agravado(s):Wilson GeraldodaSilveira Júnior, Advo-
gado: Dr. GeraldoMagela Silva Freire, Decisão:por unanimidade, negar
provimentoaoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 740970/2001-0
da 2a.Região , Relatora: MariaCristina IrigoyenPeduzzi, Agravante(s):
David Tonoli, Advogado:Dr. Antônio Donizeti Gonçalves,Agravado(s):
São Paulo Transporte S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, De-
cisão:unanimemente,negarprovimentodoAgravodeInstrumento.; Pro -
cesso: AIRR- 742006/2001-4da 2a. Região , Relatora: MariaCristina
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Clube de Campo de São Paulo, Advogado:
Dr. Vanda LúciaSilva Pereira, Agravado(s): JeovaneSilva Batista, Advo-
gado: Dr. JonirAlves de Souza, Decisão: porunanimidade, negar provi-
mentoaoAgravodeInstrumento.; Processo:AIRR - 743433/2001-5 da
12a.Região , Relatora: MariaCristina IrigoyenPeduzzi, Agravante(s):Pe-
dro Manoel de Medeiros, Advogada: Dra. Rossela Eliza Ceni, Agravado(s):
CompanhiaMelhoramentosda Capital -COMCAP, Advogado:Dr. Jorge
David Pacheco, Decisão:unanimemente, negar provimento doAgravo de
Instrumento.; Processo: AIRR - 743434/2001-9 da 12a. Região , Relatora:
Maria CristinaIrigoyenPeduzzi,Agravante(s): Bancodo Brasil S.A., Ad-
vogada:Dra. Eneidade Vargas eBernardes,Agravado(s):Sindicatodos
Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Porto União,
Advogado: Dr. Lutymeri Scalet, Decisão: unanimemente, negar provimento
do Agravo de Instrumento.; Processo: AIRR- 744775/2001-3da 12a.
Região , Relatora:Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s):Aroldo
Duarte Schimitz,Advogado: Dr. Luiz Holly Tavares, Agravado(s):Celso
Joséde Oliveiraeoutro, Agravado(s):Divema -Distribuidorade Veículoe
Máquinas Ltda., Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de
Instrumento.; Processo: AIRR - 745613/2001-0 da 10a. Região , Relator:
Min. Carlos AlbertoReis de Paula,Agravante(s):Instituto Brasileirodo
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, Advogada:
Dra. AnaCláudia F. Pastore, Agravado(s):Josué Nonato Cardeale outros,
Advogada: Dra. Mari Mercedes Castanho Silvestre, Decisão: unanimemen-
te,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR - 747431/2001-3 da 6a.
Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Adeilson
José da Silva, Advogado: Dr. Severino José da Cunha, Agravado(s): Com-
panhia Cervejaria Brahma, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, De-
cisão:por unanimidade,nãoconhecerdo Agravo de Instrumento.; Pro -
cesso: AIRR - 748589/2001-7 da 2a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reisde Paula,Agravante(s): TerezinhaAparecidada Fonseca,Advogado:
Dr. Dejair Passerineda Silva, Agravado(s):BancoSudameris BrasilS.A.,
Advogada: Dra.Rosana Hiromi Onita,Decisão: unanimemente,negar pro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR- 749594/2001-0 da 4a.Região ,
Relatora: MariaCristina IrigoyenPeduzzi, Agravante(s):Companhia Es-
tadual deEnergia Elétrica- CEEE,Advogado: Dr. José Carlosda Silva,
Agravado(s): Vanderlei Pereira Estivalet,Advogado: Dr. Celso Hagemann,
Decisão:porunanimidade,nãoconhecerdoAgravodeInstrumento.; Pro -
cesso: AIRR - 749754/2001-2 da 9a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reisde Paula,Agravante(s):CompanhiaBrasileira deDistribuição,Advo-
gada:Dra. Silvia ElizabethNaime,Agravado(s):Gilmar Edsondo Nasci-
mento, Advogado: Dr. Sérgio Alves Rayzel, Decisão: unanimemente, negar
provimentoaoagravo; Processo: AIRR - 750688/2001-5 da 16a. Região ,
Relator:Min. CarlosAlberto Reisde Paula, Agravante(s):Telecomunica-
ções do Maranhão S.A. - TELEMAR, Advogada: Dra. Clélia Scafuto, Agra-
vado(s): Ritade Cássia OliveiraCâmara, Advogado: Dr. Pedro Duailibe
Mascarenhas,Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso:AIRR - 750986/2001-4da 15a.Região, Relator: Min.CarlosAl -
berto Reis de Paula, Agravante(s): Gerson Rodrigues Pereira, Advogado: Dr.
Carlos Roberto Marques Silva, Agravante(s): UNIBANCO - União de Ban-
cos BrasileirosS. A., Advogado: Dr. LeonardoSantanaCaldas,Agrava-
do(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os Mesmos, Decisão: unanimemente,
negarprovimento aoAgravo deInstrumentodo Reclamantee darprovi-
mento aoagravo de instrumento doUNIBANCO - Reclamado -para, des-
trancado o recurso, determinar seja submetido a julgamento na primeira ses-
são ordináriasubseqüente àpublicação da certidãode julgamentodo pre-
sente agravo, reautuando-ocomo recurso de revista,observando-se daí em
dianteoprocedimentorelativoaeste; Processo: AIRR - 753019/2001-3 da
2a. Região , Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): Jarbas
Augusto Soares, Advogado: Dr. Ivan Figueiró da Silva, Agravado(s): Banco
Bradesco S.A., Advogada: Dra. Alessandra de Souza Furtado, Decisão: por
unanimidade,negarprovimentoao Agravo de Instrumento.; Processo:
AIRR - 753183/2001-9 da 10a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis
de Paula, Agravante(s): Companhia Brasileira de Distribuição - Pão de Açú-
car, Advogado: Dr. Hamilton Sálvio, Agravado(s): Jurandir Torres de As-
sunção(Espóliode),Advogado: Dr. Lourival SilvestreSobrinho,Decisão:
unanimemente,negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
753324/2001-6 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Supermercados Big Ltda., Advogado: Dr. José Oswaldo Cor-

rêa, Agravado(s): Urbano Gois Cardeal, Advogado: Dr. Darcy Luiz Ribeiro,
Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR -
753338/2001-5 da 15a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Pau-
la, Agravante(s): Merco-RioIndustrial Ltda.,Advogado:Dr. Gentil Her-
nandesG. Filho, Agravado(s):JoãoCarlosdo Nascimento,Advogado:Dr.
Paulo Roberto deBarros, Decisão: unanimemente, negarprovimento ao
agravo; Processo:AIRR - 753347/2001-6 da15a.Região, Relator: Min.
Carlos AlbertoReis de Paula, Agravante(s):Odair Roncatto eoutro, Ad-
vogada: Dra. Carla Regina Cunha Moura, Agravado(s): Companhia Paulista
de Força e Luz - CPFL, Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Decisão: una-
nimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR - 756234/2001-
4 da2a. Região, Relatora: MariaCristina IrigoyenPeduzzi, Agravante(s):
Nivaldo Almeida da Rocha,Advogado: Dr. FlorentinoOsvaldoda Silva,
Agravado(s): SDM Sul Engenharia Ltda.,Advogado: Dr. Anita Solange
Berjante Alvim, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de Ins-
trumento.; Processo:AIRR - 759501/2001-5da 2a. Região, Relatora:
Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Agravante(s): SociedadeCivil Hospital
Presidente, Advogado:Dr. GézioDuarte Medrado,Agravado(s): Arlindo
Sanches Júnior, Advogado: Dr. José Ocleide de Andrade, Decisão: por una-
nimidade,negarprovimentoaoAgravo.; Processo: AIRR - 760829/2001-
0 da 2a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s):
BancoNacional S.A.(Em LiquidaçãoExtrajudicial),Advogado: Dr. André
Matucita, Agravado(s): Susana da Costa Otero, Advogado: Dr. José Onofre
Tito, Decisão: unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento pa-
ra, destrancadoo recurso, determinar sejasubmetido a julgamentona pri-
meira sessão ordinária subseqüente à publicação da certidão de julgamento
do presente agravo,reautuando-ocomorecurso derevista,observando-se
daí em diante o procedimentorelativo a este; Processo: AIRR -
761627/2001-8 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Caixa dePrevidência dos Funcionários doSistema Banerj -
PREVI/BANERJ (EmLiquidação Extrajudicial),Advogado: Dr. Sérgio
Cassano Júnior, Agravante(s): Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. (Em
LiquidaçãoExtrajudicial), Advogado:Dr. MarceloManoelda CostaRibei-
ro, Agravante(s):Ana MariaCostaPimentel,Advogado: Dr. Marcelode
Castro Fonseca, Agravado(s): Os Mesmos, Advogado: Dr. Os Mesmos, De-
cisão:por unanimidade,negarprovimentoa ambososagravos; Processo:
AIRR - 764950/2001-1da 5a.Região , Relator:Min. Carlos AlbertoReis
de Paula,Agravante(s): CruzCastro & Cia.Ltda., Advogado:Dr. Gustavo
Lanat Filho,Agravado(s): Edvaldo SilvaCosta, Advogado:Dr. Antônio
Carlos ConceiçãoLordelo, Decisão: unanimemente, negarprovimento ao
agravo; Processo:AIRR - 765569/2001-3 da13a.Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Companhia Docas da Paraíba -
Docas/PB,Advogado: Dr. CarlosJosé de QueirozMarinho, Agravado(s):

ClidenorAlves deAraújo, Advogado: Dr. EudésioGomesda Silva,De-
cisão:unanimemente,negarprovimentoao agravo; Processo: AIRR-
765857/2001-8 da1a. Região , Relatora: Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,
Agravante(s):Banco NacionalS.A. (Em Liquidação Extrajudicial),Advo-
gado: Dr. Dimas Pauloda CunhaChaves, Agravado(s):Eliezer Paivade
Oliveira,Advogado: Dr. HumbertoCartier, Decisão: porunanimidade,não
conhecerdoAgravodeInstrumento.; Processo: AIRR - 769340/2001-6 da
1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Luís
Antônio Santos Soares,Advogado:Dr. RobertoMartins da Silva,Agra-
vado(s): Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, Advogado: Dr.
Aristides dos Santos Andrade,Decisão: unanimemente, negar provimento
aoagravo; Processo: AIRR - 769805/2001-3 da 1a. Região , Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Banco do Estado do Rio de
Janeiro S.A.(Em LiquidaçãoExtrajudicial), Advogado:Dr. DouglasPos-
piesz de Oliveira, Agravante(s): Banco BANERJ S.A., Advogado: Dr. Mar-
cos Luiz Oliveira de Souza, Agravado(s): Gilce Terezinha Tecchio e outros,
Advogado: Dr. Marcelo de CastroFonseca, Decisão: porunanimidade, ne-
garprovimentoaambososagravos; Processo: AIRR - 769808/2001-4 da
1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Filó
S.A., Advogado: Dr. César FredericoBarrosPessoa, Agravado(s):Simião
Pinto, Advogado: Dr. Roberto Wermelinger da Fonseca,Decisão: unani-
memente,negarprovimentoaoagravo; Processo:AIRR - 769858/2001-7
da 1a. Região, Relator:Min. CarlosAlberto Reisde Paula,Agravante(s):
Rio de Janeiro Refrescos Ltda.,Advogado: Dr. Fábio Rodrigues Câmara,
Agravado(s): Paulo Cezar da Silva, Advogado: Dr. Manoel Branco Braga,
Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR -
770110/2001-1 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Roberto Antônio Valadão Freire, Advogado: Dr. Flavio André
Bonaldi, Agravado(s): Light - Serviços de Eletricidade S.A., Advogado: Dr.
Lycurgo Leite Neto, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo; 
Processo: AIRR -770938/2001-3 da 9a. Região , Relator: Min. Carlos
Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Banco do Brasil S. A., Advogado: Dr.
Auderi Luiz De Marco,Agravado(s):JairoRodrigues, Advogado:Dr. Eu-
clides Alcides Rocha, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR- 770947/2001-4da 4a.Região , Relator: Min.Carlos

Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Elisabete dos Santos Rosa, Advogada:
Dra.VivianeZanatta,Agravado(s): FundaçãoUniversitáriadeCardiologia,
Advogada: Dra. ElianaFialho Herzog, Decisão: unanimemente,dar pro-
vimento aoagravo deinstrumento para,destrancado orecurso, determinar
seja submetido a julgamento na primeira sessão ordinária subseqüente à pu-
blicaçãoda certidãode julgamentodo presenteagravo, reautuando-ocomo
recursode revista, observando-sedaíemdianteo procedimentorelativoa
este; Processo: AIRR - 771483/2001-7 da 8a. Região , Relator: Min. Car-
los Alberto Reis de Paula, Agravante(s): ALBRÁS - Alumínio Brasileiro
S.A., Advogada: Dra.WanessaKellyn CorreiaLima A. Rodrigues,Agra-
vado(s): João de Assis Bitencourt, Advogado: Dr. Antônio Olívio Rodrigues
Serrano,Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo:
AIRR - 771486/2001-8 da 15a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis
de Paula, Agravante(s): Petróleo BrasileiroS.A. - PETROBRÁS, Advo-
gado: Dr. Cláudio AlbertoFeitosa PennaFernandez, Agravado(s):David
Hélio Almeida dos Reis, Advogada: Dra. Adriana Giovanoni Viamonte, De-
cisão:unanimemente,negarprovimentoao agravo; Processo: AIRR-
772575/2001-1 da 13a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Pau-
la, Agravante(s): CaixaEconômica Federal- CEF, Advogado: Dr. Fábio
Romero de Souza Rangel, Agravado(s): AlideLourenço da Silva e outros,
Advogado:Dr. Antônio dePáduaMoreirade Oliveira,Decisão:unanime-

mente,nãoconhecerdoagravo; Processo: AIRR - 772638/2001-0 da 6a.
Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Citizmar
Hotéis e Turismo Ltda., Advogado: Dr. Reginaldo José de Medeiros, Agra-
vado(s): Givanildo Valentin da Silva, Advogado: Dr. Sebastião Andrade de
Lavor, Decisão:unanimemente,negarprovimentoao agravo; Processo:
AIRR - 774919/2001-3da 1a.Região , Relator:Min. Carlos AlbertoReis
de Paula,Agravante(s): Luiz Paulode Figueiredo, Advogado:Dr. Nelson
Luiz de Lima, Agravado(s):Banco BanerjS. A., Advogado: Dr. Mauro
Maronez Navegantes, Decisão: unanimemente, negar provimento ao agravo;
Processo: AIRR- 774930/2001-0da 1a.Região , Relator: Min.Carlos

Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Pirelli Pneus S.A., Advogado: Dr. José
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): Eliezer Ferreira do Amaral, Advogada:
Dra. Maria Ivetede Deus, Decisão:unanimemente,negar provimentoao
agravo; Processo:AIRR - 774969/2001-6 da15a.Região, Relator: Min.
Carlos AlbertoReis dePaula, Agravante(s):Banco SantanderBrasil S.A.,
Advogado:Dr. UbirajaraWanderley LinsJúnior, Agravado(s):SílviaElena
Casteletto Melo, Advogado: Dr. JoséDomingos Carli, Decisão: por una-
nimidade,nãoconhecidoo agravo; Processo: AIRR - 779978/2001-9 da
17a. Região, Relator:Min. Carlos AlbertoReis dePaula, Agravante(s):
Banco do Brasil S. A., Advogada: Dra. Eneida de Vargas e Bernardes, Agra-
vado(s):JoãoEmmanoelGagno Júnior, Advogado:Dr. JoãoEmmanoel
GagnoJúnior, Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso: AIRR - 781078/2001-6 da 8a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reisde Paula, Agravante(s):FernandoAugustode Jesus daSilva, Advo-
gado: Dr. Joaquim Lopes de Vasconcelos, Agravado(s): Kolynos do Brasil
Ltda., Advogado:Dr. Antônio Fernando M.C. daRocha, Decisão:una-
nimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: AIRR - 781774/2001-
0 da 15a. Região, Relator:Min. CarlosAlberto ReisdePaula,Agravan-
te(s):CíceroIzidro FerreiraFilho, Advogado:Dr. Carlos RobertodosSan-
tos, Agravado(s): Ometto, Pavan S.A. - Açúcar e Álcool e outra, Advogado:
Dr. Luiz Carlos Tramonte, Decisão:unanimemente, negarprovimento ao
agravo; Processo: AIRR - 781794/2001-9 da 1a. Região , Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Dalva Regina Coelho Machado
e outro,Advogado: Dr. MoisésPereira Alves,Agravado(s): Telecomuni-
cações doRio de Janeiro S.A.- TELERJ, Advogado: Dr. Carlos Roberto
SiqueiraCastro,Decisão:unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Pro -
cesso: AIRR - 781978/2001-5 da 1a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula,Agravante(s): Edna Maria da FonsecaPinto, Advogado: Dr.
Valter Nogueira, Agravado(s): Instituto Vital Brazil S.A., Advogada: Dra.
Vera Maria de Freitas Alves, Decisão: unanimemente, negar provimento ao
agravo; Processo: AIRR - 782159/2001-2 da 2a. Região , Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): José Luiz Braz, Advogado: Dr.
Romeu Tertuliano, Agravado(s): General Motors do Brasil Ltda., Advogado:
Dr. CássioMesquita BarrosJúnior, Decisão:unanimemente, negarprovi-
mentoaoagravo; Processo: AIRR- 782164/2001-9da 1a.Região , Re-
lator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Jorge Luiz dos San-
tos, Advogado: Dr. Luiz Tavares Corrêa Meyer, Agravado(s): Serviço Social
do Comércio- SESC,Advogada: Dra.Roberta DiFranco Zucca,Decisão:
unanimemente,negar provimento ao agravo; Processo: AIRR -
782172/2001-6 da 5a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Jorge Henrique RealÁvila, Advogado:Dr. RogérioAtaíde
Caldas Pinto, Agravado(s): Telecomunicações daBahia S.A. - TELEBA-
HIA, Advogada:Dra. Clélia Scafuto,Decisão: unanimemente,negar pro-
vimento ao agravo; Processo: AIRR- 782694/2001-0 da 6a.Região ,
Relator:Min. CarlosAlberto Reis dePaula,Agravante(s):José MacielBe-
zerra deArruda (EspólioDe), Advogado: Dr. Irapoan JoséSoares, Agra-
vado(s):JoséBarros daSilva Filho, Advogado:Dr. JoãoSilva, Decisão:
unanimemente,negarprovimentoaoagravo; Processo: RR - 255053/1996-
5 da 9a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s):
Itaipu Binacional,Advogado:Dr. Lycurgo Leite Neto,Recorrido(s):União
Federal, Procurador:Dr. José Carlosde AlmeidaLemos, Recorrido(s):
Afonso Trindade do Nascimento, Advogado:Dr. José Lourenço de Castro,
Decisão:unanimemente,não conhecerda Revista. ; Processo: RR -
336977/1997-5 da 4a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s):Banco doEstadodoRio GrandedoSulS.A. -BANRISUL,
Advogado: Dr. José Alberto CoutoMaciel, Recorrente(s):Fundação Ban-
risul de SeguridadeSocial - BANESES, Advogada:Dra. Maria Helena
Amaro San Martin, Recorrente(s): João Pereira da Paixão, Advogado: Dr.
Heitor FranciscoGomes Coelho, Recorrido(s):Os Mesmos,Decisão: una-
nimemente, conhecer do Recurso do Banco, por divergência, quanto à com-
plementação de aposentadoria - Abono de Dedicação Integral - ADI e, no
mérito,dar-lhe provimentoparaexcluir dacondenaçãoa parceladenomi-
nada Adicional de Dedicação Integral. Quanto ao recurso da Fundação, ne-
gar provimento quanto aos Juros e Correção Monetária, ficando prejudicado
o tema "Complementação de Aposentadoria - Abono de Dedicação Integral
- ADI". Com relaçãoao Recursode Revistaadesivo doReclamantedele
conhecer, por divergência,quanto àparcela "cheque-rancho"e, nomérito,
negar-lheprovimento.; Processo: RR- 350431/1997-4 da 4a. Região ,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Agenor dos San-
tos Galvão,Advogado: Dr. Policiano Konradda Cruz,Recorrido(s): Com-
panhiaEstadualdeEnergiaElétrica -CEEE,Advogada:Dra.RitaPerondi,
Advogado: Dr. Ricardo Adolpho Borgesde Albuquerque, Advogado: Dr.
Flávio BarzoniMoura, Decisão: unanimemente,não conhecerdo Recurso
deRevista.; Processo: RR - 404928/1997-0 da 19a. Região , Relator: Min.
Carlos Alberto Reisde Paula, Recorrente(s): Mendo SampaioS.A. - Usina
Roçadinho,Advogado: Dr. OtonielPatriotade Oliveira,Recorrido(s):Be-
neval José dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso
deRevista.; Processo: RR - 418592/1998-8 da 2a. Região , Relator: Min.
Carlos AlbertoReis de Paula,Recorrente(s): Silvio JoséNabas, Advogada:
Dra. NeusaVoltolini, Recorrido(s):Telecomunicações deSão PauloS.A. -
TELESP, Advogada: Dra.Regina Aparecida A. CuryGonçalves, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação do art. 477,
§ 6º, alíneaa, daCLT. No mérito, dar-lheprovimento paracondenar oRe-
clamado nopagamento damulta previstano § 8º doart. 477da CLT. ; 
Processo: RR - 423470/1998-1 da 8a. Região , Relator: Min. Carlos Al-
berto Reis de Paula, Recorrente(s): Célio Serra de Moraes Rego, Advogada:
Dra. Maria MadalenaGarcia Quites, Recorrido(s): CaixaEconômica Fe-
deral -CEF, Advogada: Dra. Fátimade Nazaré PereiraGobitsch, Recor-
rido(s): Fundação dosEconomiários Federais - FUNCEF, Advogado: Dr.
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PauloBrito Chermont,Decisão: unanimemente,conhecerdo temaauxílio-
alimentação, pordivergência, e, nomérito, dar-lhe provimentopara con-
denar a Reclamada a restabelecer o fornecimento ao Reclamante do auxílio-
alimentação, em idênticas condições e valores assegurados aos empregados
da ativa, bemcomo indenizar, em pecúnia, as parcelasvencidas desde fe-
vereirode1995.; Processo: RR - 434911/1998-9 da 2a. Região , Relator:
Min. CarlosAlberto Reisde Paula,Recorrente(s):VegaSopaveS.A., Ad-
vogada:Dra. SheilaRobertaBoaroAngelo, Recorrido(s):FranciscoPedro
Vicente, Advogado: Dr. Laerte Tellesde Abreu, Decisão: por unanimidade,
nãoconhecerdoRecursodeRevista.; Processo:RR - 435609/1998-3da
9a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s):
Companhia Paranaense de Energia -COPEL, Advogado: Dr. Roberto Cal-
dasA. de Oliveira, Recorrido(s): GilmarCoutinho,Advogado: Dr. Cristy
HaddadFigueira,Decisão:unanimemente,nãoconhecerdaRevista.; Pro -
cesso: RR - 437910/1998-4 da 9a.Região , Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, Recorrente(s): EdsonLuiz Moreira, Advogado: Dr. Paulo
RobertoPereira, Recorrido(s):Plásticosdo Paraná Ltda.,Advogado:Dr.
Raul Aniz Assad, Decisão: unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
apenasno tema intervalointrajornadapor divergência jurisprudenciale,no
mérito,negar-lheprovimento.; Processo: RR - 439086/1998-1 da 9a. Re-
gião , Relator: Min. Carlos AlbertoReis de Paula, Recorrente(s): Alfa Me-
taisIndústriae ComércioLtda., Advogado:Dr. Mário BrasílioEsmanhotto
Filho, Recorrido(s):Amauri BuenoMendes, Advogado:Dr. JoséNazareno
Goulart, Decisão: unanimemente,conhecer do Recurso, apenasno que se
refere à correção monetária - época própria, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, dar-lheprovimento parcialpara,reformandoo Acórdãore-
gional, determinar que a correção monetária seja aplicada após o quinto dia
útil subseqüenteao mês da prestaçãode serviços.; Processo: RR -
446297/1998-9 da 2a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Ministério Público do Trabalho da 2ª Região, Procurador: Dr.
Ruth Maria Fortes Andalafet,Recorrente(s): Performance Recursos Huma-
nos eAssessoria Empresarial Ltda.,Advogada: Dra.Mariam Berwanger,
Recorrido(s): Claudete Siqueira Paschoal, Advogado: Dr. Alberto Mingardi
Filho, Recorrido(s): Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São
Paulo S.A. - EMTU/SP, Advogado: Dr. Cirilo Oliveira, Decisão: unanime-
mente: I - conhecer do Recurso deRevista do Ministério Público do Tra-
balho, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
afastar o reconhecimento do vínculo empregatício com a empresa tomadora
dos serviços, devendo a mesma ser responsabilizada subsidiariamente pelos
créditos devidos à Reclamante; II - julgar prejudicado o Recurso de Revista
daReclamada.; Processo: RR -446825/1998-2 da9a. Região, Relator:
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Furnas - Centrais Elétricas
S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Advogado: Dr. Luiz Antônio Tei-
xeira,Recorrido(s): AgenorPereira daSilva e outros,Advogado: Dr. Ro-
drigo Isoni, Decisão: unanimemente, não conhecer do Recurso. ; Falou pelo
Recorrido(s)Dr. RodrigoIsoni; Processo: RR- 454374/1998-9da 12a.
Região , Relator:Min. Carlos AlbertoReisde Paula,Recorrente(s):Co-
mercial Gerdau Ltda., Advogado: Dr. José Alberto C. Maciel, Recorrido(s):
Cirlei Cruz Pinto, Advogado:Dr. Luiz Antônio Klein, Decisão:por una-
nimidade,conhecerdoRecursode RevistaporcontrariedadeaoEnunciado
330 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para considerar quitadas todas
as parcelas e valores constantes notermo rescisório e que não sofreram
qualquerressalva.; Processo: RR - 454770/1998-6 da 2a. Região , Relator:
Min. CarlosAlberto Reis dePaula, Recorrente(s): COFAP - Companhia
Fabricadora de Peças, Advogado: Dr. Clóvis Silveira Salgado, Recorrido(s):
Sebastião José Teodoro, Advogada: Dra. Rita de Cássia Machado Lepore,
Decisão:porunanimidade,nãoconhecerdoRecursodeRevista.; Processo:
RR - 459558/1998-7 da4a. Região, Relator:Min. CarlosAlberto Reisde
Paula,Recorrente(s):Prosegur S.A.- Transportede Valorese Segurança,
Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Recorrido(s): Guilherme Bilhar dos
Santos, Advogado: Dr. Mirson Stefenon Guedes, Decisão: por unanimidade,
conhecer do Recurso quanto aos temas "horas extras - compensação de ho-
rário - acordo individual",por divergência,e "indenizaçãopelo usoe des-
gastedo veículo- ônusdaprova", porviolaçãodo artigo818daCLT. No
mérito,dar-lhe provimentopara excluirda condenaçãoas horasextras ea
indenizaçãopelousoedesgastedeveículo.; Processo: RR - 460455/1998-
0 da 2a. Região , Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s):
Septem Serviços de Segurança Ltda.,Advogado: Dr. Eduardo Valentim
Marras,Recorrido(s): Sérgio AparecidoLaudino,Advogado: Dr. Waldir F.
Gissoni, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso por divergência e,
no mérito,negar-lheprovimento.; Processo:RR - 462928/1998-8 da9a.
Região , Relator: Min.Carlos Alberto Reisde Paula,Recorrente(s): Com-
panhia Melhoramentos Norte do Paraná, Advogado: Dr. Marcos Julio Olivé
Malhadas Júnior, Recorrido(s): Deoclasilvano Baião Garcia, Advogado: Dr.
Nelson Cenzollo, Decisão:por unanimidade, conhecer doRecurso de Re-
vista, por divergência, quanto aos temas "correção monetária - época própria
e FGTS -recolhimento - ônus da prova". Nomérito, dar-lhe provimento
quantoao primeirotema paradeterminar quea incidênciada correçãomo-
netáriase dêapóso quintodia útil do mês subseqüenteaoda prestaçãodo
trabalho, e negar-lhe provimento com relação à matéria "FGTS - diferenças
- ônusdaprova".; Processo: RR - 463007/1998-2 da 9a. Região , Relator:
Min. CarlosAlberto ReisdePaula,Recorrente(s):Usina CentraldoParaná
S.A., Advogado:Dr. Tobias deMacedo, Recorrido(s): LindomarLima Be-
nites, Advogada: Dra. Ivete Lani DalBem Rodrigues, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial
apenas quantoaos Descontos previdenciáriose fiscais. Nomérito, dar-lhe
provimento para,declarada a competênciadesta Justiça doTrabalho para
analisar aquestão, autorizaros descontosprevidenciários efiscais doscré -
ditos devidos ao Reclamante, os quaisdevem incidir sobre a totalidade dos
créditos da condenação, nos termosda Orientação Jurisprudencial 228 da
SDI do TST. ; Processo: RR - 463449/1998-0 da 12a. Região, Relator:
Min. Carlos AlbertoReis de Paula,Recorrente(s):Ministério Públicodo
Trabalhoda 12ªRegião, Procuradora:Dra. Viviane Colucci,Recorrido(s):
José Almerindo Bitencourt, Advogada: Dra. Sislaine Fátima de Oliveira Sei-
xas, Recorrido(s): Município de Criciúma, Advogado: Dr. Leo Cassetari Fi-
lho, Decisão: unanimemente,conhecer do Recurso no que serefere à in-
competência da Justiça do Trabalho e, no mérito, negar-lhe provimento;
Processo:RR - 463451/1998-5da 12a.Região, Relator: Min. Carlos Al-
berto Reis dePaula, Recorrente(s): Banco do Brasil S.A., Advogado: Dr.

RicardoLeite Luduvice,Recorrido(s): JevisonGomesClemes,Advogado:
Dr. Tito Lívio de Assis Góes, Decisão: por unanimidade,não conhecer do
Recurso de Revista; Processo: RR - 466181/1998-1 da 1a. Região, Relator:
Min. CarlosAlbertoReisdePaula, Recorrente(s):BancodoEstadodoRio
de Janeiro S.A. (Em Liquidação Extrajudicial),Advogada: Dra.Léa
Rowinski,Recorrido(s): AdrianoCustódio deOliveira,Advogado: Dr. Ha-
roldo deCastro Fonseca,Decisão:unanimemente,conhecer doRecursode
Revista por violação do art. 18 do CPC. No mérito dar-lhe provimento para
determinara aplicaçãodo art. 18,do CPC, condenandoo Autor aopaga-
mentoda multade 1%(um porcento)sobre ovalor dacausa. ;Processo:
RR - 467660/1998-2 da 6a. Região, Relator: Min. Carlos AlbertoReis de
Paula,Recorrente(s): EnterpaEngenhariaLtda., Advogado: Dr. Antônio
HenriqueNeuenschwander, Recorrido(s): SeverinoRamosFerreiraBorges,
Advogado: Dr. Odilon Brazda Silva,Decisão: porunanimidade, nãoco-
nhecer do Recurso de Revista. ;Processo: RR - 469521/1998-5 da 4a.
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Antônia
Leda Lopezda Silva,Advogado: Dr. Alexandre SimõesLindoso, Recor-
rido(s): Companhia deHabitaçãodo Estadodo Rio Grandedo Sul -
COHAB / RS, Advogado: Dr. Lizete Freitas Maestri, Decisão: por una-
nimidade, conhecer do recurso por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lheprovimentopara julgarprocedenteo pedidode integraçãoda gra-
tificação defunção aosalário e seusreflexos. ATurma deferiujuntada do
instrumentoprocuratório, requeridadaTribuna pelodoutoPatrono doRe-
corrente;Falou peloRecorrente(s)Dr. Alexandre SimõesLindoso;Proces -
so:RR - 469614/1998-7da 2a. Região, Relator:Min. Carlos AlbertoReis
de Paula,Recorrente(s): Bridgestone- Firestone doBrasil Indústriae Co-
mércio Ltda., Advogado:Dr. Luiz Vicente deCarvalho, Recorrido(s): José
Coutode Almeida,Advogado:Dr. Oscarda Silva Barboza, Decisão:por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revistapor violação dos artigos 93,
IX, da CF/88 e 832 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, anulando
o acórdão de fls.190/191, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem
a fim de quejulgue osEmbargos Declaratórioscomoentender dedireito.
Fica prejudicada a análise dos demais temas trazidos no Recurso de Revista.
; Processo: RR - 473589/1998-0 da 11a. Região, Relator: Min. Carlos Al-
berto Reis de Paula, Recorrente(s): Município de Manaus, Procuradora: Dra.
AndréaVianez CastroCavalcanti, Recorrido(s):Dino RodriguesMonteiro,
Advogado:Dr. AmbrósioGaiaNina, Decisão:por unanimidade, nãoco-
nhecer do Recurso de Revista. ;Processo: RR - 474037/1998-0 da 9a.
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Banco
Itaú S.A., Advogado: Dr. Antônio Celestino Toneloto, Recorrido(s): Rudival
Kasczuk,Advogado:Dr. Mauro Dalarme,Decisão:unanimemente,conhe-
cer do Recurso, no que se refere aos descontos previdenciários e fiscais, por
violação constitucional, e correção monetária - época própria, por diver-
gência jurisprudenciale, no mérito,dar-lhe provimento para,reformando o
Acórdão regional,autorizar osdescontos previdenciáriose fiscais,nos ter -
mos dos Provimentos 02/93 e 01/96,da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, e determinar que a correção monetária seja aplicada após o quinto
dia útil subseqüente ao mês da prestaçãode serviços. ; Processo: RR -
476676/1998-0 da 1a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): CompanhiaMunicipal deLimpeza Urbana-COMLURB,
Advogada: Dra. Sonia Maria Costeira Frazão, Recorrido(s): Bartolomeu As-
sis Bonfim e outros, Advogado: Dr. Marco Antônio Andrade de Oliveira,
Decisão:por unanimidade,conhecer dorecursopor divergênciajurispru-
dencial e, nomérito, dar-lhe provimento para, reformandoa decisão regio-
nal, julgar improcedente a ação, invertendo-se o ônus da sucumbência em
relaçãoàs custasprocessuais,isento; Processo:RR - 476983/1998-0da
17a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s):
Instituto Espiritossantensedo Bem-Estardo Menor- IESBEM,Advogada:
Dra. Custódia Alvesde Oliveira Costa,Recorrido(s):Sindicato dosTra-
balhadores Públicos do Estado do Espírito Santo - Sindipublicos, Advogado:
Dr. OrondinoJosé Martins Neto,Decisão: por unanimidade,conhecer do
Recurso de Revista, por atrito com o Enunciado nº 310, item VIII, do TST e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação os honorários
advocatícios. ; Processo: RR - 482683/1998-5 da 2a. Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): José Everaldo dos Santos, Ad-
vogado: Dr. Walter Rodrigo da Silva, Recorrido(s): Brazaço - Mapri In-
dústrias MetalúrgicasS.A., Advogado:Dr. MarceloLeonel Junqueirade
Andrade, Decisão: porunanimidade, dar provimento aoAgravo de Instru-
mento conhecer do recurso de revista por violação do art. 7º, XXVI, da Carta
Magna e, no mérito, dar-lhe provimentopara, reformando o acórdão re-
gional, restabelecera sentençaque julgou improcedenteo pedidode horas
extras excedentes das jornadas de trabalho convencionadas e reflexos. ; Pro -
cesso: RR - 482684/1998-9 da 2a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, Recorrente(s): Ford Brasil Ltda., Advogado: Dr. Luiz Carlos
A. Robortella,Recorrido(s): Benildo Alexandre PimentelFilho, Advogado:
Dr. MarceloPedro Monteiro,Decisão:por unanimidade, nãoconhecerdo
Recurso de Revista. ; Processo: RR - 487328/1998-1 da 4a. Região, Re-
lator: Min.Carlos Alberto Reisde Paula, Recorrente(s):Maltaria Navegan-
tes S.A.e outra,Advogada: Dra.Rosângela Geyger, Recorrido(s): Sérgio
Ronaldo Machado da Silva, Advogado: Dr. Emerson Lopes Brotto, Decisão:
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, apenas quanto aos temas
HORASEXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO e HONORÁ-
RIOS PERICIAIS - CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da con -
denação as horas extras relativamente aos dias em que o excesso da jornada
não ultrapassou cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho
(SE ULTRAPASSADO O REFERIDO LIMITE, COMOEXTRA SERÁ
CONSIDERADA A TOTALIDADE DO TEMPO QUE EXCEDER À
JORNADA NORMAL), conforme forapurado emexecução, epara de-
terminar quea atualizaçãodos honorários periciaisseja feitasegundo os
índices doscréditos de naturezacivil da Lei nº6899/81. ; Processo:RR -
489386/1998-4 da 2a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): GeraldoPena de Paula,Advogada: Dra. AnaPaula Moreira
dos Santos,Recorrido(s): KM P - Cabos Especiaise SistemasLtda., Ad-
vogado: Dr. Oswaldo Sant'Anna, Decisão: unanimemente, conhecer do Re-
curso, por violação dos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal, e 832
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, determinando o retorno dos autos
ao TRT de origem, para queesclareça as questões postas nos Embargos
Declaratórios de fls. 314/318, como entender de direito, ficando prejudicadas

as demais questões. ; Falou pelo Recorrente(s) Dra. Ana Paula Moreira dos
Santos; Processo: RR - 493491/1998-5 da 2a. Região, Relator: Min. Carlos
Alberto Reis de Paula,Recorrente(s):RaimundoRibeiro deAraújo, Ad-
vogado: Dr. JoséGiacomini, Recorrido(s): Petróleo BrasileiroS.A. - PE-
TROBRÁS, Advogado: Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro, Decisão: unani-
memente, conhecer do Recurso, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para condenar, subsidiariamente, a Petrobrás à satisfação
deverbas aque fazjus oReclamante. ;Processo: RR- 493493/1998-2da
2a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): SEP-
TEM - Serviços de Segurança Ltda., Advogado: Dr. Eduardo Valentim Mar-
ras,Recorrido(s): JecivaldoSantosSouza, Advogado:Dr. José OscarBor-
ges, Decisão:por unanimidade, conhecer doRecurso de Revistapor di-
vergênciajurisprudencial, quantoao VALE TRANSPORTE e àCORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA.No mérito, dar-lhe provimento
paraabsolvera Reclamadado pagamentoda indenização pelaomissãono
fornecimento dos vales-transporte e para determinar que a incidência da cor-
reçãomonetária sefaça apartir do sextodia do mêssubseqüente aoda
prestação dos serviços; Processo: RR - 496060/1998-5 da 9a. Região, Re-
lator: Min. Carlos Alberto Reisde Paula, Recorrente(s): Adelma Rodrigues
de Souza, Advogado: Dr. Mauro Shiguemitsu Yamamoto, Recorrido(s): So-
ciedade Evangélica Beneficente de Londrina, Advogado: Dr. Fernando Bas-
tos Alves,Decisão: porunanimidade, conhecer doRecurso deRevista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a
Reclamada ao pagamento de diferenças oriundas do recolhimento das par-
celasdo FGTS,a seremapuradas emliquidação desentença. ;Processo:
RR - 499249/1998-9 da 15a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, Recorrente(s): Célio Roveri, Advogado: Dr. Alauri Celso da Silva,
Recorrido(s): INCEPA - Indústria CerâmicaParaná S.A.,Advogado: Dr.
GustavoL. C. Maryssael deCampos, Decisão:por unanimidade,conhecer
do Recurso deRevista APENAS QUANTO AO "ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - EVENTUALIDADE", por divergência, e,no mérito,
negar-lhe provimento. ;Processo: RR - 501159/1998-0da 12a. Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Hospital Mu-
nicipal São José, Advogado: Dr. Alfredo Alexandre de Miranda Coutinho,
Recorrido(s): EtelvinaRossi Machado,Advogado: Dr. Wilson Reimer, De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso de Revista.
; Processo:RR - 501179/1998-9 da1a. Região, Relator: Min.Carlos Al-
berto Reis de Paula, Recorrente(s): Jorge Luís da Silva, Advogado: Dr. Paulo
César OzórioGomes, Recorrido(s):Horus EmpreendimentosS.A. eoutro,
Advogada: Dra. Roberta Di Franco Zucca, Decisão: por unanimidade, não
conhecer do Recursode Revista. ; Processo: RR -501182/1998-8 da 1a.
Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Adriana
dos Santos Rodrigues, Advogado: Dr. Geraldo Nunes Machado, Recorri-
do(s): Indústriade Plásticoe Vidro Braço Ltda.,Advogada: Dra.Ana Cris-
tina Ulbricht daRocha, Decisão: unanimemente, conhecerdo recurso, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a
Reclamada ao pagamento de salários e títulos consectários correspondentes
ao período estabilitário. ; Processo: RR- 502905/1998-2 da 15a. Região,
Relator:Min. CarlosAlberto Reis de Paula,Recorrente(s):Agropecuária
Monte Sereno S.A., Advogada: Dra. Elimara Aparecida Assad Sallum, Re-
corrido(s): AntônioAntenor, Advogado:Dr. CarlosAlberto Regassi,De-
cisão: por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso de Revista.
; Processo: RR - 507104/1998-7 da 10a. Região, Relator: Min. Carlos Al-
bertoReisde Paula,Recorrente(s):BRASAL - BrasíliaServiçosAutomo-
tores S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): Heleno
BernardinoRibeiro, Advogado:Dr. HaroldoTeixeira Bílio, Decisão:por
unanimidade,não conhecer doRecursode Revista. ; Processo: RR -
511781/1998-4 da 10a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Companhia Urbanizadora da NovaCapital do Brasil - NO-
VACAP, Advogado: Dr. Antônio Carlos Martins Otanho, Recorrido(s): Idu-
nalvo de Medeiros Branquinho, Advogada: Dra.Cléa Seabra A. Le Gar-
gasson, Decisão: unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, quanto às
horas extras suprimidas, por atrito com o Enunciado nº 291 do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para converter a condenação na indenização cor-
respondenteao valorde ummês dashorassuprimidas paracada anoou
fração igualou superiora seismeses deprestação deserviços acimada
jornada normal.O cálculoobservará a médiadas horassuplementares efe-
tivamentetrabalhadasnos últimosdozemeses,multiplicada pelovalor da
horaextra dodia da supressão.; Processo: RR- 593619/1999-4 da8a.
Região, Relator: Min. FranciscoFausto, Recorrente(s): Caixa Econômica
Federal- CEF, Advogado:Dr. HideraldoLuiz de SousaMachado,Recor-
rido(s): Josinete Ferreira Borges e outros, Advogado: Dr. Abelardo da Silva
Cardoso, Decisão: unanimemente, não conhecer do recurso de revista; Pro -
cesso: RR - 639617/2000-7 da 15a.Região, Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula,Recorrente(s):Banco NacionalS.A. (Em LiquidaçãoEx-
trajudicial), Advogado:Dr. Luiz Matucita, Recorrido(s):Maria Aparecida
Sitta, Advogada: Dra. Roberta Moreira Castro, Decisão: unanimemente, co-
nhecerdo Recursode Revistapor violação doart. 224,§ 2º, daCLT e,no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as 7ª e 8ª horas como
extras; Processo: RR - 682593/2000-5 da 9a. Região, Relatora: Maria Cris-
tina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Ly-
curgo Leite Neto, Recorrido(s): Samuel Vieira, Advogado: Dr. José Lou-
rençode Castro,Decisão:por unanimidade,conhecerdo Recurso deRe-
vista, porviolação aoart. 114, § 3º, daCarta Magnae, nomérito, dar-lhe
provimento para determinar que dos créditos do Autor sejam deduzidos os
valores devidosà PrevidênciaSocial. Porunanimidade, nãoconhecer do
Recurso de Revista em relação ao tema "descontos fiscais". ; Processo: RR
- 695684/2000-6 da 1a. Região, Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi,
Recorrente(s): ValdomiroGoulart Trindade, Advogado: Dr. Fernando Tris-
tão Fernandes, Recorrente(s): Banco do Brasil S. A., Advogado: Dr. Cláudio
Bispo deOliveira, Recorrido(s):Os Mesmos,Decisão: porunanimidade,
conhecer do Recurso de Revista do Reclamante, por contrariedade à Orien-
taçãoJurisprudencial nº20 daC. SBDI1,e, nomérito, dar-lheprovimento
paradeterminar queo cálculo dacomplementaçãode aposentadoriaseja
efetuadonos termosda CircularFUNCI nº 398/61; e,também poruna-
nimidade, conhecerdo Recursode Revistado Reclamadopor divergência
jurisprudencial,e, no mérito,dar-lheprovimentoparaexcluir dabasede
cálculo da complementação de proventos os adicionais "AP" e "ADI"; Pro -
cesso: RR - 697284/2000-7 da 9a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto
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Reis de Paula, Recorrente(s): Philip Morris Brasil S.A., Advogado: Dr. Ma-
noel HermandoBarreto, Recorrido(s): JoséAugusto deLima, Advogado:
Dr. Vital Ribeiro de Almeida Filho, Decisão: porunanimidade, dar pro-
vimento ao Agravo de Instrumento. Conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 169 da SDI/TST e por violação do
art. 7º, XXVI, da CartaMagnae, no mérito, dar-lheprovimentopara,re-
formando oacórdão regional,restabelecer asentença quejulgou improce-
dente o pedido de horas extras excedentes das jornadas de trabalho con-
vencionadas,e reflexos.; Processo:RR - 700137/2000-8da 10a.Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Cordial Comér-
cio e RepresentaçõesLtda. eoutro, Advogado:Dr. IvanLima dosSantos,
Recorrido(s):Geraldino Rodriguesde Souza,Advogado:Dr. JonasDuarte
José da Silva, Recorrido(s): Mauro Trindade Alvim, Advogado: Dr. Edvaldo
BorgesdeAraújo,Decisão:por unanimidade,nãoconhecerdo Recursode
Revista. ; Processo: RR - 715631/2000-2da 2a. Região, Relator: Min.
Carlos Alberto Reis de Paula, Recorrente(s): Etti Produtos Alimentícios Lt-
da., Advogada: Dra.Gisèle Ferrarini Basile, Recorrido(s):José Vieira dos
Santos,Advogada:Dra. DirceAlves de Lima, Decisão:por unanimidade,
dar provimento ao Agravo de Instrumento. No Recurso de Revista, conhecer
por violação do art. 46 da Lei nº 8.541/92 e, no mérito, dar provimento para
autorizar os descontos previdenciários e fiscais dos créditos devidos ao Re-
clamante, os quais devem incidir sobrea totalidade dos créditos da con-
denação, não havendo base legal para o cálculo mês a mês. ; Processo: RR
- 726260/2001-1 da 9a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Melo, Mora & Cia. Ltda., Advogado: Dr. Aparecido Domin-
gos Errerias Lopes, Recorrido(s): Maria Barbosa do Nascimento, Advogado:
Dr. Aloisio CarlosMarcotti, Decisão:por unanimidade,dar provimentoao
Agravo de Instrumento. No Recurso de Revista, I - Quanto à multa de 40%
do FGTS,conhecer pordivergência jurisprudencial e,no mérito,dar pro-
vimento para excluirda condenação imposta a Reclamadao pagamento da
multa de 40% do FGTS e aviso prévio à época da aposentadoria por tempo
de serviço doempregado; II - em relação aoadicional de insalubridade,
conhecerpor contrariedade àOrientaçãoJurisprudencialnº 2 doTST, ra-
tificada pelo Enunciado nº 228 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que o adicional de insalubridade seja calculado sobre o valor
do salário mínimo;III - quanto aos descontos previdenciáriose fiscais, co-
nhecer por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
autorizarosdescontosprevidenciáriose fiscaisdoscréditosdevidosà Re-
clamante, que devem incidir sobre atotalidade dos créditos da condenação,
não havendobase legalpara o cálculo mês-a-mês; Processo: RR -
729614/2001-4da 4a.Região, Relatora:Maria CristinaIrigoyenPeduzzi,
Recorrente(s): UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S. A., Advogada:
Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Recorrido(s): Rodrigo Pavan, Advogado:
Dr. Ruy Rodriguesde Rodrigues,Decisão: porunanimidade, conhecerdo
Recurso de Revista, por divergência com a Orientação Jurisprudencial nº 23
da SBDI-1, e, nomérito, dar-lheparcialprovimentopara excluirda con-
denação somente o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornadanão ultrapassar de cinco minutos antese/ou após a
duraçãonormaldo trabalho,apurando-sea condenação emliquidação.A
condenaçãodeveser mantidaquantoao restante dasobrejornada,obser-
vando-seque,quandoultrapassadoo referidolimite, comoextraserácon-
siderada a totalidadedo tempo que exceder a jornadanormal. ; Processo:
RR - 744544/2001-5 da 15a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, Recorrente(s): Banco Bandeirantes S.A., Advogada: Dra. Sandra Re-
gina Pavani Broca, Recorrido(s): João Marcos Rosalino, Advogado: Dr. An-
tônio José Pelloso, Decisão: por unanimidade: 1- dar provimento ao Agravo
de Instrumento;2- conhecer do Recursode Revista quanto àcorreção mo-
netária -época própria, por violaçãoconstitucional e, nomérito, dar-lhe
provimentopara declararqueo índicedecorreçãomonetária aplicávelno
casodosautos éo referenteà épocado pagamentodossalários apóso 5º
(quinto) dia útil do mês subseqüenteao vencido. ; Processo: RR -
764077/2001-7 da 9a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Banco América do Sul S.A., Advogado: Dr. Rogério Avelar,
Recorrido(s):Lilia TakedaFuruguem, Advogado:Dr. Sandra CristinaMar-
tins NogueiraGuilherme de Paula, Decisão: por unanimidade, dar provimen-
to ao Agravo de Instrumento. No Recurso de Revista, conhecer por violação
do art. 5º, II, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe provimento
paraautorizar osdescontosprevidenciários efiscaisdoscréditos devidos à
Reclamante, quedevem incidir sobre atotalidade dos créditosda conde-
nação,não havendobaselegal parao cálculomêsa mês.; Processo: RR-
773908/2001-9 da 15a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): Companhia Brasileira de Distribuição, Advogado: Dr. Carlos
Eduardo G.Vieira Martins,Recorrido(s): MariaAparecida Galvão,Advo-
gado: Dr. Rony Emerson Ayres Aguirra Zanini, Decisão: unanimemente, dar
provimento ao Agravo de Instrumento. Conhecer do Recurso de Revista por
violaçãodoartigo5º, incisoLV, daConstituiçãodaRepúblicae,nomérito,
dar-lheprovimentopara,anulandoa decisãodo Regional,pelaaplicação
inadequada da Lei9.957/2000, determinar o retorno dos autosà origem, a
fim de que se proceda à análise do Recurso Ordinário da Reclamada, como
entender de direito, adotando-se o rito ordinário. ; Processo: RR -
774871/2001-6 da 15a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Recorrente(s): DanielTadeu Fernandes Vianna, Advogado:Dr. Ubirajara
Wanderley Lins Júnior, Recorrido(s): DZ S.A. Engenharia, Equipamentos e
Sistemas, Advogado:Dr. CássioMesquita BarrosJúnior, Decisão:unani-
memente: 1- dar provimentoao Agravo deInstrumento; 2 -conhecer do
Recursode Revistapor violação doartigo 5º,inciso XXXVI, da Consti-
tuição daRepública e,no mérito,dar-lhe provimentopara, anulandoa de-
cisãoa quese referea certidãode fl.96,pela aplicaçãoinadequada daLei
9.957/2000,determinaro retornodosautosà origem,a fim dequesepro-
cedaa análisedo RecursoOrdinário doReclamante,comoentenderdedi-
reito, adotando-se orito ordinário; Processo: AG-RR- 426862/1998-5 da
12a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Luiz
Carlos Habitzeuer, Advogado: Dr. UbiracyTorres Cuóco,Advogado: Dr.
Adailto NazarenoDegering, Agravado(s): Indústrias TêxteisRenaux S.A.,
Advogado: Dr. Hélio CarvalhoSantana, Decisão:por unanimidade,negar
provimento ao Agravo Regimental. ;Processo: AG-RR - 454354/1998-0
da 10a.Região, Relator:Min. Carlos AlbertoReis dePaula, Agravante(s):
Maurício Gomes Cerveirae outros, Advogado: Dr. MarcosLuís Borges de
Resende,Agravado(s): FundaçãoEducacional doDistrito Federal -FEDF,

Procuradora: Dra.Yara FernandesValladares, Decisão:unanimemente, ne-
gar provimento ao Agravo Regimental. ; Processo: AG-RR - 454378/1998-
3 da 12a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s):
Augusto Orthmann, Advogado: Dr. Ubiracy Torres Cuóco, Agravado(s): Fá-
bricadeTecidos CarlosRenauxS.A.,Advogado:Dr. Hélio CarvalhoSan-
tana, Advogado:Dr. Antônio Alfredo Hartke,Decisão: porunanimidade,
negar provimento ao Agravo Regimental.; Processo: AG-RR -
466219/1998-4 da 10a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): Edilmar MacedoMiranda e outros, Advogado:Dr. Marcos
Luís Borgesde Resende,Agravado(s): FundaçãoEducacional doDistrito
Federal -FEDF, Procurador:Dr. Renato GuanabaraLeal deAraújo, De-
cisão: unanimemente, negar provimento ao Agravo Regimental. ; Processo:
AG-RR - 466220/1998-6 da 10a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto
Reis de Paula, Agravante(s): Maria Aparecida Braga Tenório Costa e outros,
Advogado: Dr. Marcos Luís Borgesde Resende, Agravado(s): Fundação
Hospitalar do Distrito Federal - FHDF, Procurador: Dr. Dilemon Pires Silva,
Decisão: unanimemente, negarprovimento ao Agravo Regimental.; Pro -
cesso:AG-RR - 466224/1998-0da 10a.Região, Relator:Min. CarlosAl -
bertoReis dePaula,Agravante(s):Francisco deAssisdeAlmeida eoutros,
Advogado: Dr. Marcos Luís Borgesde Resende, Agravado(s): Fundação
Educacionaldo DistritoFederal- FEDF, Advogado:Dr. FabianoOliveira
Mascarenhas, Decisão:por unanimidade, negarprovimento aoAgravo Re-
gimental.; Processo:AG-RR - 501244/1998-2 da4a. Região, Relator:
Min. Carlos AlbertoReis dePaula,Agravante(s): Municípiode PortoAle-
gre, Advogado:Dr. Luís MaximilianoTelesca, Agravado(s):Cláudio Ri-
cardo AmaralMoraes, Advogado:Dr. EvaristoLuiz Heis,Decisão: una-
nimemente, negar provimento ao Agravo Regimental. ; Processo: AG-ED-
AIRR - 672238/2000-2 da 16a.Região, corre juntocom AG-ED-AIRR-
672239/2000-6, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s):
Santana BatistaSilva e outros, Advogado:Dr. Francimarly deOliveira Mi-
randa Carvalho,Advogado: Dr. Jezanias doRego Monteiro,Agravado(s):
MinistérioPúblicodo Trabalhoda16ªRegião,Procurador: Dr. MárciaAn-
dréa Farias da Silva, Agravado(s): Empresa de Processamento de Dados do
MaranhãoS.A. -PRODAMAR,Advogado:Dr. LucycléaGonçalvesFran-
ça,Decisão:por unanimidade,negarprovimentoao AgravoRegimental.;
Processo:AG-ED-AIRR - 672239/2000-6 da16a. Região, corre junto
com AG-ED-AIRR-672238/2000-2,Relator:Min. CarlosAlberto Reisde
Paula, Agravante(s): ClóvisGodinho Valente de Figueiredoe outros, Ad-
vogado: Dr. Jezanias do Rego Monteiro, Agravado(s): Ministério Público do
Trabalhoda 16ª Região,Procurador: Dr. Márcia AndréaFariasda Silva,
Agravado(s):Empresa deProcessamento deDados doMaranhão S.A.-
PRODAMAR, Advogado:Dr. LucycléaGonçalves França,Decisão: por
unanimidade, negar provimentoao Agravo Regimental. ;Processo: AG-
AIRR - 755452/2001-0 da 6a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de
Paula, Agravante(s): Usina Central Olho D'Água S.A., Advogado: Dr. Helio
Carvalho Santana,Agravado(s): Ernestino Alexandre dosSantos, Decisão:
por unanimidade, dar provimento ao Agravo Regimental para, reformando o
despacho agravado, negar provimento ao Agravo de Instrumento; Processo:
A-RR - 295715/1996-5 da 24a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis
de Paula, Agravante(s):União Federal, Procurador:Dr. Walter doCarmo
Barletta, Agravado(s): Almir de Souza Cruz e outros, Advogado: Dr. Ismael
Gonçalves Mendes,Decisão: por unanimidade,negar provimentoao Agra-
vo; Processo: A-RR - 462513/1998-3 da 10a. Região, Relator: Min. Carlos
Alber to Reis de Paula, Agravante(s): Ivone Sousa Leite e outros, Advogado:
Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): Serviço Federal de Processamen-
to de Dados- SERPRO, Advogado:Dr. RogérioReisde Avelar, Decisão:
por unanimidade, negar provimento aoAgravo. ; Processo: A-RR -
583403/1999-0 da 21a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Agravante(s): União Federal, Procurador: Dr. Francisco de Assis Medeiros,
Agravado(s): Lenira Leite Matos Costa, Advogado: Dr. Alexandre José Cas-
sol, Decisão: porunanimidade,negar provimentoao Agravo. ;Processo:
ED-RR - 446523/1998-9da 9a. Região, Relatora:Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi,Embargante:RenanJoséCorrêa, Advogado:Dr. VicentedePaulo
Estevez Vieira, Embargado(a): ALPS do Brasil Indústria e Comércio Ltda.,
Advogada: Dra. Elionora Harumi Takeshiro, Decisão: por unanimidade,
acolheros Embargosde Declaração,para, sanandoa contradiçãoexistente
entre a fundamentação e a conclusão do acórdão embargado, declarar que a
Revista foi conhecida apenas quanto à correção monetária/época própria, na
formados esclarecimentosprestados nestaassentada dejulgamento. ;Pro -
cesso:ED-RR - 454375/1998-2da 12a.Região, Relator: Min. Carlos Al-
berto Reisde Paula,Embargante: BancoBanorte S.A.,Advogado: Dr. Nil -
ton Correia,Embargado(a): Amaro deAguiar, Advogado: Dr. Oscar José
Hildebrand, Decisão:por unanimidade,rejeitar osembargos declaratórios; 
Processo: ED-RR - 481819/1998-0 da 2a. Região, Relatora: Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi,Embargante: Universidadede SãoPaulo -USP, Advo-
gado: Dr. Carlos Robichez Penna, Embargado(a): Fernando Moisés Santana
Perdiz,Advogado:Dr. Nilson de OliveiraMoraes,Decisão:por unanimi-
dade, rejeitar os Embargos de Declaração. ; Processo: ED-RR -
500130/1998-1 da 22a. Região, Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula,
Embargante: Estado do Piauí, Procurador:Dr. João Emílio Falcão Costa
Neto, Embargado(a): Maria Raimunda dosSantos e outros, Advogado: Dr.
Alan Roberto Gomesde Souza, Decisão: por unanimidade,rejeitar os em-
bargos declaratórios;Processo: ED-RR -594050/1999-3 da9a. Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Jorge Ribeiro e
outros, Advogado: Dr. José Tôrres das Neves, Embargado(a): Administração
dos Portos deParanaguá e Antonina - APPA, Advogado:Dr. Almir Hoff-
mannde LaraJúnior, Decisão: porunanimidade,rejeitaros embargosde-
claratórios; Processo:ED-RR - 623410/2000-5da 1a. Região, Relator:
Min. CarlosAlberto Reisde Paula,Embargante: Ligth- Serviçosde Ele-
tricidade S.A., Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Sebastião
GuilhermeSoaresde Carvalhoe outros,Decisão: porunanimidade,aco-
lhidos os embargosdeclaratórios para prestar asinformações constantes do
voto do Exmo. Sr. Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, relator; Processo:
ED-AIRR - 652409/2000-9 da 9a. Região, Relatora: Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Itaipu Binacional, Advogado: Dr. Lycurgo Lei-
te Neto,Embargado(a): Dejanir GrellaNelson, Advogado: Dr. José Lou-
renço de Castro, Decisão: por unanimidade,acolher os Embargos de De-
claraçãoparaprestaro esclarecimentoconstante dovotodaExmaSra.Mi-
nistraMaria Cristina IrigoyenPeduzzi,relatora.; Processo: ED-AIRR -

679363/2000-8da 9a.Região, Relatora:Maria CristinaIrigoyenPeduzzi,
Embargante: Banco Bamerindus do BrasilS.A. (Em Liquidação Extraju-
dicial) e outro, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr.
Robinson NevesFilho, Embargado(a): SílviaAparecida deMattos, Advo-
gada: Dra.Tânia Reginada Silva,Decisão: porunanimidade, acolheros
Embargos de Declaração para prestar o esclarecimento constante do voto da
Exma Sra. Ministra Maria CristinaIrigoyen Peduzzi, relatora. ; Processo:
ED-AIRR - 681299/2000-4da 22a. Região, Relatora: Maria Cristina Iri-
goyen Peduzzi, Embargante: Estado doPiauí, Advogado: Dr. João Emílio
FalcãoCostaNeto, Embargado(a):Tânia MariaMorais de Macêdo,Ad-
vogado:Dr. Irineu Bezerrado Nascimento,Decisão: porunanimidade,re-
jeitar os Embargos deDeclaraçãoe determinara aplicaçãoda penalidade
prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 1% sobre o valor
atualizado da causa.; Processo: ED-AIRR - 681432/2000-2da 15a. Re-
gião, Relatora: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: Banco do Bra-
sil S. A., Advogada: Dra. Eneida de Vargas e Bernardes, Embargado(a):
Neusa MariaFalco Graciano e outro,Advogada: Dra. Ana LúciaFerraz de
Arruda Zanella, Decisão:por unanimidade, acolheros Embargos deDe-
claraçãoparaprestaro esclarecimentoconstante dovotodaExmaSra.Mi-
nistraMaria Cristina IrigoyenPeduzzi,relatora.; Processo: ED-AIRR -
681747/2000-1da 2a.Região, Relatora:Maria CristinaIrigoyenPeduzzi,
Embargante: Sindicato dos Conferentes de Carga e Descarga do Porto de
Santos e outro, Advogado: Dr. Marcello Lavenere Machado, Advogado: Dr.
Wellerson Miranda Pereira, Embargado(a): Quimar Agência Marítima Ltda.,
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Decisão: porunanimidade, aco-
lher os Embargos de Declaração para prestar o esclarecimento constante do
voto da Exma Sra. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, relatora. ; Pro -
cesso: ED-AIRR - 695195/2000-7 da 5a. Região, Relatora: Maria Cristina
IrigoyenPeduzzi,Embargante:Associação dasPioneirasSociais,Advoga-
do: Dr. José Alberto Couto Maciel, Embargado(a): Ailton Oliveira de Amo-
rim, Advogada: Dra.Luciana CarvalhoSantos,Decisão: porunanimidade,
rejeitar os Embargos de Declaração. ; Processo: ED-AIRR - 698773/2000-
2 da 5a. Região, Relator: Min.Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante:
Bancodo Estadoda BahiaS.A. - BANEB, Advogado:Dr. Victor Russo-
mano Júnior, Embargado(a):Ana Lúcia Martins deCarvalho, Advogado:
Dr. Jorge Teixeirade Almeida, Decisão: por unanimidade,rejeitar os em-
bargos declaratórios; Processo: ED-AIRR - 710454/2000-0 da 9a. Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Telecomunicações
do Paraná S.A.- TELEPAR, Advogado:Dr. JoséAlberto CoutoMaciel,
Embargado(a):Maude MariaCollachite, Advogado:Dr. Maximiliano N.
Garcez, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios; Pro -
cesso: ED-AIRR -716491/2000-5 da 1a. Região, Relator: Min. Carlos
Alberto Reis dePaula,Embargante: LightServiçosde EletricidadeS.A.,
Advogado: Dr. Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): Joelda Silva, Advo-
gado: Dr. Ubiracy Torres Cuóco, Decisão: por unanimidade, rejeitar os em-
bargos declaratórios;Processo: ED-RR -749414/2001-8 da1a. Região,
Relator: Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Embargante: Banco do Brasil S.
A., Advogada: Dra.Eneida deVargas eBernardes, Advogado:Dr. Luiz de
França PinheiroTorres, Embargado(a): Sindicatodos Empregadosem Es-
tabelecimentos Bancários doMunicípio do Rio deJaneiro, Advogado: Dr.
José EymardLoguércio, Decisão:por unanimidade,rejeitar osembargos
declaratórios; Processo: AIRR- 773896/2001-7da 15a. Região, Relator:
Min. Carlos Alberto Reis de Paula, Agravante(s): Proforte S.A. - Transporte
deValores,Advogado: Dr. JoséAlberto Couto Maciel,Agravado(s):Elias
Peixoto, Advogado: Dr. Samuel deAndrade Vasconcelos,Agravado(s):
SEG- ServiçosEspeciaisdeSegurança eTransportedeValores S.A.,De-
cisão:retirar oprocessodepauta apedidodo Sr. Ministro CarlosAlberto
ReisdePaula,enviando-oao gabinete;Processo: RR - 403111/1997-0 da
4a. Região, Relatora:Maria CristinaIrigoyen Peduzzi,Recorrente(s):Es-
tado do Rio Grandedo Sul - extinta Caixa EconômicaEstadual do Rio
Grande do Sul, Procurador: Dr. Carlos Henrique Kaipper, Recorrido(s): Ma-
rivone TeresinhaSusin Frizzoe outros, Advogado:Dr. Adrianode Oliveira
Flores, Decisão: retirar o processo de pauta.

Nada mais havendoa tratar, encerrou-se aSessão às treze
horas equarenta minutos,não tendosido esgotadaa Pautae, para
constar lavrei a presente ATA, que vai assinada pelo Sr. Ministro-
Presidente e, por mim subscrita, aos seis dias do mês de fevereiro de
dois mil e dois.

FRANCISCO FAUSTO
Presidente da Turma

MARIA AL DAH ILHA DE OLIVEIRA
Diretora da Turma

SECRETARIA DA 5ª TURMA
CERTIDÕES DE AIRR CONVER TIDOS EM RR NA SESSÃO
DO DIA 20/02/2002
5a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR-697.398/2000-1
CERTIFICO que a 5a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão
Ordinária hoje realizada, sob a Presidênciado Exmo. Ministro Rider No-
gueirade Brito, Relator, presentes osExmos.Ministros WagnerPimenta,
João BatistaBrito Pereira eo Exmo.Procurador Regional doTrabalho, Dr.
Gustavo Ernani CavalcantiDantas, DECIDIU, à unanimidade,dar provi-
mento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista,
determinar a reautuação do processo e a publicação da certidão de julga-
mento para ciênciae intimação das partese dos interessados deque o jul-
gamento da revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subseqüente à data
da referida publicação, nos termos da Resolução Administrativa nº 736/2000
do TST.
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A G R AVA N T E ( S ) : PAULO CÉSAR DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. MARIA GILDETE OLIVEIRA PE-

BA
A G R AVA D O ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE

S.A.
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.
Mírian Araújo Fornari Leonel
Diretora da Secretaria da 5a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR-727.424/2001-5
CERTIFICO que a 5a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Rider Nogueira de Brito, Relator, presentes os Exmos. Ministros
Wagner Pimenta, João Batista Brito Pereira e o Exmo. Procurador
Regional do Trabalho, Dr. Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas, DE-
CIDIU, à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do
processoe a publicação da certidão de julgamento para ciência e
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da
revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subseqüente à data da
referida publicação, nos termos da Resolução Administrativa nº
736/2000 do TST.

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. DANIELE ESMANHOTTO
A G R AVA D O ( S ) : MARIA SALETE BERTI KUFNER
ADVOGADO : DR. IVO HARRY CELLI JÚNIOR

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.
Mírian Araújo Fornari Leonel
Diretora da Secretaria da 5a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR-761.497/2001-9
CERTIFICO que a 5a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Rider Nogueira de Brito, presentes os Exmos. Ministros João Batista
Brito Pereira, Relator, WagnerPimenta e o Exmo. Procurador Re-
gional do Trabalho, Dr. Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas, DECI-
DIU, à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para,
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do
processoe a publicação da certidão de julgamento para ciência e
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da
revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subseqüente à data da
referida publicação, nos termos da Resolução Administrativa nº
736/2000 do TST.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO

B A S TO S
A G R AVA D O ( S ) : MARILDA MEIRELLES PRATES RAVÁ-

GLIA
ADVOGADA : DRA. ADÉLIA DE SOUZA FERNAN-

DES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.
Mírian Araújo Fornari Leonel
Diretora da Secretaria da 5a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR-767.523/2001-6
CERTIFICO que a 5a. Turma do Tribunal Superior do Trabalho, em
Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro
Rider Nogueira de Brito, presentes os Exmos. Ministros João Batista
Brito Pereira, Relator, WagnerPimenta e o Exmo. Procurador Re-
gional do Trabalho, Dr. Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas, DECI-
DIU, à unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento para,
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do
processoe a publicação da certidão de julgamento para ciência e
intimação das partes e dos interessados de que o julgamento da
revista dar-se-á na primeira sessão ordinária subseqüente à data da
referida publicação, nos termos da Resolução Administrativa nº
736/2000 do TST.

A G R AVA N T E ( S ) : CITROSUCO PAULISTA S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : AVELINO RODRIGUES
ADVOGADA : DRA. ESTELA REGINA FRIGERI

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 20 de fevereiro de 2002.
MÍRIAN ARAÚJO FORNARI LEONEL
Diretora da Secretaria da . Turma




